BRASIL.  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

MINISTRO  (  FRANCISCO  BELISARIO  SOARES  DE  SOUZA  ) 
PROPOSTA  E  RELATÓRIO...  DO  ANNO  DE  1885  APRESEN- 
TADOS A  ASSEMBLEA  GERAL  LEGISLATIVA  NA  1â  SESSÍO  DA 
DA  20â  LEGISLATURA.  (  PUBLICADO  EM  1886  ) 

INCLUI  ANNEXOS. 
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RIO   DE   JANEIRO 
1886 


PROPOSTA 


e  M\á 


[.xM  cumprimento  da  Lei  n.  2887  de  9  de  Agosto  de  1879,  venho   apresentar-vos 
as  propostas  dos  orçamentos  para  o  exercício  de  1887-1888  : 


PROPOSTA  DA  BESPEU 


Art.  1.0  A  despeza  geral  do  Império  para  o  exercício  de  1887-1888  é  fixada 
na  somma  de 136.203 :218$124 

que  será  distribuída  do  modo  seguinte  :  . 


MINISTÉRIO    DO    IMPÉRIO 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  é  autorizado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  importância  de  8.957:375$497 

A  saber : 

1.  Dotaçõo  de   Sua  Magestade  o  Imperador 80O:OO0$0OO 

2.  Dita  de   Sua  Magestade  a   Imperatriz 96:000$000 

3.  Dita  da  Prínceza  Imperial  a  Senhora  D.  Izabel 150:000$0(X) 

4.  Alimentos  do  Príncipe  Imperial  do  Grao-Pará  o  Senhor  D.  Pedro.  8:000$000 
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^.     .       ,.    ,  „,.,                                 G:000|000 

5     Ditos  (lo   Príncipe  o  Siíiihor  D.  Liu/. 

•                                                                   .  6'000$000 

G.    Dilos  do  Príncipe  o  Senlior  D.  António 

7     Dolucao  do  Senhor  Duque  de  Saxe,  viuvo  de  Sua  Alteza  a  Prin- 

,  ,.  75:000$000 

ceza  Senliora  D.  Leopoldina 

8.  Alimentos  do  Principe  o  Senhor  D.   Pedro 6:000$000 

9.  Ditos  do  Principe  o  Senlior    B.  Augusto •      *    " 

10.  Gabinete  imperial   • ^^^'^^^^ 

11.  subsidio  dos  senadores ,76-248$000 

12.  secretaria  do  senado.  ^_^;^^^^^^ 

13.  subsidio    dosDeputados         . •  ^^^^^^^^^^^ 

14.  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados 

lõ      Ajudas    de  custo  de  vinda  c  volta  dos  Deputados 45:000.$000 

•*                          ,  49:680$000 

IG.    conselho  de  Estado ^^^^^^^^^^^ 

17.  secretaria  de  Estado... 277:2G3$333 

18.  presidências  de  província .gS-QOOSOOO 

'''    Culto  publico... ^^^^^.^^^^^ 

20.  Seminários  Episcopaes 

21.  Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de  Direito 202:895$0OJ 

22.  secretarias  e  Ijibliothecas  das  Faculdades  de  Direito /''^'^^^f  ^^ 

23.  Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de  Medicina 405:890$0:):) 

24     Secretarias,  bibliotliecas  e  laboratórios  das  Faculdades  de  Me- 

378:920$000 
dicina 

25.  Pessoal  do  ensino  da  Escola  Polytechnica 204:300$000 

26.  Secretaria  e  gabinetes  da  Escola  Polytechnica 102:312$000 

27.  Escola  de  minas,  de  Ouro  Preto '•••••••  S4:800$000 

28.  Inspecloria   da  instrucçilo   primaria  e  secundaria  do   muni- 

cipio    da  Corte,    pessoal  e  material    da   instrucção  pri- 

Õ60:i80$000 
mana 

29.  Pessoal  e  material  do  Internato  de  Pedro  II 218:180$000 

30;    Dito,  idem  do  Externato  de  Pedro  II 160:5SO$000 

,    ,,         ,                                                           71:600$000 

31.  Escola  Normal 

32.  Academia  Imperial  das  Bellas  Aries 102:  õ30$000 

33.  Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos 75:168$000 

34.  Instituto  dos  surdos-mudos Gl:865$000 

35.  Asylo  dos  meninos  desvalidos.. 116:580$000 

36.  Estabelecimento  de  educandas,   no  Pará 2:0O0$0O0 

37.  Imperial  Observatório ••  63:3OO$0OO 

„„      .     ^.       „  , ,.                                                                       25:080$000 

38.  Archivo  Publico 


39. 

40. 

41. 

42. 

43. 

44. 

45. 

46. 

47. 

48. 

49. 

50. 

51. 


-9- 

Bibllothoca  Nacional 7ã:000$000 

Instituto  Histórico,  Geographioo  e  Etlinograpliico  Brazileirc.  9:000$O0O 

Academia  Imperial  de  Medicina 3 :000$000 

Lyceu  de  Artes  e  Offlcios 70:000$000 

Inspectoria  geral  de  hygiene 231:710$000 

Inspectoria  geral  de  Saúde  dos  Portos — '. 163:750$000 

Lazaretos 4:522$500 

Hospital  dos  Lázaros 2:O00$CO0 

Soccorros  públicos 100:000$000 

Limpeza  da  cidade  e  praios  do  Rio  de  Janeiro 627:986^664 

Irrigação  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro 163:200$000 

Q  jj  j.jjg 300 :  003$000 

Eventuaes 35:000$000 


MINISTÉRIO    DA   JUSTIÇA 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  é  autorizado  a  despender, 
com  os  serviços  designados  nos  seguintes  paragrophos,  a  quantia  de     6.413:403$408 


.  A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado 141:070$000 

2.  Supremo  Tribunal  de  Justiça 164:812$000 

^  „  ,  ,                           618:582.$000 

3.  Relações 

,  ,     ,      ^              .^^                                                 85:062$000 

4.  Juntas  Commerciaes 

5.  Justiças  de  ia  instancia 2.797:410$878 

6.  Despeza  secreta  da  Policia - 120:000$000 

7.  Pessoal  e  material  da  Policia 677:075$000 

8.  Casa  de  Detenção  da  Corte 78:800$000 

„  .,,„.-  -^  j                                                     49:440$000 

9.  Asylo  de  Mendicidade 

10.  Corpo  Militar  de  Policia  da  Corte 933:OOD$000 

11.  Reformados  do  Corpo  Militar  de  Policia 13:784$800 

12.  Casade  Correcção  da  Corte H9:38l$230 

,„  ^,                                                                 20:000$000 

13.  Obras •■•••• ••••• ••• '  

14.  Força  policial  das  provindas  e  Guarda  Nacional 200:000$000 

,^  ,.   ,       ,         . 90:000?000 

15.  Ajudas  de  custo ;.• — ; ;     . 

f:  2 
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Ití .    Conduccfio  de  presos  do  j i isliça . 

17.    Presidio  de  Fernando  de  Noronha 

IS.    Evcnliiaes 

19.    Novos  lermos  e  coniai'cas 


r.:()Ortí;0!)() 

2i4:9S:íi;íi00 

5:00)$0(» 

20:00)^000 


MINISTÉRIO    DOS    NEGÓCIOS    ESTRANGEIROS 


O  Ministro  c  secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estransoiros  é  aulori.ado  a  des. 
pender,  com  os  serviços  designados  nas  seg-aintes  rubricas,  a  quantia  de  _943:30ftrGGG 

A  saber : 

,      ,         .  150:835^00 

1  •     Secretaria  de  Estado  -  moeda  do  pai/. 

o*    Le-vn.õese  Consulados -ao  cambio  de  27  ds.   porl§000 524:975^000 

3      Empregados  em  disponibilidade  -  moeda  do  pai/. '■■'    '- 

/     Ajudas  de  custo -ao  cambio  de  27  ds.  por  líODO ...  -15:000^030 

.    ■         -,.,..                                         ..  70:0a0$000 

õ .    Extraordinárias,  no  exterior  —  ideai 

,     ,.,                                    10:000^000 

6     Ditas,  no  interior  -  moeda  do  pai/. 

,    ,.    .,                                                          130:000?000 

7.    Cominissuo  de  Limílcs 


MINISTÉRIO    DA    MARINHA 


O  Ministro  eSecretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marialia  ú  autorizado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  ,10.8^5:079^591 

A  saber : 

.  ,  ^  ,  ,^  111:392$000 

1.  Secretaria  de  Estado 

,      ,  2-4:S0O>!000 

2.  Conselho  Naval 

_         ,  32:õ80?00O 

3 .  Quartel-General 

!'>•  120^000 
•4.    Conselho  Supremo  Militar 

^     .    ,     .  114:005$000 

5.  Contadoria 

,     ,      .  .  ...  89:436$I00 

6.  Intendência  e  acccssorios 

,..    .  .  4:910íf000 

7.  Auditoria 

8.  Corpo  da  Armada  c  classes  anncxas —  '' •      "^ 

9.  tBotallmo  Naval '• 1'.1:17G$704 


10. 

n. 

12. 
13. 
14. 

15. 

IG. 

17. 

18. 

19. 

20. 

21. 

22. 

23. 

2-i. 

2õ. 

2G. 

27. 

28. 
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Corpo  do  Imporiaes  Miirinhoií-os 934:101^000 

Compnnliia  do.  Inválidos lG:n,^2$712 

Arsenacs 2.591:U8$27r. 

Capitanias  de  portos 193:.WO!í700 

Força  naval 1 .  308 : óOOÍOOO 

Ilospitaos 184: 169.54Í0 

Pharóes 2Gi:948!?5)0 

Escola  de  Marinha  etc 189:274$0  lO 

Reformados 261  :G20í;GjO 

Obras 3a0:000$O)3 

Hydrographia 15:750$000 

Etapas 732í(0)0 

A.rmamenlo 100:000$0:DO 

Munições  de  bocca 1 .400:000>;i)00 

Munioòes  navaes 4õ0:000>000 

Matéria!  de  constracçúo  naval 700:000-'>í)00 

Combustível 300:000$000 

Fretes,  ctc G0:000í^)00 

Evenlaaes 10O:O00$OJ0 


MINISTÉRIO    DA    GUERRA 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  é  autorizado  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de;    14.513:679$337 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado,  etc • 200:1^000 

2.  Conselho  Supremo  Militar,  de  Justiça  e  auditores 43:730$000 

3.  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte 40:675$^J0O 

4.  Archivo  Militar  e  Officiaa  Litliographica 25:988$000 

5.  Instrucrao  Militar 352:427$400 

6.  intendência 99:912$õ00 

7.  Arsenaes 855:239$500 

8.  Depósitos  de  artigos  belllcos 59:960$000 

9.  Laboratórios • 92:0203000 

10.  Corpo  desaude 503:130$000 

11.  Hospitiies  c  Enfermarias 426:667$460 

12.  Estado-Maior  General • 243:93í$000 
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923:052$800 

13.  corpos  especlaes.    2.207:101$000 

14.  Corpos  arregimentados ^  l.409:344$090 

15.  Praçasdepret '•"  ^^^^^,^^^^ 

'^'    ^^P"^ .  l.38i:332$303 

17.    Fardamento ^^^^^^^^^ 

lg.    Equipamento  e  arreios ^^^^^^ 

19.  Armamento „„,.„„„ 

*60:0O0$0O0 

20.  Despezas  de  corpos  e  quartéis 

,  335 1 141tt)-<uU 

21.  companhias  militares ^^^^^^^ 

22.  Commissõesmiiitares 764-773$116 

23.  Classes  inactivas ^^^^^^^ 

24.  Ajudasdecusto ^^^^^^^^^ 

25.  Fabricas. „^  „^ 

.     „.,.,  103:2l8$i00 

26.  Presidios  6 Colónias  Militares 

.                         50D:000$000 

27.  Obras  militares. 

T.      ,  „  ^                                             ...  540:000$000 

28.  Diversas  despezas  e  Eventuaes 

:  ^        .,                                                       ....  3:890$000 

29.  Bibliotheca  do  Exercito ^ 

MINISTÉRIO   DA   AGRICULTURA 


O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio 
e  Obras  Publicas  é  autorizado  í^espender,  com  os  serviços  designados  nos  seguintes 

paragraphos,  a  importância  de 33.798:030$S21 

A  saber : 

1...  secretaria  de  Estado ■•  221:948$000 

2 .  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional 2 :  OOOSOOO 

3.  Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura 20:000$Ol)0 

4.  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricultura ^-  0O0$0OD 

5.  Estabelecimento  rural  de S.  Pedro  de  Alcântara 8:03o$000 

6.  Acquisiçõo  de  sementes,  plantas,  etc 4:0O0$'DO0 

7.  Auxilio  para  escolas  praticas  de  agricultura  e  uma  de  veteri-  ■ 
naria..... 20:OO0$0O0 

8.  Eventuaes 10:000$003 

9.  Passeio  Publico 8:600$000 

10.    Jardim  da  praça  d'Acclamaçao 29:920$000 

li.    Corpo  de  Bombeiros , 349:685$900 
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12.  Illumlnaçao  publica 860:975$437 

13.  Garantia  de  juros  6s  estradas  de  ferro 1 .592 :351$134 

14.  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II '. 7.859:654$000 

15.  Estrada  de  ferro  de  Sobral 178:424$5O0 

16.  Estrada  de  ferro  de  Baturité 248:ú69$0OO 

17.  Estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso 17O:OO0$0OO 

18 .  Estrada  de  ferns  do  Recife  ( prolongamento  ) 540 -.OCK^CX) 

19.  Estrada  de  ferro  da  Bahia  ( prolongamento  ) 559 :  15O$0O0 

20.  Estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana 651 :250$000 

21.  Obras  Publicas 1 .651 :447$0O0 

22.  Esgoto  da  cidade 2.160:780$000 

23.  Telegraphos 1.931:56(^000 

24.  Terras  publicas  e  colonisaçSo 2.415:318$245 

25.  Catechese 80:000$000 

26 .  Subvenção  ás  companhias  de  navegação  a  vapor ! 2 .  482 :800$000 

27.  Correio  Geral ; 2.714:030$400 

28.  Museu  Nacional 65:000$000 

29.  Laboratório  de  Physiologia  Experimental,  do  Museu  Nacional.  12:90O$O0O 

30.  Fabrica  de  ferro  de  S.  João  de  Ypanema 204:455$80O 

31.  Manumissões ^        y 

32.  Educação  de  ingénuos 32:90O$9OO 

33.  Garantia  de  juros  a  estradas  de  ferro  contratadas  ou  já  con- 

struídas, por  effeito  da  autorização  da  Lei  n.  2450  de  24  de 

Setembro  de  1873 6.348:811$405  "^ 

34.  Garantia  de  juros  ás  emprezas  de  engenhos  centraes,  em  vir- 

tude da  Lei  n.  2687  de  13  de  Novembro  de  1875  e  do  Decr. 

n.  8357  de-24  de  Dezembro  de  1881 30O:O0a$O0O 

35.  Fiscalisação  da  estrada  de  rodagem  União  e  Industria  e  de 

diversas  estradas  de  ferro l6:0Dr$0C0 

MINISTÉRIO    DA    FAZENDA 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  é  autorizaao  a  despen- 
der, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  60.722:3401744 

A  saber: 

1     Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa 16.834:521$000 

2.    pitos,  idem  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868  e  1879 6.061:825$000 
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3     Juros  eamorlizQçflo  da  divida  Interno,  fundada •    l^'"^;^^"^ 

,.    Dllo-s,  Idem  da  divida  iascripta.  ainda  nflo  fundada ^89-^ 

5.  caixa  de  Amortização •  ^^^^:^;^^^^q 

6.  Pensionistas •    9I9-.610$155 

7.  Aposentados l'-481$K)8 

8 .  Empregados  de  ReparliçOes  e  logares  extinctos 669'.97.4$666 

9     Thesouro  Nacional l.O37':2UO$6O0 

10     Thesourarias  de  Fazenda 13o.366$500 

11.  juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 4.30r:60O$724 

12.  Alfandegas •  472:580$000 

13.  Recebedorias 3O-93OS0OO 

14.  Repartição  do  imposto  do  gado 1  483:751$500 

15.  Mezas  de  Rendas  eCk)llectorias l37:O00$0OO 

IG.    Casa  da  Moeda ••  ^^.ososooo 

17     Administração  diamantina 

18.  Dita  o  custeio  das  Fazendas  e  despez^s  com  os  Próprios  ?v-a-  ^  ^^^^ 

cionaes /-fi-GS^SOOO 

19.  imprensa  Nacional  e  Diário  Oíllcial Zn  .'^■>orv^ 

■  /OlUJUfUUJ 

20.  Ajudas  de  c  isto •  o-n-iicrnon 

01     Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários -o:ODJ?UJU 

100:OOJ$000 

22.  Despezas  eventuoes „„.*,, o 

,          ,.                                                     1.159:93l$il3 

23.  Differenças  de  cambio -•••  • 

,              350:003$ODO 

24.  Juros  diversos 

25.  Dilosdos  bilhetes  do  Thesouro 1.350:00O?0DO 

«G     Dito^  dos  titulos  de  renda,  emiltidos  para  indemnisaç5o  dos 

i8:00)$0O0 

serviços  de  ingénuos 

27.  Commissuesc  corretagens.. 150:000$000 

28.  Juros  do  empréstimo  do  Cofre  dos  Orphãos GOD:OO0$0O0 

29     Ditos  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 

8õ0:000$000 

Soccorro 

617:9J6$928 

30 .  Obras 

.  .      -    ,                                                                   8X)tO0J$0OO 

31.  Exercícios  findos "         ^^ 

32     Adiantamento  da  garantia  provincial  de  2  %  ás  estradas  de  ferro 

da  Bahia  e  Pernarabuc) : 4õO:O.TJ$003 

33.    Reposições  e  restituições 9J:OJ0$:)O3 

Art.  2.0  Ficam  approvados  os  créditos  supplemeutores.na  sommo  de   4.833:186.$028, 
constantes  da  tabeliã  A. 
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Art.  3.0  E'  nulorl/ndiíoGovopao  parn  abrir,  no  cxoivicio  da  pi-csi^nlc  Lei, créditos 
s'.ipp'ernoiiliJi'e.s  pura  as  vorbas  indicadas  na  tabeliã  B. 

/Vrl.  ■'t.°  E'  Isualiiienii)  autorizado  o  Governo  para  despender,  diiranto  o  exer- 
cício destu  Lei,  otò  a  importância  de  3.G24: 43l.$32D,  por  conta  dos  créditos  especiaes, 
constantes  da  tabeliã  C. 

Art.  5.°  Continuam  em  vigor  todas  as  disposirões  dos  antecedentes  Leis  de 
orçamento,  que  niío  versarem  particalarmcnle  sobre  a  fixação  da  receita  o  da  despeza, 
sobre  natorizaçõo  para  marcar  ou  aiiginenlar  vencimenlos,  rcforainr  rcparlições  ou 
legislação  fiscal,  c  que  não  tenliam  sido  cxpressanicnle  revogadas 

Art.  G.°  Ficam  revogadas  os  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Maio  de  188G. 


ccUeJ     cíe>     ^^oii'ò(o 
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lOMTA  DÀ ICEITA 


Art.  l.o  A  receita  geral  do  Impsrio  é  orlada  na  quanlia  de  132.220: 1 1G?662, 
e  será  realizada  como  prcducto  do  que  se  arrecadar  dentro  do  exercido  do  pre- 
sente Lei,  sob  os  títulos  abaixo  designados: 

ORDINARIi 

Importação 


Direitos  de  importaijílo  para  consumo 72 .000 :0O0S0OÔ 

Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo 800:000$000 

r,        das   copatazios 300:OOa50CO 

Armazenagem : i.l80:000$000 

Despaolio  waaritimo 

,     ,     ,„„,„^                                                         32O:0O0$0O0 

Imposto  de  phnróes • 

.    ,,„„                                                      130:000§000 

»       da  doca 

Exportaçílo 

Direittfs  de  exportação  dos  géneros  nacionaes • •  •  •  •  17.500:000$000 

i     de  2  i/2  o/o  da  pólvora,  fabricada  por  conta  do  Governo,  c  dos 

rnètaes  preciosos  em  pó,  pinha,  barra  ou  cm  obras 3O:O09$O0O 

i>     de  1  1/®  o/o  dò .  ô\jró  Cm  bârrò,  fundido  na  Casa  da  Moeda. .       "5:O00íO3O 

»     dôl  í/ò  das  diamantes... i. i.  ...;*;....* SíOKÍOOO 
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Interior 


Juros  das  acções  das  Estradas  de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco 150:00O$000 

Renda  da  Estrada  de  ferro  D.  Pelro- II 12.500:000$000 

»     dos  Estradas  de  ferro  custeadas  pelo  Estado 1. 16O:O0OÍO0O 

B     do  Corre io  Geral • • ^  •  600 *•  OOOÍOOO 

B     dos  Telegraphos  eléctricos 900:000$000 

»     da  Casa  da  Moeda 46:0í)0$000 

B     da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 30O:O0O$O0O 

»     da  Lithographia  Militar 2.000$000 

B     da  Fabrica  da  pólvora •  l:O0O$O0O 

B     da  Fabrica  de  ferro  de  S.  João  de  Ypanema 55:000$000 

B     dos  Arsenaes 20 :000$000 

»     da  Casa  de  Correcção 45:000$000 

»     do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II 70:000$000 

»     do  Instituto  dos  surdos-mudos 3:000$000 

B     das  Matriculas  nos  Estabelecimentos  de  instrucçSo  superior.  4O0:0OOS00O 

»     dos  próprios  nacionaes 120:000$0(X) 

»     dos  terrenos  diamantinos 20:000$000 

Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  os  do  Município  da  Corte,  e 
producto  da  venda  de  posses  ou  domínios  úteis  dos  terrenos 

de  marinhas,  nos  termos  das  anteriores  Leis  de  orçamento.  10:000$0(X) 
Laudemios,   não  comprehendidos  os   provenientes  das  vendas  de 

terrenosde  marinhasda  Corte 15:000$000 

Venda  de  terras  publicas 7õ:000$000 

Prémios  de  depósitos  públicos ". 15:000$000 

Concessão  de  peniias  d'agua 7O0:0OO$00O 

Sello  do  papel 5.000:000$000 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 4.5O0:OO0$O0O 

»      de  industrias  e  profissões 3.500:000$000 

»      de  transporte : 400:000$000 

»      predial ' 3 .  500 :0O0§00O 

»     sobre  o  subsidio  6  vencimentos 54O:OO0$0OO 

»     sobre  datas  mineraes 100$000 

»      sobre  patentes  de  privilégios 6:0O0$0OO 

»      do  gado :  250:0O0$00O 

Cobrança  de  divida  activa .'..!..:..  7O0:0O0$000 
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EXTRAORDIINARU 

Contribuição  para  o  Monte-Pio  da  Marinha 40:000$000 

indemnisações 400  :{)00$000 

Juros  de  capitães  nacioníies 200.:000$000 

Venda  de  géneros  e  próprios  nacLonaes 50:000$000 

Receita  eventual 1 .  100:OOOSOOO 


130.666:100$000 


RENDA  COI  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

AO  FUNDO  DE  EMANCIPAÇÃO 

1 .  Taxa  de  escravos  (inclusive  a  addicional) \ 

2 .  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos. . 

3.  Multas 

4.  Donativos , 

5.  Beneficio  de  lo  terias,  isentas  de  impostos. . 

6 .  Decima  parte  do  beneficio  liquido  das  concedi- 

das depois  da  lei )     Í.OOO:CO0$OOO 

7.  Divida  activa 

8.  Imposto  sobre  os  consignatários  de  escravos . 

9 .  Imposto  de  15  %  sobre  loterias 

10.  Sello  dos  billietes  idem 

11 .  Remanescentes  dos  prémios  idem  (Lei  n.  1114| 

de  27  de  Setembro  de  1860,  art.  12,  §  S» ). 
Importância    correspondente  &  quota  de  2/3   da 
taxa  addicional  de  5  %,  conforme  a  Lei  n.  3270 
de  28  de  Setembro  de  1885,  art.  2°  §  3°,  1»  e 
2»  partes s 3.10S:033$338     4.108:033$338 

a's  despezas  de  colonisação 

Importância  relativa  á  quota  de  1/3  da  taxa  addicional  de  5  °/o  de 

que  trata  a  mesma  Lcin.  3270,  art.  2°  §  3°,  3»  e  4»  partes...      1.554:016$662 

5.662:0c(^QD0 
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Art.  2."  O  Govoruo  flca  autorizado  n  emltlii"  blllíet'>s  do  Tliesoiiro,  ató  a 
somma  de  IG.OOO.-OOO-^OOQ,  como  ante:;ipaçao  de  receito,  no  exercício  desta  Lei. 

Paragrapho  único.  Continua  a  vigorar  a  autorização  conlcrida  ao  Governo  no 
arl.  2°,  parosraplio  único,  da  Lei  n.  3018  do  5  de  Novembro  de  1880,  relativamente  (i 
conversão  da  divida  íluctuanle  em  consolidado,  interna  ou  externa,  no  todo  ou  em 
parte. 

Art.  3.0  E"  concedida  ao  Governo  a  faculdade  do  receber  e  resliluir  os  dinheiros 
das  seguintes  origens  : 

Empréstimo  do  Cofre  dos  Orphilos. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes,. e  do  evento. 

Prémios  de  loterias. 

Depósitos  dos  Caixas  Económicas. 

Depósitos  dos  Montes  de  Soccorro. 

Depósitos  de  diversas  origens. 

O  saldo,  que  produzirem  estes  depósitos,  será  empregado  nos  despezas  do  Es- 
tado; e,  si  as  somniQs  restituídas  excederem  ás  entradas,  pagar-se-lia  a  oifTerença 
com  a  renda  ordinária. 

O  saldo  ou  o  excesso  das  restituições  sei-á  contemplado  no  balanço  sob  o  titulo 
respectivo,  conforme  o  disposto  no  art.  41  da  Lei  n.  628  de  17  de  Setembro  de  1851, 

Art.  i.o  Continua  era  vigor  a  autorlzaçilo  dada  oo  Governo  no  art.  14  da  Lei 
n.  ?018  de  5  de  Novembro  de  1880. 

Art.  5.°  Ficam  revogados  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Moio  de  18S6; 


TABELLA  — A 


CRÉDITOS  SUPPLEMKNTARES 


Lei  n.  589,  de  9  de  Setembro  de  1850,  e  n.  2348,  de  2õ  de  Agosto  de  1873 


exercício  de  1SS%  -  1HS3 

WINISTiilllO  DOS   NliGOCIOS  ESTR.VXGKIROS 

Dsci-eto,  n.  01  CO,  de  í"  de  .l/íi;vo  de  ISSÍ 

Art.    4." 

§  4.0  —  Ajudas  de  cisto 39D$GÍ5    . 

§5.°  —  Ettríordinariasnoexteror 0:1483133  6-"33n53 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Decreto,  n.  SJ3S,  de  30  dt  Ahnl  de  iS83 

Art.  5.» 

S25»>Mttn.çõe,naT«, l^^:HSm 

lòã:6õ7$r)66 

E^CERCICIO   r>E  1883  — 188  « 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO 

Decreto,  n.  0181,  de  .',  de  Abril  de  i8Sr{ 

Art.   1." 

... 433:2031374 

^  50° -»Sj;oorrJipnMisD?..,,... 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 
Decreto,  n.  9104,  de  2G  de  Aln-il  de  i8S4 

Art.  3.» 

35:288$209 

§  13° —"  Obras ' . 

518:5S0$483 


■•"■■. 
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EXEnCICIO    DE  1SS4  ■  ISSK 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Deoreto,  n.  9541,  de  30  de  Dezembro  de  iS8j 
Art.  S." 
§  28.»  Fretes,  etc... : 15:273$9lõ 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Decreto,  n.  9571,  de  20  de  Março  de  ÍSSG 
Art.»  7.» 

5  24.»  Diffcrenças  de  cambio 1.852:982S77tí 

§  26.»  Juros  dos  bi:het-s  do  Thesoiiro 1.478:5C3$912 

§  27.»  Commissões  e  corretagens 18S:7-19$09-1 

§  28.»  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos  orphãos S9:9S2$702     3.G10:278$484 

3.625:552S429 
EX.IÍRCICIO  OE  I88S-188e 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO 

Secreto,  n.  0535,  de  ÍS  de  Dezembro  de  1835 

Obras  no  Lazareto  da  Ilha  Grande 472:8174425 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

Decreto,  n.  9583,  de  17  de    Abril  de  1886 
Art.  3.» 

§  4°  Aj-.dasde  custo 50:578$125 

523:395$550 

R  ECAPIXULACJÃO 

Exercici,  de  1882-1883 1G5:657$566 

Exercício  de  1883 -1884 5I8:580$483 

ETercicio  de  1884-1885 , 3.625:552^29 

Exercício  de  1885-1883 523:3<?5$550 

4.833:186$028 

No     annexo  sob  a  letra  A  encontrão-se    os  drcumentcs    jusiificativos  para  a   promulgação  dos  de- 
cretos acima  citado». 


TABELLA— ii 

VERBA.S  DO  ORÇAMENTO  PARA  AS  QUAES  O  GOVERNO  PODERÍ  ABRIR 

CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES 


lUiniaterlo  do  Império 

Presidências  de  Provinda: 
Pelas  ajudas  de  custo  aos  Presidentes. 
Soccorros  públicos. 


Allnlaterlo  da  JualU'» 


AjTtáas  de  custo: 
Aos  Magistrados  de  l*e2"  entrancia. 
Conducção  de  presos  de  justiça. 


Ministério  dos  Xe^oclo»  E»tri\ngoir<>a 

Ajudas  de  custo. 
Extraordinárias,  no  exterior. 

Ministério  da  Harlnh» 

Hospitaes : 
Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados: 
Pelo  soldo  de  ofBciaes  e  praças  reformadas. 

Munições  de  bocca : 
Pelo   sustento  e  diélas  das  guarniçOes  dos  navios,  corpos  e  escolas  de  aprendUes. 

Mimições  nacaes: 
Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  nautragio.alijamenlo  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistrossemelhantes, 
hem  conioapparelhamenlo  de  novos  navios. 

Evmtuaes : 
Pelasdespezas  nio previstas. 

Fretes : 
Por  differenças  de  cambio  ecommissões  de  saques,  tratamento  de  piaç^  em  portoà  estrangeiros  o  em 
províncias,  oTdenao  ha  hospitaes  e  enfermarias,  e  para  despezas  de  enterros. 

Hlniaterlo  Oa  Guerra. 

Corpo  de  saúde  e  hospit<ies : 
Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis. 

Praças  áepret: 
Pelas  gratiQcaçOes  de  voluntários  e  engajados,  e  prémios  para  os  mesmos. 

Etapas : 
.   Pelas  que  occorrerem,  além  da  importância  consignada. 
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Pespezat  dos  coriMst  quarUIs : 
Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  inactivas: 
Pelns  elapas  das  praças  Invalidas  d  soldo  de  ofliciaes  e  praças  reformadas. 

Ajudas  de  custo : 
Polas  que  scalionarem  aos  omclaes,  que  viajam  em  commlssao  do  serviço. 

Fabricai  : 
Pelas  dietas,  medicanicnlos,  utcnsis  e  elapas  diárias  a  colonos. 

Diversas  despezasj  evenluaes: 
Pelo  transporte  de  tropas. 

Ministério  da  Agrrtculturn 

tlluminaçào  puUtca. 

Gnraníia  ic  juros  ás  estradas  de  ferro  e  aos  engenhos  centrats: 
Pelo  que  exceder  ao  decretado. 
Correio  Geral . 

JMInlstento  da  Fozendo 

Juros  da  divida  interna  fundada : 

relos  que  occorrerem,  no  caso  de  fundar-se  parle  da  divida  fluctuanle  ou  de  se  fazerem  oparaçfles 
de  credito. 

Juros  di  divida  imcripla  antes  Ai  emissão  das  respectivas  apólices : 
Pelos  que  forem  reclamados,  alóin  do  alg.irismo  orçado. 

Caixa  de  Amortizaçdo : 
Pelo  feitio  de  notas. 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda : 
Pelo  que  faltar  para  pagamento  da  porcentaçein  da  divida  arrecadada. 

Alfandegas,  Recebedorias,  ilezas  de  Rendas  e  Collectorbs  : 
Pelo  excesso  de  dcspezi  sobre  o  credito  concedido  para  a  porcentagem  dos  empregados. 

Lifferenças  de  cambio : 

Pelo  que  fôr  prociso,  afim  de  realizar-se  a  remessa  de  fnndo?  para  o  exierior  e  para  o  pagamento  doj 
jiiros  e  amortização  dos  empréstimos  nacionaes  de  1S68  e  1879. 

Juros  divirsos,  inchisire  os  dos  bifheles  do  Thesouro  : 
Pelas  importâncias,  que  foremprecisas,  alóm  das  consignadas. 

Commissòes  e  corretagens : 
Peloque  poderser  necessário,  além  dasomma  concedida. 

Juros  do  empréstimo  do  Cofre  das  Orphâos : 
Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  á  do  credito  votado. 

Juros  ios  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  dantes  de  Saccorro  : 
Pelos  que  forem  devidos,  além.  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  : 
Pelas  pensOes,  aposuntadorias  ordenados,  soldos  c  outros  vcnclraontos,  marcado;  oní  L''i. 

Rtposiíõcs-i!  reHUuições  : 
Pelos  pagamènfòí   rctnaffl.idoí,  qTiandb  4  imptiffinCia  dèslè?  ffxòcdffr  á  tro'ns!grt.ii;;iô. 


TABlíLLA  —  C 

CRÉDITOS  ESPECIAES  PAU.\  OS  (JUAES  O  GOVEHXO  P013E1ÍÁ  FAZER  OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Leis  11.  2348  do  25  de  Agosto  de  1873,  art.  18,  e  ii.  2792  de  20 
tio  Outubro  de  1877,  art.  20 


Ministério  do  Império 

Leis  ns.  190-í  c  iOOJ  de   i7de  Outubro  ãc  1870,  e  2348  de  S 5  de  Agosto 
de  1873,  art.  2",  paragrapho  único,  n.  6 

Medição  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos  contratos  matrimoniaes,  formam  os  patri- 
mónios estabelecidos  para  Suas  Altezas  as  Senhoras  D.  Izabel  e  D.  Leopoldina  e  Seus 
Augustos  Esposos 36:0O0$O0O 

Ministério  da  Agricultura 

Lei  n.    I'.)õ3del7  de  Julho  d.:  1871,  art.  2^2" 

Construcçíio  do   proloug-aiueulo  da  esU-adu  de   lerro  Jo  Recile  a  S.  Fran- 
cisco e  estrada  de  ferro  do  Recife  a  Caruai;i\ ..•  $ 

Prolongamento  da  estrada  de   ferro  da  Baliiaa   S.Francisco §  $ 

Lei  n.  2307  de  10  d:  Setembro  de  1873 

Construcção  da  estrada  de   ferro  de  Porto  Alegre  ;i  Uruguayana 2.393:132$329 

Lei  n.  2639  de  22  de  Scte^nbro  de  1S75 

Obras  para  o  abastecimento   d"agua  á  capital  do  Império  e  custeio  do   tramway  do   Rio 

d-Ouro 22O:SS0$00O 

iíi   n.  2G~0  de  20  de  Outubro  de  1 87 5,   art.  IS 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  lie  ramal  de  Ouro  Preto S 

Lei  n.   3127  de  7    de  Outubro  de  1882 

Ramal  do  Timbó  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  a  S.    Franci?co 19a:6S3$0OO 

Zctra.   3139  de  21   de  Outubro  de    1882 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  Mogyana 51a:706$0O0 

F.     4 
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Lci  Tl.  3i4i  de  30dí  Oiitubrodc   18SS,  art.  7",  S  i",  n.  i 
Garantia  dejuros  para  a  Estrada  de  ferro  D.  PeJro  I 

V 

Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  d:  1882,  art.  7»,  S  1»,  n.  4 

Garantia    de  juros  para  o  melhoramento  do  porto  da  Fortaleza  e  construcção    da  alfan- 
dega          192:030$000 

Mlalsterlo  da  Fazenda 

Leis  n.   1837  de  27  de  Setembro  de  1870,  artigo  único,  e  n.  2348  de  25  de 
Agosto  de  Í873,  art.   7",  paragrapho  nnico,n.  4 

Fabrico  das  moedas  de  nickele  de  bronze 20:000$000 

Lã  n.  2348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.    11,%  5'>,n.2 

Premio  não  eicedente  de  50{00O  por  tonelada,  aos  constrjctores  de  navios  no  Império..  50:000$000 

3.624:431$329 
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BENS  NACIONAES '"'^        ' 

tBHRESO»  DUMANTINOS 

MONICIWO  DO  SKBRO 

MONICtPIO  DO  OaXOMOOOL 

> 

BAHIA 

TK1U.KN08  m  INOIOS  DA  EXTINCTA  ALDEIA  DB  S.  LOCnENÇO  F.M  «ICTHEBOV • 

pnOPRlOS  NACIONAKS 

TERUENOS  NACIONAES  DA  LAGOA  DE  BODRICO  DE  FBE1TA8 
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MimSTEBIfi  B8S  WS8CI8S  BA  FAZOIBA 


j^.„^  .  mj^f^-n^-'  ^-/^'--'  "^f^^-^^  -^  ^'^- 


átts  meus  dignos  antecessores  vos  expuzeram  com  fidelidade  ej^nque^ 

exercícios,  attmgiu  a  soiuiud  uo  .    .     ,40  íituí.qnnÉíin(0 

^,  c„ia  »«i— eperloaoMose  elevouama.  de  «..356.90«000. 

Esles  cálculos  foram  até  "«■•*'° ''^ '^"'^,  „^„„ 

a  coasideraveldepressâonarendado  Estado  nave  ^3    .o^avel 

118.764:523$?73,  inferior  em-14.28i:»76$027  á  somma  orçada  como  renda  p     ^ 

do  exercicio.  8,a.48S5  continha  o  â^Slcit  conCessado 

OcM^mentovotado  paraoexercicio  de  1884-1835  conun^^ 

de5.747:330$9a2entrearendaeadespezaordinana.eode  18.404.^,  si 

donarxnos  a  despem  extraordinária  auto^i^ada  nos  -^'"^"l^l^^^         ^^^ 

Este  orçamento,  mandado  vigorar  no  exercício  segumte,  ^^^  *^^'  J 
HesoTu^Te^sIati;as  de  n  de  .un.o  e  28  de  Setembro  de  1885,  Ocon  ^  o  ^^ 
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de  9.039;140$044  entro  a  renda  e  a  despeza  ordinário,  c  o  do  21 .759:725$430, 
si  occrescenlarmos  a  despeza  extraordinária  dos  mesnaos  créditos ;  e  bem  sabeis 
que  raramente  as  despezos  se  conservam  dentro  dos  limites  votados. 

NSo  menos  anormal  era  também  a  ultima  proposta  que  vos  foi  apresentada  no 
anno  pnssado.  Ahi  a  differença  entre  a  renda  e  a  despeza  altingiu  ao  algarismo 
de  10.006:910$102,  ou  ao  de  17.869:497í^18L)  incluidii  a  despeza  extraordinário,  cal- 
culada era  7.862:587$078. 

Assim,  do  regimen  de  dcjicits  constantes,  verificados  era  orçamentos  appa- 
rentemente  equilibrados,  chegámos  francamente  a  orçamentos  votados  com  de- 
ficit, e  a  propor  despeza  ordinária  (notai  bem  !j  excedente  de  10.006:910$102 
ú  renda  calculada . 

•  Não  é  mister  sobrecarregar  as  cores  desta  situação  para  tornar  patente  a  neces- 
sidade indeclinável  de  pòr-lhc  termo.  De  todos  os  males  que  d'ahi  poderiam  resultar, 
si  perdurasse  por  mais  tempo,  o  menor  seria  a  aggravnção  dos  tributos,  de  tal  modo 
que  a  vida  dos  nossos  concidadãos  se  tornaria  insupportavel,  arrancondo-lhes  o  Go- 
verno os  recursos  necessários  para  solveres  juros  de  dividas  contrahidas  com  o 
destino  de  pagar  despezas  sempre  crescentes. 

Na  proposta  que  vos  apresentei,  orcei  a  receita  em  Í32.220:116?6j2;  e  da  apre- 
ciação que  da  mesma.faço  mais  adiante,  conhecereis  em  que  me  fundei  para  assim 
calcular. 

A  despeza  foi  computada  em  13J. 827:649^53. 

Conforme  vereis  da  comparação  com  a  despeza  votada  em  1884,  em  lodos  os 
ministérios  se  propõem  agora  reducções  ;  apparecendo  apenas  pequeno  augmento 
no  de  Estrangeiros,  reclamado  pelos  gastos,  que  exigirá  a  commissão  de  limites, 
resultante  do  tratado  que  celebrámos  com  a  Republica  Argentina. 


Império  .... 

Justiça 

Estrangeiros 

Marinha 

Guerra..  .. 
A^ricuILura. 
F-izenda 


VOTADA  PARA  1884-1883 


EXTnAOnDlNARlA 


9.168:295,>I07 
6.823:0945403 
815í06.'635 
11.112:8985275 
14.923:6325881 
32.503:4/.  1/«31 
03.547:9615674 


118.790:7305932 


18:00  SOCO 


12  509:296-010 
70:0004000 


12.057:2905000 


151.431:026)932 


ORÇADA  PARA  1887-1888 


8.937 :57.5,>497 
C.4l3:i05í408 
943:3065056 
10.8.".:«79.>;91 
li. '513:679,5397 
33.7!I8:(00Í821 
6D.7í2:310á744 


130.203:S18ál2i 


EXrRAOROI.NAnIA 


36:000,5000 


3.51'<:S3l/i329 

70:0005000 


3.624:4315329 


139.827:6495433 


DIFFERENÇA  NA  DE  1837-1888 


rAIlA   UIXOI 


127:900,5000 


137:9005000 


192:9195700 
409:6895000 


237:81''S684 

411:933  í;484 

7.756:í?5í6Sl 

2.725:6205930 


11.754:2775479 


11.623:3775479 


SI  compararmos  a  proposta  actual  cotn  a  que  foi  apresentada  no  onno  pas- 
sado, os  differenças  silo  os  seguintes: 


Imporia 

JuHtiça. 

Eslrangoiros. 

Marinlm 

Uuem 

A;ricullura. . 
Fazomla 


PROPOSTA  PARA  1886-1887 


eXTRAORKINinlA 


9.398:095.>7ii7 
7.2J3:SCyii.'i8 
9."iii:0.IC,5ilG6 
11.337:077,5.V1() 
14.7(3:080.5*1 
3C  735:371,5(;8l 
02.332:015,3190 


l'.2.888:510,>192 


18:1100,5305 


.5 

h 
7.774:.'i875')7S 
70:OJ050«) 


7.802:587,5078 


PROPOSTA  PABA  (ÉW7-IH8S 


nttxotuKmn 


8.957:375^497 
6.íl3:i05í4(W 
9i3:305j6(W 
10.S55;O79/39l 
)4.511:C7»ai9: 
33.798  niOíSil 
69.722;349á74i 


3fi;00r)ó/l0,) 
6 
6 
á 
H 
3.3lK:43Wíí> 


vlrv^Miti^  sa  m  uai-tm 


150.751:1975180 


136.20;:218íl3i        3,6J'.:4JI»!í9 
139.827:C'.9f>433 


4a;7i1í3O0 
Í.H»:S7t,m 


VKta-M-gíu 


Í0.9^:H'S!^ 


Conheceis  perfeitamente  a^  difficuldade  que  lia  em  retrogradar  nas  dcspezas 
publicas,  sendo  resultado  já  vantajoso  conseguir  sustal-as  em  suo  marcha  as- 
cendente. Em  todos  os  paizes  as  novas  exigências  da  sociedade,  os  encargos  cada 
dia  maiores  assumidos  pelo  Estado,  e  o  desenvolvimento  dos  serviços  públicos, 
elevam  e  avultam  os  orçamentos. 

Si  difficil  6  conter  a  despeza  dentro  do.s  limites  anteriormente  traçados,  quúo 
mais  difficil  será  fazel-a  retroceder,  reduzindo  a  somma  dos  dispêndios  públicos? 

Entretanto,  o  Governo  procurou  dar-vos  uma  prova  do  seu  empenlio  na 
restricçâo,  hoje  indispensável,  das  despezas,  offerecendo-vos  a  proposta  da  qual 
resultam  as  differenças  já  notadas. 

Reconheço  que  maiores  economias  ss  podem  ainda  realizar;  mas  nflo  está 
nas  faculdades  do  Governo  dispensar  serviços  creados  por  lei,  nem  6  rosoavel 
cortar  n'um  dia  o  que  se  creou  e  se  desenvolveu  com  o  tempo- 

Estou  persuadido  de  que  a  execução  do  orçamento,  baseado  na  proposta  que 
vos  apresento,  offerece  ainda  ensejo  para  economias,  si  exeaitado  fôr  com 
resolução  firme  de  poupar  os  recursos  do  Estado, 

Da  compararão  entre  a  renda  orçada  e  o  despeza  ordinária  proposta,  resulta 

o  dejicit  de....' 5.537:118^124 

mas,  si  na  receita  fôr  incluída  a  quota  dos  5  Vo  addicionaes,  at- 
tribuida  ao  serviço  da  colonisação  pela  Lei  de  28  de  Setembro  do 

anno  passado,  na  somma  de 1.554:0iG$662 

o  dejicit  sereduziráa 3,í.«3;101$462 
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SI  incluirmos  ainda  na  receita  o  saldo  liquido  dos  deposites,  sempre  englobnd^ 
nos  recursos  ordinários,  aquelle  dejlcit  f\coT&  reduzidoo 983:101$4 

Entretanto,  si  levarmos  em  conta  a  importância  dos  créditos  especiaes.  para 
sommal-a  á  despeza  ordinária  e,  assim  computada  a  totalidade  da  despeza  do 
império,  procurarmos  incursos  orçamentorios  paro  ella.  oque,  aliás,  nuno.  ^  P^ 

ticou,será  essa  despeza  elevada  a ..íí*»?» 

de  modo  que,  sendo  a  receita,  inclnido  o  liquido  dos  deposites,  de.    135.220:H6<662 

,   ^   .,   ,  4.607:5321791 

apparecerá  afinal -o  deficit  de 

Para  cobril-o,  espero  encontrar  recursos  na  revisão  da  Tarifa  provisória  das 
alfandegas,  nas  tabeliãs  do  imposto  do  sello,cuja  renda  accusa  diminuição,  e,  em 
terceiro  lognr,  na  imposição  sobre  bebidas  alcoólicas  fabricadas  nepaiz,  conforme  vos 
foi  proposto  no  relatório  do  meu  ultime  e  digno  antecessor. 

Muito  desejaria  poder  solicitar  a  reducçáo,  sin3e  a  aboliçáo,  dos  impostos 
sobre  a  exportação  dos  nossos  preductos.  Condemnados  pela  sciencia  económica 
e  pela  pratica  das  nações  mais  civilisadas,  devem  estes  impostos  ir  desap- 
parecendoá  medida  que  forem  melhorando  as  nossas  condições  orçamentarias. 

Si  esta  era  a  situaçõo  do  Império  em  relaçSo  ás  despezas  publicas  e  ao 
orçamento,  nSo  menos  serio  se  afigurava  o  estado  financeiro  pelos  encargos 
das  dividas  provenientes  de  tão  continuados  de/kits. 

Ao  assumir  a  direcção  dos  Negócios  da  Fazenda,  em  20  de  Agosto  próximo  pas- 
sado, a  divida  fluctuante,  representada  por  todas  as  suas  differentes  parcellas,  orçava 
por  100.000:000$000,  algarismo  a  que  nunca  havia  attíngido.  Esta  situação  embara- 
çosa havia  occupado  a  attençSo  dos  meus  íllustrados  antecessores,  e  já  ant€s  da 
formação  do  ultimo  Gabinete,  se  tinham  elles  achado  na  contingência  de  lançar  mão 
de  todos  os  recursos  para  fazer  face  a  semelhante  estado. 

Foi  desde  logo  meu  intento  tratar  de  consolidar  a  divida  fluctuante.  Entretanto, 
os  preços  offerecidos  ao  Governo  pelas  apólices  da  dívida  publica  não  guardavam  re- 
lação com  o  juro  corrente  na  praça  para  emprego  de   capital  em  condições  aliás 

inferiores. 

As  circumstancias  do  Thesouro  e  a  pressfio,  que  sohre  elle  exerda  táo  consi- 
derável divida,  determinaram  as  propostas  a  preços  baixos,  apresentadas  aos  meus 
antecessores  e  também  a  mim. 

Nesta  emergência,  pareceu-me  acertado  iniciar  as  operações  de  credito,  díri- 
gindo-me  á  praça  de  Londres,  onde,  si  obtivéssemos  condições  vantajosas,  crea- 
riamos  situação  propicia  para  operar  no  f>ciz,  sem  íàllar  do  impulso  favorável  que 
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receberia  o  nosso  cambio  sobre  as  praças  estrongolros,  íaclUtandovos  tomar  me- 
didas posteriores  para  rehabUital-o  definitivamente. 

Em  logar  competente  encontrareis  informações  mais  minuciosas  sobre  estes 

assumptos. 

Diversos  serviços  a  cargo  do  Ministério  da  Fa^nda  e  algumas  repartições 
delle  dependentes  precisam  reformas.  Nos  capilulos  respectivos  achareis  as  indi- 
cações necessárias  e  a  naeu  juizo  francamente  exposto. 

EXERCÍCIO  DE  1884- 1885 


A  synopse,  que  vos  vai  ser  presente,  dá  conta  da  receita  arrecadada  e  da 
despeza  efTecluada  no  império  nos  18  mezes  deste  exercício;  com  excepçSo  das 
operações  realizadas  em  Dezembro  ultimo  pelas  Thesourarias  de  Fazenda  do  Para  e 
de  S.Pedro,  visto  nSo  terem  ainda  chegado  ao  T  besouro  os  respectivos  balanços. 

A  rendaque  se  arrecadou,  conforme  attesta  esse  documento,  foi  a  seguinte : 

,„  -^  65.363:325$517 

ImportaçSo 

Despacho  maritimo 423:501$539 

^        ►    «^                                                   ....        16.339:156$951 
Exportação 

,    .  34.683:7651235 

Interior 

,.      .„  1.9õ4:774$721 

Extraordinária - 

„  ,  Il8.764:523^a 

Tabeliã  n.  1  - 

Adespezaefrectuada,nfioincluidaada  verba  raanumissões, 
se  distribue  por  esta  forma  : 

Ordiníti»  KitnortuarU 

império 9.880:465$774  465:695$555 

Justiça.... 6.450:582$677 

Estrangeiros 760:225$(M0 

Marinha iO.70O:914$463  705:342$«4 

Guerra a.810:186$605 

Agricultura 36.891 :137$763       10.470:147$l82 

Fazenda 62.678: 101$S3i  35:416$151 

142.171:613$953       11.676:601Í322 

153.848:215$a7r> 

Tabeliã  n.  2  •••• > 
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Comparados  os  algarismos  da  receita  e  despeza,  que  flcam 

consignados,  apparece  o  deficit  de 35.083:691$302 

Mas,  oddiclonando-se  áquella  renda  a  importância  dos  recursos 

obtidos: 

Por  emlssío  de  leiras  do  Thesouro 18.881:003$000 

Por      »         de  moedas  de  nlckel 156:O0O$O00 

Por  empréstimo  de  particulares 1:735$111 

Por  saldo  de  depósitos 2.403:8205079       21.i42:555$190 


O  deficit  reduz-sea... 13.641:136$il2 

E  porque,  além  da  despe7,a  já  mencionada,  o  Thesouro  teve  de 
occorrer : 

Ao  adiantamento  á  Província  do  Rio  de 
Janeiro  para  pagamento  dos  juros  garantidos  á 
Estrada  de  Ferro  do  Carangola,  ria  somma  de. .  76:609$045 

Ao  serviço  de  «  manumissões  »  por  ser  a 
despeza  superior  á  respectiva  renda,  na  impor- 
tância de 551:998$197  628:607$242 


O  deficit  deste  exercício  sobe  a 14.269:743$354 

Mas,  tendo  elle  recebido  do  exercício  de  1883-1884  o  saldo  de.         3.543:134$197 


Attestará  a  referida  synopse  um  deficit  de. 


10.723:609$157 


Dependendo,  porém,  de  exames  aquelle  saldo,  e  achando-se  a  receita-e  a  despeza 
sujeitas  ás  alterações  que  lhes  possam  trazer  os  documentos  ainda  não  presentes 
ao  Thesouro,  o  deficit  definitivo  só  poderá  ser  determinado  pelo  balanço  final  do 
exercício. 


ALeln.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884  orçou  a  renda  em 133.049:400$000 

Mas  a  arrecadação  só  produziu 118.764:523$973 


Houve  pois  a  diminuição  (tabeliã  n.  3)  de i4.284:875$027 
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o  dejlcit  rcQ.\,  porém,  salvo  pequenos  correcçCes,  6  aquelle  que  mencionei,  de 
3j.O33:G9l§i02,  que  representa  o  excesso  entre  a  despem  effectlva  o  a  renda  do 
Império,  deduzidos  os  recursos  obtidos  pelo  Thesouro  para  fazer  face  qos  compro- 
missos quotidianos,  e  que  accrescem  aos  seus  encargos,  ougmentando  a  divida  do 
Estado. 

exercício  de   1885 -1886 

MO  é  dado  estimar,  por  ora,  com  exactidão  o  resultado  que  podemos  esperar 
das  rendas  publicas  no  corrente  exercido ;  não  só  por  serem  ainda  incompletos 
os  elementos  .que  o  Thesouro  tem  ú  sua  disposição,  mos  também  por  nSo  terem 
cessado  os  effeitos  das  causas  que,  como  sabeis,  desde  o  anterior  exercício  hcio 
produzido  influencia  desfavorável  sobre  a  renda  do  Estado,  embora  esta  já  mani- 
feste em  algumas  estações  tendência  para  reassumir  o  seu  movimento  normal. 

Cumprindo-me,  porém,  prestar-vos  informações  sobre  os  recursos  .prováveis 
domesmo  exercido,  seguirei,  para  desempenhar-me  deste  dever,  o  methodo  que 

tem  sido  adoptado. 

A  receita  arrecadada,  conforme  os  balanços  existentes  no  The-      ^^^^^^^^^^^^^^ 

souro,  atlingc  a 

.Udicionando-se  a  que  se  calcula  proporcionalmente  para  com-  ^_  ^^^^^^^^^^^ 

pletár  os  12  mezes  do  exercício 

E  ainda  a  correspondente   ao   semestre    addicional,   que  é   a  ^  ^^^^^^^^^ 

mesma  de  igual  período  de  1884-1885 .  '■ — 

...      125.36S:7i2$68í 
Eleva-se  ao  total  ( tabeliã  n.  4)  de ' 

ou  mais  G.604:l88è711  do  que  o  arrecadado  no  exercício  anterior  de  ^^-^^_ 
A.  despeza  autorizada  pelos  Decretos  Legislativos  ns.  3230  de  27  de  Junho  e 

3271  de  28  de  Setembro  de  18S5,  e  outras  disposições,  e  a  segumte  . 

Lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  1884,  que  fixou  a  despeza  para  1884-188.. 

.   9. IGS: 2955197  " 

'"^P^"° .   6.823:0345408 

'^""«'••: 815:406^666 

^^'^^f"°' ::  11.112:898$275 

Marmha — .^, 

.     14.925:632$881 

Guerra * ^^^, 

32.503:441$83l 

^^'''^'^'^ •• .    63.447:961$674      138:793:730$932 

Fazenda : • - 

F.    2 
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Tendo  sldosupprlmldos,  pelo  art.  !<>  §  2»  do  Decreto  n.  3271 
de  28  de  Setembro,  os  credites  constantes  dos  §§  10, 11  e  12  do 
art.  2°  daquella  Lei,  devem-se deduzir  as  quotas  comprehendidas 
na  suppressfio,  a  saber: 

Alimentos  do  Príncipe  o  Sr.  D.  José 4. 5008000 

»  »     »    »     j>    Luiz 4.500$000 

Mestres  da  Família  Imperial 2.400$000 


Addicionando-se  a  som  ma  dos  créditos  da  Tabeliã  B. 

E  mais  : 

Lei  n.  32G0  de  27  de  Junho  de  1885. 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros: 
Extraordinária,  no  exterior 


Lei  n.  3271  de  28  de  Setembro  de  1885 
Ministério  do  império: 

§  17  _  secretaria  da  Gamara  dos  De- 
putados  

I  õl  —  Limpeza  da  cidade 

Com  o  Lazareto  da  Ilha  Grande  e 
outras  providencias  para  prevenir 
a  invasão  do  cbolera  morbus — 


42:801$000 
£0:400$000 


350:000$000   443:201$000 


Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros: 

I  5.— Extraordinárias,  no  exte- 
rior  

Ministério  da  Agricultura-. 
§  20.— Estrada  deFerro  de  Porto 

Alegre  a  Uuruguayana 60:000$000 

§  24.— Terras  Publicas  e  coloni- 

saçao 1.000:000$000 


19:972^826 


§  28.— Museu  Nacional 

Ministério  da  Fazenda: 

§  30.— Obras 

§  31.—  Exercicios  Findos 

§  33.— Restituições 

Juros  dos  titulos  de  renda  emit- 
tidos  em  virtude  da  Lei  de 
28  de  Setembro  de  1871 


4:0005000      1 .064:000$000 


28:000$000 

2.025:279$545 

82:75.5$741 


ll:4OC$0OO 


i38.785:330$932 
12.6r)7:296$0O0 


52:5O0$0OO 
151.495:126$932 


18:000$000  2.154:035$28G    3.68l:209$112 
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Sobra  dos  créditos  concedidos  pelas  Leis  ns.  3140 
e  3141  de  30  de  Outubro  do  1882  para  me- 
lhoramento do  material  da  Armada,  conforme 
o  art.  5°  §  30  da  Lei  n.  3230  de  3  de  Setembro 
de  1884 1.405:098$498 

Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité 

à  Quixadá,  art.  70  §  10  da  mesma  Lei 800: 000^000      2.20õ:098$498 

157.38l:434$542 

Importâncias  dos  créditos  abertos  pelos  Decretos  n.  9535  de  12 

de  Dezembro  de  I88ò,  elevando  a  1.322:817$435  a  somma  dos 

que  foram  concedidos  para  as  dèspezas  com  o  Lazareto  da 

Ilha  Grande..... 472:817$425 

e  n.  9.583  de  17  de  Abril  de  1886  para  a  despeza  do  §  4.0-  Ajudas 

de  Custo  -  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 50:578$I25 

E- pois  a  despeza  total  de 157.904:830$092 

De  modo  que,  im portando  a  renda  provável  em 125 .  368 :712.$684 

e  a  despeza  autorizada  em 157.c04:830$092 

,-.,  ,^  32.536:117$408 

Apparece  o  deficit  de 

Mas  levando-seem  conta  os  depósitos  liquides 

calculadosem 4.826:734$082      ^ 

E  a  emissão,  já  realizada,  de  moedas  de  nickel 

naimportancia  de 171:000$000 

EadeletrasdoThesouronade 11. 706:000^000     16.703:734$082 

Ficará  reduzido  o  mí-smo  deficit  a 15.832:38J$326 

Como  se  vê,  não  se  acham  computados  entre  os  recursos  03  que  provém  do 
empréstimo  externo  e  da  emissão  de  apólices  de  5  0/0  ultimamente  realizados,  por 
nSo  poder-se  ainda  determinar  o  somma  liquida  destas  operações ;  nem  a  quantia  de 
948:536$609,  em  que  se  avalia  a  renda  com  applicaçúo  especial,  visto  nSo  ter  a  Lei 
fixado  a  despeza  com  «  manumissões.» 

-Devo,  porem,  observar  que  o  deficit  de  32.536: 117$408  apparece  nesta  somma  por 
que,  nfio  sendo  conhecida  o  despeza  effectiva,  foi  ella  calculada,  segundo  o  costume, 
como  si  houvesse  de  ser  empregada  a  totalidade  das  verbas  autorizadas. 

Mas,  sendo  presumível  que  algumas  dessas  autorizações  nSo  sejam  esgotadas 
em  sua  totalidade,  é  de  esperar  a  reducção  daquelle  deficit,  embora  dèspezas  novaa 
tenham  accrescido.  '  -  . 
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ORÇAMENTO  PARA   1887- iS88 

Receita 


o  art.  3t  da  Lei  de  22  de  Outubro  de  l8-i3  manda  tomar  por  base  do  orçamento 
da  receita  o  termo  médio  da  arrecadação  realizada  nos  três  últimos  exercidos. 

O  Thesouro,  porém,  de  ha  muito  tem  adoptado  pura  fundamento  dos  seus 
cálculos  a  renda  do  ultimo  exercido  liquidado  ou  a  que  se  considera  provável  no 
corrente,  segundo  aconselham  as  circumstancias  qac  possam  contribuir  para  mais- 

justa  apreciação. 

Pela  acção  de  causas  conhecidas,  a  receita  teve  notável  dccrescimcnto  em 
1884 -1SS5.  Calculada  cm  130. OiSi-isO^tiOO,  foi  orçada  pela  Lei  em  133.049:400^000; 
entretanto  a  cobrança  só  produziu  118.7G-i:[.23>;97:!,  conforme  se  vê  da  synopse. 

Si  bem  que  o  exerdcio  corrente  não  tenha  escopiido  à  influencia  daquellas  cou- 
sas, observa-se,  todavia,  pelos  balanços  mensaes  até  agora  recebidos,  que  em 
algumas  repartições  o  confronto  do  que  se  arreaulou  no  primeiro  semestre  dos  dois 
exercidos  offerece  resultado  fíivoravel  ao  ultimo,  que  mostra  assim  tendenda  para 
readquirir  a  marciía  progressiva . 

Como  se  vê  da  tabell  1  n .  4,  organizada  pelo  melhodo  seguido  no  Thesouro,  a 
renda  provável  deste  exercido  elevar-se-lia  a  125.3G8:712s684.  Seguindo,  porém,  o 
systcma,  ultimamente  adoptado,  a  proposta  orça  a  renda  para  18S7-18S8  em 
13O.66G:10O:O0O,  tabeliã  n.  5. 

Exporei  resumidamente  em  que  se  apoia  este  calculo. 

r>irci tos  <ie  importavã,o  para  consuiiio. —  Considerando  que  a  renda 
destes    direitos    no    exercido   de    J835-18>!6,     conforme    a     estimativa,     altin- 

o.irâa 67.70O:O0a$0OO- 

que  a  cobrada  no  de  1884-1885  foi G3.400:O00$00O 

equc  por  conseguinte  deu-se  um  accrescimo  de. 4..'30O:O00'<OOO 

de  um  para  outro  exercicio ;  não  é  exagerado  orçar-se  para  1887- 

1888,  contando  com  o  natural  augmento,  a  quantia  de 72.00O:O00sO0O 

Oireitos  <lo  exportação  dos  g-oneros  nacionaes. — Apresenta  a  syno- 

pse  de  18&Í-1885  a  somma  de 1G.300:000$000 

e  o  calculo  da  renda  cobravel  no    exercicio  de  1885-1886  atte-sta 

a  de IG. 800:000:5000 
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Assim,  pelos  niesnios  motivos,  avaliam-so  pnra  1887-1888  em  17.500:000^000, 
importoncin  igual  á  que  foro  orçado  para  l8Si-l8W. 

ArmaasonasTom.— A  renda  que  se  presume  cobravel  no   exercício  de    1885- 

188G  é  inferior  ú  que  foi  orlada  paru  188Í-18S5,  em -ijOiOOUíOOO 

c  também  inferior  ú.  que  foi  arrecadada  nesse  exercício  em 25O:O0O'ií)0O 

Sendo,  porém,  de  esperar  que  o  Decreto  ultímamonlc  publicado,  reduzindo  as 
respectivas  taxas,  trarí  occroscimo  de  renda  pelo  augmento  de  quantidade  das  mer- 
cadorias em  deposito,  é  este  imposto  orçado  em 1.1FO:O0Oíí)0O 

Roníla,  cLa,  esti-ada  <lo  fei-ro  D.  l?cdx*o  II. —  O  desenvolvimento  que  tem 
lido  o  trafego  desta  estrada  é  attestado  não  só  pelo  que>e  arrecadou  em  1884  -  1885, 
mas  ainda  pelo  que  já  se  púdc  calcular  para  I880-I8SG. 

Assim,  parece  justificado  o  oroamcnlo  feito  pelo  respectivo  Director  na  cjuanlia 
de 12.500:000^000 

Rencladas  estradas  tlc  íbi-i-o  custeatlns  polo  Estado. —  A  quantia 
cobrada  nos  18  niezes  do  exercício  de  1SS4  -  1885,  na  importância  de  620:000í00O, 
é  menor  380:000^000  do  que  a  orçada. 

Mos,  pelas  informações  ministradas  pela  respectiva  directoria  do  Ministério  da 
AgriciiUuro,  pôde  orçor-se  a  renda  em 1.1GO:000$000 

Rendado  coi-i-cio  g-ex-ai —  A  baixa  que  apresentou  o  rendim.ento  no  exer- 
cício de  1884-  1885  e  estendeu-se  aos  primeiros  mczes  do  de  18S5-1SS6,  devido  natural- 
mente ao  retrahimento  de  transacções  commerciaes,  não  é  motivo  para  deixar  de 

orçar-se  a  quantia  de l.GO0:0O0$0O0 

para  1887-1888,  visto  não  ser  de  esperar  que  a  mesma  causa  ainda  influa  no  de  que  se 
trata . 

Reuda  dos  telegraplxos  eléctricos.—  A  q;ir.ntia,  de  que  dá  noticia  a 
synopsede  1884-1835,  representa  a  somma  de  pequenos  saldos  que  em  alguns 
mezes  foram  recolhidos  ao  cofre  do  Thesouro. 

Só  pelo  balanço  definitivo  da  repartição  dos  telegraphos  se  poderá  conhe- 
cer o  producto  d'esta  renda ;  por  isso  o  algarismo  que  se  considera  provável 
no  exercício  de  lS85-188r3  teve  por  base  esclarecimentos  prestados  por  aquella 
repartição  sobre  a  receita  arrecadada  de  Julho  de  1885  a  Fevereiro  ultimo. 

Assim,   á  vista  desses  dados,  orça-se  para  1887-1888  a  quantia  de  900 :O0O$OOD 
Renda  da  imprensa  nacional.- A  renda  desta  repartição  é  orçada 
cm  300:000^000,  que  correspondem  a  média  dos  três  últimos  exercidos. 

Deveella  ser  maior;  mas,  dependendo  principalinente  de  publicações,  impressões 
e  outros  trabalhos  que  se  fazem  para  as  repartições  e  estabelecimentos  publiccs,  a 
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estimativa  nSo  pôde  deixar  de  ser  deficiente,  omquanto  os  differonles  ministérios  nfio 

remettereni  em  tempo  as  contos  das  respectivas  despegos  para  serena  escripturodas. 

Co«oes«ao  de  peunas  a-a^ua- A  synopse  de  18S4  -  1885  apresenta  a 

renda  de  672:0O0$0O0,  quando  o  orçamento  prévio  apenas  a  de GO0:O0O$O0O 

O  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  diz  na  sua  informaçõo  que, 
lendo  em  ^islo o  progresso  da  rendo  deste  imposto,  apez.r  de  nCo  estar  a.nda  o 
serviço  eslal^elecido  em  lodo  o  perimetro  para  elle  traçado,  entende  poder-se  orçar 

para  o  exercício  de  1887  -  188S  a  quantia  de '^^-      ■      ' 

Sello  do  papel-  Imposto  de  tra«s«xissao  de  propriedade- 
l,«posto  deindustrias  o  pro«ssões.-Os  algarismos  do  tabeliã  n.  5  mostram 
que  as  causas  que  têm  feito  retrolurem-se  as  transacções  commercaes  nuo 
influíram  sensivelmente  sobre  o  produclo  destes  impostos. 

^ssim,  soo  avaliadas  em  quantias  iguaes  ás  que  foram  orçados  paro  i8S4  - 1885. 
imposto  predial-  A  módia  da  arrecadação  effectuada  nos  três  ultmios 

3.40O:0OD$03O 

exercícios  é  de ^nn-nnn 

Segundo  o  synopse  de  1884  -  1885  foi  arrecadada  a  quantia  de . .       3. 500.(300  jOUO 
Comquonto    a    renda    provável   nos    induza    a   esperar  co- 
brança de  menos  140:000$COO,  orça-se  para  esta  verba  a  quantia  de.       3.500:000.000 
Igual  á  que  foi  calculada  para  1884  - 1883. 
iniposto  sobre  vencimentos— Esln  renda  tem  produzido  mais  do  que 

se  ha  orçado . 

Pude,  portanto,  ser  avaliada  em 54O:O0O$0O3 

Para  a  continuação  da  sua  cobrança,  far-se-ba  preciso  autorização  nos  termos 
do  art.  S"  da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1830. 

Juros  de  capitães  nacionaes— Na  renda  cobravel  de  1885  -  1886,  cons- 
tante da  tabeliã  annexa  sobn.  4,  não  se  oclia  incluida  a  importância  correspondente 
aos  jurosdosdous  semestres  das  acções  da  Companhia  Pastoril  e  Agrícola ;  a  relativa 
ao  primeiro  semestre  ou  6O:O;)0$0U0,  foi  recolhida  ao  Tliesouro  em  Março  do  corrente 
anno,  e  aquelle  trabalho  só  comprchende  a  renda  conhecida  até  Fevereiro  anterior. 

Altendendo-se  a  esta  circurastancia  orça-se  a  renda  em 200:000í003 

Quanto  á  avaliação  do  producto  de  outras  rubricas  da  receita,  teve-se  em  vista 
não  só  a  médio  dos  três  últimos  exercidos,  mas  também  a  renda  que  sei  presume 
será  cobrada  no  de  1885-1886. 

A  receita  para  1887-1888,  porlanto,  inclusive  a  quota  dos  5  %  addicionoes  de 
que  trata  a  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885,  conforme  se  vê  das  tabeliãs 

ns.  5  e  6,  ê  calculada  cm 132.220:116$632 

inferior  á  da  proposta  para  o  exercício  de  1886-1887  era i32.8Sl:600$OX) 
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Despeza 


A.  despeza  ordinário   orçada   pelos   differentes  ministérios 

importo  em 136.203:2l8$t24 

e  n  proveniente  de  créditos  especiaes  í;  cnlculoda  em 3.624:431$329 

formando  o  total  de i:i9.827:649.M:->3 

Comparada  a  despeza  votada  para  o  exercido  de  1884-1885,  o  qual,  no  forma  da 
Lein.  3271,  vigora  no  de  1S85-188G,  com  a  que  se  orça  para  1887-1888,  nola-se  a 

differenço  para  monos  de 11.626:377$479 

como  SC  demonstra  no  seguinte  ciuadro  : 


Impoiio 

VOT.VDA   PAR.V  1R81-18S5 

ORi;AD.\  para  1887-188.'» 

DIFFERENOA  NA  DE  1887-1888 

OUDISARU 

(STnAOnoiKAnu 

OnOl.-íiKIA 

ExritionDiMRU 

PARA   lllli 

PARA  3IIN03 

9.168:295^1197 
f..82:í:094S4ilS 
Kt5:(06$666 
11  112:89Sà*7D 
14.92ô:632í<81 
32.503  441^831 
63.447:96(^574 

18:0005000 

s 
á 

.5 
12.369:2965000 
7O-.ODO5OOO 

8.957:37.35497 
6.413:4055408 
943:3065666 
10.833:0795591 
14.513:6795397 
33.798  0305821 
6J.722:340j744 

3ti;OO0õO0O 
,1 

ã 

1 

3.518:431^39 
7O:OO0íOjO 

5 
S 
127:9005000 

5 
5 

-      í 

192:9195700 
409:6895000 

3 

237:818<634 

»ll:9->35484 

7.7.56:i75i681 

2.725: 6Í05930 

Estrangeiros 

Agricultura 

138.796:7305932 

13.637:296)000 

136.203:2185121 

3.624:4315329 

127:9005003 

11.734:2775*79 

151.454:0265932 

139.827:649ji33 

ll.C26:3-7£Í79 

, 

Nas  respectivas  tabeliãs  do  orçamento  aciíam-se  devidamente  explicadas  as 
causas  das  differenças  acima  indicadas. 

Deste  modo,  sendo  a  receita  orçada  enn 132.220: 116$662 

e  os  depósitos  em 


3.000:003§000 


135.220: 116$662 
e  ele vando-se  a  despeza  á  importância  de 139.827:649$453 

u        j   «  V  1  ...  4.607:532$791 

resulta  o  deficit  de — 

Este  deficit,  como  já  observei  anteriormente,  deve  ser  coberto  com  o  accrescimo 

de  rendo,  que  espero: 

1°  dn  revisíio  da  Tarifa  provisória  dos  alfandegas,  que  julgo  produzirá  cerca 
de4.()(]0:003$ ;  2°  da  revisSo  do  imposto  dosello,  que  avalio  enn  200:000$000 ;  3°  do 
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imposto  sobre  fabricas  naeionaes  do  bebidas  alcoólicas,  si  vos  dignardes  autorizar 
a  sua  cobrança,  o  meu  iUustrado  antecessor  calculou  o  prodacto  deste  Imposto  em 
1  003:OOOÍOOO,  mas  eu  o  ovalio  npcaas  em  GOa:0)0?000. 
■    Sommamas  três  parcellas  acima  .i.80D:030sOOO,  quantia  superior  ao  deJlcU 

demonstrado. 


MEIO   CIRCULANTE 


.  depreciação  a  que  tem  chegado  o  nosso  meio  circulante,  produzindo  conse- 
J:.^^oJv^r.^..s  as  Classes  da   sociedade,  impoe-nos  o  dever  de 
atar  por  mais  tempo  a  adopçOo  de  medidas  que  tendam  a  corri.ir  este  es  ado 
e  preparem  o  pai.  para  reconquistar  o  metol.  que  perdeu  com  as  eu.s.ues  de 

'^"rbistoria  que  o  papel-moeda,  aceito  a  principio  como  recurso  tempo- 
rário pelos  paizes  necessitados,  com  facilidade  se  constitue  em  permanência,  e  a 
custo  se  consegue  depois  expellil-o  do  organismo  económico. 

MO  6  isto  motivo  para  cruzarmos  os  braços  ante  as  difficuldades  que  se  apre- 
sentem ;  mas  para  duplicar  esforços  com  o  fim  de  superal-as. 
"       o  valor  do  papel-moeda  depende  da  sua  quantidade :  qual  deva  esta  ser  e  o 
que  não  podemos  determinar  a  priori,  ndo  havendo  regras  conhecidas  que  nos 
.aiem  em  semelhante  indagação.  A  população  do  paiz,  a  sua  riqueza,  os  seus  meios 
de  communicação.  a  somma  e  a  celeridade  das  permutas,  o  aperfeiçoamento  no 
mechanismo  do  credito,  etc,  influem  poderosa  e  efficazmente  no  quanto  preciso  de 
moeda  para  servir  á  circulação  dos  valores.  Mas  não  é  na  somma  numérica  das 
notas  que  se  pôde  achar  o  critério  para  conhecer  a  deficiência  ou  o  excesso  do  meio 
circulante :  o  critério  único  está  no  preço  do  ouro  mercadoria  c  no  estado  do  cambio. 
Não  é  de  hoje  que  o  preço  do  ouro  acha-se  em  disparidade  com  o  seu  valor,  e  que  o 
estado  do  cambio  nos  é  adverso . 

A  nota  de  20$0OD  não  recebe  em  troco  cinco  oitavas  de  ouro,  porém,  muito 
menos ;  o  cambio  não  é  cotado  a  27  a  por  ISOOO  e  sim  a  22  <>,  sendo  que  ainda  ha 
pouco  a  cotação  descera  a  17  '/a  * . 

A  nota  não  é  mais  a  medida  legal  dos  valores ;  não  compra  no  mercado  a  quan- 
tidade ou  peso  de  ouro,  que  representa.  O  cambio  não  pôde  firmar-se ;  faltam-lhe, 
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paro  correctivo  natural,  a  importoçao  e  a  exporlaçfio  de  metal ;  acha-se  sujeito  uni- 
camente á  lei  do  ofTerecimenlo  e  procura  das  cambiaes,  ás  correntes  de  confiança 
ou  desconfiança,  e  pois,  em  constantes  fluctuações. 

A  causa  de  todaseslas  perturbações  está  no  excesso  d§  papel-moedo. 

Ha  quem  acredite  que  a  depreciaçSo  se  corrige  naiuralmenle  com  o  desenvolvi- 
mento progressivo  do  paiz,  quando  stto  postos  limites  à  somma  do  meio  circu- 
lante e  os  governos  tomam  o  compromisso  de  nSo  ultrapassal-os. 

A  experiência  diz-nos,  porém,  o  contrario:  a  elevação  dos  preços  e  o  estimulo  das 
operações  baseadas  sobre  o  credito  tendem  a  absorver  todo  o  meio  circulante 
existente,  tomando-se  elle  insufficiente  logo  que  novas  exigências  sobrevêm  no 
mercado,  ou  para  mobilisar  capitães,  ou  para  acudir  ao  movimento  de  industrias 
que  surgem  de  novo,  consequências  do  desenvolvimento  natural  do  paiz. 

Entfio  a  pressão  augmenta  de  dia  a  dia,  e  osgovernos,  soliciíados  pela  opiniSo 
dominante,  nfio  se  contêm  ante  as  restricções  que  se  Unham  imposto,  e  violam  as 

promessas  que  haviam  feito. 

Ainda  quando  maior  abundância  de  productos  viesse  ao  mercado,  todos  os 
annos  sem  interrupção,  daria  apenas  ensejo  á  apreciação  passageira  do  meio  circu- 
lante, sem  rehabilitaçâo  permanente.  O  papel-moeda  continuaria  depreciado  e  os 
saldos  do  paiz  voltariam  em  mercadorias  a  preços  elevados,  consequência  daquella 

depreciação.  .  . 

Nfio  devemos,  pois,  ficar  á  espera  do  desenvolvimento  do  paiz  para  corngir  a 

depreciaçfio  actual,  que  falsea  a  medida  dos  valores,  que  entorpece  o  crescimento 

das  industrias,  e  tornou-se  onerosa  para  todas  as  classes.  .    ,  , 

E'  indeclinável  a  necessidade  de  atacarmos  de  frente  o  mal,  e  si  nSo  é  possível  de 
momento  extirpal-o  totalmente,  fiquem  ao  menos  lançadas  as  bases  de  um  processo 
que  nos  conduza,  em  tempo,  mais  ou  menos  próximo,  â  desejada  circulaçfio 
metallica,  com  papel  bancário  conversível  em  ouro,  segundo  o  padrfio  da  Lei  de  1846.  • 

sendo  a  depreciação  consequência  do  excesso  de  papel-moeda,  ir  reduzindo 
suaquantidadeserô  au«mentar-lhe -o  valor,  como  fica  dito,  até  o  ponto  a  equi- 
polencia  entre  o  valor  da  nota  e  o  do  ouro,  isto  é,  até  o  ponto  da  equoçfio  entre  4$O0O 

e  uma  oitava  de  ouro.  ,  ,,-.0   ^ 

Nisto  consiste  a  primeira  condição  para  chegarmos  á  circulação  metalhca,  e. 

portanto,  á  conversibilidade  do  papel-moeda;  pois  é  uma  illusão  acreditar  na 
conversão  de  notas  sem  existir  na  circulação  a  necessária  quantidade  de  metal  E 
para  que  permaneça  este  no  paiz,  indispensável  se  torna  a  retirada  da  porção  de 
papel  que  impede  a  sua  entrada  e  a  sua  conservação,  segundo  as  leis  naturaes 

do  commercio.  .^««m 

Levantasse  o  governo  fora.  do  paiz  avultado  empréstimo,  e  imporlasse-o  toío  em 

F.     3 
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ouro;  o  metal  regressaria  logo  para  o  exterior,  por  que.emquonlo  as  notas  nfio 
tiverem  valor  Igual  ao    do   ouro,  este  nfio   circulará  no  paiz  juntamente  com 

aquellas. 

A  Lei  de  1^46  consignou  os  verdadeiros  princípios,  que  a  sciencia  ensina  e  que  a 
experiência  tem  confirmado,  e  em  que  devemos  perseverar. 

Entre  os  dous  processos  otó  lioje  conhecidos  para  a  retirada  do  papel-moeda, 
o  da  permuta  por  apólices  vencendo  jui-o,  e  o  do  resgate  por  meio  de  renda 
creada  expressamente,  este  me  parece  o  melhor,  por  ser  o  mus  simples  e  o  mais 

franco. 

A  designação  de  uma  verba  no  orçamento  para  este  serviço  é,  portanto,  indis- 
pensável. 

Attendendo  a  que  a  retirada  do  papel-moeda,  pelo  cancellamento  das  notas, 
deve  ser  gradual  afim  de  evitar  as  perturbações,  que  acompanham  a  brusca 
alteração  nos  valores  pela  baixa  dos  preços,  parece-me  convir  que  não  exceda 
de  5,000:0 jOSOOO  a  somma  a  retirar  annualmente. 

Operando  por  este  modo  com  regularidade,  o  valor  do  papel-moeda  irá  mellio- 
rando,  quaesquer  que  sejam  as  oscillaçOes  do  mercado ;  e  ajudado  da  confiança 
que  inspira  o  governo,  quando  leal  e  seriamente  se  propõe  a  cumprir  a  lei,  não 
estará  longe  a  época  em  que  o  nosso  meio  circulante  se  approximará  do  par, 
sem  grande  abalo  para  os  interesses  da  sociedade. 

Não  é  fácil  determinar  a  quantidade  da  moeda  necessária  para  as  trans- 
acções deumpaiz;  toda  a  nação  clvilisada  necessita  para  viver,  regularmente,  de 
uma  certa  somma  de  meio  circulante,  de  um  mininzum,  abaixo  do  qual  nSo  lhe  é 
licito  descer  sem  correr  o  risco  da  ruina  das  suas  industrias. 

Assim,  desde  que  pela  experiência  se  consegue  determinar  aquelle  minimuni, 
como  se  praticou  na  Inglaterra  e  na  Allemanlio,  o  meio  circulante  dò  paiz  n3o 
poderá  jamais  soffrer  alteração  de  valor,  adoptado  o  systema  de  que  usam 
aquellas  nações,  isto  é,  de  não  haver  na  circulação  papel  além  do  minimuin,  sem 
existir  em  cofre  nos  Bancos  o  equivalente  em  ouro. 

Quando  pela  reducção  gradual  do  papel-moeda  chegarmos  ao  conheci- 
mento do  minimum,  que  as  nossas  necessidades  de  circulação  exigem ;  quando 
o  ouro  buscar  os  nossos  mercados,  pelas  leis  naturaes  do  commercio,  para 
demorar-se  e  constituir  a  base  de  uma  boa  e  sã  circulação,  sem  a  qual 
inútil  é  pensar  na  existência  de  Bancos  com  em iss3o  conversível,  então  o  Estado 
deverá  confiar  a  um  estabelecimento  bancário,  modelado  sobre  os  Bancos .  da 
Inglaterra,  da  Allemanho,  ou  da  Bélgica  o  encargo  de  regular  a  circulação  do 
paiz. 

Não  antecipemos,  porém,  tanto;  por    agora  tratemos   de  dispor  o  terreno 
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e  de  lançar  OS  alicerces  do  futuro  ediflclo,  retirando  da  circulação  papel-moeda  alft 
a  somma  indicada  ;  nfio  por  operações  de  credito  e  a  juizo  do  governo,  como  de- 
terminava o  Lei  de  1846,  mas  como  despeza  orçamentaria  e  com  os  meios  que  vos 
parecerem  mais  acertados. 

Pela  tabeliã  n.  7  vereis  qual  a  somma  do  papel-mocda  em  circulação. 


OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Com  o  fim  de  consolidar  a  divida  fluctuante  e  de  obter  meios  para  occorrer  ás 
despezas  de  alguns  créditos  extraordinários,  usou  o  Governo  da  faculdade  que  lhe 
conferistes  pelos  artigos  2°,  parograpbo  único,  e  10  das  Leis  de  3  de  Setembro 
de  18S4,  ns.  3229  e  3230,  e  recorreu  ás  praças  de  Londres  e  do  Rio  de  Janeiro,  contra- 
hindo  na  primeira  o  empréstimo  de  £  6.0.X).UOOe  na  segundn  o  de  50.000: 000 ?C0O. 

Attentasas  disposições  dos  mercados  inglezes,  nâo  haveria  difficuldade  em 
obter  na  Europa  toda  a  importância  de  que  carecíamos;  pareceo,  porem,  ao  Go- 
verno de  maiorconveniencia  operar  simultaneamente  dentro  e  fora  do  Império,  já 
para  verificar  a  possibilidade  da  conversão  dos  titules  de  6  %,  já  para  evitar  grandes 
oscillações  na  taxn  do  cambio,  e  oltenuar  conseguintemente  futuros  prejuízos  do  Es- 
tado e  dos  particulares. 

Um  empréstimo  externo  de  avultadas  proporções  nâo  poderia,  como  o  de 
£  6.0TO.OX,  ficar  em  conta  corrente  em  Londres  afim  de  ser  applicado  aos  gastos  que 
alli  fazemos,  emquanto  o  Thesouro  fosse  empregando,  no  resgate  dos  seus  bilhetes, 
e  no  pagamento  das  suas  dividas  ao  Banco  do  Brazil,  as  sommas  que  habi- 
tualmente remette  para  a  Europa.  Seria  forçoso  mover  fundos,  importando  ouro,  ou 
sacando  letras,  o  que  motivaria  indubitavelmente  rápida  elevação  das  taxas  do 
cambio,  alterando  subitamente  as  leis  que  regulam  nossas  transacções  com  as 
praças  estrangeiras  por  meio  artificial  e  pouco  duradouro. 

Emquanto  o  Thesouro  tivesse  cambiaes  para  negociar,  ou  o  mercado  moeda 
metallica  para  reexportar,  os  altos  preços  se  manteriam ;  mas  como  os  capitães 
emprestados  ter-se-hiam  de  esgotar,  cedo  voltaria  o  cambio  ao  seu  ponto 
de  partida,  si  nSo  descesse  de  mais  em  mais  até  ao  nivel  que  o  conjancto 
de  causas,  que  nelle  influe,  houvessem  de  estabelecer. 

Era,  pois,  de  bom  conselho  restringir-se  o  Thesouro  a  um  empréstimo  externo 
de  proporções  limitadas,  que,  combinado  com  outras  medidas,  desafrontasse-o  da 
divida  fluctuante,e  trouxesse  a  subida  mais  natural  do  cambio. 

As  duas  operações  foram  effectuadas  nas  condições  que  vou  expor. 
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Empréstimo  externo 


o  Goveroo  nesociouK.  direcUmenU,  expedindo  depois  ao  Delegtdo  do  Thesouro 
em  Londres,  o  conselheiro  José  inU^nlo  de  Azevedo  Castro,  os  neeessonos  poderes 
Daraassignaroconlraloprelimlnar,aopoUceeeraleosi.on<Is. 
'Nomomen.oen,,ueinieiou-soanesociaçaooolavan,.senn,ueU.  praça  os  rundos 

brazlleiros  de  5  «/,  de  97  a  93,  e  os  de  4  V<  de  85  a  86. 

OS  segundos,  porém.  nSo  eram  .ao  favoravetaente  recebidos  pelo  pubUco ,  acha- 
,am-se  abaixo  da  laxa  da  subscripçao,  que  havia  sido  de  89,  e  delles  oirerec,am-se  é 
venda  não  pequenas  sommas.  j^ro/ 

Os'noL  agentes  financeiros  recommendavan.  a  emissão  de  'tuos^^^^/» 
00  preç^.  de  92  V.  ,com  as  clausulas  dos  dois  ultimes  empréstimos,  os  de  1875  e  1883. 
excepçso  feita  do  seUo,  que  tinha  sido  augmentado  na  Grõ-Bretanha. 

Essa  taxa,  que  já  era  melhor  do  que  a  indicada  em  cartas  dirigidas  anterior- 
mente  ao  Governo,  ainda  não  pareceu  vantajosa;  dava-se  mui   notável    desvio 

entre  ellae  a  cotação. 

Estudando  novamente  as  circunstancias  do  mercado,  foi  possível  lançar  o  em- 
préstimo  a  95,  devido  tanto  ao  bom  conceito  e  credito  de  que  goza  o  Brazil,  como 
também  aos  esforços  dos  nossos  agentes.  ^  operaçSo  obteve  o  melhor  exito, 
sendo  subscripta  rapidamente  muito  além  da  quantia  pedida. 

como  vereis  da  integra  do  contrato,  que  figura  entre  os  appensos  sob  a  letra  B, 

foram  estas  as  condições: 

Juros  contados  do  1°  de  Janeiro  e  pagos  semestralmente. 

Amortização  de  1  •'/o  ao  anno,  a  principiar  do  iode  Julho  do  anno  vindouro,  e 
realizável  por  sorteio,  quando  os  titulos  estiverem  ao  par  ou  o  excederem,  e  por 
compra,  quando  se  acharem  abaixo  do  par. 

CommissSo  da  negociação  1  "/o- 

Corretagem  1/4  °/o,  e  mais  o  sello  devido. 

Entradas,  com  direito  ao  juro  de  5  «/o  no  caso  de  antecipações,  nos  seguintes 

prazos : 

*   5  no  acto  da  assignatura. 

»  15  no  dia  da  distribuição. 

»  20    »    »    31  de  Maio  de  1836. 

»  25    »    »     5  »  Agosto  de    » 

»  30   »    »    13  »  Setembro  de  1886, 

95 
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Empréstimo  interno 


A  diminuição  da  toxo  do  juro,  recommendada  desde  1880  por  acto  legislativo, 
devia  ser  tentada  aflm  de  preparar  o  terreno  para  a  operaçflo  autorizada  no 
art.  7°  da  Lei  de  3  de  Setembro  de  1884,  n.  322D. 

*  Os  meus  antecessores  haviam  recebido  propostas  para  empréstimos  de  5%, 
mas  o  preço  foi  sempre  reputado  muito  baixo. 

Outras  foram  ultimamente  apresentadas  ao  Governo;  nenhuma,  porém,  subiu 

além  de 90 1/2.  .     ^  o/ 

AS  apoUces  de  Go/o  cotavam-se  de  107  a  109,  equivalendo  a  títulos  de  5  % 

de  89,1  a  90.  .        .      ,x         * 

•  NSo  obstante,  animava  o  Governo  a  esperança  de  que,  dando  outra  forma  â 
operação  e  admittindo  o  recebimento  de  letras  do  Thesouro  e  dos  Bancos  de  deposito, 
chamaria  com  estas  vantagens  os  capitães  disponiveis. 

Era  o  de  adjudicação  o  systema  até  então  seguido  para  os  empréstimos 
em  apólices,  nos  termos  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827.  Parecendo-me, 
porém,  baixos  os  preços  offerecidos  pam  o  novo  typo  de  5  o/^,  que  julgava-se 
dever  manter  o  preço  na  paridade  do  juro  das  apólices  de  6  o/o,  resolvi  abrir  sub- 
scripçfio  publico,  marcando  a  taxa  de  95.5  nos  termos  do  contrato  que  se  acha  no 

'""Tnao  convindo  expor  o  Thesouro  a  desagradáveis  eventualidades,  esU- 
pulou-se  abatimento  para  quem  assignasse  certo  numero  de  títulos,  correndo  a 
subscripçfio  sob  a  responsabilidade  do  Banco  do  Brazii,  como  jâ  se  fez  e  é  costume 
em  paizes  mais  adiantados  em  matérias  financeiras. 

AS  condições,  com  queoBancotomouasioencargo.constammmuciosamentedo 

contl  a  q^âlmei^ferleencontrareisnocitadoannexo.  onde  achareis  também 

a  lista  dos  subscriptores  do  empréstimo. 

Tomou-seioeffecti™  a  Í-Oausula,  pois  noprlmelmdia  rorams„bs^,pto3CS 

50.000:000$000,  capital  do  empréstimo. 

Conversão  das  apólices 

««Mir^fiQ  dP  50/0  e  a  rápida  subida  do  seu  preço,  com- 

A  aceitação  das  novas  apólices  ae  o  /o,  o  a  lay^ 

A  aceiiaçao  aa  y      H^notavam  a  abundância  de  capitães  disponíveis 

binadas  com  as  indicações,  que  denotavam  a  aou  o-casifio 

â  procura  de  emprego  a  juro  módico,  convenceram  o  Governo  de  que  a  occasifio 
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era  opporluna  para  decretar  a  conversão  per  vós  autorizada  no  art.  7»  da  Lei 
n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884. 

Para  este  fim  foram  publicados  o  Decreto  n.  9581  de  17  de  Abril  e  os  Instrucções 
da  mesma  data,  que  encontrareis  em  appenso,  sob  o  letra  B. 

Ainda  n5o  se  acha  terminado  o  prazo  para  as  reclamações  de  embolso  em  todas 
as  provindas  e  fora  do  império  Entretanto,  a  approvaçõo  que  a  conversão  obteve 
nesta  Capital,  onde  está  inscripto  maior  numero  de  possuidores,  assegura  o  êxito 
completo  da  operaçSo,  muito  ol6m  de  toda  a  expectativa. 

mo  discutirei  a  conveniência  da  medida,  nem  o  direito  do  Estado  em  de- 
cretal-a;  nSo  somente  seria  inopporltmo,  p  )is  já  a  Unheis  resolvido,  como  por  me 
parecer  objecto  fora  de  toda  a  controvérsia.  Entretanto,  a  novidade  da  operai.-fio  no 
Brazil,  pois  julgavam  muitos  que  se  tornai-ia  por  largo  tempo  letra  morta  a  vossa 
autoriza(;5o,  e  os  interesses  offendidos  despertaram  certa  opposii;flo,  que  felizmente 
o  bom  senso  publico  e  o  mesmo  interesse  dos  capitalistas,  melhor  aconselhados, 
fizeram  logo  cessar. 

Ni3o  me  ó  possível  concluir  esta  exposição  sem  consignar  quantp  era  todos 
estas  operações  me  auxiliou  o  integro  Inspector  de  Caixa  de  Amortiz.-íçilo,  con- 
sellieiro  Jo5o  José  do  Rosário,  cuja  iIlustraç3o  e  zelo  lèm  sido  com  justiça  reconhe- 
cidos pelos  meus  antecessores,  edequeé  para  mim  rigoroso  dever  dar-vos  teste- 
munho. 


CREDITO  SUPPLEMENTAR 


Usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  9"  da  Lei  n.  3230  de  3  de  Se- 
tembro de  1884,  o  Governo,  observadas  as  disposições  em  vigor,  abriu,  por  De- 
creto n.  9571  de  20  de  Março  ultimo,  o  credito  supplementar  da  quantia  de 
3.610:273$484  para  as  rubricas  2'*^^,  26^,  27»  e  23»  do  Ministério  da  Fazenda,  no 
exercício  de  1884-1885. 


-     EMPRÉSTIMO  NACIONAL  DE  1879 

o  capital  deste  empréstimo,  primitivamente  de  51.885:O0O-$OO0,  aoha-se  na 
actualidade  reduzido  a  42.683:0OO$0OO,  segundo  a  tabeliã  n.  8. 

Comparado  com  o  de  42.7T7:5(X)ÍOOO  constante  da  tabeliã  n.  5,  annexa  ao 
relatório  que  vos  apresentou  o  meu  il lustrado  antecessor,  manifesta  a  diminuição 
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da  94:50'^$000,  proveniente  dos  ai-norlizQções  feitas  desde  o  1°  de  Abril  de  1885  até 
31  de  Março  do  corrente  anno. 

E  é  também  por  isso  que,  otlingindo  no  onno  de  là85  a  9.1O7:5O3$0O0  a 
importância  amortizada  atô  31  de  Março  do  mesmo  anno,  no  actaal  elevou-se 
ella  ao  algarismo  de  9.202 :000$'JO0. 

Secundo  vereis  na  demonstriyaon.  9,  o  Thesouro  formceuá  Caixa  de  Amor- 
tizflçílo,  nos  devidas  épochns,  os  quonlias  precisas  para  satisfizer  a  despeza  com 
os  juros  relativos  ao  tempo  decorrido  de  Abril  de  Mió  a  Março  do  anno  se- 
guinte, sendo  destinados  ao  pasaraento: 

Do  22"  trimestre ■ 10:000;000 

g    23°         »       80:UO$000 

„    24'         » 80:0J0$000 

.^  25°    » 80:OUj$000 

„  26°    .)   80:000i00^ 

33.):()0UÍDOO 

Quando  assumi  a  dipecçSo  dos  Negócios  da  Fazenda,  liaviam  deixado  de  ser 
oraorlizadas,  por  conta  deste  empréstimo,  em  consequência  de  operações  combi- 
nadas, mas  nSo  realizadas,  as  duas  prestações  do  exercido  de  1834-1885,  na  im- 

.   .  ^  1.937:500$000 

portancia  de 

Em  Abril  ultimo  venceu-se  a  !■»  prestação  de  l8i5-loiSG •       1.0G2:50Q$OOQ 

A.  amortizar 3.020:(X)Oí000 

Em  vista  do  exposto,  determinei  a  compra  nesta  Corte  e  na  Europa  de  apólices 
do  mesmo  empréstimo  até  a  somma  requerida  ;  e,  tendo-se  já  realizado  a  amor- 
lizaçao  de  títulos  na  importância  de  2.011 :500$000,  espero  ver  em  breve  satis- 
feito  o  intuito  do  Governo,  que  é  a  regaiarisaçâo  do  capital  circulante  deste  em- 
préstimo. 

DIVIDA  PASSIVA 
Divida  externa 

No  capital  da  divida  externa,  que  pelataballa  n.  7  da  relatório  anterior  c«i 
de  £18.419.900, deu.seareducçaode£592.500,  contormesevè  do  quadro  n.  10; 
resultando  das  amortizaç5es  feitas  ser  de  £17.827.400  a  somma  circulante  em  31 
de  Dezembro  próximo  passado,  segundo  a  tabeliã  n.  U . 
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As  amortizações  foram : 

'    £ 

Do  empréstimo  de  18G0  por  sorteio '"'"^ 

„  »  »    1863    »    compra ^^'-^ 

»  ,)  »    1865    »    sorteio 171.500 

>„  «  D    1871    »    compro ^-^^ 

«  ,  »     1875    »         » 8>.100 

,)    1883    »         »        ^-^ 

AS  que  se  fizeram  por  meio  de  compra  realizaram-se  pelos  seguintes  {preços: 
Empréstimo  de  1863  -£  93.800  a  99  3/4  e  £  40.000  a  100. 
Empréstimo  de  1871  -  £  2.000  a  93  '/s  ,  £  4.000  a  94,  lO.OOO  a  94  «A  . 

£  18.000  a  95  e  £  34.000  a  97. 
Empréstimo  de  1875  -  £  15.003  a  95  Y* ,  £  25.800  a  96, 

£  15.000  a  97  e  £  26.300  a  97  Vi  • 
Empréstimo  de  1883  -  £  5.000  a  83  Vs ,  £  10.000  a  84,  £  14.600  a  84  V* , 
£10.000  a  85,  £  lO.OOO  a  85  V*  e  £  8.400  a  85 »/» • 
O  capital  circulante  de  £  17.827.400  corresponde,  ao  cambio  de  27>i  por  1$000, 

a  158.465:7T7$778. 

Para  o  pagamento  deste  e  de  outros  serviços,  de  que  se  acham  encarregadas  a 
Delegacia  e  a  Agencia  Brazileira  em  Londres,  moveram-se  fundos  na  somma  dis- 
criminadamente especificada  na  tabeliã  n.  12. 


Divida  latema 


Divida  fVandaaa.-0  capital  circulante  das  apólices  emittidas  em  virtude 
da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  que,  segundo  o  quadro  n.  10  que  vos  foi 
presente  no  anão  próximo  passado,  era  então  representado  pela  somma  de 
338.119:9001000,  figura  hoje  na  tabeliã  junta  sob  n.  13  com  o  total  de  388.H9:90O$O0O, 
superior  áquelle  em  50.000:000$000 . 

Oaccrescimo  resulta,  como  vereis  no  quadro  n.  14,  de  haver  o  Governo  Im- 
perial usado  da  autorização  conferida  pelo  art.  2"  §  único  da  Lei  n.  3229  de  3  de 
setembro  de  lb84,contrahindo  ultimamente  o  empréstimo  interno  daquella  impor- 
.  tancia,  destinado  á  consolidação  da  divida  fluctuante. 

O  empréstimo  nacional  que  o  Governo  cpntrahiu,  autorizado  pelo  Decreto  n.  4244 
de  15  de  Setembro  de  1868,   acha-se  hoje  reduzido,  segundo  a  tabeliã  n.  8,  a 

22;b47:000$ooo.    ';  .  ,x,i-:'::^  ,_   . 
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A  lolflldade  é  inferior  cm    ;í9C:5C0!?0O0  á  de  22.-í'.;{:5O0$0i0,  de  que  já   ti- 
veslca  conliecimonlo  pelo  quadro  u.  r^,  quo  vos  foi  prosente  no  aiino  próximo 

passado. 

A  difTcrença  procede  das  aniortiznçOcs  realizadas 
pcstcriornieiilc  à  aprcsonltiçuo  do  ullimo  rela- 
tório, conforme  vereis,  lendo  em  coiislde- 
n'f;3o  que,  so^jundo  a  citada  tabeliã  n.  5  a  elle 
junta,  tinha-sc  aniorlizado  até  31  de  Março  de 

i8S5  aqu.mlia  de 7.556:5OWO0 

Ao  passo  que  pelo  qucdro  n.  8,  que  ora  offereço 
ú  vossa  cousidernr-uú,  súbc  hoje  aquclle  alga- 
rismo a \ 7.953:OOQ$000 

Difrerem;a • 396:5tJO$0.0 

O  Tliesouro  suppriu  a  Caixa  de  Amortização  com  os  fundos  precisos  para, 
nas  devidas  epochas,  pagar  os  juros  das  apólices  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827, 
c  03  das  do  empréstimo  de.lSGS. 

Para  a  despeza  a  fuzercom  os  juros  dos  primeiros  titules,  relativos  ao  1°  e  2" 
c;emestres  de  1833-1884,  ao  1°  e  2°  de  1884-1885,  c  ao  i"  de  1S85-18S6,  remetteu-se, 
conforme  as  tabeliãs  ns.  15  e  10,  a  quantia  de  17.288:775$O0O,  c  para  os  dos  se- 
gundos,  nos  34''e35°  semestres,  n  de  1.327: 78Õ.ÍO0O,  perfazendo 'ambas  o  total  de 

18.616:5€0§COO. 

Em  cumprimento  do  disposto  pela  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848,  art.  48, 
foram  compradas  no  período  decorrido  do  lo  de  Abril  de  1885  a  81  de  Marco  do 
anno  actual,  conforme  certifica  a  tabeliã  n.  17: 

lOapolices  de -KOSOOO 4:000$000 

3O0       ..        del:O0O$O0O • 303:OOOSOQO 

-—  3O4:0O0$00O 

O  AU 

Addicionada  esta  importância  á  de  1.993:300íO0O,  mencionada  no  relatório  de 
1885,  vereis  que  a  somma  empregada  al6  hoje  cm  semelhante  compra  atUnse  ao 

algarismo  de  2.297:300$000. 

O  quadro  appenso  soba.  16  demonstra  que  o  saldo  de  juros  não  reclamados, 
do  empréstimo  contrah ido  em  virtude  do  Decreto  de  15  de  Setembro  de  1868,  era 
no  fim  do  mczde  Março  do  corrente  anno  de  46:305S0Oa. 

DMda,  anterior  a  183^.- A  divida  inscripta  no  Grande  Livro  ne- 
nhuma  alteração  solTrcu  posteriormente  ú  apresentação  dd  anterior  relalono 

desic  ICIinislerio. 
F.    4 
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E'  por  Isso  que  no  quodro  n.  18  eacontrareis  repetido  o  algarismo  de 
142:046$512  mencionado  na  tabeliã  n.  18,  de  que  tivestes  conhecimento  no  onno 

passado. 

O  mesmo  aconteceu  com  a  divida  inscripla  nos  auxiliares  das  provindos, 
e  a  menor  de  4O0$0D0  n5o  inscripla,  resultando  d'alu  que  nos  quadros  ns.  19e20 
se  reproduzem  as  importâncias  de  14.:765$250  e  22:176^75.  aquella  relativa  ú 
divida  da  primeira  especLe,  e  esta  á  da  seguada. 

Empréstimo  do  coft-e  dos  orpixuos .  -  O  soldo  desta  conla  apresenta 
pequena  differença  em  relaçSo  ao  de  que  vos  deu  noticia  o  relatório  anterior. 

Segundo  esse  documento,  era  então  de  15.831 :303$260,  e  a  tabeliã,  que  ora  voí* 
offereço  sob  n.  21,  mostra  que  em  31  de  Dezembro  próximo  passado  descera  á 
importância  de  i5.820:423$956,  sujeita  a  alteração  pelos  motivos  que  delia  constom. 

Empréstimo  de  particulares.- O  Estado  continua  ainda  responsável 
pelasomma  de  700:0005000,  proveniente  do  empréstimo  feito  por  Joaquim  José  da 
Silva  Freire,  em  26  de  Novembro  de  1870. 

Os  juros  correspondentes  á   mencionada  somma  tem  sido  pagos,  no  devido 

tempo,  aos  respectivos  herdeiros. 

Bens  de  defuntos  eaiisentes.- Pelo   quadro    n.  22,    que    submelto    á 

vossa  iilustrada  consideração,  vereis  que  os  depósitos  desta  origem  attíngem 
a  3.848:749$439,  somma  superior  em  6:lõ8$06S  .'i  de  3.842:59l$371,  constante 
da  labella  n.  20  que  -vos  foi  presente  no  anno  de  1885. 

.\  differença  procede  das  alterações  que  occorreram  e  abaixo  vúo  explicadas  : 


AUGMENTO 


Rio  deJaneiro 12:850$120 

Pernambuco 732.$298 

Sergipe  9$911 

Parahyba 404$688 

Pará 2:615$101 

Santa  Catharina 2:333$562 

S.Pedro 18:577$978 

MinasGeraes 6:993$393 

S.Paulo :••••••  6:644$472 

Paraná ; ••  523$710 

Malto  Grosso 17:3025618      68:987$8õl 
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Munldplo  da  Corte 49:780$543 

Bahia 3:747$963 

Espírito  Santo 120$772 

ceará 6:327$962 

pjn„},y 2:852$543       62:829$783 

GilSSíOeS 

Cabe-me,  por  ultimo,    informor-vos  que  o  olgarismo  de  3.848:749$439,  o  que 
acima  me  referi,  ficará  reduzido  a  2.20:J:877^40,  si  levardes  em  conta  que  nelle 
está  incluida  a  importância  de  1.647 :871$699,  que  se  presume  prescripta  até  31  de 
Dezembro  de  1885  no  municipio  do  Corte  e  nos  províncias  abaixo  mencionadas: 
Município  da  Corte  e  provindo  do  Rio  de  Janeiro. .       1 .  24 1 :  119{G90 

Bahin 22:«)9$580 

Espirito  santo 2:7i5$4?5 

Alag&as ^^^^ 

Pernambuco ''--'^^^ 

Sergipe ^^^' 

Parahyba 

^.    ,.  28:483$182 

Piauhy 

.,        ..  46:4lO$õlO 

Maranhfio 

santa  Catharina 14:957$189 

„  „  .  133:288$576 

S.  Pedro 

,       ^      ^                                                     ...  64:733$137 

Minas  Geraes 

22:222$622 

S.  Paulo 

.     ..  4:199$838 

Paraná 

32:040^214 
Goyaz 

1.547:8711699 
Re«d»  eom  applfeaçiio    especial -Fuxido     de    en«.ncipaçâo.. 

A  lobello   n .  23  apresenta  desenvolvidamente  a  receita  e  a  despeza  com  o  serviço  de 
manumissíies  desde  28  de  Setembro  de  1871  alé  31  de  Dezembro  do  anno  findo. 

19.039:9311757 
A  receita  importou  em 

16.931:578|2(X) 
e  a  despeza  em . — 

,.    j  2.048:3531557 

resultando  o  saldo  de 

Cumpre  observar  que  os  algarismos  relativos  ao  exercício  de  1884-1885  «rttoso- 
jeitos  á  liquidação  definitiva ;  e  que  os  do  exercido  de  1885-1886  i^ferem-se  apenas 
ao  semestre  de  Julho  a  Dezembro  de  1885. 
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Depositoa  da»  caixas  ooonomiotta.— Pela  tabeliã  n.  24  se  vô  que  em  31 

de  Dezembro  ulllnio  existia  nos  cofres  públicos  a  quantia  de  21.2i3:237$304,  supe- 
rior em  2.734 :419$256  ú  de  que  faz  mençiío  a  de  n.  22  do  relatório  anterior. 

A  differença  procede  de  serem  hoje  conliecidas  todas  as  operações  de  entrada  o 
sahida  desses  depósitos  no  exercido  de  1883-1884,  entiío  dependente  de  liquidação 
definitiva,  e  decomprelienderem-sc  naquelle  alfewismo  as  que  se  realizaram  em  18 
inezesdodel8&4-1885 

X>epositos  dos  montes  do  soccorro.—  A  tabeliã  n.  25  mostra  que,  além 
das  entradas  realizadas  no  Tliesouro  i^elo  monte  de  soccorro  da  Corte,  na  somma 
de85:O0O$O0O,  foram  creditados  03  juros  semestraes  no  total  de  38:89õí:995,  o  que 
elevou  o  credito  da  respectiva  conta  a  123:8'X>$99õ;  mas,  tendo  sido  levantada  a 
quantia  de 86:O0O$O0O,  resultou  apenas  o  saldo  a  seu  favor  de37:89ú$095  que,  addi- 
cionado  ao  que  existia  no  fim  do  anno  próximo  passado,  perfaz  o  total  de  828:883$280 
em  31  de  Dezembro  ultimo. 

Depósitos  de  di-versas  origrens.—  A  quantia  dc  9.720:954.$6'?0,  que 
existia  nos  cofres  públicos  ao  encerrar-se  o  exercido  de  18S2-1883,  teve  o  augmento 
del.2l6:G02$68n,  saldo  das  entradas  sobre  as  sabidas  no  exercício  de  1883-1884, 
e  o  de  541:9ã0§770,  em  operoções  idênticas  realizadas  no  de  188  í-188õ. 

Assim,  pois,  achava-se  em  31  de  Dezembro  de  1885  nos  cofres  públicos  a 
somma  de  11.479:508$! 49,  conforme  demonstra  a  tabeliã  n.  2G 

E'  preciso  notar  que  este  saldo  pôde  ainda  sofTrer  alteração,  visto  que  a  sy- 
nopse  de  1884-1885   só  abrange  18  mezes  desse  exercício. 

i>epositos  Putoiicos.— Segundo  as  ultimas  tabeliãs  que,  em  cumprimento 
das  diversas  ordens  em  viRor,  foram  remettidas  ao  Thesouro  Nacional,  os 
referidos  depósitos  elevam-se  hoje  à  importância  de  3.724:827:091,  constante  do 
quadro  junto  sob  n.  27. 

Devo,  porém,  ponderar-vos  que  daquelle  total  as  qianlias  que  constituem 
divida  pela  qual  é  responsável  o  Estado  são:  a  de  1.376:312^907  recolhido  aos 
cofres  do  Thesouro  e  das  Tliesourarias,  e  a  de  1.">:91S$S80  correspondente  ao 
valor  dos  objectos  de  ouro  e  prata  remettidos  ú  Casa  da  Moeda  para  serem  ca- 
nhados. 

Siih.etes  do  xixesouro.—  A  importância  destes  titules  em  circuloção  em  31 
de  Março  ultimo  attingia  a  74.79õ:õO3$O0J,  ea  dos  que  foram  emittidos  em  virtude  do 
art.  15  da  Lei  n.  322.)  de  3  de  Setembro  de  lSc>í  era  de  2.337:0  JG$000, 

As  tabeliãs  ns.  28  e  29  mostram  o  movimento  que  tiveram  os  mesmos  bilhetes 
após  o  ultimo  reln tório. 

Depois  de  31  de  Março  a  sua  importância  tem  sido  reduzida  com  o  producto, 
que  vai  sendo  recolhido,  da  ultima  erais&ão  de  apólices. 
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DIVIDAS  DE  EXERCÍCIOS  FINDOS 


o  Docrelo  de  20  de  Fevereiro  de  1840,  que  laiKpii  as  bases  de  nosso  systema  de 
conlr^bilidade  por  exercidos,  estabeleceu  para  pii{,'amento  de  serviços  de  exercicios 
encerrados,  além  de  outras  condições,  que  os  respectivos  créditos  deixassem  saldos 
que  o  este  fim  podessem  ser  applicados. 

As  clausulas  reslrlctivas  desse  Decreto,  difficullando  a  salisfaQão  dos  empenhos 
contrahidos  pelo  Estado,  levantavam  queixas  por  parte  dos  seus  credores. 

Assim  que,  no  intuito  de  facilitar  a  expedição  dos  negócios  concernentes  a  este 
assumpto,  o  art.  11  §  4°  da  Lei  n.  668  do  11  de  Setembro  de  18">2  autorizou  o  Go- 
verno para  pagar  as  dividas  de  exercicios  findos  sem  dependência  de  pedido  de  cre- 
dito, excepto  nos  seguintes  casos:  1°,  si  não  houvesse  fundos  próprios  do  exercido  a 
que  pertencesse  o  serviço  cujo  pagamento  se  reclamasse;  2°,  si  o  serviço  não  liou- 
vesse  sido  autorizado  por  lei  ou  por  credito  aberto  pelo  Governo  nos  casos  permit- 

tidos. 

De  conformidade  com  esta  autorização  foram  realizados  os  pagamentos  em- 
quanto  a  liquidação  dos  exercicios  attestou  a  existência  de  saldos. 

Ao  depois  ficaram  dependentes  de  prévio  pedido  e  concessão  de  credito. 

Ainda  no  empenho  deaitenderás  razoáveis  redamações  dos  que  confiadamente 
prestavam  seus  serviços  ao  Estado,  sem  todavia  descurar  dos  interesses  da  fiscali- 
sação,  o  Governo  expediu  o  Decreto  n.  2S97  de  23  de  Fevereiro  de  1802,  que  introduziu 
novas  alterações  no  regimen  do  dtado  Decreto  de  20  de  Feverdro  de  184D,  permit- 
tindo  o  pagamento  das  dividas  de  que  se  traUn,  mediante  certas  condições,  como : 

1.0  Que  houvesse  credito  para  os  paga  mentos  dessa  espede ; 

2.0  Que  a  despeza  quando  corrente  fosse  autorizada  pelo  ministério  competente  ; 

3.0  Que  precedesem  requerimento,  por escripto,  do  credor  e  a  necessária  liqui- 
dação. 

Mais  tarde,  o  Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1870,  n.  45  W,  modificando  aquelle, 
conferiu  ás  Thesourarias  de  Fazenda  a  attribuição  de  liquidar  e  pagaras  mesmas 
dividas,  havendocredilo,  sem  outra  limitação  além  da  prescripção,  e  sem  necessi- 
dade de  revisão  do  Tliesouro  e  opprovação  dos  respectivos  ministérios. 

Tal  era,  em  resumo,  o  direito  que  regia  o  assumpto  quando  foi  promulgada  a  Lei 
n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880,  a  qual,  no  art.  18,  estabelece  que  o  pagamento  a 
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credores  de  exercícios  findos  será  feito  somente  dentro  dos  créditos  votados  nas  diffe- 
rentes  verbas  das  leis  do  orçamento  dos  respectivos  exercícios. 

Este  preceito,  que  restabelece  o  principio  que  se  continha  no  referido  Decreto  de 
1840,  e  fora  revogado  pela  mencionada  Lei  de  1852,  mantida  pela  legislação  posterior, 
tem  dado  motivo  a  repetidas  reclamações. 

A  Lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  1884,  no  artigo  11,  explica  que  deve  entender- 
se  por  dividas  de  exercícios  findos  as  que  tiverem  por  origem  serviços  prestados  ao 
Estado  em  exercidos  já  encerrados,  em  virtude  de  autorizaçSo  concedida  por  lei  de 
orçamento  ou  por  qualquer  outra  especial  com  fundos  decretados  nos  termos  do  nrt. 
14  da  Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  18K2,  com  tanto  que  a  importância  dos  serviços 
por  pagar  nao  exceda  á  consignação  dos  respectivos  fundos. 

Esta  mesma  explicação  foi  proposta  por  um  dos  meus  illustrados  antecessores, 
no  relatório  apresentado  em  1853;  com  a  differença,  porém,  de  compreiíender 
também  os  serviços  autorizados  pelo  Governo  nos  casos  em  que  este  legalmente  o 
pôde  fazer,  e  de  ser  acompanhada  de  certas  providencias  tendentes  a  suavisar  o  rigor 

de  seus  effeitos. 

Mas  então  nao  se  julgou  de  utilidade  inseril-a  em  nossa  legislação,  provavel- 
mente pelos  inconvenientes  práticos  que  se  antevlram . 

Reconheço  que,  em  these,  a  doutrina  ésae  altamente  fiscal;  entretanto,  para 
que  sua  applicaçúo,  ao  envez  dos  embaraços  que  offerece  e  das  fundadas  reclamações 
que  provoca,  possa  sortir  os  resultados  benéficos  que  se  almejam,  faz-se  mister  que 
não  só  D  organisação  dos  orçamentos,  mas  ainda  a  execução  de  nossas  leis  de  meios 
contribuam  efficazmente  para  que  os  factos  correspondam  ás  previsões ;  o  que  po- 
der-se-ha  conseguir,  não  de  chofre,  mas  com  perseverante  solicitude. 

■  Em  todo  o  caso  é  certo  que  o  Estado  em  seus  negócios  deve  ser  mais  do  que 
ninguém  zeloso  de  seus  créditos,  e  por  isso  pontual  na  satisfação  dos  seus  com- 
promissos. 

Não  devem  prejudicar  os  que  com  elle  contratam,  ou  lhe  prestam  seus  serviços, 
os  defeitos  de  nosso  regimen  orçamentário,  atè  porque,  desde  que  áqueliesseja  licito 
duvidar  de  seu  esmero  no  desempenho  de  suas  obrigações,  mui  difflcilmente  encon- 
trará quem  com  elle  queira  tratar;  e,  ainda  encontrando,  terá  de  pagar  bem 
caro  as  contingências  a  que  porventura   o  contratante  se  considere  exposto. 

Assim,  parece  de  bom  conselho  adoptar-se  desde  já  alguma  providencia  para 
minorar,  era  certos  casos,  os  inconvenientes  queaexperiencia  já  tem  feito  sobre- 
sahir  da  execução  da  alludida  disposição,  quando  n5o  se  considere  acertado  re- 
voga 1-a. 

O  Decreto  legislativo  n.  3271  de  28  de  Setembro  do  anno  passado,  no  art  S», 
reconheceu  a  necessidade  de  abrir-se  excepçfio  para  as  dividas  reclamadas  por 
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correios  estrnngeiros,  porsepviços  estipulados  na  Convenção  postal  universal,  epnra 
as  que  provierem  de  Ironsporto  da  correspondência  por  mar  com  destino  a  paizes 
estrangeiros. 

Parece  de  justiça  exceptuarem-se  igualmente  todas  as  dividas  originadas  de 

contratos. 

Os  soldos  dos  offlcines  e  praças  do  exercito  e  armado,  pensões,  nionte-plos, 
meio-soldos,  vencimentos  dos  funcclonarios  elTecUvor,,  aposentados  ou  jubilados  e 
outros,  que  constituem  serviços  creados  por  lei,  a  que  o  Governo  tem  indeclinável 
obrigação  de  attender,  estão  também  no  caso  de  ser  isentos  do  rigor  do  preceito 
firmado  pelo  referido  art.  18. 

Espero  que,  pesando  em  vossa  sabedoria  o  que  acabo  de  expender,  tomareis  a 
deliberação  mais  acertada. 

Do  credito  de  2. G2.5: 2795545  concedido  pelo  art.  1°  §  1°  do  Decreto  n.  3271  de  28 
de  Setembro  ultimo,  têm  sido  applicadas  ao  pagamento  destas  dividas  as  seguintes 

qaanlias : 

Nas  Províncias 21õ:567$173 

Em  Londres 340:098$498 

Na  Corte 872:634$Q45 

1.428::á9^716 
Restando  para  satisfazer  as  que  ainda  sejam  re- 
clamadas         1.196:979$829 

Em  virtude  do  referido  art.  18,  cde  conformidade  com  a  pratica  que  tem  sido 
observada,  organizou-sea  tabeliã  aanexa  sob  n.  30,  relativa  ás  dividas  do  Ministério 
cia  Fazenda  que  não  puderam  ser  pagas  por  falta  de  saldo  nas  verbas  a  que  perten- 
ciam os  serviços  quando  correntes  asdespezas. 


GARANTIA  E  FIANÇA  DE  JUROS 

Com  o  intuito,  certamente  muito  louvável,  de  desenvolver  as  forças  pro- 
ductoras,  foram  consideravelmente  aggravadas  as  responsabilidades  do  Estado 
por  garantia  e  fiança  de  juros  a  capitães  empregados  na  viação  férrea  e  na  con- 
strucçfio  de  engenhos  centraes.  Contou-se  que  os  melhoramentos  por  tal  meio 
realizados,  produzindo  em  prazo  curto  renda  sufificiente  para  attenuar,  siaão 
extinguir,  os  encargos  do  Estado,  não  acarretariam  sacrifícios  penosos  ou  exces- 
sivos das  forças  do  orçamento.  Esta  previsfio  n5o  se  traduziu  em  factos  ,  e  o  Poder 
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Lpftislntivo,  lento  reconheceu  a  neccpsidnde  de  ollivioros  ónus  desta  espécie,  que, 
pelo  §  y,  íirt.  1^,  du  Loi  n.  S2:;9  de  a  de  Setembro  de  1884,  outorizou  o  Governo 
paro  eniender-se  com  os  concessionários  de  engcnlios  cenlracs  e  estradas  de 
feiro,  cujns  obrns  pudessem  ser  adiadas,  para  o  fim  de  rescindir  a  gnrnnlia  de 
,j  ui'os,  devendo  solicilar-vos  os  créditos  necessários  ú  execu(,ao  dos  ajustes  que 

celebrasse. 

Esto  dispopiçCio  Icgislíiliva  rosiime,  a  meu  ver,  quanto  poderia  eu  dizer-vos 
com  o  fim  de  lorníir  patente  a  iiiconvc.iienci.-i  de,  nos  circumslancias  acluaes  do 
Thesouro,  ougmcnlíir  por  este  Ir.do  as  suas  responsabilidades,  já  bastante  onerosas. 

is-úo  seria  razoável  fazer  sacrificios,  maiores  ou  menores,  para  rescin- 
dir contratos  de  garantia  de  juros,  salvo  em  todo  o  caso  o  respeito  devido  ooa 
direitos  adquiridos,  e  decretar  simultaneanienle  a  concessGo  de  igual  ou  de  outro 
auxilio  pecuniário  a  emprezas  daquellc  género. 

O  desempcnlio  leal  dos  compromissos  tomados  é  tudo  o  que   permitteni  as 
nossas  condições  financeiras.  Não  podemos,  nem  devemos,  ir  além  disto  sem  o  peri- 
go de  expor  o  credito   do  Estado  a  abalos,  que  seriam  inevitáveis,  a  menos  que 
extraordinário  c  inesperado  augmento  da  renda  viesse  compensar  folgadamente  os 
ónus  o  que  nos  houvéssemos  sujeitado. 

Pondo  de  permeio  o  tempo  necessário  para  que  as  obras  já  execuU\das  pro- 
duzam renda  equivalente  á  importância  dos  juros  gai'anlidos  ou  afiançados, 
virá  occasião  opportuna  de  acudir  á  neces-sidade,  por  lodos  reconhecida,  de 
desenvolver  os  melhoramentos  maleriaes.  Por  emquanlo,  e  seguramente  por 
alguns  annos,  é  indispensável  não  aggravar  o  encargo  resultante  de  semelhante 

origem . 

Âctiialmenle,  a  responsabilidade  do  Estado  por  effeilo  de  garantia  e  fiança 
de  juros  a  emprezas  de  viação  férrea  e  de  ( ngenhos  cenlraes  é  calculada  sobre  o  ca- 
pital de  228.001;  113$937  sendo  : 

aotypodeGo/^ /t2.984:497$777 

aotypode?  o/, 185.0i6:616.$160 

subdivldindo-se  do  seguinte  forma : 

G  ";,  7  ",  „  TOTAL 

Estrados  de   ferro 21.084:497$777  182.G16:616$160         203.701:li3$937 

Engenhos  centraes l'J.40O:OOOS0(X)  2.4OO:000$0O0  21.80O:O(XJ$O0O 

Porlo  do  Ceará 2.5(X):O0OS0O0  S  2.50O:O0O$(X)O 

42.984:497^777  185.016:616$1GO         228.C01:113$937 
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De  Agosto  de  1885  nt'';  ogora  o  capilul  garantido  foi  augmentado  de  158:289$120 
em  virtude  do  Decreto  n.  9528  do  õ  de  Dezembro  ultimo,  o  qual  attendeu,  na 
fdrma  do  contraio,  ao  cuslo  de  obras  executadas,  por  autorização  do  Governo, 
na  estrada  de  ferro  D.  Tliereza  Clirislina,  e  nflo  previstos  no  orçamento  primi- 
tivo. Por  outro  lado,  por  cffeito  da  caducidade  de  varias  concessões,  ou  desac- 
còrdo  das  companhias  concessionários,  quanto  ú  fixação  de  capital,  diminuiode 

27.649:821$053  o  capital  garantido  e  afiançado. 

Por  conseguinte,  a  diminuição  operada  nesta  parte  das  responsabilidades  do  Es- 
tado, desde  Agosto  de  18S5  até  o  presente,  é  a  que  corresponde  ao  juro  do  capital  de 
27.491:531$933. 

TÍTULOS  DE  RENDA  POR  SERVIÇOS 

DE  INGÉNUOS 

Em  additamento  ao  que  se  lè  no  Relatório  do  aano  passado,  cumpre-nae  intor- 
marL  que  posteriormente  foram  recebidos  esclarecimentos  das  Thesourams 
Ar.  Pinnhv  Maranhão,  Minas  Geraes,  e  Santa  Catliarina . 

''  TTZL  u^a  relaç.0  .os  ingénuos  apresenWos  pelos  senhora  das 

.•  «  mies   os  auaes  optaram  pelos  títulos  de  renda  :s5o  em  numero  de  23. 

rp::;^:sTr;:iioserce..os,deconrorM«eccm„Oecreton.5,3..el3 

''  Tr^rtem  S.0  matriculados,  ate  ,5  de  .o,e.l,ro  ae  ISS*.  i.=M  In- 
\    ,!!  ates  de  Jalho  de  1885  sido  aceitos,  nos  lermos  do  citado  Dec«to.  os 

::::l;s  dteXldas  ^.es  dene  tendo  3  deslstldopor  termos  iudlclaes 

d  ttrviços  de  outros  lautos  in.enuos,  sem  direito  a Indemaisaçao  «^-^ 

rrua  relação  ,ue  enviou,  luencioua  13  protestos  julsados  c  acettos,  re  «Lvos  « 

oul  ".rin^euJos,  e  accrescenta  .r  conhecimento  de  .a.  Coo,  ,ue  ..da  n.o 

foram  julgados. 

A  4.  apresentou  tan>ben.  um  protesto,  que  jé  foi  julgado  e  aceito 

Na  Corte  apresentaram-se  mais  2  protestos,  ambos  de  propnetanos  da  Província 

.ol^lrdTrrumdosquaes  j.rcUul.adoeacel.o  e.  out^^^^^^^^ 

-—7:  Tr:d:r  leT;:  ::.xrde  ..as 

Paraná,  2  do  Rio  Grande  do  ^o^le,  3  da  wrte, 

Geraes,  14  do  Maranhío,  23  do  Plauhy  e  1  de  Santa  Catharina. 

Ai  da  nao  loram  emittidos  os  titules  de  renda,  o  ,ue  por  ™~;^''    ^ 
ser  demorado,  pois  é  o  cumprimento  de  um.cbrigaçío  oonlraluda  pelo 


F.      5 
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DIVIDA  ACTIVA 


iDivida  d«  impostos.— Subiu  a  1.276:008$995  a  divida  dos  diferentes  irn 
postos  lançados  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  que  foi  liquidada  e  escripturada 
no  anno  de  1885. 

Esta  icQportancia,  addicionada  á  de  14.625 :089$906  de  que  tivestes  conhecimento 
na  sessão  de  Maio  próximo  passado,  pela  tabeliã  n.  30,  eleva  actuataente  o  total  da 
mesma  divida  a  15. {:01:098$201,  algarismo  demonstrado  na  tabeliã  n.  31. 

Este  total  corresponde  a  419.604  contribuintes,  dos  quaes  solveram  seus  debltos:- 

Amigavelmente 78.028        4.58Í:738$431 

Executivamente 130.353        5.520:863$856 


208.381        10. 102:6028287 

E  foram  exonerados  do  pagamento, 
em  virtude  de  lei  e  de  diversos 
despachos 5.981  2a3:346$595 

214.362       10.395:948$882 
Estando  porpagarno  Juizo  dos  Feitos, 

certidões 205.242 

correspondentes  a 5.505: 150$019 


419.604        15.9Ol:098$901 


A  divida  por  impostos  lançados  pelas  estações  de  arrecadaçSo  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  que  era  de  1.208:l33$20t,  conforme  a  tabeliã  n.  31  annexa  ao  ultimo 
relatório,  e  correspondia  a  129.752  collectados,  ele vou-se  no  referido  anno  de  1885, 
em  consequência  de  alterações  occorridas,  ao  algarismo  de  1 .749:645$591,  que  repre- 
senta 151.085  devedores,  segundo  mostra  o  quadro  junto  sob  n.  32. 
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Por  conta  do  total  da  divida  cobrou-se: 

Amigavelmente  de 12.228  167:130$702 

Executivamente 30.720  326:162$682 


42.948  493:293$384 

E  foram  exonerados,  por  força  de 

differentes  despachos 483  10:806$104 


43.431  504:099$488 

Ainda  devem,  segundo  as  certidões 
que  pendem  de  execuç5o  no 
juízo  dos  Peitos 107.654  1.245:546$i03 


151.085  1.749:645$591 


A  divida  em  todo  o  Império  eleva-se  a  24.26õ:£17$933,  como  vereis  do  quadro 

appenso  sob  n.  33. 

Aquelle  algarismo  está  sujeito  ás  alterações  que  lhe  possam  trazer  os  do- 
cumentos que  posteriormente  forem  recebidos  pelo  Thesouro. 

Divida,  acti-va  ©3cterna.-Vê-se  pela  tabeliã  n.  34  que  as  dividas  das  Repu- 
blicas Oriental  do  Uruguay  e  do  Paraguay  elevam-se  já  a  17.764:493$931,  sendo  : 

Republica  Oriental  doUruguay: 

capital 6.662:307^815 

Juros 10.755:987$136       i7.4i8:294$951 


Republica  do  Paraguay : 

Capital 256:049$38O 

Juros 90:149$600  345:198$980 


Communicou  o  Cônsul  do  Brazil  no  Paraguay  ter  sido  por  elle  deposi- 
tado em  um  Banco  d'alli  o  producto  da  1«  das  10  letras  passadas  por  Travassos,  Patn 
&  C-,  que  tomaram  a  si  a  divida  pela  cessão  da  empreza  Ferro-Carril  de  AssumpçSo 
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aoParaguay.  Portanto,  sendo  essa  letra  de  10.600  pezos  fortes  ou  21:20O$O0O,  o 
total  acima  ficará  reduzido  a  17.743:293$931,  tocando  ao  Paraguay  324:9981980. 

A.  duvida,  que  teve  o  Cônsul  em  receber  a  importância  alludlda,  assentou  em 
haverem.  Travassos,  Patrl  &  C.«  pedido  autorização  ao  Governo  Imperial  para  vende- 
rem ao  Governo  do  Paraguay  a  referida  eoipreza  Ferro-Carrii,  e  nSo  conslar-lhe  o 
que  a  -respeito  fora  resolvido ;  tenho,  porém,  deliberado  o  seguinte : 

1.»  Que  convenho  na  proposto,  uma  vez  que  o  Governo  do  Paraguay  obrigue-se 
a  pagar  no  devido"  vencimento  as  9  letras  passadas  por  Travassos,  Patri  &  C»,  conti- 
nuando comtudo  em  vigor  a  garantia  e  responsabilidade  destes  pelo  mesmo  paga- 
mento. 

2.°  Como  consequência,  que  seja  recolhida  ao  Thesourodo  Brazil  a  importância 
de  21: 2001000  que  o  mesmo  Cônsul  depositou  em  um  Banco  no  Paraguay. 

Oairantia,  provincial  ás  estradas  de  ferro.—  Como  demonstra  a  ta- 
beliã n .  35,  sobe  a  14.968:743$189  a  somma  paga  pelos  cofres  geraes  por  conta  dos 
juros  garantidos  pelas  administrações  provinciaes  ás  companhias  das  estradas  de 
ferro  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo,  sendo: 

Bahia 8.867:166$049 

Pernambuco 4.366:644$814 

S.Paulo 1.734:932$326' 

Além  destas  quantias,  pagou-se  no  Thesouro,  por  conta  da  administração  pro- 
vincial do  Rio  de  Janeiro,  a  importância  de  76:609$045,  proveniente  de  juros  por  ella 
garantidos  á  estrada  de  ferro  do  Carangola.  A  divida  contrahida  até  hoje  por  esta 
administração  eleva-se  a  677:170$126. 

A  somma  das  dividas  desta  natureza  attinge  a  15.645:913$315. 


CONCURSOS  PARA  PROVIMENTO  DE 
EMPREGOS  DE  FAZENDA 


A  legislaçfio  em  vigor  estabelece  dous  concursos,    um  para  os  legares  de 
1",  e  outro  para  os  de  2«  entrancia. 

Estes  actos,  que  se  realizam  no  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda, 
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tomam  muito  tempo  e  dlstrahem  do  expediente  ordinário  das  repartições  os  em- 
pregados que  nelles  tôm  de  intervir. 

A-léra  disso,  o  ultimo  concurso  que  se  effectua,  em  geral,  entre  empregados  de 
in  entra ncia,  contando  alguns,  ás  vezes,  onnos  de  serviço,  nSo  offerece,  pelo  espirito 
de  benevolência  que  muitas  vezes  o  dirige,  o  mais  exacto  padrSo  para  aferir,  com 
segurança,  o  merecimento  dos  candidatos. 

Accresce  ainda  que  nem  sempre  os  empregados,  que  melhores  provas  exhibem, 
s5o  os  que  nas  repartições  mais  se  recommendam  pela  aptidSo  profissional, 
zelo  e  outros  predicados. 

Inclino-me  a  crer  que  o  serviço  ganharia,  si  fossem  os  dous  concursos  reduzidos 
a  um  s6,  no  qual  se  exigissem  as  matérias  de  que  ora  se  compõem,  excluída  a 
pratica  do  serviço. 

Uma  vez  feita  a  nomeação  para  os  empregos  de  1»  entrancia,  o  accesso  aos 
superiores  ficaria  dependente  da  idoneidade  que  os  empregados  demonstrassem  no 
serviço  das  repartições,  conforme  o  juizo  dos  respectivos  chefes,  inamediatamente 
interessados  em  rodearem-se  de  úteis  auxiliares,  os  quaes  tanto  mais  se  esforçarão 
no  cumprimento  de  seus  deveres,  quanto  mais  certa  e  efficaz  fôr  a  influencia  d'aquelles 
sobre  o  seu  destino  na  carreira  que  abraçaram. 

Conviria,  pois,  que  fosse  autorizado  o  Governo  para  alterar  os  respectivos  re- 
gulamentos. 


CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 


Fizeram-se  opportunamente  os  trabalhos  de  assentamento,  transferencia  e  pa- 
gamento dos  juros  de  apólices,  e  os  delsubstituiçâo  e  queima  do  papel-moeda;  a 
repartição,  porém,  necessita  melhorar  de  pessoal. 

No  relatório  do  respectivo  Inspector,  appenso  sob  a  letra  O,  são  prestados 
os  mais  minuciosos  esclarecimentos  acerca  da  divida  publica  fundada  e  do  meio  cir- 
culante ;  recommendando-vos  a  leitura  desse  documento,  peço  a  vossa  attençSo  para 
a  parte  em  que  se  lembra  a  conveniência  de  equiparar  os  vencimentos  dos  empre- 
gados da  Caixa  aos  das  outras  Repartições  de  Fazenda . 

O  augmentoda  despeza  é  tSo  insignificante,  que  n5o  tenho  escrúpulo  em  acon- 
selhal-o  afim  de  beneficiar  um  estabelecimento  de  tanto  trabalho  eresponsabiUdade. 


-38- 


THESOURO  NACIONAL 


Secretaria  da  Fazeada 


o  desenvolvimento  que  vão  tendo  qnasL  todos  os  serviços  públicos,  conse- 
quência natural  do  progresso  do  Poiz,  não  pôde  deixar  de  acarretar  augmento 
de  trabalho  ás  principaes  Repartições  do  Estado,  c  principalmente  ao  Thesouro 
Nacional,    pela  relevância  e  extensão   dos   suas    atlribuições  na  administração 

da  Fazenda . 

Participando  do  grande  movimento  que  alli  se  observa,  a  Secretaria,  como 
intermediaria  das  or.lens  do  Ministro,  quer  nesta  qualidade,  quer  na  de  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro,  tem  visto  crescer  o  seu  expediente.  Continua 
ella  a  trazel-o  em  dia,  funccionando  com  a  costumada  regularidade. 

No  annexo  i>  encontrareis,  além  dos  Decretos  do  Poder  Executivo,  concernentes 
ao  Ministério  a  meu  cargo,  as  Circulares  e  Instrucções  expedidas  pela  Secre- 
taria posteriormente  á  data  do  relatório  de  1885. 

Directoria  Greral  das  Eeadas 

Os  variados  e  importantes  serviços  commeltidos  a  esta  directoria  tém  sido 
satisfactoriamente  executados  pelas  sub-directorias  que  a  compõem.,  achando-se 
a  cargo  da  primeira  os  que  respeitam  a  alfandegas  e  mezas  de  rendas  alfandegadas, 
e  da  segunda  os  qne  concernem  ás  collectorias  e  mezas  de  rendas  nSo  alfandegadas, 
além  de  outros  muitos  que  fora  longo  referir. 

Directoria  deral  de  Contabilidade 


Diversos  são  os  serviços  distribuídos  a  esta  repartição  pelos  Regulamentos 
que  regem  o  Thesouro  Nacional,   sendo  seu  expediente,  em   geral,  de  natureza 


urgente. 
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Por  estas  rnzõos  foi-lliedado  em  1850  miior  numero  de  empregados  do  que 
ás  outras  direclorlas  ;  e  si  bem  que  nas  subsequentes  reformas  se  hoja  reconhecido 
sempre  a  necessidade  que  tem  de  maior  pessoal,  todavia  ha  sido  esle  desfalcado 
cm  consequência  das  reducções,  que  selem  feito  no  quadro  dos  empregados  do 

Thesouro. 

O  trabalho,  porém,  n3o  ha  decrescido  ;  pelo  contrario,  tem  avultado,  acompa- 
nhando o  notável  desenvolvimento  que  os  dfferentes  ramos  do  [serviço  publico 

attestom. 

NSo  obstante  isto,  e  apezar  das  faltas  motivadas  por  commissões,  e  outras 
causas,  com  o  pessoal  de  que  podem  dispor,  tèm  as  contadorias  activado  o  anda- 
mento de  lodos  os  negócios  de  trato  diário,  além  de  muitos  outros- 

A  thesouraria  geral  e  a  pagadoria  têm  desempenhado  os  trabalhos  que  lhes 
incumbem;  estando  a  escripturação  de  cada  uma  delias  a  cargo  de  empregados 
pertencentes  ao  quadrodo  pessoal  da  directoria. 


Directoria  Geral  do  Coatencioso 


Depois  do  ultimo  relatório  que  vos  foi  apresentado,  lavraram-se  nesta  directoria 
93  termos  de  fiança,  contrato  e  outras  obrigações ;  foram  expedidos  519  officios  a 
varias  repartições  e  funccionarios  ;  tiveram  entrada  e  andamento  1.387  avisos  e 
officios  diversos  e  654  requerimentos  ;  deu-se  destino  a9.855  mandados  e  69  cartas 
precatórias,  eremetteram-se  ao  juizo  dos  feitos,  para  a  cobrança  executiva,  23.518 
certidões  de  dividas  por  difTerentes  impostos. 

Em  virtude  de  requisição  dos  Ministérios  do  Império  e  da  Agricultara,  foram  la- 
vradas algumas  escripturas  de  acquisição  de  immoveis  para  o  Estado,  e  bem  assim 
outras  de  venda  de  terrenos  nacionaes,  nos  termos  do  Decreto  n.  5821  de  12  de 
Dezembro  de  1874  e  da  Lei  n.  2572  de  20  de  Outubro  de  1875. 

DO  contencioso  fiscal  das  províncias  não  posso  dar-vos  conta,  visto  serem  ainda 
muito  incompletas  as  informações  remettidas  ao  Thesouro,  pois  apenas  o  Procurador 
Fiscal  daProvincia  das  Alagoas  cumpriu  o  seu  dever,  enviando,  com  os  offlcios  do 
lo  de  Julho  e  2  de  Janeiro  últimos,  o  mappa  indicativo  dos  processos  de  natureza 
executiva,  único  que  lhe  foi  possível  obter,  pelos  motivos  declarados  nos  citados 
officios,  nos  quaes  também  prestou  esclarecimentos  acerca  de  todo  o  serviço  a 

seu  ,cargo. 

Foram  dadas  as  providencias  necessárias  para  que  não  se  repita  a  omissfio. 
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urge  tomar  medidas  a  respeito  das  fianças  fiscaes ,  por  isso  qae,  quando  têm  de 
ser  prestadas  em  imnioveis,  a  especiolisoçao  e  inscripçSo  da  respectiva  hypotheca 
conslitue,  nos  termos  da  Lei  hypolhecaria  em  vigor  e  seu  Regulamento  (Lei  n.  1237 
de  24  de  Setembro  de  1864  e  Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  3453  de  25  de 
Abril  de  1855).  processo  tao  demorado  e  difficil,  que  se  torna  altamente  prejudicial 
á  Fazenda  Nacional  e  ao  responsável,  já  obrigando  esle  a  despezas  excessivas,  já 
embaraçando  -aquella  no  provimento  dos  cargos  dependentes  de  caução  Jldei- 

jussoria. 

No  mesmo  caso  está  o  Juizo  dos  Feitos,  cuja  reforma  se  torna  cada  dia  mais  ne- 
cessária, bem  como  a  interpretação  da  Lein.242de29  de  Novembro  de  1841 ;  convindo 
talvez  restabelecera  jurisdicçao  privativa  para  as  causas  da  Fazenda  Nacional,  que 
correrem  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro;  porquanto,  a  suppressâo  determinada  no 
art.  78  do  Decreto  n.  736  de  20  de  Novembro  de  1850  tem  sido  bastante  prejudicial  á 
cobrança  da  divida  activa  e  a  outros  interesses  da  mesma  Fazenda,  conforme  vos 
fez  ver  um  dos  meus  antecessores. 


Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas 


Nesta  directoria  liquidaram-se  1Õ5  contas,  apuraram-se  147,  expediram-se  128 
quitações,  remetteram-se  3  certidões  para  a  cobrança  executiva,  conferiram-se 
339  guias  de  receita  das  mezas  de  rendas  e  collectorias  da  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro,  passaram-se  121  certidões,  deram-se  124  informações   e   expediram-se 

174  ordens  e  officios. 

Das  contas  existentes  no  archivo  da  directoria  424  ainda  náo  foram  liquidadas, 
não  só  porque  o  pessoal  disponível  para  este  serviço  é  de  todo  ponto  insuffi- 
ciente,  mas  também  porque,  embora  tomadas  e  revistas  algumas,  nSo  foram 
ainda  submettidas  a  julgamento  do  Tribunal  do  Tliesouro,  pois  dependem  de  con- 
ferencia das  certidões  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade. 

Estas  certidões  devem  ser  extrahidas  dos  conhecimentos  insertos  em  escri- 
pturas,  ou  juntos  a  processos  judiciários,  eremetlidas  ao  Thesouro  pelos  Tabelliaes 
e  Escrivães,  em  virtude  do  art.  12  do  Reg.  de  14  de  Janeiro  de  1832  n.  26,  art.  16 
da  Lei  n.  779  de  6  de  Setembro  de  1854,  art.  11  da  Lei  n.  939  de  26  de  Setembro  de 
1857  e  art.  40  do  Reg.  de  31  de  Março  de  1874. 

Além  da  conferencia  d'aquellas  certidões,  estão  as  referidas  contas,  sujeitas 
lambem  á  conferencia  das  demonstrações  que  os  Juizes  dos  orphaos  sSo  obrigados 
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a  enviar  ao  Thesouro  no  fim  de  cada  trimestre,  relativamente  ás  entregas  de  di- 
nheiro dos  opphaos,  ausentes  e  do  pecúlio  de  escravos,  em  virtude  das  disposições  do 
art.  2»  das  Instrucções  de  30  de  Abril  de  1855,  n.  118,  do  art.  72  do  Reg.  de  15  de 
Junho  de  1859,  n.  2433,  e  do  aviso  n.  472  de  29  de  Setembro  de  1880. 

Acontece  frequentemente  que,  tanto  oquellas  certidões,  como  estas  demonstra- 
ções nfio  sao  encaminhadas  no  Thesouro,  ficando  por  conseguinte  incompleta  a 
liquidação,  privados  assim  os  responsáveis  de  suas  quitações,  e  a  Fazenda  Nacional 
prejudicada  em  seus  direitos. 

Quanto  ás  certidões  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade,  cuja  falto  é  mais 
sensível,  a  applicaçSo  das  penas  comminodas  nos  citados  artigos  das  Leis  ns.  779. 
e  939  tem  sido  improflcua,  resultando  d'ahi  sérios  embaraços  e  inconvenientes, 
<iuep  para  os  responsáveis,  quer  para  a  Fazenda  Publica . 

Urge,  pois,  tentar  outro  meio  para  chegar  ao:-  fim  proposto,  que  é  fiscalisor, 
quanto  possível,  a  exactidão  da  cobrança  de  semelhante  imposto. 

Nesse  intuito  solicito  autorização  para  alterar  o  art.  33  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874,  detern:iinando  o  Govenio  quem 
deva  passar  as  guias  para  o  pagamento  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade, 
e  providenciando  de  modo  que  as  mesmas  guias  sirvam  para  o  exame  das  contas 
dos  exactores  da  Fazenda  Nacional;  ficando  revogados  os  arls.  16  da  Lei  n.  779  de 
í)de  Setembro  de  1854,  11  da  Lcin.  939  de  2C.  de  Setembro  de  1857,  c  tO  do  Regula- 
mento approvado  pelo  Decreto  n .  5581  de  31  de  Março  de  1874. 
-     Obtida  essa  autorização,  poderá  o  Governo  declarar  que  o  pagamento  do  imposto 
de  transmissão  inter  viços  effectuar-se-ha  unicamente   mediante  guia  dada  por 
Tabelliao  de  notas  do  termo  onde  estiver  a  repartição  fiscal,  que  receber  o  mesmo 
imposto,  seja  ou  n3o  o  que   lavrar  o  contrato,  e  ainda    que   este   se   faça  por 
escripto  privado.  Sendo   os   bens"  transmittidos   em  consequência  de  arrema- 
tação, ou  algum  outro  acto  judicial,    passará  a  guia  o  Escrivão  do  respectivo 

processo. 

Para  o  pagamento  do  imposto  nas  províncias,  na  transmissão  causa  nwrtis 
(Reg.  de  31  de  Março  de  1874,  art.  25,  ns.  4  e  5)  a  guia  será  expedida  pelo  Escrivão 
do  inventario,  ou  pelo  Tabelliao  do  termo,  quando  não  houver  processo  judicial. 
NO  nlunicipioda  Corte,  continuará  em  vigor  a  disposição  final  do  art.  33  do  citado 

Regulamento. 

As  guias  deverão  ser  registradas  antes  de  entregues  á  parte,  podendo  haver 
no  cartório  livro  especial  para  este  fim.  As  estações  fiscaes  nao  adrailtirSo  as  que 
nSo  contiverem  a  nota  do  registro. 

Na  partida  de  receita,  que  não  poderá  corresponder  a  mais  de  uma  guia,  for- 
■se-ha  menção  do  nome  do  offlcial  publico  que  a  expediu,  e  da  nota  do  registro. 
F.    6 
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Depois  de  recebida  eescripturada  a  contribuição,  declorar-se-ha  na  gula  o  nu- 
n^ero  do  conhecimento,  exlrahido  do  iivro  de  tal.o  competentemente  rubr.cado. 

Quando  o  exactor  da  Fazenda  recolher  ao  Thesouro  ou  d  Thesourana  oshvrca 
de  escripturaçao  de  sua  receita  e  despeza,  entregará  também  as  guias,  Juntas  a  uma 
relocfio  em  duplicata,  na  qual  declare  o  numero  da  guia.  o  nome  do  contribumte  e 
a  quantia  recebida.  O  empregado,  a  quem  forem  entregues,  passará  rec.bo  em  um 
dos  exemplares  da  relaçõo,  para  ser  devolvido  ao  cxactor . 

com  as  guias,  de  que  se  trata,  serão  coufroalados  os  assentamentos  da  receita, 
para  se  verificar  si  o  imposto  foi  devidamente  pago  e  escripturado. 

O  TabelUao  ou  o  Escrivão  nSo  perceberá  emolumentos  das  guias  que  expedir, 
competindo-lhe.  porém,  os  marcados  no  regimento  de  custas  pelo  registro  delias. 
Perdendo-se  alguma  guia.  a  falta  será  supprida  por  certidão  do  reg.stro.  á  cu  ta 
da  parte  interessada,  si  ainda  n5o  tiver  feilo  o  pagamento  do  imposto;  do  exactor 
ou  do  empregado  responsável  pelo  extravio,  no  caso  de  lhe  haver  sido  entregue. 
Tale  o  plano  da  reforma,  que  tomo  a  liberdade  de  propor-vos,  com  o  fim  de 
ver  si  alcançamos  melhor  resultado,  do  que  actualmente,  na  verificação  da  cobrança 
do  imposto  de  transmissão  de  propriedade. 

Nao  proponho,  por  ora,  alteração  alguma  nosystema  adoptado,  para  verificação 
das  entregas  dos  dinheiro  de  orph5os,  e  de  ausentes  e  de  pecúlio  de  escravos, 
porque,  em  geral,  os  Juizes  dos  orphãos,  a  cujo  cargo  está  a  remessa  trimensal  das 
demonstrações,  n5o  se  tèm  revelado  tão  remissos  como  os  Tabelliúo  o  EsrcivSes  na 
organisaçâo  das  relações  dos  contratos  de  transmissSo  de  propriedade. 

Outro  assumpto  reclama  igualmente  alguma  providencia  legislativa  ;  para  elle 

chamo  a  vossa  attençSo. 

O  art  36  da  Lei  n.  628  de  17  de  Setembro  de  18Ó1  autorizou  o  Tribunal  do  The- 
souro  o  impor  multas,  até  o  mi^xlruo  de  i:OmCO,^  lodosos  responsáveis  por  di- 
nheiros e  calores  do  Estado,  além  da  suspensão  e  prisiío  administrativa,  quando  n5o 
satisfizerem  a  prestação  de  contas,  ou  quando  nãtí  apresentarem  os  livros,  contas  e 
documentos  de  sua  gestão  nos  prazos  que  lhes  forem  marcados. 

Occorre,  porém,  que  os  Escrivães  do  Juizo  de  ausentes  fquc  não  são  responsá- 
veis por  dinheiros  e  calores  do  Estado)  tèm  obrigação,  em  virtude  do  art.  19  do 
Regulamento  de  15 de  Junho  de  1859,  de  remetter  oo  Thesouro  annualmente  os  livros 
de''escripturnçao.  acompanhados  dos  respectivos  aulos,  para  a  tomada  da  conta  dos 
curadores,  que  são  os  responsáveis  pela  arrecadação  dos  dinheiros  de  ausentes. 

Não  alcança,  pois.  a  estes  a  sancção  penal  do  citado  art.  36  da  Lei  n.  628  de 
1851.  porque,  comquanto  responsáveis  por  dinheiros  do  Estado,  não  o  s3o  pela  remessa 
dos  Uvros  da  respectiva  escripturação.  o  qual  compele  aos  Escrivães  do  Juizo,  que, 
por  seu  turno,  escapam  á  applicação  da  lei ;  pois  sendo  responsáveis  pela  re- 
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messa  dos  livros,  nfio  o  sflo  entretanto  polo  airecodoçílo  de  dinheiros  e  valores  do 

Estado. 

E  certo  que  os  uris. 4",  §  3°,  do  Decr.  ii.  2â43  de  29  de  Janeiro  de  1859  e  2°,  §  5°,  do 
de  n.  2548de  10  de  Mar^o  de  1860  tratam  dos  vesponsaceis  que  nSo  apresentarem  as 
contas  ou  os  livros  e  documentos  de  sua  gestão  ;  mas,  referindo-se  ombos  os  artigos 
ás  multas  do  art.  3Sda  Lei  n.  G28  de  1851,  enlende-se  que  nSo  podenn  ter  applicaçSo 
sinõo  aos  responsáveis  por  dinheiros  ou  valores  do  Estado. 

Purece,  pois,  necessário  que  o  Poder  Legislativo  declare  ser  extensiva  a  disposi- 
ção do  ort.  36  da  Lei  n.  628  de  18õl  aos  responsáveis  pela  cscripturaçaoe  remessa 
dos  livros  da  gestão  dos  que  tiverem  a  seu  cargo  a  arrecadação  dos  dinheiros  ou 
valores  do  Estado. 

Emqunnto  niio  liouver  alguma  declaração  nesse  sentido,  não  poderá  o  Tribunal 
do  Thesouro  reprimir  os  olnisos  que  podem  dar-se  nos  cartórios  dos  Juízos  de 
ausentes,  e  ainda  ultimamente  derom-se  no  da  Corte,  onde  verificou-se  que  o  respe- 
ctivo Escrivão  não  fazia,  lia  mais  de  seisannos,  a  escripturarão  dos  livros  oseu 
cargo,   impossibilitando  assim  a  liquidação  regular  da  conla  do  Curador  geral. 

Directoria  Geral  de  Estatística  do  Ministério  da  Fazenda 


E'fára  de  duvida  que  as  estatisticas  liom  ebboradas  são  a  melhor  base  para  a 
exacta  resolução  dos  problemas  económicos  e  financeiros,  sendo,  por  isso,  para 
sentir  que,  ape^.ar  de  regulamentado  em  18^4,  continue  cona  grande  atrazo  esse 
serviço  no  Thesouro,  por  não  ter  ainda  sido  possível  attender  no  Director  da 
repartição  que,  com  todo  a  razão,  pede  pessoal  sufficiente  e  permanente,  para  que 
se  habilite  em  trabalho  tão  especial.  Procurarei  dar-llie  m.los  de  adiantar  e  me- 
lhorar o  muito  que  e=lú  por  lazer  em  proveito  do  serviço  que  dirige. 

A  despeito,  porém,  dessas  difficuldades,  estão  definitivamente  colleccionodos  os 
elementos  relativos  aos  exercidos  de  1869  -  1878,  formando  50  grossos  volumes, 
20dosqunesjá  foram  impressos edistribuiuos,  compreliendendo  o  qu.nquenn.o 
de  186)  -  1873,  estando  o  resto  por  imprimir;  mas  é  tal  o  valor  dos  dados  estatísticos, 
que,  com  os  poucos  elementos  que  possuímos,  poderemos  provar  o  augmento 
constante  e  progressivo  da  riqueza  nacional,  comovereis  pelos  quadros  annexos  a 
este  relatório  com  .os  números  36  a  39,  e  relativos  ao  triennio  de  1882  -  1885.  os 

quaes  demonstram : 

O  1°    por  valores  officiaes,  a  importação  e  exportação,  pelo  commercio  marí- 
timo de  longo  curso;  o  2o,  o  movimento  do  commercio  inter-provincial  de  cabo- 
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tag,™,  por  imparlaçao   e   exportação;   o  S-,  os  principies  produolc d.    o« 
Jus  ri.,  exportado»  pam  pcizes  oslrangelros,  por  q.anUdades  e  valores  o«c  aes^ 
1  .o,  por  «tradas  e  salUdas,  os  navios  nacioaaes  e  est^a„sel^os,ue  — p«g  ™" 
„o  e^mmercip  de  longo  eurso  e  eabotagem,  eom  declaração  do  nu,.ero  da  eqa,- 
Dasem  e  tonelngeni  de  arqueação. 

Lparadi  os  diiterentes  resultados  alH  descriplos  com  o  movimento  corres- 

pondcnle  no  triennio  de  1882  -  i8S5,  teremos  ; 

Importação 

Longo  curso 


1869  -  1870. 
1870-1871. 
1871  -  1872. 


155.687:60O$O0O 
137.264:000$C)0O 
158.3l8:20O$00O 


Média lõ0.423:SO3$0O0 


1882-1883 190.263:850.^030 

1883.1884 197.432:^00 

1884-1885 169.431 :02i$0O0 

Média 185.708:982$000 

Mostra  a  comparação  das  médias  uma  differença  em  favor  do  2"  trienaio  de 
35.285:682í^0,  nos  14  annos  de  1869  - 1885,  o  que  corresponde  o  um  progresso  anniial 
de  2,520:405.$000  ou  7,14  7o. 


Exportação 

Longo  curso 

1869-1870 20O.235:50O$O0O 

1870-1871 166.949:40O$O0(> 

1S71  -  1872 193.418:90W0O 

Média 186. 867 :900$O0O 
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1882-1883,. 197.032:536$O0O 

1883-1884 2l6.Oll:5CO$O0O 

1884-1885 224.3(X):477!?O0O 

Média 212.448:171$O0O 


Conclue-se,  confrontando  as  médios,  que  a  exportação  para  poizes  estrangeiros 
augmentou  consideravelmente  no  ultimo  triennio.  Apezarda  haixa  nos  preços  dos 
principaes  productos  exportados  oaugmento  foi  de  25.õ80:271!ií)0O  nos  14  annos,  e 
annualmente  de  1.827:162$214  ou  7,14%. 

Tendo  augmentado  a  importação  e  a  exportação  na  mesma  razão  de  7,14  7o, 
segue-se  que  o  movimento  commercial  progrediu  na  de  14,28  o/o. 


Importação  e  expor-tação 


Pov  cabotagem 


1869-1870 137.698:6O0$0O0 

1870-1871  152.323:4O0$0O0 

1871-1872.''.'*.**."".'.' 2O4.086:0O0$0O0 

Média :. 164.702:7O0$0O0 


1882-1883 126.465:8801000 

1883-1884 13O.O03:516$0O0 

1884-1885 120.426:5271000 

Média 125.632:307.^0 


A  comparação  das  médias  aoima  mostra  no  movimento  do  commercio  marí- 
timo inter-provincial  uma  diminuição  de  39.070:393$000  nos  14  annos,  ou  2.79O:749$500 
annualmente;  esta  differença,  porém,  não  exprime  falta  de  producçao,  mas  baixa 
nos  preços  commercioes. 
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Estudando-se  o  quadro  n.  38,    que  demoastra,  por  quantidades  e  valores, 
a  exportação  para  o  estrangeiro    dos  principaes  productos  nnclonaes,  se  reco- 
,.hecerà  que  a  maior  parte    delles   soffreu    sensível  dimiauiçSo    nos  mercados 
diversos. 


THESOURARIAS  DE  FAZENDA 


o  expediente  destas  repartições  lem  IWo  muito  Incremento,  principalmente 

nestes  últimos  onnos. 

Afora  os  trnbdhos  relativos  aos  differentes  ministérios,  desempenliam  cilas 
os  encargos  peculiares  dos  repartições  fiscoes  da  Guerra  e  da  Marinho . 

Esse»,  encargos  tomara  terapo  aos  empregados,  até  porque  é  especial  o 
processo  dos  documentos  de  despeza  em  virtude  da  legislação  própria  dos  res- 

peclivos  ministérios. 

O  pessoal  t.m  passado  por  varias  alterações  em  consequência  das  reformas 
até  agora  realizadas ;  notando-se  que  ha  Thesourarias  que  têm  actualmente  nu- 
mero  de  empregados  igual  ou  inferior  ao  que  lhes  foi  concedido  pela  Lei  de  4  de 
Outubro  de  1831,  que  as  creou. 

Algumas  têm  pedido  augmento  de  pessoal  como  providencia  necessária  para 
poderem  ser  desempenhados  com  a  precisa  regularidade  os  trabalhos  que  por  ellas 

correm. 

Penso,  como  já  se  tem  ponderado,  que  só  por  mdo  de  medida  geral  poderão 
ser  attendidasiaes  reclamações,  como  o  aconselharem  a  justiça  e  os  interesses  do 

serviço  publico. 

Pelo  mesmo  motivo  expendido  por  meu  antecessor  no  seu  relatório,  continua 

sem  execução  o  disposto  no  §  11,  art.  S°,  da  Lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  1884,  que 
elevou  á  1='  classe  da  1"  ordem  a  Thesouroria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará. 

Apezar  dos  diversos  inquéritos,  a  que  se  tem  procedido  para  descobrires  autores 
do  roubo  dos  cofres  da  Thesouroria  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  nada  se  ha 
conseguido  elucidar  sobre  este  assumpto;  e  por  isso  ultimamente  expedi  nova 
ordem  exigindo  que  se  prosiga  no  processo  com  o  maior  empenho,  afira  de  que  não 
fiquem  os  cofres  públicos  defraudados  em  somma  tão  importante,  e  sem  puniçfio 
os  autores  do  roubo. 
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ALFANDEGAS 


o  serviço  a  seu  cargo  é  feito,  em  geral,  com  a  regularidade  que  permitiam  os 
recursos  de  que  dispõem. 

Algumas  precisam  de  augmento  de  pessoal  e  material,  principalmente  no 
que  respeita  ao  serviço  externo,  de  que  depende  a  flscalisaçto  para  a  repressSLo 
do  contrabando. 


A  renda  arrecadada  pelas  alfandegas  e  conhecida  no  Thesouro,  pelos  balanços 
mensaes  quanto  a  umas,  e  pelos  relatórios  quanto  a  outras,  no  1°  semestre  do 
corrente  exercício,  foi  de  41.387:594^26,  a  saber: 

Importação.. 31.8£5:767$299 

Despacho  maritimo 196:967$370 

Exportação 8.386:072$021 

Interior '- 623:522^977 

41.032:329$667 

Extraordinária 49:245$473 

repositos 283:382$656 

RendanSo  classificada 19:636$83U 

41.387:594$626 

A  de  igu3l  periodo  no  exercício  anterior,  o  de  1884  -1885,  foi  de  40.462:684$398, 
a  saber: 

importação - 30.937:380$825 

Despacho  maritimo 193:741$707 

Exportação 8.434:886$800 

interior ^on:ZBni62 

40.097:347$094 

Extraordinária 67:162.^271 

Depósitos 279:5511543 

Renda  n5o  classificada 18:623$4nO 

40.462:684$398 

Comparados  os  resultados,  verlflca-se  um  augmento  de  924:9i0$228  no  1»  se- 
mestre decorrente  exercício,  como  melhor  demonstra  o  respectivo  quadro n. 40. 


--^8- 


Pessoal  de  fiscalisação  externa 


carecendo  algun.as  .Ufondegasnas  provincios  de  augn^ento  de  pessoal  para  o 
.erv^externo,  o  meu  onteeesso:.  sub.etteu  .  .osso  sabedoria  a  proposta  relaUvo  . 
Alfandega  de  Manáos,  de  occordo  com  a  seguinte  tabcUa  : 


1  iargODlo   commanilante 
10  guardai 


ESCALERES 

COOíOOO 

1  palrSo 

(8O3OOO 

10  remiíoroi 

tSOdOOO 
360flOOO 


8:40050!» 


9:i8)500J 


Tíao  tendo  Sido  O  Thescuro  habilitado  com  o  ougmento  indispensável  no  credito 
pedido  para  ocorrente  exercido,  e  reconhecendo  o  Governo  que  a  fiscalisação  séna 
e  ri^^oroso,  reclamada  pelos  interesses  do  Estado,  requer  elementos  indispensáveis, 
reitero  aquella  proposta,  cuja  approvação    consulta  as .  exigências  do  publico 

serviço.  ,,    j         1 

E'  também  de  urgente  necessidade  o  augmento  deste  pessoal  nas  Alfandegas  de 

santos,  Paranaguá,  Parnahyba,  Maceió,  Penedo  e  Rio  Grande  do  Norte . 


Material  de  fiscalisação  externa 


Aiftmdeíça  da  Baliia.-  Carece  de  uma  lancha  a  vapor  de  baixa  pressão,  e 
de  concertos  na  pequena  machina  do  cruzador  Caçador. 

^ifbnde^a  de  remamTbuco.— Informa  o  Inspector  que  o  material  de 
que  dispõe  esto  repartição  está  apodrecido  e  quasi  imprestável,  carecendo,  em  sua 
maior  parte,  de  ser  substituído. 
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A.lfti<ud«ira.  <le  Saatoa.— Reclama  o  Inspector  uma  lancha  o  vapor,  uma 
barca  de  vigio  e  um  escaler  de  4  remos  para  impedir  o  desvio  das  rendas. 

AUteadeara,  do  Ceará.—  O  seu  Inspector  reclama  dous  escaleres  indis- 
pensáveis ao  serviço. 

jLííanéLes^  d.&  M aoeí4í.—  InslG  O  Inspector  pela  acquisicSo  de  uma  barca  de 
vigia  ou  pequena  lancha  que  ronde  o  ancoradouro  e  ponlos  visinhos, 

jHfkkaãega,  de  Manáos.— Esta  repartição  carece  de  uma  barca  de  vigia 
para  quartel  do  pessoal  externo. 

j^jfbudesa,  de  l»a.ra,iia«aá.—  E'  de  necessidade  palpitante  uma  lancha 
a  vapor  para  altender-se  a  qualquer  diligencia  fiscal  longe  da  sede  da  repartição, 
assim  como  a  creaçao  de  um  posto  de  guardas  no  porto  de  Pedro  II,  tornando-se 
indispensável  uno  conomodo  para  um  ou  dous  guardas. 

Alfb,xi<le«a,  do  Rio  Orctnde  do  Norte.— Insiste  O  Inspector  pelo  for- 
necimento de  um  escaler  de  4  e  uma  bateira  de  6  remos,  indispensáveis  para 
exercer-se  perfeita  físcolisaç5o  por  occasijlo  das  safras. 

i».lflí,iicleffa  de  Penedo.- Reclama  o  Inspector  um  escaler  pequeno  com 
dous  remadores  e  uma  lancha  a  vapor  bem  tripoladae  municiada. 


TARIFA 


Vigora  ainda  a  Tarifa  das  alfandegas  promulgada  pelo  De=reto  n.  8360  de  31  de 
Dezembro  de  i881.  e  mandada  executar  provisoriamente,  até  que  a  experiência 
indicasse  as  correcções  e  retoques  necessários. 

Com  efreito.  em  decretos  e  decisões  subsequentes,  o  Governo  tem  determinado  as 
modificações  mais  urgentes  para  dar  á  arrecadação  maiores  facUidades,  desemba- 
raçandoa  de  tropeços  e  questões ;  mas  em  paiz  como  o  nosso,  onde  se  importam 
quasi  todos  os  productos  de  manufactura,  não  podem  as  tarifas  deixar  de  ser  fre- 
quentemente modificadas.  A  transformação  ou  o  aperfeiçoamento  desses  productos, 
alterando,  quasi  dia  a  dia,  os  seus  caracteres  essenciaes,  toma  de  todo  inappl.caveis 
em  uma  época  disposições,  que  pouco  antes  eram  perfeitamente  adequadas. 

Disto  resulta  que,  depois  de  um  periodo  de  execuçfio  de  quasi  cinco  annos,  já 

se  toma  necessária- a  revisSo  da  Tarifa  actual,  para  o  fim  de  nella  incluirem-se 

certas  variedades  de  tecidos  modernos  e  novas  mercadorias,  refondindo-se  algumas 

classiflcacões,  nas  quaes  hoje.  por  força  de  transformação  tanto  damaodeobra  como 

F.    7  ■• 


-so- 
da   matéria   prima,  já  é  dlfflcU  Incluir  géneros  que  nellas  Unham  primitiva- 
mente logar. 

De  uma  revisSo  cuidadosa  da  Tarifa  devem  provir  vantagens  para  a  Fazenda 
Publica,  e  mesmo  para  o  commercio  e  industria,  em"  geral,  pois  é  notório  que  alguns 
valores  offlciaes  nfio  correspondem  presentemente  aos  preços  correntes  das  mer- 
cadorias.  Por  outro  lado,  ii  quota  darazSodos  direitos  de  vários  géneros  pôde  ser 
alterada  sem  grande  inconveniente,  nrrecadando-se  maior  porcentagem  do  que  ora 
se  percebe,  e  modificando-se  a  distribuição  actual  dos  razões  em  proveito  de  alguns 
productos  indispensáveis  ao  desenvolvimento  das  industrias,  que  se  acham  por 
demais  onerados. 

Em  vista  do  exposto,  julgo  mais  fácil  e  expedito  ordenar  a  revisõo  da  Tarifa 
actual,  com  o  fim  de  ser  definitivamente  adoptada,  do  que  occupar-se  o  Corpo  Le- 
gislativo com  a  discussão  do  novo  projecto  de  Tarifa  apresentado  pela  Commiss5o 
do  Parlamento;  traballio  este  importante,  que  entSo  deverá  necessariamente  ser 
tomado  em  consideração . 

ARMAZENAGEM 

Uma  das  causas  que  entorpeceram  a  importação  de  mercadorias  foi  a  pesada 
armazenagem  á  que  ficavam  sujeitos,  do  segundo  mez  de  demora  na  alfandega 

em  diante. 

O  Decretou.  9559  de  20  de  Fevereiro  ultimo  removeu  este  inconveniente,  alte- 
rando os  prazos,  conservando,  porém,  as  taxas. 

Seus  effeitos  já  se  fazem  sentir. 

Até  hoje  os  vinhos,  em  geral,  despachavam-se  sobre  agua,  em  transito ;  mas, 
como  consequência  do  beneficio  ora  outorgado,  começam  a  ser  armazenados.  Deste 
facto  resultam  as  vantagens  de  melhor  fiscalisaçSo,  por  não  haver  atropello  no 
serviço,  e  de  maior  renda  desta  contribuição. 


ISENÇÃO  DE  DIREITOS  DE  IMPORTAÇÃO 


No  relatório  anterior  encontrareis  os  motivos  da  nfio  execução  do  art.  16 
da  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1834,  isto  é,  por  que  nfio  puderam  ser  obrigadas  a 
novo  accõrdo  sobre  o  prazo  as  companhias   ou  emprezas  que,  em  virtude   de 
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contratos  synallagmatlcos,  tinham  obtido  promessa  de  isençflo  de  direitos  para 
o  material  que  importassem  da  Europa,  umas  para  o  construcçfio,  outras  durante 
lodo  o  período  das  concessões,  e,  finalmente,  algumas  em  termos  vagos  e 
indefinidos. 

Em  vez  de  considerarem  toes  favores  auxilio  ou  animação  para  começo 
do  serviço  que  se  propõem  a  executar,  os  concessionários  buscam  por  todos  os 
meios  amplial-os  illimitada  e  infinitamente,  o  d'alii  lutns  com  os  agentes  da  fls- 
calisaçfio  nas  alfandegas,  de  cujas  decisões  recorrem  para  o  Tribunal  doThesouro, 
e  ainda  para  o  Conselho  de  Estado,  si  naquelle  n5o  obtém  provimento  o  seu 
recurso. 

Para  obviar  tanios  Inconvenientes,  tenho  procurado  fixar  princípios  que  regulem 
este  serviço,  já  restringindo  aos  seus  justos  limites  as  quantidades  pedidas,  já, 
quanto  áquolidade,  eliminando  todo  o  material  que  pôde  ser  facilmente  encontrado 
no  nosso  mercado,  ou  ter  applicaçaocommum  a  emprezas  ou  industrias  differentes. 
N8o  bastam,  porém,  estas  providencias  para  cortar  o  abuso  que  se  temido  intro- 
duzindo sob  a  formo  de  um  direito,  com  prejuízo  manifesto  para  a  renda  do  Estgdo. 

Si  nSo  convém  acabar  de  todo  com  as  concessões  desta  ordem,  deve  o  Corpo 
Legislativo  ao  menos  limitol-as  a  casos  especíaes.e,  sobretudo,  definir  clara- 
mente a  extensSo  das  isent^Ces,  não  só  quanto  aos  artigos,  como  quanto  ao  prazo 
por  que  s5o  concedidas. 


RECEBEDORIAS 


A.  cargo  das  Recebedorias,  nas  cidades  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Recife,  se 
acha  a  arrecadação  dos  impostos  directos  ou  rendasintemasdos  respectivos  muni- 
cípios, e  o  seu  expediente  vai  sendo  desempenhado,  mais  ou  menos  regularmente, 
como  o  permittem  o  pessoal  e  a  organização  destas  repartições,  as  quaes,  não  obs- 
tante os  melhoramentos  provindos  das  reformas  por  que  têm  passado,  com  o 
andar  dos  tempos  já  nao  podem  satisfazer  ás  exigências  do  serviço  publico 

Em  rigor,  porém,  só  a  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  precisa  ser  uma  repar- 
tição especial,  attenta  a  importância  do  trabalhe  que  sobre  ella  pesa.  As  das  cidades 
da  Bahia  e  Recife  são  absolutamente  supérfluas;  pois  basta  attender  para  a  popu- 
lação dessas  cidades,  que  se  avalia  em  180.000  almas,  na  Cidade  de  S.  Salvadorda 
Bahia,  e  lOO.OOO,  na  do  Recife,  e  para  a  renda  annual  de  cada  uma  das  ditas  reparti- 
ções, que  nao  passa,  termo  médio,  de  cerca  de  600  a  7O0:0O0$O0O,  para  reconhecer-se 
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que  o  serviço  quo  lhes  incumbe  pôde  ser  perfellomente  desempenhado  pelas  respecti- 
vas nlfondegas,  como  é  em  todas  as  outras  províncias. 

Com  essa  medida,  além  da  rednccflo  do  p3ssoal.  realizar-se-ha  uma  economia 
para  os  cofres  públicos  de  mais  de  100:000$DOOannuaes.  correspondentes  á  despeza 
que  se  faz  actualmente  com  o  mesmo  pessoal  e  expediente  ;  embora,  emqnonto  nao 
se  der  destino  ao  pessoal,  nflo  se  realize  desde  já  toda  a  economia. 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 


Nesta  repartição,  ao  contrario,  o  serviço  voi  tomando  proporções  toes,  que  o  res- 
pectivo chefe,  apezar  de  activo,  não  pôde  muitas  vezes  satisfazer  a  um  de  seus 
mais  importantes  deveres,  qual  o  de  acompanhar  com  a  observação  o  movimento  da 
receita  proveniente  dos  diversos  imiwstos  directos  e  rendas  internos,  para  prestar 
as  informações  á  que  é  obrigado  pelo  art.  29,  §  16,  do  Regulamento  n .  2551  de  17  de 

Março  de  1850. 

No  corrente  anno  o  relatório  do  estado  desta  repartição  não  foi  apresentado  como 

exige  o  §  17  do  mesmo  artigo. 

A  da  Bohla  também  não  mandou  relatório. 

D'ohi  vem  que,  apresentando  o  movimento  de  algumas  verbas  da  receita  ten- 
dência pnra  baixa,  como  o  imposto  predial  e  o  de  industrias  e  profissões,  cujos  lan- 
çamentos para  18S5-1885  são  inferiores  aos  do  anno  anterior,  ao  passo  qiie  lodosos 
dias  ougmentamasconstrucçõesde  casas  e  o  estabelecimento  de  novos  industrias 
nesta  Corte,  e  o  imposto  do  sello,  cuja  diminuiçaode  1883-1884  a  esta  parte  já  orça  por 
200:000503  )annuaes,  quando  em  annos  anteriores  foisempreem  augmento;  nao  poude 
a  directoria  de  rendas  cumprir  também  o  que  lhe  foi  prescripto  nos  §§  3°  e  13o  do 
art.  3°  do  Regulamento  de  22  de  Abril  de  1857,  e  dar  as  causas  reaes  dessa  dimi- 
nuição, para  se  poder  apreciar  si  são  ou  não  passageiras. 

Cumpre,  pois,  dar  remédio  a  este  estado  de  cousas,  que  n5o  pôde  prolongar-se 
sem  detrimento  do  serviço  publico.  E'  preciso  averiguar  qual  a  verdadeira  causa  da 
diminuição  da  renda  nas  verbas  que  apontei,  mormente  quando,  si  ha  algum  abalo 
sensível,  é  no  valor  da  propriedade  immovel,  entretanto  que  o  producio  da  receita 
das  transmissões  não  tem  soEfrido  tZLo  notável  differença  como  o  do  sello,  antes  pro- 
metle  ser  um  pouco  maior  em  1835-1886.    Ctonto   para  isso  com  a  vossa  efficaz 

cooperação. 

O  administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  insiste  nas  medidas  que  vos 
foram  pedidas  nos  Relatórios  da  Fazenda  de  1882,  1883  e  1885  ;  istoé,  o  augmentode 
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mais  dois  logores  de  lançador,  ottento  o  grande  desenvolvimento  que  lem  tomado  o 
serviço  do  lançamento,  e  a  crençflo  da  classe  de  despuchtinles,  que  únicos  possann 
tratar  dos  interesses  dos  contribuintes  dentro  daquella  repartição,  como  os  ha  nas 
alfandegas,  na  Illma.  Gamara  Municipal,   e  ultimamente  até  na   Gamara  Eccle- 

siastica. 

Quanto  d  creaçao  dos  togares  de  despacliante,  convenho  na  necessidade, 
pela  procedência  das  razões  com  que  foi  sust2nlada  nos  transactos  relatórios ;  e 
me  parece  medida  que  não  depende  de  autorização  legislativa,  visto  taes  funccio- 
narios  nem  serem  empregados  públicos,  neni  terem  que  perceber  cousa  alguma 
dos  cofres  públicos. 

O  mesmo,  porém,  nSo  penso  acerca  do  angmento  dos  logares  de  lançador. 

A  repartição  jii  conta  actualmenlei2empregados nessa closse.eorespectivo chefe 
pôde,  em  caso  de  falta,  suhstituil-os  no  serviço  por  escripturarios,  como  já  tem  feito. 

Avesso,  como  sou,  á  creaçao  de  empregos  públicos  sem  motivos  muito  justifica- 
dos, entendo  que  o  remédio  não  está  110  augmento  do  pessoal  das  repartições,  que 
bem  averiguado,  é  excessivo  ainda. 

Em  minha  opinião,  o  que  cumpre  fazer  é  :  melhorar  o  systema  do  serviço  e  da 
arrecadação,  creando-se  uma  ou  duascoUeclorias  nas  freguezias  suburbanas,  até  onde 
chega  já  com  diRicildade  a  fiscalisaçúo  da  Recebedoria,  necessidade  aliás  prevista 
no  art.  80  do  citado   Regulimenlo  de  1830 ;  e  simplificar-se  o  expediente  o  mais 

que  for  possivcl. 

No  que  toca  aos  defeitos  encontrados  na  arrecadação  dos  impostos,  farei  minhas 
as  opiniões  de  meus  illustrados  antecessores,  exaradas  á  pag.  51  do  Relatório  de 
1883,  e  á  png.  83  do  de  1884  ;  os  quaes  assim  se  exprimiram: 

<  1883.—  A  arrecadação  dos  impostos,  quer  seja-ni  os  de  lançamento,  quer  os  não  lançndos,  exige 
ser  melhorada,  afim  de  que  com  menor  despeza,  mais  celeridade  c  maior  exacção,  se  realize  esse 
serviço,  lucrando  assim  o  Tliesouro  com  o  augminto  da  renda,  e  ao  mesmo  tempo  o  contribuinte 
porque  ura  bom  systema  de  arrecadai.-rio  torn-.i  o  imposto  menos  gravosoe  mais  aceitável.  > 

<  1884.—  Convém  melhor.ir  o  actual  systema  de  arrecadação  dos  impostos,  por  forma  a  tornal-o 
menos  gravoso  para  o  Esta-lo.  c  a  diminuir  o  vexame,  que  a  mà  cobrança  traz  sempre  para  o  contri- 
buinte. 

«  O  Decreto  n.  8946  do  19  de  Maio  de  1883  maiuldu  executar  novo  regulamento  para  a  arreca- 
dação do  imposto  do  S3llo,  mas,  posto  que  muito  mclhoi-asse  o'.le  o  respectivo  serviço,  corrigindo 
vários  defeitos  do  regulamento  anterior,  coiitéiii  ainda  disposições,  que  cumpre  revogar. 

<  A  pratica  vai  mostrando  já  a  necessidade  do  algumas  alleraçCtes,  sobresaliindo,  entre  ellas,  a 
da  disposição  do  art.  3%  que  manda  repetir  o  sello  em  teias  as  vias  de  letras,  do  que  resulta,  pa- 
garem letras  do  igual  valor  mais  ou  menos,  segundo  o  numero  de  vias.  por  quo  sSo  sacadas  ; o  que 

não  éde  justiça. 

€  E- tan  o  mais  urgente  corrijir-se  este  defeito  do  regulamento,  quanto  delle  pode  resultar 
preiuizo  pira  o  Tlies:>uro  nos  casos  em  que  esto  livcr  de  oper.ir  movimento  de  fundos,  por  meio  de 
cambiaes;  torni-se,  portando,  preciso  quecmcelaes  nova  auloriz.ação  ao  Governo  para  rever  o 
mencionado  regulamento.  > 
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Consesuintenieale,  ternúnar^l  este  tópico,  soUcitando-vos  auton.açfio  para  sen 
augmento  de  despeza  para  os  cafres  públicos,  fazer  nos  regulamentos  do  sello  e  da 
:.parliç5es  encarregadas  da  arrecadação  das  rendas  internas  as  alterações  qu   os 
in  erosses  da  flscalisaçílo  reclamarem,  o  nOo  estiverem  no  alçada  do  poder  executivo. 


passarei,  agora,  a  ininistrar-vos  as  informações  que  pude  obter  a  respeito  da 
arrecadação  da  receita  destas  reparli(,'ões . 

sou  o  primeiro  a  reconhecer  a  escassez,  e  insufllciencia  das  mesmas  infomoaçoes, 
como  subsidio  dos  elementos,  de  que  precisareis  pam  o  exercido  das  altas  funcç5es, 
quevosforan.  conferidas;  mas,  sô  con.  algum  tempo,  e  auxiliado  pelo  concurso 
poderoso  de  vossa  confiança,  poderá  o  Governo  conseguir  melhores  resultados. 

Estatística  ios  impostos  arrecadados  na  Receliedoria  do 

Rio  de  Janeiro 

Ia.postopredmi.-No  lançamento  a  que  procedeu  a  dita  Recebedoria  para 
o  ex:ercicio  de  1885-18S6  (quadro  n.  41)  foram  collectados  na  Curte  e  seus  subúrbios 
os  seguintes  prédios : 

^     ,  8.024 

Sobrados 

^    ^   ,  3.863 

Assobradados 

21.440 

Térreos 

33.327 

Comparandchse  com  o  numero  dos  prédios  arrolados  no  lançamento  de  1884-1885, 
que  foi  de  31 .939,  houve  um  augmento  de  1 .418  construcções  novas  de  então  para  cá. 
Das  obrigado-  ao  imposto  pertencem  : 

A  corporações  de  mSo  morta '^82 

A  sociedades  anonymas ^^ 

A  particulan^s J^i;!^      ^'"^ 
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Dos  isentos  do  Imposto  pertencem  : 

Ao  domínio  Jo  Estado 291 

»        »        »  Ckjpôa 172 

o         »            Municipal 62 

.Vo  paço  episcopal 1 

A.'  irmandade  de  caridíide  (Candelária) -48 

A.'  Santa  Casa  da  Misericórdia "565 

A.OS  hospitaes ^ 

A.  estabelecimentos  de  inslrucçSo  gratuita R 

A.'  bibliotheca  fluminense 1 

A.'  companhia  «  City  Improvements  » 7 

A.  igrejas  e  capellas '*7 

A.0S  conventos ^        ^  -^^^ 

Valor  locativo  dos  prédios  tributados 30.397:423$622 

Idem  dos  isentos 5.582 :679$99(J 

Idemi  do  imposto  lançado :i.8l2:588$037 

O  dito  imposto  corresponde  ás  seguintes  taxas  : 

De24o/o 93:186$720 

^    22% • 327:453$640 

»    200/0 • i:936$O0O 

„    j2  o/o 3.233:446$077 

„     IQ  of^ 156:565$30O 

3.812: 5881037 

A  renda  lançada  nos  três  últimos  exercícios  foi : 

1882-1883 3.í341:515$O0O 

1883-1884 3.749:558$000 

1884-1835 ^  •  ^-  •  584$00O 

Media 3.731:2lí)$000 

1885-1836 3.812:588$037 

Para  mais  neste  ultimo  exercício 81 :369$037 

Comparado  o  ultimo  exercício  com  o  corrente  dá  o  seguinte  resultado: 

1834-1835 3. 902: 5841000 

1835-1836 3.812:5S8$037 

Para  menos  neste  ultimo  exercício 89:995$963 


I«,„t„  d»  cinco  .lumos  exercícios  lera  sido  .  ar,«ad«ç«o  de»U  Imposto  : 

3.257:131$O0O 

Em  1880-1881 '."/.',"'.  "^''." .        3.2G4:072$00O 

B     1831-1882 ^  275:33:$C00 

'^    1S82-18S3 • 3.348:1.9$00O 

«     1S83-1884 3  457:145$000 

«     1884-1^^5 • 1.415:127$000 

»    1885-18S6  (1°  semestre) 

t    -«d^stx-ias  epronH.ões.-0  lançamento,  feilo  pela  mesma 

Hcc^rr:::—  j.  .pos.  .  co.».  e... .  ~, 

importou  em  1.7S6:4S3$580,  para  o  quol  contribuem  : 

OS  estabelecimentos  taxados  em  relaçõo  aos  meios  ^^  ^^^^^^^^^ 

de  producção 

AS  sociedades   anonymas    que   distribuem   div.  ^^^^^^^^^ 

'^^"'^^ ■;■;:'■ i.sss-.ssism 

As  outras  industrias  e  profissões ^^^^ 

Tendo  sido  o  lançamento  deste  in.posto  no  exer-       ^  ^^^^^^^^^^ 

cicio  de  1884-188Õ i;786:4S3$580 

e  no  de  1885-1886 

Ha  uma  differença.  para  menos  neste,  de 61:288$299 

OS  auadros  ns.  42  a  44  offerecem  maisamplos  esclarecimentos  sobre  estes 

•       Is    e  o  de  n    45   mostra  quaes   as  industrias   e   profissões    nSo  com- 

'™'     .  .      '  ftabellas  do  Dec    n.  6980  de  20  de  Julho  de   1878,    que  foram 

i:::::r:— :  1  o  disposto  no  oec.  n. ... . . . :..  de 

1874  t  • 

o  producto  d'est.  imposto  arrecadado  nos  cinco  últimos  exercícios,  foi: 

1.582:721$0O0 

•   1^^-^^^ 1.559:376$0O0 

^^^-^^^ .:   l.584:620$0O0 

^^^-^^^ 1.579:509$000 

'^'-'''' 1.60O:176$O0O 

*^^-^^ ••■; 553:951$O0O 

1885-1885  (1°  semestre) 

O  que  ficou  por  cobrar  dos  dous  impostos  acima,  dentro  dos  respectivos 
exercidos,  figura  mais  tarde  em  receita  sob  o  titulo  de  cobrança  da  dmda 
activa. 
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Iiui>oi^io  do  solio.- .^.rrecndodo  pela  mesma  Uccebetloriu : 

1880-18^1 i.950:912.^00 

1881-1882 1.923:126ÍO0) 

1882-1883 1.938:030$OM 

1883-1884 1.785:855SC0O 

1S8.Í-1SS5 1.7(>õ:O58$O0O 

1885-188G  (i'^  semestre) ••  852:68õ$000 

A  diminuimo  nianifcsladu  nesta  verba  de  receito,  que  aliás  deveria  ser 
muito  inois  rendoso,  se  pôde  explicar,  já  com  o  decrescimento  das  ope- 
rações comaicrciaes,  observado  Idesde  que  a  lavoura  entrou  na  crise  por  que 
esiá  passando,  jú  pela  rcducção  que  o  iillimo  Regulamento  fez  em  al^muas 
laxas  do  s.llo. 

Impostos  de  transnaissúo  do  pr-opriedade.—  Arrecadados   ènl 

1880-lSSi ' 1.209:428,s000 

1881-1882 1.125:3105000 

1882-1S83 i.l28:735$000 

1883-1884 1.082:943$000 

1884-1885 1.025:626$00a 

1SSÚ-1SS6  (1°  semestre) 6l9:883i5000 

Como  se  vè,  este  imposto  começou  a  mostrar  tendência  para  baixa  do 
excrcicio  de  1S81-1SS2  cm  diante;  mas  no  ultimo  semestre  n  arrecadação 
voltou  00  que  era  cm  1SS0-L><81,  que  foi  o  anno  mais  rendoso  do  quinqucnnio. 


O  produeto  das  ditTerenles  verbas  da    receita  a   cargo  da   Hecebedoria  do 
Wio  de  Janeiro  no  exercício  de  lS81-lS8r.  foi  o  seguinte: 

imposto  predial 3.457:144^45 

»         de  transmissão  de  propriedade 1.025:625$831 

»         »   industrias  e  profissões l.GO0:17õ$87G 

.        dosello 1.765:057$7Ol 

Renda  das  pennas  d'agLia . ; 072 :240$347 

Cobrança  da  divida  activa õ65:282$580 

Matriculas  na  Faculdade  de  Medicina 112:057^628 

D          D  Escola  Polytechnica lS:77ó$000  • 

F.    8 
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Renda  do  Collegio  de  Pedro  II 43.812$154 

»      dos  próprios  nacionaes •••  ^^^[j^^^^,^^^ 

Receita  eventual oj-cTisçigi 

Prémios  de  depósitos  públicos ''5:595$300 

Renda  da  Imprensa  Nacional ^'  o^i^o 

»      do  Diário  Offlciol ^^"^.^^ 

»     do  Instituto  dos  surdos  Mudos ^^^^^^^ 

Foros ■    ^  2:134$205 

Laudemios ;••••; 3.G7U§000 

imposto  sobre  patentes  e  pr.vaeg>os ^_^_^^^^^^ 

venda  de  terras  publicas ....•■ ^ 

imposto  sobre  subsídios  e  vencimentos •  ^_^^^__ 

Indemnisações 5-405$ijOO 

venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes 

Fundo    de    emancipação  -  taxa    de    escravos 

I4ó:050$630,  transmissão  dos  mesmos  4:208$iõ4,  ^^^_^^^^^^ 

multas  32O$C0 ) '. 

9.612:779$106 

l6õ:r,31$i9J 

Depósitos 

Donativo  especial-r*os  do  ««..os  da  Impeml  ^^^^^ 

Fazenda  do  Santa  Cruz ■  •  •  • 

9.780:9OJS6G7 


Reunidas  as  receitas  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  o  das  Provino.as  da 
Bahia  e  Pernambuco,  conforme  o  quadro  n.  46.  vè-se  que  montaram  : 

lS81-l8^^2a  U.O31:707$732 

\    1882-1883  .>  11. 579:839.5709 

j^o  exercício  de...    ,^533.1834,, 11.20o:942$103 

'     1884-1835  «  Ii.l58:165$706  ■ 

com  esta  reunião  torna-se  ainda  mais  sensível  a  baixa  que  soffre  a  renda  destas 
repartições  de  doas    annos  á  esta  parte;    sendo  a  differença   para    menos   no 
exercício  de  1884  -  1885,  em  relação  ao  de  1882  -  1883,  de  421:674$003. 
'    Compamda.  porém,  com  a  media  dos  três  exercícios  anteriores,  a  differença 

êdel24:664$143. 
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A.  dita  receita,  apreciado  segundo  cada  uma  dos  verbaa,  apresenta  o  seguinte 
resultado : 

Exercício  de  1881  -  1882. 

Ordinária  e  exlrnordinoria 10.550:030$937 

Fundo  de  emnncipaçSo ^^^ :683$92õ 

Depósitos m:^>9m70 

Exercício  de  1882  - 1883  : 

Ordinária  e  extraordinária 10.9SG:343$330 

Fundo  de  emancipoçilo 413:271$303 

Depósitos 180:225$076 

Exercido  de  1883  -  1884: 

Ordinária  e  extraordinário IC  .634 :2í)7$008 

Fundo';de  emíincipoçõo '^"^^  :9A^9l 

Depósitos 199:533$692        

Donativo  especial 1 .029$5i5 

•  Termos  médios  : 

Da  ordinária  e  extraordinária 10.723:557$091 

»    pertencente  ao  fundo  de  emancipação 375:645$705 

n  deposito 183:233$879 

a             »            »  donativo  especial l:029>51;> 

Exercício  de  1884  -  1885: 

Ordinarin  e  extraordinário 10. 71 7: 286^510 

Fundo  de  emancipação 246:207$784 

192:181$350 

Depósitos 

.  ,  2:490$062 

Donativo  especial *^ 

Comparondo-se:cada  uma  destas  verbas  com  a  media  dos  três  últimos  exercícios 

acha-se  : 

Na  renda  ordinária  e  extraordinário,  para  menos 

,ao,     .o«=^                                      G:270$õ8l 

era  1884  - 1885 

Na  rendo  do  fundo  de  emancipoçTio,  para  menos 

eml884-1885 ^29:437^^21 

"      Na  renda  de  depósitos,  para  mais  em  1:84  - 1885.  Ji^lWi 
Exercício  de  18S5  -  1886  (1°  semestre): 

Ordinária  e  extraordinária ^-^"^^ :Ô27$564 

Fundo  de  emancipação •      *^ 

55:556$498 

Depósitos 

4.563:511$38IX 
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SI  a  receite  no  2.  semoslre  deste  oMrciolo  na»  melhorar,  a  dia.lnulçao.  rela- 
«val  .rr  ellclo  de  18S...880,  ser.  cousideraveU  Mas,  te.-se  observa 
u    a  1    dtkprincpalmenla  dos  impostos  do  iançamenlo,  6  sempre  mu.lo 
ZZ  aoT— do  Lcioio,  poroa„sa  d.  nu,„.  a<„..o  Hcaa,  e.pos.03  os  <,ue 
nõo  os  pcigam  dentro  do  anno. 

MEZAS  DE  RENDAS 

por  estas   estações   tom  sido  arrecododa  a   renda  constante    do    seguinte 
quadro: 

1831-1882  1882-18S3  1833-1384 

Ordinária  e  extraordinário 1.465.052i>137  l.-*J^.-uo-o           ^^  _.,^ 

"'          .   -^            6''-483i593U  79:086$34)    68:701$440 

Fundo  de  emancipação b-.^^y^ou  ^  ^^  ._         q'5.ímí'><%279 

240:718$Í90  2l6:085$3/0         333.112ig2/J 

Depósitos 

1.771:254$&J7  L793:373$993    . 1 .971 :757$667 

A  renda  do  exercido  de  1883-1884  foi  moior  do  que  a  do  de  1882-1833. .      178:383$G69 

18SI-1832..      200:o03$060 
Idem  idem 

A  renda  ordinária  e  extraordinária  do  exercido  de  1383-1884  apresenta  as 

differenças  para  mais  com  relação  aos  de: 

71:741$660 

1832-1883 

101:89  l!?8ll 
1881-1882 

A  do  fundo  de  emcndpação  do  referido  exercício  de  1833-1884  foi  menor  10:384$900, 
comparada  com  o  de  1882-1833,  e  maior  6:217$460  relativamente  oo  de  1881-1682. 

A  importância  dos  depósitos  no  exercido  de  1833-188  i  foi  maior  117.026$909, 
com  relação  ao  de  1832-1883  e  92:393S789  relativamente  ao  de  1881-1882. 

A  renda  arrecadada  por  estas  estações,  conforme  os  dados  existentes,  foi  no 
exercido  de  1834-1885  de  1. 540: 892$239.  Nesta  importância  não  se  acha  comprelien- 
dida  a  das  mezas  de  rendas  das  Provindas  de  Sergipe,  Ceará,  Espirito  Santo,  Bahia, 
Rio  Grande  do  Norte,  Pará,  c  da  Mangaratiba  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

A  do  l"  semestre  do  exercido  de  1885-1886  foi.  conforme  os  dados  existentes, 
593:168$968,  importância  na  qual  se  não  comprehende  a  destas  mesmas  estações-flas 
Provincias  acima  mencionadas. 
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COLLECrORIAS 


Estas  repartições,  creadasem  1S32,  coatinuam  a  funccionar  com  o  mesmo  pes- 
soal julgado  nnquella  úpoci  iiecessirio  para  acudir  ao  expediente  de  que  se  acliona 

encarregadas. 

O  pessoal  compõe-scde  um  Conector,  um  ou  mais  Agentes,  um  Escrivão  c  o 
Ajudante  deste,  actualmente  pequeno  para  o  de  algumas,  como  a  da  cidade  de 
Niclheroy,  attenta  a  grande  extensão  do  respectivo  município. 

A  renda  por  ellas  arrecadada  nos  exercidos  abaixo  mencionados  tem  sido : 


Ordinária  e  extraordinária.. 

Fundo  de  emancipação 

Depósitos 


1881-1832 

5.344:l59i 


408:126$7í}5 


1.272;503!íO:9 


1832-1833 

õ.617:091$079 

493:lll$2SS 

1.140 :937$253 


1883-18S4 

5.572:812$419 

.M0:183§750 

1.421:725$397 


7.024:789?S20         7.554:13&$620         7.434:721$565 


A  renda  do  exercido  de  1883-1884  foi  menor  Í19:418Í034  do  que  a  de  1882-1883, 
e  maior  409:931$746  comparada  com  a  do  exercido  18S1-1882. 

A  renda  ordinária  e  a  extraordinária  de  1S33-1S8Í  comparadas  com  a  de 
18S2-1883  foi  menor  44:27S$660   e  com  a  de  1881-1832,  maior  2>8:652$493. 

A  do  fundo  de  emancipação  do  referido  exercício  de  1583- 18S4  apresenta  as 
seguintes  differenças,  comparada 


com  a  de  1882-1883  menos. 
»     »    »  1881-1882  mais.. 


5õ:927,'?538 
32:056?95õ 


A  receita  dos  depósitos  no  exercido  de  1883-1SS4  foi  menor  19:211$356,  compa- 
rada com  a  de  1882-1833,  e  maior  1Í9:222$298  relativamente  á  de  1831-1882 . 

As  Tliesourarias  lutam  com  as  maiores  difficuldades  em  encontrar  pessoas  com 
as  necessárias  habilitações  que  queiram  aceitar  os  logares  de  GoUector  e  Escrivão, 
altento  o  actual  processo  para  prestação  das  fianças,  quando  em  bens  immoveis, 
pelas  exigências  da  Lei  hypothecaria  e  Regulamento  para  sua  execução. 

A  renda  arrecadada  pelas  CoUeclorias  no  exercido  de  1884-1885  foi  de 

6.341 :912$758,  conforme  os  trabalhos  existentes,  não  comprehendida  a  das  colleclo- 
rias  das  Províncias  do  Espirito  Santo,  Bahia,  Sergipe,  Rio  Grande  do  Norte,  Geará, 
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santo,  Ba.,a,   Ser.pe.  Bio  Grande  ^^  J;;'^;^,^;  ^^  .C,  ...aoUna,  a.  Pr. 
Sonl'Anna  de  Macacú,  Nictheroy,  Borra  <le  S.  Joio 
Klncla  do  Rio  íc  Janeiro. 

REPARTIÇÃO  DO  IMPOSTO  DO  GADO 

,-.-„  f.mceiona  no  próprio  nacional  pom  ella   conslraido.  Junto  à 

— :::r:::r:rei::— ana.cioao.e,a.^^ 

""o  no™  Re"olor.enio,  como  sob*,  deu  C  antiga  Agenda,  que,  poio  Kesu,,v 

?   ;;,:  Março  ^e  1838.  era  miai  ín  Recebedoria  do  iílo  de  ,a,>e,ro  o  a 

I":**!::  Lcter  .e  u,.a  Bepartl^o  ao  Kstado.  cn,  aatoaor^io  pro- 

•n  P  1  rnle-oriode  Directora  seu  chefe. 
'"  '4    oriondo  c«  ™e,.oran,en;„s  ,ne  es.  .iom»  ^ssa   t.r  Ua.do  ao 
r«,a  nano  t^el>nlea.  todavio,  setr.pre  me  pareceu  que,  lendo  a  d.la  E»- 
:r;:ca,rur:near.o  a  «scaiisa^o  e  arreeo.ae^o  do  i.po.o  do  ^do 
rjlodo    o  consnnro  desta  copiUd  e,  port.nto.  sO.ente  uma  das  .ncmben.  s 
da        rtioao  de  qoe  ora  filial,    a  modéstia   de  toes  tuncçOes  n.»   cara  porta  a 
a  e^      .0  de  categoria  ,uo  ll.e  Toi  dada,  o  o  appa^iode  un>a  ^'-O"»-  '-- 
cando  maior  importância  do  que  a  própria  repartição  de  qae  lora  desligada,  ande 
o  cliefe  conserva  ainda  o  sen  litnlode  Administrador. 

Si  a  isto  porém,  selimitassea  reforma,  nada  observaria ;  mas  desse  facU,  nasceu, 
e  era  consequência  natnral,  a  pretensão  de  assunair  o  pessoal  dessa  Estação,  ai,  s  de 
caracter  intóramente  análogo  ao  das  coilecíorias,  os  toros  de  empregados  pnl3licos 

con,  ordenado  e  sraliiicação,  e  consequentemente  o  direito  í  aposer,tadcr,a,  corn 
vos  foi  proposto  nos  Relatórios  de  1884  e  1885,  para  exeeutOo  do  art.  18  do  «tado 

Regulomonlo  de  l!í84.  o.rvmtníirt 

Além  disso,  essa  pretenção  traz  um  augmenlo  de  despega  Ce  mois  de  3.mm 

annuaes  ;  e  pois.  parece-mexnais  econoinico  e  regular  transformara  EstaçSoer.  uma 


\ 
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Gollcctorla,  como  de  fado  é,  dando-sc-lhe  meíino  mais  filgiimu3  allrlbulçõos  de 
nrrccadoçõo,  para  allivio  da  Recebedoria  do  Rio  de  Junelro,  e  pnra  nQo  acoro<;oar 
a  idéo  que  faz  objecto  dn  pretençfio  a  que  me  refiro. 

E'  mariiftíâta  a  tendência  que  lio,  enlro  nós,  para  desenvolver  o  gosto  com  o 
funccionnlisiiio,  tornnndo-se  assim  os  bra/ileiros  cadn  voz  mais  conveacidos  de  que 
s6  podem  viver  do  emprego  publico;  c  pois  é  preciso  fu/.er-se  alguma  cousa  sinuo 
para  combater  esse  mal,  pelo  menos  paro  niio  agsraval -o. 

Na  Praça  D.  Pedro  II  foi  colloodo  um  chalet  pnra  a  Agencia  do  littoral,  incum- 
bida da  flscalisação  e  cobrança  do  imposto  do  gado,  que  \ier  por  maré  do  que 
tiver  de  ser  embarcado  com  destino  a  Niclheroy,  ou  a  qualquer  outro  porto  do  Im- 
pério. 

O  serviço  tem  sido  desempenhado  com  regularidade. 

A  renda  proveniente  deste  imposto  foi : 

1879-1880 237:25&$800 

U830-18S1 246:172S600 

.  .       ,    Voo4   ,Qoo  247:13G$30O 

Nos  exercícios  de  '1SS1-18S2 ^ 

■       Ii882-i883 25O:92a$60O 

Wl884 252:5705800 

Médiaannual 246:812^520 

>'o  exercício  de  1834-1885  arrecadou-se 256:852$000 

Nos  mezes  de  Julho  a  Fevereiro  do  exercício  de 

1885-1886 '''■■'''^ 

é 

o  que  promelte  uma  receita  pelo  menos  igual  á  do  ultimo  anno. 

Em  250:OOD600a  está  calculado  o  rendimento  annual  deste  imposto.^cujas  taxas 
síío  as  seguintes : 

2âO^O 
Gado  vaccum,  por  cabeça 

., $400 

»     sumo,  idem 

»       lanígero  ou  caprino,  idem 

O  pessoal,  que  percebe  porcentagem  da  renda  arrecadado,  na  razão  de  H,  3  o/o, 
dividida  em  150  quotas,  compôe-se  de  : 

,  „.     .  36  quotas 

1  Director  com 

1  Ajudante,  chefe  de  escripturaçSo,  com 

1  Escripturario,  pago  pelo  Ajudante 

1  Fiel,  pago  pelo  Director 

1  Agente  do  Ultoral  com ^^        ^ 

10  Guardas,  com  8  quotas  cada  um ^       * 
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ES.0  pesso..  custa  .os  co,^  PubUcos  u»a  despe».nnuaiae30:(«OW».  ,u 
.,rd«  se  pretende  s*  elevada  a  córca  de  í*:«mo:  ,«ando  e  certo  que  pJd   ser 
^  l!rL„os»:0O«CO0,  SI  o  sérvio  fCr  feito  por  u.o  eoUectorio  su.urban  . 
"ITtomea  si, co„iur.e.«»,cnte com  um.  parte  do,«ehoie™a,s,o„erosoépara 
a  RTObctloriadoKiode  janeiro,  conformeacabo  de  ind.ar. 


CASA  DA  MOEDA 


NO  a„nexoEencontr.relsn>lnucios.menle   descriptcs    pelo  respectivo    D,- 
rector  os  serviços  executados  nesta  «par.içCo;  reportondo-nne,  porlanlo  a  essa 
Ltla^ocs,  peço-vos  a  »t,e„çao  para  os  n,e.„oramen.os  introduzidos  no  Tal^nco 
l^lpiihas  e  seilos  do  correio.  m,possii,i.iiada  a  faisiflcoçúo  e  o  novo  emprego  de 
qualquer  dessas  eslamplibas  depois  de  terer.  sido  uma  vez  inutilisodas,  pela  sens- 
Midade  das  cores,  ha  de  forçosamente  resuUoraugmenlo  paro  o  renda  respeellva. 

IMPRENSA  NACIONAL  E  DIÁRIO  OFFICIAL 

Para  informcções  sobre  estos  repartições,  reporlo-rae  iguotaente  ao  que  expoc 
o  Adminislradorda  Imprenso  Nacional  no  a n nexo  F. 


BENS   NACÍONAES 


Terrenos  diaman  tinos.-  Na  província  de  Minas  Géracs  eslão  arrendados 
a  particulares  5õ0  lotes.  No  exercido  corrente  foi  pogo  o  arrendamento  de  445  lotes, 
na  importância  de  G:035íõõO,  tendo  ficado  sujeitos  ú  multa  de  50  Vo  os  aiTendotorios  de 
105  lotes,  cujo  arrendamento  é  de  l:24õí631- 

Existem  mais  67  lotes  contendo  918.576  léguas,  ou  4.445.617  melros  quadrados, 
cujos  arrendatários  deixaram  de  pagar  nos  dous  ultimes  annos . 
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No  rio  Jequitinhonha,  loçor  denominado  —  Roblcho  —  trabalho  uma  companhia, 
orgonisodo  em  1854,  que  tem  pngo  rcgulnrmenlc  a  capltoçCo  de  3$0(X)  sobre  60  Iroba- 
Uirdores,  conforme  o  respectivo  controto.  Hamois  duos  companhias  orgonisadas 
com  o  flm  de  explorar  o  rio  Jequllahy  e  o  córrego  da  Gameleira,  na  serra  do  Cabral, 
pagando  n  copitaçílo  de  2$600  sobre  GO  trabalhadores. 

E' pouco  satisrnctorio  o  estado  actual  da  nninernçao,  devido  ô  grande  baixados 
diamantes  nos  últimos  niinos.  Muitos  mineiros,  .por  esla  razúc,  suspenderam  os 
trabalhos  de  exploração,  continuando  todavia  a  pagar  o  arrendamento  dos  seus 
lotes,  na  esperança  de  que  melhorem  os  preços. 

A  receita  tem  sido: 

1882-1883 8:256^99 

1883-1884 8:056$447 

1884-1885 8:23&$716 

1885-18b6  (até  Janeiro  de  1886) 7:257$364 

A  despeza  com  a  administração,  do  1°  de  Julho  de  1885  a  31  de  Janeiro  de  1886, 

foide3:701í991. 

Município  do  Serro.— Existem  neste  municipo99  lotes  arrendados,  con- 
tendo 1..050. 405  léguas  quadradas  ou  5.083.960  metros  quadrados.  No  primeiro 
semestre  do  exercício  de  1885-l?86,  foi  a  receita  993.$355,  e  a  despeza  191.$8:j0. 

Ha  mais  56  lotes,  c:ijos  arrendatários  eslõo  lançados  e  multados  desde  1881 
achando-se  porém  em  circumstancias  tOo  precárias,  que  é  impossível  realizar  a 
dbbrança . 

Mxmicipio  do  Orão  Moffoi.—  E'de  27  o  numero  dos  lotes  arrendados  neste 
município,  importando  em  243  040  o  respectivo  arrendamento. 

Foram  multados  diversos  arrendatários  nos  nnnos  de  1872  a  1876,  na  importância 
de2:427$305,  e  de  1877  a  1883  na  de  281í7C0.  Estas  dividas  são  incobraveis,  porque 
muitos  dos  multados  morreram,  e  outros,  bem  como  seus  fiadores,  têm-se  mudado 
para  as  Provindas  da  Bahia,  de  S.  Paulo  e  outros  logares. 

Bailia.— Da  administraçíio  destes  terrenos  nSo  foram  recebidas  informações. 

Terrenos  de  Índios  da,  extincta  aldeiet  de  S.  Lourenço  em  Ni- 
ctheroy.—  vQc  sendo  expedidos  títulos  de  aforamento  destes  terrenos  âquelles  que 
têm  vindo  reconhecer  o  Estado  como  senhorio  directo,  muitos  dos  quaes  obtiveram 
já  remissSo  do  foro,   de  conformidade  com  a   Lei  n.  £672  de  20  de   Outubro 

de  1875. 

Próprio*  naoionaeeu— Os  terrenos  nacionaes  aforados  na  Côrle  e  Provindo 

do  Bio  de  Janeiro  «onstam  do  quadro  n.  47. 
F.    9 
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Os  terrenos  e  prédios  nadoiiacs  cxlsloiilos  no  Còrlc  e  Província  tio  Rio  de  Ja- 
neiro, que  stí  acham  arrcnilndos,  vòm  dtíscrlplos  no  quodro  n.  iS. 

O  quadro  n. -49  demonstra  os  próprios  nocioiíacs  que  na  Corte  o  nas  províncias 

cslClo  a  cai-go  dosle  Ministério. 

Por  despacho  de  1  í  de  Mulo  de  1885,  e  ordem  desta  mesma  data  ú  Thcsourarla 
da  Província  do  Rio  Grande  do  S:.l,  foi  opprovadu  a  orrematiçio  cm  hosta 
publico,  o qicprocodeu  adita  Thesourarlo,  do  terreno  silo  á  rua  do  Conde  d'Ei., 
na  cidade  do  Porto  Alegro,  p^r  43: 3.i.í$C00,  sendo  arrematantes  Clmve,^  &  Almeida,  e 
por  despacho  do  1»  e  ordem  de  10  de  Setembro  daquellc  nnno,  á  Tliosouroria  do 
Ama7.onas,  foi  tambcm  opprovada  a  do  torreno  silo  ú  Praça  Tenreiro  Aranha,  cm 
frente  á  margem  do  Rio  Negro,  por  7:020 ?000.  scn'.:o  arrematanle  Claudino  Manoel 

Velloso. 

Xeri-oiíos  nacioaao^  da  La»,  a  de  Rodiisro  de  Fx-oitas.-  03  ter- 
renos, cujos  arrendatários  nilj  tòm  rcqierido  a  remissão,  vã)  ser  ven<li.lo5.£m.prQça-. 
do  Jai/.o  dos  Feitos  du  Faxenda,  do  conformidade  com  o  art.  5'  do  D.^crelo  n.  5824  de 

12  de  Dozombi-o  c!c  iSTi. 

•■rerroiioi.de  mai-iniias  e  da  aliuvião—Do  conformidade  com  as  deter- 
minações do  Decreto  n.  41.5  Ce  22  de  Fevereiro  de  1868,  têm  sido  concedidos  pDr 
aforamento  t;-ansfcridos  a  diversos,  titules  dos  terrenos  acerescidos  exisleales 
no  município  da  Còrlc  e  dos  desta  natureza  e  de  marinha  da  Provinda  do  Rio 
de  Janeiro.  As  concessões  dos  de  nr.rinho,  bem  como  dos  do  Mangue  vizinhos 
á  Cidade  Nova,  comprchcndidos  no  numicipio  da  Corte,  sâo  feitas  pela  Illnia. 
Camará  Municipal  e  submellidas  á  approvarão  do  Ministério  da  Fazendo,  na  forma 
do  art.  iO  do  referido  Decreto. 

A  Camora  Municipal  de  Nic'.heroy  requereu  à  Camará  dos  Srs.  Deputados, 
em  IS83,  q;ie  fossem  encorpjrados  o  seu  património  os  terrenos  de  moi-inhas,  aceres- 
cidos e  que  occrescerem  em  seu  município. 

SenJo  o  ivi'.lo  o  Ministério  da  Fazenda,  respondeu  este,  por  Aviso  de  9  de  Julho 
de  15S4,  que,  visto  Iratar-se  de  ampliar.os  recursos  de  que  as  Camarás  MuniciíMCs 
precisam  para  occorrcr  ás  despazas  a  seu  cargo,  era  justo  que  se  concedesse  úquella 
Camará  Municipal,  bem  como  a  todas  as  outras  do  império,  não  a  encorp oração  a  seu 
•ratrimonio  dos  referidos  terrenos ;  mas  o  mesmo  favor  de  que  jà' gozo  olllma.  Ca- 
mará Municipal  da  Corte,  de  poderem  arrecadar  para  si  a  renda  respectiva,  conape- 
lin  Jo-lhes  em  tal  caso  o  cnoirgo  da  mcdiçúo,  demarcaçio  e  concossão  das  marinhas 
que  lhe  forjm  requeridas,  C5m  dop3nlenciii,  pjróm,  do  ápprovação  do  Governo 
Imperial,  antes  de  expedido  o  competente  titulo. 

Esla  resposta  não  se  baseou  sómen'.c  no  justiça  que  assistia  àprctençfio;  mas 
também  na  disposição  do  art.  10,  §§  S9  c  t'0,  da  Lei  n.  1177  de  9  dcSclcnabro  dei8G2, 
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quo  mondíiro  oscopUior  ilti  cobrança  dos  foros  dos  terrenos  de  marinhos,  osslm 
cómodos  Uuidoml03,  os  do  nuiniciplo  do  Còrle.o  tombem  os  dos  numlclplos  dns 
cfl pilões  dos  provindos,  disposição  que  n(io  foi  exccutr.dn,  comoniois  obulxo  vorch. 

A  imiiortoncia  dos  rúros  rclallvos  aos  terrenos  nccrcscidos  aos  de  niorlnhas  no 
Município  da  Côrle,  e  aos  demarinlias  o  occrescldos  m  Provinda  do  Rio  de- Janeiro, 
spgundo  as  folhas  quo  p^-rcí  a  suo  cobrança  sSo  nnnunlmonte  organizados  o  remdll- 
dos  ás  Estações  Fiscacs  competentes,  Icm  sido : 

Xó  }nuntcij)io  da  Cúric,  cuja  arrccaclnçõo  fsc  reoU::cíp:la  Recebedoria  do  Rio 

de  Janeiro : 

Em  1830-1881 1:131$G93 

j>    1881-1882 • • l:lGG$:88 

»     18?2-1S83 '. I:1S3$Õ7> 

„     1883-lSSi ^•2^0$6S2 

»    1884-1885 1:256.797 

Na  Procincia  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  nmnidoios  : 

Em  13Í3-1831 ' '"^    ' 

3:.3GG§883 

o    18S1-1882 

3:3-47^108 

»    1882-1883 '  ••• 

3:370!<:9o 

»    1883—1884 • ^_ 

^.  3:39$0S7 

»    1834-1885 

cabendo  ao  de  Nictheroy : 

l:80i$S8fl 

E-    '^^-'''' .       i:828$l38 

»      ^831-1882 ; ^^^^^^^3 

«     ''^'-'''' ■• ,:838$050 

»      ^^83-1834 ;•        ^^^^^^^^ 

»      1884—1385..... 


A 


arondo  porto,  porém,  desta  rendo  ,.ao  6  or^codada ;  S3rve  apenas  para  »guror 

.     Trlt  1  «ejon,  imnsreridos  para  seus  nomos  os  qul»Mes  ^.e  >bes  toca- 
,   SL^s"^  f.«n,sen,  a  necessário  licença  do  Thesouro.  <,ue  s6  m.to 
Z:.  '~:r^l  oa  ,„a.a  .....  co„n.l.«..  0^ ^-o^- 
liavidas. 
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0  serviço  dos  medições  e  avnlioções,  bem  como  os  do  solução  das  diivldns  que 
se  suscitum  sobre  a  exlensfio,  siluaç.ao  e  divisas  dos  torrenjs,  está  a  cargo  do 
Engenhelpo  dns  obras  do  Miaisterio  da  Fazenda,  que,  tendo  deoccupar-so  com  os 
da  Alfandega  e  outras,  só  com  mulla  diffleuldade  o  desempenha.  Uirm  «rnnde  parle 
do  tempo  necessário  ao  expeditínle  a  carj^o  du  2»  Siil)-(lirc'Cloria  das  Rendas 
Publicas  6  gasto  com  o  exame  das  questões  relalivns  a  laes  terrenos,  com  o  assen- 
tamento dos  mesmos  e  organização  das  foliias  para  a  arrecadação  dos  foros  ;  tudo 
ih^to  com  preterição  de  tral)allios  de  muito  maior  importância  e  interesse  para  o 

Thcsoiu-o- 

A  Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  ú  que  acima  me  referi,  orçimdo  a  re- 
ceita e  despeza  para  o  ex  tcIcío  de  1S63-1864,  no  arl.  1  >,  §§  29e30,  exceptuou  da 
receita  geral  os  foros  dos  terrenos  de  marinlins,  e  os  laudemiosdas  vendas  do  domí- 
nio ulil  de.-tfs  terrenos,  sitos  no  município  da  Corte  (a  que  já  pertenciam  desde 
1834)  e  no  dos  capitães  das  províncias  que  os  tivessem.  >Tio  tendo  a  dita  Lei  decla- 
rado o  qnem  fic.riam  pertencendo  os  foros  elaudeniios  destes  últimos  municípios, 
suscítaram-se  duvidas,  que  foram  resolvidas  pelas  circulares  de  20  de  Agosto  e  2 
de  Setembro  de  1863,  determinando  que  os  foros  e  laudemíos  relativos  aos  terrenos 
provinciaes  deviam  ser  recolhidos  aos  cofres  publicDS,  em  deposito,  até  que  o  Corpo 
Lcgis-lalivo  lhes  dósse  a  applicação  que  julgasse  mais  conveniente. 

A  Lei  n.  1193  de  16  de  Abril  de  1864  mondou  continuar  em  vigor  no  exercicio  de 
1864— 18C5,  emquanlo  nao  fosse  promulgada  a  respectiva  Lei  de  orçamento,  a  de  9 
de  Setembro  de  1862. 

A  28  de  Junho  de  I560  foi  promulgada  a  Lein.  12  i5  para  o  exercicio  de  1865- 
1866  a  qual  no  art.  10,  §§  32  e  33,  tratando  desta  renda,  só  exceptuou  a  que  dizia 
respeito  aos  foros  e  laudemios  dos  terrenos  de  marinhas  da  Corte ;  e  como  nada 
resolvesse  quanto  á  dos  municipiob  provinciaes  e  sobre  o  destino  a  dar  á  que  se  co- 
brara nos  exercícios  de  1863-1834  e  1834-1865,  por  circular  de  9  de  Novembro  da- 
quelle  anno,  de  1835,  se  declarou  que  devia  el la  fazer  parle  da  receita  geral,  con-  . 
tinuando-se  a  receber  e  escripturar  como  deposito  o  doquelles  dous  exercícios. 

Conforme  os  bahmços  impresisos  da  receita  e  despeza  dos  cinco  exercícios 
abaixo  mencionados,  tem  sido  arrecadado. 

De  foros: 

Em  1878-1879. 14:Õ11S983  1  14:307$014 

»    1879-1880 16:446$56õ  I  ficando  9:844$247 

D    1880-1881 '<9:232$42I          por  11:7:6S156 

p    18U-1832 13:227.569.  Wrecadar  13:017$;52 

»     1882-1883 12:075$008  1  14:578$950 
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De  loudernlos: 

Em  1878-1879 20:239:«5G0 

»     1879-I8á0 33:532-.8J3 

.)    18S0-I8S1 23:659!j912' 

»    1.81-1882 27:l'jl$t77 

.)    1882-1883 20:9j7i$840 

Estns  imporloncios  comprehendem  nSo  só  os  foros  e  loudemios  dos  terrenos 
de  muriíilios  e  accfescidoá,  como  os  dos  terrenos  das  exlinclus  aldeias  de  índios  e 
dos  que  se  aclinm  encravados  ou  adjacentes  a  povoações. 

Como  se  vè,  uúo  é  grande  para  o  Estado  o  produeto  da  renda  destas  duas  pro- 
veniências ;  sendo  que  melode  da  que  respeita  a  foros  fico  por  arrecadar,  como 
já  disse. 

Asírin),  sendo  conliecidos  as  difficuldades  com  que  as  Camarás  Municipaes,  em 
geral,  lutam,  pela  deficienclu  de  suas  receitas,  paro  occorrerem  ás  despezas  a  seu 
cargo,  ao  pas^so  que  o  Estado  não  tiro,  nem  pôde  tirar  das  rendas  dos  foros  re- 
sultado que  conesponda  ao  trabalho  que  lhe  custa  esse  serviço,  me  parece  que 
será  medido,  não  só  de  justiço,  mas  de  conveniência  publica,  a  realização  do  pen- 
samento da  Lei  de  1,62;  mas  no  sentido  de  conservar-seú  lllma.  Camará  Muni- 
cipal desta  cidade  o  direito,  que  jâ  tem,  aos  foros  e  laudemios  dos  terrenos  de 
marinhas  da  Corte,  inclusive  os  do  Mangue  da  Cidade  Nova,  e  de  conceder-se  á 
todos  as  outras  Gamaras  Municipaes  dos  togares  onde  houver  marinhas  a  percepção 
dos  foros  respectivos,  inclusive  os  dos  terrenos  das  extinclas  aldeias  dos  índios, 
para  a  Gamara  Municipal  de  Nictheroy,  emquanto,  a  respeito  destes  últimos,  o  Go- 
verno nfio  tomar  outra  deliberação  mais  útil  aos  occuponles. 

Kao  entendo  que  se  deva  incluir  na  concessão  ás  províncias  também  o  produeto 
dos  laudemios  pela  transmissão  desses  terrenos,  embora  a  Illma.  Gamara  Muni- 
cipal desta  Cidade  goze  desse  favor ;  por  me  parecer  que,  sendo  o  Estado  o  senhorio 
directo  dos  mesmos  terrenos,  qualidade  que  não  deve  perder,  não  convém  dar  mo- 
tivo para  que  essa  qualidade  possa  em  tempo  algum  ser  disputada,  sob  fundamento 
de  se  haver  por  aquella  forma  aberto  mão  de  um  direito,  que  não  pôde  deixar  de 
andor  ligado  00  dominical. 

Em  compensação,  porém,  penso  que  se  p6de  permiltir  que  as  Gamaras  Muni- 
cipaes de  todos  os  logares  em  que  houver  terrenos  de  allaviQo  e  outros,  de  que 
trata  o  Decreto  n.  4105  de  22  de  Fevereiro  de  1S68,  possam  usufruir  igualmente 
os  foros  a  que  os  mesmos  terrenos  estão  sujeitos.  Si  assim  se  deliberar,  o  Illma. 
Gamara  Municipal  da  Corte  lerá  mais  esta  verba  para  auxilio  de  suas  des- 
pezas. 
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Noala  parlo  estoa  do  nwÒADcv.ii  qs  idóasasranllumle  respoilo  enunciadas  d 
pagina  59  do  Rololorlo  de  18>3 ;  xms  com  o  clausula  ú  que  sflo  sujeitos  os  aforamen- 
tos dos  terreno.3  do.  marlnl.as,  do  flearcin  a.  concoss^os  dcpondenlos  do  o pprovaçflo 
do  Thesouro  Nocionol.  no  Corte,  c  dns  Thcso:.rorlas  do  Fazenda  nos  Provindos, 
como  uma  das  cautelas  d  ri„c  se  refere  o  Rdatorio  de  mi,  no  lopico  referente 

G  este  assumpto. 

Também  nao  deverá  ser  pcrniUlido  lis  Camarás  Muuicipaes  dai-  o  esses  Icrrc- 

nos  outra  oppllcaçío  quo  não  seja  o  aforamento  a  rarlicLilares.  ou  fazor  dos  que  para 
'tal  fim  forem  julgados  coavenlentos-iogradov.ro.  públicos,  de  conformjdadc  com 
a  Leido  lõ de  Novembro  de  18Jl,ort.  ól. 

•  E  efTectIvamente,8(Jns  camarás  municlpaes,  que  tèm  conhecimento  immcdiato 
das  necessidades  dos  povoados  cm  que  bo  terrenos  aproveitáveis,  e  dispõem  de  pes- 
soal apropriado  para  examinar  os  pedidos  de  oforamcnlo,  as  conveniências  dos 
alinhamentos  e  regularidade  dos  cács  c  das  construcções,  as  servidões  ou  logra- 
douros  publicose  outros  misteres  das  localidades,  poderão  occupar-se  deste  serviço, 
com  proveito  para  o  publico  c  para  os  cofres  o  que  portencor  a  renda  dellc  prove- 
niente, 


Fazendas  Eacionaes 


amazonas.- Três  sao  as  fazendas  que  o  Estado  possuo  nesta  Província, 
denominadas  S.  Marco.^,  S.  Bento  c  S.  José. 

O  gado  existente  na  de  S.  José  foi  passado  todo  em  1841  para  as  outros  duas. 

Estas  fazendas,  em  virtude  do  controlo  de  25  de  Outubro  de  1878,  foram  arren- 
dadas por  prazo  de  nove  annos,  o  contar  de  23  de  Fevereiro  de  1879,  data  em  que 

os  arrendatários  tomaram  delias  posse. 

O  arrendamento,  que  era  de  seis  contos  annualmente,  flcou  reduzido  a  quatro 
contos,  por  termo  de  9  de  Setembro  de  i87P,  era  razão  de  nSo  terem  os  mesmos 
arrendatários  recebido  a  fazenda  S.  José,  e  hoje  a  cargo  unicamente  do  Commcn- 
dador  Anionio  José  Gomes  Pereira  Bastos . 

A  Thesouroria  prcpoz  a  rescisão  deste  conlrato,  allegando  que  houvera  lesão 
enorme  na  sua  celebração,  pois  calculara-se  o  godo  em  quantidade  inferior  áexis- 
lente,  e  também  por  entender  que  o  interesse  publico  assim  exigia.  Tendo  esta 
questão  sido  submettida  a  delido  cxnme  no  Thesouro,  á  vista  dos  informações  e 
documentos  remeltidos  pela  Thesourarin  e  da  defesa  produzida  pelo  arrendatário, 
relativamente  ás  arguições,  que  lhe  eram  feitas,  de  falta  de  cumprimento  das  condições 


-  71. 


do  pcspecllyo  contrato,  recor.licccu-so  que  nao  eram  pro2cJcnt\;s  os  motivos  opresen- 
lados  para  a  referido  reàciiíQo ;  cm  consequência  do  que  resolvi,  por  despncho  de  25 
do  Fevereiro  docorroiito  anno,  que  porniancccsscm  os  coiisns  no  antigo  estado,  pre- 
valecendo o  numero  de  rezes  fixodo  por  occasiiio  do  realizur-9c  b  controlo,  até  que 
cm  tmipo  opportuno  o  Governo  Imperial  deliborc  a  respeito  o  que  mais  convier  ao 
Estudo.  Dclerminoi  tíuiibera  á  Tliosouraria  que  exigisse  dos  intrusos  estabelecidos 
ncslas  fazendas  a  aprcsinlorão  dos  documentos  cm  que  fundam  o  seu  direito  sobre 
os  lorros  de  que  estão  do  pjásc. 

I»arú.—  Por  ontrato  de  5  de  Julho  de  187S  fonini,  i)jr  espaço  de  novo  onnos,  e 
vinte  e setecentos  anuLialmcnte,  arrendados  ao  Major  António  José  Alves  de  Brito  e 
Bacliarcis  Joaquim  José  de  AsíIs  e  Joaquim  Jonas  Bezerra  Montenegro,  as  fazendas 
Arary  c  S.  Lourenço,  com  lodos  oi  seus  retiros  e  gado  existente  naquella  data.  Deste 
contraio,  que  começou  a  vigorar  a  13  de  Agosto  daqnelle  anno,  pediram  os  arren- 
datários rescisão  um  onno  depois. 

Foi,  poróm,  resolvido,  por  despaclio  de  31  de  Janeiro  de  ISSO,  que  seriam  deferidos 
si  entrassem  para  o  Thesouro  com  2jo/o  da  reniia  bruta  auferida  do  gado  que 
haviam  vendido,  c  si  desistissem  das  Ijcmfeitorias  porventura  alli  feitas;  que 
cmquanto  não  declarassem  que  aceitavam  estas  condições,  devia  ser  mantido  o  con- 
trato, providenciando  a  Tlicsouraria  de  modo  que  fossem  cumpridas  os  suas  con- 
dições. Achando  os  arrendatários  excessiva  a  indemnisação,  preferiram 
continuar,  limitando-se  a  pedir  reducçQo  do  preço  a  15:i.OOS0O0,  o  que  não  foi  conce-- 
dido.  O  Bacharel  Joaquim  José  de  Assis  pediu,  em  Outidjro  de  1883,  se  lhe  concedesse 
tj-ansferir  para  o  Bacharel  Yirgiiio  da  Boliemia  Sampoio  a  sua  parte  nesse  contrato. 
Teve  despacho  favorável  a  14  de  Novembro  doquelle  anno,  porém  até  hoje  nõo  se 
realizou  a  transferencia.  Nenhumas  informaçijes  fomm  remellida^  pela  Thesouraria 
desta  Província  com  relação  n  estas  fazendas. 

PianUy-—  As  fazendas  nacionaos  existentes  nesta  Província  estão  comprehen- 
didas  em  três  departamentos  denominados  de  Canindé,  Piauhy  e  Nazareth. 

No  departamento  de  Canindé  se  acham  situadas  as  chamadas:—  Fasenda  Noca, 
noções.  Salinas,  Campo  Grand-,  Casiello,  Campj  Largo,  Ilha,  Burity,  Sacco, 
Oity,  Tmnqticiro,  Sitio,  Pobre,  Baixa,  Saquinho  c  Residência.  A  Fazenda  Noca 
eslíi  situada  nas  terras  da  fazenda  Poções;  Salims,  nas  do  Campo  Grande; 
Oity,  nas  do  Sacco  e  Tranqueira  Baixa,  nas  da  fazenda  Pohre;  e  Saquinho, 
nas  da  Faseada  Sacco.  Oc::ipam.uma  extensão,  cuja  frente  está  calculada  cm 
46»  léguas,  ou  303-C03melro3,  na  razão  de  G. 603  metros  cada  leguo,  variando  os 
fundos  entre  duas  a  seis  leguos.  Consta  existirem  nellas.  15'. 020: cabeças  de  gedo 
víiccum,  314  cavoUos  de  fabrica,  820  éguas,  71.  bois  mansos  e'  mais  91  outros 
aniir.aes.  „ 
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Contém  casas,  bemfeltorlna  e  utensla  próprios  destes  estabelecimentos,  uma 
capello  corn  Imagens,  seus  occessorios  e  paramentos.  Estilo  avaliados  em  38 í:73O$O0l), 
sendo:ogadocm311:070:OA  as  terras  em  Mi&OCfcJOOO  e  ns bemfeitorios  e  iiteii- 
sís  eni  22:160$0OO. 

A.té  1884  exlsliont)  nestns  fazendas  1.054  nggregodos. 

O  departamento  do  Piauliy  com  prebende  ns  fazendas :  Julião,  Boqueirão,  Cache, 
Fa:enda  Grande,  Canaoieiras,  Espinho,Brcjinho,  Cachoeira,  Salinas,  Gamelãra, 
Mucambo,  Cajaseiras,  e  Serra.  A  extensOo  da  frente  esto  calculada  em  54  ?< 
léguas,  ou  359.700  metros,  e  o  dos  fundos  entre  1  !<  a  5  !í  léguas. 

A.S  terras  estSo  avaliadas  em  54:50D$O0O.  O  numero  de  aggregados  existentes 
nestas  fazendas  é  de  50!). 

No  departannenlo de  M2jareí/i  se  acham  as  fazendas:  Tranqueira,  Catharães, 
Gameleira,  Mucambo,  Genipapo  e  Lagoa  deS.  Joõo,  queoccupom  a  extensão  de  21 
•^léguas  de  frente  ou  138,630  metros,  variando  a  dos  fundos  de  duas  a  quatro  léguas. 
Existem  nellas  177  aggregndos. 

Nestes  dous  departamentos  só  ha  terras,  avaliadas  em  75:5O0S0O0 ;  o  gado  que  a 
ellas  pertencia  foi  todo  vendido  em  "hasta  publica,  era  virtude  de  ordem  para  esse 
fim  expedida  a  20  de  Maio  de  1880. 

A  cargo  do  Ministério  da  Agricultura  continuam  as  íazenáas  Guaribas,  Ilattos, 
Serrinha,  Olho  d'Agua  e  Algodões  que  íaziam  pnrtodas  dodepartnnnentode  Naza- 
reth,  tendo  sido  creadas  mais  duas  fazendas:  Rio  Branco,  enn  terras  da  fazenda 
Guaribas  e  Kooa  Fazenda,  nas  da  fazenda  01hod'Agua.  Nellas  ser5o  estiibelecidos 
os  ingénuos  entregues  ao  Estado,  no  regimen  da  Lei  n.  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 . 

Reconhecendo  a  impossibilidade  de  serem  estas  fazendas  custeadas  pelo  Estado 
sem  prejuízo  para  a  renda  puilica,  mandei  que  se  publicassem  editaes  nesta  Corte, 
naqaella  Província  e  nas  que  lhe  s3o  n.ois  próximas,  para  vcnJn  das  mesmas 
fazendas,  por  junto  o;i  separadamente,  S3gando>melh)r  convier  aos  pretendentes, 
os  quaes  devertío,  até  Julho  próximo,  apresentar  propostas,  que  seriio  devidamente 
estudadas  no  Thesouro,  afim  de  resolver-se  o  que  fòr  mais  conveniente  para  os 
interesses  do  Estado. 

Mar-anlião-— Tem  sidoannunciadaa  vendaem  hasta  publica  das  fazendas 
de  criação  e  lavoura,  denominadas  5.  Bernardo  e  .S.  Miguel  e  nao  tem  apparecido 
comprador,  em  consequência  do  estado  precário  da  lavoura  e  do  desanimo  geral  da 
Província  para  estabelecimentos  desla  natureza. 

A  de  S.  Bernardo  está  situada  na  ribeira  Alpercatas  e  contém  duas  leguus 
de  comprimento  (13. "OO  metros)  e  1  !<  de  largura  (9 .903  metros). 

A  de  S.  Miguel,  a  Leste  da  ribeira  Alpercatas,  tem  umal^ua  de  frente 
(6. 600  metros)  e  3  h  de  fundos  (23, 100  metros) . 
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Novas  ordens  foram  expedidas  para  a  venda  depois  de  medidas  e  avaliadas  as 
terras, 

A.lB.s<^a,fi. —  Para  a  compra  das  terras  denominadas  da  Trindade,  no  município 
do  Porto  de  Pedra,  nflo  tem  apparecido  quem  offereça  vantagem.  Pretendeu-as  o 
Engenheiro  António  Pedro  de  Mendonça,  inedionte  o'pre(;o  médio  estipulado  no  §  2° 
do  arl.  1 4  dn  Lei  n.  601  de  IS  de  Setembro  de  1850,  realizando  o  pagamento  em  seis 
annos,  por  prestações  annuaes. 

Não  tendo  sido  aceita  esta  proposta,  resolvi,  por  despaclio  de  27  de  Setembro  de 
1885,  mandar  veiidel-as  em  hasta  publica,  nas  condições  em  que  se  acham;  ficando 
aFazeada  Nacional,  quando  realizada  a  arrematação,  livre  de  toda  a  responsabilidade 
por  qiiacsquer  pleitos  que  delia  se  originarem  e  que  correrão  por  conta  e  risco  do 
adquirente. 

Matto  Grosso.—  Tres  São  as  fazendas  que  o  Estado  possue  nesta  Pro- 
víncia : 

Caiçara— E'  distante  de  S.  Luiz  de  Cáceres  9.900  metros,  e  está  situada  em 
um]  terreno  de  132  mil  metros  de  comprimento  e  79,200  metros  de  largura,  entre  os 
rios  Paraguay  e  Jaurú.  Tem  uma  casa  de  forma  quadrada,  ignorando-se  a  quanti- 
dade do  gado  por  estar  todo  disperso  pelos  campos. 

CdsaÍPflsco.—  ALCha-se  a  43.203  metros  distante  da  cidade  de  Matto  Grosso  e 
a 703.200  da  de  Cuyabíi.  Tem  uma  casa  térrea  e  o  gado  se  acha  disperso  pelos 
campos.  São  fronteiras  á  Republica  da  Bolivia, 

i3íífío«e.— A' margem  do  rio  Miranda,  distante  19.800  metros  do  logar  deno- 
minado Poeira,  onde  esteve  outr'ora  estabelecida.  Confronta  ao  Norte  com  a  margem 
direita  do  Salobro,  e  ao  Sul  com  o  ribeiro  Bitione,  Tem  uma  casa.  Calcula-se  o  gado 
vaccum  nella  existente  em  4.a30  cabeças. 

Nunca  foram  medidas  nem  demarcadas. 

A  venda  deve  ser  feita  em  hasta  publica. 

O  quadro  u .  50  contém  mais  explicações  a  respeito  de  todas  estas  fazendas. 


ART.  IO  DA  LEI  N.  3229  DE  3  DE  SETEMBRO 

DE  1884 


05  esclarecimentos,  que  o  Thesouro  possue,  sao  deficientes  para  o  orçamento 
da  importância  a  despender  em  determinado  exercício  com  o  porte  da  corres- 
F.    10 
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pondencla  offlclal ;  mos,  ainda  quando  este  serviço  flquo  regulado,  nenhuma 
vantagem  julgo  haver  na  medida  decretada. 

Si,  opezor  dos  precauções  otó  agora  tomadas,  podem  dar-se  abusos  na  expe- 
diçfio  da  correspondência  offlclal,  a  nova  providencia  trará  outros  que  me  pare- 
cem óbvios. 

Proponho-vos,  pois,  a  revogação  doart.  10  da  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro 
de  1884. 


ART.  II  DA  LEI  N.  3229  DE  3  DE  SETEMBRO 

DE  1884 


Por  nSo  convirem  as  propostas  feitas  para  compra  das  acções  da  Companhia  Pas- 
toril, Agrícola  e  Industrial,  únicas  das  que  o  Estado  possue  que  têm  sido  pretendidas, 
n5o  teve  ainda  execução  esta  disposição  legal. 

Como  sabeis,  por  effeito  da  concordata  realizada  em  1882  com  o  Banco  Mauá, 
entrou  o  T  besouro  na  posse  de  30.136  acções  dessa  companhia,  pelo  preço  da  cotação, 
que  era  então  de  40$000  cada  uma,  representando  o  capital  de  1.205:44O$0O0. 

Tendo  sido  vantajosos  os  dividendos  recebidos,  attendendo-se  ao  preço  por  que 
as  acções  foram  entregues,  parece,  conveniente  ficar  o  Thesouro  com  as  mesmas 
acções,  pelo  menos  até  que  seja  apresentada  proposta  para  compral-as,  em  termos 
de  poder  ser  aceita  sem  grande  prejuizo  para  o  Estado. 


LEI  N.  3263  DE  1 8  DE  JULHO  DE  1885 


Por  esta  Lei  foi  autorizado  o  Governo  para  emittir  até  a  quantia  de  25.0O0:00O$O0O 
em  moeda  corrente,  applicavel  a  auxiliar  os  Bancos  de  deposito  da  Corte,  sob  a  ga- 
rantia de  títulos  da  divida  publica  fundada  ou  de  bilhetes  do  Thesouro. 

Usando  desta  autorização  emprestou  se  ao  Banco  do  Brazil,  em  Dezembro  pró- 
ximo passado,  e  Janeiro  e  Fevereiro  do  corrente  anno,  a  quantia  de  7.000:000$000, 
caucionando  aquelle  estabelecimento  igual  somma  em  bilhetes  do  Thesouro. 
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OBRAS 


Nas  Thesoiirarias  de  Fazenda 

l>e  «.  Pedro.— Os  proprietirios  da  casa  lioje  occupada  por  esta  re- 
partição pretendem  que  o  Governo  a  compre  ;  mas  o  Tliesouro  tem  informaçOes 
que  d3o  como  pouco  própria  para  esse  fim  a  dita  casa,  que,  cm  virtude  de  contrato, 
se  aciía  arrendada  por  cinco  annos. 

NSo  convindo  a  contiiuiaçao  da  referida  Thesouraria  em  casas  particulares,  es- 
pero que  habiliteis  o  Governo  com  o  credito  de  16O:O0a^0O,  afim  de  poder-se  cons- 
truir um  edifício,  que  reúna  á  de  solidez  as  outras  condições  que  requerem  o  com- 
modo,  decência  e  segurança  da  primeira  repartição  fiscal  da  Província. 

l>e  S.  Paulo.—  Em  virtude  do  que  vos  cortimunicou  o  meu  digno  antecessor, 
foi  aberto  pela  Ordem  n.  G8  de  23  de  Maio  de  l88õ  o  credito  de  70:000$000,  que  se 
reputou  sufficiente  para  conclusão  das  obras  precisas. 

Ultimamente,  em  officio  da  Presidência  n.  7 de  27  de  Fevereiro  deste  anno,  foi 
remettido ao  Thesouro  o  da  Thesouraria  n.  4  de  5  de  Janeiro  acompanhado  do  pa- 
recer de  uma  commissão  nomeada  pela  dita  presidência  para  o  exame  da  obra  come- 
çada: parecer  que  declara  imprestável  o  que  está  feito,  e  ser  conveniente  ao  nivela- 
mento geral  do  corpo  do  palácio  a  demolição  das  paredes  e  alicerces  existentes. 

Não  estando  o  Thesouro  habilitado  com  os  meios  indispensáveis  para  uma  cons- 
trucção  dispendiosa,  pois  que  só  para  acquisição  do  local  terá  de  comprar  cinco  pré- 
dios ao  largo  do  Collegio  e  rua  da  Fundição,  os  quaes  custarão  mais  de  105:CXX)$0O0, 
julguei  acertado  adiar  a  satisfação  dessa  necessidade  para  occasião  em  que  ciroums- 
taacias  mais  favoráveis  permitiam  emprehender  essa  e  outras  obras. 

r>e  Pernambu.co.  —  A.  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  que  occupa  uma 
parte  do  antigo  collegio  dos  Jesuítas,  exigiu  para  o  alargamento  dos  seus  com- 
modos  e  estabelecimento  da  sua  bibliotheca  a  parte  que  tem  sido  desde  muitos 
annos  occupada  pela  Thesouraria  e  pela  Recebedoria  das  rendas  internas ;  e  o 
Aviso  do  Ministério  do  Império  n.  3251  do  iode  Setembro  de  1885,  jKJnderando 
a  conveniência  de  ficarem  as  aulas  e  a  bibliotheca  unidas,  accresceala  que  lhe  fora 
suggerida  a  idéa  de  mudarem-se  a  Recebedoria  e  a  Thesouraria  de  Fazenda  para  o 
edificio  onde  se  acha  a  Relação,  alugando-se,  com  destino  a  esta,  outro  prédio,  aSm 
de  serem  entregues  ao  serviço  da  Faculdade  os  compartimentos  occupados  pelas 
duas  referidas  repartições. 
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Reconheceu-se  nSo  só  que  dessa  mudonça  resullariam  incoiiveniontes  para  o 
serviço,  mas  também  que  a  passagem  da  Recebedoria  para  um  dos  pavimões  da 
Alfandego,  como  se  havia  projectado,  so  tornava  inadmissível  por  fnlla  de  scguronça 
para  os  cofres,  e  por  ficar  a  Repartição  dividida  em  três  andares. 

Tendo  tudo  isto  sido  ponderado  em  Aviso  n.  10  de  5  de  Fevereiro  deste  anno, 
n5o havendo  na  cidado  próprio  nacional,  queservisse  para  as  duas  Repartições,  nem 
dispondo  o  Governo  de  recursos  para  occorrer  á  construcçõo  de  um  edifício  apro- 
priado, só  restava  o  meio  de  recorrer  ao  aluguel  de  algum  prédio,  e  sendo  a  mu- 
dança somente  proveitosa  áquelle  Ministério,  devia  ficar  a  seu  cargo  a  despeza  com  o 
que  fosse  escolhido. 

Em  Aviso  n.  918  de  2  de  Março  ultimo  sujeitou-se  o  Ministério  do  Império  ao  alu- 
guel de  um  ou  dous  prédios,  si  fossem  necessários,  para  a  mudança  da  Thesouraria  e 
da  Recebedoria.  Neste  Ínterim,  porém,  a  Thesouraria  emofficio  de  15  do  mesmo  mez 
pondera  que,  alén*  de  não  achar  casa  nas  condições  desejadas  para  alugar,  qualquer 
que  apparecesse  traria  grandes  despezas  de  alargamento  e  de  casas  fortes,  despezas 
que  se  repetiriam  para  as  lornor.  ao  primitivo  estado,  e  lembra  o  caso  da  indem- 
nisação  de  20:O00$O0O  feita  aos  donos  do  prédio  que  serviu  para  a  Faculdade.  Em 
Aviso  de  2  deste  mez  deu-se  conhecimento  desse  ofíicio  ao  Ministério  do  Império, 
ficando  resolvida  a  mudança  da  Recebedoria  somente. 

Do  Espirito  Santo.—  Tendo  a  Gamara  Municipal  da  Victoria  ordenado  o 
calçamento  das  testadas  das  casas,  foi  a  Thesouraria  intimada  a  fazel-o  quanto  à 
frente  do  edifício,  em  que  funcciona,  o  qual  sendo  occupado  também  pela  Secretaria 
do  Governo  e  pela  Administração  dos  Correios,  foi  mister  convidar-se  os  Minis- 
térios do  Império  e  da  Agricultura,  afim  de  contribuírem  para  a  despeza,  que  fora 
avaliada  em  2:943$217.  Concordando  aquelles  Ministérios,  concorreu  o  primeiro  com 
l:õOO$000,  o  segundo  com  4i3$217,  e  o  da  Fazenda  com  l:O0a$O0O.  Pela  Ordem  n.  8 
deli  de  Março   ultimo  foi  autorizada  a  despeza  na  forma  acima    especificada. 


Nas  Alfandegas. 

Do  Rio  de  Janeiro,— As  principaes  obras  executadas  nesta  Repartição 
no  exercido  de  1885  — 188G  foram  : 

Poníe  auxiliar.  ~  Reforma  completa  da  superstructura  da  ponte  grande,  apro- 
veitando-se  as  estocas; 

Ilha  do  Boqueirão.— Limpeza  geral  em  volta  dos  paióes  de  pólvora,  preparação 
das  sargetas  e  concerto  dos  telhados ; 
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Armazém  n .   9.— Concerto  das  porias  e  substituição  das  ferragens ; 

Armazém  n.  15.—  Substituição  de  toda  a  linlia  de  trillios  ; 

Armazém  do  rm/ios.— Estabelecimento  de  duas  cábreas  volantes  sobre  roldanas, 
<lestinados  a  facilitar  o  movimento  das  pipas  ; 

Substituição  do  linlias  de  trilhos,  reforma  de  ferragens  e  de  peças  estragadas,  do 
madeiramento,  giradores,  concerto;dc  leliiados,  portas  de  saliida,  calçamentos, 
•  coUocaçuo  de  canos  d'agua,  concerto  c  fabricação  de  vagonetes  ; 

iiTObarcapões.— Reforma  c  concerto  de  dez  pertencentes  ao  serviço  niaritlmo  ; 
sendo,  além  disto,  construídas  para  a  Guarda-moria  duas  canoas.  Procedeu-se  ainda 
ao  concerto  do  vapor  Coelho  de  Castro  '.pertencente  a  estas  obras,  bem  como  ao  de 

uma  barca  e  um  bote. 

Paraasdespezas  prováveis  no  exercido  de  18S7-18S8  o  rcspeclivo  engenheiro 
considera  necessária  a  quantia  de  31G:383s297,  assim  distribuída  : 

Iniciação  dos  trabalhos  do  armazém  n.  4 :;O:O0O$O0O 

Fornecimento  e  assentamento  de  um  púra-ralos  — 
systema  Melsens  —  no  armazém  n .  12 lõ:O0J>jO03 

Substituição  do  estuque  no  pavimento  superior  do  ar- 
mazém n.  15 ■''••020>=00O 

Concertos,  reparos  e  conservação  de  diversos  arma- 
zéns (  sendo  para  esta  12 :030.^000 ) 24: 9D5$937 

Terminação  das  cortinas  do  molhe 13:44G>il80 

Conservação  : 

das  obras  hydraulicas 12:009.^0 

dos  apparelhos  e  embarcações  das  obras G:030$0OO 

dasmachinas,  guindastes, elevadores  e  encanamentos  6:0O0$0O0 
Diversos  trabalhos  necessários  nos  guindastes  e  ap- 
parelhos hydraulicos 4 :921$180 

Terminação  das  obras  de  cantaria  e  alvenaria  no  edi- 
fício da  Ilha  Fiscal:'. 2QO:OOÍ)>'000 


i>aBaixia.-0  edifício  desta  Repartição,  apezar  dos  obras  feitas  no  exer- 
cido de  1882-1883,  ainda  carece  de  outras,  como :  concertos  no  terraço  que  faz 
parte  da  rotunda,  coberta  desta  no  espaço  que  comprehende  a  sala  de  ex- 
pediente, calçamento,  cm  geral, dos  armazéns,  limpeza e  pintura  de  todoo  edifício,  e, 
finalmente,  na  casa  da  guarda-moria  e  na  ponte  da  descarga,  estragada  e  offere- 
cendo  pouca  segurança . 
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0  Inspector  lembra,  como  mais  conveniente,  desmanchar-se  esta  ponte,  collo- 
cando-se,  na  ponta  que  forma  o  centro  da  rotunda,  mais  um  guindaste,  muito  neces- 
sário para  a  presteza  na  descarga  das  alvarengas. 

Pela  ordem  n.  31  de  20  de  Fevereiro  ultimo,  concedeu-se  o  credito  de  11:723$884 
para  os  concertos  da  rotunda  do  edifício. 

Declara  também  o  Inspectora  necessidade  deter  um  logar  apropriado  a  en- 
calhar, concertar  e  manobrar  seus  escaleres,  e  da  creaçSo  de  postos  fiscaes  na  barra 
do  sul  e  em  Itapoan,  mais  ou  menos  ao  norte  da  bailia. 

De  Pernambuco.— O  prédio  em  que  funcciona  carece  de  importantes 
reparos  nao  só  em  toda  a  sua  coberto,  mas  ainda  na  ponto  ou  trapiche  de  descarga. 
Urge  fazel-os  para  evitar  as  muitas  avarias  que,  em  detrimento  dos  interesses  do- 
fisco e  do  commercio,  soffrem  as  mercadorias  armazenadas. 

Para  occorrer  á  despeza  com  os  concertos  necessários  ao  trapiche  da  Alfandega 
foi,  pela  ordem  n.  111  de  3  de  Julho  do  anno  findo,  concedido  o  credito  de  5:726$738, 
e  recommendada  a  annuUação  da  de  igual  quantia  para  este  fim  concedida  por  conta 
do  exercício  de  1S84-1885  e  nSo  applicada,  segundo  informou  a  Thesouraria  de  Fazenda 
por  officio  n.  146  de  17  de  Junho  do  mesmo  anno. 

De  Santos.—  A pezar  de  terem  sido  construídos  dous  armazéns,  resente-se  de 
falta  de  espaço  para  acondicionamento  dos  volumes. 

Concederam-se  os  créditos  de  21:949$917  pela  ordem  n.  85,  de  1°  de  Julho,  e  de 
4:320$440  pela  de  n.  201  de  28  de  Dezembro  do  anno  findo,  para  occorrer  ás  despezas 
com  os  diversos  repnros  urgentes  na  ponte  ao  serviço  desta  repartição,  no  armazém 
n.  7,  terraço  e  calçamento  externo  junto  do  edifício. 

Este,  entretanto,  carece  ainda  de  outros  reparos,  para  o  que  solicita  o  Inspector 
o  credito  de  2:000$000. 

Insta  o  mesmo  Inspector  por  dous  pequenos  guindastes  moveis,  que  possam 
suspender  volumes  de  pezo  até  1.030  kilogrammas. 

Do  Pará.—  A  Presidência  da  Província,  porofíício  n.  12  de  13  de  Fevereiro 
ultimo,  informou  que  não  parecia-lhe  conveniente  a  continuação  das  obras  desta 
Alfandega  sem  proceder-se  a  novo  exame  no  local  em  que  estão  sendo  executadas, 
e  na  respectiva  planta,  e  que  nomeara  uma  commissão  cujos  trabalhos  traria  ao 
conhecimento  do  Governo  logo  que  ficassem  terminados. 

Por  aviso  de  29  de  Março  ultimo,  approvando  esta  resolução,  recommendei-lhe 
actividade  nesse  exame  afim  de  resolver-se  com  urgência  sobre  taes  obras,  devendo 
a  Thesouraria  remetter  ao  Thesouro,  quanto  antes,  as  informações  exigidas  sobre  o 
assumpto  de  que  se  trata. 

l>o  Rio  Grande  do  Ssul.—  Têm  lido  grande  impulso  as  obras  do  arma- 
zém n.  3,  guarda-moria,  quartéis  dos  guardas  e  marinheiros,  contratadas,  perante  a 
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Thesouparia  de  Fazenda,  com  os  archilectoa  Emilio  AmlanerCnlcagno  e  Ricardo 
Ambaner  Calcogno, 

De  outras  ainda  precisa  o  ediflcio  porque,  de  má  construcçfSo  pelo  péssimo  mate- 
rial empregado,  as  aguas  pluviaes  peneiram  as  mercadorias  submettidas  a  despacho, 
damniflcando  o  madeirame  nto. 

r>o  Maranhão.—  Propnlaiido-se  nesta  província  que  o  edifício  da  Alfandega 
achava-se  imprestável,  ameaçando  imminenle  perigo  e  prestes  a  desabar,  o 
Inspector  da  Tliesouraria  de  Fazenda  pessoalmente  o  examinou,  ficando  sorpre- 
hendido  de  taes  boatos,  tanibem  assumpto,  sem  fundamento,  de  informnções 
officiaes. 

Deste  exame  deu  parte  á  Presidência  da  província,  pronunciando-se  contra  as 
informações  do  engenheiro  militar  e  outras  que  aconselhavam  o  abandono  do 
edifício. 

A  mesma  Presidência  encarregou  o  engenheiro  da  província,  Dr.  Manoel  Jansen 
Pereira,  dos  reparos  necessários  no  prédio,  abrindo  para  este  fim  diversos  créditos  na 
importância  de  8:000S0O0,  nos  ternios  do  Decreto  n .  2883  de  1°  de  Fevereiro  de  1862. 

Do  Ceará. —  Funcciona  ainda  esta  Repartição  em  um  prédio  particular, 
sendo-o  também  três  armazéns  em  que  recolhem-se  as  mercadorias. 

Mediante  o  aluguel  2:400$000  annuaes  autorizou-se,  pela  ordem  n.  15  de  24  de 
Março  ultimo,  a  renovação  do  contrato  destes  armazéns,  por  tempo  indeterminado, 
afim  de  que,  construída  a  nova  Alfandega,  ao  que  obrigou-se  a  Ceará  Harbour  Cor- 
poration, dispense-se  o  Governo  da  obrigação  de  manter  o  mesmo  contrato  por 
tempo  em  que  não  os  aproveite,  como  dar-se-hia,  si  fosse  determinado  o  prazo. 

r>a,  l»a,ralxyba.—  Funcciona  em  um  prédio  particular  alugado  por  800$0(X) 
annuaes,  conforme  o  contrato  lavrado  na  Thesouraria  de  Fazenda  em  29  de  Agosto 
de  1884. 

O  Inspector  considera  urgente  a  construcção  de  um  edifício  apropriado  para  a 
Repartição,  o  que  justifíca  perfeitamente  a  circumstancia  de  não  offerecer  o  predicr 
em  que  funcciona  condições  e  garantias  precisas,  pois  fica  em  contacto  com  outros 
particulares. 

Emquanto  se  não  resolver  sobre  esta  construcção,  é  urgente  fazer-se  uma 
ponte  ou  trapiche  para  regular  execução  do  serviço. 

De  Santa.  Cathiarina —  Com  quanto  novo,  tem  o  edifício  em  que 
funcciona  esta  Repartição  defeitos  de  construcção  que,  para  impedir  que  continue  a 
estragar-se,   exigem    um  concerto  radical,  cujo   custo  será  talvez  de  10:000$000. 

Reclama  o  Inspector  contra  o  aquartelamento  dos  guardas  e  marinheiros  dentro 
do  próprio  edificio  da  Alfandega,  o  que  pôde  ser  causa  de  algum  incêndio  ou  mesmo 
de  desvio  de  mercadorias. 
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I3e  i^arana^uá.-  Continua  a  fanccionar  cm  um  ontigo  convento  de  jesuítas. 

sabstituii-se,  por  seu  péssimo  estado,  o  guindaste  que 

compr,ouco„strucc.o,aeu™  outro  prcCio  em  condições  i„d,spe„s„ve,s.    Aifan- 

"''L  r.™u^.«.^-ConU„Oa  a  r^nccionar,  ocdicnte  o  aluguel  del:6«000 

^-^.^.lir.inr  uuc    comquanlonúo  isolado  de  oulros,  pela 

::r:re;:rirr:ú.dos\e,.^^^ 

^==-0:::;:=' :r  a?:— ,  0.0   .accio.  o  ..10  «sca,, 
peia  sua  \  conslrueção.  eslado  de  ruina.  cliocaçao  e  proporções  acanhadas,  uao 

"^rnd?:  —  prererivel  a  c„„s.ucc,o  de  u.  cairo  prédio  e™  condições 
desejáveis,  o  que  não  Iraporlar^S  em -nais  de  e:000=0(«,  a  lazereni-se  os  reparos  do 

nrtnnl    orcodos  em  1:440$000. 

Se  ,íanâos.- Arruinado  e  n,al  collocado,  o  edlíicio  em  que  funccona  e 
al,solular„ente  impreslavel  paraun,o  Alfandega  como  esla,  cujo  movimenlo  pro- 

"■ride  incessantemente.  .        .       . 

E'  pois,  inadiável  a  construcçao  de  um  prédio  que  satisfaça  as  eK.genaas  do 
servia;  c  emquonto  não  for  ella  ordenada,  urge  fazer-se  uma  ponte  para  em- 
barque e  desembarque  de  mercadorias.  ,_ 

i>o  Rio  Cirande  do  Norte.-  Funcciona  em  um  propno  nacional  sem 
proporções  para  uma  repartição  desta  ordem .  Tendo  jâ  começado  a  desabar  pelo 
lado  sul,  o  respectivo  Inspector  insiste  pelos  necessários  reparos . 

O  edifício  rcsenle-se  da  falta  de  uma  ponte  parao embarque  e  desembarque,  feitos 
sobre  ogua  em  canoas  e  lanchas  ou  em  pontes  distantes  da  Alfandega,  onde  podem 
melhor  atracar  as  embarcações. 

De  coruxxxtó.- informa  o  Inspector  ser  fora  de  duvida  que  só  no  mverno 
é  possível  trabalhar-se  regularmente  no  edifício  desta  Repartição,  porquanto  no 
v.rao  o  prédio,  acanhado,  coberto  de  zinco  e  situado  na  encosta  da  parte  mais 
elevada  e  íngreme  da  barranca  do  rio,  é  invadido  pelos  mosquitos  que  ordinariamente 
appareccm  nos  mezes  de  Janeiro  e  Fevereiro  com  a  crescente  das  aguas. 

insta  elle  não  só  pela  conslrucção  de  um  commodo  modesto  e  indispensável 
par.  gabinete  da  inspectorío,  aproveítando-se  para  isto  o  pequeno  terraço  na  frente 


—  si- 
da Alfandega,  obra  orçada  om  1:420:030,  mas  também  pelos  concertos  necessários 
-á  ponte,  orçados  em  365$250. 

Do  Alagoas.  —  A  construcçao  do  novo  ediflcio  para  esta  Alfandega  foi  orçada 
em  i46:953$750,  segundo  consta  do  relatório  do  meu  digno  antecessor,  que  declarou 
também  propor-se  o  proprietário  do  prédio,  em  que  ella  actualmente  funcciona, 
pelo  aluguel  do  lO:O0O$0OO  annuaes,  a  vendel-o  pela  quantia  de  ie0:0O}^0O0. 

Em  vista  destes  dados,  parecendo-memais  económico  adquirir  um  prédio  já 
construido  do  que  ordenar  a  construcçao  projectado,  que,  como  sempre  acontece, 
iria  além  do  orçamento,  entendi-me  com  o  proprietário,  o  qual  reduziu  a  100:000^000 
a  sua  proposta,  que  prometti  aceitar,  no  caso  de  não  se  ter  de  despender  mais  de 
30:00O$O0O  nos  concertos  de  que  o  prédio  carece. 

Peço-vos,  pois,  me  habiliteis  com  a  somma  de  130:OO0$C0O  para  solver  este  com- 
promisso, dada  a  condição  que  venho  de  expor. 

I>e  Penedo.— Continua  a  funccionorem  um  prédio  particular  alugado  por 
3:60O$O0O  annualmentemediante  contrato,  cujo  prazo  findor-se-ha  em  25  de  Junlio 

de  1892. 

O  Inspector  lembra,  como  medida  económica  e  fiscal,  a  construcçao  de  um 
prédio  no  terreno  de  marinhas  em  frente  ao  commercio  da  mesma  cidade,  conside- 
rando-a  opportuna,  attenta  a  falta  que  ha  de  trabalho  para  os  artistas  e  operários. 

i>o  Espirito  santo.-lnsiste  O  Inspector  na  conveniência  de  adquirir-se 
o  prédio  mandado  construir  para  quartel  da  extincta  companhia  de  aprendizes  mari- 
nheiros no  intuito  de  transferir-se para  alli  a  Alfandega. 

Paraocccrrerásdespezas  comas  obras  de  que  carece  o  prédio  antes  de  effe- 
ctuar-se  a  transferencia,  concedeu-se,  pela  ordem  n.  5  de  26  de  Fevereiro  ultimo, 
o  credito  de  20:0O0$000. 

Diversas 

C^i^a  Eeoxxomica  e  Monte  do  Soccorro  da  Côrte.-Até  AgOStO 
do  corrente  anno   deve  estar  terminado  o  edifício  que  o  Estado  -^â  construindo 
para  oserviço   da  Caixa  Económica  e  Montede  Soccorro,  em  terreno   da  Coroa 
U  esse  fim  gmciosamente  cedido  por  S.  M.  o  Imperador,  e  sUuado  entre  as 
ruas  de  D.  Manoel,  do  Cotovelloe  Fresca.  .    .    ,      , 

:  Oedlíoloé  todo  «nsWdo  de  co.tarlo  »  ™^»  ^  **^»  7°^' ^„ 
r.a  de  D.  Manoel  *r,80.  .sslm  como  pela  rua  Fresca,  0  39-  pela  rua  do  Coto«Uo 
e  uma  nova  rua,  qae  tem  de  ser  aberta  do  lado  dama  deS.  José,  com  o  flmde 

Isolar  o  ediflcio  das  propriedades  parUculares. 
F.    11 
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E'  assobradado,  sendo  a  decoraçSo -dórica- romana,  tendo  na  fachada  prin- 
cipal um  corpo  central  de  estylo  corynthio. 

A  suo  coastriicçao  e  accessorios  devem   custar  344:453$240,  constantes  das 

seguintes  verbas : 


ConstrucçSo  contratada 

Cessão  de   arrendamentos  de  diversos  prédios  existentes 

no  terreno 

Obras  de  esgoto  e  agua 

Escripturas  dos  coniratos  de  cessSo  de  arrendamentos  e 

licença  municipal  para  a  construcçSo  do  prédio 

Despezascom  a  cerimonia  da  benção  da  pedra  fundamental. 

Remoção  de  um  lampeSo  da  illuminaçõo  publica 

Pintura  do  edificio 

Gratificação  ao  Engenheiro  Fiscal  da  obra,  em  36  mezes  a 

300$000 

Tendo  sido  votada  para  esta  obra  pelas  Leis  de  orçamento 
n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  n. 3230  de  3  de  Setembro 
de  1884  e  n.  3271  de  28  de  Setembro  de  1885  a  quantia  de 

Resta  que  o  Corpo  Legislativo  decrete  os  fundos  neces- 
sários  para   a  sua  coaclusSo,  na  importância  de 


3io:ooa$ooa. 

8:95l$O0O 
5:50O$O0O 

27$000 

1531760 

21$489 

9:O0O$O0O 

10:800$000 
344:453$24d 


268:000$000 


76:453$249 


Com  esta  edificação  fica  preenchida  uma  das  móis  urgentes  necessidades,  que 
sentiam  a  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccoro  da  Corte,  para  poderem  desempe- 
nhar mais  regularmente  as  funcções  a  seu  cargo  ;  ao  mesmo  passo  que  se  attende 
ás  antigas  e  repetidas  reclamações  da  Gamara  dos  Srs.  Deputados  para  a  des- 
occupação  das  lojas  do  edificio  de  suas  sessões,  onde  atè  aqui  têm  estado  pessima- 
mente accommodados  aquelles  dous  estabelecimentos. 

Prolongamento  do  Cáes  da  IPraça  de  I>.X*edro  H  até  a  ponta  do 
Ajrsenai  de  Guerra.—  Por  um  de  meus  honrados  antecessores,  como  consta  do 
Relatório  de51882,  foi  esta  obra  autorizada  para  melhoramento  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  devendo  terminar  pela  construcção  de  um  grande  quebra-mar,  .que  conver- 
terá toda  a  área  comprehendida  entre  a  ponta  do  Arsenal  de  Guerra  e  a  Ilha  Fiscal 
formando  uma  grande  bacia,  ou  dóco,  com  capacidade  mais  que  sufficieate 
para  abrigar  todos  os  navios  mercantes  que  procurarem  este  porto,  conforme 
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melhor  vereis  da  planta  e  informações  do  Engenheiro  Del-Vecchio,  onnexos  áquelle 

Relatório. 

'Effectivamente,  attondendo-se  oo  desenvolvimento  que  toma  o  commercio  desta 

Capital,  e  á  incapacidade  da  doca  da  Alfandega,  única  que  possuimos,  mesnio  para 

o  movimento  actual,  aquella  obra  além  da  utilidade  geral,  que  de  sua  construcçfio    . 
•  resulturá para  o  nosso  porto,  deve  aproveitar  adita  Repartição,  no  que  diz  respeito 
■  á"maior  facilidade  das  descargas ;  puis  que,  quanto  a  conslrucçao  de  novos  armazéns, 

ella  já  os  possue  em  demasia,  e  teria  sido  muito  mais  vantajoso  para  o  Estado  nSo 

■  haver-se  construído  tantos. 

Este  novo  cáes  está  orçado  em  1.302: 106$õC;8,  e  pelo  Poder  Legislativo  tem  sido 
decretados  fundos  para  ser  levado  n  effeito. 

A  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  orçando  u  despeza  geral  para  os  exer- 
cícios dclS82-l883  e  1S83-ÍSS4,  consignou,  no  art.  8°.  n.  30,  a  quantia  de  2UO:0O0$ 
para  as 'obras  respectivas  em  cada  um  daquelles  dous  exercidos ;  e  a  Lei  n .  3230  de 
3  de  Setembro  de  1834,  orçando  a  despeza  para  o  exercido  de  1884-1885,  no  art.  8=>, 
n.  30,  também  concedeu  15  J:O0OjOO  J  para  o  mesmo  fim  no  dito  exercício,  consignação 
que  vigora  para  o  exercido  de  1S85-1886,  em  virtude  das  disposições  da  Lei  n.  3271 
de  28  de  Setembro  de  1885. 

A  despeza  effectuada  tem  sido  a  seguinte : 

Em       1882-1883 35:8ól$381 

1883-1884 169:26&$531 

1884-188.5 142:669$956 

1885-1886  (1°  Semestre) 64:974$307 

A  respeito  do  estado  das  conslrucções,  informa  o  referido  Engenheiro   em 
seu  ultimo  relatório  o  que  se  segue: 

«  No  exercido  corrente,  em  virtude  da  prorogativa  do  orçamento  ultimo,  tocou 
apenas  ás  obras  do  cáes  a  quantia  de  lõ0:OO0$O0O  para  acudir  não  só  aos  trabalhos 
em  andamento,  sinão  também  aos  de  aterro  da  òrea  conquistada  ao  mar,  contratados 
com  o  Engenheiro  L.  R.  Vidro  Souto.  De  sorte  que,  deduzida  da  verba  acima  a 
quantia  necessária  pnra  satisfazer  aos  compromissos  do  aterro,  ficou,  para  reaUzação 
das  obras  do  prolongamento  do  coes,  a  consignação  mensal  de  9:000$000,  quantia 
diminuta  para  dar  impulso  a  semelhantes  trabalhos;  tanto  que,  para  sustentar  o 
pessoal  existente,  vi-me  forçado  a  reduzil-o  de  proximamente  40  o/o. 

«  Entretanto,  a  despeito  disso,  cravaram-se  novas  estacas  em  direcç3o  á  ponta  do 
Calabouço,  avançando-se  o  alinhamento  até  a  altura  proximamente  da  ponte  de  em- 
barque do  Arsenal,  e  terminou-se  um  novo  lance  de  caixão,  com  uma  extensão  de 
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proximamente  128  metros.  Este  lance  foi  conveaientemenle  dragado  e  lastrado  para 
receber  as  fundações,  cessas  já  começam  a  apparecer  ao  lume  d'agua,  sendo  pro- 
vável que,  com  os  saldos  existentes  da  verba  concedida,  antes  de  fins  de  Março,  se 
achem  elles  promptos  para  receber  o  cáes  propriamente  dito. 

«  A  parte  terminada  das  fundações  mede  120  metros  do  extensão,  os  qunes,  addi- 
cionados  nos  128  metros  quasi  concluídos,  dtlo  um  total  de  248  metros  em  estado  de 
receber  as  cantarias  do  cáes,  trabalho  esse  de  menor  importância  e  que  pôde  ser 

realizado  com  a  presteza  desejada. 

«  Os  aterros  fornecidos  pelo  empreiteiro,  Dr.  Vieira  Souto,  auxiliados  pelos  que 
tòm  entrado,  proveniente  da  demolição  de  obras  na  cidade  e  dos  trabalhos  executados 
com  a  construcção  da  galeria  dos  aguas  pluvlaes,  tem  augmentado  consideravel- 
mente a  área  conquistada  ao  mar,  acliando-se  convenientemente  aterrada  proxima- 
mente a  4=»  parte  da  superfície  total,  c  o  fundo  do  mar,  na  parle  não  aterrado,  levan- 
tado a  ponto  de  não  permiltir  mais  a  navegação  e  a  atracação  de  embarcações,  sinSo 
em  certas  e  determinados  horas  da  maré. 

«  Seria  conveniente  accelerar  a  terminação  do  cáes  e  aterro,  na  parte  à  que  ha 
pouco  referi-me,  por  isso  que  as  estacas,  a  despeito  dos  trabalhos  constantes  de  lim- 
peza, pintura  e  conservação,  são  promptamente  atacados  pelos  vermes  marítimos  c 
obrigam  a  despezas  extraordinárias  com  substituições  e  escoramentos.  E'  o  que 
acontece  com  o  primeiro  loncc  terminado,  cujas  estacas  já  estão  de  todo  inutilizadas, 
sendo  eu  forçado,  para  evitar  qualquer  sinistro,  a  mandar  reforçal-as  e  estabelecer 
azas  francezas  de  encontro  ú  cantaria  das  fundações,  o  que  não  deixa  de  ser  algum 
tanto  prejudicial  á  sua  estabilidade. 

« O  único  estorvo  que  ainda  hoje  se  oppõe  ao  completo  desenvolvimento  destes 
trabalhos  é  a  questão  da  Companhia  Fernj,  que  impede  a  ligação  a  seu  ponto 
inicial  na  escada  de  desembarque  da  Praça  de  D.  Pedro  II.  » 


LOTERIAS 


Si  ó  dever  dos  governos  reprimir,  em  vez  de  provocar,  a  paix5o  do  jogo,  mesmo 
entre  as  classes  abastados,  sobe  esse  dever  de  ponto  quando  estas  são  das  mais 
desfavorecidas  da  fortuna . 

Ninguém  desconhece  quanto  o  bem  estar  de  um  povo  depende  de  seus  hábitos 
de  parcimoniae  de  economia,  e  das  virtudes  publicas  e  domesticas  que  elles  geram  ; 
e  é  por  isso  que  os  governos  das  nações  civilisadas  se  desvelam  tanto  em  promover 
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a  croaçflo  e  desenvolvimento  dessas  instituições  bemfazejas,  ondo  o  pobre  vai  depo- 
sitor  e  tornar  productivo  o  que,  &  custa,  ás  mais  das  vezes,  de  privações,  chega  a 
accumular. 

Entretanto,  o  que  siiccede  entre  nós  ? 

Como  em  outro  logar  vos  demonstro,  a  maior  parte  das  caixas  económicas, 
creadas  pelo  Governo  ha  mais  de  20  nnnos,  no  intuito  de  despertar  no  povo  tfio 
salutares  princípios,  arrastam  uma  existência  pouco  lisongeira,  achando-se  as  de 
algumas  províncias  em  condições  de  não  poderem  continuar,  á  mingoa  de  operações  ; 
ao  passo  que  por  toda  a  parte  se  desenvolve  c  torna-se,  de  dia  a  dia,  cada  vez  mais 
frenético  o  jogo  da  loteria  ! 

E'  doloroso  ver-me  obrigado  a  notar  que,  neste  ponto,  algumas  provindas  lém 
dado  o  mais  triste  exemplo  de  desconsideração  a  seus  verdadeiros  interesses,  com 
essas  concessões,  sem  conta,  que,  segundo  ó  publico  e  notório,  sendo  solici- 
tadas sob  o  pretexto  de  protecção  a  alguma  corporação  religiosa,  estabelecimento 
pio  ou  de  instrucção,  não  passam  de  verdadeiras  armadilhas  á  boa  fé  das  adminis- 
trações provinciaes,  para  arrancar-llies  os  meios  de  exercerem  a  mais  escandalosa 
das  especulações. 

Sabe-se  que  desta  Corte  mesmo  lòm  partido  e  continuam  a  partir  emissários, 
com  o  fim  determinado  de  promoverem  nas  províncias  a  decretação  de  leis  con- 
cedendo loterias  e  a  celebração  dos  contratos  de  sua  extracção. 

Província  ha,  como  a  da  Bahia,  onde  as  concessões  subiram  sJem  um  anno—  o 
de  18S5  —  ao  elevadíssimo  algarismo  de  953  loterias,  que  vieram  accrescer  ao  numero 
avultado  das  já  anteriormente  concedidas  ! 

Em  virtude  dos  planos  e  contratos  feitos  pelos  indivíduos  que  tomam  a  si  a  ex- 
tracção das  loterias  provinciaes,  o  estabelecimento  ou  corporação,  que  se  presume 
favorecido  pela  concessão,  não  é  afinal  o  verdadeiro  beneficiado ;  mas  sim  o  feliz  em- 
prezario  de  sua  extracção  que,  reservando,  por  via  de  regra,  25  %  do  capital  da 
loteria  para  despezas  de  extracção  e  quota  do  beneficiado,  tira  uma  porcentagem 
do  7  a  10  °/o  para  si,  quando  paga  o  imposto  de  15  %,  a  que  está  sujeito  o  mesmo 
capital,  e  de  20  "/o  ou  mais,  quando  consegue  furtar-se  a  esse  pagamento,  como 
tem  acontecido  na  maioria  dos  casos ;  entretanto  que  a  quota  do  beneficiado  rara  vez 
vai  além  de  4  %• 

Cumpre  esclarecer  melhor  este  ponto. 

Ha  loterias,  como  as  concedidas  em  favor  das  casas  de  caridade,  asylos  de 
orphSos,  estabelecimentos  pios  e  de  instrucção  publica,  e  edificação  de  Igrejas  ma- 
trizes, nas  províncias,  as  quaes  diversas  leis  geraes  isentaram  do  imposto  que  desde 
1837  foi  lançado  sobre  o  seu  capital ;  imposto,  que,  tendo  começado  por  8  °/o,  subiu  a 
20,  30  e  50  "/o,  comprehendida  a  taxa  que  mais  tarde  recahiu  lambem  sobre  os  pre- 
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mios  de  l:000$000  para  cima,  e  hoje  está  reduzido  a  15  °/°,  cora  appllcaçfio  especial 
ao  fundo  de  emanclpaçõo. 

O  meio,  que  ao  Thesouro  pareceu  mais  acortido  para  se  tornar  effecllvo  esse 
favor,  foi  exigir  que  nos  planos  das  lotarias  extrahidns  na  Corte  em  beneficio  das 
instituições  ou  estabelecimentos  que  houvessem  obtido  do  Poder  Legislativo  a  mesmo 
graça,  se  contasse  cora  o  referido  imposto,  para,depois  de  pago.  ser  o  seu  prodiicto 
entregue  aos  beneficiados,  como  tem  sido  invariavelmente.  De  outro  modo.  a  conl 
cessa  1  seria  iUudida,  pois,  nSo  se  fazendo  logo  essa  deducçuo  no  capital  das  lolerias, 
iria  a  importância  do  imposto  augmentnr  a  dos  prémios  ou  o  numero  dosbiU.eles 
premiados,  em  vez  de  entrar  para  os  cofres  do  beneficiado. 

Nas  provincins,  porém,  nSo  se  tem  entendido  assim.  O  modo  de  proceder, 
em  geral,  é  justamente  o  opposto  a  este ;  de  sorte  que,  dispondo  os  emprezarios  das 
loterins  desse  bom  contingente  de  ir,  o/o,  que  os  respectivos  concessionários  descui- 
dosa  cerradamente  deixam  á  suo  disposição,  elles  tèm  podido  não  só  organizar 
planos  na  appnrencia  mais  vantajosos  do  que  os  da  Corte,  mas  principalmente  reser- 
var parosicommissão  tão  avultada,  que  lhes  dá  recursos  para  interessarem  na 
rnpida  extracção  de  suas  loterins  a  legião  de  cambistas  que  se  ostenta  numerosa 
por  toda  aparte,  ecom  especialidade  nesta  Capital. 

Está  claro  que  o  resultado  disto  é  todo  em  prejuízo  das  loterias  em  cuja  extrac- 
ção segue-se  à  risca  o  systema  adoptndo  na  Côrle,  por  força  do  qual  os  seus  The- 
zoureiros,  não  podendo  offerecer  aos  cambistas  os  mesmas  vantngens,  têm  que  su- 
jeitar-se   a  ver  as  loterias  a  seu  cargo  preteridas  por  aquellas  outras,  como  está 

acontecendo. 

Na  Província  do  Pará  chegou-se  a  fazer  passar  uma  lei,  concedendo  a  certo 
individuo  o  direito  de  extrahir  loterias  de  quatro  planos  differentes,  durante  cinco 
annos,  com  a  única  obrigação  de  dar  annualmente  20:OOD$000  para  o  fundo  do 
emancipação  !  Constando  a  dous  de  meus  honrados  antecessores  que  estas  loterias 
eram  extrohidas  sem  o  pagamento  dos  respectivos  direitos,  por  meio  de  ovisos  e 
telegrammas  despertaram  a  attenção  do  Presidente  da  Provindo,  c  este  suspendeu 
a  extracção  alé  que  o  concessionário  cfTectuasse  o  pa;^amento  ;  acto  este  que  con- 
firmei em  decisão  proferida  sobre  o  recurso  interposto  pelo  mesmo  concessionário. 
Vou  reproduzir  aqui  um  treclio,  que  vem  a  propósito  e  acabo  de  ler  no  Rela- 
tório do  illustrado  Presidente  da  Província  da  Bahib,  apresentado  á  Assembléa  Pro- 
vincial no  dia  3  do  mez  próximo  passado.  E'  o  seguinte: 

«  O  jogo  das  loterias  vae  tomando  n'esta  Província,  como  em  todo  o  Império, 
proporções  que  espantam,  jogo  que  absorve  as  economias  dos  pobres,  o  que  não 
pode  deixar  de  reflectir  nas  relações  com  o  comraercio,  além  de  servir  para 
emprego  de  infinidade  de  pessoas  no  trabalho  improduclivo  de  auxiliares  de  venda 
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de  bilhetes  de  lo  terias,  apparento  occupaçao  para  vadiagem  em  vez  de  trabalho 
útil. 

«  Si,  porém,  as  loterias  ainda  nfio  sõo  prohibidas,  como  tanto  convinha  que  o  fos- 
sem, peior  será  que  escapem  á  regulaçõo,  quer  para  a  venda  e  extracçõo  de  seus 
bilhetes,  quer  para  o  pagamento  de  impostos  eprestaçSo  de  contas  dos  responsáveis. 

«  Do  meiado  do  anno  passndo  em  diante  consummou-se  o  facto  anómalo  de  que 
as  loterias  extraordinárias  da  Ordem  3»  da  SS,  Trindade  dominassem  exclusiva- 
mente-o  mercado,  acabando  com  a  conciirrencia  das  outras  loterias  ordinárias 
da  Província ;  o  que  tem  produzido  a  dupla  perturbação  de  privar  as  concessio- 
narias de  outras  loterias,  quasi  todas  destinadas  para  fins  pios,  dos  benefícios 
líquidos  das  concessões,  e  ao  Thesouro  Provincial,  como  tombem  á  Fazenda  Geral, 
do  pagamento  dos  impostos  provincines  e  geraes,  de  que  as  loterias  da  SS.  Trin- 
dade estão  isentas,  n3o  o  estando  muitas  dos  outras,  assim  afastadas  do  mercado 
pela  poderosa  concurrencia  daquellas,  privilegiadas  de  facto. 

a  Esta  situação  predominante  explica-se  pela  natureza  do  plano  das  loterias  da 
SS.  Trindade,  pelaisençSo  dos  impostos,  ejjeía  cessão  que  por  escriptura  publica 
os  representantes  daquella  corporação  Jizeram  das  concessões  de  suas  cem.  loterias 
a  uma  casa  commercial  do  Rio  de  Janeiro,  alli  firmada  na  especialidade  de  semelhan- 
te negocio,  encarregando-se  a;dita  casa  do  trabalho  que  devera  caber  aos  represen- 
tantes legaes  da  beneficiada,  a  saber,  da  collocação  e  distribuição  dos  bilhetes  por 
todo  o  Império,  assim  como  de  sua  extracção  e  pagamento  de  prémios,  tudo  sob  a 
responsabilidade  do  cessionário,  e  com  vantagens  reciprocas  para  este  e  a  cedente. 

«No  ponto  de  vista  reslricto  da  administração  e  dentro  de  sua  esphera  legal  de 
acção,  eu  expedi  em  data  de  1°  de  Dezembro  o  seguinte  Acto  : 

«  O  Conselheiro  Presidente  da  Provinda,  considerando  que  a/alta  de  ordem  na 
(í  extracção  das  loterias  extraordinárias  concedidas  por  leis procinciaes,  além  do 
«  atropello  nas  relações  económicas  dos  particulares,  principalmente  das  classes 
«  menos  abastadas,  está  causando  graves  prejuízos  a  interesses  reaes  da  Provinda^ 
«  resolve  usar  da  faculdade  que  tem  pelo  Art .  24,  §  4°  do  Acto  Addicional,  para 

«  determinar  : 

<t  IO  que  todas  as  leis,  concedendo  loterias  com  a  clausula  de  poderem  ser  ex- 
a  trahidas  extraordinariamente,  devem  ser  executadas  de  accordo  com  o  Regula- 
is mento  de  24  de  Maio  de  1854,  cujas  prescripções  cumpre  que  sejam  observadas 

a  no  que  lhes/orem  applicaceis  ; 

«  2°  que  nesta  conformidade  as  commissões  ou  corporações  incumbidas  da  ex- 
«  tracção  das  loterias  extraordinárias  sõo  obrigadas  á prestação  de  contas; 

«  5°  que  para  as  despegas  de  extracção,  commissão  de  vendagem,  impressão 
a  de  bilhetes  etc,  a  consignação  não  excederá  de  7  %  doproducto  bruto  de  cada 
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«  ioteriaextraordinana,co,iformeprescrecectUi  n.  2450  de  5  de  Junhode  1S84 
a  para  as  loterias  ordinárias,  salco  o  caso  de  gae para  o  plano  da  loteria  extraor- 
«  dinaria  haja  lei  quedcsigne  taxatioatnente  outra  porcentagem, 

«  O  que  cumprir-se-ha,  comniumcando.se  este  acto  ao  Inspector   do   Thesouro 

«  Provincial  e  ao  Fiscal  das  loterias.» 

a  Havendo  a  publicação  deste  Acto  dado  logar,  primeiro  ã  i-eclamaçíio  verbal 
do  honrado  Provedor  da  Ordem  3"  da  SS.  Trindade,  e  depois  á  sua  reclamação  es- 
cripta  que  vai  annexa,  eu  a  indeferi  ullimamenle,  mandando  cumprir  o  dito  Acto 
de  1»  de  Dezembro  doanno  passado,  que  tem  por  Qm  regularisar  a  extracçOo  das 
loterias  ordinárias  e  extraordinárias,  assim  como  a  prestação  de  contas  pelos  con- 

cessionários.» 


Dff  parcsm  o  prejuizo  do  benificiado,e  mais  ainda  dos  incautos,  que  se  deixam  le- 
var pelos  planos  seductores dessas  loterias,  e  sacrificam  nellas  sommas  consideráveis, 
aliás  indispensáveis  no  momento  aziago  de  satisfazerem  as  suas  mais  vitaes 
necessidades,  andam  também  outros  prejuizos  de  ordem  não  menos  elevada,  sin5o 

superior. 

Estudando-se  a  historia  da  concessão  de  loterias  vê-se  que  em  todos  os  actos 
do  Governo  Geral,  desde  o  Decreto  de  23  de  Maio  de  1821  alé  ao  anno  de  1878, 
elle  procurou  manter  sempre  neste  assumpto  o  critério  e  as  reservas,  que  os 
perigos  resultantes  do  abuso  de  semelhante  jogo  impõem  aos  paizes  que  tèm 
necessidade  de  o  tolerar. 

Durante  o  largo  periodo  de  quasi  60  annos,  conservou-se  ao  capital  das  lote- 
rias o  typo  máximo  de  120:0O0SO0O,  representados  por  6.0O0  bilhetes  do  valor  de 
2O$0O0  cada  um;  com  permissão,  apenas,  de  poderem  ser  subdivididos  em  meios 
bilhetes  e  quartos  de  bilhete,  para  que  da  maior  subdivisão  não  resultasse  mais 
facilidades  na  introducç5o  do  pernicioso  vicio  nas  classes  pobres  da  sociedade. 

Nos  planos  respectivos  um  terço  era  de  bilhetes  premiados  e  dous  terços  de 
bilhetes  brancos ;  a  quota  do  beneficiado,  que  primitivamente  fora  fixada  em  12  %» 
passou  depois  a  ser  de  9  Vo,  ou  mais,  conforme  o  beneficiado  gozava  ou  não  da 
isenção  do  imposto  sobre  o  capital;  não  excedendo  a  dos  Thesoureiros  de  2  a  3  Vo» 
sujeitos  ás  despezas  de  extracção. 

Em  t876,  com  o  fim  de  matar  a  especulação  criminosa,  que  entSo  des- 
pertava pela  primeira  vez,  mas  que  tomou  logo  espantosas  proporções,  de 
tirar  proventos  da  disseminação  dos  bilhetes,  por  meio  de  sua  subdivisão  em 
assignaturas,  offerecidas  por  indivíduos  sem   garantias  ás  classes  ínfimas  da 
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populnçõo,  e  obtidas  de  quem  nem  capacidade  tinha  poru  fiscalizar  a  hones- 
tidade deste  artificio,  o  Governo  foi  oljrigado  a  permittir  aos  Tliesoureiros  das 
lotarias  da  Corte  e  de  Nictheroy  a  subdivisiJo  dos  bilhetes  dessas  loterias  em 
vigésimos;  medida  que  pouco  tempo  depois,  de  envolta  com  a  cassação  do 
privilegio  dado  a  uma  sociedade  legalmente  inslallada  nesta  Corte,  para  se- 
gurar a  integridade  do  pagamento  dos  prémios  dos  bilhetes  de  loteriu,  foi  res- 
tringida á  de  poderem  os  ditos  bilhetes  >er  subdivididos  em  décimos  unicamente; 
sem  duvida  porque  o  Governo  reconheceu  que  havia  ultrapassado  o  limite  das 
franquezas  permissiveis  neste  [negocio. 

Até  aqui  chegaram  as  concessões  dos  Poderes  Públicos  em  um  estádio  de 
mais  de  meio  século.  E  porque  em  seus  planos  sempre  entrou,  como  nSo 
podia  deixar  de  entrar,  o  pensamento  de  exterminar,  ou  pelo  menos  reprimir, 
o  mais  que  fossej  [possível,  a  propagação  desse  vicio  social,  que  se  denomina 
—  loleria-  a  Lei  n.  1099  de  18  de  Setembro  de  1860  e  o  seu  Regulamento, 
publicado  sob  n.  2874  de  31  de  Dezembro  de  1861,  traduziram  francamente 
aquelle  pensamento,  decretando  medidas,  que,  si  tivessem  sido  mantidas  até 
hoje,  n5o  seriamos  levados  á  singular  posiç3o,  em  que  nos  achamos,  para 
remediar  os  males  provenientes  dos  golpes  que  tem  soffrido  tão  salutar,  quanto 
bem  meditada  legislação. 

Effcctivamente,  como  até  então  não  se  cogitava  de  loteria  que  não  fosse  conce- 
dida pela  Assembléa  Geral,  para  ser  extrahida  na  Còrle,  e  as  concessões  assumiam 
proporções  taes,  que  tarde  ou  nunca  serião  realizadas,  visto  que  entre  as  mais  an- 
tigas havia  algumas,  como  as  dos  estabelecimentos  mantidos  pela  Santa  Casa  de 
Mizericordia  desta  cidade,  do  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado,  e  outras,  que  não 
podiam  ser  preteridas  sem  affectar  seriamente  a  renda  de  que  em  grande  parte 
subsistiam  esses  estabelecimentos,  o  Poder  Legislativo,  no  intuito  de  pôr  paradeiro 
á  tendência,  que  havia,  para  eternisar  ojogo  da  loteria  no  Império,  determinou  na 

sobredita  Lein.  1099: 

—  Que  ficavam  prohibidas  as  loterias  de  qualquer  espécie,  não  autorizadas  por  lei, 
sob  as  penas  comminadas  em  seu  art.  1°,  nas  quaes  incorriam  também  as  pessoas 
que  por  qualquer  forma  tomassem  parte  na  emissão  e  extracção  das  mesmas  lo- 
terias. 

—Que,  de  então  em  diante,  ficava  competindo  ao  Governo  a  faculdade  de  conceder 
loterias  ;  mas,  entre  outras,  sob  as  seguintes  condições: 

i.a  de  não  fazer  nenhuma  nova  concessão,  emquanto  não  fossem  extrahidas 
as  loterias  até  então  autorizadas,  podendo  o  Governo  restringir  o  numero  delias, 
modificar  e  alò  annullor  as  clausulas  das  respectivas  concessões,  quando  assim 

fosse  preciso ; 
t.    12 
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2."  de,  verlflcodo  a  hypolhese  do  paragrapLo  anteced.ule,  nflo  conceder  «nnual- 
mcntemais  deciiicoGiilaoSL'is  lotcrlos. 

3.a  de  que  os  concessões  só  poderiam  ser  feitas  cm  favor  de  estabelecmienlos 
pios.  de  utilidade  geral  e  para  con^^lrucrflo  c  reparos  de  Igrejas  Matrizes. 


Por  esla.  clausulas,  conv.  se  vè.  nf.o  licava  o  Cloverao  iuhibido  de  contuiuar  a 
conceder,  c  a  fazer  correr  nesta  c/.rt.,  aunado  fosso  opportuno,  como  a  Assembléa 
Geral  sempre  concedeu,  loU-rias  a  l>c.ieficio  de  estabelecimentos  e  matrizes  das 

províncias. 

O  que  se  quiz,  e  muito  previdenlcmcnle,  foi  acautelar  o  atropello  no  serviço. 

ou  antes  que.  pela  quantidade  das  concessões,  n3o  viessem  prcjudicar-se,  reciproca- 
mente, umas  ás  outras:  visto  que  estava  fixado  em  cincoenta  e  seis  o  numero  das 
loterias  que  razoavelmente  podiam  correr  em  cada  anno,  sem  inconveniente  quer 
pnra  os  beneficiados,  quer  mesmo  pnra  o  povo.  a  quem  não  se  devia  dar  mais 
repetidos ensejos  de  entregar  suas  economias  á  voracidade  da  sorte. 

E  assim  andaram  os  cousas  por  muitos  annos.  As  concessões  de  loterias.que  enlSo 
faziam  algumas  Assembléas  Provinciaes,  eram  em  pequena  quantidade  e  de  medíocre 
capital,  e  apenas  se  permiltia  a  venda  nesta  C^rte  dos  bilhetes  de  uma  loteria  sen^anal 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  em  razáo  da  communh3o  de  interesses  que  ha  entre 
as  populações  desta  e  da  capital  da  dila  Província,  onde  se  fazem  as  extracções  de 
suas  loterias;  de  sorte  que  ordinariamente  podia  o  Thesoureíro  das  da  Corte,  ou 
antes  das  do  Estado,  fazer  extraliir  de  quatro  a  cinco  loterias  por  raez,  cada  uma  de 

capital  de  120:000$000. 

Não  foi,  certamente,  porque  o  Governo  se  desviasse  uma  linha  sequer  destas 
prescripçues,  que  a  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882  cassou-lhe  a  faculdade  de 
concederloterías;poisdesdea  promulgarão  da  Lei  n.  1099  nenhuma  concessão  foi 
por  elle  feita,  limitando-se  a  distribuir  annualmente as  loterias  que  pudessem  correr 
nesta  cidade,  segundo  as  regras  que  linha  a  observar  para  essa  distribuição. 

Tendo,  porém,  o  Poder  Legislativo,  sem  duvida  movido  por  solicitações  instantes, 
a  que  não  poude  deixar  de  attender,  volUido  á  pratica  das  concessões  feitas  directa- 
mente pela  Assembléa  Geral,  e  isso  oo  tempo  em  que  as  províncias,  oproveitnndo-se 
da  abstenção  do  Governo  Geral,  segundo  soem  fazer  em  matéria  de  decretação  de 
impostos,  já  davam  largas  ás  concessões  deletérias  de  planos  variados  e  de  eleva- 
díssima importância,  como  a  destinada  oo  monumento  do  Ypirango.  em  S.  Paulo, 
e  obtinham  que  seus  bilhetes  pudessem  ser  vendidos  nesta  Corte,  em  manifesta  e 
prejudicial  conciirrcncia  com  o  vendo  dos  pertencentes  ús  loterias  geraes,  entre  as 
quaes  figurava  a  primeira  de  capito!  de  GOO:OíJ0§0O0  em  beneficio  do  fundo  de  emnn- 
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cipaçfio;  os  honrados  o  iUuslrados  Ministros  que  dirigirom  o  pasta  da  Fuzeada  no 
referido  nnno  de  1882,  vendo  SLirgir  novamente  o  pcrij;o  que  a  Lei  de  18G0  pro- 
curara evitar,  tratnruni  de  obvial-o,  regiilarisnndo,  com  o  ort.  13  dn  citada  Lei 
n.  3140,  o  facto  das  concessões  legislolivas  em  conlniposif;aoá  Lei  n.  1039;  mos 
declarando  formalmente  proliibida,  no  municipio  du  O^^rtc,  a  venda  de  Ijillieles  de 
qualquer  loteria  que  nQo  fosse  do  Estado,  sendo  considerados  como  contrabando 
os  billietes  das  lotcrias  estrangeiras  ou  das  provinciais,  que  se  appreliendessem. 
A  esta  medida  precederam  as  seguintes  palavros  do  relatório  da  Fazenda  do 
anno  de  1882,  pag.  30,  que  têm  ainda  toda  a  actualidade: 

«Poroccasiao  das  duas  grandes  lolerius  de  S.  Paulo  e  da  Côrle,  recentemente 
cxlraliidos,  accentuou-se  com  certa  energia  por  parle  da  imprensa  a  opinião  que 
condemna,  como  contrario  á  moral  social  e  acs  bons  princípios  económicos,  esse 
jogo  publico,  autorizado  por  lei. 

«  Qualquer  que  seja  o  modo  pelo  qual  se  encare  esta  questSo,  bem  como  a 
opiniúo  que  sobre  ella  se  lenha,  fora  imprevidência  não  reconhecer  desde  já  que, 
n'unia  época  mais  ou  menos  distante,  o  progresso  das  idtos  sSs  tornará  impossível 
a  continuação  das  loterias. 

«  Torna-se,  portanto,  de  grande  conveniência,  antevendo  este  facto,  preparar  de 
anle-iMo  a  sua  realização,  de  modo  que  esta  se  opere  sem  serdecbofre,  mas 
suavemente,  erespeitando-se  os  direitos  adquiridos.  O  meio  seguro  e  racional  que 
para  isto  se  oíTerece  é  decretar,  desde  já,  que  ficam  abolidas  as  loterias.  depois  que 
se  extrahirem  as  que  até  agora  tiverem  sido  concedidas  por  lei. 

«  Si  .e  pretende  supprimir  a  instituição,  o  primeiro  passo  a  dar  será  estancar 
atonte-  e  quanto  mais  se  fizer  esperar  esta  medida,  mais  dilatada  ficará  a  época 
da  extincção  da  corrente,  que  todos  os  annos  engrossa  com  as  successivas  con- 
cessões feitas  pelo  Parlamento. 

«  A  conveniência  social  e  o  respeito  aos  direitos  adquiridos  ficarSo  assim  per- 

feitamenle  conciliados.  , 

«  Restam  por  extrahlr  153  loterias  decretadas  por  diversos  leis  especiaes,  alem 

deoutras  que  não  tem  numero  limitado,  mas  devem  serextrahidas  cada  anno  n'ama 

certa  proporçSo,  que  as  eleva  anntialmente  a  31 . 

.  Alguns  annos  serão  precisos  para  extinguil-as ;  mas,  como  convirá  que  .sto 

se  realize  no  periodo  mais  curto  possível,  necessário  se  toma  que  ao  mesmo  tempo 

se  adoptem  algumas  providencias  tendentes  a  semelhante  flm. 

«  Consistem  ellos,  a  meu  ver:  _ 

1  o  Na  prohibicãode  vender  na  Corte  qualquer  outra  loteria.  seja  provmcial 

seja  estrangeira,  co*nsiderando-se  introduzidos  por  contrabando  os  bilhetes  oppre- 

hendidos. 
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2."  Na  autorização  ao  Governo  para  alterar  os  planos  opprovados,  toda  á'' vez 
que  o  julgar  conveniente. 

3.0  Na  reducçfio  do  imposto  de  25  %  a  15  %. 

«  Sem  elTectiva  interdicçõo  da  venda  de  bilhetes  de  outros  loterias  nesta  cidade, 
a  extracção  das  geraes  será,  como  até  agora,  grandemente  entorpecida  ;  e  a  pratica 
ha  demonstrado  quanto  sao  inefflcazes  os  meios  de  coerçQo  existentes  contra  o  abuso 

de  tal  vendo. 

«  S5o,  portanto,  indispensáveis  medidos  especiaes  e  enérgicas  que  o  evitem  e 

reprimam. 

«  A  redacção  do  imposto  permittirá  orgonizar  um  plano,  rio  qual  scrú  distribuído 
muito  maior  numero  de  prémios,  o  que  conslitue  uma  grande  vantagem  para  os 
compradores  de  bilhetes,  e  de  certo  modo  moralisa  mais  as  loterias. 

«  Importa  ter  em  attençilo  que  ellas  não  foram  exclusivamente  instituídas  para 
fonte  de  receita  do  Estado,  sinão  para  auxilio  a  certos  serviços  e  fins  de  beneficên- 
cia. E'justo,  seguramente,  que  o  Estado  aufira  delias  algum  proveito  razoável.  Nflo 
é,  porém,  justo  nem  decoroso  que,  pelo  elevado  imposto  que  cobra,  venha  a  recolher 
década  loteria  beneficio  maior  do  que  a  entidade  em  cujo  favor  ella  foi  concedida. 

«  Mediante  o  emprego  de  taes  providencias  e  de  outras  que  occorram  á  vossa 
sabedoria,  as  loterias  que  ha  por  extrahir  poderáo  correr  desempedida  e  rapida- 
mente, e  exlinguir-se-h5o  n'um  prazo  relativamente  breve. 

a  A  abolição  das  loterias  prejudicará  n'uma  certa  medida  a  receita  do  Estado  e 
em  grande  escala  beneméritas  associações  de  caracter  beneficente,  em  compensação, 
porém,  contribuirá  grandemente  para  o  melhoramento  dos  costumes;  e  lomar-se-ha 
o  ponto  de  partida  para  o  desenvolvimento  da  utilíssima  e  moralisadora  instituição 
das  Caixns  Económicas,  que  constituem  um  dos  mais  fortes  elementos  do  progresso 
e  riqueza  sócia  es  nos  tempos  modernos.  » 


O  illustre  estadista  que,  com  incontestável  patriotismo,  assim  reclamava  do 
Poder  Legislativo  medidas  que  restabelecessem  a  calma  e  a  discrição  de  que  o 
Governo  Geral  por  muito  tempo  dera  provas  em  matéria  sujeita  a  tantos  abusos, 
não  logrou  ver  transformadas  em  lei  do  paiz  todas  as  propostas  que  ficam  acima 
extractadas.  Mas  o  .seu  digno  successor  obteve  que  nesse  mesmo  anno  passasse, 
não  soada  prohibição  da  venda  na  Côrle  de  bilhetes  de  loterias  de  outras  proce- 
dências, como  já  acima  disse,  e  era  a  mais  importante,  mas  tamtem  a  de  podero 
Governo  alterar  o  plano  das  loterias  toda  a  vez  que  o  julgasse  conveniente. 

A  da  reducção  do  imposto  a  15  %  também  passou,  porém  mais  tarde,  eacha-se 
na  Lei  n,  3229  de  3  de  Setembro  de  1884,  art.  6" . 
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Infelizmente,  porém,  nflo  obstante  os  mui  judiciosos  ponderações,  que  se  en- 
contram à  píig.  39  tio  Relotorio  de  188;!  e  á  pag,  68  do  Relatório  de  1884,  a  respeito 
do  contumácia  dos  passadores  de  bilhetes  deletérias  provinciaes  nesta  Corte;  a 
despeito  da  expressa  prohibiçilo  da  Lei  n.  3140  e  dos  transtornos  e  prejuízos,  que 
esse  crime  trazia,  e  traz,  á  exlracçQo  das  lolerias  do  Estado  e  aos  Estabelecimentos 
por  ellas  beneficiados,  com  geral  sorpreza  votou-se,  nesse  mesmo  onno  de  1834,  o 
art.  14  da  Lei  n.  3229,  acima  mencionada,  declarando  que  a  prolubiçao  de  que  tra- 
tavam a  Leia.  1099  de  18  de  Setembro  de  18G0,  art.  1°,  eade  n.  3140  de  30  de 
Outubro  de  1882,  art.  13,  ficava  limitada  ás  lolerias  estrangeiros  unicamente. 

Desde  esse  momento,  si  não  fosse  cousa  patente  a  todas  as  luzes  da  evidencia, 
seria  incrível  í.  narração  dos  artifícios  de  que  têm  lançado  mão  os  exploradores  de 
loteríos  provinciaes,  já  para  obtel-as,  constituindo-se  procuradores  oficiosos  de  cor- 
porações que  nunca  pensaram  em  pedil-as;jú  para  celebrarem  contratos,  nos  quaeso 
melliur  quinliúo  dos  lucros  é  para  elles ;  já  para  tornal-as  apparentemente  preferíveis 
ás  da  Corte,  embora  na  realidade  o  não  sejam  para  o  comprador  de  bilhete  ;  já  para 
dissemínal-as  o  mais  possível  por  todos  as  classes  sociaes,  e  particularmente  por 
aquellas  que  o  Estado  tem  o  dever  de  desviar  do  caminho  da  dissipação  e  da  miséria. 

Basta  lançar  os  olhos  para  os  planos  cheios  de  attrooção  e  incentivos  que  se 
publicam  em  todas  as  gazetas  desta  cidade;  basta  considerar  que  diariamente  corre 
loteria  de  alguma  das  províncias,  e  ás  vezes  duas  no  mesmo  dia,  de  valores  conside- 
ráveis, quando  os  do  Estado,  que  foram  durante  muitos  annos  de  capital  de  120:000-$ 
e  corriam  quatro  e  cinco  por  mez,  estando  hoje  fraccionadas  em  quatro  partes  de 
70:000$000cada  uma,  vOo  pouco  a  pouco  decahindo,  aponto  de  que  durante  o  l*» 
quartel  do  corrente  anno  apenas  foi  possível  extrahirem-se  cinco  dessas  parles,  ou 
2 «  das  antigas  loterias;  para  se  comprehender  toda  a  extensão  da  influencia  do 
abuso  que  impunemente  se  está  praticando  á  face  desses  mesmos  Poderes,  que 
outr'ora,  por  actos  repetidos  e  por  uma  pfatica  que,  quando  menos,  tinha  ena  seu 
favor  a  diuturnidade,  procuraram  impedir  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  que 
a  necessidade  de  tolerar  a  loteria  fosse  explorada  pela  agiotagem. 


Querendo  considerar  a  questSo  pelo  ladoeconomico-social,  e  para  poder  apreciar 
a  influencia  que  essa  massa  enorme  de  capitães,  posta  diariamente  ao  serviço  do  jogo 
loterico,  poderia  ter  na  vida  das  industrias  de  geral  utilidade,  expedi  em  data  de  14 
de  Novembro  do  anno  passado  uma  circular  aos  Presidentes  de  Província  e  ao  Fiscal 
das  Loterias  da  Corte,  pedindo  as  seguintes  informações: 

l.n  O  numero  de  loterias  concedidas  do  1°  de  Janeiro  de  1880  até  ao  fim  de  1885. 

2.°  O  numero  das  que  têm  sido  extrahidas. 
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3.»  O  capital  arrecadado  pela  venda  dos  billieles. 

4  «  A  somma  entregue  aos  beneficiados. 

5."  AS  despezas  da  extracçSo.  especiflcnndo-se  as  porcenlaçens  pagas  aos  The- 

soLirôiroSt 

6."^  A  importância  dos  impostos  geraes  e  provinciaes  arrecadados  sobre  laes 

loterias.  .         .     .    ,,,^ 

7.a  A  favor  de  quem  foram  coacedidas.  si  a  estabelecimentos  pios,  si  a  mdus- 

triaes,  ou  a  particulares.  , 

Responderam:  oFiscaldasLoteriasdaCôrteeos Presidentes  das  Provinciasdo 

Amazonas.  Pará,  Maranhão,  Ceará,  Parahyba,  Pernambuco,  Alagoas.  Rio  de  Janeiro, 
S.  Paulo,  Rio  Gronde  do  Sul  e  Matto  Grosso,  deixando  de  o  fazer  o  da  Provmcia  do 
Paraná  provavelmente  por  extravio  da  resposta. 

Da  Bahia  nSo  se  recebeu  o  rxiappa  que  devia  conter  as  informações  pedidas, 

talvez  pela  mesma  causa. 

Nas  Províncias  de  Piauhy  e  Sergipe  n5o  tem  havido  extracçílo  alguma  de  loterias ; 
e  nas  do  Rio  Grande  do  Norte.  Espirito  Santo,  Goyaz  e  Santa  Catharina  ha  concessões, 
mas  nenhuma  extracção  se  deu  no  quinquennio. 

Em  Minas  foram  revogadas  todas  as  concessões  feitas. 


Além  de  incompletas,  as  respostas  recebidas  nSo  foram  dadas  com  as  indivi- 
duações exigidas,  mesmo  pela  difficuldade  de  o  fazerem,  como  em  certos  casos  não 
posso  deixar  de  reconhecer ;  de  sorte  que  também  com  difficuldade  pude  obter  a  or- 
ganização dos  quadros  ns.  51  e  52  que  servem  apenas  parador  uma  idéa  mais  ou 
menos  approximada  do  que  são  as  loterias  neste  paiz. 

O  quadro  n.  51  ,  por  exemplo,  dando  o  numero  de  2038  concessões  de  loterias, 
durante  o  ultimo  quinquennio,  é  possível  que  ainda  esteja  aquém  da  verdade, 
pois  só  em  uma  Provinda,  como  já  vos  informei,  e  era  um  anno,  as  concessões 

subiram  a  953. 

Assim  também  o  capital  arrecadado  pela  venda  de  bilhetes,  embora  monte  ao 

elevado  algarismo  de  65.890:98O$00O,  é  muito  maior,  porque  não  figura  ahi  o  das 

loterias  da  Bahia.  Entretanto,  a  ninguém  escapará  que  esta  avultada  somma,  que 

fosse,  distrahida  do  gyro  das  especulações  honestas  e  das  industrias  de  utilidade 

geral',  para  manter  o  jogo  do  azar,  no  qual  6  absorvida,  pelos  perdas  resultantes  dos 

bilhetes  brancos,  a  quarta  parte,  pelo  menos,  dessa  ou  da  maior  somma  eífeclivo- 

mente  empregada,  é  uma  verdadeira  calamidade. 
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Ntto  haveró,  pois,  exagero  em  conipiitar-so  em  mais  de  10.000:000$000  a  somma 
que  é  Qnnuolmente  desviada  para  o  jogo  da  loterio,  e  em  mais  de  3.00O:O00$0O0  a  das 
perdas  do  capital  empregado. 

Considere-se,  por  outro  Indo,  que  ha  apenas  douà  annos  começou  a  pliose 
mais  incandescente  da  febre  desse  jogo,  c  que  nove  decimas  partes  delle  se  opera 
nesta  Còrtc ;  e  tereis  o  medida  exacta  do  grào  de  sacrifício  a  que  em  poucos  annos 
será  por  còta  fórma  arrastada  a  fortuna  publica,  e  com  especialidade  a  da  parle  in- 
consciente e  nienos  provida  de  recursos  da  sociedade. 


Pelo  citado  quadro  n.  52  vereis  também: 

-Que  temos  loterias  para  lodosos  dias  da  sema  na  nesta  Corte,  correndo  em 
alguns  dias  duas  simultaneamente;  com  a  singularidade  de  que,  pelo  processo  das 
approximações  e  das  terminações,  de  que  se  está  fazendo  largo  uso  nas  extracções 
das  províncias,  sabe-se  aqui  com  móis  presteza  do  resultado  final  das  loterias  nellas 
extrahidas,  do  que  do  das  loterias  geraes,  das  quaes,  seguindo  o  antigo  processo  de 
extracçõo,  premio  a  premio,  com  dez  approximações  a  penas,  e  nenhuma  sorte  por 
terminação,  sono  dia immediato  podem  dar  a  lista  geral  dos  prémios. 

-Que  o  bilhete  inteiro,  com  a  única  excepção  da  loteria  da  Província  de  Santa 
Catharina,  é  sempre  do  valor  de  20*000,  de  cada  um  dos  quaes  se  paga  o  sello 
fixo  de  150 réis;  mas  que,  em  detrimento  do  fundo  de  emancipação,  a  que  pertence 
esse  imposto,  as  loterias  sao  divididas  em  parles  ou  series,  que  representam 
outras  tantas  loterias,  de  menor  capitól  é  verdade,  mas  iguaes  no  numero  dos 
bilhetes  emittidos;  de  maneira  que,  em  vez  de  pagarem  aquelle  sello  tantas  vezes 
quantas  sSo  essas  partes  ou  series,  o  pagam  uma  só  vez. 

-  Que  para  isto,  e  para  mais  aguçar  a  cobiça  de  jogar  na  lolerio,  se  exageram  os 
seus  cíipltaes  eo  valor  de  cada  premio,  tudo  em  prejuízo  do  incauto  jogador;  pois, 
para  conseguil-o,  é  preciso  augmentar  descommunalmenle  o  numero  dos  bilhetes 
brancos,  e  disto  resulta  que  a  proporção,  que  antigamente  era  de  1  :  2  entre  elles  e  os 
bilhetes  premiados,  hoje  é  de  1 : 4, 1 : 7  e  mais,  conforme  o  plano. 

-Que  o  interesse  dos  beneficiados,  quando  não  recebem  o  produclo  do  imposto 
de  15  o/o,  não  excede  de  4%,  havendo  loterias,  como  as  do  Ceará,  Pernambuco  e 
Santa  Catharina,  nas  quaes  elles  devem  reputar-se  muito  felizes,  porque  o  beneficio 
ahi  é  representado  unicamente  pelo  direito  que  têm  a  esse  produclo. 

_  Que  a  comniissao  dos  Thesoureiros,  ou  emprezarios,  ao  passo  que  na  Corte 
não  passa  de  2  °/o  e  em  Uictheroy  de  3  i/2  Vo,  nas  províncias  vai  de  7  °/o  a  24 1/4  7o, 
conforme  o  contrato  que  se  faz  para  a  divisSo  dos  lucros. 
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-Que,  finalmente,  asloterlas  da  Corte  e  as  deNictheroy.nõo  obstante  a  preterição 
quesoffrem  pela  preferencia  que  o  publico  dá  ás  das  outras  províncias,  sSo  as  menos 
prejLidiciaes  aos  jogadores,  por  offerecerem  a  estes  78  ^/m  do  capital  em  prémios, 
quando  as  das  províncias,  na  melhor  hypotliese,  que  é  a  deS.  Paulo,  iiõo  dõo  mnis 
de  7>>  o/o. 


Em  conclusdo : 

Devem  os  Poderes  Públicos  continuar  de  braços  cruzados  ante  o  agiotagem 
que  se  aninhou  nas  loterias  e,  com  seus  enormes  lucros  e  liberdade  de  acção, 
tornou-se  verdadeiro  status  in  statu,  onnullando  as  leis  geraes  reguladoras 
deste  assumpto,  prejudicando  as  instituições  que  ellas  procuram  beneficiar  e 
tornando  impossível  a  realização  da  idèa  de  suppressão  desse  jogo  em  um  futuro 
próximo,  como  quiz  aLein.  1099  de  18  de  Setembro  de  18G0,  e  subsequentemente 
tem  sido  lembrado  em  vários  Relatórios  da  Fazenda? 

E'  admissível  que  de  um  favor  feito  pela  Assembléa  Geral  ás  pDvincias, 
como  foi  o  do  art.  14  da  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884,  possam  ellas  deduzir  o 
direito  de  transformarem  esse  favor  em  arielepara  destruírem  antiquíssimas  pra- 
ticas da  legislação  geral,  como  effectlvamente  estão  sendo  destruídas  as  precauções 
por  esta  tomadas  no  sentido  de  reprimir  o  abuso  a  que  infelizmente  chegamos,  e 
que  ha  de  trazer  outros  ainda  mais  lamentáveis  ? 

iNão  estará  na  consciência  publica  a  necessidade  de  pôr  pèas  a  uma  insti- 
tuição que,  ao  mesmo]tempo  que  offerece  vasto  campo  a  especulações  affrontosas 
á  moral  publica,  tem  o  inconveniente  de  crear  nos  próprios  beneficiados,  em 
cujo  proveito  são  extrahidas  as  loterias,  o  espirito  da  Imprevisão,  deixando-os 
manter-se  inertes  ante  o  estado  da  perenne  dependência,  em  que  vivem,  quando 
lhes  está  bradando  o  dever  de  procurarem  dispensar  esse  óbolo  precário,  quer 
por  melo  de  reformas  em  seus  estatutos,  em  cujo  caso  estão  os  Montes-Pios  e 
Estabelecimentos  congéneres,  quer  por  outros  meios  que  a  philanlropia  sabe 
pôr  em  acção  ? 

Quando  se  qnizesse  manter  intacta  a  disposição  Q'aqiielle  artigo  da  Lei  n.  3229, 
e  permillir  a  continuação  do  favor  alludido,  não  devia,  ao  menos,  tal  concessão  ficar 
subordinada  ás  regras  que  o  Governo  estabelecesse  para  evitar  que  ella  viesse  ferir 
tão  directamente  as  leis  do]  Estado  e  os  Interesses  geraes  da  sociedade  ? 

Não  me  resta  dnvlda  de  que  estas  ponderações,  por  muito  imperfeitas  que 
sejam,  hão  de  merecer  o  exame  e  consideração  da  Aasemblêa  Geral ;  e  assim 
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nfio  tenho  escrúpulo  em  pedir-lhe  quo  na  presente  se3sao  legislativa  se  dlffne 
decretar :  . 

1."  que  subsistam  em  seu  inteiro  vigor  as  disposições  do  art.  !.<>  da  Lei  n.  1099 
de  18  de  Setembro  de  1860  e  do  ort.  3."  da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882,  ficando 
revogada  nesta  parte  a  do  art.  1-4  da  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884; 
Ou,  si  liie  parecer  que  deve  manter  o  favor  desta  ultima  Lei: 
2."  que  o  Governo  expedirá  regulamento,  estabelecendo  as  condições  com  que 
poderfioser  vendidos  nesta  Corte  as  loterias  provinciaes;  de  modo  que  estas,  por 
divergência  nos  planos  ou  outras  causas,  n5o  venham  em  caso  algum  prejudicar  a 
marcha  das  extracções  das  do  Estado  e]  as  instituições,  em  favor  das  quaes  sSo 
concedidas. 

Nfio  se  pôde  precisar  desde  jà  quaes  devam  ser  estas  condições,  porque  é  mister 
que  ellas  aconnpanhem  as  manobras,  que  os  agiotas  hão  de  empregar  para  illudi- 
rem  todas  as  precauções  que  se  tomarem.  O  Governo  de-ve  ficar  armado  do  direito 
de  sahir-lhes  ao  encontro  em  todos  os  caminhos  por  onde  ataquem  a  fortuna 
publica. 

Para  a  preferencia,  de  que  considero  digno  o  segundo  alvitre,  occorre  nma  cir- 
cumstancia  de  ordem  elevada. 

A  Província  do  Rio  de  Janeiro  gozou  sempre  da  faculdade  de  fazer  vender  nesta 
Corte  parte  dos  bilhetes  de  suas  loterias  ;e  isso  quando  mesmo  a  outras  provindas 
não  se  permittia  igual  faculdade. 

Só  uma  vez  foi  ella  comprehendida  na  prohibição,  mas  isso  por  pouco  tempo: 
são  tSo  óbvios  os  motivoslque  actuam  para  essa  excepçfio,  que  a  ninguém  deve 
ella  causar  estranheza - 

N5o  se  podendo,  pois,  sem  grave  injustiça,  comprehendel-a  na  prohibição,  e 
cumprindo  escoimar  completamente  a  medida,  que  solicito,  de  toda  a  feição  de 
odiosa  parcialidade,  por  muito  justificada  que  seja,  penso  que  coma  adopção  da  pro- 
videncia, que  suggiro  em' segundo  logar,  chegaremos  (odes  ao  fim  desejado,  sem 
abrir  espaço  para  se  levantarem  quaesquer  queixas  de  offensa  a  direitos  adqui- 
ridos. 

Julgo,  além  disso,  que  por  esta  forma  núo  faço  mais  do  que  sustentar  o  pen- 
samento do  ort.  addilivo,  separado  do  projectou.  G5  de  1885,  da  Gamara  dos  Srs. 
Deputados  (Prorogotiva  do  orçamento  para  1885-1885)  o  qual  pende  ainda  dedecisSo 
do  Senado. 

O  referido  addilivo  é  o  seguinte: 

<s  Artigo 

«fOs:planos  das  loterias  provinciaes,  que  tenham  de  ser  vendidas  na  Corte,  serSo 
subm^ettidos  ao  Ministério  da  Fazenda,  que  os  poderá  alterar  ou  negar-lhes  ap* 
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provoçfio,  nfio  podendo  correr  nenhuma  dessas  loterlas  antes  de  ;approvado  o  res- 
pectivo plano,  nem  exposta  a  venda  mais  de  uma  do  c  jda  vez. 

«  Parogpopho  único.  Reverterão  a  favor  dos  beneficiados,  deixando  do  ser  des- 
viados para  commissões  o  prémios,  os  impostos  do  que,  por  leis  orçamentarias,  sfio 

isentas  algumas  lotarias.  » 

Este  paragraplio  contem  disposição  que,  posto  esteja  de  inteiro  occòrdo  com 
o  modo  como  temo  governo  interpretado  o  favor  da  isençSodo  imposto  de  15  % 
sobre  ò  capital  das  lolerias,  conforme  já  vos  demonstrei,  tanto  que  neste  sentido 
tem  expedido  circulares  aos  presidentes  de  provindas  e  aos  Inspectores  de  The- 
sourariasde  Fazenda,  todavia  convéra  que,  para  mais  accentuar-se  no  espirito  pu- 
blico, seja  ella  expressamente  consignada  no  Regulamento  que  se  houver  de  expedir, 
em  virtude  da  autorização  acima  solicitada. 


O  quadro  n.  53  mostra  quantas  das  lolerias  concedidas   pela  Assembléa  geral 
têm  sido  extrahidas,  e  quantas  restam  por  exlrohir. 


CAIXAS   ECONÓMICAS    E   MOx\TES   DE 

SOCCORRO 


Em  Outubro  de  1831  foi  nomeada  uma  coramissão  para  verificar  qs  causas, 
por  que  os  operaçiSes  das  Caixas  Económicas,  e  principalmente  as  dos  Montes  de 
Soccorro,  nõo  têm  tido  o  desenvolvinaento  que  se  devia  esperar  de  tão  úteis  insti- 
tuições, e  indicar  as  providencias  necessárias  para  dar-lhes  a  posiyõo  que  lhes 
compete. 

Desempenliando-se  dessa  incumbência,  acommissQo  apresentou  um  trabalho 
importante,  contendo  em  resumo  proveitosa  noticia  das  diversas  organisações 
das  Caixas  Económicas  nos  paires,  em  que  se  têm  ellas  difTundido  e  prosperado,  e 
offercceu  -.im  projecto  de  lei  poro  reorganisação  destes  Estabelecimentos  no  Império, 
acompanhado  de  uma  exposiçíiode  motivos,  justiflcando-o. 

O  dito  projecto,  tendo  sido  inserido  no  relatório  do  Ministério  da  Fazenda  do  anno 
de  1883,  fui  s;ibmettiilo,  por  diversos  Srs.  Senadores,  á  consideração  do  Senado  em 
Maio  desse  anno,  e,  obtendo  parecer  favorável  da  CommissSo  de  lozendo,  entrou  em 
discussão  em  Abril  de  1885. 


Passando  no  1*  discussão,  sem  impugnação,  na  2*  foi  combatido  pòr  alguns 
honrados  membros  d'aquella  ^Camoro,  sob  o  fundortiento  de  ser  Inconveniente 
conMnuar-se  a  recolher  ao  Thesouro  os  doposlto3  confiados  ás  Caixas  Económicas, 
quando  o  que  cumpria  fazer  era  alargar  as  operações  das  Caixas. Económicas,  no 
interesse  social. 

Nesle  sentido  offereceu  um  illuslrado  Senadoras  seguintes  emendas: 

«  O  art.  i°  seju  ossim  redigido: 

<i  A.S  Caixas  Económicas  serSo  regidas  pela  presente  lei,  sob  a  prolecçfio  do 
Estado,  que  continuará  responsável  pela  guarda  e  resiiluiçao  dos  economias,  nellas 
depositados  e  entregues  no  Thesouro  Nacional  e  Tliesourarias  de  Fazendo,  e  respe- 
ctivosjuros,  asPinn  como  dos  que  d'ora  em  diante  Uverem  igual  destino. 
O  art.  5°  assim: 

Cl  A,  importância  liquida  dos  depósitos  diariamente  realizados,  seiá,  na  Corte  e 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  recolhida  ao  Thesouro  Nacional,  e  nos  demais  pro- 
víncias ás  Thesourorias  de  Fa/enda,  do  modo  que  se  estabelecer  no  regulamenta ; 
podendo,  porém,  a  juizo  do  Conselho  Fiscal,  tgrtjmbem  as  seguintes  applicações: 

«  1.0  Acquisição  de  quaesquer  títulos  de  divida  publica. 

a  2.0  Empréstimos  ás  províncias  e  municipalidades  das  respectivas  sedes,  por 

prazo  nunca  maior  de  um  anno. 

o  3.**  Empréstimos  hypothecarios,  que  nSo  excedam  "do  mesmo  prazo  e  da 
metade  do  valor  do  prédio  onerado. 

«  4.0  A.diantamentos  o  funccionarios  piiblicos,  civis  oa  militare?,  e  pensionistas 
do  Estado,  sob  garantia  dos  seus  ordenados,  soldos  e  pensões,  nunca  excedentes  de 
2/3  dos  mesmos  vencimentos,  durante  três  mezes. 

«  5.»  Adiantamentos  a  operários  de  oflicinas  ou  estabelecimentos  do  Estado, 
provinda  ou  municipalidade  da  respectiva  sede,  até  metade  do  salário  durante 

um  mez. 

«  G.o  Desconto  de  letras  até  90  dias,  garantidas  pelo  penhor  de  valores  ou 
mercadorias,  que  excedam  25  %,  pelo  menos,  à  somma  do  mesmo  desconto. 

«  7.0  Empréstimos  a  prazo  do  30  dias,  sob  fiança  de  instituidor  da  Caixa,  que 
tenha  pelo  menos  igual  quantia  em  deposito. 

«  Poragrapho  único.  A's  quantias  recolhidas  ao  Thesouro  e  Thesourarias 
de  Fazendo  abonar-se-ha,  desde  o  dia  da  entrada  nos  estações  flscaes  até  o  da 
entrega  ás  Caixas  Económicas,  suas  filiaes  ou  agencias,  o.  juro  de  5 o/»  ao  anno, 
semestralmente  capitalisado. 

o  Art.  70  §  3.0  Supprima-se. 

«  Art.  12.  Supprima-se. 

o  Accrescenle-se  onde  convier: 


-  lOO  - 

«  Art.  .  As  Caixas  EcoBomicas  poderão,  para  supprir  a  falta  desommaa 
disponíveis,  contrahir  empréstimos  mediante  ca^çSo,  ou  desconto  dos  fundos 
públicos  ou  títulos  particulares,  que  possuírem. 

«Art.  .  Tresannos  depois  da  execuçfio dapresente lei  flcarflo supprimidas 
as  Caixas  Económicas,  cujos  recursos  nflo  forem  sufflcientes  para  sua  manutenção. 

a  Art.  .  Pam  pagamento  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  sob  a  guarda  e 
responsabilidade  do  Estado,  poderá  o  Governo,  mediante  accòrdo  com  os  respectivos 
Conselhos  Fiscaes,  emittir  bilhetes  do  Tiiesouro,  nos  termos  do  art.  15  da  Lei 
n.  3229  de  3  de  Setembro  de  18 á4  e  de  valor  inferior  ao  máximo  nelle  estabelecido.  » 


Outro  honrado  Senador,  não  obstante  querer  lambem  dar  ús  Caixas  Económicas 
uma  organisaçuo  mais  ampla,  combateu  aquellas  emendas  na  parte  referente  ao 
empréstimo  hypothecario,  ao  empréstimo  ás  municipalidades  e  aos  funccionarios  pú- 
blicos, pensionistas  e  operários,  e  á  faculdade  de  emissão  de  bilhetes  do  Thesouro 
para  pagamento  dos  depósitos,  e  apresentou  o  seguinte  substitutivo: 

a  Emenda  additiva  ao  art.  1°  §  2.°  —  Accrescente-se : 

«  O  deposito  effectuodo  em  uma  caixa  filial  ou  agencia  poderá  ser  continuado 
ou  retirado  em  outra  caixa  filial  ou  agencia  da  mesma  Província,  segundo  o  pro- 
cesso que  o  Governo  em  regulamento  estabelecer. 

«  Emendas  ao  art.  5.»  —  Em  vez  das  palavras:  o  juro  na  raz5o  do  6  «/q,  diga-se: 

O  juro  na  razão  de4  >*  %. 

«  Accrescente-se  ao  mesmo  art.  5° : 

«  A  importância  dos  depósitos  recolhidos  flcará  sob  n  administração  do  Conse- 
lho Fiscal,  o  qual  a  poderá  empregar  : 

«  l.o  Em  titulos  da  divida  publica  geral  ou  provincial. 

«  2.0  Em  bilhetes  do  Thesouro  emittidos  por  antecipação  de  renda. 

«  3.°  Em  acções  e  obrigações  de  sociedades  anonymas,  que,  sob  proposta  do  Con- 
selho Fiscal,  forem  designadas  pelo  Governo. 

«  4°  Em  desconto  de  letras  de  cambio  ou  da  terra,  notas  promissórias,  bilhetes 
á  ordem  de  prazos  nSo  excedentes  de  120  dias,  mediante  penhores,  ou  caução  idóneo, 
de  valor  superior  ás  quantias  garantidas,  pelo  menos,  um  terço. 

a  5.0  Em  empréstimos  a  particulares  por  prazo  que  igualmente  não  exceda  de 
120  dias  e  sob  a  garantia  exigida  no  numero  antecedente. 

«  Paragrapho  único.  O  Presidente  e  membros  do  Conselho  Fiscal  s5o  simples 
mandatários  e,  como  taes,  não  respondem  pessoalmente  pelos  contratos  e  opera- 
ções que  realizarem  no  exercício  do  mandato.    Serão,  porém,  obrigados  a  indemni- 
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sar  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  que  causarem  ás  Caixas  Económicas  pela  negilgen- 
cia,  culpa  ou  dolo  com  que  se  liouverem  no  desempenho  do  mandato. 

«  Emenda  aoart.  6": 

«  O  período  que  começa  —  do  fundo  assim  forrando  —  e  que  termina  pelas  pala- 
vras — capilalisado  semestralmente  —  seja  substituído  por  este  : 

a  Do  fundo  assim  formado,  depois  de  deduzidas  as  despezas  do  estabelecimento, 
será  ò  liquido  produclo  restante  empregado,  no  fim  do  semestre,  em  apólices  da 
divida  publica  do  Império,  obtidas  por  compra  no  mercado.  » 


As  emendas  assim  offerecidos,  alterando  parle  imporlonte  das  funcçòes  das 
Caixas  Económicas,  e  a  largando- lhes  ole  modo  sensível  a  esphera  de  acoQo,  estariam, 
nSo  obstante,  de  accôrdo  com  o  pensamento  da  commissao  nomeada  pelo  Governo, 
como  se  vê  á  pagina  117  da  sua  exposição,  a  que  já  acima  me  referi,  e  mereceriam 
mesmo  a  minha  adhesilo,  si  já  tivéssemos  conseguido  debellar  o  deficit  annual  dos 
orçamentos. 

Si  na  opiniSo  autorizada  do  Poder  Legislativo  o  Estado  esto  em  condições  de 
poder  dispensar  os  depósitos  das  Caixas  Económicas,  é  isso  um  bom  prenuncio  para 
as  finanças  do  paiz ;  e  entSo  não  ha  emprego  mais  garantido  para  os  capitães  das 
Caixas  Económicas  do  que  o  proposto  pelas  emendas  em  segundo  logar  indicadas. 

Pareceu,  porém,  tanto  ácommissão  iniciadora  da  reforma,  como  á  de  Fazenda 
do  Senado,  que  emendou  o  seu  projecto,  e.  como  a  mim  lambem  parece,  nSo  ser  infe- 
lizmente chegada  a  occasiSo  de  poder  o  Thesouro  abrir  mão  dos  recursos  prove- 
nientes dos  depósitos  feitos  nas  Caixas  Económicas ;  cumprindo,  outrosim,  ponderar 
que  a  emenda  ao  art.  1°,  em  virtude  da  qual  o  Estado  não  garantiria  os  capitães  em- 
pregados nas  operações  mercantis,  quando  os  Caixas  não  possuem  atada  fundo  de 
reserva  para  occorrer  aos  prejuízos  que  possam  resultar  de  taes  operações,  pro- 
duziria necessariamente  impressão  desagradável  nos  depositantes,  e  d'ahí  a  falta  de 
confiança,  base  capital  da  existência  destas  nascentes  instituições,  que  convém 
animar  e  proteger  por  todos  os  meios  ao  alcance  dos  poderes  públicos. 

Estas  foram,  sem  duvida,  as  razões  pelas  quaes  o  projecto  da  commissão  de  Fa- 
zenda do  Senado  nSo  alterou  o  regimen  estabelecido  pela  Lei  de  22  de  Agosto  de  1850, 
de  serem  os  depósitos  das  Caixas  Económicas  recolhidos  oo  Thesouro  e  escriptu- 
rados  como  depósitos,  semelhante  ao    que  ainda   predomina  em  França  e  na 

Inglaterra. 

Mas  aconteceu  que  na  votação  do  dito  projecto  ficasse  elle  logo  prejudicado, 
nao  obstante  a  rejeição  da  emenda  que  restringia  a  garantia  do  Estado  somente  aos 
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capitães  recolhidos  ao  Thesouro;  pois  foi  também  rejeitndo  o  seu  artigo  l.»  que  daro 
ao  depositonle  aquelln  gorontin.  sem  rcstric.ões.  p.rn  todos  os  depósitos  recolhidos 
ás  Caixas  Económicas  ;  ficando  nssim  estos  estabelecimentos  sen.  destino  pira  os 
éapilaesque  recebessem,  e,  portanto,  morto  o  projecto. 

Em  consequência,  como  esto  reforma  nSo  pedia  continuar  eternamente  preju- 
dicada,  consta-me  que  um  dos  meus  honrados  antecessores,  para  facilitar  sua 
adopção,  mondou  organi/or  novo  projecto,  no  qual  se  attendesse.  tanto  quanto  fosso 
possível,  ás  opiniões  predominantes  na  discussão  do  senado,  o  que  pudessem  har- 

monisar  os  interesses  da  instituição  com  os  do  Estado. 

Esse  novo  projecto,  que  não  chegou  a  ser  apresentado  no  Poder  Legislativo,  o 
em  que  julguei  conveniente  fazer  algumas  modificrçccs,  é  o  que  vae  al>aixo  transcri- 
pto,  e  que  offereoo  á  critica,c  correcçuo  da  sabedoria  do  Assemi^léa  Geral. 

'  Em  sua  orgnnisnção  nSo  foi  possível  aproveitar  todas  as  idéas  apresentadas  na 
discussSodo  Senado,  pelas-seguintesi'Ozões  : 

Segundo  a  redacção  doart.  1°  da  proposta  feita  pelo  honrado  Senador  que  aprc- 
sentou^^emendas  em  primeiro  logar,  a  garantio  do  Estado  ficaria  limitada  somente 
aos  capitães  deposi^-ados  no  Thesouro.  Nestas  condições  não  tinha  esta  emenda 
significação  algumo,  porque  ninguém  põe  em  duvida  que  o  Estado  pague  um  depo- 
sito existente  em  seus  cofres. 

O  que  o  projecto  quer,  e  está  em  vigor,  desde  a  creação  das  Caixas  Económicas, 
em  virtude  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  é  a  garantia  dada  ao  depositante  por 
todas  as  quantias  que  deite  recebem  esses  estabelecimentos,  principio  estabelecido 
para  as  instituições  de  idêntica  natureza,  creadasou  reorganizadas  desde  o  annode 
1861  na  Inglaterra,  Bélgica,  França,  Itália,  HoUanda,  Suissn  e  Áustria. 

E'  claro  qup,  sendoo  administração  das  Caixas  Económicas  confiada  a  prepostos 
do  Governo,  e  os  saldos  das  operações  diariamente  recolhidos  ao  Thesouro,  essa 
garantia  é  antes  moral  do  que  real,  especialmente  desde  que  estiver  constituído  o 
fundo  de  reserva,  que  o  projecto  estabelece  no  art.  6°,  com  o  fim  justamente  de  res- 
guardar a  responsabilidade  do  Estado  de  qualquer  eventualidade. 

Si  o  ideal  das  Caixas  Económicas  éattrahir  os  pequenas  economias  e  garantil-as 
contra  as  tentações  da  dissipação,  como  deixar  a  descoberto  os  capitães  empenhados 
em  operações  prescriptas  pela  Lei  c  autorizad;  s  pelo  Governo,  que  exerce  a 
administração  do  estabelecimento  por  intermédio  de  seus  prepostos? 

Das  emendas  offerscidas  oo  art.  5°  níio  puderam  ser  aceitas: 

A  dos  empréstimos  ás  municipalidades,  por  falto  de  base  para  as  garantias  de 
que  deveriam  ser  acompanhados. 

A  dos  emprestinnos  hypolhecarios,  por  nSo  convir  envolver  as  Caixns 
Económicas,  attenta  a    suo  missuo  especialíssimo,  em   contratos,  que  exigem 
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inulto  tempo  para  siiQ  Poaliza(;aL)  e  liTudanao,  assim  como  lauilas  dfíspeziis,  e  que 
tem  porbnse  a  proprioilade  iuiaiovel,  cujo  valoi*  6  prosjiileuioate  ussás  vacillinte. 

A  dos  ndiaiilameiítos  a  r.iiiccioiíarios  públicos,  píiusioiuslas,  rororuiados,  apo- 
sentados e  operários  de  eslabolecimenlo  publico,  por  ser  multo  precária  o  garantia 
offerecido,  e  a  isso  se  oppòr  o  legislação  vigente,  que,  coui  o  maior  fundamento, 
nSo  admitte  transacção  sobre  honorários,  ordenados,  salários,  ele,  por  conside- 
rol-os  alimentos. 

A  dos  empréstimos  sob  fiança  do  instituidor  de  cidernela  da  Caixa  Económica, 
por  parecer  inútil  esta  faculdade,  visto  que  é  de  mais  vantagem  retirar  da  caderneta 
a  quantia  necessária,  do  que  caucional-a  e  tomar  empréstimo,  onerado  de  muito 
maior  juro  do  que  percebe  pela  caderneta. 

Oartigo(additivo)mandandosupprimiras  Caixas  Económicas,  cujos  recursos  não 
forem  sufficientes  para  a  sua  monutenção,  é  providencia  quenuo  parece  acertada, 
porque  o  Estado  deve,  ainda  com  algum  sncrificio,  manter  a  Instltnição  para  plantar  no 
espirito  do  cidadaoosliabitos  de  economia.  Demais, autorizando  o  projecto  a  anne- 
xaçao  das  Caixas  o  qualquer  repartição  publica,  o  que  se  deve  fazer  nas  localidades 
onde  ellas  não  tiverem  muito  desenvolvimento,  nenhum  ou  insignificante  será  o  sa- 
crificio  que  o  Estado  terá  de  fazer  para  sua  manutenção  ;  e  no  entanto  dá  o  exemplo 
de  perseverança  na  propaganda  dessas  creações  que  tanto  aproveitam  ás  classes 

menos  abastadas. 

O  artigo  (addilivo)  dando  ao  Governo  a  faculdade  de  emittir  billicles  do 
Thesouro  para  pagamento  dos  depósitos  da  Caixa,  sem  determinar  os  casos  em  que 
poderia  utilisar-se  dessa  conce.ssão,  era  inopporluno.  Esta  faculdade  só  caberia  no 
caso  de  uma  crise  tão  extraordinária,  que  as  cautelas  tomadas  no  ort.  2°,  §4»,  do 
projecto  não  fossem  sufficientes  para  conjural-a,  o  que  não  é  provável. 


Das  emendas  offerecidas  em  segundo  logar,  não  fazem  parte  do  novo  projecto  as 

seguintes : 

Aemendaadditivaaoart.  l°,§2o,  autorizando  a  passagem  dos  depósitos  de 

unna  Caixa  para  outra,  por  ser  disposição  regulamentar,  e  não  precisar,  assim  como 
muitris  outras,  de  preceito  legislativo. 

A  emenda  ao  art.  5»,  reduzindo  a  -4Vi7o  o  juro  que  o  Estado  tem  de  pagar 
pelos  depósitos  recolhidos  oo  TUcsouro,  não  pareceu  conveniente  aceitar,  porque, 
podendo  a  Caixa  abonar  aos  depositantes  até  o  moximo  de  4  «/„,  a  differença 
de  Vi  o  lo,  sendo  sem  duvida  insufficiente  para  occorrer  ás  despezas  de  custeio,  n5o 
permlttiria  cdtistUuir-se  o  fundo  dereserva,  que  é  indispensável  crear  para  fortalecer 
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O  credito  do  estabelecimento  e  resguardar  a  responsabilidade  do  Estado  de  quolquer 
prejuízo  que  Qcaso  resulte  das  operações  commerciaes  que  as  Caixas  poderflo  vira 

ser  autorizadas  a  fazer. 

A.figurou-se  mais  acertado  deixar  oo  arbítrio  do  Governo  fixar  juro  n5o 
excedente  a  5  o/»,  conforme  o  parecer  da  CommissSo  de  Fazenda  do  Senado,  até  que 
o  fundo  de  reserva  attinja  acerta  somma,  para  que  entSo  seja  de  Vi  °/o  a  differença 
entre  o  juro  pago  pelo  Thesouro  e  o  abonado  oo  depositante,  como  indicam  o  projecto 
e  a  emenda  da  mesma  commissao  ao  art.  7.° 

A  Caixa  de  Pariz,  fimdada  em  1818,  dispõe  hoje  de  um  fundo  de  reserva 
considerável;  e  no  emtanto a  administração  ainda  conserva  a  faculdade  de  deduzir 
dos  juros  percebidos  da  Caixa  de  consignações  até  1  Vo  para  asdespezas  de  custeio 

6  administração. 

O  paragrapho  único,  offerecido  era  additamenlo  ao  art.  5°,  dispunha  que  o 
Presidente  e  membros  do  Conselho  Fiscal,  como  simples  oiandatarios,  embora  nSo 
fossem  responsáveis  pelos  contratos  e  operações  que  fizessem,  seriam  todavia 
obrigados  a  indemnisar  es  prejuízos  causados  por  negligencia,  culpa  ou  dolo,  com 
que  se  houvessem  no  desempenho  do  mandato. 

KSo  pareceu  também  regular  impor  estas  penas  aos  Conselhos  Administrativos. 
Seus  membros  não  est3o  no  caso  dos  directores  estipendiados  das  sociedades 
anonymas ;  elles  exercem  esses  cargos  gratuitamente,  como  um  ónus  honorifico, 
com  que  o  Governo  distingue  as  pessoas  de  elevada  posiç5o  social,  de  reconhecido 
critério  e  independência,  e  que,  como  disse  um  illustrado  Senador  :  «no cumprimento 
de  seus  deveres,  empenham  sua  dignidade  pela  consciência  de  que  obram  em  nonne 
do  Estado.»  Exigir  serviços  gratuitos,  e  impor  penas  tão  severas  a  quem  os  presta, 
seria  o  melhor  meio  de  alienar  a  intervenção  dos  homens  bons  das  localidades,  que 
muito  podem  concorrer  para  o  credito  e  desenvolvimento  da  instituição. 

Os  administradores  destes  estabelecimentos  assemelham-se  aos  membros  da 
Junta  da  Caixa  de  Amortização ;  estão  sujeitos  ás  penas  impostas  nos  leis  de 
responsabilidade  aos  que  dissipam  os  bens  públicos. 

O  art.  1°,  §2°,  do  novo  projecto  manda  considerar  membros  natos  dos  Conselhos 
Fiscaes  o  Director  do  Contencioso  do  Thesouro  Nacional,  na  Corte,  e  os  Procuradores 
Fiscaes  das  Thesourarias  de  Fazenda,  nas  províncias.  Achando-se  taes  estabe- 
lecimentos sob  as  vistas  e  direcção  do  Ministério  da  Fazenda,  e  occorreado  nelles 
muitas  vezes  questões  que  entendem  com  o  direito  civil,  por  cujos  principies  devem 
ser  resolvidas,  toma-se  intuitiva  a  vantagem,  que  os  sobreditos  Conselhos  terão,  de 
ouvir  Immediatamenle  a  opinião  dos  consultores  da  Fazenda  Nacional  em  matéria 
contenciosa. 

Pelo  mesmo  art.  1°,  §  .G",  estende-se  a  todos  os  indivíduos,  que  tiverem  a  seu 
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<;argo  O  serviço  das  Caixas  flliaes  e  ogencias  nas  Províncias,  sejam  elles  empregados 
especioes  ou  das  Reparfirões  a  que  forem  annexas  as  referidas  filiaes  e  agencias,  o 
direito  &  percepçiío  de  algum  vencimento.  Além  da  razão  de  justiça,  que  reclamava 
a  uniformidade  da  legislarão  neste  ponto,  visto  que  até  liojc  só  os  empregados  das 
Caixas  matrizes  tôm  sido  remunerados,  cm  consequência  do  disposto  nos  arts.  109  e 
110  do  Reg.  n.  r.r>94  de  IS  de  Abril  de  1S74,  a  experiência  mostrou  a  necessidade  de 
não  SC  exigir  por  mnis  tempo  esse  sacrificio,  a  bem  dos  interesses  geracs  da 
instituição. 

Como  complemento  da  medida  indicada  no  §  2°  daquelle  mesmo  artigo, 
preenche  o  art.  17  a  lacuna,  que  liavia,  da  designação  da  airectoria  do  Thesouro, 
que  deveria  ter  o  arcliivo,  rccollicr  e  conservar  em  boa  ordem  os  papeis  respectivos, 
e  informar  sobre  os  assumptos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  deSoccorro. 
Nenhuma  mais  apropriada  para  isto  do  que  a  directoria,  cujo  cliefe  tem  de  fazer 
parte  dos  Conselhos  Fiscaes  daquelles  estabelecimentos,  e  a  quem,  pela  analogia  das 
matérias,  ficarão  também  sujeitos  oexame  e  informações  sobre  a  marcha  e  estado  de 
todas  os  associações  bancarias,  de  que  o  Relatório  da  Fa/.enda  costuma  occupar-se. 

A  suppressão  dos  Montes  de  Soccorro  em  algumas  Provindas,  conforme 
prescreve  o  art.  17,  é  medida  que  foi  consignada  no  projecto  da  Commissão  de 
Fazenda  do  Senado,  e  que  se  torno  cada  vez  mais  necessária,  porque,  não  tendo  a 
maior  parte  desses  estabelecimentos  renda  própria  para  pagamento  de  seus 
empregados,  continua,  não  obstante,  esta  despeza  a  ser  feita  e  a  tornar,  de  dia  a  dia, 
mais  onerosa  para  o  Estado  a  liquidação  da  divida  que  tèm  de  solver.  Entre  os 
Montes  de  Soccorro  a  supprimir-se  estão  os  das  Provincias  de  Minas  Geraes,  Matto 
Grosso,  Santa  Catharina,  Poranã  "e  'Amazonas,  cujas  funcções  já  foram  suspensas 
por  meus  antecessores,  pela  mesma  razão  por  que  opino  agora  pela  suppressão. 


São  estes  os  pontos  de  divergência  entre  as  idéns  manifestadas  no  Senado  e  o 
projecto  refundido,  que  ora  vos  é  apresentado. 

Julguei  dever  fazel-o  acompanhar  destes  esclarecimentos,  para  poderdes  melhor 
apreciar  a  nova  organisnçãodas  Caixas  Económicas,  tal  como  a  conceberão  projecto 
primitivo,  recusado  pelo  Senado,  e  o  que  em  substituição  vem  passar  pelo  vosso 
exame,  para  receber  os  aperfeiçoamentos  de  que  sem  duvida  ha  decarecer,  e  que,  em 
vossa  sabedoria,  reconhecerdes  necessários. 


14 
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Caixa  Económica  da  Corte 


o  balanço  deste  estabelecimento  relativo  ao  anno  de  1885  mostra  que : 

Sendo  o  saldo  em  deposito  em  31  de  Dezembro  de  1884  de 12.333 :574$122 

Importando  as  eiltradas  no  anno  de  1885  em 

Os  juros  abonados  pelo  Thesouro  em 

E  a  renda  do  estabelecimento  em 


/i.992:271$000 

638:740$573 

8:360$468 


Foi  a  receita  de 

Deduzida  desta  importância  a  retirada  de  depo- 

„w  ^«                                      ...         4.323:067$291 
sitos  no  valor  de ^ 

E  a  renda  passada  para  o  Monte  de  Soccorro  na 
somma  de 


17.972:946$163 


8:360$468 


4.331 :427$759 


Ficou  de  saldo  em  31  de  Dezembro  de  1885 : 

No  Thesouro  Nacional  em  c/c 13.624:22£$130 

Em  caixa 


17:296$274 


13.641:518$404 


Os  depósitos,  na  somma  de  4.992:271$000,  Yerificaram-se  em  119.720  entradas, 
sendo  106.029,  no  valor  de  4.391:062$000,  nos  dias  úteis,  e  13.691,  na  importância  de 
60l:209$000  nos  domingos,  as  quaes  são  distribuídas  pelos  seguintes  grupos : 


De  1$000  a  10$000. 

»  11$000  a  20$000. 

»  218000  a  3O$O0O. 

»  31$000  a  40$000. 

»  41$000  a  49$000. 

»    50$000.. 


11.981 

83:157$0O0 

8.348 

151:442$000 

7.482 

2O9:523$0O0 

3.750 

143:656$000 

723 

32:493$000 

87.436 

4.372 :000$000 

119.720 

4.992:271$000 

Os  deposites  retirados,  na  importância  de  4.323:057$291,  estSo  representados  por 
27.212  pagamentos,  sendo  7.731,  no  valor  de  2.142:174$27l,  por  saldo  de  cadernetas 
liquidadas,  e  19.481,  na  importância  de  2.180:893$020,  por  conta  dos  credites  constantes 
das  contas  correntes. 

O  movimento,  pois,  dos  depósitos  no  anno  de  1885  mostra  que  as  entradas 
excederam  ás  retiradas  em  669:203$709.    Si  compararmos  as  operações  deste  anno 
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com  as  do  anno  de  1884,  ver-se-ha  que,  no  anno  de  1885,  houve  augmento  nasen- 
Irndna  de  15.123  depósitos,  na  importância  de  684:743$0OO,  e  diminuição  nas-retlradas 
de  596:002$434,  comquanto  o  numero  de  operações  excedesse  em  1884;  ô  bem  assim 
que  se  instiluiram  nriois  1 .41G  cadernetas  e  soldarani-se  menos  1 .880. 

Das  referidas  opernçiíes  resultou  que,  sendo  de  12. 333:574$! 22  o  saldo  dos 
depósitos  em  31  de  Dezembro  de  1884,  ottingiu  em  31  de  Dezembro  de  1885  a 
13.G41:51&$404,  com  o  augmento  de  GG9:203$709  nas  entradas  e  de  638:740$573  de  juros 
abonados  pelo  Tliesouro  aos  depósitos  em  conta  corrente. 

A.  existência  das  cadernetas  em  circulação,  em  31  de  Dezembro  de  1884,  era  de 
51.649,  e  conío  no  anno  de  1885  se  houvessem  instituído  12.594  e  saldado  7.731, 
existiam  em  31  de  Dezembro  do  anno  findo  56.512  cadernetas,  tendo-se  dado  o 
augmento  de  4. 8G3. 

O  crescido  numero  de  operações  no  anno  passado  mostra  que  a  instituição  vai 
sendo  melhor  apreciada,  n3o  obstante  os  embaraços  que  entorpecem  a  sua  marcha 
progressiva,  por  falta  de  uma  legislação  apropriada. 

Das  12.594  cadernetas  insliUiidas  no  nnno  de  1885,  0.431  pertencem  a  nacionaes  e 
G.1C3  a  estrangeiros,  as  quaes  são  classificadas  pelas  profissões  dos  depositantes, 
em  seguida  indicadas : 


Trabalhadores 2 .  054 

Operários  e  artistas 2.179 

Criados..  ^-60» 

Empregados  no  commercio 1  •'*'7i 

Militares ^^^ 

Pequeno  commercio *'^S 

Marítimos,  catroeiros  e  remadores 181 

Empregados  públicos -01 

Advogados  e  empregados  no  foro ^^ 

Médicos,  pharmaceuticos  e  parteiras ^ 

Engenheiros  civis,  architectos  e  agrimensores 38 

Empregados  no  lavoura ^** 

oo  ■ 

Estudantes °° 

Ecclesiasticos ^" 

Empregados  no  magistério ^21 

Negociantes *-^' 

Proprietários  e  capitalistas "^^ 

Associações  beneficentes "'"^ 
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Sem  declaração  de  profissão  : 

Homens 

Mulheres,  na  maior  parte  casadas 

Menores 


11 

1.2G2 
2.117 


12.594 


Agencias  da  Caixa  Económica  n  Proviacia  do  Eio  de  Janeiro 


o  movimento  dos  deposites  effectuados  nas  nove  agencias,  que  est5o  fanc- 
cionando  annexasás  mezas  de  rendas  e  collectorias,  é  o  que  consta  do  quadro  em 
seguida : 


AGENCIAS 


Angra  dos  Beis.. 
Barra  Mansa.... 

S.  FidolU 

Maeahé 

Petrópolis 

Parahyba  do  Sul 

Boxeodo 

Valença 

Vassourai. 


ANNO  DE  1885 


ENTRADA.S 


RETIRADAS 


OCiXTIAS 


^  2 


66 
80 
86 
31 
i8 
43 
19 
UO 
63 


518 


1-:65SS001) 

33:807501)0 

a:278505ri 

6:4755000 

5:5395030 

20:8«9SlOO 

4-.T393000 

36:6035000 

16:136503(1 


164:8943000 


E3aSTENCIA 


31  DE  DEZEMBRO 
DE  1884 


31  DE  DEZEMBRO 
SE  1885 


QCÁST1À5 


736S775 
7945430 
:610j60O 
:  051^00 
:339£60O 
: 3465300 
:585S700 
:8B16903 
:294á600 


259 


120:632'325 


qCAXTUS 


323 
343 
173 
236 

81 
154 

61 
297 
3B 


1.988 


Í955839 

;4125437 

:166$804 
:39i5S00 
:374S700 
; 700^600 
: 114^310 
■0305238 


316:0035628 


qc&xTUS 


341 

388 
225 
iíl 

90 
160 

68 
37S 
361 


2.217 


.. 


61:214^1)64 
«1:454^987 
33:  lie^MO 
23:5905104 
13:C0J-52On 
41:8375400 
5:6835990 
37:S55.<410 
53:9215638 


360:3375303 


Verifica-se  destes  algarismos  que  no  anno  de  1885  as  entradas  foram  superiores  ás 
retiradas  em  44:2918675,  concorrendo  mais  pronunciadamente  para  este  resultado  as 
agencias  de  Barra  Mansa,  S.  Fidelis  e  Valença,  onde  parece  existir  mais  actividade. 

A.  comparação  das  operações  do  anno  de  1884  com  as  de  1885  mostra  que  neste 
anno  houve  augmento  nas  entradas  de  20:885$530  e  diminuição  nas  retiradas  de 
17:993$474,  tendo-se  instituído  mais  48  cadernetas  e  saldado  menos  70. 

Para  este  resultado  nSo  cooperaram  as  agencias  de  Maeahé,  Parahyba  do 
Sul  e  Rezende,  visto  que  as  retiradas  foram  superiores  ás  entradas,  devido  natural- 
mente a  pouco  esforço  por  parte  dos  agentes  encarregados  desse  serviço,  que,  alem 
de  gratuito,  os  onera  de  responsabilidade  e  trabalho. 
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Monte  de  Soccorro  da  Corte 


o  balanço  deste  estabelecimento  relativo  ao  anno  de  1835  mostra  que: 

Importando  a  renda  do  anno  de  1885  em 94:895$277 

E  a  despeza  dos  dous  estabelecimentos  em ■ 80:874«272 

Ficou  o  saldo   de 14:021$0O5 

Que  reunido  á  quota  de  1%  das  loterias  extrahidas  de  Julho  de  1881 

a  Junho  de  1885 26:000$0(X) 

E  ao  capital  existente  em 31  de  Dezembro  de  1884 i.344:5i2$544 

Attingiu  em  31  de  Dezembro  de  1885  a 1.384:533.$549 

Este  capital  está,  em  sua  maiorparté,repr^éntado  no  activo  do  estabelecimento 
por  829:938$280  em  «/e  no  Thesouro  Nacional  e  481  :905íí0O0  empregados  em  operações 
de  empréstimos  sobre  penliores,  os  quaes  no  anno  de  1885  deram  o  seguinta 
resultado: 

Penhores  Importância 

Passaram  do  anno  de  1884  para  o  de  1885 6.573  475:444$0OO 

Entraram  neste  anno 9.112  682:155$O0O 

15.685  1.157:599$000 

Têm  sido  resgatados 8,479      656:999§000 

E  vendidos  em  leilão 36y        18:695$900       8.848  675:694$000 


Ficou  em  Dezembro  de  18S5  o  saldo  de 6.837      481:905$O0O 

E'  quasi  que  estacionário  o  movimento  das  operações  deste  estabelecimento, 
nSo  obstante  as  vantagens  que  offerece  em  seus  contratos,  resultando  isso  sem 
duvida  da  concurrencia  que  lhe  fazem  as  casas  de  emprestar  dinheiro  sobre 
penhores,  e  também  de  ii3o  poder  o  estabelecimento  prescindir  das  exigências 
prescriptas  pelo  regulamento,  em  garantia  sua  e  dos  mutuários,  ás  quaes  estes 
em  geral  com  muita  repugnância  se  sujeitam.  Quando  se  considera  que  seu  juro 
é  apenas  de  9  o/o  ao  anno,  e  que  aquellas  casas  o  cobram  á  razSo  de4o/o  aomez, 
é  realmente  incomprehensivel  a  preferencia  que  o  publico  dá  á  usura  1 

Com  a  cessaçSo  do  auxilio  da  quota  de  1  o/„  das  loterias,  em  virtude  da  Lei 
n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884,  vSo  tornar-se  ainda  mais  escassos  os  já  minguados 
recursos   para   occorrer  ás   despezas    de    custeio  dos    dous  estabelecimentos, 
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sempre  em  augmento  com  o  desenvolvlmeato  dos  operaçSes  da  Caixa  Económica. 
Vivendo  esta  á  custa  do  Monle  deSoccorro,  por  falta  de  rendas  próprias,  é  for- 
çoso promoverem-se  medidas  que  a  liberteoi  desso  dependência,  sendo  para  esse 
flm  indispensável  adeducçíSo  de  uma  quota  dos  juros  que  o  Estado  pago  pelos 
depósitos  recolhidos  ao  The^ouro  c  quo  sSo  na  s.ia  totalidade  abonados  aos 
depositantes,  medida  que  em  outro  lo^ar  vos  proponho. 


Ediflcio  en  constnicçâo 

No  artiso  relativo  a  obras  encontrareis  noticia  circumstanciada  do  estado 
das  que  respeitam  a  este  edifício,  do  seu  custo  e  do  credito  necessário  para  sua  con- 
clusão. 

Montes  de  Soccorro  das  Províncias 


Tornando-se  inevitável  a  suppressSo  da  maior  parte  destes  Estabelecimentos, 
conforme  peço  no  projecto  de  reforma,  que  vai  adiante,  visto  estar  provado  pela 
experiência,  ao  menos  entre  nós,  que  só  nos  grandes  focos  de  população,  onde  ha 
riqueza,  luxo  e  dissipação,  podem  elles  offerecer  aos  que  precisam  recorrer  aos 
empréstimos  sobre  penhor  protecção  contra  a  uzura  das  casas  commerciaes  que 
se  dedicam  a  esse  mister,  é  consequência  necessária  da  liquidação,  em  que 
entrarem  os  que  forem  supprioiidos,  o  pagamento  dos  dejicits  que  sobre  elles 
pezam ;  pagamento  que  tem  de  ser  feito  pelos  cofres  geraes,  vista  a  responsabilidade 
que  o  Estado  tomou  com  a  fundação  dos  mesmos  Estabelecimentos. 

Segundo  um  calculo  feito,  e  apresentado  em  seu  relatório  pela  commissSo,  á  que 
já  em  outro  lugar  me  referi,  essa  divida  montava  até  o  anno  de  1881  à  cerca  de 

600:00  :)$000. 

De  então  em  diante,  sendo  decorridos  mais  de  cinco  annos,  deve  ella  ter  neces- 
sariamente crescido,  uma  vez  que  em  nada  melhoraram,  antes  empeioraram 
progressivamente  as  circumstancias  dos  Estabelecimentos  que  a  originaram. 

■São  obstante,  pôde  ser  que  o  sacrifício  do  Estado  seja  minorado  no  acto  da  liqui- 
dação, pois  ha  a  encontrar  a  importância  do  saldo,  que  se  verificar  existir  em  de- 
posito, proveniente  da  quota  de  1  %,  que  se  deduzia  do  imposto  sobre  loterias  para 
o  capital  dos  Montes  de  Soccorro,  em  virtude  do  art.  9°,  §  45,  da  ilei  n.  1114  de  27  de 
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Setembro  de  1860,  e  que,  em  cumprimento  do  disposto  no  art.6<»da  Lei  n.  3229 
de  3  de  Setembro  de  1882,  passou  a  fazer  parte  do  Tundo  de  emancipação. 

Para  conhecer  o  resultado  dessa  liquidação  e  habilitar-me  a  poder  solicitar  do 
Corpo  Legislativo  o  credito  necessário  para  satisfação  do  deficit  que  se  apurar,  já 
expedi  circular  aos  Presidentes  de  Província,  exigindo  os  esclarecimentos  precisos,  e 
dando  modelos  da  forma  por  que  deverão  ser  prestados;  informações  que  espero 
me  sejam  remettidas  a  tempo  de  chegarem  a  vosso  conhecimento  na  presente 
sessfio 


Projecto  de  reforma  das.  Caixas  Económicas  e  dos  Moates  ie  Soceorro 


A  asseu.bléa  geral  resolve: 

A.rt.  l.«>  AlS  Caixas  Económicas,  como  estabelecimentos  de  beneficência,  só 
poderSo  funccionar  no  Império,  sendo  fundadas  pelo  Governo  e  dirigidas  por 
administradores  de  sua  nomeação  e  confiança.  O  Estado  garante  a  restituição  dos 
capitães  nellas  depositndos,  e  que  se  depositarem  d'ora  em  diante,  e  seus  respectivos 
juros,  observadas  as  regras  que  a  respeito  da  applicaçSo  dos  mesmos  capitães  são 
prescriptas  nesta  Resolução. 

§  l.o  A  nenhum  estabelecimento,  que  esteja  fora  destas  condições,  será  per- 
mittido  ter,  a  qualquer  titulo ,  ou  sob  qualquer  pretexto,  fuacções  ou  caixas 
annexas,  com  o  caracter  ou  denominação  de  Caixos  Económicas,  seja  qual  lôr  o 
fim  a  que  estas  se  destinem.  Exceptuam-se  as  que  existiam  nas  províncias  ao 
tempo  da  promulgação  da  Lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  têm  sido  conser-^ 
vadas  com  o  consentimento  do  Governo  Imperial. 

§  2.0  Na  Corte  e  em  cada  capital  de  provinda  haverá  uma  Caixa  Económica  do 
Estado,  subordinadas  todas  ao  Ministério  da  Fazenda,  e  gratuitamente  adminis- 
tradas por  Conselhos  Fiscaes,  compostos  de  um  Presidente  e  quatro  a  seis  membros 
na  Corte,  e  de  um  Presidente  e  dous  a  quatro  membros  nas  províncias,  nomeados 
pelo  Governo  Imperial.  Os  serviços  prestados  por  estes  funccionarios  serão  con- 
siderados relevantes,  e  portanto  dignos  da  consideração  do  mesmo  Governo. 

O  Director  Geral  da  Directoria  do  Contencioso  do  Thesouroe  os  Procuradores 
Fiscaes  das  Thesourarias  de  Fazenda  serão  incluídos  naquelle  numero,  como 
naembros  natos  dos  ditos  Conselhos. 

§  3.0  As  Caixas  Económicas  das  provindas  poderão  ser  annexadas  a  qualquer 
repartição  publica  das  capitães,  sempre  que,  por  escassez  de  suas  rendas,  ou  outro 
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motlvo  ponderoso,  o  Governo  julgar  vantajosa  esta  medida;  e  então  a  sua  admi- 
nistração será  confiada  aos  funccionarios   da    repartlçfio  a  que  ficarem  subor- 

dlnadas. 

§  4.0  AS  Caixas  Económicas  da  Corte  e  as  das  Capitães  das  províncias  poderõo 
ter  filiaes  e  agencias  onde  fôr  conveniente,  para  as  quaes,  quando  fòr  possível,  serfio 
preferidas  as  mezas  de  rendas,  collectorias  e  Agencias  de  Correio,  sobre  proposta  dos 
respectivos  Conselhos  Fiscaes  ou  Administradores  e  approvaçao,  do  Ministro  da 
Fazenda,  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  e  dos  Presidentes  nasoutras  províncias. 

§  5.°  Os  empregados  das  Caixas  Económicas,  suas  fillaes  e  agendas  perceberfio 
vendmento  propordonado  aos  serviços  que  prestarem,  o  qual  será  marcado  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  sobre  proposta  dos  ditos  Conselhos  ou  Administradores, 
tendo-se  em  attençSo  as  rendas,  de  que  puderem  dispor  esses  estabelecimentos. 

Art.  2.0  As  sommas  depositadas  nas  Caixas  Económicas,  suas  fillaes  ou 
agencias,  nSo  serSo  menores  de  i$000,  ou  de  múltiplos  desta  quantia,  e  vencerão, 
desde  o  dia  seguinte  ao  de  sua  entrada  até  ao  marcado  para  a  retirada,  o  juro  annual 
que  o  Governo  fixar,  capitallsado  por  semestre  civil;  despresando-se  no  respectivo 
calculo  as  fracções  Inferiores  a  1$000. 

§  1.0  NSo  se  abonará  juro  algum  aos  depositantes,  que  saldarem  suas  contas 
dentro  dos  primeiros  30  dias,  em  que  ellas  tiverem  tido  começo. 

§  2.0  Para  facilitar  a  realização  dos  depósitos,  poderá  o  Governo  crear  nas 
escolas  e  outros  estabelecimentos  de  educação,  ou  industrlaes,  cartões  auxiliares 
das  cadernetas,  em  que  os  depositantes  vão  pregando  estampilhas  de  100  réis  até 
perfazerem  mil  réis,  mínimo  de  cada  entrada. 

§  3.0  Só  vencerão  juros  os  depósitos  até  4:O0OS0O0,  sendo  o  excesso  desta  quantia 
considerado  deposito  gratuito.  Exceptuam-se  as  sommas  pertencentes  a  sociedades 
beneficentes,  ás  quaes  poderá  o  Conselho  Fiscal  ou  a  Administração  mandar  contar 
juros  até  quantia  nSo  excedente  a  10:O0O$O0O. 

§  4.0  O  depositante  tem  o  direito  de  retirar  em  qualquer  tempo  a  importância 
dos  seus  depósitos. 

Este  direito,  porém,  está  sujeito  ás  regras  seguintes : 
Sem  aviso  prévio  e  semanalmente,  até  100$000. 

Com  aviso  prévio  e  intervallo  de  15  dias,  sendo  mais  de  100$  até  500$000. 
Com  aviso  prévio  e  Intervallo  de  30  dias,  sendo  mais  de  500$  até  l:0O0$O0O. 
Com  aviso  prévio  e  inter\'allo  de  60  dias,  sendo  mais  de  1:000$  até  2:000$000. 
Com  aviso  prévio  e  Intervallo  de  90  dias,  sendo  mais  de  2:000$000. 
O  Conselho  Fiscal  ou  a  Administração  poderá  reduzir  ou  remlttlr  totalmente  os 
referidos  prazos,  quando  não  houver  Inconveniente,  e  derem-se  para  isso  motivos 
attendiveis. 
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g  5.0  As  Caixas  Económicas,  suas  fllloes  e  agencias  entregarão  a  cada  depo- 
sitante, como  titulo  do  seu  credito,  uma  caderneta  nominativa,  na  qual  deverfio  ser 
impressas,  em  resumo,  as  principaes  disposições  regulamentares,  que  lhe  dôm 
conhecimento  dos  seus  direitos  e  deveres,  e  onde  se  IrSo  lançando  as  entradas, 
retiradas  e  juros  respectivos,  â  medida  que  se  forem  efTectuondo. 

§  6.*  Nfio  é  permiltido  a  nenlium  depositante  ter  mais  de  uma  caderneta,  pena 
de  somente  se  abonar  juro  aos  depósitos  constantes  da  primeira.  Considera-se 
depositante  a  pessoa,  por;  conto  di  quem  é  feito  o  deposito. 

§  7.0  A  caderneta  nQo  6  titulo  transmissível  por  endosso ;  e  no  caso  de  extravio 
o  depositante  poderá  em  substituição  obter  outra,  mediante  a  retribuição  e  as  for- 
malidades que  o  respectivo  regulamento  prescrever. 

Art.  3."  As  mulheres  casadas,  sob  qualquer  regimen,  podem  livremente 
instituir  e  retirar  depósitos  em  seus  nomes,  salvo  opposiçSo  formal  por  parte  dos 

maridos. 

Paragrapho  único .  E' Igualmente  permittido  aos  menores  fazer  depósitos,  sem 
intervenção  de  seus  representantes  legaes,  e  da  mesma  forma  retiral-os,  si  tiverem 
mais  de  16  annos  de  idade;  salvo  opposiçao  dos  ditos  representantes,  que  em  tal 

caso  deverão  concorrer  ao  acto  do  pagamento - 

Art.  A.o  As  quantias  até  4:0O0$0C)0,  depositadas  nas  Caixas  Económicas, suas  fl- 
liaes  ou  agencias,  não  serão  sujeitas  á  penhora  ou  arresto,  excepto  verificando-.se 
que  a  sua  entrada,  além  de  ter  menos  de  seis  mezes  de  data,  foi  feita  em  parcellas 

maiores  de5OO$0O0. 

Art.  S.oIEmquanlo  o' Governo  não  determinar  o  contrario,  as  importâncias 
liquidas  dos  depósitos,  diariamente  realizados,  serão,  na  Corte  e  Provinda  do  Rio 
de  Janeiro,  recolhidas  ao  Thesouro  Nacional,  e  nas  demais  provinciasás  Thesourarias 
de  Fazenda,  pelo  modo  que  íôr  estabelecido  em  Regulamento,  e  vencerão  desde  o  dia 
da  entrada  nas  estações  fiscaes  até  ao  de  sua  restLtui«jão  ás  Caixas  Económicas,  suas 
filiaes  ou  agencias,  o  juro  que  Côr  marcado  pelo  mesmo  Governo,  não  excedente 
a  5  o/o  ao  anno,  o  qual  será  semestralmente  capitalisado. 

Art.  6.0  Crear-se-ha  em  cada  Caixa  Económica,  logo  que  seja  possível,  um 
fundo  de  reserva,  especialmente  destinado  a  fazer  face  a  quaesquer  perdas,  que  ellas 
soffram,e  ás  que  possam  advir  ao  Estado,  em  consequência  da  garantia  por  eUe 
dada  aos  respectivos  depositantes.  O  dito  fundo  será  formado : 

l.o:Pelo  producto  da  díffercnça  entre  o  juro  pago  pelo  Estado  ás  Caixas  Eco- 
nomicas  e  o  que  estas  abonarem  aos  seus  depositantes. 

2.0  Pela  renda  que  possam  leras  mesmas  Caixas  ea  que  provier  dos  Montes 
de  Soccorro,  onde  os  houver  annexos  a  ellas. 
.  3.0  Pela  importância  dos  depósitos,  que  prescreverem  na  forma  da  lei. 

F.     15 
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4.0  Peloproducto  de  quaesquer  doações  ou  legados,  que  nõo  tenham  destino 

especial. 

DO  fundo  assim  formado,  depois  de  deduzidos  as  despezas  do  estabelecimento, 

será  o  liquido  produclo  restante  empregado,  no  fim  do  semestre,  em  apólices  da 

divida  publica,  compradas  no  mercado,  cujos  juros  forilo  parle  da  receita  do  mesmo 

estabelecimento. 

Ari.  7.°  Logo  que  a  renda  do  fundo  de  reserva  de  uma  Caixa  Económica  cor- 
responder a  Vs  da  respectiva  despeza  de  custeio,  o  juro  que  o  Estado  lhe  pagar  pelos 
depósitos  recolhidos  a  seus  cofres  será  apenas  '/á  %  mais  do  que  o  estipulado 
para  os  depositantes. 

A.rt.  8.0  O  Governo,  quando  puder  dispensar  os  saldos  que  os  Caixas  Económicas 
s3o  obrigadas  a  recollier  ao  Thesouro  e  Thesourarios,  as  autorizai^  para  empregar 
seus  depósitos,  mediante  os  cautelas  que  prescrever,  nos  seguintes  operações  : 

lo,  de  compra  de  titulos  da  divida  publica  geral  ou  provincial; 

20,  de  empréstimos  ás  provindas  das  respectivas  sedes,  por  prazo  nunca  maior 

de  um  anno ; 

3»,  de  compra  de  acções  e  obrigações  de  sociedades  anonymas,  que,  sob  proposta 
do  Conselho  Fiscal,  forem  designadas  pelo  Governo ; 

í°,  de  desconto  de  letras  de  cambio  ou  da  terro,  notas  promissórias  e  bilhetes 
á  ordem,  de  prazos  n5o  excedentes  a  120  dias,  mediante  penhor  ou  caução  idónea, 
de  valor  superior  V*  no  menos  ás  dos  referidos  titulos ; 

50,  de  empréstimos  a  particulares,  por  prazo  que  não  exceda  a  180  dias,  e  sob 
a  garantia  exigida  no  numero  antecedente. 

Art.  9.°  Emquanto  os  recursos  das  Caixas  das  provincias  não  forem  sufíicientes 
para  occorrer  ás  suas  despezas,  as  respectivas  Thesourarias  de  Fazenda 
supprirâo,  por  empréstimo,  as  sommas  em  que  importar  o  deficit  que  houver, 
até  que  as  mesmos  Coixas  as  possam  indemnisar.. 

Art.  10.  Constituído  o  fundo  de  reserva  de  uma  Caixa  Económica  com  capital, 
cuja  renda  exceda  ás  despezas  de  custeio,  poderá  o  Governo,  ouvido  o  competente 
Conselho  Fiscal,  autorizar  a  deducç5o  de  uma  quota  desse  fundo  para  ser  periodi- 
camente distribuída  pelas  cadernetas  que  tiverem  pelo  menos  um  anno  de  existência, 
na  proporção  dos  juros  nellas  abonados  dentro  dos  últimos  cinco  annos. 

Art.  11 .  Os  saldos  provenientes  de  depósitos,  que  permanecerem  sem  movi- 
mento por  parte  dos  depositantes  e  não  forem  reclamados  dentro  do  prazo  de 
30  annos,  prescreverão  em  favor  da  Caixa  onde  elles  existirem  ;  contando-se  este 
prazo  do  dia  em  que  03  donos  das  cadernetas  houverem  adquirido  o  direito  de 
dispor  dos  mesmos  saldos. 

Art.  12.  As  Caixas  Económicas  poderáo,  a  pedido  dos  depositantes,  converter 
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03  depósitos  destes,  cujas  ontradns  lenham  sido  realizadas  três  ou  mais  mezes  ontes, 
em  litulosda  divida  publica  fundada,  comprados  pelo  preço  do  mercado  ;  recebendo 
os  competentes  juros  e  nbonnndo-os  na  conta  corrente  do  depositante,  emquonto  por 
esle  n5o  forem  os  ditos  titulos  reclamados. 


Disposições  geraes 


Art.  13.  A.S  Coixas  Económicas  e  os  Montes  de  Soccorro,  que  se  conservarem 
annexos  ás  mesmas,  gozarão  dos  privilesios  e  immunidades  concedidos  ás  Repar- 
tições do  Estado,  sendo  os  livros,  actos  e  operações  desses  estabelecimentos  isentos 
de  sello,  e  ficando  aquelles  de  seus  empregados,  que  forem  responsáveis  por 
dinheiros  e  outros  valores,  sujeitos  ás  disposições  do  Decreto  n.  657  de  5  de  De- 
zembro de  1849. 

Art.  14.  As  Caixas  Económicas  poderão  : 

1.»  Aceitar  doações  e  legados,  com  approvaçõo  dos  Conselhos  Fiscaes  ou 
AdnQinistradores,  que  os  far3o  incorporar  ao  fundo  de  reserva,  salvo  clausula  da 
doação  em  contrario. 

2.0  Contrahir  provisoriamente  empréstimos  para  supprir  a  falta  de  somrnas 
disponíveis,  mediante  caução  ou  desconto  dos  fundos  públicos  e  dos  titulos  par- 
ticulares que  possuírem. 

Art.  15.  A  decisão  das  questões  e  pedidos  que  se  apresentarem  nas  Caixas 
Económicas  sobre  levantamento  de  depósitos  não  excedentes  de  4O0$0O0  na  Corte,  e 
de  20D$0CI0  nas  províncias,  será  da  exclusiva  competência  e  alçada  dos  Conselhos 
Fiscaes  ou  Administrações.  Excedendo  deste  limite,  das  decisões  proferidas  haverá 
recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda  na  Corte,  epara  os  Presidentes  nas  províncias, 
ouvidos,  no  primeiro  caso  o  Thesouro  e  no  segundo  as  Thesourarias  de  Fazenda. 
O  prazo  para  interposição  do  recurso  será  de  10  dias,  contados  da  data  da  publicação 
das  decisões  nos  livros  da  porta. 

Art.  16.  O  Monte  de  Soccorro  fundado  na  Corte  e  os  que  subsistirem  nas 
províncias,  em  virtude  da  Lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  e  Decreto  n.  5594  de 
18  de  Abril  de  1874,  continuarão  annexos  ás  respectivas  Caixas  Económicas,  e 
funccionarSo  sob  a  mesma  administração.  A  sua  renda  será  encorporada  á  das 
referidas  Caixas,  para  occorrer  ás  despezas  de  ambos  os  estabelecimentos,  con- 
tribuindo a  somma  restante  para  a  formação  do  fundo  de  reserva  da  Caixa 
Económica,  na  conformidade  do  art.  6.° 
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Art.  17.  Flcomsupprlmldosos  Montes  de  Soccorro  das  provindas  em  que  o 
Governo  mandar  annexar  as  respectivas  Caixas  Económicas  á  Repartições  publicas. 
Os  saldos  e  penhores  que  nelles  existirem  serfio  recolhidos  ás  mesmas  Caixas  para 
procederem  &  liquidação  dos  competentes  contratos ;  c  pelas  Thesourarias  de 
Fazenda  serfio  pagas  as  dividas  dos  mesmos  estabelecimentos,  depois  de  as 
liquidarem  e  de  approvadas  as  liquidações  pelo  Thesouro. 

Art.  18.  O  Governo  expedirá  Regulamento  para  a  execuçfio  desta  resoluçfio  ; 
marcando  as  attribuições  da  Administração,  do  regimen  e  operações  das  Caixas 
Económicas  do  Império,  e  dos  Montes  de  Soccorro  que  continuarem  a  funccionar. 

No  mesmo  regulamento  se  determinará  que  a  correspondência  entre  o  Ministério 
da  Fazenda  e  as  Caixas  Económicas  da  Corte  e  das  provindas,  bem  como  toda  a 
que  se  referir  a  Bancos,  associações  e  companhias  de  que  o  Ministério  da  Fazenda 
costuma  occupar-se  nos  seus  Relatórios,  será  archivada  na  Directoria  Geral  do 
Contencioso  do  Thesouro  Nacional,  afim  de  que  o  respectivo  Director  acompanhe  o 
movimento  desses  estabelecimentos,  e  possa  apresentar  ao  mesmo  Ministério 
annualmente  um  relatório  com  informaçõas  minuciosas  sobre  o  estado  dos  referidos 
estabelecimentos. 

Art.  19.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


IMPOSTOS  PROVINCIAES 


Pende  do  vosso  illustradojuizo  a  questfio  dos  impostos  geraes  e  provinciaes,  que 
se  tornou  ainda  mais  séria  depois  que  o  Ministério  da  Fazenda  mandou  suspender, 
na  Província  de  Pernambuco,  a  arrecadação  dos  de  importação,  creados  pela  res- 
pectiva Lei  do  Orçamento. 

A  importância  do  assumpto  já  antes  havia  determinado  a  nomeação  de  uma 
commissão  com  o  fim  de  estudal-o  e  propor  a  melhor  solução  para  a  discriminação 
e  divisão  dos  impostos  geraes  e  provinciaes.  A  respeito  do  seu  trabalho  foi  ouvido  o 
Conselho  de  Estado,  e  o  seu  parecer  se  acha  annexo  ao  relatório  deste  Ministério 
de  1884. 

As  Leis  de  24  de  Outubro  de  1832  e  de  8  também  de  Outubro  de  1833  dividiram  a 
receita  e  a  despeza  do  Estadoemgerale  provincial,  designando  quaes  os  impostos 
que  ficavam  pertencendo  ás  duas  receitas,  tornando  distinctas  as  respectivas  es- 
cripturações,  geral  e  provincial,  embora  feitas  pela  mesma  repartição  —  a  Thesou- 
rarlade  Fazenda. 
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A  Lei  de  81  de  Outubro  de  1835,  que  se  refere  á  de  3  de  Outubro  de  1834,  espe- 
cificando os  impostos,  que  constituem  a  receita  geral  do  Império,  declara  ficarem 
pertencendo  á  receita  provincial  todas  os  imposições  nSo  comprehendidas  no 
receita  geral,  competindo  ás  Assemblóas  Provlnciaes  legislar  sobre  a  sua  arre- 
cadação, como  julgarem  conveniente. 

As  primeiras  leis  de  orçamento  das  provindas  dos  annos  de  1835  e  1836 
consignaram  estes  impostos. 

Mo  obstante ,  porém ,  as  disposições  expressas  do  Acto  Addicional,  que 
vedam  ás  Assembléas  Provinciaes  lançar  impostos  de  importação,  desde  as  suas 
primeiras  leis  de  orçamento  ellos  têm  creaclo  esses  impostos  inconslitucionaes.  Ha 
mais  de  50  annos  perduram  taes  actos  abusivos,  tendo  apenns  sido  revogado  pelo 
Poder  Legislativo  (Decreto  n.  347  A  de  24  de  Maio  de  1845)  a  Lei  Provincisl  de 
Minas  Geraes  n.  275  de  15  de  Maio  de  1844,  estabelecendo  direitos  de  entrada 
sobre  animaes,  importados  para  a  mesma  Província,  e  géneros  de  producçSo  das 
províncias  nSo  limitrophes. 

O  Governo  não  tem  deixado,  entretanto,  de  attender  de  algum  modo  a  um 
assumpto,  que  tõo  immedialamente  diz  respeito  á  receita  geral  do  Império,'  sujei- 
tando-o  ao  exame  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  cujos  pareceres  têm 
sido  submettidos  á  vossa  consideração.  Os  anteriores  relatórios  do  Ministério  da 
Fazenda  reclamaram  sempre  providencias  legislativas,  que  fizessem  cessar  este 
estado  de  cousas,  prejudicial  aos  interesses  geraes  e  aos  das  províncias. 

E'  certo  que  as  Assembléas  Provinciaes  não  representaram  ainda  sobre  a 
impossibilidade,  em  que  por  ventura  se  achem,  de  augmentar  as  suas  rendas  por 
falta  de  matéria  tributável,  promovendo  assim  a  revisSo  da  Lei  n.  99  de  31  de  Outubro 
de  1835;  mas,  como  aos  interesses  do  Império  e  das  províncias  se  ligue  estreita- 
mente a  cobrança  dos  impostos  geraes  e  provinciaes,  convém  tomar  medidas  no 
sentido  de  regularisar  este  importante  assumpto. 

Até  hoje  o  systema  da  Lei  de  1835  se  tem  imposto  a  todos  que  estudam  esta 
questão,  isto  é,  a  discriminação  das  rendas  em  geraes  e  provinciaes,  altri- 
buíndo-se  impostos  diversos  para  a  exclusiva  competência  de  cada  um  dos  poderes, 

geral  e  provincial. 

Este  systema,  porem,  encontra  serias  difficuldades.  O  Estado,  que  representa 
a  grande  unidade  nacional,  quando  assoberbado  por  difficuldades  financeiras,  nSo 
pôde  ficar  tolhido  em  sua  acção  de  recorrer  a  qualquer  fonte  de  renda  que  se 
lhe  depare,  pelo  facto  de  ter  cedido  ás  províncias  a  mesma  renda. 

Quanto  a  mim  a  questão  teria  mais  fácil  solução,  si  adoptássemos  o  systema 
dos  impostos  addícionaes,  com  os  correctivos  necessários  para  nSo  serem  aggra- 
vados  em  demasia  certos  tributos. 
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Deste  systema  já  offerecem  exemplo  os  impostos  de  exportação  cobrndos  pelo 
Governo  gerol.com  oddlcionaes  cobrados  pelas  províncias.  Si  este  melhodo  sege- 
nerallsasse,  a  arrecadação  seria  simplificada,  unia  vez  entregue  aos  mesmos  empre- 
gados; pois  um  dos  males  da  arrecadação  dos  impostos  no  Brazil  é,  sem  duvida, 
a  grande  despeza  que  requer.  Creado  o  imposto  geral  com  addicionaes  provinciaes 
e  até  municipaes,  feita  pelos  mesmos  agentes  a  arrecadação,  além  da  vantagem 
de  menor  dispêndio,  gozariam  os  contribuintes  de  maior  facilidade  no  pagamento, 
o  que  constilue  allivio  na  imposição. 

Foi  nestas  ideias  que  accedi  ás  solicitações  da  Presidência  da  Província  de  Per- 
nambuco, para  autorizar,  mediante  módica  porcentagem,  a  cobrança  pelos  empre- 
gados da  Alfandega  do  imposto  de  « gyro  mercantil  »  creado  pela  Lei  provincial  de 
li  de  Agosto  do  anno  passado. 

N3o  entrei  na  indagação  si  este  imposto  era  inconstitucional,  e  si  desfarçada- 
mente  equivalia  o  mesmo  que  o  de  importação.  Não  cabendo  nas  faculdades  do 
Governo  suspendel-o,  quiz  ao  menos  tornal-o  menos  pesado  ao  commercio  e  menos 
dispendiosa  a  arrecadação  para  a  Província. 

O  aviso  que  dirigi  á  Presidência  é  o  seguinte : 

a  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  2  de  Abril  de  1886. 

«Illm.  eExm.  Sr.— Communicoa  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.  7  de 
3  do  corrente  mez,  que,  nesta  data,  autorizo  a  Thesouraria  de  Fazenda  para  mandar 
proceder  pela  Alfandega  dessa  Provinda  á  cobrança  do  imposto  provincial  de 
«giro  mercantil»,  mediante  o  abono  da  commissão  de  1,5  %  aos  empregados  en- 
carregados da  mesma  cobrança,  e  pela  maneira  indicada  pelo  Inspector  da  dita 
Thesouraria  no  officio  que  V.  Ex.  transmlttiu  com  o  seu  supracitado,  excepto 
na  parte  relativa  á  escripturação  do  referido  imposto,  que,  conforme  V.  Ex. 
propõe,  será  feita  em  livro  especial,  devendo;  os  contribuintes,  além  das  duas 
notas  do  despacho  exigidas  pela  Alfandega,  apresentar  outra,  em  que  se  lançará 
a  verba  do  pagamento  do  imposto  de^quese  trata. 

Recommendo,  porem,  a  V.  Ex.  que  proponha  as  modificações  que  a  pratica 
indicar  a  respeito  do  assumpto,  sobre  tudo  com  o  fim  de  simplificar  o  serviço,  tanto 
em  vantagem  dos  contribuintes,  como  do  trabalho  da  Alfandega ;  examinando 
também  si  convém  proceder,  por  igual  forma,  como  me  parece  acertado,  quanto  ao 
imposto  de  exportação,  o  que  trará  economia  para  os  cofres  provinciaes  e  notável 
faciUdade  ao  commercio. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.—  F.  Belisario  Soares  de  Sousa.— Sr.  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco.» 
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Emquarto  este  objecto  nfio  fòr  por  vós  regulado,  porece-me  conveniente  Ir  gene- 
ralisando  este  proceder,  entendcndo-se  o  governo  geral  com  os  das  provindas 
para  este  fim .  Tal  é  o  meu  propósito. 

Antes  do  aviso  acima,  tinha  o  Governo,  por  circular  de  2o  de  Outubro  do  anno 
passado,  pedido  aos  presidentes  do  província  inlbrniaçOes  « acerca  dos  disposições 
legislativas  provinciaes  estabelecendo  impostos  sobre  géneros  de  importação,  quaes 
elles  sejam,  de  que  modo  se  faz  o  sua  arrocndaçào,  qual  a  despeza,  e,  finalmente,  quaes 
os  meios  suggeridos  para  que  a  arrecadação  se  effectiie  com  o  menor  vexame  para 
o  commercio  e  menor  dispêndio  para  os  cofres  públicos,  até  que  a  Assembléa  Geral 
tome  providencias  definitivas  com  relação  a  cUes.» 

Logo  que  os  respectivos  Presidentes  tiverem  satisfeito  esta  minha  requisição, 
pretendo  propor-lhes  a  arrecadação  destes  e  de  outros  impostos  provinciaes  pelas 
alfandegas  e  mais  repartições  geracs. 

Nõo  devo  concluir  este  assumpto  sem  dizer- vos  francamente  que,  em  meu  con- 
ceito, não  tanto  a  falta  de  renda,  como  a  falta  de  regra  e  de  ordem  no  dispêndio  do 
que  arrecadam,  embaraça  as  províncias. 

Provindas  ha  oberadas  de  deficits,  com  orçamentos  desequilibrados,  que  só 
trotam  de  augmentardespezas  improductivas,  sem  o  menor  espirito  de  economia  e 
de  previsão. 

BANCOS    E  SOCIEDADES   BANCARIAS 

A  interferência  do  Governo  sotire  estas  instituições  foi  limitada  pela  Lei  n.  3150 
de  4  de  Novembro  de  1882  áquellas  que  tivessem  emissão  ou  fossem  de  credito 

real. 

No  annexo  g.  encontrareis  os  esdaredmentos  colhidos,  em  vista  dos  últimos 

balancetes  por  ellas  remettidos  ao  Thesouro. 


Taessaoas  informações  que  me  pareceram  mais  indispensáveis  em  obediên- 
cia á  Lei.  Quaesquer  outros  esdaredmentos  que  julgardes  necessários,  me  encon- 
trareis solicito  em  prestar- vos. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Maio  de  1885. 


i/'.     OjJeíuiatio    íÉfoa^teí    cL    ^ou^ía, 


Tabeliãs  annexas  a  este  Relatório 


-.^9l9&T>~ 


N.    1. —  Tabeliã  damonitratíTa  da.  receita  de  20  exercícios. 

I^.    S. —  Tabeliã  demonstratiTa  da  despeza  de  20  exercícios. 

I^ .    3. Tabeliã  da  receita  arrecadada  no  exercício  de  18S3  - 1884  e  comparação  entre  o  orçado  e  o  arrecadado 

no  de  1884- 1885. 
N.    4.—  Kerda  provarei  do  exercício  de  1885 -1886. 

N.    5.—  Tabeliã  do  orçamento  da  receita  geral  do  Império  para  o  exercício  de  1887  - 1888. 
íf,    6.— Quadro  das  quantias  correspondentes  itaxa  de  5  */(  dos  impostos  geraes,  conforme  a  Lein.  3S70 

de  28  de  Setembro  die  i885. 
N.    7.'»  Demonstração  das  operações  de  emissão,  sabstitoição  e  qneína  do  papel-moeda. 
N.    8.—  Estado  da  divida  interna  fundada  até  10  de  Â.brU  de  1886. 
17.    9.—  Demonstração  dos  juros  do  empréstimo  nacional  de  1879. 
N.  10.—  Tabeliã  das  amortizações  qw  se  têm  feito,  até  31  de  Dezembro  de  1885,  por  conta  dos  empréstimos 

contrabídos  na  praça  de  Londres. 
N,  11.—  Estado  da  divida  externa  fundada  em  31  de  Dezembro  de  1885. 

N.  12.—  Tabeliã  das  remessas  feitas  para  Londres  desde  1»  de  Abril  de  1885  até  31  de  tCarço  da  1836. 
N.  13.—  Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada  desde  a  sna  creação  cm  1827. 
N.  14.-  Emissão  de  apoUces  desde  Abril  de  1885  até  10  de  AbrU  1886,  em  seguimento  á  tabeliã  n.  U 

do  relatório  de  1884. 
N.  15.—  Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  4, 5  e  6  %. 
N.  16.—  Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  6  %  do  empréstimo  de  1868. 
N.  17.-  Apólices  cotopradas  em  Tírtude  da  Lei  n.  514  de  28  de  Outubro  de  1848. 
N,  18,—  K-ridainscript»  no  Grande  Idvro. 


N.  19.-  Divida  mwripto  no.  auxiliam. d.^«rt«.oiw.  aiaàa  nJo  lançada  no  Grande  Livro. 

N.  20—  Bitado  da  divida  anterior  a  1827,  nSo  Wrlpt»»  menor  de  40O$0O0. 

N.  21.—  DemoMtraç5o-do  empréstimo  do  cofre  do»  orphâos. 

N.  22.—  Estado  da  conta  de  bens  de  detunto»  e  ausentes. 

N.  23.—  Fundo  de  emancipação. 

N.  24.—  Demonstração  doa  depósitos  das  Caixas  económicas. 

N.  25.—  Depósitos  do  Monte  do  Soccorro  da  Corte. 

N.  26.—  Depósitos  de  diversas  origens. 

N    27.—  Estado  dos  cofres  de  depósitos  públicos. 

n'.  28.-  Tabeliã  das  letras  do  Thesouro  -emittidas  e  amortizadas  de  1'  de  Abril  de  1885  a  31  de  MarçO 

de  1886. 
N.  29—  Tabeliã  das  letras  do  Thesouro  autorizadas  pela  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884. 

N.  30.—  Exercícios  findos. 

N.  '31.-  .Quadro  demonstrativo  da  divida  activados  impostos  lançados  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  32—  Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  dos  impostos  lançados  pelas  estações  de  arrecadação  da 

Província  do  Rio  de  Janeiro. 
N.  33.—  Resumo  das  tabeliãs  parciaes  da  divida  activa. 
N.  34.—  Tabeliã  da  divida  activa  externa. 

N.  35.-  Tabeliã  das  quantias  despendidas  em  Londres  pelo  Governo  Geral  com  os  juros  de  2  •/.  garantidos 
pelas  Administrações  Provinciais. 

N.  36. Commercio  marítimo  de  longo-curso. 

N.  37.—  Commercio  maritimo  interprovincial. 

N.  38.—  Resumo  dos  principaes  productos  nacionaes,  exportados  para  paizes  estrangeiros. 

N.  39.—  Demonstração  da  navegação  de  longo-curso  e  cabotagem  nos  exercícios  de  1882-1883  a  1884-1883. 

N.  40.—  Quadro  da  renda  arrecadada  pelas  Alfandegas  no  l»  semestre  de  cada  um  dos  exercicios  de 

1884- 1885  e  1885-1886. 
N.  41.—  Estatística  do  imposto  predial  do  mujiicipio  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  42.—  Estatística  dos  estabelecimentos  industríaes  usados  com  relação  aos  meios  de  producção. 
N.  43.—  Estatística  áo  imposto  de  industrias  e  profissões  das  socíedade»:anonymas. 
N.  n.—.  Quadro  estatislíco  das  industrias  e  profissões  no  exercício  de  1885  - 1886. 
N.  45. —  Industrias  e  profissões  taxadas,  etc. 
N.  46.—  Demonstração  das  rendas  arrecadadas  pelas  Recebedorias. 
N.  47.—  Quadro  dos  terrenos  nacionaes  aforados  na  C5rte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
N.  48.—  Quadro  dos  próprios  nacionaes  arrendados  nj  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
N.  49.—  Relação  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  do  Ministario  da  Fazenda. 
N.  50.—  Quadro  das  fazendas  nacionaes. 
N.  51. —  Tabeliã  das  loterías. 

N.  52.T-  Tabeliã  dos  planos  das  loterias  provinciaes  comparados  com  os  das  loterías  da  Corte. 
N.  53. —  Quadro  das  loterias  concedidas  com  declaração  das  que  ainda  não  foram  extrahidas. 


N.  1 
Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  exercidos  abaixo  declarados,  comprehendidos  os  depósitos 
r  6  0  producto  do  —  Fundo  de  emancipação 


exercícios 


IMPORTAÇÃO 


ises  —  i8oa. 

1860  -  1867. 
1867  —  1868. 
i868  -  1809. 

1869  —  1S70. 

1870  -  1871. 

1871  —  1879. 
1871  -  1873. 

1873  —  ld74. 

1874  —  1878. 
1878  —  1876. 

1876  —  1877. 

1877  --  1878. 

1878  —  1879. 

1879  —  1880. 
(1880  —  1881. 

1881-1889. 

:188Í-1883. 

1883  —  1884. 


DESPACHO 
UARITIMO 


m 


^ 


í«4-1888, 


33.441:460J)8S8 

37.6iO:093J)361 

3S.873:87e;|6B6 

45.316:0730331 

83.369:80611747 

53.e94:47ii!|168 

88.800:8840181 

60.281:0440763 

86.306:6380088 

60.464:0970160 

84.736:0380187 

63.038:8890441 

80.883:6060701 

89.308:7670028 

64.766:3600337 

67.860:0600418 

73.300:9140660 

73.307:4490409 

76^033:8960314 

68.363:8380817 


EXPORTAÇÃO 


388:3600680 

398:8430744 

303:6860663 

393:780030) 

4U:83O0388 

460:9380119 

800:4600337 

868:7700377 

670:0730403 

419:«7O03OS 

387(3070307 

131:3360940 

131:4000131 

133T63O037O 

318:3380618 

386:6100010 

39613370068 

403:3310398 

466:3600106 

433;BO10li39 


10.067:0980776 
10.768:6770189 
18.368:0760033 
18.008:1680703 
17.813:4470040 
14.016:8870018 
17.330:3630380 
10.337:6610611 
17.318:8310036 
18.770:2880140 
16.300:3730110 
10.310:1660183 
16.313:3110368 
18.133:0000807 
18,643:4470817 
30.434:8380008 
19.378:7310670 
lO.489i8370168 
16.761:4680748 
,16.339:1660961 


INTEniOR 


peculiares  do 
município 


EXTRAORDI.VARIA 


SOMMA 


FUNDO  DE, 
EMANCIPAÇÃO 


0.310:8860100 
ll,O!i8:OS702tl 
17.137:3070008 
10.374:0160000 
29.388:7760066 
23,379:3480000 
91.864:7210893 
3O.4O1:3»0OS3 
36.386:7610378 
37.490:3700463 
90.813:7380160 
36.613:6680076 
88,31O!4860eeO 
31.860:6840631 
33.076:4380608 
36.308:6040767 
34.901:3690676 
36.744:3860731 
33.434:3460744 
31.683:7680336 


3.086:8100830 
8.078:2080030 


i«t|i|*tl«««|l 


•••••(•(•iflvai* 


3,440:7360010 
3.331:4010178 
3.628:9830138 
3,818:7080020 
1.933:7010170 
4,l»l:ei8074O 
3.402:4730800 
3.801:3730709 
1.780:0300976 
1.407:3200640 
1.603:7090881 
810:3100008 
0.610:3110676 
1.317:8330711 
1.603:6370268 
1.906:7600338 
1,907:3400013 
3.368:0030316 
3,818:0400468 
1.064:7740731 


88.633:3700030 
61,776:8430923 
71.800:9270471 
87.Bl3:S3i0i3l 
94.817:3120301 
9S.88S:S780O6l 
101.280:6980001 
109.180:0030373 
101.399:0140610 
103.881:3300619 
99.338:0170337 
07.736:1690748 
108,177:3730033 
110.768:8030147 
110.317:1070638 
137.076:3630331 
138.037:6320476 
138.306:9880230 
130,414:0110480 
118.761:6330073 


1.050:1860100 
1.633:1400401 
1.863:8610071 
1.183:0200113 
1.170:9070377 
1.036:4340960 
1.043:7100138 
1.043:0160303 
1.176:1810998 
1.387:6680731 
1.818:7480804 
1.401:6730401 
3.149:4030630 
1.773:6300360 


DEPÓSITOS 


4.088:1390913 

8.309:4090611 

4.407:4890388 

8.013:6040290 

4.078:3070608 

8.480:1330766 

6.370:1840800 

6.668:0380990 

8.984:8700836 

0.180:031£080 

0.443:1830118 

9.984:4810138 

11.411:6130341 

13.313:0190369 

17.193:3870006 

16.863:4170303 

18.809:4910137 

13.891:7060876 

13.838:0760969 

18.337:6070340 


TOTAL 


63.S11:8OO08U 

7O.Oe6:tB30SS4 

70.008:4160803 

03.886:0380874 

99.419:6490909 

101.335:4010817 

108.706:96a|70l 

117.870:1480866 

iii.«4e:(M6gno 

113.887:^|BJM04 
109.0S7:^|I«1 
108.7«7:Ò78ini 
130.693:0060608 
138.144:8780118 
137.68S:070|7tt 
148.SlO:U90a67 
U9.365:80SfiO7 
1U.880:I870M6 
148.Uli4930O68 
138.808:701167» 


Obaervacfio . 


'  í"'^jÍ»»âlíâlUmoi  do  exercido  de  1884-1888  comprehendem  18  mezes  de  operações  na  malorparte  das  diversas  reparllçOesda  Côrte  e  das  províncias. 
:{''mlS^?cS^^      Directoria  Geral  de  contabilidade,  em  lO  de  AbrlI  de  WO.  -b  contador  interino,  Jo,é  da  cunha  Vaile. 


íiV.lY,- 


IV.  2 


Tabeliã  demonstrativa  da  despeza  dos  20  exercícios   abaixo  declarados,  comprehendidos  os  deposites 

- —  -  ...    .               1 

EXERCÍCIOS 

IMPÉRIO 

'  JUSTIÇA 

ESTRANGEIIROS 

UARINilA 

GUERRA 

ACiHICULTURA 

FAZENDA 

SOMMA 

DEPÓSITOS 

TOTAL 

1865-1866. 
1366-1867. 
1867-1868. 
1868-1860. 
1869-1870. 
1870-1871. 
1871-1873. 
1 1879-1873. 
1873-1874. 
1874-1875. 
1875-1876. 
1870-1877. 
1877-18(78. 
1878^879. 
^  1879-1880. 
1 1880-1881. 

1881-1889. 

1889-1883. 

1883-1884. 

1884-1885. 

4.364:4195103 

4.365:0115031 

4.421:5815829 

4.101:4045045 

4.667:3705430 

4.708:5005449 

5.026:2015037 

7.914:8585533 

7.464:4385313 

8.314:9325258 

8.028:9915100 

11.041:0375599 

33.414:5905608 

48.859:7795037 

14.803:3305637 

8.964:1645061 

8.087:4675830 

».363:093S370 

9.940:4485003 

10.316:1615329 

3.013:2.'i65045 

3.003:0335619 

3.110:5595816 

9.079:1475418 

3.902:1745803 

3.616:0305150 

3.780:5005011 

3.004:6615947 

4.873:1375133 

5.364:3465140 

6.855:7325862 

6.017:7415067 

6.463:6175004 

6.409:0655315 

6.738:8105383 

6.435:7805171 

6.416:0075036 

6.473:4205878 

6.87011405130 

0.450:6825677 

3.323:0045590 

1.353:3585005 

3.158:7015860 

804:6355786 

778:0445459 

1.100:3855310 

835:0015405 

1.047:6835877 

1.165:7115130 

1.365:0555854 

1.134:3605198 

1.056:0435610 

1.008:4685108 

840:4635317 

804:3005341 

831:7815824 

030:0835183 

813:4005897 

780:5385354 

760:2255040 

19.928i421523í 

17.588:4705118 

23.854:5915078 

18.040:7095113 

10.053:7385338 

19.854:6705911 

16.179:8695844 

17.895:4445031 

19.083:1515044 

20.677:5155934 

18.414:0035138 

17.811:6375433 

13.603:4035373 

9.415:7585098 

0.883:0865787 

11,234:3515080 

19.830:3225544 

10.020:2805894 

15.311:5185040 

11,400:3565897 

60.400:2565570 
Bi.478:7828893 
74.043:1705018 
63.317:0355885 
80.888:1835803 
19.210:7325337 
18.831:3105103 
94.147:5855199 
10.398!0305455 
19.009:3035789 
10.700:8385034 
17.920:5355014 
15.834:7865865 
14.600:5205137 
14.331:3995873 
13.613:0805338 
15.5^:7015755 
14.980:7145814 
15.514:4335137 
14.810:1805008 

8.803:1745183 
11.531:6035215 
13.803:7405881 
12.800:8535581 
13.776:1085370 
18.323:1005930 
31.834:3145343 
35.353:0715656 
26.008:4185748 
80.617:8035134 
30.348:6635003 
33.367:80(5831 
49.116:0405181 
47.400:7465785 
41.717:0665183 
36.708:9335430 
37.334:6525517 
43.380:3105333 
47.878:1655863 
40.086:0135803 

33.304:5105551 
28.479:0735332 
44.080:3345816 
48.058:0125858 
43.715:4355153 
40.200:7705011 
39.403:7095338 
43.323:1575390 
42.407:9885837 
44.040:4185899 
41.337:6415005 
48.555:8755755 
51.051:3935474 
83.780:3105303 
61.912:6485763 
69.715:0015111 
67.407:6205136 
61.407:8185018 
68.982:8075130 
63.713:6175782 

131.850:0285285 
120,889:7995023 
108.034:7735358 
150.891:7985086 
141.594:1075334 
100.074:292jí76e 

101.880:7745411 
131.874:4025822 
121.480:8705769 
125.855:3355998 
136.780:0185183 
135.800:6775321 
151.492:3915669 
181.408:8875883 
150.133:5505900 
138.583:0905590 
139.470:0485330 
183.088:0835743 
154.257:0605036 
186.173:8435833 

3.810:0465239 
3.893:4605140 
3.853:0685817 
3.063:4735376 
4.313:7895338 
3.538:8H5881 
3.871:0155467 
6.448:0115959 
6.637:4065830 
7.396:7125129 
6.661:8375861 
7.830:83369.38 
9.886:7785534 
8.683:8065030 
10.823:0855780 
13.041:4975688 
17.278:8085134 
13.691:7015363 
10.803:8215777 
18.023:7875967 

12S.366:07i5S3l 
124.489:9805103 
109.836:8385078 
184.558:9725001 
145.807 :896M6> 
103.673:1345617 
105.181:8105878 
127.328:5045778 
128.118:3375308 
133.2S2:0485in 
133.Ul:8Sa514S 
143.691:8105559 
161.379:1705903 
100.181:4845781 
166.957:8335746 
159.534:5885978 
156.749:8465164 
16S.649:788510« 
165.119:8845833 
179.097:6315090  | 

Observn^aca 

■    «mdiíainMorla  d.  Dlrectorl.  Oetal  da  conlaUluaM,  a«  lo  «  Abril  d.  ie».-  o  cnudor  int.,la.,  M  ta  o..».  VM,. 

M.  3         ■ 

Demonstração  da  receita  arrecadada  no  exercício  de  1883-1884  e  a 
comparação  entre  o  orçado  e  o  arrecadado  no  exercício  de  188Í-1885 


ImportaQ&o 


Direilos  do  imporla(3o  para  eonsamo 

Expodiontg  dos  genoros  livres  do  direitos  do  eon' 

somo , 

Expodienlo  das  Capatatiak , 

Armaionagem , 


Oospaolio  marítimo 


Imposto  do  PbariSes . 
Dito  da  Dica 


Elicportacâo 

Direitos  do  exportado  dos  gonoroi  naeionaos  . 

Ditos  ds  9  M  '^g,  etc 

Ditos  do  1  M  %  do  oaro  em  barra 

Ditos  do  1  %  dos  diamantes 


Interior 

Juros  das  ae{iTos  das  Estradas  de  Ferro  da  Bahia 

e  de  Pernambuco 

Renda  da  Estrada  doFerro  D.  PoJro  II 

Dita  das  Estradas  do  Forro  costeadas  pelo  Estado. 

Dita  do  Correio  Gorai 

Dita  dos  Tolcgraphos  eléctricos 

Dita  da  Casa  da  Moeda 

Dita  da  Typographia  Nacional 

Dita  do  Diário  Olpcial 

Dita  ix  Lithog.-aphia  militar 

Dita  da  Fabrica  da  polTora 

Dita  da  fabrica  de  lerro  de  &  JoSo  do  Ipanema. 

Dita  dos  Arionaes 

Dita  da  Casa  da  Correcçlo 

Dita  do  Imperial  CoUegio  de  D.  Pedro  II 

Dita  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos 

Dita  da  matricola  dos   Estabelecimentos  de  iss 

trne;ãa  soporior 

Dita  dos  Próprios  nacionaes 

Dita  dos  terrenos  diamantinos 

Foros  dos  terrenos  de  marinhas 

Imposto  sobro  patentes  de  pririlogios 

Laademios 

Imposto  sobro  datas  mineraes 

Venda  do  terras  publicas 

Prémios  de  depósitos  pnblicos 

ConecssSo  de  ponoas  d'agaa 

Sollo  do  papel 

Imposto  do  transmissão  de  propriedade 

Dito  de  iodnstrias  o  proGssões 

Dito  de  transporto 

Dito  predial 

Dito  scbro  subsidio  e  Toncimontos 

Dito  do  (ado 

Cobrança  da  dirida  actira 

Imposto  sobro  loterias 

Renda  nSo  classilicada 


ARRECADADA 

EU 

1883  - 1881 


Extraordinária 

Contribniçlo  para  o  Uont«-pio 

IndomnisaçSos 

Juros  de  eapitaei  nacionaes 

Venda  de  géneros  o  próprios  nacionaes. 
Receita  erentnal 


Fnndo  de  emancipaçlo. 
Depósitos  (liiioiílos) 


ORÇADA 

PARA 

18$i  .  1883 


7t.Cll.SOS^95 

»8:l*JU/l<30 
l.SI3:533jU66 


337:6244306 
128:W4{»900 


i6.7iO:603£S96 

2i:917fi063 

3:061/i635 

12:876^1 


159:(01A410 

10.351:3065182 

;63:71iU64 

1.678:993^11 

711:2íií27B 

33:938^0 

iíí3-Ml6ÍiD 

72:2685120 

75999 

933£0J9 

64:78rwSi09» 

19:0785411 

(9:5165380 

9i:4SS5380 

4:7405760 

352:0935765 

125:9765467 

20:929$ 

13:4895538 

4:7155379 

11:2155281 

6525910 

84:5955366 

19:213^76 

554:5365860 

4.65'(:7!I5574 

4.593:84652^0 

3.91'J:76754a 

337:50'<á743 

3.404:2035913 

557:008^901 

252:5705800 

554:314^79 

150:0005000 

2:5105000 


38:(«95143 
308:2425976 
689:5815236 

52:8415591 
1.3(4:025S812 


130.444:011^480 

2.149:(0}j639 

f'.97S:2SSfl92 


ARRECADADA 

EM 

1884 •  1885 


73.503:0005000 

800:00^5100 

30a:(N)OSOOO 

1.200:000^000 


320:0005000 
130:000^000 


17.500:0005000 

30:0005000 

1:8005003 

8:0005000 


170:0005000 

11.400:0105000 

1.000:0005000 

1.600:0005000 

1.000:fl005000 

20:0005000 

300:00^5000 

150:0K)5U0O 

2005000 

1:500,^000 

55:0005000 

22:0005000 

40:0005000 

70:0005000 

3:303^000 

360:0005000 

140:000^00.) 

40:0005000 

10:010,50:0 

2:5035000 

25:00050)0 

lOJoOJO 

75:0»i000 

15:000,!l000 

60O:00O5»0 

S.OOOrOOOíOOO 

4.500:OCO!>COO 

3.500:000  ;0OO 

400:0005000 

3.-500:000(000 

520:000  jOOO 

250:000j000 

700:000^3 


40:000i000 

(00:0005000 

10O:00Oj0OO 

150:0009000 

1.103:0005000 


133.0(9:4035000 

1.303:0005000 
2.S0O:00aj9O0 


63.  «6: 487/5381 

611:076(303 

276:843(963 

1.018:Sl7,)86r 


318:C03£>16 
104:8925023 


16.300:934(326 
28:5865 
3:198(573 
6:437(672 


146:013(463 

11.8735593(996 

620:524(1)92 

1.566:374(674 

73:390(000 

33:910(331 

343:7283973 

53:381(336 

2:819(516 


DIFFERENQA  ENTRE  A  ORÇADA  E 
A  ARRECADADA  EM  1884  •  1885 


riBÁ    MAIS 


48:223(406 
11:281(866 
34:718(121 
61:372(868 
3 


323:156(336 

118:!«lf»26 

21:035(479 

9:473(270 

3:670(000 

22:07(1(679 

45000 

113:5811(870 

26:311(381 

672:2(0(447 

4.329:68'J5166 

4.211:6025663 

3.605:501(726 

343:886(320 

3.518:3665753 

IÍ69:158(351 

259:308(963 

730:174(313 

23:0005003 

1.022:635(322 


39:856(826 
557:2785(48 
230:576S(65 

79:889(145 
1.047:173(837 


118.764:523(973 

1.773:630(360 
2.4O3:g20i!n79 


13.043:512(619 

188:'J23,r6Dl 
23:156(035 
181:082/^138 


1:390(4^4 
25:107(977 


1.199:065(674 
1:413(610 


1:562(3£8 


23:986(53; 


379:475(908 
33:625(326 
926:610(000 


56:271(0; 
99:618(664 


615(07 
6:776(594 
10:718(134 
5:2813«79 
8:627(132 


36:843(664 

21:178(674 

18:964(521 

526(730 


2:929(321 


670:319(834 
288:397(337 


56:113(680 


1(3(174 


70:110(855 
52:8265163 


16.435:270(782 


96:179jni 


1:3985573 

(73:593(996 

13:9105331 
2:619(516 

369|$100 

1:1705000 


38:580(870 
11:311(381 

72:24(yU7 

105:5015726 

8:366(753 
(9:158(351 

9:308(963 

30:17(j313 

22:0005000 

1.022:635(522 


157:9854(8 
130:57«(485 


2.150:394(755 


(73:630j360 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  do  ConUbllidsdo  em  10  de  Abrii  de  1885.-  O  ConUdor  interino,  Joié  da  C«ii»«  Valle. 


/* 


IV.  4 
Renda  provável  no  exepcicio  de  1885-1886 


ONDE  ARRECADADA 


MunlcipiG  da  CArte... 

Rio  d«  Janeiro 

Espirito  Santo 

Babia 

Sergipt 

AlagAai 

Pernambuco 

Parah;ba 

Rio  Granilo  iJo  Xorto. 

Ceará 

Piauhy 

MaranbSo 

Pari 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas  Geraos 

Goyaz 

Mato  Grosso 

Londres 


XIKSl    COKBECIU 


niNDi  PIOViTIl 
MOI  MEIli  qOI  rAlTÁM 

rAiii   cOHrLiTAii  os 
13  DO  iiincicio 


IlilOl     DO     IIVIITll 
ASÒICIONÀI,    DO 

ixmcicio 
Dl  1884-1885 


4S.696:705í0i3 

407:646í8C7 

171:352íi89 

6.161 :S8ijt64 

104:92OilOJ 

504:919,5697 

4.485:64 l^SSC 

235:979^103 

«4:4015353 

756:6495810 

89:173^996 

1.03J:194Í184 

5.3õ2:8H545l 

528:02õá3*9 

4.860:953J7S8 

250:5785661 

4(6:7715825 

3.301:2735038 

374:0735615 

23:0215664 

83:7455218 

8:C065653 


:.022:4645G67 


2a.098:35>,!P06 

203:823,SI433 

l£S:39i^95 

4.401:1305115 

74:9425923 

360:6565923 

4.549:6415836 

182:8425213 

83:8585105 

736:6495810 

89:1755996 

1.030:1945184 

3.823:4605300 

377:1605960 

3.472: 1U5275 

178:9J45753 

319:1225730 

3,301:2735038 

374:0735615 

17:8725613 

83:7455218 

8:0065653 


43.916:4735726 


1.897:2<6J17l 

746:3815459 
20:1715882 

183:7295750 
74:4315213 
39:7035350 

342:2785217 
13:8765245 
14:2025026 
78:1785069 
46:2245663 
45:2445374 

147:6475055 
4:5835882 

957:0535789 

80:3695163 

61:0925984 

1.606:1195476 

449:7865807 
17:3075240 
59:9575331 

552:9355153 


7.429:774j291 


TOTAL 


66.692:3035690 

1.357:8515759 

313:9185666 

10.746:U25029 

254:2945240 

905:2815972 

9.313:6255929 

432:6975362 

227:4615484 

1.591:4775689 

224:5765657 

2.103:6325742 

9.323:9515776 

909:7705191 

9.290:1225852 

510:1325579 

826:9875539 

8.208:6655352 

1.188:9345037 

60:2015319 

231:4475767 

568:9985453 


123.368:7125584 


S«gnnda  Contadoria  da  Directoria  Geral  do  Contabilidade,   10  de  Abril  do  1886 O  CcnUdor  iatorino,  José  da  Cunha  Volte. 
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Conliorer  a  v.'r.l.ideiri  l.is..   para  o  itri-aiiiotiln  .1..  exorrií-ni  de  !ns7.1sss. 

Ah  aiiilie.;nes  airoelas  e..iii  .n.  leiras  n  e  ),,  dir^iii  r.-.p.-llo  :i  r..n  1 1  .la  Tvp  .L'r.ipliia  Na.i.nnl  e  do  n/nrio  O.fiill;  "m  llíuraiii  aj.ira  soli  o  lilnio 
«  Imprensa  .\arioiial  .'  /)i'iri'j  D/Zirní  •.  |i.ir  «e  |.r  i|..  i.:';:ir  a  reií.la   e.iiii,.  p.-rl.MiiTnl.'    a   11111   s.i  Ks|ati.'lerinienlo. 

pojnn.la  C.inla  il.ria  da  nirort..ria  1  letal  .lo  r...nl.iliiliila.|e.  Iil  d.'  Alinl  il"  ISSO.— n  Contador  intorlnn.  Jjii  di  Cunha  Valli. 


IV.  6 

Quadro  das  quantias  correspondentes  á  ta^a  de  5  %  dos  Impostos  geraes, 
conforme  determina  a  Lei  n.  3270  de  28    de  Setembro  de  4885 


IMPOSTOS 


Dirsitos  de  importação  para  consumo 

Expedient9  dos   géneros  livres 

—  das  capatãzias 

Armazenagem 

Imposto  de  pharóes •••'- .■.'...'. 

—  da  doca 

Prémios  dos  depósitos  públicos , 

Sello  do  papel 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 

—  de  industrias 

—  de  transporte 

—  predial 

—  sobre  vencimentos 

—  sobre  patentes  e  privilégios 

—  do  gado 

Impostos  pertencentes  ao  fundo  de  emancipação 


QUOTAS   CORRESPONDENTES  A  TAXA 
ADDIGIONAL  DE  5  % 


■<  f^ 

Bi  ÍS 

ia  2 

B>  B  J 


u  o 

e  < 

m  Z 


.400 
26 
dO 
39 
10 
4 

166 
150 
116 

13 
116 

18 


26 


:666$f367 
lOOOSOOO 
:333S:í34 
:666$667 
:333§334 

5O0SO00 
:666$067 
lOOOjOOO 
:666$667 
:333$334 
:666$5ô7 
:000§OÕO 

200S000 
:333S334 
:866§667 


3.108:033§33S 


1.2O0:00OS000 

13:3335333 

5:0OOS0OO 

19.66c)$666 

õ:333§333 

2:166$666 

250:5000 

^  83:333$332 

75:000$000 

58:333$:}33 

6:666$66ô 

58:333$333 

9:000§000 

lOOSOOO 

4:166$663 

i3:333§333 


1.õd4:0í6$662 


O 


3.600 
40 
15 
59 
16 
6 


;0O0OCK)O 

0O0$00O 

0O0$0OO 

;0009000 

:000$000 

5O0$0OO 

750S0OO 

250:00^000 

225:0O0$0OO 

175:0008000 

20:00^000 

175:000^00 

27:0O(|0OO 

3O0$0OO 

12:5O0$0OO 

40:0005000 


4.662 :050$000 


Segunda  .Contadoria  da  Directoria  Geral   de  Contabilidade, 
Cunha  Valle. 


10  de   AKril   de  1886. —  O  Contador  in!erino,  José  da 


IV.    7 

Demonstração  das  operações  de  einissào,  substituição  e  queima  do  papel-moeda  a  cargo  da  Caixa  de  Amortização 

desde  U  de  Dezembro  de  1835  até  31  de  Marco  de  188C 


OPERAÇÕES 


ENTRADA 


Notas  rece- 
bidas  


do  Thesouro 

de  Londres 

dús  t:stadus-Unidos. . 


Notas  emit- 
lidas 


SAUIDA 

por  conta  da  subsliluiçJo  de  notas  do  exlincto 

Uanco  e  do  troco  do  cobre 

da  Lei  n.  91  de  23  de  Outubro  de  1839 

(supprimnnlo  do  deficit) 

da  Lei  ii.  231  de  13  de  Noveinliro  de 

18Í1  (idem) 

da  Lei  II.  ãti3  de  7  de  Junlio  de  18i3 

(idem) 

da  Lei  II.  1319  de  li  de  Setembro  de 

18tí6  (pacamento  ao  Banco  do  lirazil 

e  compra  de  metaes) 

da  Lei  n.  1508  de  SO  de  Setembro  de 

1867   (recursos   para  a   guerra  do 

Paraguay) 

do  Decreto  n .  4232  de  5  de  Agosto  de 

1868(idein) 

da  Lei  n.  S5S5  de  29  de  Maio  de  1875 

(au.xilio  aos  Bancos) , 

do  Decreto  n.  6882  de  16  de  Abril  de 

1878  (supprimento<le  de^cií) 

da  Lei  n.  3213  de  18  de  Julho  de  188õ 

(aux  iiio  aos  Bancos) 

por  antecipações  feitas  ao  Thesouro  era  18i3  a  1845, 
1863   o  1HC6 


por  auto- 
rizações. ] 


por  subslituiçio  de  notas  ou  mandadas  recolher 
l     (A.) 


Notií  inuti-  ^  P"""  diversos  motivos 

lisadis        )  •"""  '""Bin  sido  enviadas  ás  Repartições  para  ser- 
1     virem  na  veriflcaçio  de  cédulas  falsas 


Notas  novas  e.\istenles  em  caixa. 


RESULTADO  DAS  OPERAÇÕES 

Notas  queimadas 

~"»**^r5^o  apresentadas  ao  troco.. .." 

»      existfles  nos  álbuns  de  diversas  Repartições. 


„  ,        .  ( assignadas.. 

Notas  existentes  em  cofre.;  por  assienar, 

I  Dor  aueínaar 


por  quelnnar. 


Notas  existentes  em  circulação  (B) 


QUANTmADE  DE  NOTAS  DE 


^m 


15000         !2|^000  5^000        10^000        iO^OOO         5O|$O0O       iOG^OOO    iOOi^OOO    SOO^DOO 


13.Ou0.0OO 


13.O00.01X) 


30.506,703 


so.ooo 


10.212. 291 


10.232.294 


íi 


10.232.336 


707.654 


13.000.000 


4.970.331)4 


43 


4.970.393  « 


1.707.654 
1.000.000 
106.782  « 


7.90Í.8ÍO 
S.  095. 160 


13.000.000 


4.100.773    a. 177. 951 

14.205.930  10.501.892 
12.20O.0U0  10.600.000 


23.279.843 


3.707.433 


1.093.201 

107.500 
396.603 


40.000 
1.500 
300.000 
22.871.40: 


29.179.612 
9.40: 
437 


29.189.456 


1.377.247 


30.566.703 


21.044.O6S 

903.834 

437 


21.930.330 


177.247 

1.200.(XIO 

109.702 


23.437.283 
7.129.418 


30.566.703 


1.930.359 


1.127.250 

87.730 
BOO.OOO 


33. OCO 

3.000 

500.002 

17.174.C51 


21.338.012 

2.345 

105 


21.360.462 


1.919.381 


23.279.843 


15.190.974  S 
425.191 

105 


15.016.270  « 


1.319.381 
600.000 
275.121  y. 


17.810.773 
5.409.070 


13.279.843 


1.. 188. 123 
8.999.807 
7.000.000 


17.387.990 


1.117.780 


24.305 


933.700 


.453.000 


41.000 
2.500 


10.938.802 


13.531.687 
2.553.670 

42 


69». 180 
3.899.910 
C.IOO.UOO 


10.09(1. 126 


014.762 


13.000 
15.000 

1.102.692 

30.498 
255.937 


72.500 

4.000 

327.043 

7.130.110 


16.083.403 


1.302.585 


17.387.990 


12.627.933 
121.044 

42 


12.749.039 


802.583 
500.000 
193.977  « 


14.245.601  ]i 


3.142.388!^ 


17.387.990 


9.567.542 

63.503 

05 


9.631.112 


1.063.014 


10.69G.126 


23.503 
05 


297.904 
2.449.99S 
l.OUO.OOO 


100.400 

009.977 
1.100.000 


3.747.902        1.816.377 


239.097 


50.750 


161.038 

69.251 
6.804 

09.500 

172.500 
9.500 

C4.S44 
2.033.149 


3.476.133 
43.181 


3.519.402 


223.500 


3.747.902 


7.570.6S9    2.745.083  K 


7.594.197 


465.014 
600.000 
105.411 


8.764.622 


1.931.504 


10.696.126 


12.693 


Í.737.86G  S 


228.500 


2.601 


2.988.967  S 


758.934  M 


3.747.90Í 


140.332 

47.500 

1.40O 


64.900 

79.780 

79.107 
155.170 

72.000 
8.0DO 

33.000 
890.828 


1.584.043 

16.792 
42 


1.600.877 


215.500 


1.816.377 


863.225 

4.897 

42 


869.864 


115.800 
100.000 
9.60O>i 


1.094.964 H 


721.412  K 


1.816.377 


41.949 

444.9118 
000.000 


1 .080. 947 


38.992 
10.000 
20.810 


49.100 

67.399 
74.679 


209.000 

1.30O 

12.000 

364.865 


848.046 
4.686 

43 


852.774 


234.173 


1.086.947 


536.708  '.i 
2.288 
42 


539.038  « 


34.173 

200.000 

3.023 


776.234» 


310.712,'í 


1.086.947 


(A)  A  importância  qne  por  força  das  substi- 
tuições tem  revertido  a  favor  dos  cofres 
pnbllcos  é  assim  demonstrada  : 

Notas  nao  apresentadas  ao  troco 

Desconto  feito  em  virtude  da  Lei 


3.65!):676«OC0 
751:0788700 


4.410:781^700 


20.684 

228.000 
4UO.0UU 


648.684 


17.531 
6.000 
6.47: 


27.480 

113.999 
25.429 


33.000 

23.500 

4.500 

289.922 


569.836 

5.800 

42 


573.678 


73.006 


648.684 


302.272 
1.211 

42 


303.525 


73.006 


3.646 


380.177 


268.507 


648.684 


7.705 
66.000 
50.000 


123.703 


(B)  A  somma  qufl  circulava  em  31  de  Marco  de  1885.  era  de 

Dimtnulo:  Notas  substituídas  por  moeda  de  bronze 

Desconto  em  notas  apresentadas  Qndo  o  prazodo  recolblmento. 

Augmenton  :  Notas  emittidas  por  conta  da  Lei  n.  3213  de  18  de  Joltio  de  1885. 

Existe  nesta  data 


3.770 

3.000 

4 

2.000 

7.975 

28.999 
1.041 


3.000 

3.590 

20.284 


75.663 

3. SOO 

42 


79.205 


44.S0O 


123.705 


73.470 

217 

42 


73.; 
44.500 


239 


118.468 
6.237 


133.705 


Tolal 
de  Dotas 


Total  em  réii 


8.897.S78   48.881 :43OjOO0 
41 .406 .602  321.807 :059{000 


S2.O5O.0OU 


373.900:0009000 


102.354.277 


743.S88:489i!OO0 


7.8:8.108 

66.500 

118.448 

17.000 

5.189.336 

585.152 

1.793.102 

224.670 

717.000 

56.500 

1.244.679 

72.532.373 


90.422.868 

2.702.892 

947 


93.126.707 


9.237.570 


102.384.277 


926.734 
496.578 

947 


41.756:113$OO0 
6.075:0009000 
4.704 :529ÍOO0 
1.150:000^000 

40.604 :381£O00 

50.00O:0O0iKX)0 
23.389:5065000 

9.14S:8O0p)0 
40.000:0005000 

7.000:0005000 

11.406:3145000 

390.439:4065000 


625.673:7485000 

18.499:3475000 

38:9885000 


644.213:0835000 


99.376:4065000 


743.888:4895000 


67.424.259 


441.780: 
3.659:671 
38:9885000 


027.570 
300.000 
870.104 


445.479:1185780 


62.976:4065000 

36.400:0005000 

4.450:378576» 


77.SU.933  54>.305:9O3jS00 
S4.83a.3U  194.28S:586jS0O 


103.354.377  7i3.88S:489}OC0 


46:790^000 
14:3SOJ!000 


61:1405000 
7.000:0005000 


187.3i3:7SSf500 
S. «38:8800000 


m.l89:S8SgE0O 


Caixa  de  Amortização  em  3  de  Abril  de  1886.—  Ettlallo  THxeira  de  Sovxa, 


IV.  8 
Estado  da  divida  interna  fundada  até  10  de  Abril  de  1S86 


Lei  de  i8  de  Novembro  de  ISÍ7. 


Apólices  de  6.  porcento. 


I  nio  de  Janeiro 

Kspirito  Santo 

lialiia 

Scrglpj 

Alagóni 

Pernainbucj 

Paraliyba 

Rio  Grande  do.Vortc. 

Ceará , 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

S.    faulo 

Santa  Calliarina 

S.   Pedro , 

llinas  Geraes , 

Jlalo  Grojso  


32Í.085: 

89: 

7.137: 

73; 

9: 

2.369 

9 

9 

738 

1.525 

357 

U 

121 

Itô 

l.«32 

488 

372 


loo^ao 

600S00O 
2005000 
ÍOOWOO 
6O0Ô00O 
OOOSOOO 
4005000 
:6O0500O 
6005000 
:OO05C0O 
:200500o 
:iO0S00O 
: 0005000 
4005000 
: 0005000 
: 8005000 
:000500o 


do  5  porcento. 


Rio  de  Janeiro. 

Ijaliia 

Pernambuco..,. 

Jlaranliao 

S.  Pedro 

Goyaz ., 

Slato  Grosso. ... 


dei  por  cento.     Bio  de  Janeiro, 


Decreto  n.  42ii  ác  15  de  Setembro  de  1868 
de  6  porcento  do  empréstimo  nacional 


Decreto  n.  7381  de  19  de  JuUio  de  1879 
de  4  !4  por  cento  do  empréstimo  nacional... 


EMISSÃO 


AMORTIZAÇÃO 


TOTAL 

circulantij: 


339.075:1005000 


31.490:4006000 
290:2005000 
04:4005000 
36:4005000 
79:6008000 
41:0005000 
136:4005000 

119:6005000 


3.C72:0O0SO0O 
161:2008000 


391.933:1005000 


30.000:0005000 


31.885:0005000 


3.833:2O0j{00O 


473.838:1005000 


336.003:100,$00O 
31.329:2005000 

668:0005000 
119:600P)0 


388.119:9005000 


7.953:0O0|}00O    22.0i7:O0O500O 


9.2O2;OO0S00O 


20.988:200^000 


42.683:0005000 


452.849:0005000 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  cm  10  de  Abril  de  1880.- O  Contador,  João  AlTonso  de 
\  Carvalho. 


N.  9 

Demonstração  dos  juros  das  apólices  do  Empréstimo  Nacional  de  i879j 
pagos  por  esta  repartição   desde  Abril  de  188S"até  esta  data 


ISSS 


Mtrco. 
Abril,. 


Junho. 


Julho. 


Agosto.... 
Solombro. 


Outubro. 


Dezembro.. 


18S6 

Janeiro 


Harço, 


» 


Saldo  noita  dala 

Rocebitlo  niaii  para  iiagauioata  ilo  â"  trimoitre 

Pago  por  2.899  eoupoui  de  tituloi  da  l:OO0j  e  31i  dilai  de  Utuloi 

de  5j;lj  reiatiTOt  ao  2.o  trimeitrg 

IdMn  por  1.199  dito»  do  l:OOJj    e  3U  ditos  de  SUIj  relatiios   ao 

Mo  trimestre 

Idem  por  j  ditos  de  1:000.)  ralatÍTOs  ao  31<>  trimestre 

Idam  por  Si  ditos  de  l-MMj  a  3  ditos  do  SUOj  ralatlTOS  ao  K<>  tri- 

meetre i;' •."•■' 

Idem  por  13  ditos  de  l;OU0S   e  9  ditos  do  500,5  relatiros  ao  Ho  tri. 

mestre 


Paso  por  5  eoupons  de  titules  da  l:0ODó  relativos  ao  í  y  trimeitre, 
5  ditos  do  ditos  do  21'  trimestre,  6  ditos  de  ditos  e  1  dito  ds  SOOj 
roUtifos  ao  iJo  trimestre 


36 


H 


23 


S0:U7jil» 
X7:glljt» 

881JU2 
29IS3;0 


Boeobido  do  Thcsouro  Nacional  para  pagamento  do  21»  trimestre. 


Pago  por  ».7H  eoupons  do  .títulos  de  1:0005  a  3J0  ditos  de  ditos 
do  SiOi  relatiros  ao  23»  trimestre •.yy.^^k.' 

Idem  por  1.453  ditos  de  ditos  de  I:0JOj  e  335  ditos  de  ditos  de  530J 
relatiro»  ao  23»  trimestre •.;••••;•••/•■•••;■ 'ÍAA;' 

Idem  por  113  diloa  de  ditos  de  i:0035  «  3  ditos  de  ditos  ds  5O0/) 
relatíTOsao  23o  trimeslro .•.•••:••,••,.•;■••.•  Vi"  "■ 

Idem  por  36  ditos  de  ditos  de  1:0005, 1  dito  de  dito  de  5D0J,  relativos 
ao  tio  trimestre,  l  dito  do  dito  de  5003  relativo  ao  íl»  trimestre 
e  outro  dito  de  dito  de  5005  relatiTO  ao  ÍO"»  trimestre 


Pago  por  18  eoupons  de  Utulos  de  1:0095  o  9  ditos  de  ditos  de  500^, 
relatiros  ao  23°  trimestre iAATVV" 

Idem  por  5  ditos  de  ditos  de  l:Onoí  ralalitos  ao  20»  trimestre, 
5  di:os  de  ditos  relatiros  ao  2to  trimestre,  5  ditos  de  ditos  rela- 
tiros ao  2Í0  trimestre,  6  ditos  de  ditos  e  1  dito  de  5005  relaUvos 
ao  23»  trimestre 


Saldo  remettido  ao  Tliasouro  Naeional,  como  consta  Jo  eonhoei. 
monto  n.  25ii 


Recebido  do  Thesouro  Naeional  para  pagamento  do  24"  trimeslre.. 

Pago  por  3.216  eoupons  do  títulos  de  1:0005  e303  ditos  de  ditos 
de  SÕOfi  relalÍTOs  ao  21»  trimestre. ._ 


49:49<S)i$ 

a7:927a697 

2:4905313 


Idom  por  65.->  ditos  de  ditos  de  1:0005  e  13i  ditos  de  5005  relativos 
ao  2{>  trimestre —  •.••. •••.•.••■ViV^V  — 

Idem  por  2ó2  ditos  de  ditos  do  1:0035  e  16  ditos  de  duos  de  5015  ro- 
laUvos  ao  21»  trimestre,  7  ditos  de  ditos  de  1:1X)0J  rei»!"»»  »o 
22»  trimestre  e  2  ditos  de  ditos  de  l:00O3  relatiros  ao  23°  tri- 
mestre  


Pato  por  4  eoupons  de  títulos  de  1:0005  o  U  ditos  de  ditos  de  5005 

Idem  por  "  ditos  dé'ditos  dVÍlÒ005 'ò'Í2'  ditos  de  ditos  d"e  5005  do 

Idem  por  29  diiõs"de"ditõs'dè'l':ÒcÒ5"e'  Í"diÍo  do  dito  de  50OÍ,  re- 
latiros ao  iV  trimestre 


1!:4]15S83 

4:7395083 


1665Í40 
1725340 
5015J93 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para]  pagamento  do  25°  trimestre. 


Pago  por  1.922  eoupons  do  titules  de  1:0005  o  316  ditos  de  ditos  do 


5a0á  relatiros  ao  23»  trimeslre ;-.i  -..         .      ...       , 

Idem  por  1.696  ditos  do  ditos  de  1:0J05    o   313  ditos    de  ditos  de 


50 'A  do  23»  trimestre ■- i..       .    _... 

Idem  por  373  ditos  de  dit  s  do  1:0005  e  29  ditos  de  ditos  de  5O0j> 

roUli vos  ao  23°  trimestre •.••. ;•■.•.;••■  :"";aaV 

Idem  pjr  126  ditos  de  ditos  de  1:0005  e  -7    ditos   de  àtos  ds  5005 

relativos  ao  2t»  trimestre •«•.•.■•••."••^.V^i^iAAl 

Idem  por  141  ditos  de  ditos  de  1:0005  e  2  ditoi  do  ditos  do  SOOfi 

relativos  ao  45»  trimeslro • 


Pato  por  4  eoupons  de  títulos  de  1:000J  do  fí»  Irimestre  e  4  ditos 
de  ditos  do  1:0005  do  34»  trimestre  o  78  ditos  do  ditos  do  1:0035 
do  25°  trimestre 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  25»  trimestre. 
Em  cofre  nosla  data 


35:7,95840 
31:8135982 
S:688;8Si 
S:t)05593 
S:t5S;;;39 


79:86*5300 


89:BM|S4< 


».mfiH 


9:73R|»5 
SO:OIW500O 


»:73S5aS 


80:S}7jUl 
3875705 

SUJMt 


76:098570( 


8405  JI7} 


81:S7Sf92} 


80:<Xn|W)0 


^.itzOBsni 


aa:Daogm 


83:1015121 


78:8785038 


gOMãUO 


a^iufu 


REC4P1TIL4ÇÍ0 


Total  das  quantias  roccbldii 

Pa(u: 
SO"  trimestre :      10  coiiponi  do  l:0O0j  o  1  do  SOOjOJO.. 


SI» 
«» 
23» 
240 

23» 


li  ditos  idom  o  1  dito  idem. 
5.521  ditos  ilem  o  CS3  ditos  idem. 
i.iU  ditos  idom  o  680  ditos  idem.. 
4.292  ditos  idom  o  676  ditos  iji>ni.. 
i.213  ditos  idom  o  eco  ditoi  idem. 


Saldo  remettido  ao  Thesouro. 


Km  eofro  . 


UM:  6MUS 


IG2,i5I9 
Í93^S3 

80:6g9ÍP88 
78:677í5S8 
78:016-5939 


3l8:657áM)3 
8:lC2,;3a3 


327:119^765 


82:7465781 


Caixa  dei  Amortização,  oní  31  de  MarfO  do  1886.— O  l»  Esnipturario  Eulalk  Teixeira  de  Souza. 


N.  10 


Tabeliã  das  amortizações  que  se  têm  feito  até  31  de  Dezembro  de  1885,  por 
conta  dos  empréstimos  contrahidos  na  praça  de  Londres 


Empréstimo   <Iu    I«^00 

Resgatadas  até  Dezembro  (1c  1881 

VALOR  DAS  APÓLICES  • 

EM  MOEDA 

NACIONAL    AO 

CAMBIO  DE  37 

NOUIXAL 

IlEAI. 

£ 

s. 

d. 

£          s. 

1 

d. 

1.235.100 
39.100 
40.000 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 

1.115.952 

39.100 
40.000 

12 

0 
0 

12 

9 

10 
0 

19 

0 
0 
0 

0 

7 

10 

0 

17 

0 
10 
10 

6 

0 
0 
5 

5 

6 
0 
0 

6 

6 
0 
0 

0 

J 

0 

6 
0 
0 

6 

0 
0 
0 

~Õ 

0 
0 
0 

0 

10.623:690^0 

2!.533;«8250OO 

19.257:7770778 

K.63S:101j$lil 

4.989:768^1889 

820:56}$333 

Sorteadas  para  Junlio  de  1885 '. 

Idem  para  Dezembro 

Empre«tlm»  <le  180:t 

Resgatadas  até  Dezembro  de  18Si 

1.314.200 

1.195.032 

2.746.9D0 
93.800 
40.000 

2.401.471 
93.565 
40. OOO 

Compradas  em  Abril  de  1833 

Idem  em  Outubro 

Empréstimo  de  ISCS: 

Rnsgaladas  até  Dezembro  de  188i 

3.880.700 

3.535.036 

1.995.000 
84.700 
RÒ.80J 

1.995.000 
81.700 
86.8U0 

Sorteadas  em  Fevereiro  de  1885 

Idem  cm  Junlio '.  .    . 

Empreatimo   d«  IS71 

Resgatadas  até  Dezembro  de  188i 

2.16B.500 

2.160.500 

593.800 
34.000 
34.0C0 

568.816 
32.152 

33.980 

Compradascm  Fevereiro  de  1885..- ". 

Idem  em  Agosto ."'. 

Empréstimo  de  187:> 

Resgatadas  ate  Dazembro  de  tR8i 

661.800 

633.948 

505.800 
40.800 
41.300 

482.026 
39.130 
40.192 

Compradas  em  Janeiro  de  1885 

Idem  em  Julho 

Emprosllmo  do  188  3 

Resgatadas  até-Dezembro  de  1884 

587.900 

501.349 

55.800 
28.400 
33.600 

46.887 
24.207 
24.894 

Compradas  em  Junlio  de   1883 

Idem  em  Dezembro 

113.800 

0 

95.688 

1.195.053 

3.535.036 

3.166.500 

633.948 

561.349 

95.688 

13 

19 

0 

17 
0 
S 

"Ti 

6 
6 
0 
6 
0 
0 

~6 

10.622:6900000 

22.833:662M0O 

19.257:7775778 

5.635:101^111 

4.989:7«8S889 

860:S62ff312 

11863..            

Ainortizaç.to  dos  empréstimos  de  i^^ "_ 

/l875...'.* 

f  J883 

7.187.875 

63.889:S62S00O 

Secunda  Contadoria  da    Directoria  Geral  de  Contai 
ia  Cunha  Valle. 

ilidade,  10  de  Abrii  de  1886.-0  Conta 

dor  interino^  Josi 

Estado  da  divida  externa  fundada,  cm   31  do  Dezembro  de    1885 


Emproitimo  do  18G0  a  Tenco 
1863 

18<!3 
187 1 

1875 
1883 


■it  om  1890.  .t 
1893... 
1903... 
i909.,. 

1913... 

im... 


•  1 1 1  •  ( •  I  * 


CAPITAL  Pni.MITIVO 


1.310.000 
3.300.000 
5.O0O.0O3 
3.000.000 
ã.OOO.OOU 
i.000.000 


91.510.000 


1,373.000 
3.8SS.300 
6.963.600 
3.(Sa.£00 

S. 301.800 

4,999,600 


2S.853.300 


CAPITAL   AMUIITIZADO 


nB^L 


1.193.033 

3.839.030 

2.16G.500 

633.04$ 

B61.3(9 

95,688 


7.187.575 


Soganda  Cníadorla  da  DIroelorla  Geral  do  Contabllldado,  10  do  Abril  do  1880.  -  O  Contador  Interino,  JoU  da  Ou.iAn  VcIU 


11 


1.3U.200 

3.880,700 

3.166.S00 

661.800 

587.900 

113,800 


7.724.9 


CinCLXANTE  NOMINAL 


58.800 
974.000 
4,797.100 
3.797.800 
1.713.300 
«.485.830 


Í7.827.t00 


"^^^oJk  ^^^  remessas  feitas  para  Londres  desde  V  de  Abril  de 
1885  ale  31  de  Março  de  1886,  em  continuação  da  de  n.  9  do 
Relatório  anterior 


DATA  DO  PAGAMENTO 


REPARTIÇÃO    REMETTENTE 


188S 


Abril. 


Uaio. 


JudIio, 


JalUo. 


Agoslo. 


Setembro. 


ODtabro. 


NoTcmbro. 


Dtiombro.. 


8 
16 

» 

29 


15 

26 


8 

» 

17 


10 
15 


6 
11 

18 
20 


a 
11 

12 

17 


19 

» 

24 


6 
16 

30 


19 
31 


Thesouro  Nacional. 

Dito 

Dito 

Dilo 

Dito 

Dito 


Dito. 
Dito., 


Dito.. 
Dilo., 
Dito. 


Dilo.. 
Dilo., 
Dilo. 


Dilo., 
Dito., 
Dito., 
Dito., 
Dilo., 
Dilo., 
Dito.. 


Dilo. 
Dilo., 
Dilo. 
Dilo. 


Dilo. 
Dito., 
Dito., 
Dito., 


Dito. 
Dito., 
Oito., 
Dito., 


Dilo. 
Dilo. 
Dito., 
Dito. 
Dito. 
Dito. 
Dilo., 


ISIPORTANCIl  DiS 

niVUlAS  KV  DIKBEIIIO 

STKRLINO 


M.COO 

50.C00 
18.000 
136.000 
64.000 
lO.OOO 


30.000 
130.000 


lOO.OOO 
25.000 
50.000 


40.003 

140.OJO 

lO.OOO 


130.000 
50.000 
20.000 
9Í.000 
69.403 
38.600 
OO.OOO 


50.000 
20.U0D 
.'W.OOO 
53.000 


70.000 

5.000 

80.000 

15.000 


30.000 
SO.OOO 
30.000 
30.000 


30.000 
lO.OOO 
30.000 
U.OOO 
101.330 
131.750 

is.oao 


CAVBIO 
DA    NEGOCIAÇÃO 


UPOITAIai  Dil 
•UlUSit    Uf  MOÍDA 

.lUCIONAl 


18 

V, 

18 

"» 

IH 

'A 

18 

Vu 

18 

Vk 

18 

Vu 

18 

18  '/, 

18  V« 

18 

Vi 

18  Vs 

18 

18 
18 


18 

18  V.s 

18 

V, 

18 

18 

V,, 

18 

V 

18  V« 

18  V, 

1« 

V, 

18 

'/l 

18 

y« 

18  V, 

18 

V,í 

18 

V, 

18 

V.. 

IS 

17 

"/„ 

17 

•v,, 

17 

"/l. 

17 

»/,. 

18  Vii" 

18  V, 

18  Vi 

18 

V.. 

18  V,' 

1»  V., 

533 

1.866: 

133 


333J390 
«66J660 

333^330 


1.733: 333J390 
66(:359j8G0 


9â:131j(80 
5U:U7fiU> 
663:068j97O 


653:061^330 
261:32(j(90 
653:061  J223 
653:061^20 


936:896j560 

65:979j390 

1.061: 139J90O 

l33:3a7ffÍBO 


4O0: 
367 
967: 
401 


003)0)00 
130Íi4O 
595S830 
393J730 


I30:«9!^ 

391:8361730 
157:808«i» 

1.336:a8Ut80 

199:307|NO 


640:00O10(» 
610:0009000 
33t:946j310 
.1.794:639jl70 
847:4(8)283 


*03-.a)omo 

1.686:486j(90 


1.306:ia»(0 
318:767^30 
662:068j97O 


DATA    DO  PAGAMENTO 


REPARTIÇÃO  REMETTENTE 


1SS8 


Janeiro. 


FoToreiro. 


Mlff  o . 


27 


Thosouro  Nacional. 


Dito. 


Dito. 
Uilo. 
Dito. 
Dilo. 
Dilo. 
Dito. 
Diio. 
Dito. 
Dito. 
Dito. 
Dito. 
Dilo. 


IXPOBTASCU     riS 
niiVESlAI      í»     UINUEIIIO 

aisni-lNO 


31.000 


5J:000 


6.000 
2J.00J 

C.OiO 
23.000 
i3.00l> 
15.003 
30.()OJ 
13.0  10 
10.000 
13:000 
30.000 

8.00J 


2.3ÕÍ.000 


Di    HEaucuçÃo 


1»1'0I\T*NCU    D»« 

RKUEbiAS     KM      1101104 

N.kCIUM.11. 


i;  Vh 


17  V, 


17  v» 

17  >V,í 
IS 

18  'Ao 
l!t  V» 

m  Vv 

IS  'A 

IS  Vv 

IS  V» 
ij 

i'J  'A 


41C:23J5770 


CS0:8jlá0CO 


8i1:539«i0 
3M:4'J'.S780 

S).ftiO.jUO0 
332:179092) 
l'.lS:il2'áli90 
l'.i7  oasíMO 
391:3iOj531 
l;H::;9iáGiO 
liSlOoálOO 

19.1:  :m\s.() 

3;H:Ct7.íl70 
93:'4OjJG0 


31.0i3:C7"ú33Ú 


Sojunda  CoDladoria  da  Dimtoria  Ceril  do  Contabilidade,  om  10  do  .^bril  do  18SG.-  O  Contador  interino,  Jcsè  da  Cunha  Vallc. 


IV.  15 

Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada  desde  a  suacreacão 

em  1827 


ANN'OS 
DA  EMISSÃO 


AUTORIZAÇÕES 


FIM  I'AnA  QUE  FOllAM  EMITTIDAS 


IMPORTÂNCIAS 


1SÍ8  1  mi 

1S:I2  1    1834 
1837 

1S17  o   1838, 
1839 

IRIO 

1811 

i<42  o  i^in, 

1812  1  I8in, 

18i3  o  1814. 


1843  j  ISiC. 

ISll  o  1813., 
1814  a  18V8.. 
1810 


1«1  a  1853.. 

1S58 

ISGOa  18Gá.. 

IROOa  )SG.1. 
IRCO  a  1875. 
ISGl  o   ISUi. 


1SG3.. 

1864.. 
18GÕ., 


ISCÕi  1872.. 

1859 

1S70 

1870 

1871 


1S73,     1874 
1S7G 


1S7C 

1877 

1877 

1879 

18801  1882.. 


1830  a  1SS3.. 


188«., 


1834  o  1333.. 


.VpoUoos  do  G  o/„ 


Loi  lio  13  de  Novomhro  do  1''2' 

Ilusolução  dií  7  lio  Noroinbro  ilo  1S31.. 
Uecrulo  ii.  50  Jo  17  Uo  Outubro dul83G. 


Docrelo  n.  74  do  C  Jo  Oululiro  do  1^37 

U  inotuio  Docrcto  o  o  do  ii.  53  do  ii  do  Outubro  do 
18:i8. 


Avis.isdo  13,  14,  2).  2"i  o  2ído.\'ovoraliro  Jo  ISIU.... 

Hocrolo  n.  LIS  do  18  do  Sclurabro  do  1810. 

Docrcto  II.  2!1  do  13  do  Novoínliro  do  1841 

Docrolo  II.  1G2  do  25  do  Sotomhr.)  do  IS40 

Uocrotos  119.  •2S^  Uo  7  do  Junho  do  1813  o  28  do9  do 
Agosto  do  mesmo  anno 


Docrelos  ns.  281  do  7  do  Junho  o  313  do  IS  do  Ou- 
tubro dolSl3 

I.ci  do  21  do  Outubro  lio  1813 

Socroto  n.  283  do  7  do  Junho  do  1843 

Oi  mo^niDS  Uoerotos  o  o  de  n.  370  do  18  do  Setembro 
do  1813 

Loi  n.  S'>5  do  15  do  Junho  do  1830 

Hosolução  do  23  do  So  ombro  do  1840 

Art.  5 'da  Loi  u.  1083  do  22  do  Agosto  do  18G0 


Idem 

Idem..... 

Loi  n.  1114  do  27 


de  Sotembru  de  18G0. 


A  mesma  Loi  e  a  do  n.  1117  do  9  de  Sotcmliro  do 
1803 


3223 


Lei  n.  1231  do  10    do  Setembro  o  Docroto  n 
do  2'J  do  Outubro  de  1814 , 

Art.  22  §  4',  dl  Loi  n.  1117   de  9  do  Sotombro  do 
1862  o  art.  2'  da  do  20  do  Setembro  de  1804 


Supprimontododolicít , 

Pagiiiiouto  do  prezas 

Doipuzis  com  a  |iaclhcação  do  Pará  o  S.  Podro  do 
Sul. 


SupprimoDto  dodoficíl. 
Idoí 


Pagamento  do  dospozas  do  Arso.nal  do  Guorri. 

Su|iprimento  do  dolicií.. 

Mein. 


Pigamonto  do  reclama;úcs  briziloiris  o  portuguozas. 
P.iginiOQto  do  doto  o  enioval  da  Princcza  do  Joio- 

villo 


Supprimonto  do  delicil. 

Idem 

Idem 


Idnm 

Idem 

P:i;;amcnto  de  rcclamaçõcit  portu?:ieza3 

Permuta  de  acçJoá  da  t.3trada  do  Forro  do  Pernam- 
buco  

Idem  da  Bahia 

Idoin  de  D.  Podro  I( 

Pasamonto  do  resgato  do  pape!-mooda  ao  Banco  do 
Braiil 


Lei  n.  1244  do  26  do  Junho  Jo  18C3  o  outras. 

Lei  n.  1243  do  28  do  Junho  do  1'8«3 

Loi  n.  1733  de  9  do  Outubro  do  1869 

Lei  n.  1704  do  28  do  Junho  do  1870 

Lei  de  13  do  Korombro  do  1827 


Decretos  n.  4438  do  4  do  Dezembro  de  1869  e  n.  4G18 
do4  do  .Novembro  do  1870 


Lei  n.  2540  do  22  do  Sotombro  do  1873 

Di vor.iai  Leis 

Lei  n.  1143  de  28  Jc  Junho  do  1863 

Loi  n.  2792  do  20  do  Outubro  de  1877 

Decreto   n.    6919   do    I    de    Jnnlio   do   1878  o  Lei 
n.  2949  do  31  de  Oalubro  do  1879 


Indomnisação  do  prezas  liospinholas,  da  nuom  da 
Indepenileneia  o  do  Rio  da  Prata  ;  resgato  do  pa- 
pcl-mooda  o  do  bilhotes  do  Thosouro 

Encampação  da  companhia  União  o  Industria 


Resgate  do  papel-mooJa  e  dospozas  Jo  casamento 
das  PriDcez.ts  as  Senhoras  D.  Izabol  o  D.  Leopol- 
dina  

Dospczas  da  euorra  do  Paraguay 

Pa;;ainento  do  terrenos  da  Lagoa , 

Compra  da  ilhaJas  Enxada- .' 

Ko<gatu  Jo  bilhetes  do  Thosouro 

Cessão  ao  Estado  Jo  oratório  junto  .i  Caixa  de  Amor- 
tização  


P,againcnto  .á  Companhia  da  Doca  Ji  Alfandega  do 

Kio  de  Janeiro 

Supprimonto  do  deficit 

Dirorsos  serriços 

Uolo  Ja  Princcza  a  Senhora  D.  Januaria 

Consolidação  da  dirida  flucluanle 


Permala  de  icçúos  da  Estrada  do  Ferro  do  Balnrité. 


Deduzindo  o  valor  das  apolicos  amortizadas. 
Total  circulanlo 


A.pollcos  do  S  % 


Loi  do  15  de  NoTomhro  de  1827,  Doerolos  do  23  do 
NoTcmbro  do  1834  o  13  doNorombro  do  1841 


Loi  n.  3229  de  3  do  Sotombro  do  188-i. 


Papramonlo  do  divida inseripta 2.158:4005000 

Deduzindo    o    valor    das    apólices 
amortizadas 161:2005000 


Para  consolidação  da  divida  llucluanlo. 


A^pollcos  do  4  o/o 


Loi  do  15  de  Norombro  do  1827. 


Pagamonlo  do  divida imeripta.. 
Total  ora  31  do  Março  do  1886.. 


13.496:600j000 
D.974:6UOá0O0 

1.723:000^000 
5.SGt:40Oj0O0 

1.918:000^000 
303:40Oj0UU 
4.1U3:60Oj0O0 
5.3'.6:6ajJIK)3 
2.124:200^000 


1.720:0005000 

1.493:000500» 
2.3l4:0DOi00,) 
7.505:40Oí0O0 

336:00Oí0O0 

8.2i:i:80O,.0O0 

S:S0JjO00 

3.466:4005000 

18G:600,^000 

11.328:60t'í000 

2.130:0005000 


5.830:4005000 
3.161:0OOjOOO 


1.228:00Oí0O0 

143.894:70:iaD00 

5O:0OOí000 

1.703:8003000 

25.000:0005000 


COO5OOO 


3.734:0005000 
8.61)0:0005000 

30.000:0005000 
1.200:0005000 

40.000:0005000 

606:0305000 


339.675:100.«)00 
3.672:00flí000 


336.003:100iOCO 


1.997:2005000 
30.00O:0O0|5O0O 


119:6O0£00O 


38S.il9:9O0^!|00O 


Terceira  Conlidoria  da  Diroctorii  Gora!  d*  Contabilidad»  do  Thosouro  Nacional,  om  10  de  Abril  do 
dí  CarvalAo. 


6.—  O  Contador,  Joio  Apnu 


i\.  14 

Emissão  de  apólices  desde  o  r  de  Abril  de  1885  até  hoje,  em  seguimento 

á  tabeliã  n.  11  do  Helatorio  de  1884 


WO    MUIVICIPIO     DA.    CORTE 

LEI  DE  i8  DE  NOVEMBRO  DE  1827 

APÓLICES  DE  5  % 

De  1:0005000  e  de  80D5000  emittidas  em  virtude  da  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884. 


80.000:000^000 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional,  em  10  de  Abril  de  1886.— 
O  Contador,  João  Alfonso  de  Carvalho. 


N.  15 


Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  4,  5  e  6  por  cento,  pagos  durante 
o  lempo  decorrido  do  1°  de  Abril  de  1883  até  a  presente  data 


Saldo  em  31  de  Março  de  1885 

207:2785815 
305000 

Recebido  do  Thesouro  para  pagamento  do  juros  da  apólice  do  valor 
de  4005000,  da  taxa  aiinual  de  5  "/„,  correspondente  aos  seiíiesires 
decorridos  do  1  de  Julbo  de  1883  a  31  de  Dezembro  de  1881 

Pago  durante  0  niez  de  Abril: 

207:3085843 

Juros  de  S°/i 

1105000 

49:0205000 

49:1305000 

,      >    6% 

Pago  durante  0  niez  de  Jlaio: 

Juros  de  3  "íi ..*. .  • 

605000 

48:3225000 

48:3825000 

.      I    6% 

Pago  durante  0  mez  de  Junho: 

Juros  de  0  ",. 

16:7495000 

114:2015000 

Saldo 

93:0475845 

Recebido  do  Thesouro  para  pagamento  dos  juros  vencidos  no  2°  se- 
mestre do  exercido  de  1884  - 1885: 

Para  anolices  de  4  %.. . 

2:3925000 

31:1605000 

8.619:0875000 

8.652:6395000 

1         >           »  5  V. 

Recebido  mais  para  pagamento  de  juros  de  6%  relativos  ao  2°  se- 
mestre de  1883  -  1884  e  ao  l»e  2»  de  1881 -1888 

3:4755000 

Pago  durante  0  mez  de  Julho: 

8.658:1145000 

.      >  3% 

1:8325000 

23:1805000 

7.478:7075500 

7.803:7195800 

1.184:3945500 

Saldo 

1.247:4425345 

Pago  durante  0  mez  de  Agosto: 

1925000 

3:1305000 

241:3715000 

244:7135000 

>      1,    5% 

Pago  durante  0  mez  de  Setembro: 

Juro  de    5% ...; 

l:19S5O0O 

439:3785800 

440:3735800 

• 

»      >    6%. '.. 

Pago  durante  0  mez  de  Outubro; 

Jurode4°/i 

736S00O 

9205000 

140:2315000 

111:9075000 

»      ..  5% 

»      I   6"i 

Pago  durante  0  mez  de  Novembro: 

4 

lO^OOO 
107:700P)0 

107:7105000 

/ 

934:9035800 

1.247:4425345 

Transporte. 


Ptgo  darantd  o  mez  ds  Dezembro: 


Juro  de  8V., 
>      >    6"/.. 


Saldo.. 


Recebido  do  Thesouro  para  pagamento  dos  juros  vencidos  no  1»  se- 
mestre  do  exercício  de  1885  - 1886: 


Para  apólices  de  4%. 
>         >  >    6  %. 

»  »  .6  %. 


140J}000 
83:8495250 


931:9034800 


S3:98»A2(» 


l,t47:USJ|34ll 


988:899^^780 


Pago  durante  o  mez  de  Janeiro: 


Juro  de  4  %. 

»      »    5%, 
.      .    6%. 


Saldo. 


Pago  durante  o  mez  de  Fevereiro: 


2:39íí000 

31:ltSOfiOOO 

8.897:O79B0OO 


3:392^000 

26: 320^000 

7.870:617ÍOOO 


8.630:631^)0 


7.899:329^)0 


Juro  de  5  %.. 

,.  »      >    6  % , 


Pago  durante  o  mez  de  Março: 


8005000 
354:7023000 


Juro  de  5  %. 

1      1    6V... 


Saldo.. 


Importância  retirada  deste  cofre  por  emprestinno  ao  cofre  particular 
para  compra  de  apólices,  em  virtude  de  deliberação  da  Junta 
Administrativa  de  30  de  Março  de  1886 


Saldo  no  cofre  de  juros  nâo  reclamados.. 


3808000 
127:7060000 


385:2020000 


128:0860000 


288:8491|S9B 


731:3025000 


989:88i5S9S 


483:288^000 


806:663^98 


183:322£110 


323:241^488 


Caixa  de  Amortização  em  3  de  Abril  de  1886.  —  O  Primeiro  Escripturario,  Ettlalio  T.  de  Souza. 


Xabeua  dos  Juros  .as  apoUces  de  6  P»^ -to  ao^an^^H^^^^  '"  ^''"^^  '"  "^"'^'^  "' ''"^  "'  '" 


18A8 

Abril 

• 

Setembro 

1880 
MarQO 


i 
1 

se 


31 


Saldo  no  cofredos  juros  nSo  reclamados. 

Saldo  no  cofre  geral 


BecBbldo  do  Tliosouro  Nacional  em  ouro,  para  o 
pagamento  dos  jíros  do  3i»  semestre  vencidos 
em  30  de  Setembro  do  188» 


Idem,  Idem,  Idom  do  35"  semestre  vencidos  nesla 
data 


28:770P0 
073!30!íffoo0 

666:37Bg000 
661:410^000 


18SS 
Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

ijctembro 

Outul)rú 

Novembro 

Dezembro 

1880 

Janeiro 
l^overelro 

Marco 


3i 
30 
31 
31 
30 
31 

30 
31 

31 

28 
31 


Pago    duranle  esta    mez,    juros    rela- 


igo    durante   esie    me 
tlvos  ao  33°  semestre. 

Idem,  Idem  de  juros  nao  reclamados. 

Idem,  idem.  Idem 

Idem,  idem,  idem 

Idem,  idem,  Idem 

Idem,  idem,  idem 


PâRo  duranle  este  mez,  juros  relativos  ao 
3i»  semestre 


Idem,  de  juros  n&o  reclamados. 
Idera,  idem,  idem 


Idem,  idem,  idem,. 
Idem,  idem,  Idem.. 
Idem,  idem,  idem. 


a.oa9!860fiooo 


Saldo  cm  cofre,  do  juros  nao  reclamados, 
Em   cofre  para    pagamento   do   36"  se- 
mestre, vencido  nesta  data 


Caixa  da  Amortizarão  em 


31  de  Março  de  1886.-  O  Primeiro  Esorlpturarlo,  EulaKo  T.dt  Souza. 


a3:478ji000 
7:900JÍOOO 

;os£ooa 

a7:8is«ooo 

9:38S£000 

SS3:710JK>00 

7O:usfi00O 

13:7ÍOifOOO 

1:7BSJ00Q 
8:5330000 

3:10SJ(000 


i,3a:iu{fooo 

4«:90B«000 

o«i:4iO0Ooo 


2.029:8601000 


N.  17 


Apólices  compradas  em  virtude  da  Lei  n.t>'Ude28  de  Outubro  de  1848 


Existência  em  31  de  Março  de  1885  -. 


1.860  apólices  (lo  valor  nominal  de    l;CO0fl,  juros  de  6  %  aoanno 


8 
13 

19 
61 
19 

á.979 


18  apólices  do  valor  nominal 
2        >  >      »  » 

7        t  j      »  • 


800^ 
6005 
SOOd 

200^ 


de  1:0005,  juros  de  5%  ao  anno.. 
*       600^       »      »      ■  )) 

.       MOS       ...  . 


27 


1.860:C0OP)0 
0:10OÍOO0 
7:2005000 
9:5005000 
24:4001(000 
3:800^00 


Saldo  em  cofre  cm  i  de  Abril  de  1885 

Juros  vencidos  no  2"  semestre  do  exercício  de  1884-1885 

10  apólices  do  vaiornomiHal  de  4O0SO0O,  jurodeS  %  ao  anno 

ao  preço  de  336^000,  compradas  etn  26  de  Agosto  de  1885... 

Corretagem  de  V»  °^' 


Juros  vencidos  nojl"  semestre  de  1885-1880. 


100  apólices  do  valor  nominal  de  1:0005,  juros  de  6%  ao  anno, 

compradas  em  Janeiro  de  1886,  ao  preço  de  1:0795000 

Corretagem  de  Vs  °^' 


Saldo  em  cofre  nesta  data 

Importância  retirada  do  cofre  de  juros  náo  reclamados  para 
a  compra  de  apólices  cm  virtude  de  deliberaçáo  da  Junta 
Administrativa  de  30  de  Março  de  1386 


20O  apólices  do  valor  nominal  de  1:0005000,  juroj  de  5  %  ao 
anno,  adquiridas  em  2  do  corrente  mez,  com  o  abatimento 
respectivo,  tendo-se  eITectuado  todas  as  entradas 


Apólices  compradas  de  Abril  de  1885  até  a  presente  data ; 

300  apólices  do  valornominal  de  1:0305000 

10        »        »       «  »        •      4Ú0300O 


18:0005000 
1: 2005000 
2:8005000 


4052.10 
57:8896000 


3:5606000 
45440 


1.911:30)5000 


22:0005000 


107:9995000 
1345900 


57: 929,5230 


3:5645440 


54:3645790 
57:9895000 


112:3336790 


108:1335900 


4:2195890 
183:3226110 


187:5425000 
187:5125000 


300:0005000 
4:0005000 


1.933:3005000 


304:0000000 


3.237:3005000 


Caixa  de  Amortização,  em  3  de  Abril  de  1886.— O  Escripturario,  Eulalio  Teixeira  de  Souza. 


N.  18 
DWida  inscripta  no  Grande  Livro 


PROVÍNCIAS 


Rio  de  Janeiro. 

Bahia 

Sergipe 

Alagô?s 

Pernambuco... 
Parahyba . .  . . 
Maranhão 


Pará 

Santa  Catharina . 

S.  Pedro 

Minas  Geraes.... 

Goyaz 

Mato  Grosso 


ATÉ  31 

DE  MARÇO  DE 

1885 


AUGMENTO 


23:3310353 
8:347J^2 
2690680 
4960875 
4:9890104 
6420902 
2:0140900 
3:8450825 
i:263022C 
29:7210136 
3:7U0689 
6:9610596 
57:4200364 

142:0460512 


DIMINUIÇÃO 


ATÉ  31  DE 
MARÇO  DE  1886 


23:3310353 
8:3470868 


4960875 
4:9890104 
6420903 
2:0140900 
3:845^25 
1:2630226 

29:7210136 
3:7410689 
6:9610596 

87:420036* 


142:0i6^i2 


Nao  houve  alteração. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contahilidade,  em  3  de  Abril  de  1886.-0  Contador,  Joáo  Afíonzo  ô» 
Carvalho. 


N.  19 

Divida  inscripta  nos  Auxiliares  das  Provincias,  ainda  não  lançada  no 

Grande  Livro 


PROvmaAS 


Alagoas 

MaranbSo.... 

S.  Pedro 

Goyaz 

Maio  Grosso. 


Áji  31  DB  MAIIÇO 

DE  1888 


AUGMBNTO 


497^65 

844S339 

17:1735221 

10:2495826 

120:3005388 


148:7655260 


DIUINUIÇiO 


31  DX  UARCO 
DKl88d 


49754«e 

S44PÍ9 

17:1735221 

10:2495826 

120:3005388 


148:76S5260 


Nao  houve  alteração. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  áe  Abril  tle  1886— O  CoQtador, /oôo  Alfomo  de 
Carvalho. 


N.  20 

Estado  da  divida  anterior  a  1827.  nuo  inscripta  e  menop  de  400$000 


PROVIXCIAS 


LIQUIDADA 


I>On     LIQUIUAn 


TOTAL 


Rio  de  Janeiro... 
Espirito  Sanlo... 

Pernambuco 

Santa  Calharina. 

Goyaz 

Mato  Grosso 


4:7100670 

238$8G0 

C99570O 

175193 

3:969^i3 

8:479^271 


18:115^1 


362S0'i8 
3:699^883 


4:0«1P31 


4:71OJ)670 


699{f7O0 

17^195 

4:3314390 

12:179;;iS4 


22:176^978 


Náo  liouve  alterarJD. 

Terceira  Cont.iiloria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  3  de  Abril  de  1880.— O  Contador,  João  Alfonso  de 
C'ir  calho. 


N.   21 

Demonstração  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãosextrahida  dos  balanços  do  Thesouro  e  Thesouraria5, 
^  nos  exercícios  abaixo  declarados 


ENTRADA 


MunlRlpio  da  Carte. 
Rio  de  Janeiro...... 

Espirito  Santo 

Bailia 

Sergipe  

Alagoas 

Pernambuco 

Parabjfba 

RloUrandedo  Norte. 

Ceará 

Piauhy 

Uaranaao 

Pará 

Ainazonns 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catharlna 

S.  Pedro  do  Sul 

Minas  Geraes 

Uoyax 

Ualo  Grosso 


• .  • . 
•  * .  I 


DESD8  1830-40 

À  188S-83 


1883-1881 


188Í-188K 


188S-188A 


11.803: 

is.asi: 

831; 

10.307: 

1.083: 

8i0; 

1.8i3í 

8â'j; 

8i 

sei: 

3ti8; 

a.sio 
01 

7.80Í 
680 
6SA 
4.O09 
4.783 
i\fí 
473 


174IÍ88S 
1335618 

seoítito 

9878668 
878Jin:i 
:  376^4^0 
iSllS^lli 

:g3S570l 
11035639 
:OleB343 
:03<l58i3 
:  4705930 
: 9985373 

:ieBJ177i 
:7Sl5a38 
:i60933U 
: 30057 17 
OSOAlii? 
;  3885007 
lOOOJHll 


6i.8aii434|S937 


107:6175737 

3U9:li45:ii3 
aiiba754l3 

337:8015381 

38:6885334 

10:7875337 

70:04M118 

7:3385438 

1:9595339 

6:1945(83 

14:9915008 

109:8685333 

60:7905830 

8:S8Jg8V» 

318:3305631 
69:USO.t3Ú8 
17:8()1SÍ38 

316:3805091 

a33:O"85007 
13:3505737 
33:3035139 


181:3815740 

313:0735300 

11:3008413 

933:8445988 

34:8435343 

11:8081017 

80:8.185488 

3:1005631 

4635 173 

39:1085700 

8: 1085300 

66:3015484 

183:3005:^01 

l:3iti>OI8 

317:7085788 

19:0305633 

11:8415093 

3t8!Ut358iB 

183i933p01 

14:3748133 

01:9785380 


104:7875388 

96:3385800 

3:61)85314 

41:0135338 

3:8335101 

4:0345818 

67:3015910 

8:0435883 

6:33^51)00 

60!i57flO 

4:7385376 

17:7305713 

38-.0a35S70 

1S3:8!S05883 

S:3005iOI 

4:4785033 

19:1005800 

48:3135810 

3:0.1)5718 

60:8090014 


SAIU  DA 


DESDE  1839-40 
A  1883-83 


1.078:6405104  1.837:1835189 


641:1445138 


9,603!8645079 

0.070:0075783 

676:0185030 

8.330:33J6004 

883:83)5^83 

633:4085048 

1.130:3175318 

3O9:371M0O 

87:37x5408 

481:4885313 

310:8115003 

1, 080:88^5814 

1.374:9015848 

33:8835008 

5.408:7795^71 

481:0735311 

434:3375818 

3.091:0465611 

3.034:3335303 

108:7035879 

383:8905874 


1883-188Í 


47.038!0375173 


104:1035386 

460:0845889 

10:0315184 

174:7005838 

36:78058 

18:1335074 

61:3335178 

3:8075833 

3:0815433 

8:8395^17 

31:3315330 

03:3815008 

88:3385801 

338:8385050 

19:4170791 

8:9875378 

00:9705183 

363:3885343 

0:8175310 

38:0085769 


1884-1885 


1883-1880 


1,703:121^089 


310:4705881 

308:0065883 
30:3035301 

314:0795311 
73:7015803 
33:7335000 
87:7195080 
13:3335008 
3:0905380 
38:8035330 
13:8035363 
60:8336807 

131:7705090 
4:U16S5S:! 

3i8: 3375000 
31:6805303 
10:8865:)30 
70:3035131 

230:01165031 
11:1435170 
30:3665140 


1.933:7305189 


106:9335108 

83:9135347 

8:0875361 

80:8085739 

8:8308770 

6:3885809 

41:0465134 

8:7815800 

8:6J35168 

33:3135008 

4:1505186 

17:4785180 

91:0305847 

5:8195043 

140:0105818 

10:3735063 

8:3105463 

5:8335993 

57:3115081 

13:399581)1 

18:4395607 


SOMUA 


DA  EKTHADA 


13.017 

13.809 

880 

10.810 

1.149 

873 

1.733 

307 

91 

397 

393 

3.413 

3.490 

09 

8.863 

778 

387 

4.049 

8.332 
979 
614 


701:0335011 


;0315720 
: 4585033 
:  7905809 
;340filU8 
: 8995831 
:3i!659Sl 
8835914 
1305809 
6935134 
013,<)591 
: 8815883 
:6135383 
15835631 
: 8035003 
:0885'33 
: 7315649 
: 3835303 
:  673,5813 

1025691 
8335604 
4995974 


DA   SABIDA 


10.173:8375414 

0.861:8831071 

731:9135066 

8.70^:8795182 

973:1875031 

671:9325027 

1.316:9685910 

338:2875823 

07:9535363 

533:3656018 

307:9885681 

1.830:3485499 

1.089:1335993 

43:0475638 

6.143:8185749 

803:4795069 

439:1505689 

3.097:8335820 

3.871:0815887 

192:83150(0 

438:40lfi083 


EXISTENTE 


67.30U:37153.>S8  81.478:9475403 


1.843 

3.007: 

188 

S.lOl 

177 

801 

415 

71- 

33: 

43: 

134: 

883: 

837: 

26: 

9.411: 

S76: 

128 

1.491 

1.688 
87 

180 


SO403OO 

5746962 

1743 


110 

, ,-J4 

9185004 
; 8335069 
: 7305761 
6475543 
8625001 
3635783 
;U9M09 
:768WÕ8 

:liÍ8680 

:1315706 
: 8385593 
:1M5I37 
:0185759 
:0W$S91 


18.829:433j|9S6 


ObaervaçBo 

apenas  o  1°  semestre. 


segunda  Coatadoriada  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  lO  de  Abril  do  1883.-.  O  Co^^lador  Interino.  Jo,i  da  Cu,m  Vaile. 


N.  22 

Estado  da  conta  de  bens  de  defantos  e  ausentes,  segundo  as  lalellas 
que,  em  virtude  das  ordens  em  vigor,  foram  enviadas  ao  Thesouro. 


i 


Município  da  Cirtc. 
Rio  de  Janeiro 


Dali  ia 

Espirito  Santo 

Alagoas 

Pernambuco 

Sergipe 

raraliyba 

Pará 

Amazonas 

Ceará 

Piauliy 

.Maranhão 

Santa  Calharina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

Rio  Grande  do  Norte. 

S.  Paulo 

Paraná 

Goyaz 

Mato  Grosso 


SALDO  KM  31  DE 
DEZEMBIIO 

m  1884 


ESTUA.  DAS 


SAIIIUAS 


SALDO  EXISTENTE 

SKUUNDJ 

AS     TAIIKLL.VS 

nEOElIlDAS 


1.880:811^151 
334:042fí252 


2.2U:883,?406 


D7: 048,51 81 
11:256^337 


71: 304^518 


100:828,^721 
1:4065217 


108:23l,'j9ll 


1.831:000^011 
345:892,^72 


2.177:052^083 

126:2806808 
Í4:500,$68i 
34:909,^483 
92:863S|õ8i 
14:0O4§326 
32:310,?329 
5:7385925 
10:3415437 
24:9175721 
52:7065576 
63:0295012 
48:1775277 
411:9265071 
273:262^009 
3:7115018 
339:6705359 
35:8205981 
47:168^61 
19:4375795 


3.848:7495439 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  do  ConlaWIidade,  ci.i  3dc  Abril  de  1886.-0  Contador.  Jcão  Afíomo  de 
Carcaiho. 


1\.    23 
Fundo  de  emancipação 


i87i  -  isrs 

a 

1883  -  ld83 


1S£3  -  ISSV 


1881  -  188S 


1S8.-S  ■  1888 


TOTAL. 


Município  (la  CôrU.. 

Itiode  Janeiro 

Espirito  Sanlo 

Bahia 

Sergipe  

Alagoas 

Pcrnamltuco 

Paraliyba. 

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará 

Piauhy 

Maranlii.) 

Pari 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa   Catliarina... 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

Goya/. 

Matto  Grosso 


.il8:40iM74 
937:41S£i8i 

73:831^91 
f 50: 332^093 
172:4753051 
2H:5S85148 
027:896,^10 

C9:l70f31fl 

52:6770902 
181:3S3£.282 

73:379ô55i 
51-2:438J3ilO 
360:6B2d3&2 

31:372^832 
929:240,5374 
113:1483790 
1£7:393S128 
816:91851^5 
990:3835543 

60:313^059 

5i:361S4S5 


14.764:8035282 


1.382:43i)5í71 

88:8a45600 

7:0115030 

111:1955073 

19:4705178 

21;  80955(50 

47:4895900 

6:0175000 

4:6il5i)lK 

1:9305000 

0:46O5tiO0 

37:1075JtiO 

41:7885380 

16:588S0O0 

1U9: 3595002 

d*: 6575040 

18:8365500 

88:9225i70 

111:7425000 

5:7355001) 

9:3j75850 


039:3925284 

103:4145813 

6:3135466 

68:7275800 

2J- 61^5230 

21:7175610 

97:3525090 

2.8615000 

2:86J503l 

1:4085000 

4:3345000 

29:6105593. 

24:7245900 

2705000 

237:8965431 

8:3305280 

10:1275000 

11:2115004 

88:4265200 

4  8805600 

6:3946000 


197:6625318 

2J35300 

146J$0O0 

86:5385244 

328^000 

12:45^629 

15:8165000 

1325820 

855025 

5 

2850C0 

1:0045003 

8: 1095340 

9,5400 

9:3525000 

22450O0 

205000 

1S35400 

19:2685000 

1765000 

2165003 


3.149:4035t>39 


1.773:0303360 


352:0345476 


9.994:8985247 

1.129:91759.17 

87:0'J7ÍÍ368 

1.216:793;>aiO 

214:891^79 

267:5075947 

788:5340306 

78:1815130 

60:2725976 

184:8415282 

84:6il551>2 

580: -2265008 

435:2'i45y62 

51:246g232 

1.3U3:8535807 

134:560,^110 

156:376^623 

917:2315819 

1.209:8193743 

71:104^659 

70:6795305 


19.039:9315757 


DEeEMVOLVIMEKXO 


1871  -  1872 

a 
1882  -  1883 


HS3  -  1884 


1884  -  1885 


1885  -  1886 


TOTAL 


Taxa  de  escravos  (inclusive  a  addicional ). 
Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos.. 

Idem  por  doação..... 

Multas 

Donativos  e   legados ••••• 

Beneflciodo  loterias  isentas  de  impostos.. 
Decima  parte  das  concedidas  depois  da  lei.. 

Divida  activa •. 

Imp  .sto  sobre  o  total  das  loterias 

Sello  dos  bilhetes :--\:'['y 

Remanecentesdos  prémios  (Lei  n.  1114  de 
27  de  Seleoibro  de  1860,  art.  12,  §  3°)... 

Quota  de  «  %  das  loterias 

Adjudicações  de  pecúlios 

Espolio  de  um  escravo 

Emolumentos  de  matricula 

Venda  de  impressos 

Diversos 


8.293:7325727 

1.609:1035648 

7:2155177 

434:7925403 

m:27:i5i04 

2.940:5905000 

142:9305000 

349:7175738 

77:5'JO*)00 

29:4755000 

54:8316500 

3:7U05000 

1:<JO.>5IOO 

165003 

802:7695134 

6:0895679 

1245730 


14.764:8033282 


838:4455312 
7:4046171 

5 
30:0825310 
15:8725406 

837:7505000 

9:9905000 

93:0785930 

195:0306000 
79:95.35(300 


11:2005000 
5 
5 
6 

155460 
5 


2.149:4035639 


811:7635082 
4:4305287 

5 

24:CC6S020 

163:3325803 

260:0305000 

19:9805000 

48:7855816 

534:8505000 

171:5105000 

41:0025000 

1:2005000 

5 

6 

5 

405330 


1.773:63O,?360 


7:3885000 

9.631 :3295121 

3:7576887 

1.524:7175993 

5 

7:2135177 

2:695580<) 

492:8365565 

60:0186089 

352:4966704 

111:3005000 

4.169:6905000 

4:4405000 

177:3405000 

6526000 

492:2345521 

103:0005000 

'Jl2:3305O0i> 

56:7753000 

337:7235000 

5 

95:8335303 

5 

16:1005000 

5 

1:01105' 00 

5 

166000 

5 

802:7695234 

76700 

6:ir.39189 

5 

1245780 

332:0345476 


19.039:9315757 


Importância  arrecadada  nos  exercícios  de  1871-1872  a  1832-1883 *2  ns-SI 

idim  ideS  Sost  Í^:lièVV8«íVi-SB6Vdcqúe-iè;nVóni;ecimenVo  oT^^^^^^^^^^  i.m-.mm  ,g  .gg^gg,^.^ 

Despcza  de  arrecadação  e  manumissões  efrectuadas,  a  saber:  ^^  774-7175288 

f"  1«m'*mí  *  *^'*^ ■."■.■.■■.■.■.'.■.■.*.■.".*'.!'."!".'.*."."".    2!483: 5765994 

Em  Ki^^êVsW-VÃeVdVqúé^Vem  VonlVeVim^        o  Thesouro 2.733:2833918  ^^.^^.^^^^^^ 


Saldo 2.048:3538857 

Os  alKarlsmos  relativos  ao  exercido  de  1884-1883  dependem  ainda  de  liquidação  deOnitlva.comprebendendo  os  de 
1885-1886  somente  o  1"  semestre. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de   Contabilidade,  em  10  de  Abril  de  1886.-0  Contador  interino, 
Joti  da  Cunha  Valle. 

6 


Uanltlpla  ix  Cdrta 
Rio  do  JlDOirO.... 

Kipirlta  SkBla 

fiihU 

Altg)U 

fernambuea 

C<»ri... 

Maranblo 

Pwi. 

Anaioaat 

8.  faulo 

Pirani. ...•■! 

Saola  Catbariaa..^ 

S.  PaJro 

Mioia  Geraoi 

Goyai 

Mato  Graiw 


11.887:B17Í6M 

3l»:R13j37| 

199:7l3a31» 

1.31i:8ali.S71 

iiv.wmi 

«A7:77l2Úi 
S81:751«n 

l,iaiin7B)MH9 

6i,mwi 

BlS:i9lW35 
aoiioatiÂioo 

701 sssajots 

»:  31)3:200 
2S3:369851i 
330:398£03l 


4.601:t3in(ft 
13l:789j810 

80:»3«S93 
333:83g}l(l 

e3i67í5t«i 
33l:ii3í«S0n 

gS:61Sjl00 
i3i:7;wS3i9 
aia;887ji^o 

(1:SI85'J6'^ 

400iíl9í'>30 
(U3:a'.llA60Ú 

lU4:l31jlou 

1«):4I3ÍOOO 
»!  103^300 
6Slitn9j30:) 
8G:663i333 


8.(n7!5i2ji70 

«7:8  (98763 

33:575jl7S 

417:03ÃÍíl 

ta:66(A7R0 

stHsiniioo 

01;»3lií«)i 

iOV:07ljU7 

igi:065i997 

*68:3l9allJ 

(31:9(0^00 
gs:37BMOO 

Hl:OUtj3iO 

5a:3Riiá>on 

40:7*1M'''0 
78:gg3í031 


».783;000fi000 
t33:70653U 

57:0585100 
{ie;onosooo 

(I:l37£3i8 

3g3:il7f«61 

43: 30,1*500 

259:«3Í1" 

I6:7(0j303 

i»:n01jDQ0 

43:889iW00 

.■S6:5644q00 

5VfiUli880 

7:03»íTOO 
(3:69752(0 
6S:8SiiWt 


4.059:0005000 

i0Í!l«6í9U 

53:0!ÍOÍWOO 

lli7:SOÕ3aOfl 

61:56^j6iS 
338:t»7iOil 
64:6UOiO00 
(iOiOOOjOOO 
30;t:978j3')lt 
3l!06Sji00 

21!i:899j;ite 

43:Í83Í'"" 

4S:06(j.. 

4:900iOOO 

l(:4A<)/,700 

47:6364HI0 

78;a73^73 


ai.687:MlJiU0 

S61:4(0j(i( 
3l3:»ltjl6« 

3.1U3:73i»83fi 
3i6;2IIÍ67t7 

1.303:C03i(G* 

il5:86Sí75S 
839:»5JiO'» 

l.B«:0Mi31S 
6(:(i4jl61 

1.386:73(<j777 
33ft:ai>l«U)0 

3(0:fl0Sj64O 

I.l06:3;0j016 
136:787jiOO 
390:53(1^»^ 
490:0S7i4gíi 


«•li!:» 

HO:7l«í4no 

I03:0«í»9i 
fiSt:SUi£^ 

i07:9oa«oo 

1CI:06»«269 
SeS:tO(«AU 

637:899 j346 

87:07ij400 

l01:6íSfl0O0 

60:SOI«% 

4g:5»i4(U 

90:333j640 
i(4:118fl47 


«.845:gíiM2 

KM:793rU 
1.8»:S31fSN 

684:0901780 
963:8I7S81 

iStMMWOO 
Xj8:sa0|640 
1.045:e6«Sl46 
106:K4flOO 
•G6:t<6«U 
3Sl:9fi{I<l 


]\.  25 


Depósitos  do  J\Iontc  de  Soccorro  da  Corte 


1884 

Em  31  de  Dezembro 

ENTRADAS 

SAIlinAS 

SALDO    • 

790:9875285 
3";893a995 

i88:{ 

Janeiro. 

5:0CO5CO0 

5 
15:0005000 

i 

19:3175075 

12:0005000 

5:cOO50O0 

5:0005000 

43:0005000 

19:578^920 

8:0005000 
5:0005000 
5:0005000 

11:0005000 

10:0005000 
5:0005000 
8:0005000 

li:0OO5OO0 

5 
5:0005000 

10:0005000 
5:0DO5000 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho  {incluídos  os  juros  lio  1"  semestre) 

Julho 

Agosto .j 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Liquido 

123:89.-S5995 

86:0005000 

828:883^280 

Secunda  Contadorln  da  Directoria  Geral  de  Conlabilldadc,  em  10  de  Abril  de  1886.-0  Coiilador  interino,  José 
da  Cunlia  Valle. 

1 

Depósitos  de  diversas  origens,  excluidos   os  das  Caixas  Económicas  e 

do  Monte  de  Soccorpo  da  Corte 


exercícios 


1K30-1840 

1810-18Í1 

lSU-1812 

1812-1813 

1813  18li 

1841-1815  .... 

1845-1846 

1840-1847 

1847  1848 

1848-1849 

1849  1830...  . 
1850-1831..  .. 
1851  1832 

18321833 

1833-1854.... 

183Í-1833.... 

1833-1856.... 

1856 -1857.... 

1857-1838.... 

1858-1839.... 

1839-1860.... 

18601861 

1861  1862 

1862-1863.... 

1863  186i.... 

1864-1865 

1863  1866.... 

1866-1867.... 

1807-1868  ... 

1868-1869.... 

1869-1870.... 

1870-1871.... 

1871-1872.... 

1H72  1873.... 

1873-1874.... 

1874-1875.... 

1873-1876.... 

1870-1877.... 

1877-1878.... 

1878-1879.... 

1879  1880.... 

188U-1881.... 

1881-1882.... 

1882  1883.... 

1883  1884..., 
18s4-lí:85.... 


Saldo  liquido. 


UtClilTA 


122:7525638 
146:G86S"93 
.54:í--5.i5637 
80:0995193 
130:528S383 
9i:488,'5838 
1(10:5445406 
157:7485729 
204:2143912 
339:7145356 
303:4705755 
384:9055163 
•463:5305609 
336:3765612 
970:2495142 
l.U0:Oil5069 
1.571:2505222 
1.011:3085258 
1.349:0585314 
1.111:3695832 
1.523:5345066 
1.790:3935176 
1.770:5525086 
1.620:5315729 
1.580:5685628 
1.673:8365108 
2.333:7175408 
2. «04: 4835226 
1.913:3315444 
2.264:0265843 
2.041:399,'!280 
1.922:0895810 
2.139:073,5-488 
3.033:3855093 
3.633:9325106 
4.134: 7C05114 
3.813:1235544 
3.013:4785897 
4.102:3055468 
4.037: 2f'3v  75 
8.119:4885487 
8.720:5005^16 
10.999: 6(1359 10 
4.702:8435205 
3.411:6675980 
8.572:896J3S6 


lC6.474:-0õO,'i1õ4 


DI-:SI'EZ.\ 


DEFICIT 


«7:9045967 
67:7535379 
.43:0485615 
00:3183738 
59:2485617 
48:41106160 
41  :e405938 
87:9605»?  33 
90:0086401 
242:2395743 
233:265.';S33 
278:0985756 
415:1635258 
191:6286134 
152:4546398 
1.108:1073129 
1.872:6335378 
378:9366435 
1.085:3885853 
1.080:7305441 
1.340:322&330 
1.640:8395057 
1.353:84SS689 
1.403:5605912 
1.539:2895823 
1.599:2145878 
1.770:S2l5!i23 
1.881:046.';769 
1.622:9435290 


301:3855156 


827:1275403 
2.333:0íi65i81 
1.752:4635433 
1.097:Ob35717 
2-658:2143282 
3.466:0215786 
3.írC:61362iO 
3.341:206M17 
3.668:8265336 
3.5.'52:7946243 
3.370.1735102 
6.939:3385113 
7.027:2405627 
11.860:8205391 
5.976:1115348 
2.193:0655291 
8.030:9455616 


311:4676001 


53:3475439 


94.994:3425205 


861:2163481 
1.213:268^143 


2.742:684fl220 


SALDO 


54:8175671 

78:9305714 

11:8115022 

23:7805435 

71:2795966 

4«:C88£678 

58:9L'3Si68 

69:7875896 

114:1465311 

97:4545813 

68:2045920 

106:2065407 

50:3735351 

144:7485138 

817:7945344 

1:9135'J40 

5 

432:3715823 

463:4695439 

30:8395411 

183:2115766 

149:5565119 

420:7035397 

216:9645817 

41:5785801 

74:6215230 

563:3935485 

723:4385457 

290:4C8515i 

436:8995440 

5 
170:2265375 
442:5895771 
375:3705813 
107:9305320 
838:0866874 
473:9236427 


609:5115223 

687:1085673 

1.159:9305372 

1.093:2395889 

6 

6 

1.216:6025689 

541 :9505770 


14.222:1925369 


11.479:5086149 


Observações 

e  das  províncias. 

SeRimda  Contadoria  da  Directoria  Gemi  de  Conlnlilirade,  em  10  de  Abril  de  1886.-  O  Contador  interino,  José  da 
Cunha  Valle. 


N.  27 

Eslado   (los  cofres  de  Deposites  Públicos,  segundo  as  ultimas   tabeliãs 
que,  em  virtude  das  ordens  em  vigor,  foram  remettidas  ao  Thesouro. 


Município  lia  Côrle  c  Província  do 
lUo  de  Janeiro 


Bailia 

Sergipe 

Espirito  Santo 

Alagoas 

Pernambuco 

Ceara 

Parahyba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Maranhão 

Pará 

Santa  Catliarina 

S.  Pedro 

S.  raulo 

Paraná 

ilinas  Gcracs 

Goyaz 

Mato  Grosso 


TOTAL   DOS 

VALOUIÍS 

DliPOSlTADOS 


NOS  COFRES  DE  RESERVA 


PEÇAS  DE  OUIIOj 
'  PHATA 
E  DIAMANTES 


PAPEIS 
DE  ClllilDlTO 


DIKIIEIRO 


3.007:51953i5 

130:7195039 

8:106j}738 

il:321S8õ3 

12:0õ4S88i 

330: 1983271 

22:3525750 

12:1985163 

10:2045983 

32:772^390 

2:5995885 

16:1675410 

18:7265390 

13:4275192 

7395930 

1:8325033 

305475 

65:8515000 


50:6155376 
I6I5ÍÍO 
1875450 


3.721:8275691 


3115100 


6Í300 

C50OO 

052374O 


758620O 


1.841:8775773 
27:8835378 

0:5805300 
12:0415831 

9:2615300 

223:1275951 

15:0O0,?O00 

7:0005000 

8:2005000 
25:3375145 


17:4375692 


NOS  COFRES 
FILIAES 


32:6295306 


60:0215000 


2.255:7885370 


1.082:9115618 

104:4005661 

1:3385988 

2:28050?^ 

2:793538V 

102:2175761 

7:3525750 

5:1915663 

1:9985463 

23:3805424 

2:5995883 

16:1675410 

5105Í98 

12:7315742 

7395930 

1:8325033 

355475 

5:8305000 


32:1115538 
3:2735560 


1.376:3125907 


2:5115139 


1:5026081 


6955Í50 


40:0975108 


Observações 

Na  importância  de  1.082:9115618,  saldo  era  dinheiro  no  cofre  «Je  reser^%a  do  Municmo  d^^ 
a  de  299:0005000,  que,  em  virtude  das  Leis  de24  de  Outubro  de  1832,  art.  96,  t'lejí  d;;  Outubro  de  1837  art  19,  foentreg^^^^ 
áCai.xa  de  Amoí-Sznçao  para  ser  applicadaá  compra  de  apólices;  e  na  de 30:6135376,  valor  das  peças  de  ouro e  prata, 
entra  a  de  15:9185880  dos  objectos  remettidos  á  repartição  competente  para  serem  convertidos  em  moeda. 

Terceira  ConUdoria  da  Directoria.  Geral  de  Contabilidade,  cm  3  de  Abril  de  1886.  -  O  Contador,  João  AlTonso  de 
Carvalho. 


IV.  28 

'^^5t"?i /^'qÍh*''^L  ^^J^^^T'^  emittidas  e  amortizadas  do  40  de 
Abril  de  1885  a  31  de  Março  de  1886,  em  continuação  da  de  n.  26  do 
Relatório  anterior 


1888. 

Em  circulação 
Abril 

até  31  de  Março 

PRÉMIOS  POR 

ANNO 

PRAZOS  POR 
MEZES 

exercícios 

TOTAL 

50.073:5005000 
3  000:0005000 

...    Emissão 

»  !4 

1884-1885 

»       

•  ••    Pagamento 

53.073:5005000 
3.0cO:0005000 

Maio 

•  ••    Emissão 

5 

44 

1884-188S 

50.073:5005000 
5.510:0005000 

j       

•  ••    Paeamento 

53.583:5005000 
4.700:0005000 

Janbo 

5  e  S  M 

6  e  12 

1884-1883 

30.885:3005000 
15.100:0005000 

>     

••.    Pagamento..-. 

63.985:5005000 
13.330:0005000 

Julho 

5  e  354 

6e  12 

1885-1886 

52.455:5005000 
32.040:0005000 

9     ,, 

•  ••     Pâ^amPTito. -. .     ..   •.•■>.. 

74.493:5005000 
16.190:0005000 

Agosto 

»        

•  ••    Eniis<íâo-.  .... 

5  e  5!í 

6e  12 

1885-1836 

58.305:5005000 
4.120:0005000 

-••    Pa^^ampnto 

62.425:5005000 
3.200:0005000 

Setembro 

•  ••    Kmissílfl. .  ....  -       ■>....•..■ 

5  e  S!í 

6  e  i3 

1888-1886 

59.223:5005000 
3.310:0005000 

>      •..••.., 

•  ••    Pa"a.mento...- 

62.535:5005000 
3.000:0005000 

Outubro 

5  e  55Í 

6  e  12 

1883-1886 

59.535:5005000 
8.660:OjP5000 



•  ••    Pat?a  mento « 

68. 19".:  5005000 
7.700:0005000 

Novembro 

»       

...    Emissão.... 

5  8554 

6  e  12 

1885-1886 

60.495:3005000 
3.220:0005000 

. ••    Pa''a mento..  ..........  ...   . 

63.715:5005000 
i  000:0005000 

61.715:5008000 

Transporte. 


Dezombro, 


F.missilo. 


Pa  "a  mento. 


188C. 
Janeiro Eiiiissilo. 


PRÉMIOS  PCR 
ANNO 


5  eSS. 


e  3'4 


PRAZOS  POR 
UEZES 


6  C  12. 


G  e  12 


Pagamento. 


Fevereiro <..■    Emissio 


Pagamento. 


Março. 


EtnissSo 


Pagaraento. 


Em  circulação. 


e  3  a 


5  e  5  !4. 


6  0  12. 


a 


exercícios 


TOTAL. 


1883-1886. 


1880-1886. 


188S-1886. 


1883-1886. 


Cl  .718:500p)0 
12.030:000^000 


7i.3iS:S0O^3O 
11.750:O0aí0O0 


62.59õ:50O,'!0OO 


19.3W:O0OÍ00O 


81.933:5005000 
16.690:O0O.«OO0 


65.243:300(000 
11.980:0005000 


77.223:5005000 
3.S20:C0O50O0 


74.003:5005000 
4.790:0005000 


78:793:5005000 

4.ooo:ooorooo 


74.793:500,^000 


.-     Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  10  de  Abril  de  1886.-0  Contador  Interino, 
José  da  Cutíha  Valte. 


IV.  29 


Tabeliã  das  leiras  do  Thesouro  autorizadas  pela  Lei  n.  3229  de  3  de 
Setembro  del884,emittidas  e  amortizadas  de  1°  de  Abril  de  4885  a  31 
de  Março  de  1886,  em  continuação  da  de  n.  27  do  Relatório  anterior. 


líiii  cifciilaçfio  iUê  31  (lo  Murco. 

PREWI03 
POK  AN.NO 

PRAZOS 
POn    IIEZES 

EXERCICIOS 

TOTAL 

10.728:0O0Ç50O 
2.133:000$000 

1    Abril Ijinissiio 

i  '■!  0  5  % 

«  e  12 

Í8á4-1885 

> 
> 

1885-1880 

AbpJI Pa.'^amc'nto..  .  . 

12.861:0005000 
õ:000$000 

Uaio Kinis-ífio 

»     .....   .      P.T^aniciit  t 

4  'i  e  5  % 

C  o  li 

12.8ÕG:000?000 
147:0005000 

13.003:000$000 
7:000S00O 

Junho »          , 

12.993:O0OSOCO 
25:000$000 

Jallio >•          .... 

12.971 :000$000 
30:0005000 

Agosto V 

12.941:0008000 
517:000?000 

Stít?nibro. ...               s»                      

12.424:000$000 
53:000$000 

12.371:000*000 
411:000$000 

Novembro.,,                »                     ...   .,..• 

11.960:0005000 
176:000$000 

11.734:000t000 
18:0005000 

Janeiro....,               >         .  ..      ..  ••■ 

11.766:0005000 
11:0005000 

ll.753:0O0$00O 
8.418:0005000 

3.307:000$DOO 
970:0v)0$000 

Em  circulação 

2.S37:00Q$O0O 

Segunda    Contador!»  da    Diractoria    Geral  de   Contabilidade,   em    10  de    Abril    de  1886.— O  Contador    interino, 
José  daCwiha  Valle. 


IV.  50 

Relação  das  importâncias  pertencentes  ao  Ministério  da  Fazenda  que  nao  podem  ser  pagas  pela  verba 
«Exercícios  findos,»  visto  as  verbas  a  que  pertenciam  as  despezas,  quando  correntes,  nào  terem  deixado 
saldos,  de  conformidade  com  o  art.  i8  da  Lei  n.  30i8  de  S  de  Novembro  de  d 880 


NOMES  DOS  CREDORES 


Companbia  City  ImproTtinonti 

A  Camira  Municipal  da  Corto 

Eduardo  Hona  di  Kon  e  outroi 

Aatnnio  Joaquim  Goucalrei , 

CofflpaohU  Bahiana 

Uaooal  Joii  da  Coita 

ConpanhU  do  Quolmado 

ialltormg  loii  VIoira 

Luík  Aoloiiia  ds  UaJoiroi  Lliii 

Vajconeilloi,  UrnSa  ít  liuimarlDi.... 

JoiéJoaqnln  Barbosa  Firmino  (*>  oj- 

orlpluraria) 

Rmpíaia  do  Jornal  io  Rieifi 

Fialdom  Bnibort  (lai)  a  outro 

Anâltatlo  Alotaadrino  do  Sil  os  Dutra 

Compannla  Peroatnbueana 

I;.  Laa<ÍDfir&  Filho 

Aaguilo  Balthaiar  &  C.» 

D.  Lalia  Saneha  U.irla  Coolho  o  ou- 

troi 

Qttirin 


províncias 


,-.-Jno  Anionio  Tolselra  o  oulroi... 

Uarralbaet  d  C*  a  outros 

Joia  Taixaira  da  Souia  &  C.j  a  outros 
Anaelolo  de  Miranda  Lalo 

Companlila  da  NaTogaclo  do  Ama- 
looaa 

Joaquim,  Antoaio  Paroira  (l»  asori> 
piurarlo 


Cdrlo 

Idom 

BahU 

Idem 

Idom 

IlIuRI 

Idom 

Sorgipo 

Alagoas 

Idom 

Iilom 

ornanibueo.. 

Idem 

Idou 

Idem 

Moni 

Parahyba 


Idom. 


OFFICIOS  DAS  TIIGSOURARIAS 


Olllcio  do  dirooior,  n.  88  do  3  do  Janoiro 

do  1883 

noiíuorimonlo 

niiiclo  n.  193  de  21  do  Ouliibro  de  1881. 


MaranhSo 

Pari 

Amasonas 

Idom 


Idem. 
Idem, 


ld.)m.  ... 
Omelo  n. 
iimeio  n. 
Oineio  n. 
Omoío  n. 
Omeio  n. 
Omela  n. 

Onínio  n, 
Oníeio  II. 
Idom 

IdOÍD 

orneio  n. 

orneio  n. 
Omelo  II. 


m  da  n  de  Oulul)r<>  do  1885.. 

lOt  do  m  do  Outubro  do  IMi.. 

Jt)J  da  31  do  Outubro  ds  1885.. 

8  do    7  do  .Marco  do  tm,.,. 

IH  (lo  31  do  FuToroIro  do  ISSO. 

S3  do  19  do  .\rirço  do  ISt».... 

SH  do  It  do  Maio  do  ISSi 

lido  Jâ  do  Jiiioiro  ds  1R86... 


PROVENIÊNCIA  DA  DESPEZA 


37  de  SS  de  FererLlro  de  1883. 
40  do  :t7  do  NoTomtiro  de  188t. 
59  do  13  lio  Doioinbro  do  ,1885 

omelo  11.    n  do  13  do  Março  do  1889,,,, 

101  de  17  do  Sutombro  do  1885. 

IU5  do  15  do  Maio  de  1885 

43  do  Id  do  Agosto  do  ISSJJ,... 


oníelo  n. 
iimcio  n, 

oni(ii>  11. 
Idom 


Waneeilaa  Jeronymo  da  Cunha   A! 

eanUra 

Inaelo  da  SA  Sonto.Maior 

LoJi  da  SilTa  Rela   (3<>  eieriplurario 

da  Reeebedoriaj 

Antoaio  Tbomai  da  SlUa  Campos.... 

Hereulano  da  Auíi  CarTalho 

AgosUaba  Gomos  d«  Mello  Sobrinho  o 

oatro 

Joaqalm  AIto)  Loila 

Laaaalino   p.  Bareellos  h  r........ 

Aoloolo  Joaquim  Hilheiroi 


Ofllcin  n. 
Idem 


7  do  30  de  Janoiro  do  1886.. 


PaianA.... 
Idem 

Sania  Catha 
Mioas  (lorao 
Ideni,. 

Idom 

Rio  (jrande 

iilom 

Mallo-Groilo, 


riiia 
s. . 


Sul 


Oníeio  n. 
Idom 


oníeio  n. 
Ofliclo  n. 
Idem 


7  de  16  de  Janeiro  de  I88S,,. 


Asiontamanto  de  baelai 

Aluguel  do  um  traploho 

CarrSo  o  outras  doipeiai 

Aluguel  da  cata 

Pasiagoni ',,, 

Objectos  do   expodlonlo 

Pornoeimonto  d'iigua 

Objeeloi  do  aipodionio 

[<an(amont09 

1'rato  o  desposas  com  a  nobilia 

Oratlflcaçilo  de  emprego 

PublIeacSes 

Consumo  do  g.i<  o  outras  desnoia 

Desposas  miúdas 

Passagem 

Objocios  de  oipediente 

Idom 

Aluguel  do  casa  e  objectos  de  expe- 

dionlo ,   . 

Paisagem  o  fornecimento  is  Mpalaiiài 

Objectos  de  eipedlontc 

Idom 

Oratineaçlo 


VERDAS  A  QUE  PERTENCIAM 
AS  DESPEZAS 


Rocobedoria  (agencia  do  gado) 

Alfandegas 

Iiteni 

Almiiiiilraçilo  ds  próprios  naclonaes 

Ajuda»  de  custo 

Alfandegas 

lilom 

ídoin 

Ilom '] 

Idom 


Thoiouraria 

Idem 

Alfandegas , 

Recebodorias ,,,, 

Ajudas  de   custo 

Alfandogai 

IdOID 


EXERCÍCIOS 


.IKlIiti  i«i. 


Passagens'... 
OratlBea(ffes. 


Mom 
iJ; 

Allandovas. 

I  ilein 

GratineacSes  por  sorrlcos  temporários, 
etc ' 


AjuJai  do  eusto  a  alfandegas.. 
■Ifa   


30  de  37  do  Fererelro  do  1883, 
53  do  17  do  Desombro  do  1889, 


Idem 

Dllicio  M. 
Oníela  II, 
Oflleio  o. 


7.1  do  15  dl)  Setembro  do  Í8fl3. 
03  do  II  do  Agosto  de  188:t.,.. 
11  de  33  do  FoTorolro  de  1883. 


Poreenlagem 

Idem 

Idem.,, 

Juros  do  quantias  depositadas 

Idom 

Porcentagem 

Objeelos  de  expediente 

Forneeimoolo 

Pauagons 


Ajudas  de  eusto 

arallllcaçíoi  por  sorrl(os  temporários, 

ete, ,...(,,. 


1881 
18'<3 

1881 

1R81 

1881 

18S2 

M.,|>i 

1878  -  1877 

Idem 


1883. 

18'<4, 
18M. 
1R8(, 
lS>t4. 
IK81. 
ISSi. 


IMPORTANXIAS 


1883  ■ 

IS8I  - 
IS83  ■ 
idecn. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 


1S83. 

IR81, 
ISKi. 


Alfandegas 

Idom _, 

Recebedorias 

Ju roi  díTonos 

Idem 

Hoias  de  rendas  o  alfandegas , 

Alfandegas 

Idem,,,,. 

Ajudas  do  euilo 


Idem 

Idem 

1880-1883  e  184, 
18S1-1883  o  (833- 


1883  •  1884. 
1881  •  1883. 


1884 
1884 


BdK?r{?  "i*  r*!i*tf*  f  deaolio  eontoe  aoiobenloi  a  sessenta  e  doto  mil  seleeantoi  noventa  a  nm  rélii 

PlfiBtlfa  Contadoria  da  DIraetoria  Oeral  da  Coolabilldade,  19  de  Abril  de  188a.-0  rBioriptnrarlo.Veí»  ftUttí»  ia  Fonun  tfMímartM.- Visto.- Af.  aoivSo, 


1873'1876  e  1883- 

1883  ■  18Si 

Idem 

Idem 

Idem 

1881  -  1S8S 

1881-1S83  O  1883, 

1883  •  1884 

idem 

1884  •  1S83 


1884 


18S3 


931700 
:O00jU0> 

'  JTnao 

167193a 
I*i3f)00 
isaiS4o 
86jaoa 

ISjSOO 


1(1140 
S44ÍS00 

1:8101500 
4OJ064 


5:tltSlSS 

309|7ta 

678f981 
338|Ua 

306^113 

t|3n 

♦«070 

I7A19I 
331000 

iisfses 

701861 
ÍM|»0 

7»70a 


18:5691791 


IV,   51 

Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  de  impostos  lançados  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  liquidada 
ee  e  escripturada  desde  Janeiro  a  Dezembro  de  d 885,*  em  seguimento  do  quadro  n.  32,  que  acompanhou 
t     o  Relatório  anterior. 


IMPOSTOS 

ti 

íntbrioabs 

1874<78 

187B-76 

1876-77 

í 

( 

1877-78 

1878-79 

1879-80 

1880-81 

1881-88 

1881-83 

1883>81 

TOTAL 

Osetaa  nrbana 

1 

8.784 

8.170 

»9 

610 

8 

iia 
s.oai 

830160 

' 

83(180 
8Oa:l«80fla 

640:8481777 
83:7101088 

u.wtBà 

153(000 
S18|6U 

3070700 
8S:0n|080 

bnpMt»  predial 

30000 

80000 

S8O0O88 

331:4180898 

6:1380661 

9600300 

410:8340306 

304:6310888 
6:6160661 
1:6690000 

91:7810188 

11:6060197 
8980000 

18:8080981 
1530000 
8890ao« 

4««300 

13:3580100 

I33:ot80|85 
133:0180888 

Mtoda  industrias  e  proas* 
sOea 

.Mto sobre  Tenclmentos.... 
Banda  da  pennaa  d'agDa. . . 
Dita  de  próprios  naciooaes. 
fAre  de  terrenos 

8:8810066 

18:6810661 

S47;iK>43 

400300 
8:6380600 

3O70ÍOB 

4OJ!f3O0 
6:7700880 

Arrendamento  de  terrenos 
da  lafòa  do  Rodrigo  de 

m» 

líOOO 

4IÍ800 

•  • SI  1  •  li  le  • 

iltfSOO 
8S0OOO 

410800 
310000 

U60g6O 
689:0180070 

eooiOosHoso 

410800 
330000 

410800 
330000 

410800 
61:3390300 

Taxa  de  escravos 

Impoftanela  da  liauMac^o 

10.813 
«09.791 

40000 
8.701  lOBBJlSSa 

««000 

O84!O87073) 
6SÍ!0OIJ|739 

«15800 
B8S:  11803» 

63/1800 

e38!806i|igg 

630800 
68((!i{«30761 

8:9170860 
1.017:9030390 

7i:83106Oi 
86i:6610738 

330:6660587 

669:7690063 
OOO:4S80OKO 

788:1870833 
161:1100813 

l.l78:008jm 
U.fi88:088|g06. 

» 

«10.801 

8.701 :08ej|8M 

88l!l7O019l> 

038.8600000 

688:0060861 

1.086:9100380 

030:4900300 

8O9!S!80O48 

18.001:0080001 

Terceira  Contadoria  .doTbesouro  Naelonali  em  3  de  Abril  de  1886.— O  contador,  João  Ãffmio  d»  Carvalho^ 


Explicação  do  quadro  n.  31 


Importância  da  dlviJa  contemplada  no  quadro. 
Do  total  liquidado  e  escriplurado  cobrou-Sf: 
Com  gulas  da  3"  Contadoria,  a  sabor: 


Até  o   fim  de  Dezemliro  de  1881. 
u        <      •         >  de  1883. 


Idem  pela  Directoria  Geral  do  Contencioso: 
Até  o  n:ii  de  Dezembro  de  1880 


Idem  pela  Recebedoria  do  Uio  de  Janeiro,  a  saber  : 


Até  o  fim  de  Dezembro  de  1881. 
1        >      »        >  de  188Õ. 


Por  meio  executivo,  a  saber: 

Até  o  fim  de  Dezembro  de  1884. 
.         a     ,1         1  de  1883. 


Foram  exonerados  em  virtude  de  despaclios  do  Tribunal  do 
Thesouro  e  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro ,  a  saber: 


Até  o  flm  de  Dezembro    de  1881. 
>        >       >        I  de  1883.. 


217:8735747 
13:0505114 


A  importância  da  divida  da  Illma.  Camará  Municipal  e  do 
Colfegio  D.  Pedro  II.  proveniente  da  decima  urbana  dos 
respectivos  prédios,  isentos  do  pagamento  pela  Lei  de  20  de 
Setembro  de  1833 


Somma  das  certidões  existentes  no  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 


AUSIBIIO  DOS  DEVEDORES 


63.684 
707 


8.992 
2.377 


126.839 
3.494 


.752 

227 


410.604 


64.391 


2.208 


11.309 


130.353 


5.979 


205. 2i2 


419.604 


S0M3IA.S 


3.47i:r>71S468 

147:7720579 


708:U4S779 
172:661^338 


5.290:5035317 
230:3585339 


260:9235861 


32:4225731 


15.901:0985901 


3.022:31-45047 


78:2885207 


881:1065117 


.520:8035830 


293:3165593 
5.505:1505019 


15.901:0985901 


Terceira  Contadoria  do  Tliesouro  .Nacional,  cm  3  de  Abril  de  1886.—  O   Contador,  João  Affmso  de  Carvalho. 


IX.  52 


Rio  de  Janeiro,    liquidada  e 


j     j-  -j     ««í;.,a   /Iac    JmnncfAc    Innpados   Delas  estacóes   de   arrecadação   da    Província   do    Rii 
^"tcHpturdrSV^Conttia^rVhtVrrrcIona^^^  f  tíezembra  de  ik  e.  seguimento  do  quadro  „.  32  que  acompanhou 

O  relatório  anterior.  \  


ESTAÇÕES 


Angra  Jos  Róis. 


Cabo  Frio. 


lUsuihy. 


Hacahõ  . 


MaDgaralilia  ' 


Piraly 

S.  João  da  Barra  . 
Araruama 

Barra  Mansi 

Barra  Jo  S.  João. 


Campos  . 


Canlagallo. 


Capiírary .... 
Carmo 


Estreita . 


Ignassú  . 


Itaborahj . 


IMPOSTOS 


Imposto  de  indoslrias.. 

Taxa  de  escravos 

Kôro  de  terrenos. ... 

Imposto  predial 

Dito  sobre  e  fumo 

Dito  sobre  Toneimenloi. . 

Imposto  do  industrias... 
Dito  sobre  rene  inootos.. 

Dito  sobre  o  fumo < 

Taia  do  eseraros 

Foro  de  terrenos 


Imposto  do  industrias 

Taxa  lie  escravos 

Imposto  sobre  vencimontos. 

Imposto  de  indastrios 

Taia  do  escravos 

Iraposte  sobre  o  fumo 

Dito  sobre  veaeimentos 

Fdro  de  terrenos 


V  Imposto  de  industrias  . 
'  Taxa  de  escravos 


tiro  do  terrenos. 

Imposto  do  industrias 

Arrendamont.  de  próprios  naeionacj 

Taxa  de  escravos 

Imposto  sobro  Teneimontos 

Imposto  de  industrias 

Taxa  de  escravos 


Imposto  de  industrias 

Taxa  do   escravos 

Impostoiobre  vencimentos. 


Imposto  de  industrias 

Taxa  de  escravos 

Imposto  sobro  vencimentos.  < 

Imposto  de  indastrias 

Dito  sobro  o  fumo 

Taxa  de  escravos 


Imposto  do  industrias 

Taxa  do  escravos 

Imposto  sobre  vencimentos. 

Imposto  de  indastrias...... 

Taxa  d<t  escravos 

I  Imposto  sobre  o  (amo 
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Dilo  de  indastrias 

Dito  lobre  Toaelmeotos . 
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57^300 


338ir7W 
355100; 
30  8(0 

3395617 

2:3755410 


175690 


7985fltO 
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1:8945200 

9995997 

9015450 

58O58OO 

2:684;;000 

7535500 
415010 
II858OO 


6745300 

ISS^OO 
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7:670Í300 

4:34558'.8 

4:3875150 

3:3965830 

33:631JS9: 

16:2355I4( 

7:8805W)l 
3695500 


7:998j90; 
15:49Sf800l 


Nictheroy  . 


NoTa  Friburgo. 


Parahyba  do  Sul. 


Petrópolis. 


Rozenlo. 


Rio  Boolto 


Rio  Claro. 


SanfAnna  do  Mucacú. 


Santa  Maria  Magdalona.. 


Santo  António  de  Padaa. 


S.  FidelU. 


S.  Joio  doPrineipc. 


Sapucaia . 


IMPOSTOS 


Pirahy 


Transporto., 


Importo  (lo  Industrias, 

Taia  do  oscravos 

ròro  du  turroiios 


Imposto  do  Industrias. 
Dilo  sutirc  o  fitiiio  ... 
Taxa  do  escravos 


Inipojto  do  inilustrias  .... 

T,ixa  do  escr.ivi»s 

Kóio  do  lorroíios  de  iiiiiriííl 

Itito  (los  ÍKdios 

Imposto  snl(re  o  fumo 

Uiio   sobre  veríciíKtJiilOá.. . 
Imposto  predial 


Imposto  de  Industrias... 

Taxa  do  escravos 

Imposto  Foliro  o  rumo  .. 
Dito  sobro  vencimentos. 


Taxado  escravos 

Imposto  de  i((ilustrias 

Dito  sobro  vonciuiciilos.... 


Imposto  do  indusliias 

Taxa  do  osriavos 

Imposo  sobre  vcncimenloj... 


Imposto  90lir(!  o  fumo: 

Ililo  do  i(i>l(iitr(as 

Taxa  do  escravos 

Imposto  sobro  vei. cimentos. 


Taxa  do  escravos 

Imposto  soliro  o  fíjrito.  ., 
Dito  sobre  veiíclinenlos.. 
Dito  do  indusl  ias 


Imposto  do  induslri,(S 2W 

Taxa  de  escrovos S 

ni posto  sobre  o  fumo, 1 


Imposto  do  industrias... 

Taxa  do  escravos 

Imposto  sobre  o  fumo... 
lliio  sobro  vonciíuei.tos., 


Imposto  de  iniiuslrias. .. 
Dito  sobro  veiiriíiietilos. 

Dito  sobro  o  fumo 

Taxa  do  escravos 


Imposto  doindu.tiias 

Taxi  de  escravos 

Imposto  sibrc  veiicimetitos. 
Dlls  sokre  o   fumo 


Imposto  do  industrias.... .. 

Taxa  do  escravos 

Imposto  scbrc  vencinioiítos. 


Imposto  do  industrias  . 
Dito  sobro  o  fumo. .  . . 
Taxa  do  escravos 


Imposto  do  Industrias 

Taxa  do  escravos 

Imposto  sobro  Toneimcotos. 


Imposto  do  industrias.. 

Taxa  do  cscraxos 

Imposto  sobro  o  fumo... 
Dito  sobro  TencimoDtos  , 
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6165664 


8115800 
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4205000 


7:8805400 
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160í;6OO 
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337^480 

2735240 

304^150 
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156J750 
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2Í25750 

2535200 

2:2585850 
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1835333 
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29:834331 

Taxa  (lo  escr.noio 

30,jliOO 

305800 

45400 

83J333 

3875200 
1335332 

133^333 
2:6i6OS0 

413WO0 

5Õ5ÕÓÓ 

5345600 
5365«0O 
2405001) 

RO5OOO 
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3325000 

5Ó5ÓÓÕ 

1:2285700 
2925600 
I8O5OOO 

405000 

3:3095900 

6755400 

Iiiiliodlo  sobro  roDcimcDtos. 

1:4315630 
411£4jO 

1:335Í100 
46ÍÍ20J 

4:633^8.10 

4555400 

323,5600 
4265800 

1215000 
30350O0 

5805800 
1125100 

SR45IOO 
55()*»O0 
400jUUO 

2O0JOO0 

2:5U3íOO0 

44M580J 

•      3:3045403 

Imposto  do  industrias 

8:04^890 

3:9405i00 

9335332 

Inipuslo  sobro  YOncímoiitos. 

Imposto  oolire  TOncimonlos. 
Dito  do  indust  ias 

•  •  •>>■.•.«•••. 

ÍÍ6Ó4.58ÍÒ 

965800 

«ãjàió 

835600 

Í:73Ó5W 

1435200 

1:0965700 

118j80d 

1:Ó7Ò3ÍÕÓ 

1895200 

3ÍÍ6ÍÍÍÓÓ 

2906400 
>. . 

4535332 

21:5665600 

2:8165600 

4:998J41X) 

Importância  da  llquida;So  aotorior. 

1  axa  do  escravos 

Imposto  sobro  o  fumo 

l;OÍ«i,.OJ 

2863500 
1.0W:653á313 

39:668,?'iS8 
9:46(^915 

33:9975109 
9:8105511 

41:i60565l 

11:5735597 

37:7855074 
9:73J5395 

37:402)037 
48:8025097 

47:177íW2 
10:O83i»444 

74-296J4I2 
6:1195402 

80:976 

3:828 

S5S3 

5189 

70:9435653 
Í:9045í22 

4605606 
86:4475284 

76:9975722 

S41J5U5390 
1.208:1335201 

1.049:367^115 

49:1335433 

43:8J75680 

63:0365251 

47:5i5íi69 

46:2645134 

57:261596 

80:4155814 

73^475873 

86:907fl89O 

76:99757» 

1.749:6i5j591 

Explicação  do  quadro 

NCMERO  DJS  DEVEDORES 

SOMMAS 

Importância  liquidada  e  oscriplurada,  a  sabor: 
Até  Oflm  do  Doíombro  da  1884    .   

123.733 
21.333 

15108S 

«.2Í8 

1.208:133^01 
541:5125390 

1.749:6455391 
167:1305702 

Idom  idom  do  IS 

85 

V    . "                          .... 



Oedaz-so : 

Importância  cobrada  com 
Ató  0  fim  de  Dozombro  do  18S1. 

gaias  da  3^  Contadoria,  a  sabor: 

6.6» 
181 

5.349 
70 

77:281*143 
3:6«0$623 

85:3465692 
8625244 

Idem  idom  deli 

Importância  cob 

IiTros  no  Thes 

i83 

rada  pelas  dirorsas  ostaçõos  do  arroeadaçjo,  dopois  do  se  acharem  os 

Dita  cobrada  com  guias  da  Directoria  Gorai  do  Contencioso,  até  Jaiho  do  18'S 

JOita  das  certidões  exDQdiílas  nirA  n  Inizn  Hn<  FfliLr)4  di  FizatiHi 

138.857 
31.a03 

1.5S2:S14588J 

335:968^786 

Importância  da  dirida  cobrada  oiocatiramonto,  a  sabor : 
Ató  Ofim  do  Doiomhrn  dolSSl 

27460 
3260 

353 
131 

268:794fi4í6 
87:3084256 

6:9815366 
3:8245738 

Idem  idem  de  18 

Foram  oiot 
Ató  0  Tim  do  Dez 
Idem  idom  do  18 

85 

orados  por  dos| 
ombro  de  188i.. 
35 

acho  do  Tribanal  do  Tbosoaro,  a  sab«r: 

dos  Feitos  da 

107.654 

1.215:546J103 

Toreoira  Conladoria  da  Directoria  Coral  do  Contabilidade  do  Tbosoaro  Nacional  om  3  do  Abril  do  1886.  —  O  Contador,  }'oS»  Áffmti  dt  Carvalho. 


N.  33 


Resumo  das  tabeliãs  parciaes  da  divida  activa  em  31  de  Dezembro  de  1885 


município  da  corte  e  províncias 


A  mazonas 

Pará 

Maranhão 

Piauhy 

Ceará 

Rio  Grande  do  Norte 

Paraliyba  do  Norte 

Pernanjbuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Espirito  Santo. 

Rio  de  Janeiro  e  Município  Neutro. 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Mato  Grosso 

S.  Paulo : 

Paraná 

Santa  Catharina 

Rio  Grande  do  Sul 


1808-50 


Í8S0-8Í 


TOTAL 


COBBA  VEL 


98:7145053 

44:7205523 

3:1145842 

41:2705383 

8115372 

23:7295520 

443:0335748 


160:9295933 

3:1335652 

278:7315133 

742:5145750 

20:08962i4 

36:5125976 

6:2925534 


7415140 
255:2235618 


2.161:6145425 


51:186^422 

464:3155360 

164:213^866 

37:9305991 

120:0295484 

43:3205816 

90:5185226 

1.981:6955372 

218:1805566 

23:9955531 

6.303:3175073 

175:4915219 

8.555:7955134 

961:5975081 

89:3685333 

13:2615642 

033:6585129 

37:5125845 

97:7875385 

1.788:5275033 


22.103:9035308 


54:1865422 

563:0305013 

208:9406391 

41:0456833 

161:2995869 

46:1325188 

114:2475746 

2.424:7496120 

218:1806566 

23:9955531 

6.666:2475006 

180:6245871 

8.834:5495267 

1.704:1115831 

109:6375777 

54:7745618 

659:9305663 

37:5125845 

98:5286723 

2.043:7525651 


24.265:5175933 


44:6865495 

368:8675909 

108:2125539 

34:02858(» 

92:7385415 

32:8476139 

109:6005942 

1.249:5126379 

218:1806566 

23:9956531 

3.436:1695738 
122:1896716 

8.834:5496267 

1.139:3066035 
16:3596750 
44:4715751 
636:2896396 
19:1766797 
95:4996896 

2  034.3186836 


18.661:0226103 


INCOBBAVEL 


9:4996927 

100:7276852 

7:0175028 

68:5415454 

13:2855049 

4:6465804 

1.175:2365541 


3.230:0775268 
58:4355155 

564:8056796 

93:29865027 

10:3025867 

23:6616267 

38:3366048 

3:0286829 

9:4336815 


5.604:4956831 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  do Ttiesouro Nacional  cm  3  de  Abrildel886.— O  contador 
JoâoAffonso  de  Caro  alho. 


N.  54 

Tabeliã  da  divida  activa  externa 


EMPRÉSTIMOS  FEITOS  PELO  GOVERNO  DO  BRAZIL  AO  DA  REPUBLICA  ORIENTAL  DO  URUGUAY 


d."  De  1.020.0Í1  patacOes,  realizado  em  virtude  da  Convenção  de  12  de  Oulubro  de 

185i,  a  113920  o  patacao 

2."  De  720.000  patacões,  em   virtude   da    Lei    n.  723  de  30  de  Setembro  de  1853, 

a  15920  o  patacáo :••••/ 

3  o  De  119.450,09  patacCes.  em  virtude  do  Protocollo  assignado    em    Montevideo  a 

29  de  Janeiro  de  1858  e  das  notas  reversaes  de  8  de  Juntio  e  30  de  Jullio  do 

mesmo  anno,  a  15920  o  patacíio 

4.»  De  600.000  patacões,  em  virtude  do    Convénio   de  8  de  Maio  de  18C5,  a  2500O 

o  patacSo  

8.»  De  200.000  patacOes,  em  viriude    do  Convénio    de  22  de  Novembro  de  1863,  a 

25000  o  patacao • :.•■:■•  !'■ 

6  o  correspondente  a  18  prestações  de  30.000  patacOes  cada  uma,   era  virtude  do 

Protocollo  de   13  de  Janeiro  de  1867,  em  libras  sterlinas  a  differentes  câmbios. 

Á  adãkionar: 

Juros  de  6%  ao  annOj  accumulados  aos  capitães  do  4»  e  5»  empréstimos,  em  virtude 
dos  respectivos  Convénios,  e  contados  das  datas  das  entregas  (48.000  patacões  a  25). 

Juros  de  6  %  ao  anno  sobre  os  capitães  do  1»,  2»  e  3»  empréstimos,  contados  das 
datas  das  entregas  até  31  de  Março  de  1886  (3.664.211^64  patacOes  a  ifi920)v 

Juros  de  6%  ao  armo  sobre  os  capitães  do  4"  e  5''einprestimos,  com  a  accumulaçao 
dos  juros,  na  importância  de  96:0005000  já  referida,  contados  da  data  delia  até 
31  de  Março  de  1886  (  998.543.14  patacOes  a  25000  ) 

Juros  de  6%  ao  anno  soore  o  capiíal  do  6°  empréstimo,  contados  das  datas  dos 
pagamentos  das   letras  até  31  de  Março  de  1886 


1.958:i78j)720 
1.382:4OOJ|O00 

229:3441)173 
1.200:000j|000 

400:00OJ|O00 
1.492:0848922 


7.035:286^48 

1.997:0865280 
1.627:6145508 


6.662: 307Í815 


96:000^000 


10.659:9875136 


17.418:2945951 


OBSERVAÇÕES 


do 

sommas — ,  - —      . 

riamente  esta  taxa,  visto  nSo  achar-se  resolvido  este  ponto.  ,  .  ..        _»„..» 

Para  o  calculo  das  redacções  das  prestações  inensaes  de  30.000  patacões,  que  formam  o  6»  empresUmo,  senrlo 

de  base,  por  nao  baver  deliberação  em  contrario,  o  valor  das  libras  sterlinas  dadas  em  logar  dos  patacões  nos  aias 

'^°Vella'demonstraçâo  Mo  váo  com prehend Idas  as  despezas  feitas  com  a  Divisáo  auxiliar  que  esteve  em  Mon^ 
vidéo  nos  annos  de  1854  e  1853,  e  devem  ser  indemnisadas  pelo  respectivo  Governo,  em  visU  do  Tratado  de 
alliança  de  12  de  Outubro  de  1851,  e  do  Accôrdo  de  5  de  Agosto  de  1854. 


REPUBLICA  DO  PARAGUAY 

Importância  da  ultima  das  Ires  letras  aceitas  pelo  Governo  Provisório  pelas  transacções 

relativas  á  estrada  de  ferro  de  Assumpção,  calculado  o  patacao  a  250OO... • 

Juros  de  6 14  contados  até  21  de  Janeiro  de  1873,  accumulados  ao  valor  primitivo 

A  deduzir: 
Importância  recebida  por  conta  era  Outubro  de  1874 

A  addicionar: 

Juros  de  6  •/.  contados  de  21  de  Janeiro  de  1875  a  1  de  Fevereiro  de  1883,  data  em  que  se 

venceu   a  ultima  letra  passada  por  Travassos,  Patri  4  Comp.  que  tomaram  a  si 

o  pagamento  da  divida,  em  virtude  de  Accôrdo  entro  o  Governo  Imperial  e  o  do 

Paraguay 


PaueSes 

67.991,55 
4.147,15 


72.138,70 
3.000 


70.138,70 


87.885,99 


128.024.89 


Réis 

133:983J}10O 
8:2910300 


144:2770400 
4:0000000 


140:2770400 


118:7710981 


256:0490381 


Observação 

A  divida  acima  demonstrada  pertencente  á  Republica  do  Paraguay  foi,  em  virtude  do  Despaebo  de  O  de 
Setembro  de  1884.  convertida  em  10  letras  aceitas  por  Travassos,  "í-atri  4  Comp.,  vencíveis  annoalmentecon. 
tormê  a  tabeliã  abaixo,  como  porém  conste  de  documentos  existentes  no  Thesonro,  Jf.  ^ajer  sido  paea  » 
primeira  dlsMS  letras,  ao  SnsuÍBrazileiro  na  mesma  Republica,  põde-se  considerar  o  capital  d»  referida  dívida 
reduzido  á  somma  de  118.024,69  patacOes. 


Taijolla  CLOi  valorou   o  prugos  das  10   lotras  para  oonvopsão  da  divido  da  itopublloa 

do  ParagEuay 

Numero 
de    letras 

Capital  de  cada  uma 

Prazos 
annuaes 

Juros  de  0    %  ao  anno 

Total  de  cada  letra 

10.000 

1 

COO 

10.600 

11.000 

4 

1.320 

12.320 

U.OOO 

3 

1.980 

12.980 

lã.OOO 

4 

2.880 

14.880 

13.000 

5 

3.90O 

10.900 

13.000 

6 

4.680 

17.680 

14.000 

7 

5.880 

19.880 

14.000 

8 

6.720 

20.720 

15.000 

9 

8.100 

23.100 

15.024,6!) 

10 

9.01i,80 

24.039,49 

10 

128.024,69 



45.074,80 

173.099,49 

RESUMO 

Capital 

Juros 

Total 

Divida  da  B 

> 

enublica  Oriental 

O.G62:307£81ii 
256:0i9S380 

10.735:9875136 
90:1495600 

17.418:2945931 
346:1985980 

»         do  Paraguay 

6.918:3575195 

10.846:1365736 

17.764:4935931 

Segunda  Contadoria  da   Directoria   Geral  de   Contabilidade,  em  iO  de  Abril  de  1886 —  Serviado  de  Contador, 

Josi  da  Cunia  ValU 

' 

N.  55 


Tabeliã  das  quantias  (Icspcndídas  cm  Londres  pelo  Governo  Geral  com 
os  juros  de  2  %  garantidos  pelas  Administrações  Provinciaes  ás 
companhias  das  estradas  de  ferro  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo. 


1884 

188SFev.... 

»    Agosto 


Estrada  de  Tcrro  da  Bahia 


Quantia  despendida  conforme  a  tabeliã 
n.  31  do  Hclatorio  anterior 


S. 


D. 


Juros  de  Jullio  a  Dezembro  di;  1884. . 
Coinmiísaode  !i'%  aos  Agentes 


Juros  de  Janeiro  a  Junlio  ile  1885. 
Com  missão  de  H  %  aos  Agentes. . , . 


1884 

1885  Março.. 


.    Set.. 


1885. 


Entrado  de   Tciro  do 
Pernambuco 


Qtianlia  despendida  confor.ne  a  tab»!Ia 

n.  31  do  Relatório  anterior 

Juros  de  Jul tio  a  Dezembro  de  1884,... 
Com  missão  de  M  %  aos  Agentes 


Juros  de  Janeiro  a  Juntio  de  1885, 
Com  missio  de  !•»  %  aos  Agentes. . , 


Estrada 


de    Tcrro  de 
faulo 


Quantia  despendida  até  1873,coinojá 
se  declarou  na  tabeliã  n.  34  do  Rela- 
tório an  terior 


46 


18.000 


9.83.') 
2i 


0..114 
23 


S. 


D. 


CÂMBIOS 


RÉIS 


.  812.088 
18.045 

18.013 


848.778 


401.214 
9.859 

9.338 


420.412 


182.291 


11 


Diversos. 
19 

18  'í 


Diversos. 
18 ;« 

18  H 


Diversos. 


8.403:5395112 
227:936^12 

235:0895795 


8.8C7:166S049 


4.115:9425007 
127:0525939 

123:6495268 


4.366:6441^14 


1.734:9325326 


RESUMO 


Estrada  de  ferro  da  Batiia 

»       »      »      »    Pernambuco 
>       >      I      >    S.  Paalo.... 


848.778 
420.412 
153.291 


1.421.481 


1 

11 

1 

14 


D. 


11 


RÉIS 


8.867:1665049 
4.366:6445814 
1.734:9325326 


14.968:7435189 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  10  de  Abril  de  1886.— O  Contador  interino.  José  da 
Cunha  Valle. 


o 


IV.  56 
COMMERCIO  marítimo  DE  LONGO  CURSO 

Comparação  da  importação  com  a  exportação  realizadas  nos  exercicios  do  iSSâ-lSSS  a  4884 -Í88S 


mOVINClAS 


IMPORTAÇÃO 


Rio  tld  Jinalro 

Parnambuco 

nahU 

Rto  tirando  do  Sul.,, 

Pari 

Uaranhito 

S,  P,ialO ' 

Parahjrba 

Coará 

Alagdn) 

Sargipo 

Paraná 

Santa  Calharina 

Rio  Granilo  iIo  Norto. 

Eipirtta  Santo 

Piatihy ,. 

Aniaionaj 


ISSj-ISSl 


IM.iattSIltjÚÚÚ 
it.668;3Sajl)00 

7,0()7:CaojO0O 

9,000:600  WOO 

4.MÍ):tOOjO.X) 

11,310;  193.9100 

9i)9:OtRS0ÕO 
3.639:(67j000 
l,8:)l:97AjO:lO 

4ii:(»«.S000 

tg7:81»5000 
1.595: I03AO0O 

lSl:87iJ000 
39:8375000 

300:3195000 
1.099: 47 tJOOO 


l8á;i.t8Si 


Sooima, 


38.118 

31.837 

0.117 

7.411 

4.973 

13.039 

943 

3.33.t 

1  :: 

406 

307 
1.33!) 

115 
73 

480 
1.803: 


:AA'.V«000 
11(35000 
:t9:IAkl0 

ioiOjOO» 
anojooo 
1(39^000 
4335000 
j839jOilO 
;433iOOO 
:68|M)00 
i33t^ 
;8inA000 
:8ID^ 
:39(£000 
I74SÍO00 
793^000 


188t.lS»U 


!)t.Ut:4l!ljOiV) 

31,375:8311000 

18,8:<i):414.;iX)0 

6,l9S;(i5gjO0O 

8,70l:5(6;000 

».Oi3:C(njUO0 

10,ll»:H3(>jJ(M 

S57:650jO0O 

9,Aia:7a3xOOO 

I:(!«5:3(t5000 

15l:938;0,)l) 

399:7il3£000 

997:379S00.I 

3(.G37õ000 

81.307J0OO 

3tU:859A)(X) 

1.00I:OSI30Ú] 


UXPOUTAÇAO 


1883.1SS:l 


gi,i».i:;gg^wo 

iS.3l3:9UjO0Ú 

ll.g(3:070A000 

Í.K3l:03'l2Õ00 

18.0U:SO(VOOU 

3.756:gO(l,yX)0 

34.1IS9:g3lAi)00 

l,0'!3i0!!0$000 

3,98t:l.'(3^ 

3.447:G93£Í00 

3.8i3:777A0O0 

633:638£000 

737:0i7^X)O 

9.013:7984000 

3aii:OGlji)00 

SI5:51.3,$000 

3.391:018^000 


l(iS3.1S$l 


I9a.3a3:850j;000    ig7,43i:074;}ÚOO    16}.  431:034.^000    t97,033:536f000 


RC.73<i:;(j<'iA0(X) 

33.3.V'<:.133sOi)0 

IS.HIl:,^;*^ 

3.3.1l:3l6jOOU 

ll.l73:tn7AO0O 

3.H.'M:9't(lSO0O 

40.306:30651 

3.49H:S04iXlO 

4.3M7:0;Hir 

7.175:7075000 

S.0i|:638A00d 

317:7«iSf 

833:067»... 

713:533A0OO 

9.070:7I9,J000 


188I-I8SÍ 


109,141 

14,801 

13.931 

3.43.V 

13.313] 

3,790 

47, 3U', 

1.300 

3,639 

5.374 

3,84) 

455: 

708 

1,317: 

776: 

590: 

3,033; 


:034.íOJO 
:S9I.H)00 
036saH) 
«1,11)00 

injooi 

075j0)0 
: 1315000 
917,^ 
:.103| 
711, 

:619/$000 
3635000 
3-95000 
3(75100 
443^000 
94IJO0O 
SlUjJOO 


3I0.011:50J5000    3i4.30a:(i7500O 


OI>«QPvnQ«loii 

Ni  provinda  do  lllo  tíraoJo  do  Sul  faltam  o»  niappai  dii  Air.tnJoi;at  do  Porto  Alotro,  da  d«  tJriiguay.ii.a  o  ui  da  ,Mou  do  Rondas  do  Pelota». 
Na  proTlnota  do  Paraná  faliam  os  m-ippas  da  ,Mosa  do  Hondat  do  Antonina, 

Uai  A'fande(at  do  Par*  a  Miranliito  nlo  tlaram  01  m.ippas,  o  por  Isso  foram  ealeulidoí  pelii  miidlai  doi  oiorcleioi  aiilorloro. 
DIroclorI»  Garal  d»  Eilaliiliea  do  Tliosouro,  om  13  do  Alirll  do  1880,  _  O  DIroalor  Coral,  Dr,  Sibiiiiã»  Ferreira  Soaret. 


SO.M,MAS 


DA  mrúaTAçXo 


S97.3IR 

74.0(i3 

01,943: 

19,334: 

35,773: 

14,867: 

33.703: 

3,409: 

9:473: 

5,1)88: 

973: 

1.104: 

3.933: 

3')S: 

181: 

1.097: 

3.007: 


:440,;OO) 
:333500o 
:I9(Í3000 
10395000 

:lKr.50OO 
;3O0jO00 
14775000 
illOjpOO 
:O69$Õ0O 
:743500o 
:  54-15000 
8409000 
098^ 

9,'!G5000 
33l|$000 


Di    CirORTAClO 


537,136:9185000 


387,3|-il 
31,546 
41,737 
7,r)90 
43. .130 
U,.'  - 

1^7.573 

5.351 

10.978 

1S.9!)8 

is.sg'* 

1.403 
3.298 
4,867 
1.975 
1.833 
7.617 


:  589500.1 
:81U5000 
:63SlÕU0 
15495000 

isisSoõõ 

:5815O00 
:839500o 
:3(;i5I)00 
.1115000 
0705000 
9735000 
::0i:>5000 
03  «000 
17051:0: 
11905010 
3175000 


C37,;U4:313iOOO 


DIFFERE.NÇA  SOBRE 
A  lidPORTAÇAO 


9.8.16:8315000 
3O.51S:.1l3ifl00 
33.301:8655000 
11.733:8(95000 

3.178:975^090 


á 

S 
1.034:6955000 

i 


i 

16.757:91SJ»0a 

93.868:10430» 
1.943:6895C(n 
1.506:193^100 

10.909:3695000 

13.334:5335000 

301:136  000 

i.5fi3:033|aOO 

1.791:473jaOO 

738:0341000 

3.930:1965000 


69.474: llSfOM  119.0(1:65(^000 


]\.   57 
COMMERCIO  marítimo  INTERPROYINCUL 

Comparação  da  importação  com  a  exportação  de  cabotagem   nos   exercícios  de  1882-1883  a    1884-188ÍJ 


províncias 


Rio  da  Jiinalro. 
Perniinbnco.. 

Bahia 

Rio  Granda  do 

Pari 

Maraahlo. 
S.  Faalo. 
Parahyba. 

Uaará.... 

Alagóaa.. 
Serglpa... 
Pirani. 

Santa  Calharina. 

Rio  Qrands  do 
Espirito  SaalOi 

Plaahr 

Amaiooa* 


Sul. 


■  I 


Norts. 


IMPORTAtiXO 


1881- (883 


Samma 


11.03a,059/jUOO 
7.0ii8:409r~ 

s.ess-.m 
3.0(6:31li 

7.497:800/ 
IMi-.iOOi 
6.730:475/ 
1,61V:3»/ 
1.8«0:1S9/ 
3.713:33t|i 
4.t«0:B<)0/ 
l.lH:663i 
i.7Sl:(H3/ 
1.478:856/ 
l.U0:416< 

83a:453L    . 
5.S30  e38#)00 


63.531: (50^000 


1883-18ai 


i(. 473:6555000 
0.039:7783000 
1.613:BK0jÚU0 

3.007:577J — 
s.  730:  eu! 
1.93l!l50i 
8.886:4a 

7íO:8S7L.. 
9.149:18ÍÁÕÕ0 
3.037:OOOSOOO 
6.3W:753«000 

76J:6íOí — 
S.U4:Ol7i 

4.701:181, 
1.0il;581j 
1.1IO:303| 
4.600:651, 


67.136:67ã|9000 


(88(.18SS 


ti. 763 
8.631 
S.Otl 
3.180: 
6.616 

i.m 

7.374: 
680; 

1.716i 

a.834: 
6.1401 

1.059; 
1.841 

1.397; 

1.014 

8J8 

3.797 


513JO00 
007JOOO 
006J000 
746|SOUO 
Tll^H) 

eiiisooo 
601  r" 

841/, 

03U000 

906?""" 


89l|000 

591^ 
:911/^ 


64.097:320^000 


EXPORTAÇÃO 


18S1-1883 


60.915:730,^000 


18S3-18&Í 


18.6»:; 
8.191:1 
7.915:1 

a.»8:l 

4.6»:( 

1.(64:^ 

1.133:1 

181:1 

784:! 

1.0»:! 

1.BÍ7:! 

89:1 

1.191:: 

1.1(8-1 

308,1 

304:1 

10.970:' 


6}.866:840j003 


188(-1885 


17.183 
8.178 
8.199; 
8.061 
8.076 
1.4SJ; 
1.130 
186: 

771: 

1.410 

815 

84 

1.891 
937 
408 
i:t9 

6.176 


516/íOOa 
87fl/K)O0 
3)5M00 
1I3«000 
610JOÚO 
475iS000 
397J000 
filOjúúO 
038J000 

4»82000 
SMfOOO 

KOSOOO 

6116000 
fi80|Õ00 

oiiiooo 
Mffxa 


56.329:207 jOOO 


som.ua 


DÀ  IHFORTICXO 


33.170 
16.839 

9.Í13 

9,134 
(0.8.11 

3.679 
11.091 

3.0(8 

5.725 

10,108 
17.116 
3.9U 
8.677; 
5.570 
3.327 
3.815 
13.629 


117J00O 
ii7,M00 
:438j000 
■.6WO00 
137J000 
97ÍJ00O 
8193000 
413JÕ00 
3455000 

liOjOOU 

937^000 
278^000 
403J000 
638J000 
25U000 
340JUÚO 
lOlíOOO 


196,733: 146 jUOO 


DA  BiPOKriçJlO 


54.740 
!l(.037 
23.202 

0,401 
lS.ii3 

4.366 

3.>lt 
419 

2.503 

S.Oi» 

3.131 

119 

4.(7C; 

3.081; 

1.141; 

711; 

27.970 


3I9MO0 
70IJ003 
.6G9M00 

>'60jaOO 
425J00O 
103SO0O 
e(9j030 
039^P00 
I7«MOO 
69flM0a 
24OÒO00 
369|ãã0 
97OjÚ0O 
830/SOOO 
176J000 
637j000 


180.141:777/1000 


Dlrcetorla  Gorai  da  Etlallitlea  doThoJOuro  om  15  de  Ahrll  do  1886.-  O  Dlreelor  Gorai,  Dr.  SituttSo  Ftrriira  Soir». 


DIFFERENC^     SODRE 
A  IMPORTAÇÃO 


«iis 


1.481:546jO30 

l.S33:St8ílO) 
4.62(:I77A)Q0 


19.870 
Í.6(S 
3.216 
8.191 

(3.983; 
S.695; 
IAM: 
1.496; 
1,184: 
1.114: 


416Ã0OO 
:576j000 
:7065000 

lOMiOOO 

;0»JOOO 
034^000 


4t3j000 


19.S76:1»1J000 
13.989:t3ir' 


686:43(M0OO 

i 

I 

14.341:456jQ0O 


65.206:698^000 


48.193:  3l9j000 


IV.  58 

Resumo  dos  prlncipaes  productos  nacionacs,  exportados  para  paizcs  estrangeiros,  por  suas  quantidades  e  valores, 

nos  exercícios  de  1882  -  4883  a  1884  - 1885 


PRODUCTOS 


AguarJoato  ds  eaoDa.,. 

AlgodSo 

Aisucar - 

Cabello  6  crina 

Caeáo 

Caitaiiha  do  Pari 

CM 

Conros  em  cabollo 

Diamanlgi 

Farinha  do  mandioca. , . . 
Fumo  e  mas  preparado»,, 

Gomma  elástica,  ele 

Horra  mato 

LA  em  rama 

Ouro  em  pi 


UNIDADES 


Litro. 

Kilogramma. 


1882-1883 


tltiOn   MIDIO 

DA 

ONIUÁD! 


Gramnia. 
Kilogramma, 


jliO 
#308 
jl30 
£608 

m> 

SiV 

im 

Í3t3 

ro/!U07 

fOCS 

imi 

jlCS 


qSANTIDlDE 


l.StVS,C37 

33,605.(07 

178.0SS.483 

1.C».313 

3.090.983 

8.3ÍS.00G 

401.314. 8(0 

8.0S1.916 

11.3S0 

I.537.0S4 

19.310.370 

7.499.803 

0.380.030 

238.450 

1.131.834 


180:9335000 

13.334:448i^O0O 

33.330:517,^000 

9g7;8i8j000 

1.815:775^000 

1.3IO:3Gg£000 

123.C43:330,S00O 

.4.369:S7rjOOO 

798:300,^000 

105:923^000 

4.900:59l!j000 

14.183:8G9jO0ú 

l.OSSslOO^ilOOO 

Í0y;«í89i000 

1.143:20t£0OO 


189.1l8:0i9í00t) 
7,9H!4875r"' 


197.03Í!S36j03a 


1883-18S4 


TiLOX  MÉDIO 

BA 

UNIOIDH 


jl40 
^91 
£119 
£631 
£S33 
£330 
£407 
£413 
73£)04 
£033 
£378 
1£033 
£157 
£419 
Ij023 


1.337 

33.083 

339.374 

1.710 

4.308 

S.783. 

318,978 

iOMl. 

17, 

1.181. 

17,091. 

0.1S3. 

5. COO, 

180, 

1.1G5 


.134 

053 
.903 
533 
537 
118 
53G 
571 
038 
983 
833 
133 
ISl 
'89 
853 


187 

13 

39.131 

C43 

a.S87 
1.335 
130.083 
4.403 
1.387 
97; 
4:7C7; 
9.439; 

S84; 

781 

1.1931 


:9S8£000 
:80i£170 
:399£O0U 
:7fll£000 
:C0O^J 
:(04£000 
:C50£000 
;  100,^000 
;048£O00 
13!i£000 
896£000 
:49l£a00 
390^000 
088,5000 
9033000 


308.893; 

7.117; 


OiljOOO 
370£UOO 


21G,011:SOO£000 


1881-1883 


VilOn    NÉDIO 
IMDADE 


£097 

£450 
£0!i3 
£030 
£333 
£333 
£107 
£498 
C9£(99 
£150 
£344 
£3(4 
£157 
£357 
IjOil 


OCAUnOADI 


9.580.303 

34.304.776 

374.311,419 

1.4(4.610 

4.515.333 

5.S65.0SS 

374.392.530 

10.998.300 

9.903 

902.751 

19.C33.1flC 

7.90(.473 

4.3(2.2(1 

310.039 

1- 354.794 


9S0:337£000 

10.914;  13(jrxn 

33:C»9£54l 

8?6:30j£000 

1.300:291^000 

lõ3.433:r>ll£00a 

5.133:708^000 

Ct3:7C7£000 

13J:8SS£0a0 

C.759:389£00O 

10.Ci3:982£000 

CS]:S2lj00a 

73:l32j000' 

1.387:552^X10 


ilfi.3!i9:8;(^JOa  I 
7.9(i0:(i01£990 


22(.300:4;7f]09 


Directoria  Geral  da  Estatística  <lo  Thesouro,  em  15  de  Abril  de  1880.—  O  Director  Ueral,  Dr.  Sebíttlío  Ferreira  Soaret. 


Ni.  59 


províncias 


Demonstração   da   navegação  de  longo-curso  e  de  cabotagem  do  Império  nos  exercícios  de  Í882-Í883  a  4884-1885 


O) 
01™ 

ui 


Rio  da  Jantiro. 


Pernambaco. 


Bahia. 


Rio  Grande  do  Sul. 


Pari... 


Maranhlo 


•i 


S.  Paulo. 


P&nhjba. 

Caari. 

Alagoas 

Strgipe 

Panai 

Sanb  Catkarina 

Bio  Grasdt  do  Norte., 

Eipiri  to  Santo , 

Hanhy 

Amaionaa 

Mato  Groiio.,.. 


iVaTios. ... 
Tonelagem. 
Equipagem 

Nafioi . . . . , 
Tonelagem. , 
Equipagem. 


Narioi . . . . 

Tonelagem.. 
Bqaipagom; 

Narios, 

Tonelagem., 
Equipagem.. 


Natiot.... 
Tonelagem 
Equipagem. 

ffarios..... 
Tonelagem.. 
Eqaipagem. 


NaTJos 

Tonelagem.; 
Equipagem.. 

líaTioa, 

Tonelagem.. 
Equipagem. 


NaTioi 

Tonelagem.. 
Equipagem. 

NaTioe ..... 
Tonelagem.. 
Equipagem. 


NaTio».... 

Tonelagem. 
Eqnipagem. 

NaTJoi...... 

Tonelagem. 
Equipagem. 


iVarios.... 
Tonelagem 
Eqnipagem.. 

NaTÍos. 

Tonelagem.. 
Eqnipagem.. 

NaTJot. 

Tonelagem.. 
Eqnipagem.. 

KaTios 

Tonelagem . 

Eqnipagem.. 

Narios 

Tonelagem,. 
Eqnipagem.. 

NaTio» 

Tonelagem.. 
Eqnipagem.. 


SommaiS"  Oirlot  entradoí  a  latldoi. 

total  iS*'  *"'«'«»ai  de  arqnaa(!o... 

'(Do  somero  da«  equipagem.... 


1882  - 1883 


LONGO-CURSO 


■xratDAi 


5 


31.541 
S.919 

5 

947 
4i 

13 

3.O0Í 

148 

94 

aO.979 

2.588 


1.1S5 

1.150.711 

3C.62Í 

583 

495.239 

13.791 

497 
516.833 
18.992 

183 

32.186 

1.534 


57 

33.994 

1.98Õ 


2 

818 

42 


61 

31.191 

1.978 

69 

46.896 

3.380 


67 

30.976 

S.8I3 

9 

S.033 

83 


1.7C1 
60 

90 

19.361 

3.483 


315 

320.372 

10.863 

33 

14.(90 
(06 

73 

42.849 

1.562 

54 

35.623 

1.1 

15 

3.755 

13: 

35 

8.791 

398 

64 
24.216 

875 

( 

1.759 

51 

8 

3.861 

96 

3 
988 

36 

31 

18.924 
8(1 


2 

818 

4i 


4 

603 
37 

57 

39.533 

2.320 

76 

50.534 

3.190 


1 
13S 

17 


383 
172.370 
13.684 


3.469 

J.57B.107 

89.834 


312 

135.728 
11.947 


1.017 

1.110.410 

35.064 

383 

233.617 

9.396 

409 
434.479 
15.960 


17.886 
892 


CABOTAGEM 


Ç 
w 


553 

166.081 

9.991 

1.145 

216.173 
10.281 

261 

155.832 

5.852 

221 

39.722 

3.647 


283 

3a4.6.'l2 

10.349 

33 

14.400 

406 

72 
41.889 
1.538 

76 
50.424 
1.783 

(6 
9.911 

370 

103 

43.353 

1.759 

41 

16.036 
539 

52 

13.841 

503 

8 

3.861 

96 

4 

1.135 

64 

29 

17.939 

814 


241 

71.6S2 

4.79i 

4' 

12.330 

663 

340 

330.529 

7.727 

208 

63.091 

4.160 

394 

78.110 

6.3(9 

196 
53.137 
3.324 

301 

59.84'J 

4.079 

319 

43.815 

3.988 

165 
51.782 

3.333 

4 

1.740 

96 

347 
75.9^8 
8. 155 


243 

203.689 

7.333 

258 

134. 3U 

3.639 

174 

161.409 

6.173 

116 

38.370 
1.930 


t.MO 
1.413.83' 

79.531 


4.(35 

i.419.713 

76.129 


1.107 

670.409 

.    25.871 


564 
168.7C5 
10.164 

1.000 

207.96) 
9.033 

271 

153.299 

6.057 

157 

36.886 

3.030 


36 

20.517 

808 

134 
7.511 

728 

(7 

«.330 

663 

13 

8.540 

303 

3(0 

330.529 

7.727 

50 

28.891 

957 

173 

64.338 

4.120 

40 

7.349 

303 

187 

38.720 

3.023 

93 

35.540 

2.5(9 

203 

53.723 

3.362 

9( 
(7.0(4 
2.136 

188 

53.818 

3.52( 

52 

13.271 

iS3 

■  237 

(3.186 

3.668 



161 

51.772 

3.32( 

3 

701 
(0 

3 

1.603 

79 

35 

5.07( 
M7 

3(7 
75.948 
8.135 

3.905 

1.193.390 

66.587 


361 

254.904 

8.3(8 

182 

102,11.1 
4.628 

257 

2(8.215 

8.967 

95 

3(.935 

1.783 


96 
(1.202 

1.450 


13 

8.5(0 
305 

20 

10.206 

(77 

12 

1.908 

86 

20 

11.378 

576 

130 
59.091 
2.589 


2 
307 
27 

14 

5.068 

4(0 


1883  - 1884 


LONGO-CURSO 


72 
33.(97 
2.919 

15 

5.155 

312 

11 

3.903 
117 

84 

22.337 

394 


54 
(5.615 
2.1(5 


1 

250 

10 

57 

27.891 

3.(55 

72 

(0.(73 

3.133 


1.2(5 

1.3.13.363 

40.844 

626 

940.132 

18.775 

597 

609.458 

21.583 

303 

38.109 

1.263 


58 

26.078 

2.267 


1.69C 
64 


397 

392.371 

10.567 

59 
20.356 

503 

70 

54.1(7 

2.030 

74 

70.355 

3.938 

32 

5.127 

18( 

30 

7.819 

391 

65 

39.(29 

936 

5 

1.309 

51 

13 

3.531 

83 

13 

3.701 
303 

38 

3(.9(!8 

973 


79 


13.154 
2.317 


3 
6(1 
2« 


31.174 
3.688 

73 

(1.101 

3.131 


1.026 

1.253.124 

31.859 

430 

339.735 

12.497 

487 

533.628 

18.616 

68 

10,969 

495 


259 

323.61( 

9.239 

59 

20.336 

503 

70 
84.1(7 
3. 

13( 

99.250 

3.716 

95 

30.367 

745 

80 
20.401 


61 

26.815 

7Í9 

36 

10.120 

331 

12 

3.521 

83 

11 

2.698 
193 

7 
33.(05 

947 


GABOTAGEIÍ 


551 

164.87n 

9,353 

1.100 

S24  478 
13.081 

373 

181.574 

6.365 

313 

37.407 
3.323 


244 
66.733 
4.751 

248 

138.766 

5.690 

292 

173.636 

4.547 

367 
228.389 
U.502 

329 
92.701 
6.931 

223 
50.288 
4.231 

352 

77.123 
6.043 

360 
47.421 
3.7C3 

141 

67.516 
3.767 

104 

28.893 
1.678 

257 

140.790 

9.556 


2flO 

180.185 

3.883 

SCi 

167.995 
3.286 

169 

164.434 

5.141 

136 

33.3'J2 

1.(31 


•.iBIDit 


28 

21.781 

535 


18.466 
636 

74 

47.167 

1.064 

102 

a0.66R 

797 

57 
16.2311 


16.8S6 
1.188 

39 

13.302 

447 


5 

1.498 
90 

B 

3.568 
354 


521 

154,8113 

7,723 

1,035 
3)5.2S6 
10.843 

2:55 

701,331 

6.945 

IS9 
24.791 
2,954 


13.T 

9,928 

964 

248 

138.766 

5.690 

392 

173.636 
6.871 

312 
127.512 
10.332 

200 
46.384 
3.379 

«9 
4.418 
4.002 

249 
75.878 
6.893 

392 
(8.748 
3.8.^6 

138 
65.437 
3.694 

106 

39.312 

1.639 

346 

135.958 

9.444 


(3 


387 

251.314 

7.457 

219 

140.816 

4.5<6 

2a 

241.788 

8.192 

117 

36.(>8l 

1.518 


173 

70.606 

3.196 


33 

18.466 

636 

13 

7.834 

235 

24 

4.495 
195 

4 

1,334 
60 

67 

28.266 

1.077 

6 

2.667 

150 


4 

1.767 

96 

15 
3.441 


1884-1885 


LONGO-CUHSO 


■NTIASai 


70 

31.603 

1.810 

6 
1.283 

62 

13 

2.150 

123 

79 

20.899 

1.948 


15i 

81.178 
6.747 


53 
28.184 

2.757 

69 

32.424 

3.307 


8 

o 

s 


I 


1.155 

1.353.924 

33.936 

556 
442.539 

16.707 

5U 

573.551 

18.150 

337 

38.7(4 

1.610 


517 

60(.860 

13.817 

34 

13.(55 

(12 

60 

50.564 

1.803 


77.(19 
2.639 

11 

2.5(8 


38 

9.733 

341 

54 

â.(06 
71( 

3 

835 

37 

13 

1.608 
89 

7 

i.rs 

63 

30 

37.464 

1.056 


1.215 

778.559 
39.899 


366 

178.331 

11.385 


3.5U 

3.543.015 

101.314 


305 
136.113 
10.579 


3.835 

1.740  780 

81.918 


(.951 

1.717.843 

83.519 


1.141 

693.652 
13.430 


4.538 

2.091.721 

83.138 


1.338 

810.899 

36.634 


444 

497.720 

16.753 


3.307 

3.111.967 

91.4(3 


Dlractoria  6«al  da  EsUtUtiet  do  Theaooro  em  15  da  Abril  de  188».-  O  Director  Geral,  Dr,  Sehutião  Ftrrtin  Sttra 


A»  prOTtneiat  qne  tIo  em  branco  ito  pela  blta  doi  nappas  qna  sto  remelleTam  a*  mtimu  protineiaa. 


61 

39.228 
.2.860 

( 

1.641 

43 

4 
6(0 
37 

76 

39.356 

1.933 


4 
686 

37 

60 
37.930 
3.668 


33.498 
3.311 


1 

327 
33 


1.070 

1.338.483 

30.739 

407 

351.158 

13.322 

390 

339.645 

15.038 

lOO 

16.613 

645 


293 

379.383 

11.180 

34 
13.455 

412 


50.913 
1.816 

94 

77.063 

2.184 

69 
15.311 

SOO 

78 

21.041 

648 

(4 
30.(34 

627 

(1 

12.859 
365 

12 

3.608 
89 

8 
1.461 

73 

31 

31.469 

1.117 


CifiOTiaKU 


miAOii 


a 

o 

•o 


498 

163.589 

8.884 

998 
121.193 
10.437 


130.745 
6.813 

303 

38.359 

3.193 


333 

77.959 

S.645 

190 
16.446 
S.306 

337 

193.745 

S.95S 

370 

337.679 

10J36 

353 
103.538 

7.583 

168 
37.887 
3.654 

373 

63.494 

6.183 

300 

«.8» 
3.349 

148 
U.515 
4.763 

115 

33.300 
1.939 

338 
305.897 
.  11.805 


2 

a 


330 

186.914 

5.5*2 

367 

117.173 

3.633 

179 

137.30 
4.632 

145 

31.109 
1.445 


35 
11.521 

373 


14 
11.335 

337 

61 

27.257 

894 

63 

13.095 

514 

43 

17.054 

435 

66 

33.339 

973 

38 

11.014 

338 


S 

9S8 

54 

3 
13 

17 


■2 


(91 
IH  641 

8.033 

97( 

316.555 

9.535 

SS 

183.330 

5.773 

176 

33.(49 
1.927 


143 

72.806 
S.tS4 

190 
16.4(« 
5.306 

m 

193.745 
6.958 

315 

233.813 

10.3(7 

104 

(5.035 
3.174 

173 
40.477 
3.766 

261 

63.323 
6.0U 

300 
44.800 
3.3(9 

38 
6(.S15 

(.762 

118 

r.572 

1.972 

336 

205.(97 

U.907 


S 
•3 


332 

113.763 

6.601 

181 

113.06( 

3.46( 

179 

179.911 

5.733 

16( 

36.327 
1.6jl 


36 

13.360 

378 


18 

16.833 

991 

37 

15.730 

96( 

8 
1.353 

58 

4 

1.533 

43 

76 
19.015 
1.148 


5 

827 

51 

3 
11 
17 


179 

113.106 

10.890 


3.7.14 

3.671.911 

78.645 


4.614 

1.763.936 

91.636 


1.139 

607.981 
19.175 


4.194 

.601.013 

88.143 


1.031 

ao.sa 
ii.oa 
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Quadro  da  ronda  arrocadada  pelas  Alfandegas  no  'P  semestre  de  cada  um  dos  exercicios  de  1884-1883  e  1883-1880 


ALCA^iDEnAS 


Ri»  lio  Jiumlro 

U.lhhl 

Ptjrnaiiibueo 

P:ird 

SmlO) 

Riu  Ijr.iailu  ilo  ènl, . 

Mannhli) 

PurlD  Aloiro 

i:ear.i 

Alagdat 

Sunia  Cilharína.. ,. 
L'rugui7ana 

Parahyba 

Man&OA.. 

Araeajii 

Paraoagul 

Pariuhjrtu 

Coruoibl 

HloCrandu  do  norlu. 

Ptiaeda 

Eipirilo  Santo 


188-4.1S8» 


13,li8:3a7,;-7S 
5.01)1:077^4,10 

i.7ua:«ii;<iei 
l.C37;iiMjtig 

"óòj-àsiíifi!) 

i71;8(Jl$9'8 

■"Í8Ílí7JíÓ9Í 

317i7*li590O 

17:3.1'.l,rJ1S 

57.'i3iíl93 

t79:ai.1.3gG7 

6:301|!67 

I3::IUI^J9 

9: 7(16  3403 


3 
3 


a 


■o. 


39:Ui'i,<ilS<) 
aS:u9S5)U7 
ll:W19jl';0 
lG:3'8jiUO 

"iliiiViVui 

.1:.10(3AJOi) 
3:3(0j«íu 

■■Í.'-Í'.'6,5ÒÓÒ 
«OOíOOO 
H3S;fi2() 
780,5")  W 
3WDnno 
iS7fi;<iOi) 
1;Í3)«0IX) 
730ín()() 


30:937:380jS35     193:741^707 


4. 373: 331,^39] 

3ii9:33Cf;S'>6 
1,133:014.(7111 
í.59j:880à5I1 

""íò.-áiiíiiú 

"'7!:ÓlÓí3Ó3 
58MUavil8 
13!j30,Jlt7 

"".isiiisisíi 

1U8: 135^001 
ia:.31t7íSu8 
'J3:Si3i788 
33:313<29l 
ll!lii.1j3S9 
iJ:lG3,;liO 

3:RÚ3jg0.1 

30!,">3Sj;St;8 


ii73iiyX) 

10:419,;72ll 

3i)i):ll7j7lll 

11U:5UI,$I0j 

i)3-37J|ÍCd 

"sòiwsiiiá 

19:477,5.130 

I3:iji9ím 

"■h!9,Í{,59B3 
37:ill^S30 

0:13g«i3l 

6:JI.'S,>.V.i8 
7:OI7í93:i 
.>i:IRIj98'l 

G;  103JC79 
14:(S9a^90l! 


te 

o 


X 

U 


I6:3I'>,;039 
■J3:14.1A8U8 
I!:3H7AU8il 
S:075i913U 
i:38.')j771 

'Í:'ÍJÍ^ÍU3 

133;SIH 
l:168ji93 

■■■73Í4SÍ7 
Uii|.)SG3 
1I7A333 
3S8j80~ 


l'.43i:88atS«0!)    331:337^703  07:10^4371 
I 


:.196A.tlll 

4l,^Sll>3 
:0S3,).'Sj0 


i 


a 
Ú 


ij 

i 


132;34t;;GS3 

"3Ó;3ÍÍSS2Õ 
33:»W.5'47i) 
1C:8j7,)880 

íiióúõiiòsô 

■Í3;èÍ7,Í5ÒÔ 
9:9<0)3-JII 
4:28IjM-24 

■■.Í.'ÓS,Í,J7,13 
2:6913100 
1 :  l'.l9ã<).S.-i 
C:8(lj3<0 

10:G-2.V«K0J 
•1:B17S'.I0S 

u:i3,iaoo 


I8:(!JX>(00 


379:331^13  18:033^(90  «0,4S2:C3ij39S 


ig,037:C23/!3l3 
B. 000:3735303 

3.180:31.33339 
3.417:0931690 

Í!ÓM:''J77i}Í3U 

■"739ÍÍ37,53Í2 
41I:H9IS977 
3li:0l)ii479 

"■2.ÍÍÍ3.Í6,iíÍÍ 

387:492^200 

47:979^0(1 

01:j:iiJ^ii 
«17:9065377 
198:074/1(31 

Í0:153Í0)S 
U.':707.;0|3 

,'.7:4085(17 


issu-iseio 


s. 

g 
u 


es 
O 

S 

td 


IO.C13:72t/;S03 
4.3H4:7SCjlO'.) 
3.,'i86;«82íí(79 
a.749!5."i(fi»77 
I.g93:l(3i430 

"'83Õ.'Ó.Ííie3( 

"■íÒÍ;*3áÍí.Í,S3 
S33:97l,ilNO 

*"Í46.'45Ô,ÍÕ8.Í 

Sa:,171í(70 
C4:atN.{843 
G9:593|;i03 

""«3:7.2.14,10:1 
t03:S3S$333 
24:-18$.'!4i 


31. 835:707(5299 


95:757Í(TO 
30:79(^910 
S9:2S9jl3i 
li:»,39j'i2l 
14:919,5730 

'«.■iôõióóó 

■■Í:4ÍlÍí8ÓÓ 
3:3injlOII 
3:9t0,«003 

"iliiriw) 
SG(),5000 

SOiJOOO 
l:C'Oii»<00 

IGOJOOO 

"iIsfxwAw 
470SOOO 

S03|!8(IO 


190:907(5370 


4.0l8:7Gl),52õG 

C0;):19(^7h3 

4U2:87ll,jS<)8 

1.37G:C38A7I!) 

1.4'M:  657^015 

""si:3(7á33Í 

"■■»Í;Í«9íCÍ2 
39:330í«8S 
G:8iSí703 

'"iiísiííóíô 

Oi:l:iG,534i 

9:48(fCSG 

S>:9l6ji'>93 

2I:2J2,JC7U 

"■7Í;SÍ9á.ÍÓ7 

7:074,!432 

S8:639£3i4 


8.3íjO:072j021 


3<.)0i(0  I 

373:i8S,i,901 
113:3S9ólJ91 

"cíláiòdíáó 

■22!279,ÍÕÍ3 
30: 170.!glO 
i3:438.5U33 

'ÍÓ:!-.í'(Á873 

34:0075100 

9:',il7filRl 

S:C5ií991 

4:280jS23 

"7:!ÍÓÍ78Ò 
5:0311,5)83 
19:G70f833 


5 


Cd 


623:322,5977  49:2(3j473 


13:700,5337 

1:703,5355 

3:920,5280 
I5:4(6,VÍ60 
4:451i'.>Ol 

"úsòyciiÒ 

■■■«Jísià 

33(,1C03 
467Í1J2 

'ÓÓí973 

G74j376 
ISOftlO 
339fO0« 


10,;37S 

6:Ot7,;5l51 

11,5173 


i 

a 


l'.0:783ji53 

18:171j0O9 
37:170.«iM 
23:716j733 
19:391^800 

'Í5.'Í»9^.C(Ò 

■■ÒiifliíiW 
13:7585333 
3:l&0i610 

"»8Íi;isó 
1:9jCJOí3 
i  :7%533( 
(:083£i37 


4;;C«j2IO 
3:«78J209 

l:309fC9S 


(9:63fijS30 


280:382,^36 


19:636^30 


!i).884:72Sj4Sg 
4.931:97CjSM 
4.(lfi9:0(iSja98 
4.4:3:19.^M70 
3.303:790^17 

'iiõiiióiõ^iss 

■■■Í2*!ÍR6í37Ó 
314:703jU07 
3S5:0S3i»491 

" 'sõsisÓTjiií' 

375:434^6 

Í3:79Í!^ 

{31:80lfM8 

93:S8j595 

""98ÍSS9Í977' 
11S:967JM0 
104:8«I$37» 


41.387:594^» 


âii  ÍJÍ.'.«  ;Ti^  I'"'^,'^íHí,  .  '  í»  *i  '"»"',''■!?(  'I"«nlo  a  unm  pç  oa  icui  rclatorloi,  o  qu.inlo  a  outras,  oin  f.ilu  ilosles,  pelos  b,%lan(os  das  Tlicsourarlas  ilas  respccilvas  provincial 
Hlo  entram  naila  eomparaclo  as  alfandeg.is  do  nio  Orando  do  Sul,  Urmíu:iyai)a  o  Porlo  A  ogro  por  nlo  10  aeliarcui  a  luia  no  Tlioíouro  os  balaucos  do  NoTembro  Jo  eicrclèio  do  188! 
1»  Sab'diroistorla  da»  Renda»  Publicas,  «lu  3  do  Abril  do  18S0.—  O  contador  l/iiiíeiina  Omiti  dl  Mtlh,  i.n.uuru  u>  u.iauvui  uu  nmemuro  uo  «crcicio  uo  ses. 


188S  em  dianto. 


IV.  41 


g      Quadro  estatístico  do  imposto  predial  do  municipio  do  Hío  de  Janeiro  no  exercicio  de  i885  -  1886 


PREDiOS  OBRIGADOS  AO  IMPOSTO 


Corporaçde»  de  mão  morta. 
Partieularas. 


Súoi«dad«a  aaonymas. 


Eh 


PRBDIOS  ISENTOS  DO  IMPOSTO 


Domiaio  do  Ettado 

*        da  Corda , 

»       MuDioipal 

Paço  Eplwopal  ■  ■  •  i  ■  • .  ■  • 

Irmandade  da  Caridade 

Saaia  C&sa  da  Misericórdia 

Hoipltoei 

EstabelMÍmentoa  de  inttrucção  gratuita 

Blbliotheoa  Fluminense 

City  ImprovementB 

Igrejai  e  Capallns 

Conventos 


••••■■•••••■■•••••■■II* 


782 
31.351 
163 


33. SOO 


201 

172 

62 

1 

48 

365 
5 
O 
1 
7 

07 
6 


eq 


449 

7.185 

66 


7.640 


67 

13 
4 
1 

17 
lOd 
S 
4 
1 
3 

67 
6 


1.031 


Q 


7 

3.807 

8 


3.m 


384 


41 


3 


Cá 


826 
20.410 
80 


20.834 


807 

153 

56 


'""á 

""éí 

155 

1 

1 

1 

3 



^ 


s 
s 

> 


1.488:485 

28.511:039^ 

397:65 


30.397!423$622 


OOõ 


e.68S:679$996 


IMPOSTO 


1» 


3.233:440$077 


3.233:4 16$077 


a»  •/( 


327:453$040 


327:453íã40 


9^*  •/, 


93:186(720 


93!i86$720 


ao 


1:936^000 


1:936$000 


XO   'Á 


150:865(600 


156:565(600 


TOTAL 


327: 
3.390:01< 
95:122(78) 


3.81.*:588|037 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  1"  de  Março  de  1886,—  O  Chefe  de  SeocSo,  Rodrigo  Josi  de  Lamare, 


tmmmem 


^m 


N.  42 

Quadro   estatístico   dos   estabelecimentos    índustrines    taxados  com  relação  aos  meios  de  producçâo 

no  exercício  de  1885) -1886 


CLASSES 


Aipbtilo  (Fibrlca) 

AMaear  (RtSsarU) 

\uatit  iRillDirla) 

Betnma  ^Fabrlsi) 

Cal  (Fabrioailo) 

UuTlo  animal  (Fabricada) 

CarreU  (Fabrica  de) 

Ckamoo  (Fabrlea  da  laminar) 

CoUs  (Faorlea  lio) 

Corlaisa  (Biapreta  da) 

DUlillacIo(Fabriaa(la) 

Famo  (Eoproia  da  plear) 

Fundlèla  (Bnpraia  do) 

UaolalM  {rabrlea  da) 

Olaria  (Snprcia) 

Õlaada  (Fabi  Isa  da) 

Oito  (Fabiieada)., 

Oara  (Fabrto»  da  laminar) 

Papal  Dlolado  (Fabrlea  do) 

Papalloa  papel  da  ombruibo  (Fabrica  d») 

Rap4  (Frtrlea) 

Sablo  a  ralai  liatobo  (Fabrlea) 

Sabooatoi  (Fabrlea  da) 

Salehlehaa  a  trlpai  (Fabrica  de  preparar) 

Sobo  (Fabrica  de  proparar) 

Serraria  (Bmpreia), 

Vidro  (Fabrlea) 

VIoafreJKabrica) i 

VIobo  (Fabrlea) 


aí 
9 


W 


195 


» 

3 

(1 

1 

«>J 
18 


11 
K 

.13 

Hl 
85 
10 
96 

an 

TO 

3 

K 

13 

U 

147 

10 

i 

R 

(15 

10 


1.363 


^ 


-4 


iBsm 

4580) 

36,J0(lí) 

lAllOO 

uuoou 

10'8I0 

«3(J70O 

3A600 

nm 

BSjFUO 

16a,!'S0O 

193jS0O 

BlOWOO 

6iOOU 

18^1  lOO 

30J000 

liiOOO 

IjiOO 

mw 
iitkoo 

Í!  007(001 

4Sfoon 
ijuo 

ll^OOO 
»7M0aO 
ISijOOO 
IIÍÕÕO 
sjjoo 


«!711{500 


^ 


d 


5U  hoctolllroi, 


11  tanquoa. 
15  lieelolllroi 


73S  heclolilroi, 
10  boclolitros. 


d 

S 
o 

i-a 

< 


48)000 
8l<jU()0 

3:nOijOO:l 

6:800, 0,  lU 
li80D.<000 

4aiunjiou 

9:400  000 
6i  IjUM) 

t:UIX»000 
ai:9%j000 

l-.WiJfiOO 
37:100jUOO 

13:710^)00 

9:1)00/000 

SllOOjlOO 

43  JK)0 

1í:ioO'Wuo 

4:»0|jíX)0 

95:134.0)0 

l:3UlljO00 

I20ll'n00 

KgOAOOO 

2l:7O0ÀH)l) 

40aSOOÚ 

3:3i;0j00j 

s-o30íOoa 


310:30(5000 


TADELLAS 


XgMO 
78»K)0 
15350 ;() 

n^ 

44N^(lOO 
Mff)0) 

isfooo 

30JUOI 
isisouj 

Binjooa 
ISjOOi 

4:iRj000 
16Í000 
3050 10 
l.liUOO 

6U5I)  O 

COjO.O 

6!)  lAiyiO 

1:08151)00 

00iS030 

7550) 

3Q50OU 

l:3Sn«00 

eõKooo 


7!i»5500 


3(50)0 
40jOJ0 

11105000 

31^000 

39SVIOO 

'.'O  3000 

3:1I3J  110 

19I510U 
33,i00l 
308)00 

1:01151)00 
3UU50JII 

1:SSS500U 
IllUXIO 
6805000 

aOMO 

li).1,9J00 
fljOO.) 

1RI5J00 
0115)00 

9i3«iion 

1:9365700 

fiOj  00 

1II5„00 

U^O 

1:3155  0) 

9050 JO 

11S5010 

1315800 


10:5155300 


10 :  023  j  MO 

"tiiMÓiJÒÓ 


3:C605000 


19:5855000 


TOTAL 


795090 
119SS0) 
3í!6V)U0 

4655 jO 

OOSjíUO 

131{800 

U:i71j700 

138  600 

6993)0 

llOJHllO 

8:O;75S0O 
l:C03j5  0 
9:903  «)00 

1165000 
1:3-350' 10 

usiuuo 

H750ÕJ 
37  MO 
9795000 
IBtKIJO 
93IUD)0 
5:9<15'00 

mio  o 

18j  00 
805000 

3:lS7j00O 
tfílOOO 
187  WO 

3:300 jSOO 


11:9515100 


OBSERVAÇÕES 


Morlda  a  força  humana. 

Movida  a  Tapor. 


Uetade  da  taxa  fiia. 


Rteebiderli  do  Rio  di  JineirOi  W  de  Ferereiro  de  isso.— o  Gbere  de  Stc{iO|  luirtit  JcU  it  Lamarê, 


•*.. 
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Mappa  estatístico  do  imposto  de  industrias   e  proiissões  das  Sociedades 
aaonymas,  em  cobrança  no  exercicio  de  4885-1886 


SOCIEDADES  ANONYMAS 


Banco  do  Brazil 

»      do  Commercio .*.....'.*.'.".'. 

»      Commercial  do  Rio  de  J:ineiro '."..".'.'.*.'.'.". 

»      Credito  Real  d)  Brazil ."..".'.'.'.'. 

»      English  Bank  of  Rio  de  Janeiro .'.'.'.'.. 

»      Industrial  e  Mercantil  do  Rio  de     Janeiro... '!J.' 

»      Rural  Hypothecario .''.], 

»      The  New  Loadon  Brasilian  Bank '.*..".'. 

Companhia  Brasileira  de  Navegação  a  Vapor 

»  Carruagens  Fluminense 

»  Commercio  e  Lavoura \]',\ 

»  Carris  Urbanos .'."!" 

>  Docas  de  Pt-dro   II i!!'.!!!!! 

»  Estrada  d?   Ferro  Macahée  Campos '.'.'.'.'. 

»  *  »       Príncipe  do  Grão  Pará!.'!! 

'  »  »        Leopoldina 

»  Ferro  Carril  de  S.  Christovão 

>  »  »       Botanical  Garden ! 

»  »  »       Pono  Aleçrense 

»  »  »        Villa  Isabel 

>  do  Gaz ]\\\ 

>  Garantia  de  Seíjuros  Jla  ilimos  o  Terrestres 

»  Induitrial  Fluminense 

»           Imperial  Fabrica  de  Tecidos  S.  Pedro.'..'.'.!! 
»  Luz  Stearica !. 

>  de  Navegação  a  Vapor 

»  »  »  de  Amazonas 

»  »  »  Espirito  Santo  e  Caravellas... 

»  »  »  Paulista 

»  Pastoril   .Vgricola  e  Industrial 

>  Rio  de  Janeiro  City  Imprcvcments 

»  de  Seguros  Argos  Fluminense 

»  »  »        Integridade 

>  »         »        Conhança 

»  1  »    ■    Mútuos 

»  1  u        Previdente , 

>  »         >        Fidelidade , 

>  »         »        Marítimos  e  Terrestre  Aliança... 

»  »         »        dí   vidas 

»  »    Sarvicos  Marítimos 


KESTJIÍO 


SOCIEDADES 


Companhias 

Bancos 

Companhias  de  Estradas  de  Ferro. 
»  Ferro  Carril 

>  de  Navegação  a  vapor 

>  de  Seguros 


TOTAL 


10 
8 
.3 
5 
5 
9 


40 


DIVIDENDO 


2.805:0CK)$O00 

510:0005000 

5í)5:8O0SO00 

75:0OO$O00 

261:2295579 

39O:0OO$O0l) 

800:000$000 

155:I55.$500 

55O:0OO$O0í 

45:0005000 

130:0005000 

594:0005000 

234:0OO$O00 

77:8125500 

49:5005000 

461 :5I>45100 

600:0005000 

700:00^00 

31:500*000 

170:0005000 

979:5911836 

75:0OO$O00 

70:40^000 

27:0OO$O00 

80:0005000 

360:000$000 

134:7305000 

64:0005000 

32:5005000 

405:0005000 

533:3335333 

174:0O0$O00 

32:000.000 

70:0005000 

18:3485419 

62:5005000 

100:000$000 

35:0OO$O00 

1:4485600 

195:0OO$ÕO0 


12.715:413$92( 


DIVIDENDO 


2.749 :325Í169 
5.592:185*139 

583:876$5O0 
2.095:5005000 
1.151:23O|O00 

558:297ÍÒ19 


12.745:413?927 


TAXA 


1  '.i  % 


154% 


TAXA 


1  H% 


IMK 


IMPOSTO 


42:073$000 
8:100$000 
8:487$000 
l:125$00O 
3:918$416 
5:850*000 

12:00^000 
2:327$333 
8:400$000 
675$000 
1:8ÚO$000 
8:910$000 
3:510£000 
1:167$187 
742$50O 
6:923$461 
9:000$000 

10:500$000 

472^500 

2:  

14  :i 
1:: 
1 

40! 
1 

5:4001000 
2:0201950 


21$729 
2:925$O0O 


191:181$208 


IMPOSTO 


4I:239$877 
83:8825777 

8:833$149 
31:432) 
17; 

8:52 


191:181$208 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  25  de   Fevereiro  de  1886.-0  Chefe  de  Secção,  Jiodrigo  ío^i  d*  Xomorr. 


IV.  44 

Qiiatlro  estatístico  flas  ittânslrias  e  proflssões  snjeitas  ao  iiposto  no  eiercício  fle  1885-11,  cojiforine  o  RoEUlaieito  .de  15  te  Jallio  Je 
^  taxaflos  com  relação  aos  meios  de  profliicçao  e  as  socieiailes  aíODpias  une 


1814  e  Decreto 
io  díTlteudos 


de  24  ie  Março  de  1815,  eiclaiíos  os  estabelecimentos 


AçouRue  (omproiario  do) 

Advogad  o 

Agoii tos  do  corretor 

AgOQto  do  diretor  ou  gorciite  do  cotiipanhia 

Agonio  lio  loilõcs 

Agonto  do  locação  do  pos5o:is  livres 

Aguardente  (inercailor  por  grosso) 

Aguaá  tniiierae:i  (f^biicaute  ou  mercador) 

Aj  iidanto  do  dospachanti^ 

Airiiatc,  ci>ni  ostabelocimcnto 

Amolador,  com  ostabolocimonlo 

Aniraaos  do  alajuol  ou   a  Ir.ito  (dono  do  cslabolociínento) 

A;'0scnt^s  mobiliados  (aliijador  ilo) 

Aramo  (fabricante  ou  mercador  do  objectos  de) 

Armador,  com  cslabelocimcnto 

Armarinho  (omproiarjo  de) 

Armeiro,  com  estabelecimento 

Assucar  (mercador  por  grosso  de) 

Assucar  (idom  por  niiudo  do) 

Avaliador 

Avos  (mercador  de) 

Baliu Iciro,  com  ostabelceimen lo 

Banhos  (omprciario  do  barca  de) 

Banhos  (idem  do  casa  do) 

Banhos  (idem  do  barracas  ou  quartos  para) 

Bonets  (fabricante  ou  mcTCador) 

Barbeiro,  com  ostaiielccimento 

Bilhar  (omprezario  do  casa  do) — 

Bilhar  (fabricante  de) 

Bote  do  Tender  comida  (omprezario  do) 

Botequim  (idoni) 

Brinquedos  (mercador  do) 

Cabelltfirciro,  com  ostabo  Icei  monto 

Cabcllo  (mercador  do  objoclos  de) 

Cadeiras  lalugador  do) • 

Café  (eommissario,  oiisacador  ou  morc:idor  por  grosso) 

Café  moido  (mercador  de) 

Café  (cmprciario  do  fabricado  despolpar  ou  limpar) 

Café  cm  liiiaido  (mercador  do) 

Caisas  parachapéos  (mercador  ou  fabricante) 

Caiias  para  jóias  (idem  idem) 

Caixas  para  sabão  o  velai  (idem  idem) 

Cal  (mercador) 

Caldeireiro 

Callista 

(alçado  (mercador  por  crosso) 

Calçado  (idem  por  miúdo) 

Cambista 

Carno  sccca  (morcador  de) 

Carpinteiro,  com  estabolceimenlo 

Carril  do  forro  urbano  (omproza  do) 

Carro  (aingador  de) 

Carroça  (idfm ) 

Carroças  (idem) 

Carroças  (fabricante  ou  concortador) 

Carros  (alugador  do) 

Carros  (concortador  de) •••, 

Carruagon;  o   outros  vehieulos  semelhantes  (fabricante  ou 

cador).. 

GanrSo  do  pedra  (mercador  de) 

Carvão  vegolal  o  coko  (idem) 

Casa  do  malernidado 

Casa  do  pasto  íomproiario  de) 

Casa  de  saúdo  (idem) 

Cebolas  (mercador  de) 

(>:reaos  (idom) ■ 

(^criciro 

Cerv.ja  imorcajor  de) 

Chi  (id'mt 

Chaminés  (omprezario  do  limpeza  do| 

ChapéOí  (fabricante  ou  mercador  de) 

Chapéns  (raerctdor  de) 

Chapéo»  («miireiario  de  odieina  de  concertar  o  lavar) 

Chapem  do  tM  (mercador  de) 

ChimUn  o  cigarro»  (fabricanto  ou  mercador  de) 

Choenlato  (idom) 

Cimento  (mercador  do) 

(^eo9  (idem) 

Colchooiro,  com  cstabeleeimonlo 

Collo;io  (director  do) 
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2:7i,U>ilOI) 

l.^NSSOíOOII 
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liOMsmo 

5S:0«15'1IU 

8-iiii),\oon 

32:í21lõO,:0 
4295000 

"Í9r4';í):(:í)() 
S:2fO;OOU 

""l:2ÕÓÍÓÓu 

èmsi'») 

l:;6:49i)>iHii) 

•'iO:OSo>0)1 

SlOáOW 

"l86!(J8l'),Vw 

14:  ll).'50OO 

C:(l00500il 

7;3l,0SJI.O 

"335:illils'Òl'l 

41: 1005:00 

72O5OOO 

"  "5"S2Ò?ÓÓ() 

.TOOiOOlI 
7:. 380*000 
lilSOíOlO 
l.l:4l)O£0JU 

""l9:9ilÓoi;Ô 
10G:illO,;0  O 
ll:3COíO).l 
97:2W,5IO!l 
CMllO^O;) 
2:80Oí0OO 


7S:710íl)00 
7:324,50(10 
9:. 30050:» 
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3:01)0,51)00 

47:48O,í0,;O 
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14: 2205000 
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135:51fJ0K) 
Í:Í(X)ÍOOI) 
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63:660 jUOO 
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3-'  cusst 


8:tM0.5UJO 
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4:00S5JI)O 


18:608.5000 
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COO  .5000 

73.1.5000 


IIS500O 
1;44050CO 


10:C015000 


coníOOii 
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19:9645000 


21)05030 
1:4225000 


3:316.5000 
4:360jCOj 

13:55*jOO,l 

"iXim» 
■■àijsiióõõ 


4:81)75800 
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"'hiiSMil 

"2:3Ò45ÕÒ'l 
Gj^ODO 
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GÒiõõè 
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'"'27fi.w') 

23,5X)fl 
3795000 


4:8'i35OO0 
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liOÍ(*D 


3935701) 
306,5200 

"iòèáòój 


2:3745lW 
130,5000 

l:()23f«flÕ 
2:48õ.50il0 
l:33líO00 


305OJO 


110,9000 


3:180jOIX) 


1» 


13350011 
7':2ÕtlÍÕilõ 

i!3í(l,$ÓJÔ 


9:9005000 
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1'  (JLASíE 


7905'Jl)O 


2(i2,50«J 
r,:825,>0IO 


"  "7.3Ò'>(lÓ'l  . 

3:4JI),JJOO  • 

3:l3C;^Oil 

3:6K45U0D 

:G.233,5.3íJ0 

73,;i)00 


7.35  lOO 


7:ril.;00O 


37il51)0L) 
"iiiéií;'»!'.) 


37;oaj 


375il:)0 
222510.) 

'iÍ25!»J 


l:077ãO0D 


'iiècòiw 

1:33(1,5000 

6llO.;000 
1:211050,0 

Hiiàiáóój 

3:939,5303 

'"'l5Ó5ÓÒfl 



7505:10;) 
"ióijjrjioo 


8235')0<l 


3735'WO 


973:030 


!)23s000 
50:6145000 


4795  lOO 
3)2.a>0 
3335)00 

3750 jó 


745JOO 


3:S1150::0 


222.MK;) 


3050,  h) 
'"'723JV) 

"iii;ò"),i 

iióiíisJV) 
1:1í55í'h)-) 


l.;85O,)0 

:íG.>:)0:) 

n:33,v;;)K) 


1'<5UUJ 
2.034501)0 


3:0275000 


l:3l)O50.)O 


õiiOjO 


2:G25jO0J 


4:.372-()0í) 

3:22250,)  I 

3iiO  jOJ ) 

'  iij.sjõóo 


11151100 
"'2M5(JÕÓ 

'ilsisiòõò 


74s!>nO 
2^00.) 


5045900 

378;000 


18^000 
3785()ÒÓ 

3Í5ÓÒÕ 


O 
I— 


8:S34,5-OD 

7:líl,)UO0 

13.35X10 

U:430jX)'J 

7:20jjOUi) 

9<i,)0O0 

18: 832,5)01) 

842  000 

l:34.i.:0O0 

5::i7"JJO0 

1375003 

332.0;)) 

11:3S95l)O0 

37.3,;):):| 

137,;000 

7:47<;,;0;)) 

?.:37lli'JU'J 

9.'j3'',vWI 

5SS0J1) 

2225-00 

3:C2GiO00 

KtCíOOd 

73:0110 

GlI.iUJi) 

19.5.«J(I 

SBjOOi) 

S:r,r.4,5.-);),; 

7:144.1X1) 

24:í,;001) 

5:0-49100 

44:84:I5jO0 

l:8.S95iW0 

902.5300 

1:0635(WJ 

I85O3O 

92:820)1,1» 

4:092.;:  .•00 

73  «00 

l:5íX)5O00 

27(;5  l.fl 

iJjiXJO 

379,5010 

1925O0D 

2:11)04)00 

515000 

Õ:1S15000 

2.):a5líO00 

;i;6215003 

8:67151  H).) 

ri:710i;i)0l) 

l:21'.).5O0:) 

2225003 

4:37  5000 

3:6135700 
7iG.>203 

l:77;.=O03 
3015000 

1:201)5000 
4:572  «OU 
2:3715000 

241 .9003 

52:137.300) 

1:4005000 

2:989.50)0 

l:70)d00O 

3.305  03 
3:361^1)0 
a:17SJÍX)0 

«ssooo 

4:29(.S003 

6:4735000 

37^0) 

2:98551)0!) 

34:  IC.85OOO 

l:63isOO 

51^000 

5:319  000 

3:1805000 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Oill»'li)s  para  sonlioras  íniorcador  do) 

Coii.inUMlos  (dono  do  0>criplorio  de) 

C.uiiftíilaria  (oníiirezano  'toi 

l^mlciíaiia  >oui  bjbi  Jus  alriKilifaa 

('tiiili atador  do  obras 

Cordoei  10 

CurroJiro ■• 

Corretor  de  fuiiiJus 

Corri-tor  do  navios 

Concluf  do  tnoicadorias ■ . 

OiMiinrama  (ciiiproiario   ile) ■ 

Costureira,  com  eslabolcciíneiito 

Couios  (mercador  dei 

Couio-í   (oin|'roiar'o  do  cílicina  do  surrar) 

Ctiti  loiro 

IlLMitsta 

llcncoiito  L'  emprcaliiiio  ilo  dinheiro 

Di'>|i;irliantT  da  Alfandega 

])cá|i,icti.iiitú  da  Illllslris^lllla  Camará  Municipal .■■-<'- 

Douriitor  o  [iraieador 

Droffuista 

Embarcação  miúda  (.fretador  dei 

Kmb.ircaçõoi  miúdas  liílcml 

Km|>allt.Ldúr.  com  oslaboloci incuto 

Enca.loinador,  idem 

Eupoiíh.-iro  ci\il 

Enlaltiador,  com  fstabeioci menti» 

E>cova>  o  Tas>our,is  li  nas  (mercador  do) 

Espccl.iciilo  (diroclor  uu  ciiiprezario  de) 

Espollioso  quadros 

Estivador 

fMciiAilor.  com  estahcMi'cimonto 

Farinha  de  liigo  (mercador  do) 

Fazonda>  por  grosso  jdemi 

Fazi-mlaspor  miado  (idfin) .......,*.. 

Fcrrairens  (mercador  por  trcsso  do) 

Forraí:ens  (iJcm  por  iniuilo  de) 

Fi-rrador,  coiu  estabeleri monto 

Ferreiro,  idem 

Ferro  oin  Ijair.is  (mercador  do). 

Forro  ein  moveis  (idem) 

Fi;:u  ai  de  pcsso  ou  barro  (fabricante  ou  mercador  do) 

Fl.ircí  artjíiciac>  (idem  idem) 

Flores  iiatnracs   (mercador  do) 

Fo;:õ-s  de  form  (f.ibricaiite  ou  mercadordo' 

F(';:<is   de  artilicio  (idem) 

FoIle>  'iilemi 

Fi^rni.is  para  calçado  (idem) 

Fruclas  (mercador  do 

Fnnio  (idcfii) 

FuniliJni.  ciini  esiabclocimciilo 

(i  ido  vaccini)  (maiclianie  ou  mcrcidor  dc) 

(laz  (apparclhador  de) • 

Gelo  (f.iliri cante  ou  mercador  de) 

Goinma  elástica 

(ic-so  imerrador  de) 

(IravíMliir   com  estabcivcimenlo , 

(iiiaid  i  livriís 

lii^piidaiin  fcnil'ri'7.ari"  de) 

Illuiiiiiiarno   publica  lidcnij 

I^l;lpc^^  í inenadnr  doi , , 

In-tiu mentis   ilc  nnisica  (ronccrt.tdrr  de) 

In^tru  mentos  ile  mu -ira  Imerrador  de) 

In>'iuiiifntii?  scienliliciis  liilcin) 

Inlorprcto  do  commcrcio 

Jornaos  'acento  de  a>sign;itura  de) 

KeroichC  (mercador   det 

Ki'is,(io  com  bebidas    alrnolicas  o    bilhetes  de   lolorias. 

Riosque  com  bebidas  airooliras 

Kirist;no  com  billirles  do  Meiias 

I-»iiipist.i,  com  e^^labeloci :  enlo 

LaLjoim,  lidem) 

LaT.-iponi  de  casajcmpreiano  de) 

Livan dória  (idem). ...   

L'nlia  (estancia  doi 

Isques  (conrertadjr  de) ., 

Licores  (mercador  de) 

Liquidação  (dono  do  escrjplorio  do) 

Liijuidos    c  comostiTcis  (mercador  doj 

Litboírraphia   (cmprezaiio  de) 

Livros  (mcrrador  de) 

Livros  usados  (ídemi 

b.tniias  (lliesoureirn  ou   mercador   do  biltielo»   do) 

l*ouça  de  liarro  (mcrcai'or  de) 

Louça  de  porcelana,  vidro  ou  cryitaí  (mercador  de) 
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TAfiELLA-A 


1'  C1.ASJ1: 


2'  cLimi 


3*  CLll» 


4*  CLISSC 


V^  CLilCI 


4:200,yiO" 


19:35 '5000 
7 :  6305000 

73lJ5ÕÓá 


2255000 


l>i",50O) 
3:lS2jOO0 


1;Í.I05UOO 


5:l7f50OO 


3:SOOíll(lO 
6845001 


l:370,inO<) 
'24:')'5Ò5ÓÕÒ 


1:5735000 
1115000 


21:092,5000 
'6.'3995ÕÒÓ 


1:650501'0 
*Í!2375;.'.()0 

'2Í3335ÓÒÒ 


1 85500  J 


l:22l.>0<)0  . 


345000 


365000 


2:173.1^) 

3235000 


10:350^1000 
"'5:í5Òà)ÓÒ 


Sí.iOOO 

365)00 

l:5jl500J 


33!£00;i 


5185O00 

'"745000 
1835000 


185,VKI0 
I4S5OOO 


2jJ50W) 


2.i(?  m 

ãWáOXI 
23'.5.X)J 

2:SK05«)0 

ii)Sã.ioj 

19-iíOOJ 
'"  1445000 


430.51);  10 
7385000 


545000 


185000 
365000 


2:771.>0(10 

1:07350J) 

2JÍÍWl 

á2'50iv) 

37>0l»; 

71500.) 

I     345000 

1:4C65JOO 


375000,.. 


aussooo 

3335100 

745000 

*923](WÕ 


3335000 


1115000 

"úhs^ 
7035000 


ISfOOO 

30500. 


18*5000 


725000 
725000 


U65000 

'3:ÒÍ45ÒÓÒ 


'iciãòòò 


li 

•< 

H 

C 


42I5OX) 

9:  BJt^jXO  1 

a3:()36>«l)0 

DlSjiliO 

183/kOOiJ 

94  <0o 

l:Cl7,^i)0 

lí:l3a'.<IOO 

1  SOõOk) 

2:7i)ii,í()(»0 

IGii-i  00 

!:  ÍKI.ÍV  O 

2:  9;4,WO 

1115000 

156.iU.iO 

l:.7Jl5iH)-) 

6:  00  )5i00 

9:'JJO,iin»o 

3K50OO 

■4-",HlOO 

2: 7'.*  MOO 

23451(10 

6:l7:J,MioO 

ID-^tHliiO 

9V4;-0»0 

5IS50OO 

3.">O50(X) 

154.J0CK) 

l«50OO 

3:74"».5iiO0 

17151)10 

403:031 

ClSjjoO 

«).-306jOOO 

41:855,^11)0 

28-.55S.S)(X) 

14;2-J350O0 

SUl-iOOO 

I:3li50:)0 

7 :  7335,72 

619)000 

i:k.íooo 

3:tiOO.;uai 

6'Já50C»0 

Í:3S1  5tW 

1335000 

3lá50OJ 

9.I.IDO0 

13JXJ0 

6:40351100 

3:S:«.Sa) 

l  :il73,^i)O0 

232  WOO 

l:0S95OO0 

SjJk.O 

214.«)O0 

i;!35X)0 

l:i>6õlX)0 

15:0315)00 

97,51X10 

43,iOO0 

.->650O0 

i  :361.5l)aO 

l:373jtfO0 

7ti'O0 

4133000 

5:C:'.7.!OO0 

7:2i6bO0 

i  :874>0;J) 

4:ll37iiO0 

903,1000 

J'<2JOO0 

725l)0() 

134«)O0 

162,5CWI> 

8«P0I) 

2:46<l5aO0 

491)001) 

57:lOíi«)0 

l:a76j»00 

2:»3  0aO 

8795:10' 

iTiJse-OOO 

S:4O4nM0 
CB:19ÍÍ!ãOO 


I 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Loufa  de  pó  do  pedra  (niercador  de) 

I.uviLS  (fabricante  ou  mercador  do) 

Maçamos  (raoreador    doi 

Machiiia*  aB"C<i'i'  (idem) 

Machiiias  du  costura  (iJciii) 

Madi-iras  (aiipirolhador  do) 

Madeiras  (luorcador  do) 

Mareouoiro,  com  e>laholeciinonlo 

Maniiuru  (niorcador   d«) 

Maicato   de  faicndas 

Masealo  do  jnias 

Mascalo  do  objocloi  do  arniariídio.. ., 

Missas  alimciiticias  (hbricaiito  ou  mercador   úc) 

Matoriaoi  (morrador  do) 

Medico 

Meias  (morcador  do) 

.Modas 

Moinlio  (omprcíario  do) 

MoTcis  (mercador  do) 

Moveis  usadiiS  (idomi 

Mu>ira  imitressa  (idem) 

Navio  (fretador  de) 

OiiriTCS  (concertador)    

Ourives  iratiiicante  ou  mcreador) " 

Ovos  (mercador  do) 

Padaria  (omiirozario  <lo) 

Paos  dí  Umaneis  (fabricante  ou  mercador  do) 

Papol  o  objoctosdo  escriplorio  (morcador  de), 

Papel  pintado  (idom) - 

Papelão  o  papel  de  embrulho  (idoni) 

Parliira 

Paulador  de  papel 

Pedreira  (eraproíirio  de) 

Porfuraarias  (mercador  do) 

Pescado  (id-m) 

Posoi  o  medidas  (idom) 

Pharmacoutieo 

Pholographia  (omprezario  do) 

Pianos  (concertador  do) 

Pianos  (miTcador  do) 

Pianos  (alinailnr  do) 

Pintor,  eom  osuboiccimento 

Productos  chi  micos 

Rape  (morcador  de) - •  •  •  • 

Relojooiro,  eom  ostabcloeimonlo{eoncortaJor) 

Relojoeiro,  idom  (morcador) 

Retratista,  com  oslab  loeim  enlo •  ■  • 

Roupa  (mercador  de) ■•• 

Roupa  usaila  (idem) 

Sabão  e  velas  do  sebo  (mercador  do) 

Saccos  para  café    (idom) 

Sal   (idem) 

SanRUOsugas  (idrm) ■ 

Sap^i  toi  ro.  eom  ostabelocimonto 

Sflleiro   (iilora) •-... 

Sclliiis  (morcador  de)..  .• 

Seri cueiro,  com  ostaboocimoiilo 

Serralheiro  (idom)...  I 

Servontiiario  do    ollicio   do  justiça 

Solicitador  ou  procurador  de  causas 

Tabaco  (mercador  do) 

Tamamiuoiío,  com  estaboiccimonto 

Tanoeiri)  (idem) 

Taverna  lemprezajio  do) 

Tilbiiry  (alugaiior  do)  tendo  um  só 

Tilbury  (idem  londo  mais  do  um 

Tinias  (morcatdor  de).... 

Tintureiro,  com  estabelecimento....- 

Torneiro  (idom) 

Toucinhos  e   queijo»  (mercador    de)  

Trapicheiro 

Tubos  para  canalisar  (mercador  de) — 

Tjpograpliia  (emprozarit  de) 

Typos  ( fabricante  oa  mercador  do) 

Telophonc - 

Vo'as  do  navio  (fabricanW  ou  mercador  do) 

Vantiladore.s  (idom) 

Vestiraontoiro,  eom  esta  belo  cimento 

Vidraceiro,  idem 

Vime  (morcador  de  objectos  de) 

Vinho  (mercador   por  grosso  de) 

Vinho  (idem  por  mindo  de) 

Violeiro,  eom  estabelociraoslo 

Zinco  (mercador  de  objectos  do) 


t/l 

Si 

Stc 
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NACIONALIDADES 


30 
C 
C 

i<; 

14 
17 
20 
«6 
0 
2-J 
4 
291 
12 
11 

34;i 

3 

5'. 
1 

42 

yi 
1 

3 

26 
6^ 

172 

10 

4 

9 

2 

15 

3 

53 

80 

12 

2 

159 


i 
1 

7 
14 
38 
36 

3 
172 
14 
11 

6 


186 
17 


2li 
53 
38 

1 
lU 
4.1 
1.640 
21 
11 
11 

'J 
19 

2 

19 
( 

41 
i 
1 
< 
1 
1 

20 
1 

92 

31 
6 
1 


U.!K)1 


319 

'"c 

1 


142 

7 

13 
-> 

8 
4 

'"li) 
C 

Q 

3Õ 


J.27I) 


10 


3 
51 
S 
12 

lÕ 
9 

8 
1 
4 
1 
14 
23 
6 
1 
135 
1-2 

s 

6 
1 

""83 
14 

2 

i 

20 

'""li 

1 

10 
4o 
1.514 
12 
6 
11 

17 

14 

■■■■J6 


8.109 


•• 
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3 

3   . 

■"i ; 

1 

u 

i 
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i 

C) 

2 

W 
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21 
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1 

2 

IS 

1 
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8 

5 
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■* 
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'é 
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^^ 

10 

1 

'3 

— 

6 

1 
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0 

— 

15 

1 

5 

'  ** ' 

'  "  ' 

■  *• " 

-1 

35 

20 

1 

'"3 



... 

.... 

367 


102 


417 


9C 


TAIICLLA  O 


1^  CLASSII 


l.i:54ll,>(;0O 
8:70050(10 
15:8.1  •5(K)0 
2'.l:56:ló«0O 
19:*i(lMW* 
2!):.->C  S'0O 
3l:7(,0.5'0O 
8i;::í10.500(I 
13:82.15(100 


6:28",ÍOOO 
5:lC'5,)0.i 

"'l.'6ÍÒS''i()Ò 

88:3.ill5(*i 

«115000 

55:85  i.'=O0O 

47:2  (),Ç(KiO 

1:21IO,>()00 

3:8  OiOOO 

11:101^000 

45:2li0500i' 

l;(.Oi5i,0O 

132: 93050;  K) 

3:.-.20,!.00O 

3:240á0(10 

14:700á  'OO 

l:4i;OjOoi 

""2Í44Ó5ÓÓÓ 

"Í23:<';2Ò.^ÚÓÕ 

9:90()5()0O 

1:560 >00O 

137:821)5000 

12:60Oó0(lO 

l:96l.;00O 

45:40Oj00O 

""7l36Ó.5l)lJÒ 

5:7605000 

3l:e00é00O 

14:1405000 

2;:  77116000 

840-j  (.0 

142:918  000 

8:220 iOOi) 

6:80 150« 

5:.-0O.5(,0O 

840,5000 

l:2nOí00O 

43:1400000 

1«:9V0S1I10 

2:(:0Ot0OO 

4:í0O,';0O.) 

11: 941 '50  O 

14: 17.-5000 

éói.ióio 

3:nS05l«'0 

23:  740,5000 

8l8:149ãO(H) 


12:44n.'aiO<i 

12:f00.5lOO 

10:  KiO  0(iO 

3:(IOOJOO 

365:7IOi0~O 

4005000 

44:  .100,01:0 

1:80015000 

ífltVòÕÕ 

6COJ00O 

3:000  000 

7:34(1^1100 

6'X)S0OO 

15!>:10r>.iOOO 

33:n80n<10 

1:700-000 

30OJ0OO 


7.408:532í36O 


2^  cijissi 


3'  CI.1SSI 


17:6685010 

iiliiiJiõõó 

"'9:(J525Ò()Ó 
"2:94Ó5l)OÓ 
'24:7245(JÓÔ 

'  'òiõsôitiõó 
■'i.-jióiõõo 

"5:Í34í-ÒÒ() 


400^000 
'2:835ÍÓÓÓ 


31 :821(;000 


393:113^473 


8705000 


2:  .56.S00  1 
3:4"6.ji)0O 

'i:38->5ÓlJÔ 


1C650OO 


38O5OOO 


3255000 


15650OO 

""376,5000 

'Í4:294Í8ÕÒ 
""68Ó5ÕÒÓ 

"Í:898ÍÒÓ0 

"'"isòíõóõ 

6ÓJXIÓ 

"i':V--san 

fil:81459O0 

"iiõuliaò 


30OJ0O0 
'3I3Ò8/ÕÒÓ 


291:0205300 


7275OJO 

""792!ílÓ('l 

1:478JH>0 

9!).-,iOOO 


4:315^00 


31.451)00 
258i0OO 


305000 

'2:3SÔ,;CÒI 
6Oí:;O0 

'"'sóVióó 

6:64G58(:0 
176S0O0 


7OÍ0O0 
'"l22ÍÒÒ0 

"wsiõóó 

""óéióõõ 
"'miôòò 

'  '7Ò7íÓÓ'l 
42ÍÒÕI) 

""iiròõó 

""2755()Ó() 

42jOO0 

COiOOO 

2:157í„00 

""597ÍOOO 

""iiòjòòo 


622if,O0 
630áOO0 

isn.tôòó 

18:48.-iã500 

20000 

2:22:i5O00 

9050OO 

23  WJ 

3,ií00,i 

'""367íÕnfl 
30éOO0 


»i5O(l0 
155000 


I22;252Í200 


B 


tabellas 


o 


TABELLA— -V 


í^  CLASSK 


3^   CtASSt 


4*  tLASSK 


5*    CLASSE 


11:4005000 


10:050,5000 


1:9125500 

"'swiijõo 

"'22.-.,5lX)(j 
4:050j000 

'  2: 925,50(50 
"6755(JÓÒ 


3:8i7,;W)0 
6:0005000 


1:875á000 


5: 1005000 
"5:1005000 


46:3.465000 


1:07;í.OO 


•220:0405000 


23:7.-,OínOO 
3:1005000 


360:680^000 


13  '5000 
1.305000 


60 -6505000 


l:lin51V)0 
203  s500 
222511x1 
5.120OOO 
5l85(X)0 
6ÍJ5O.JO 

'3 -6835  KW 

7U3i)0dO 
9235000 


414,ÇUOO 

3^95000 

12:913í;00j 


6:5215000 
""Í485ÒÓÓ 


553.Í000 
5i.:000 


745001 
148,000 


239J0O0 

'6:179ÍÒCK1 

"'4Ó7ÍÕÕÒ 

""745ÔÕÓ 
"'629ÀÒÔÒ 


l:4:)6;0O0 
375OO0 


4075000 
'2965ÒCKJ 
"745ÕCIÓ 
"375ÓOO 

"'siióõó 


5:238,000 


185O00 

í;4';85(Vio 

ISãOOil 

'  iésioJò 


'ifijòóò 


365000 


2:6735000 


725000 
2705000 


684.5000 

"éisoòò 
"23J5ÓÒÒ 
"ÍÓí5(j('lÓ 

3!2945Ó()Õ 

"imlm 
"'Í2r,,wJÓ 

765,>O0O 

"378,5000 

"'Í985Õ(» 

"'3425ÓÓÒ 

"366ÓÒÓ 


ISfiOOOj. 

I85000 


37ÍO00 


10«5000 


119:9385000    102:3155000  49.5745000    6:3455000 


1445000 


o 
1— 

p 


líjOOO 


185000 


1  :S37.WK) 

1  0735300 

1:0145)00 

2:  70,A)0 

l:513.,0O0 

3:3S5500.I 

5:.18X,-5lJ0 

7:9í).Sw(IO 

2:0sS5OO0 

■J255JO0 

3OO.jOO0 

3:23.SJOOO 

73S5  KIO 

647JO  O 

12:9l3jO  O 

3915000 

21:7l8;O)0 

•;  85000 

14:09.">iOO0 
3:8185(lO0 
78.50  :0 
Riõ.HXX) 
1:023ÇOOO 
19:1025000 
8(ii00;l 
13:1675>'O0 
3475000 
47250:KI 
3:613^)1 100 
IO65O  O 
555:000 
1765O00 
3:8275000 
30:7240000 
639  000 
2305000 
9:56i50«0 
2:0745000 
2465000 
lO:95:')5O00 
7J,-O00 
638.»00 
835SO00 
6:42'iJO00 
1:391.5000 
10:2515000 
965000 
20:47 158OO 
663,1(000 
1:0875000 
383,«)00 
545000 
134501» 
5:4.3(5000 
2:527:000 
5-31)5000 
591.-000 
1:0655000 
2:83!  000 
1:400=000 
975000 
2455OOO 
3:1395000 
301:8545900 
378.^000 
40750110 
829^)00 
92IÍSO0O 
1:3525000 
22lfiO0O 
29:8855300 
r.75(<IO 
2;2i3.=a)0O 
1265000 
375lf 


4: 

48500O 

3375000 

69l,«0O 

48500O 

54:5715000 

6:40S500O 

Í93Í00O 

525OOO 


1.533  :»lfll73 


r  S.eçío  da  Recebedoria  do  Rio  do  Janeiro,  em  27  de  Ferereiro  de  1886.-0  Chete  de  Secção,  JJndriyo  Joú  i,  Zamar.. 


Industrias  e  profissões  taxadas  conforme  as  disposições  do  capitulo  3°  do 
Regulamento  n.  5690  de  i5  de  Julho  de  1874,  nào  incluídas  nas  tabeliãs 
juntas  ao  Decreto  n.  6980  de  20  de  Julho  de  1878  (em  additamento  ao 
quadro  n.  44  do  Relatório  de  i885) 


EnKenbo»  centroeu  (empreza  de)  nSo  distribuindo  dividendos  aos  accionistas  nem  empregando  productos  da 
própria  lavoura  ou  da  dos  seus  rendeiros,  taxas  da  tal)ella  —  C  — a  que  estio  sujeitas  as  ía])ricas  de  distlllaçâo  e 
da  tat)ella  —  D  —3*  classe,  K  */>  do  valor  locativo  dos  estabelecimentos  em  que  forem  expostos  á  venda  os  seus  produ- 
ctos, se  nao  estiverem  completamente  separados  (Circular  de- 17  de  Agosto  de  18».) 

Manequins  (niercador  de),  taxa  fixa  da  tabeliã— A— 4»  classe  e  proporcional  da  tabeliã  —D  — 3*  classe  (Circular 
de  26  de  Setembro  de  188).) 

ArtlKos  para  fabrlcaç&o  de  chapéos  (mercador  de),  taxa  Dxa  da  tabeliã  — A  — 3'  classe  e  a  propor- 
cional da  tabeliã— D  — 2'  classe  (Circular  de  27  de  Novembro  de  188S.) 

Asrimensor—  taxa  flxa  da  tabeliã  —  A  —  4*  classe  (Circular  de  2  de  Abril  do  corrente  anno.) 


IV*    46 

Dcinonsli»acào  das  rendas  arrecadadas  pelas  Recebedorias  nos  exercícios   abaixo  declarados 


niSCEUGDORIAS 

lS81-<889 

1682.1883 

1883.1884 

TERMO  UlJUIO 

1884<I885 

18SS-1886 
1*  secnealrs 

RBNOA  OllDINARU  B  BXTRAORDlNAniA 

0.116:713^108 
72^:870^68 
708:438^201 

0.8U:7aO|^!i3 
728:4180045 
7i3:1980G33 

0.973:1040804 
003:1940822 
008:9970383 

0.311:8140878 
7Oe:16«01i8 
708:8780071 

0.403:1900022 
010:8800987 
037:2180831 

3.874:2530370 
MI:i6O09OS 

307:9110886 

nahU          ..*           

Pernambuco 

FUND3  DB  GMANCIPAG^lú 

10.tStiO:030J)937 

1O.O86:3Í3033O 

10.034:2970008 

1O.723:B.'>70O91 

10.717:3800810 

4.473:6870564 

a69:6S6|!8iB 
88:B69310O 
iOiiSSJ^ 

308:4330803 
07:3740000 
39:4610900 

200:0990271 
78:3760920 
33:BOS07OO 

276:3860633 

61:4400200 

37:8180860 

149:8890084 
60:6780000 
38:9400700 

3:3230318 

96:8180000 

4:1900000 

linhlfk                                                 .    .    .,. •■    ••••• 

Pernambuco , 

DBP031T0S 

3U:  683091(1 

413:3710309 

371:0810891 

376:6i8í70S 

S46:307i;7e4 

33:3370818 

li8:gB7i$188 
Sa:9l6/(68S 

I8:iie|$ooo 

94:8800018 
33:0870088 
81:3880000 

128:8700031 
31:8160061 
39:2110000 

117:4610278 
29:8630268 
30:2390333 

iOS:O310499 
12:3700881 
14:1790000 

39: 8190981 

18:3760540 
3:3600000 

Bailia 

DONATIVO  ESPECIAL 

Foros  dã  lerrenos  da  Imperial  Fazenda  de  Santa  Cruz  arrecadados 
pela  Reciibedorla  do  Rio  de  Janeiro 

Tolal 

100:001^70 

18O:SSS0O7O 

100:0330009 

183:9830870 

192:1810380 

86:5560496 

ff 

0 

l! 0300818 

1  .'0290818 

2:4000063 

A 

11.001:7070733 

11.879:8390700 

11.300:9430106 

11.383:8160190 

11.188:1680706 

4.863:8110380 

N.  47 

Quadro   dos   lerrcnos  nacionacs  aforados  na  Corte  e  Província    do  Rio  de  Janeiro 


LOCAL 


Odrto 


Rua  da  Misericórdia. 


Rua  do  Areal 


•  I  I  ■  ■  I  ■  I  ■  ^ 


Rna  do  Ourldor 

Rua  do  Vasselo | 

Roa  Nova  da  Alfandega 

Pra{a  da  Acelainacdo 

Travessa  da  Barreira 

Engenbo  Novo 

Terreno  entra  os  fundos  das 
easas  ns.  08  a  71  da  rua  Ge- 
neral Caidweli  e  a  Casa  da 
Moeda 

Baa  Evaristo  da  Veiga.  •••< 


Rui  Senador  Dantas } 

Praias  da  CArte 

ProTtnola  ao  nio 

Nltheroy.. 

Idem  e  outras  povoacCes  da 
província 


EXTENSÃO 


6°°, 10  da  casa  n.  10. 
e^.Sa  diiden.  106... 
7°',3a  da  de  n.  108.., 
S">,8a  da  de  n.  110.., 


10«,13  da  de  n.  0. 
la^.OS  da  de  n.  8. 


9^,9    dn  do  n.  10. 


i^^.TS  da  casa  n.  63  antigo,. 


36",4   das  de  na.  le  3. 
I9°>,36da  de  n.  ii..., 


13" 


3S'°.3  da  casa  n.  07 

is^.a* 

73"'.4  junto  a  cancolia  n.  31 
da  kstrada  de  Ferro  D.  Pe- 
dro l(  e  USO", 9  oin  frente 
a  essu  cancell.1 


108°>*,78 

Terreno  da  casa  n.  70 

49."B  de  frente,  37»,1  nos 
fundos  e  comprimento  mé-. 
diol7i°,0  entre  os  fundos 
da  otsa  n.  40  e  O  morro  de 
Santo  AntoniO) •  n  •  •  • 


M<°,eo , 

*o»,4 

00     •(•«••tiiiiiiiiiiiiisi*sii 

87",í 

Terrenos  accroseldos 

Morro  da  Armação 

Terrenos  da  extincta  ald6a 
de  S.  Lourenço 

Marinhas  e  accrescidos 


FOREIROS 


Jonquim  Soares  da  Costa  ijuimaraes 

Joaquim  José  Rodrigues  Macli.ido 

i;.  Fellclana  e  D.  Maria  Frciro  AllcmAo 

João  Maria  de  Azevedo  Castro,  tutor  do  sous  filhos 

Conselheiro  Alexandre  AfTonso  de  Carvallio 

D.Francisca  das  Chagas  Santos e  Agostinho  Fer- 
nando do  Souza  e  Slsllo 

ConscUieiro  Dr.  Ezequiel  Corrân  dos  Santos 

Manoel  Maria  Drog.iro • 

.Marlus  Enhalicr  e  Diogo  Grctilat 

JoséKtlInn 

Joílo  Mnnclo  da  Silva  Franco 

ilar.1o  do  Vassouras 

Francisco  do  Araújo  Reis  Yianna 


Manoel  de  Noronha  de  Andrade  e  Silva,  inventa* 
riantedos  bens  de  sou  pai,  José  Ignacio  António. 


Dardo  do  Gurupy 

Cândido  Martins  dos  Santos  Yianna 

Dr.  Alfredo  da  Rocha  Bastos  e  Icllrerico  Narbal 
Pamplona 

Anna  Gabei 

Dr.  Alfredo  da  Rocha  Rastos  e  Icllrerico  Narbal 

Pamplona 

Emílio  Oabel 

Dr.   Alfredo  da  Kocli»   Bastos  o  Icllrerico  Narbal 

Pamplona 

Diversos 

Visconde  do  Albuquerque 

Diversos 

Diversos 


FORO 


ilSO^OOO 
0J)200 
0^600 
6i$i00 

40^000 

nomo 

4tjj$000 


386A7tS0 

1445000 
010967 

14^777 
188Í333 
18g$970 


37^974 

3iii$aS0 
1300000 


14J$371S 


11^00 

315700 
3>seoo 

180600 


l:SBÍ07O7 

490930 
3030074 

3:3940087 


0:6860163 


DATA  DOS  AFORAMENTOS 


O  de  Julho  de  1880. 

9  de  Julho  de  1876  e  36  de  Agosto  de  1881. 
o  de  Novembro  de  1878. 
10  do  Maio  de  1874. 

31  de  Agosto  de  1865. 

28  de  Novembro  de  1877.  Obtiveram  licença  para 

vender  cm  leilão  o  domínio  utlI  do  terreno 
e  a  cass, 

98  do  Setembro  de  186t(.  Teve  licença  para  trans- 
ferir o  terreno  e  o  prédio  a  n.  Maria  Pas- 
tora Alves  Chavantes  e  filhos. 

31  de  Maio  do  1849. 

28  de  Janeiro  de  18S8. 
37  de  Agosto  de  1861. 

19  de  Outubro  de  1883. 
37  de  Setembro  de  1881. 
36  de  Setembro  do  1861  e  10  de  Juubo  de  1873. 


18  de  Janeiro  de  1882. 
98  do  Novembro  de  18S9. 

14  de  Fevereiro  de  1838  c  ri'  de  Maio  de  t8i0. 


8  de  Julho  de  1888.  Tiveram  licença  para  trans- 
ferir o  dominio  útil  deste  terreno  para  Do- 
mlngos  José  Gomes  Brandão. 

3  de  Setembro  de  1888. 

30  de  Abril  de  1883. 

39  de  Outubro  do  1884. 

30  de  Abril  de  (883.  Tiveram  licença  para  trans* 
ferir  estes  terrenos  para  Domingos  lost  Gomes 
Urandaoe  para  Maria  Glemence  Gocural. 

Dificrentcs  datas. 


30  de  Junho  de  1830. 
Dlfferentes  dalas. 

DlITerentes  datas. 


Segunda  Sub-Dlrectorla  das  Rendas  Publicas,  31  de  Março  de  1880,— o  Sub-DIrector,  Garfos  P.  <I«  Figuetrtdo, 


IV.  48 
Quadro  dos  Próprios   Nacionaes  arrendados  na  Gôrte  e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro 


LOCAL 


Rua  dt  8.  Joaqaim. 


Idtm 

Ra»  da  Coaetlclo... 
Ru  da  Urnguayana. 


Mim 

Roa  da  D.  Manoel . 

Raa  doi  Aodradai.  < 

Raa  do  Paiaelo>.>< 


Raa  do  Ca«talla. 


Raa  i*  Gaarda  Valha.... 
Maaiaa  da  Cidadã  NoTa. 
Coit  daOnga 


Rh  dt  Bracanta ..• 

Hai  d«  CoBMlhtlro  StraUi.. 


Raa  Pilmtiro  da  Itarfo. 

Raa  da  CaadaUda 

Roa  dollaraado 

TraTOMa  do  Commarolo.. 
Praia  da  Saudada 


PaiMto  Pablieoi 


Roa  do  Sanador  Paralra  da 
VaMonoallca  antiga  do  Sa- 
nado  


Momo  da  Saola  Thareu  < 
P/atadu  Marinhai 


Praia  da  Santa  Laila 

^Ttiia  do  Maia 

Idim 

Praia  Formoia 

Praia  d*  S.  ChriítOTte.,, 
Praja  Vinta  Oito  da  aiUmbro 


OBJECTOS 


Pridto  a.  38. 


Dito  n.4 

Dito  n.  63 

Oltoi  ni.  137  o  139. 


Dito  n.  118 

Dito  n.  19  A,  11  placa., 


Dito  n.  89. 


Ditoi  n.  M  o  A  a  II. 


ARRENDATÁRIOS 


Joaqalm  Joié  Rodrlguei  Uaehado. 


Joaquim  Joid  do  Carralho  • 


Alogria  de  Comp 

Joid  António  do  OIlToira  Moraoi . 


Domlngoi  Firnandii  Gdoi. 


O  moimo. 


Dito  n.  41 "•  Adelildo  Fontoi  Pinholro  QnlmarlM 


Prata  D.  Pidro  II 

Nlithiroy.—  Rua  da  Praia  • 
8.  Domtngoi 


8«rra  da  Eitreila . 


Tirrino  do  Tbiatro  D.  Podro  II. 
Cua  onda  itti  a  fabriea  de  galo. 
Caia  o  lernno 


Pradloi  ni.  10  ali 
DIlM  ni.1  a  7 


Dlloi  Dl.  II.  16  a  18. 

Dito  n.  38 

Dlloini.  13  a  17 


(* 

**i^ 


Ditei  ni.  9,  13,  IS  a  18 ^» 

Pedreira,  terrenos  e  doui  proprioi  nielo< 
naai ■ 


Patilhlo  do  bolaqulm  e  torrono  annoxo. 


Predial  ni.  80e8l., 


Oito  no  legar  Doui  Irmioi. 
Sobrado  n.  1 


Terreno  aeereieldo  eera  Sl>n,5. 

Dito  com  8",)* 

Dito  coml9<>>,l ,... 

Oito  eom  1701,8 

Dito  eom  6'"|S 

Parta  do  Irapleba  Hauá 


Terreno  aeereieldo. 


Idem  (1). 
Praioi.,. 


ARRENDAMENTOS 


Bartbolomou  Corrêa  da  Sllra . 

Gbarlei  Eugeno  Balliy 

Viíeoode  da  Bom  Retiro 


Vlieendo  de  Figneiredo. 


Adminlitra  oi  predloi  a  Ordem  Terceira  da  Peni< 
tencia,  em  Tiriuda  da  lerba  teilamentiria  ^ 
Ignacio  da  Silra  Medella. 


DiO 

d.j 


António  Telielra  Rodrlgnei. 


Joid  Lnciano  Lopei . 


Joié  Pacheco  da  Silra  Cunha., 


Caiilano  Sperldllo  de  Mello  a  Mattoi. 
E,  P.  Wilion  &  Comp 


Companhia  City  ImproTimonti., 

Frederico  Olelte 

D.  Maria  Rosa   Kllian 


Franeiíeo  Eugénio  da  Aiaredo j 

Companhia  Bitrada  de  Ferro  Príncipe  do  OrIo>Pari 


Companhia  Ferry. 
DiTorioi 


StOjOOO 


'( 

invi' 


7X^000 


l:l(OjOOO 
3:000j000 

i 
I 

1:1(1^5 


SOOjOOO 

COOjOOO 
«OOjOOO 
IM/JOOO 

-0:0001000 


7:309 jS70 


3:60)j003 
4:000j000 

3:3«UPM0 

48J001 
Ii571jg<0 

Sj750 
SOjOOO 

40J0OQ 
MjOOO 
SSjOOO 
liSOOjOOO 

403/Snoo 

eooijooo 

nígno 


TÍTULOS  E  DATAS  0A8  CONCESSaES 


44:033j9S5 


Contraio  de  18  de  Abril  da  1884,  por  9  aanoi. 

Contrato  de  S7  de  Deiembre  da  1881,  a  ladar  em  II  daVarea 
de  1889,  pelo  reito  do  pnio  de  9  aonoi,  do  contrate  da  It  da 
Março  da  1880,  que  conprebendia  oi  pradlee  ne.  91  a  14  da  ru 
Tbeophllo  Oltooi,  n.  311  da  raa  da  Airaadega  a  ae.  117,  ltl« 
133  a  138  da  ma  da  Prainha,  oi  qnaii  foram  parmnladaa  paloa 
da  ni.80  0  81  da  ma  do  Senador  Pereira  daVaMoaeailoaa  aa 
acham  a  cargo  do  Mlniiíerio  da  Afrleuilara. 

Contrato  de  18  de  Detembro  da  1880^  por  9  aaaoe,  •  coaiar  da  U 
de  Janeiro  daqueile  anno. 

Contrato  da  7  de  Maio  da  188S,  pelo  raito  da  lampo  da  eaalrata4a 
5  da  FaTcrciro  da  1883,  qua  é  da  9  aanee,  •  contar  da  8  dt 
Marfo  dana  anno,  celebrado  eom  Amaléa  Cametta. 

Contrato  da  10  da  Marfo  da  ISSlMior  9  aaaoe,  tranifarida  para 
eite  arrendatário  por  termo  da  17  da  Maio  da  1884.  paio  raito 

do  tempo» 

Contrato  de  II  de  Julho  da  1884,  por  9  aanoi,  por  Ur  lida  O  far- 
rano  dai  eaiM  ni.  1  a  T  appllcado  ao  proleagamaata  da  nu 
Lnli  de  Vuconceiloi,  flton  reduiide  a  aeta  o  arraadamaalo  «■• 
era  da  8:009|]00,  conforma  o  termo  da  11  da  Ageeto  da  U8S. 

Contrito  da  11  da  Agoilo  da  1884,  por  9  aoaoi,  a  acatar  da  f7  da 
Janilro  da  1883. 

Contrato  do  11  da  Marco  de  186(,  a  titulo  precário. 

Contrato  de  3t  de  Janeiro  da  1884,  Idem. 

Contrato  da  tk  da  Marco  da  1880,  por  9  anaoa. 

Contratai  da  1  da  Julho  da  1877  a  IS  da  Jalha  U  Un,  par  U 

annoi,  toado  lido  ca  6  prlmalroa  aaaoa  caatadldãa  paiam  aaa» 
itractio  daitae  prediee  am  eabiUloicSa  aoa  aallgaa  Qoarlala  da 
BruiBca.  Ne  ubrado  doi  da  ni.  10  •  U  m  uh&  a  mbUtttMa 


Eitai  quInhlTii  pertenciam  ao  Celleglo  da  Pedro  II  a  Ibraa  poitoa 
i  dlipoilelo  do  MioiMerie  da  Faieada  por  Avln  do  Mlablarla 
da  Império  da  10  da  Afoito  da  1880. 


Contrito  a  titulo  precário,  pelo  HtnliUrio  do  Imparia,  da  10  <• 
Maio  da  in%  a  contar  da  19  da  Jiaelro  deita  anae^  qnaada  pu, 
iiram  eitei  beai  pira  o  Eitado. 

Contrato  da  15  da  Janeiro  da  1884,  paio  Mialitario  da  Agrictl- 
tara. 


Por  ter  findado  o  contrate,  feram  por  aita  arnalalarlo  aatrecaaa 
ai  chaTci  a  17  de  FoTCrelro  da  1888.  apiiiaram  ailaa  proprloa 
naeionaei  para  o  lerrleo  do  Miniilaria  da  Agrienllara. 


Coneeiílo  de  10  de  AbrtI  da  i848Lem  Tiriuda  dareiolneladae«a> 
lulta  da  Seteio  do  império  da  31  da  Deiembro  da  1847. 

Arrendiminto  a  titulo  precário,  eoja  ImpoiUacIa  4  arreaadada 
pela  Recebedoria,  em  «irtuda  da  ordem  da  OiCNioria  do  <<0Blaa< 
cioio  de  11  do  Agoito  da  1877. 

Titulo  de  13  de  Julho  de  1878^  a  precário. 

Titulo  de  1  de  Maio  de  1883,  idem. 

Titulo  da  1  da  Maio  da  1883,  idem. 

Titulo  de  14  de  Outubro  de  1883,  idem. 

Titulo  de  »  de  Jnlho  de  1884,  idem. 

Contrato  de  lub-arrendamento,  lem  lempot  da  a  da  Saieabva  da 
1881. 

Titule  de  17  de  Deiembro  da  1877,  precariamaata,  acamar  da 
19  da  NoTcmbro  deiia  anno. 

ConeeiíSei  fiitii  em  differenlei  datai. 


SegandaSub-Dlrectorla  das  Rendas  Publicas,  em  ai  de  MarcodBl886.-0  Sub-Uireo(or,  CaWoi  P.  d»  Figueiredo. 


N.  49 

Relação  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  com 
declaração  do  estado  em  que  se  acham  e  do  serviço  em  que  são  utilisados 
na  forma  do  art.  d2  §  k""  da  Lei  n.  1.144  de  27  dê  Setembro  de  1860. 


mu:n-ioipio  da  ookte 


Edifício  na  rua  do  Sacramento,  occupado  pela  Secretaria 
(la  Fazenda,  Thesouro  Nacional,  Recebeuoria,  Cofre  de 
Orpliílos  e  Corpo  da  Guarda . 


Edifício  na  rua  Primeiro  de  Março,  occupado  pela  Caixa 
da  Amortização,  Correio  Geral  e  Corpo  da  Guarda. 


fídillcic  na  rua  do  Visconde  de;;  Itaboraliy,   no   qual 
fuiicciona  a  Alfandega. 


Edifício  na  praça  da  Acclamaç5o,  onde  se  achaja  Casa 
da  Moeda. 


Edifício  em  S.  Iiiogo,  occupado  pela  Repartição  do  Im- 
posto do  Gado  e  clialet  na  Praça  de  D.  Pedro  II,  onde  se 
acha  estabelecida  a  agencia  da  mesma  Repartição  no 
littoral. 


Edifício  á  rua  da  Guarda  Velha,  onde  se  acham  a  Imprensa 
Nacional  e  o  Diário  Olficial. 


Ilha  dos"Ratos,  a  serviço  da  Alfandega. 


Antigo  trapiche  Max^rell,  na  praça  das  Marinhas  n.  2. 
Por  escripturas  de  30  de  Junho  de  1877  e  28  de  Maio  de 
1879,  foram  compradas,  por  375:0005000,  3/4  partes  deste 
edlllcio;  nio  tendo  sitfo  ainda  a  outra  4»  parte  por 
falta  de  accôrdo  coma  proprietária.  O  sobrado  está  oc- 
cupado por  E.  P.  Wilson  Júnior  mediante  o  pagamento  de 
2:57â$860  aonualmente. 


Casa  n.  3  na  travessa  das  Bellas  Artes,  cedida  em  usoíracto 
ao  Monte-Pio  dos  Servidores  do  Estado  pela  Lei 
n.  749  de  12  de  Julho  de  1884. 


IO 

Edi  flcio  na  rua  da  Guarda  Velha,  onde  íanccioaott  a  antiga 
Typographia  Nacional,  actualmente  occupado  pelo  Lyceu 
de  Artes  e  Ctficios,  posto  á  disposição  do  em^enheiro 
F- J.Betheacourt  da  Silva,  por  aviso  deste  Miaisterio 
de  9  de  Novembro  de  1878. 


pROV^iisroiAS 


Itlo  de  Janeiro 


Terras  de  Cambucy  em  S.  Fidelis.  Foram  adjudicadas  á 
Fazenda  Nacional  por  25:3725500  na  execução  movida 
pelo  juizo  municipal  do  termo  contra  os  herdeiros  do 
(Inado  José  Francisco  Vianna,  ex-collector  de  Campos, 
para  pagamento  d^i  alcance.  Estas  terras  estio  si  tuadasá. 
margcoQ  esquerda  do  rio  Parahyba,  e  sua  área  está 
calculada  em  32-670.000  metros  quadrados.  Por  des- 
pacho de  31  de  Marçu  de  1881,  foi  autorizado  o  colleclor 
das  Rendas  Geraes  daqaelle  Município  a  annunclaro  re- 
cebimento de  propostos  para  a  compra  destas  terras, 
citando  os  respectivos  occupantes  para  requererem  a 
compra  de  lotes,  coraprehendendo  os  cultivados  alè  as 
vertentes  das  montanhas  pelo  lado  em  que  habitavam, 
sendo  as  áreas  determinadas  por  um  engenheiro  no- 
meado pelo  Governo.  Em  offluio  de  26  de  Outubro  de 
1885,  Informou  o  collector  ter  produzido  a  quantia  de 
26:2065Í361  a  venda  de75  lotes,  com  26J  alqueires  de  lOO 
braças,  fracções  desprezadas;  sendo  5&  lotes  vendidos 
com  o  ónus  da  medição,  à  custa  dos  occupantes,  e  res- 
tando para  vender  SOO  alqueires  mais  ou  menos.  Em 
Fevereiro  do  corrente  anno  requereram  os  intrusos  a 
concessão  do  prazo  de  5  annos  para  enn  prestações  an- 
nuaes  realizarem  a  compra  dos  lotes  que  occapam.  O  re- 
querimento foi  remettido  ao  collector  para  Informar 
e  logo  que  volte  se  tomará  ora  consideração  este  pedido. 


Fazenda  de  S.  João  de  Paquequer,  em  Therezcpclis.  Nio 
tem  apparecido  pretendente  á  compra  desta  fazenda. 
Proceífe-se  a  estudos  afim  de  se  verificar  se  ella  se 
presta  para  o  serviço  da  coionisaçâo. 


A.lagda« 


Casa  assobradada^  em  Maceió,  em  bom  estado,  onde  fanc- 
ciona  a  Tbesonraria  de  Fazenda. 


a 

Casa  térrea,  em  máo  estado. 

3 

Casa  gne  servia  de  quartel  dos  aprendizes  mariolieiros  da 
extincta  Companhia. 


—  2  — 


Dons  terrenos. 


s; 


Sorte  de  terras,  denonainad»  dn  Trindade,  em  Tatuama- 
nba,  termo  da  villa  do  Porto  de  Pedras,  arrendada  a 
António  Pedro  de  Mendonça  a  200J(OUO  anouaes,  por 
três  annoB,  de  11  de  Setembro  de  1885  a  11  de  Setem- 
bro de  1888.  Autorizoa-se  a  venda  em  basta  publica 
pela  ordem  de  U  de  Outubro  de  188S. 


Doas  sortes  de  terras,  denominadas,  uma  Riacbo  e  outra 
frio,  na  cidade  da  Imperatriz 


Uma  casa  térrea,  em  máo  eslado,  na  cidade  de  Ala- 
goas. 

8 

Uma  capella,  um  cemitério,  um  quartel,  um  caixão  de 
casa,  e  quatro  casas  térreas,  em  máo  estado,  na  cidade 
Leopoldina. 


Amazona* 


Edifício  occupado  pela  Tbesouraria,  avaliado  em  60:000^000 


Casa  térrea  muito  arruinada,  avaliada  em  1:OOOSOOO,  que  se 
acha  arrendada  por  S&OpK)  a  António  José  Vieira  Lima. 


Casa  avaliada  por  9:tt00||000,  coberta  de  telha,  com  um  pe* 

Sueuosotao,  na  cidade  de  TelT6.  Foi  lesada  pelo  flnado 
antel  Cardoso  a  Santa  Tbcreza,  padroeira  da  dita  cl« 
dade,  e  passou  a  pertencer  á  Fazenda  Nacional  em  vir- 
tude do  aviso  de  l  de  Alaio  de  1868.  Está  arrendada  a 
José  Pereira  da  Silva,  por  ISjttOO  mensaes. 


As  fazendas  de  S.  Marcos  e  S.  Bento  foram  arrendadas  pri- 
mitivamente com  todos  os  retiros  e  gado  a  Leopoldo 
Pereira  Tavares  e  commendador  António  Josò  Gomes 
Pereira  Bastos,  por  contrato  de  2S  de  Outubro  de  1878,  por 
9  annos,  mediante  o  pagamento  de  6:0003COO  annuaes,  a 
contar  de  38  de  Fevereiro  de  1870,  quando  tomaram  posse 
das  ditas  fazendas.  Por  contrato  de  9  de  Março  de  1880, 
em  virtude  do  despacbo  do  Tribunal  do  Tbesouro  de  19 
de  Janeiro  do  mesmo  anno,  Leopoldo  Pereira  Tavares 
transferiu  ao  commendador  Cbristovao  Francisco  Alves 
nossadasosdireitosqne  lhe  competiam  no  arrendamento 
das  mesmas  fazendas.  Por  despacbo  de  3  de  Novembro 
de  1880  e  contrato  de  10  do  mesmo  mez,  Hossadas 
transferiu  o  seu  direito  de  arrendatário  a  Pereira  Bastos. 
Pelo  contrato  de  9  de  Setembro  de  1879  foi  reduzido  o 
arrendamento  a  4:0008000  por  nSo  ter  entrado  na  posse 
da  fazenda  de  S.  José  o  mesmo  arrendatário. 


Casa  de  sobrado  em  máo  estado, 
e  occupada  pela  Alfandega. 


avaliada  por  18:0008000 


■4 

Cacail,  á  margem  do  rio  Solimões,  acima  das  fazendas 
Caldeirão,  avaliado  por  SSOfiOOO. 


do 


Cafesal no logar  denominado  Caldeirão,  na  costada  Ma- 
nacapurá  no  rio  SoliinCes,  avaliado  por  350^000. 


Terreno  avaliado  em  2:000p)0,  em  que  outr'ora  acha- 
vam-se  levantadas  três  asas  de  palba,  das  quaes  uma 
servia  de  Provedoria  da  Fazenda  e  as  outras  de  resi- 
dência de  oi&ciaes.  Actualmente  estão  ediflcadas  três 
casas:  uma  de  Francisco  de  Souza  Hesqui  ta,  onde  se  acha  o 
quartel  da  gnarda  policial,  e. -is  outras  duas  dos  herdeiros 
do  finado  tenente-coronat  José  Coelho  de  Miranda  Leão. 


Terreno  avaliado  por  1:800^000,  antigamente  occupado  por 
um  hospital.  X^elle  estão  presentemente  edlBcados quatro 
prédios,  sendo  dons  de  Joaquim  Pinto  Ribeiro,  um  de 
Amâncio  Lima  de  Mattos  e  outro  de  Manoel  Joaquim 
Pereira. 


Babla 


Ediflcio  nobre  na  praga  do  Palácio,  composto  de  um  andar. 
O  lado  do  Norte  do  pavimento  superior  está  occupado 
pela  Camará  Municipal  e  o  lado  do  Sul  pela  Assembiéa 
Provincial.  No  pavimento  térreo,  lado  do  Norte,  se 
acham  a  Caixa  Económica  e  o  Monte  do  Soccorro,  e 
do  lado  do  Sul  a  Companhia  do  Queimado. 


Edifício  á  rua  IDlreita  do  Corpo  Santo.  Serve  de  armazém 
da  Alfandega,  occupando  o  commodo  do  lado  do  Norte 
a  Adiministração  dos  Correios. 


EdiQcio  no'bairro  das  Mercês,  em  bom  estado.  Serviu  de 
enfermaria  militar,  acbando-se  desoccupado. 


Pilares  do  telheiro  denominado  Tercena  á  margem  direita 
do  rio,  na  cidade  de  Valença. 

Terreno  baldio  por  detrás  da  cavallitrign,  no  bairro  d'agua 
e  meninos,  na  freguezia  do  Pilar,  arrendado  por  10$ 
annuaes. 


Uma  fonte  denominada  ào  Presidio,  no  centro  da  Inclina- 
ção interior  do  Murro,  antes  de  checar  ao  reducto 
S.  Luiz.  Arruinada.  £'  logradouro  publico. 


Um  sobrado  e  duas  casas  sitos  no  Presidio  do  Morro,  bas- 
tante  arruinadas. 


Uma  casa  sita  em  terreno  da  capella  publica  de  Santo 
António  da  villa  de  Itapicurú  de  Cima.  Serve  de  casa 
de  banhos  das,  aguas  thermaes  da  referida  villa. 


—  8- 


Uma  fazenda  com  440  metros  de  frente  en  mesma  extensão 
inn  parle  de  Leste,  wm  uma  casa  á  niurgem  do  rio  de 
Valença.  A  casa  está  em  ruínas,  as  terrai  estão  aforadas 
por  730718  annualiiiente. 

IO 

Fazenda  dos  Curas  com  ai78  metros  de  frente,  no  morro 
Grande,  na  villa  da  Itaparica,  arrendada  a  diversos  por 
30S1000  anuuaes.  '^ 

11 

Ueia  letnu  de  terras  mais  ou  menos  de  frente,  excedendo 
a  mais  de  fundo,  no  morro  de  S.  Paulo,  dlstricto  da 
vilU  lie  Cayrú,  faxendo  frente  para  o  mar  largo. 

1% 

Terreno  baldio  por  detrás  da  Serra  do  Ramalho  na  villa 
de  Cariabanba,  entre  o  rio  corrente  e  o  de  S.  Francisco 
com  33  léguas  (151.800  metros)  de  extensão  e  8  léguas 
(83.800  metros)  de  largura  pouco  mais  ou  menos. 

13 

dpeWa.  de  Santo  António  de  Mutumpiranga.  na  povoação 
de  Taperoá,  município  de  Nova  Boipeba  da  comarca  de 
Valença.  (k)mplctamente  arruinada. 

IA 

Templo  de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  villa  de  Cayrú,  comarca 
de  Valença,  cora  os  bens  de  seu  património,  bastante 
arruinada  e  sem  serventia. 

ISE 

Casa  na  villa  de  Belmonte,  rua  do  Brejo  da  parte  de  cima. 

le 

Fazenda  denominada  Tabúa,  com  casa.  armazém  e 
senzalas,  e  sorte  de  terras  denominada  Quilombq. . 

ir 

Casa  térrea  á  ma  Direita  da  Saúde,  freguezia  de  SanfÂnna, 
alagada  por  848000  annuaes. 

18 

Edíficio  á  rua  Direita  do  Palácio,  composto  de  umTandar, 
lojas  e  sobrelojas,  com  19,36  metros  de  frente,  occupado 
pela  Tbesouraria  de  Fazenda  e  Recebedoria. 

1» 

Fazenda  denominada  Praia  Grande,.no  Presidio  do  morro 
de  S.  Paulo,  com  casa  e  outras  bemfeitorias. 

»o 

Terras  denominadas  Jb)atbi^a,  na.  villa  de  Afobadúi,  co- 
marca de.  Itapicnrú,  entre  os  rios  Maracanaby  e  Taba- 
tinga,  coinprebendendo  o  povoado  da  Ponte  e  os  sítios 
Gameleira,  Guvita,  Cabeça  do  Negro,  Limeira,  Ticnns  e 
ontros. 

SI 

Terreno  do  Encapellado,  Instituído  em  1708  por  Luciano 
Soares  de  Andrade,  na  cidade  de  Santo  Amaro.  Aforado 
a  diversos  por  36J068. 

'■  ;.**^    ,','■■■ 

Porção  de  terras  denominada  Cachoeira,  na  villa  de 
Aobadia,  comarca  de  Itapicurú,  comprebendendo  o 
logar  da  Cachoeira,  Onça,  Barra  da  Ponte,  Cambny, 
Taqnary,  Riacho  da  Arèa  e  Onlros  sities^ 


93 

Casatérrea iia rua  que  vai  pára  os craueírbs, na  vllla:  de 
Jaguaripe,  arruinada. 


Engenho  denominado  Palmares,  na  cldádè  de  Marágoglpe. 


Diversos  terrenos,  em  diSerentes  localidades  aforados  por 
367JI593  anniiacs. 

Terrenos  e  o  exlincto  encapellado  de  D.  Joanna  de  Sá, 
sitos  em  Itagipe,  e  do  extíncto  encapellado  áon  liares, 
na  freguezia  do  mesmo  nome.  Ainda  não  se  procedeu 
á  medição  e  tombamento  Rendem  ánnualmente 
1:0083638. 


Cenrfi 


Casa  assobradada  na  capital  á  rua  da  Senador  Pompeu 
n.  84,  comprada  por  SÓ:O0OJ)O0O  por  escripturadeS  de 
Uaio  de  1883.  Está  occupada  pela  Tbesouraria  de  Fazenda. 


Casa  térrea  arruinada  onde  fnnccionava  a  Alfandega,  hoje 
estabelecida  em  prédio  particular. 


Ponte  de  madeira,  com  armazém  também  de  madeira  a 
trapiche,  qiie  serve  para  embarque  e  desembarque.  * 


Casa  da  Camâra  da  villa  de  Porangaba,  extincta  villa  de 
Arronches,  é  assobradada;  serve  o  pavimento  térreo  de 
cadeia  da  villa. 

Si 

Casa  da  Camará  da  villa  de  Uecejana ;  é  de  sobrado,  o  pa- 
vimento térreo  está  occupado  pelas  prisOes  civis  e  no 
superior  funcciona  a  Camará  Uuniclpal  da  nova  villa.  ■ 


Casa  da  Camâra  da  villa:  de  Soure ;  tem  as  mesmas 
applícações.  i  ;  , 


Terras  do  património  da  Camâra  da  extincta  vllla  de 
Arronches;  ach'am-se  em  pequenas  parUls arrendadas  ia 
diversos.  '    '   •:  '  '    ;  ;:•./■■ 


Terras  do  património  da  extincta  villa  de  Hecejana: 
arrendadas  em  pequenas  ilorçOes  â  ^diversos.    : 

-■   ''ií:'     • '  !■  !  r.v:  1  r;    ••).■  :■  ■  ; ' 


Terras  do  património  da  extincta  villa  de  ^ure ;  arren- 
dadas ádivei'scis'enijpequ6naié  partes.'''  '■  / ;  <■■'■  :^"''- 


m. 


_  4  — 


IO 

Terreno  na  viUa  do  Aquiraz,  arrendado  por  405000  an- 
uuaes. 

11 

Casa  da  extinta  Alfandega  do  Aracaly,  parte  está  arren- 
dada e  parte  occupada  pela  Mesa  de  itendas. 

Além  destes  próprios  nacionaes  outros  existem  construídos 
por  conta  da  verba  —  Soccorros  públicos—  no  período 
da  secca,  nos  annos  de  1877  a  1879,  pela  conimissio  do 
soccorros,  dus  quaes  a  Tliesouraria  nao  possue  dados 
para  discriminal-os. 


Goyaz 


Casa  de  taipa  e  madeira,  sita  no  largo  da  Matriz,  com- 
posta de  dous  andares,  avaliada  em  8:0005000,  em  3  de 
Junho  de  1854,  occupada  pela  Tliesouraria  de^Fa/.enda. 


Casa  em  Leopoldina  á  margem  do  rio  Araguaya,  mandada 
arrendara  João  José  Corroa  de  Moraes,  emprezario  da 
navegavio  do  mesmo  rio,  atim  de  serem  para  ella  trans- 
feridas as  ofQcinas  da  dita  einpreza,  como  pediu  o  inesino 
emprezario  om  requerimento  reinettido  pelo  Ministério 
da  Agricultura  cora  aviso  de  30  de  Abril  de  1881: 


Maranliúo 


Casa  de  sobrado  na  praça  do  Palácio,  o  pavimento  supe- 
rior é  occupado  pelo  palácio  da  Presidência  eThesou- 
raria  de  Fazenda  e  o  inferior  pela  Repartição  da  sala 
das  ordens  da  Presidência,  Caixa  Económica  e  cartório 
da  Thesouraria.  A  parte  onde  luncciona  a  Thesouraria 
neccessita  de  reparos. 


Casa  de  sobrado,  no  becco  da  Alfandega,  dita  térrea  á 
rua  da  Estrella,  canto  do  becco  da  Alfandega;  outro 
terreno  na  mesma  rua  e  uma  ponte  cora  telheiro  á  Praia 
Grande,  occa pados  pela  Alfandega. 


Casa  térrea  e  terreno  á  esquerda  do  igarapé  Rio  das  Bicas. 
Serve  de  deposito  da  pólvora  do  governo  e  dos  par- 
ticulares. 


Casa  de  sobrado  de  um  andar  na  villa  do  Paço  do  Lumiar. 
Só  existem  as  paredes. 

s: 

Casa  de  sobrado  na  cidade  do  Al&intara,  no  logar  onde 
existiu  a  fortaleza.   Em  ruínas. 


Um  terreno  em  que  existiu  a  fortaleza  da  cidade  de 
Alcântara  na  praia  dos  Barcos. 


Muralhas  do  forte  Vera-Cruz,  i  esquerda  do  rio  Itape- 
mirim,  villa  do  Rosário. 


Uma  capella  com  a  invocacJo  de  Nossa  Senhora  de  .Vaza- 
roth,  e  uma  casa  de  pedra  e  cal  com  a  invocaçlo  do 
Nossa  Senhora  do  Desterro,  na  cidade  do  Alcântara. 
Em  ruínas. 


Uma  capella  com  a  iiivocuçâo  de  Nossa  Senhora  Jo  Livra, 
mento,  na  ilha  Jo  mesmo  nome,  froiilrira  i  cidade 
de  Alcântara,  coniprehendendo  lodo  o  terreno  junta- 
mente pertencente  á  ilha.  Km  ruinas. 

IO 

Fazenda  de  criação  e|lavoura,  denominadas.  Bernardo, 
na  ribeira  das  Alpercatas,  com  2  léguas  de  comprimento 
e  I  íí  de  largura;  existem  as  terras  e  algumas  casas 
próprias  de  taes  estabelecinieulos,  porém  cm  ruinas  e 
abandono. 

11 

Fazenda  denominada  S.  Miguel,  a  Leste  da  Ribeira  Al- 
percatas, com  1  légua  de  frente  e  3  1^  de  fundos.  A? 
terras  estão  devolutas. 

1» 

Posse  de  terras  no  município  de  Guimaiies,  formando 
um  rectângulo  á  margem  do  rio  Turyassú,  coin  M  lé- 
gua de  frente  c  4  pelo  rumo  de  Sueste,  quarta  a  Sul  e 
o  mesmo  nos  lados  oppostos.  Ksli  desoccupada. 

13 

Terreno  com  13,21  metros  de  frenle  e  33  de  fundo  com 
principio  de  obra  do  alvenaria,  á  rua  de  SanfAnna, 
arrendado  por  contrato  de  28  .de  Março  de  1883  por 
155000  annuaes. 

Duas  casas  térreas  formando  uma  só  á  rua  da  SauJe,  arren- 
dadas por  18OSOO0  annuaes,  por  contrato  de  6  de  Janeiro 
de  1883. 

ist 

Casa  térrea,  á  rua  do  Pontal,  e  terreno  annexo,  arrendados 
por  160SOOO  annuaes,  por  contrato  de  21  de  Abril 
de  1883. 

Um  terreno  realengo,  com  220  metros  de  frenle  e  fundos 
correspondentes,  sito  no  rio  das  Bicas;  outro  terreno 
com  132  metros  de  frente  e  33  de  fundos  no  mesmo 
logar;  outro  com  6,6  de  frente  e  48.4  de  fundos,  sito  à 
fonte  do  .Mamoiíu,  e  outro  com  13,2  de  Jreule  e  33 
de  fundo  á  rua  do  Coqueiro. 

1-7 

Uma  data  de  terras  com  1.633  metros  de  frente  e  compe- 
tente fundo,  de  uma  legna,  no  morro  do  Morcego,  á. 
margem  do  rio  Parnahyba,  comarca  do  Brejo. 

19 

Uma  capella  com  ainvocaçio  de  \ossa Senhora  da  Piedade 
na  villa  do  Coroatá.  Em  ruinas. 

Casa  á  rua  do  Sol,  arrendada  por  300^000  annuaes  por 
contrato  de  20  de  Junho  de  1883. 

Casa  na  mesma  rua,  arrendada  por  contrato  de  18  de 
Junho  de  1883,  por  251^6  annuaes. 


—  5  — 


Igreja  e  uiu  cdini^io  nniii'.\o,  ilenoiíiinailo  Convento  do 
Nanlo  António,  ooutio  em  que  se  adia  estabelecido  o 
Seminário  Kpisco|i,il.  Todos  psles  edillcios  se  adiam 
proviáoriainiMilea  carío  do  prelado  diocesano  e  nelles 
funccionam  asaulns  inaifups  do  Seminário  da  mesma 
dinci'so,  avisos  do  Jlinisler.o  do  Império  em  27  iie  Abril 
e  11  de  Novembro  do  aniio  de  1883  e  ordens  á  TUesou- 
raria  nas  mesmas  datas. 


Minai*  Geraes 


Casa  na  cidade  de  Ouro  Preto  occupada  pela  Tbesouraria 
de  Fazenda  e  outras  itepnrtições. 


Chácara  no  alto  do  Passa  D.^z  ou  Jardim  Botânico,  nos 
subúrbios  da  cidade  de  Ouro  Preto.  Serve  de  deposito 
de  pólvora. 


Casa  denominada  Registro  do  Rio  ITeto. 


Casa  em  Itabira.  Arruinada. 


Terreno  em  Baependy  onde  esteve  o  Registro  do  Picú. 


Duas  chácaras  no  arraial  de  Capivary,  em  Baependy,  que 
serviram  uma  de  quartel  da  força  no  Registro  da  llanti- 
queira  e  outra  de  Registro. 


Terreno  no  largo  da  Matriz,  na  Campanha. 


Casa  arruinada  em  Jacuhv. 


Casa  em  S.  João  d'El-Bei,  juulo  a  chamada  Intendência, 
arrendada  a  titulo  precário  por  195£000  annuaes. 

IO 

Casa  no  mesmo  logar,  denominada  da  Intendência;  dita 
chamada  da  pólvora,  no  mesmo  logar;  dita  que  serviu 
de  quartel,  chamada  do  Atbayde ;  dita  na  Diamantina, 
junto  á  do  contrato  e  outra  á]rua  da  Cadeia. 

11 

Casa  na  Diamantina,  defronte  do  theatro,  occupada  pela 
Adiiiinistra(;áo  Diamantina. 

IS 

Casa  á  rua  do  Conde,  dita  á  rua  do  Carmo,  terreno  do 
quartel  dolntrahy,  casa  do  quartel  da  Bandeirinha,  dita 
chamada  quartel  do  Itapura  e  terreno  da  casa  chamada 
doGouvea,  na  Diamantina. 


13 


Casa  na  cidade  do  Serro. 


14 


Terreno  denominado  Registro  de  Itajubá. 


KS 

Casas  cbaiuadas:  quartel  da  Chapada,  dito  da  Serra  de 
Ninto  António,  quartel  de  Santa  Cruz,  dito  de  Simão 
Meira,  ponts  do  rio  Itacumliira,  quartel  do  Desejado, 
dito  da  Passagem  da  Baliia,  dito  dos  Teixelras,  dito 
dos  Angicos,  dito  do  Tijuco,  dito  do  Curimalahy, 
dito  da  Picada  da  Pedraria,  dito  do  Imbouça,  dito 
da  Picada  do  Cascalháo  de  Saiii*Anna  do  naorro  da  villa 
do  Princip.',  dito  e  Registro  da  Malhada  e  terreno  no 
arraial  do  rio  Manso,  no  iiiuiiicipio  da  Diamantina. 


IG 

Casa  do  Registro  de  Jaguary,  outra  eui  Santa  Rita  de 
Jaguary  e  um  terreno  no  mesmo  logar. 


«y 


Fazenda  da  Mina  da  galena  ou  de  cliumbo,  com  33.000 
metros  de  cumprimento  e  2.400  de  largura,  no  Abaete 
ou  Dores  do  Indaiá. 

19 


Casa  do  Registro  do  Mar  de  Hespanha. 
Dous  terrenos  na  cidade  de  Paracatii. 


1» 


Casa  do  Registro  da  Campanha  do  Toledo,  no  districto  do 
Ribeirão  Fundo,  da  Capellado  Espirito  Santo, em  Pouso 
Alegre. 


Casa  do  Registro  de  Sapucahymirini,  ditada  Picada  do 
Mugy,  dita  que  serviu  de  quartel  no  arraial  de  SanfAnna 
da  Aldêa,  e  outra  nas  margens  do  rio  das  Velhas,  em 
Sabará. 

SI 


Casa  na  cidade  da  Campanha,  largo  de  Nossa  Senhora 
das  Dores  hoje  praça  do  Conscitieiro  Joaquim  Delphino, 
canto  da  rua  Direita,  arrendada  por  i  annos  a  240^000 
annuaes. 

a» 

Armazém,  rancho  efcasa  de  laipa,  na  ex-colonia  do  Ma- 
cury.  Entre!!ues  á  Camará  .Municipal  de  Pbiladelptiia, 
com  obrigação  de  conserval-os. 

»3 

Prédio  na  cid:ide  da  Campanha,  á  rua  do  Conde  d*En, 
esquina  da  rua  da  Misericórdia,  arrendado  por  3  annos 
a  lU^OOO  annnaes. 


Minas  da  galena  ou  de  chumbo  no  maniclpio  de  Indaiá. 
Por  carta  imperial  de  19  de  Fevereiro  de  1881  foi  per- 
mittido  a  Francisco  de  Paula  e  Oliveira  e  Cbrispim 
Tavares  lavrarem  as  jazidas  argentinas  existentes  nel- 
las,  com  as  clausulas  do  decreto  n.  8.O03  da  mesma 
data. 


-^ 


Parikbyba 


asa  assobradada,  sita  no  melo  da  rua  Direita  e  no  largo 
da  Cadela  onde  íuncciona  a  Ttiesouraria  de  Fazenda. 


Casa  térrea  pouco  íóra  do  povoado  da  cidade,  que  serviu 
de  deposito  de  pólvora;  tem  sido  arrendada  Irimen- 
salmente. 


Cbâos  na  rua  Direita,  aforados. 


Armazém  e  ponte  da  Alfandega  no  porto  da  cidade. 


liba  da  Restinga.  Passou  a  ficar  a  cargo  do  Ministério  da 
Marinha  por  aviso  de  9  de  Junho  de  1885. 


Pernambuco 

1 

Sobrado  de  dous  andares  n.  11,  á  rua  de  Marcilio  Dias, 
antes  Direita,  bairro  de  Santo  António,  arrendado  por 
4CO^O0  annuaes. 


Idem  n.  71,  á  rua  do  Padre  Floriano,  bairro  de  S.  José, 
arrendado  por  SOOflOOO  annnaes. 


Armazém  n.  7  no  Forte  do  Mattos,  no  Recife,''arrendado 
por 7O0$O0O annuaes  por3  aunos,  a  contar  de  31  de  Abril 
de  1882. 


Idem  n.  1,  idem,  em  máo  estado. 


Armazém  na  rua  do  Calabouço  Novo,  bairro  de  Santo  An- 
tónio. Nlo  tendo  havido  qnera  o  comprasse,  a  presidên- 
cia mandou  construir  no  lerfeno  uma  casa  para  escola 
publica  prim.iria,  cuja  renda  será  arbitrada,  lo^  que 
esteja  prompla. 


Terreno,  na  rua  do  Imperador,  bairro  de  Santo  António 
arrendado  por  13^0  annuaes  a  Manoel  da  Costa  Man- 
gericâo. 


Convénio  dos  extinctos  jesnilas,  no  Pateo  do  Collegio, 
bairro  de  Santo  António,  hoje  Hnua  de  Pedro  11,  oc- 
cn pado  pela  Thesouraria,  Becebedoriae  Faculdade  de 
Direito. 


Terreno  uo  logar— Torre,  fregnezla  dos  Afogados,  comprado 
para  construir  um  deposito  de  pólvora,  que  náo  foi 
ediOcado. 


IO 

Terreno  era  frente  &  fortaleza  das  Cinco  Pontes,  bairro 
de  S.  José,  aforado  por  80Í000  annuaes  a  Teixeira 
Chaves  4  C,  proprietários  daemprcza  Locomotora. 

Ediflcio  que  foi '.convento  da  Madre  de  Deus,  occupado 
peia  Alfandega. 

Convento  de  Nossa  Senhora  doCarmo  ca  casa  n.  SS,  per- 
tencente .10  mesmo  convento.  A  casa  está  em  completa 
rui  na. 

13 

Casa  no  logar  — Silio  da  Fazenda— íreguezia  dos  Afogados, 
terreno  adjacente.  Serve  de  deposito  de  pólvora  impor- 
tada. 

14 

Diversas  propriedades  que  pertenceram  à  extincta^con- 
ereeaçaodeS.  FelippeNerye  passaram  para  a  Fazenda 
Nacional  em  virtude  da  Lei  de  9  de  uezeiubro  de  1830  e 
accórdío  da  Relação  de  20  de  Outubro  de  1832.  O  rendi- 
mento é  arrecadado  e  despendido  pela  Santa  Casa  de 
Misericórdia,  para  a  qual  passou  a  incumbência  da 
adminislraçAo  da  Casa  Pia  do<  Orphaos,  creada  pelo 
Decreto  de  19  de  Novembro  do  1831. 


Santa  Catharlna 


Casa  de  sobrado  na  praça  Barão  da  Laguna,  onde  íuncciona 
a  Tbesourarla  de  Fazenda. 


Casa  de  sobrado  no  centro  e  térrea  nos  lados,  na  rua 
do  Príncipe,  occupada  pela  Alfandega. 


Casa  térrea  da  residência  do  vigário,  na  praça  BarSo  da 
Laguna,  ciu  máo  estado,  onde  reside  uma  família  pobre. 


Terreno  na  mesma  praça,  esquina  da  rua  do  Senado,  des- 
tinado para  um  ediflcio  onde  funccionem  as  Repartições 
do  Correio  e  dos  Teleiçraplios,  arrendado  proviso- 
riamente por  13^000  annuaes. 


Terreno  da  casa  que  serviu  de  deposito  de  .irmãs,  á  rua 
Trajano,  aforado  á  presidência  por  21fl6O0  annuaes. 


Terreno  da   casa  que  serviu   de  Alfândega   á  rua  do 
Príncipe,  aforado  por  3O0JJ00O  annuaes. 


Terreno  da»  demolidas  casinhas  do  quartel,  i  rua  do 
Menino  Deus,  aforado  por  330900  annuaes. 


Casa  na  cidade  de  Olinda,  logar  Forno  da  Cal  ou  Floresta, 
multo  arruinada. 


Terreno  da  scrvidSo  do  quartel,  na  praça  do  General 
Osório. 
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Terreno  do  demolido  forte  de  S.  Luii,  na  praia  de  Fora. 
A  casa  que  servia  de  quartel,  se  acba  arrendada  por  9 
annoii,  termo  de  20  de  Junbu  de  1881,  por  lOJjOOO  annuaes. 

IO 

Terras  do  padrasto  e  logradouro  publico  da  fortaleza  de 
Santa  Cruz,  situadas  no  continente,  em  frente  da  ilba 
Anbalo-mirim. 

11 

Triangulo  de  terras  pertencentes  áquella  fortaleza,  arren- 
dado por  9  annos  a  lOSõOO  em  cada  uui,  por  ternao  de  20 
de  Abril  de  1881. 

1« 

Terras  da  fortaleza  de  S.  José  da  Ponta  Grossa,  occupadas 
por  posseiros  estabelecidos  com  casas  e  lavoura,  por 
concessões  dos  presidentes. 

13 

Terras  da  Armação  da  Piedade,  occupadas  na  maior  parte 
por  colonos  allemães.  Foram  arrendados  96  melros  de 
frente  com  ISO  de  fundos,  por  SOgOOO  annuaes.  9  contrato 
finda  em  9  de  Dezembro  de  1887. 

Casa  térrea  na  rua  do  Fogo,  na  cidade  da  Laguna,  con- 
struída em  1776  e  destinada  para  quartel  delinlia.  £m 
estado  de  imminente  ruina. 

ISE 

Casa  térrea  na  rua  da  Pedreira,  na  cidade  de  S.Francisco, 
construída  em  1783  para  quartel. 

le 

Casa  térrea  na  rua  do  Sacco,  na  mesma  cidade,  intitolada 
armazém  da  polvOra. 

ir 

Sesmaria  á  margem  do  Norte  do  rio  Itajaby-assú,  com 
13.200  melros  de  frente  e  6.600  de  fundos  e  duas  ditas  na 
margem  do  Sul  do  rio  Itajaby-mirim,  tendo  9  milbOesde 
metrosquadradoscadauma.  Presume-sequenioexlstem 
ou  se  acuam  concedidas  a  particulares  peias  presidências 
que  teve  a  província  desde  1831  a  i848. 

IS 

Terras,  casa  e  rancho  no  logar  Guabiruba  -da  ex-colonia 
Itajaby. 

19 

Casa  de  sobrado  nas  ex-colonias  Itajaby  e  Príncipe  O.  Pe- 
dro, onde  funccionava  a  Directoria.  Cedida  i.  Camará 
Municipal  da  villa  deS.  Luiz,  mediante  12O0COOporanno. 

»o 

Igreja  matriz,  em  bom  estado,  avaliada  em  80:000^000  e 
terreno  no  qoal  existe  o  cemitério  publico. 

!21 

Casa  de  oração  protestante  construída  em  terras  da  Com- 
munidade  protestante  e  templo  lambem  protestante, 
por  concluir,  nas  mesmas  terras. 


Casa  da  escola  do  sexo  masculino,  assobradada,  e  outra  da 
escola  do  sexo  feminino,  também  assobradada. 

12 


93 

Casa  térrea  do  Cara,  ameaça  ruina. 

Casa  da  pharmacia,  assobradada. 

Casa  para  residência  do  pastor  evangélico. 

Capella  ediflcada  em  terreno  particular,  na  linba  Gua- 
biruba. 

»r 

Casas  de  escolas  na  entrada  das  Aguas  Claras,  na  entrada 
de  Nova  Trento,  na  linha  Planície  Alta  e  na  linba  Gua- 
biruba (lo  Sul. 

Deposito  TIO  distrícto  Porto  Franco,  na  foz  do  ribeirão  das 
Aguas  Negras. 

29 

Casa  da  admlnistracç^o,  no  distrícto  Kova  Trento. 

30 
Capella  no  mesmo  logar. 

31 
Hospital,  lendo'junto  o  cemitério. 

3» 
Deposito,  casa  coberta  de  palha  em  péssimo  estado. 

33 

Capeilinbas  situadas  na  linba  S.  Jo3o,  linba  do  Salto, 
linba  Alto  Braço  e  linba  Ribeirão  do  Alferes. 

S4k 

Casas  de  escolas  na  Unha  Salto  Alto,  na  Ilnba  RibelrSo 
Grande,  na  estrada  de  Nova  Trento  e  no  distrícto  do 
Gaspar  na  linha  Peterstrasse. 

3:f 

Casa  de  sobrado  no  centro  e  térrea  dos  lados  na  ex^olonia 
Blumenau,  onde  funccionava  a  directoria.  Occupada 
pela  Coilectoría  das  Rendas  Geraes  e  Gamara  Munidpal, 
a  quem  foi  marcado  o  prazo  de  S  annos  para  restitnir-a 
ao  Estado,  pela  ordem  de  9  de  Abril  de  1885. 

3« 

Ka  mesma  ex-colonia,  igreja  matriz,  casa  do  parocho, 
casas  das  escolas  dos  sexos  masculino  e  feminino,  hos- 
pital, casa  dos  alienados,  casa  das  audiências  e  quartel. 
casa  do  commandante  e  cadeia. 


3r 

Casae  bospeSagem  de  ímmigrantes,  «telheiro  na  praça 
Grande,  dita  de  madeira  para  deposito  de  materiaes, 
duas  casas  de  madeira  para  hospedagem  de  Ímmigrantes, 
com  19  casinhas  e  um  trapiche  de  madeira. 


3S 

Casa  de  oração  evangélica  e  casando  pastor  evangélico, 
em  terrenos  da  communidade  evangélica. 
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3» 

Casa  de  madeira,  coberta  de  palba,  destinada  para  depo- 
sito de  materiaes  e  utensílio»,  na  povoação  Warner  e 
7  caslnbas,  casas  dos  cantoneiros,  de  madeira  e  cobertas 
de  telha,  na  estrada  de  oeste,  que  serviram  para  resi- 
dência dos  encarregados  da  conservação  da  mesma 
estrada. 

Lote  de  terras  com  68,0í  njetros  de  írente  no  rio  Itajaby- 
assúe  fundos  correspondpnles  no  comprimento  de  cerca 
440  melros  até  a  crisia  dos  morros  e  terras  no  sitio  do 
rio  do  Braço,  município  de  Ti  jucás,  com  2.6iO  metros 
de  írente  e  3. 300  de  fundos. 

-Al 

Um  deposito  de  bagagem,  duas  casas  para  liospedagem  de 
immigrantes,  na  barra  do  rio  Itajahy-mirim. 

Na  ex-colonia  Luiz  Alves,  casa  de  madeira  onde  íunccio- 
nava  a  directoria  e  casa  de  madeira,  coberta  de  palba 
em  uma  ilhota,  que  se  destinava  para  hospital. 

Na  ex-colonia  Angelina,  casa  da  directoria,  casa  do 
medico,  uma  pequena  igreja,  cuja  sacristia  e  os  para- 
mentos e  mais  objectos  nella  existentes  foram  entregues 
ao  vigário  da  freguezia  de  s.  Pedro  de  Alcântara. 

Pequena  casa,  na  barra  do  rio  das  Perdidas,  que  serviu 
de  residência  da  commissso  de  engenheiros,  e  um  bar- 
rarão. 

Casa  da  directoria  na  ex-colonia  Santa  Isabel. 

^e 
Casa  no  rincão  comprido,  districlo  de  Araranguá. 

Casa  na  ex-colonia  Azambuja,  que  serviu  para  escri- 
ptorio  da  directoria. 

Casa  por  concluir,  na  margem  esquerda  do  rio  das  Pedras 
Grandes. 

-«o 

Casa  coberta  de  telbas  em  Urussanga. 

sto 

Terreno  com  10. SOO  metros  quadrados  nas  ex-colonias  Ila- 
Jabye  Príncipe  O.  Pedro,  arrendado  por 9  annos  e3j222 
por  anno,  por  teruio  de  9  de  Janeiro  de  1883. 

Terreno  com  as  mesmas  dimensões,  nas  referidas  ex- 
colonias,  arrendado  por  9  annos  e  2^323  annuaes  por 
termo  de  9  de  Janeiro  de  1883. 


8erf;ipe 


Casa  assobradada  na  cidade  de  Aracaju,  occupada 
Tbesouraria  de  Fazenda. 


pela 


Casa  assobradada   na  cidade  de  S.  Cbristovio,  alugada 
por  SSCOO  naensaes. 


Três  terrenos,  um  na  cidade  de  S.  Chrlstovao,  outro  na 
das  Laranjeiras  e  outro  na  villa  de  Nossa^  Senhora  das 
Dores. 


Uma  pequena  casa  e  um  terreno  na  cidade  das  Laran- 
jeiras. 

Sitio  denominado  Taboca,  na  cidade  das  Laranjeiras,  alu- 
gado por  30^000  annuaes. 


Um  terreno  na  cidade  das  Laranjeiras. 


Sobrado  de  um  andar,  na  cidade  de  Aracnjú  em  bom 
'  estado,  occupado  pela  Alfandega. 


Casa  na  rua  da  Aurora,  da  mesma  cidade,  que  serviu  de 
Alfandega. 


Casa  térrea,  na  praça  do  Palácio,  alugada  por  ISSfiôOO 
annuaes. 

IO 

Terras  do  extincto  eacajwUado  deS.  António  do  Aracaju 
nos  subúrbios  da  capital,  arrendadas  a  diversos  por 
2^000  annuaes  por  tarifa. 

Um  sitio  com  casa  no  logar  denominado  Outeiro  do 
Aracaju. 

Sitio  denominado  ilha  dos  bois,  com  uma  casa  que  serve 
de  Lazareto  e  se  acba  a  cargo  do  inspector  de  Saúde 
Publica.  O  sitio  está  sob  a  administração  da  Tbesoararia 


0.  Paulo 


Novo  edillclo  da  Tbesouraria  no  largo  do  CoUegio.  Tendo-se 
despendido  3O:OOÕfl00O  com  os  primeiros  serviços  da 
c^nstrucçâo,  foram  por  falta  de  credito  suspensas  as 
obras. 


Terreno  entre  a  rua  Municipal  e  o  ediflcio  do  Palácio,  afo- 
rado por  35O|!O00  á  Companhia  de  Carris  de  Ferro. 


Diversos  terrenos  entre  as  ruas  Uanicipal  e  da  Imperatriz, 
aforados. 
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Sobrado  na  rua  da  Boa  Vista,  fresuezla  da  Sé,  onde  (anc- 
clonava  o  Tribunal  da  Relatfto.  £iii  máo  estada  Foi  auto- 
rizada a  venda  e  arrendamento  em  hasta  publica. 

s 

Núcleo  colonial  S.  Caetaiii>,  já  emancipado  com  casas  e 
capella. 


Dito  S.  Bernardo,  Já  emancipado  com  edííicios  e  capella. 


Fazenda  de  S.  Bernr.rdo  Novo,  com  ediflcios. 


S 


Dita  de  Jurubatuba. 


ExtiActo  núcleo  colonial  da  Gloria.  Acba-se  medido  e  orJe- 
nou-se  a  venda  das  terras  em  hasta  publica. 


IO 

Fregue/ia  de  Santa  Iphigenia.  Uma  casa  grande  de  sobrado 
e  outra  térrea  contigua.  A  1'  serve  de  seminário  das 
Educandas ;  a  2"  está  arrendada  por  3245OO0  annuaes. 

li 

Terreno  denominado  Barro  Branco,  no  Campo  da  Luz. 


IS 

Sorte  de  terras  no  logar  Serra,  outra  em  .\guarepy  c  outra 
em  Jaraguá. 

13 

Núcleo  colonial  SanfAnna,  já  emancipado    com    casa, 
capella  e  cemitério. 

Diversos   terrenos  aforados,    na    extincta    íreguezia  de 
S.  Miguel. 

IS 

Extincta  íreguezia  de  Pinheiros.   Urna  porção  de  terras, 
constando  estar  grande  parte  occupada  por  intrusos. 


1« 

Terreno  denominado  Cara pecuiba,  aforado  pori05960. 

ly 

Fazenda  denominada  Araçariguama,  com  casa,  capella, 
terras  de  cultura  e  de  criar.  Os  edifícios  estão  em  rumas 
e  as  terras  occupadas  pelos  moradores  das  vizinhanças. 

IS 

Cidade  de  Santos.  Alfandega,  no  largo  da  Matriz. 

19 

Um  ediflcio  junto  á  Alfandega. 


«O 

Dito  junto  ao  morro  de  Santa  Calbarina. 
«1 

Uma  pequena  casa  junto  ao  cáes  da  Alfandega  Velha. 

Antigo  Arsenal  d(^  Marinha;  parte  se  acta  arrendada  á 
província  por  303000  mensai-s  e  outra  parte  á  Com- 
panhia de  Navegação  Paulista  por  2:20Ofl0O0  annuaes.  por 
três  annos. 

23 

CubatSo.  Fazenda  que  foi  dos  jesuítas,  com  casa,  ca- 
pella e  terras.  Parte  das  terras  estáo  aforadas  por 
2S5O0O  annuaes.  Promove-se  a  avaliação  para  a  venda. 

«>* 

Um  quarteirão  de  casas,  na  praia  do  Góes. 

Casas  de  sobrado  e  terras  na  Bertioga.  Promove-se  a  ava- 
liação, para  a  venda. 

«e 

Terreno  na  rua  do  Quartel,  aforado  por  2S30O. 

Dito  que  da  praia  segue  ao  Valongo,  aforado  por  25187. 

Wversos  terrenos  aforados. 

«o 

.Município  de  S.  Sebastião.  Casa  na  rua  Direita,  em  pés- 
simo estado. 

»o 

C.Tsa  qnc  serviu  da  paiol  de  pólvora  na  mesma  rua. 
Promove-se  a  venda. 

31 

Uma  casa  no  logar  Ponta  do  Araçá,  outra  no  logar 
Sepetiba,  outra  na  ponta  da  Cruz,  em  completo  es- 
tado de  ruínas. 


3» 


Diversos  terrenos  aforados. 


33 


Villa  de  Cananéa.  Duas  casas,  uma  de  engenho,  outra 

de  tanque,  na  il ''  .-    j- 

pesca  de  baleias 

3« 


de  tanque,  na  ilha  do  Abrigo,  onde  foi  armação  da 

dl 


Extincta  colónia  de  Cananéa  — com  diversos  prédios  e 
igreja  em  começo. 
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3K 


Município   de   Sorocaba.  Casa  do  registro  e  outra  na 
estrada  de  Porto  Feliz. 


30 

Dito  de  Tatuhy.  Uma  pequen.i[casa. 

Dito  de  Bragança.   Casa  nollogar  Campanha  do  Toledo. 

38 

Dito  de  lacarehy.  Uma  easa  na  ponte  do  rio  Parahyba. 

3» 

Dito  do  Bananal.  Casa  no  logar  Bairro  das  ArSas. 

Município  de  Uopy  das  Cruzes.  Casa  na  rua  Direita  c  duas 
sortes  de  terras  na  serra  de  Itapeti.  Pertenceram  á 
Padroeira  da  Cidade,  bem  como  uma  casa  na  rua  do 
Carmo  e  outra  contigua  á  igreja  do  Rosário. 

4.1 

Fregnezia  de  Arujá.  Uma  sorte  de  terras  onde  está  a 
povoaçiSo  da  freguezla  e  um  cercado  unido  que  per- 
tencia á  matriz. 

Município  de  Capivary,  bairro  da  Forquilha.  Um  pequeno 
terreno  que  pertenceu  á  capella  desse  bairro. 


8.  Pedro 


Porto  Alegre.  Casa  térrea  na  esquina  da  rua  do  Riachuelo 
e  General  Vasco  Alves,  que  esteve  occupada  pela  extin- 
cta  Companhia  de  Inválidos. 


Terreno  com  HO  metros  para  cada  um  dos  três  lados  que 
tem,  da  antiga  casa  da  pólvora  que  desappareceu  em 
consequência  da  explosão  produzida  por  um  raio. 


Casa  térrea  que  serviu  de  açougue  ou  locar  onde  era 
distribuída  a  carne  verde  aos  Índios  aldeados. 


Rio  Grande.  Alfandega  nova. 


Terreno  com  SO^jSS  de  frente,  na  praça  Municipal,  de  um 
armazém  cujos  materlaes  foram  vendidos. 


Terreno  com  20" ,9  de  frente  á  rua  Direita,  aforado  por 
13^200  annuaes. 


Pelotas.  Ilha  do  Quebra  mastro,  no  rio  Camaquam  com 
1  légua  de  comprimento  sobre  iquarto  do  légua. 


IO 


Piratiny.  Terreno  com  1.980  metros,  de  comprimento  e  I.IOO 
de  larpura.  Era  logradouro  publico,  porém  acha-se 
occupado  por  particulares  que  allegam  ser  donos  do 
terreno,  por  antiga  posse. 


11 


Vaccaria.  Área  superflcial  com  8.753,  ou  1692  metros  qua- 
drados, onde  esteve  a  extíncta  colónia  militar  Caseros. 


!« 


Triumpho.  Terreno  de  uma  casa  de  pedra,  coberta  de  telha 
com  13°" ,2  de  frente,  que  foi  demolida  no  tempo  da 
revolução  civil. 


13 


Caçapava.  Ediflclo  começado  a  construir  em  1833  para 
quartel.  O  trabalho  foi  suspenso  cm  1833. 


l^fl 


Área  supcrOcial  de  tóO  braças  em  quadro  ;cslá  ao  Sul  do 
rio  Camaquan-chico,  reservada  para  mineração  em  1825. 


ISS 


S.  Gabriel.  RincSo  de  S-  Vicente  com  8  léguas  quadradas 
mais  ou  inenos,quasi  todo  limitado  por  divisas  naturaes. 
Acham-seahi  estabelecidos  muitos  intrusos  e  levantada 
a  povoação  de  S.  Vicente,  com  uma  população  superior 
a  3.000  almas,  que  estâc  na  posse  de  terras  já  trans- 
mitttidas  por  seus  ascendentes. 


Ediflclo  térreo,  na  praça  da  Alfandega,  onde  funcciona  a 
Alfandega. 


Aldêa  dos  Anjos.  Campo  na  freguezla  da  Aldêa  dos  Anjos. 


le 

Rio  Pardo.  Casa  com  46" ,2  de  frente,  que  servia  de  depo- 
sito de  artigos  bellicos ;  uma  pequena  casa  no  alto  deno- 
minado Manoel  Bento,  com  11  metros  de  frente,  ediflcada 
para  paiol  da  pólvora,  e  um  terreno  com  33  metros  de 
fjente,  destinado  para  Hospital  Militar. 


41  — 
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Cachoeira.  Área  superflclal,  i  rua  Guardinha.dlstrlclo  de 
S.  Rapliaei  com  4.380  metros  quadrados,  reservada  em 
182Spara  mineracio. 

18 

Ex-colonia  Silveira  Martins^  Santa  Maria,  qualro  casas. 

IO 

Cahy.  Ex-colonia  Santa  Maria,  quatro  casas. 

Ex-colonla  D.  Isabel,  qualro  casas. 

«1 

Ex-colonia  Caxias,  casas  que  serviram  dt  directoria,  escri- 
ptorio  da  mesma  e  quartel  de  policia. 


Espirtto-Santo 


Ediflclo  de  dous  andares,  na  cidade  da  Victoria,  oc- 
cupado  pela  Ttiesouraria  Geral  e  Provincial,  Secretaria 
da  Presidência,  Correio,  servindo  também  de  residência 
do  Presidente. 


Casa  térrea  á  beira-mar  na  mesma  cidade,  occupada  pela 
Alfandega. 


Ilha  do  Príncipe,  na  bahia  da  Victoria. 


Paranú 


EdlGcio  de  pedra  e  cal,  com  frente  para  a  rua  da  Cadeia, 
occupado  na  maior  parte  pela  Alfandega  e  outro  na  rua 
da  Praia,  servindo  de  trapiclie  para  uso  da  mesnaa 
Alfandegii  na  cidade  de  Faranasuá. 


Colónia  do  Assungay.  Dez  casas,  algumas  arruinadas, 
outras  em  estado  re'gular  e  outras  em  construcçio ;  uma 
olaria,  ires  ranchos,  um  forno,  uma  igreja,  um  templo 
protestante  e  uma  balsa. 


Colónia  Santa  Cândida,  uma  capella. 


Colónia  Orleans,  uma  capella. 


Colónia  Sinimbu.  Existem  nesta  colónia  149  casas,  estando 
103  occupadas,  38  abandonadas  c  8  estragadas. 


Colónia  Octávio,  Contém  iSJ  casas  acbando-se  occupadas 
150,  abandonadas  264  e  estragadas  38. 


Colónia  Wermones.  Tem  S8  casas,  estando  occupadas  39 
abandonadas  IS  e  estragadas  4. 


ftlo  Grande  do  Norte 


Casa  de  tijolo  e  cal,  composta  de  um  andar  no  bairro 
da  Ribeira,  junto  ao  porto  denominados.  José,  occupada 
pela  Repartiçao.da  Alfandega.  Acha-se  muito  arruinada. 


Casa  térrea  de  tijolo  e  cal  na  capital,  extremidade  Norte  do 
Quartel.  Serviu  de  quartel  as  companhias  de  guamiçSo 
e  poliria,  enfermaria  militar  e  armazém  de  artigos 
bellicos.  Muito  arruinada. 


Casa  de  sobrado  de  pedra  e  cal,  no  largo  da  Matriz, 
na  capital,  onde  funcciona  a  Tbesoararia  de  Fazenda. 


Pequeno  convento,  annexo  á  igreja  na  povoação  de  Extre- 
moz,  outr'ora  pertencente  aos  jesuítas.  Serve  para  es- 
cola primaria. 


Casa  de  tijolo  e  cal  na  barra  de  Hossoró.  Não  está  conclaida 
e  foi  construída  á  custa  dos  soccorros  públicos  pela 
commissâode  Wossoró,  para  nella  servira  Mesa  de  Ren- 
das dessa  localidade.  Neste  edifício  se  acha  guardada 
madeira  para  construção  de  um  trapiche. 


Dous  conventos  que   pertenceram  aos  jesuítas,  um  na 
freguezia  de  Avezje  outro  na  povoação  de  Flor. 


lUatto  Grosso 


Casa  térrea  na  capital,  com  34°',2  de  frente  e  90°',2  de 
fundos,  em  bom  estado,  occnpada  pela  Thesouraria 
de  Fazenda. 


Fazenda  Poeira,  no  districto  de  Miranda,  a  993.000,  metros, 
distante  de  Cuyabá,  com  uma  casa  térrea  em  máo  estado. 


Dita  de  Bitione  a  19,8  kilometros  distante  da  fazenda  Voeira, 
com  uma  casa .  Conta  para  mais  de  4.000  cabeças  de  gado 
vaccum. 


—  i2  — 
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DilaCalssara.  O  Ministério  da  Guerra,  em  aviso  ^eM  de 
Jandro  de  1880,  pediu  a  entrega  desta  faienda  e  por 
ordem  á  Tbesourirla  n.  10  de  S7  de  Fevereiro  do  mesino 
anno  raandou-se  fazer  eítecliva  essa  entrega.  Aquelle 
Min?st"rio  em  aviso  de  10  de  Julho  de  Í8S3  entregou-a 
ao  Ministério  da  Fazenda. 


Dita  Casalvasco  a  46,2  Icilometros  de  Matto  Grosso  e  706,2  Ici- 
lometrosdeCuyabá,com  uma  casa  térrea  que  serve  de 
Sa  aotcííiaraks.  Foi  autorizad^aa  .Mia^^^^ 
hasta  publica  pela  ordem  de  19  de  Janeiro  de  IS"  Possue 
4.000  cabeças  de  gado  vaccum  e  40  a  50  cavallar,  todo. 
dispersos    pelos  campos. 


Casa  da  fazenda  S.  Luiz,  em  Casalvasco.  Em  ruinas. 


Dita  na  passagem  do  rio  Barbados.  Em  ruinas. 


Dita  de  engenho  com  15"',4  de  frente.  Em  ruinas. 


Dita  de  pedra  e  cal  em  Corumbá,  coni  M'^,i  de  corapii- 
mento  e  le""  de  lar^'.n-a.  co:ii  deiiositos  de  carvão,  pon- 
tes de  ferro  com  guindaste  de  madeira.  Avaliada  em 
160:000^,  onde  fuiicciona  a  Alfandega. 


JO 


Em  Casalvasco  20  casas  térreas. 


11 


ilissao  dos  índios,  com  49°',3  de  frente  e  42°',9:de  fundo. 


l« 


Terreno  com  4'°,4  de  frente  na  rua  Couto  de  MagalliSes, 
tendo  no  centro  uma  pequena  casa  e  duas  outras  nos 
cantos  da  frente,  todas  de  paredes  de  adobo,  avaliadas 
em  3:0005000.  Mo  tôm  applicaçâo,  nâo  obstante  ser  soíTri- 
vel  o  estado  delias. 

IS 


Casa  térrea  de  taipa  construída  em  1843 ou  1846,  em  um  ter- 
reno devoluto  de  48'",40,  distante  do  Arsenal  de  Guerra 
880"",  avaliada  por  4:uO05OC0.  O  seu  estado  é  solTrivel 
e    não    tem  applicaçâo. 
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Dita  de  sobrado  com  íS^.a  de   frente  e  íO^.O  de  fundo, 
sita  na  margem  oriental  do  rio  Barbados.  Em  ruinas. 


Pnpfi 


Casa  de  sohrado  no  largo  do  Palácio,  onde  reside  o  Presi- 
dente e  funccionara  as  Thesourarias  de  Fazenda  Geral  e 
Provincial . 


Dous  terrenos  no  largo  da  Sé. 


Dito  na  travessa  da  Uosa  com  30°',8dcírente  e  SQ^lô  de 
fundos  O  aviso  n.  1  de  í  de  Jaiíeiro  de  18-9  ".andou 
aforará  Administração  Provincial  para  construcçao  de 
uma  escola  publica. 


Predin  de  um  andar  de  pedra  e  cal  conn  123°',2  de 
frente  e  117"' ,26  de  fundo,  entre  o  becco  das  casas  de 
Benjamim  Upton  e  a  travessa  das  Mercês.  Occupado  pela 
Alfandega  c  Arsenal  de  Guerra. 


£S 


Terrenocom  i01'°,2  de  frente  e  fundos  ao  lado  do  edifício 
de  S.  José.  Aforado  á  Companhia  do  Gaz. 


Dito  com  48°',4  de  frente  e  160'",6  de  fundos  na  entrada 
das  Cancellas.  Tendo  sido  arrendado  por  9  annos  a  Ma- 
noel Antão,  por  105000  mensaes,  a  contar  de  4  de  Maio  de 
1808  foi  renovado  o  contrato  de  arrendamento  com  o 
mesmo,  feito  em  23  de  Agosto  de  1878.  Pela  ordem  n.  89 
expedida  á  Thesouraria  em  15  de  Setembro  de  1880, 
anprovou-se  a  rectificação  do  dito  contrato,  cnmprehen- 
déndoa  área  do  terreno  occupadopela  casa  do  Laboratório 
Pyrotechnico  e  galpão,  excluído  do  mesmo  contrato,© 
uual  deu  ao  arrendatário  preferencia,  quando  a  preten- 
desse, depois  de  dispensada  do  serviço  do  Ministério  da 
Guerra. 


Fazenda  de  Arary,na  ilhade  Joannes,  á  margem  esquerda 
do  rio  Arary.  e  as  fazendas  menores  Fortaleza,  S.  Miguel, 
Guajaráí^com  dilTerentcs  retiros  i"g;ido  iipjlas  existentes, 
foram  arrendadas  por  27:0OOÍloOy,  ao  prazo  de  9  annos, 
com  a  de  S.  Lourenço,  ao  major  António  José  Alves  de 
Brito  e  bacharéis  Joaquim  Jonas  Bezerra  Montenegro  e 
Jn:iqiiim  'osé  de  Assis,  por  contrato  de  5  de  Julho  de 
1878  Os  arrendatários,  depois  de  haverem  recebido  estas 
f.-izendas  por  inventario  e  entrado  na  posse  delias,  reque- 
reram rescisão  do  respectivo  contrato  em  11  de  Agosto 
de  1879.  O  Governo  resolveu  por  despacho  de  31  de 
Janeiro  de  1880  que  a  rescisão  só  poderia  ter  logar  en- 
trando os  arrendatários  para  o  Thesonro  com  2õ%da 
renda  bruta  auferida  pela  exportaçAo  do  gado  e  desis- 
tindo também  para  o  Tlie.souro  das  bemfeilorias  por  ven- 
tura feitas,  e  emquanto  nâo  declarassem  aceitar  estas 
con  'ioQpsn  contrato  deveria  ser  mantido,  providenciando 
a  Thesouraria  de  modo  a  que  fossem  cumpridas  todas  as 
suas  condições,  os  arrendatários,  achando  excessiva  a 
indemnização  marcada  pelo  despacho  supra,  preferiram 
continuar  com  o  contrato,  pedindo  a  reducçao  do  preço 
a  10:0005000,  o  que  ainda  nio  Ibes  foi  concedido. 


Fazenda  de  S.  Lourenço,  na  mesma  ilha,  no  rio  Paracanahy, 
e  as  fazendas  de  Santo  André,  Pacoval,  Santa  Anna  e  S. 
Macário,  fazem  parte  do  contrato  feito  com  os  arrenda- 
tários da  fazenda  do  Arary  e  outras  e  sobre  ellas  o  Go- 
verno tomou  a  mesma  deliberação  constante  do  despacho 
de  3i  de  Janeiro  e  nao  concedeu  a  reducçao  por  elles 
pedida. 


-13  — 
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Dita  de    gado,  denominada  Saiito  António,  na  villa  de 
Cliaves. 

IO 

Cinco  prédios  na  inesnia  villa  ile  Chaves. 
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Pesqueiro  na  villa  Franca,  concedido  á  Camará  Municipal 
Ja  mesma  villa  por  aviso  de8  de  Junho  de  1878  e  ordem 
n.51   na  mesma  data  áTtiesouraria. 


1» 

Caçoai   na    mesma    villa ,    arrendado   por  9  annos 
2:0005000  annuaes,  a  contar  de  15  de  Outubro  de  1883. 


Piauhy 


Edifício  á  praça  da  Constituição  em  Therezina,  occupado 
pela  Tliesouraria  de  Fazenda  e  Administração  dos  Cor- 
reios. 


Casa  na  cidade  de  Oeiras,  rua 
por  45000  mensaes. 


do  Palácio  Velho,  alugada 


Duas  casas,  na   praça  da  Matriz,  alugadas  por    3^200 
mensaes. 


Uma  dita  em  máo  estado. 


s 


Uma  dita  na  ma  da  Ponte,  alugada  por  35000  mensaes. 


Uma  dita  na  rua  da  Dotica  VelUa,  alugada  por  tsjOOO  luen- 
saes. 


Uma  dita  na  rua  do  Bilhar  Velho,  alugada  por  2^000  men- 
saes. 


Uma  dita  na  praça  da  Uatriz, alugada  por  i^OO  mensaes. 


Quatro  casas  térreas  nos  subúrbios  da  cidade,  em  máo 
estado. 
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Fazendas.—  i3  no  departani-^nto do  Piauhy  denominadas: 
Julião.  Uoqueiíao,  Cache, Fazenda  Grande,  Cana-vleiras, 
Espinhos,  Brejinbo.  Cachofira,  Salinas,  Gameleira,  Mu- 
caiiibo,  Cajazeiras  e  Serra.  Por  estimativa  calcala-se 
conterem  359,7  kilometros  de  frente  e  6.60O  a  33,000  me- 
tros de  fundos.  Existem  somente  as  terras  (por  ter  sido 
vendido  todo  o  gado  que  continliam),que  estio  avaliadas 
em  54:SOOfiOOO.  ^o  departamento  de  Nazareth ,  se  acham 
6  fazendas: Tranqueira,  Catbaraes,  Gameleira,  Mucambo> 
Genipapoe  Lagoa  de  S.  João.  Calcula-se  conterem  138,6 
Itiloraetros  de  frente  e  13.200  a26.400  melros  de  fundos. 
As  terras  estão  avaliadas  em  21:0005000.  A  cargo  do  Mi- 
nistério da  Agricultura  se  acham  as  fazendas  deste 
departamento,  denominadas  Guaribas,  Mattos,  Serrinha, 
Olho  d'Agua  e  AlgodOes,  que  occupam,  conforme  se 
calcula,  141,9  kilometros  de  frente  e  16.500  343.900 
melros  de  fundos. 


Fazendas  do  departamento  de  Canindé.— Fazenda  Mova 
Poções,  Salinas,  Campo  Grande,  Castello,  Campo  Largo, 
Ilha,  Burity,  Sacco.Oity,  Tranqueira,  Pobre,  Sitio,  Bai- 
xa, Saquinho  e  Residência.  Calcula-se  occuparem  306,9 
kilometros  de  frente  e  13.200  a  39.600  metros  de  fun- 
dos, e  conterem  15.020  cabeças  de  gado  vaccum,71bols 
mansos,  31i  cavallos  de  fabricas,  693  éguas,  i9  caral- 
los  garanhões,  5  jumentos  e  37  harros.  Estas  fazen- 
das com  as  respectivas  bemfeitorias,  utensis  e  gado 
estão  avaliadas  em  383:7305000. 


Segunda  Sub- Directoria  das  Rendas  Publicas,  em  31   de  Março  de  1886.-0  Sub-Director  Cít/o»  P.  de  Figvàredo 


IV.  m 

Quadro  demonstrativo  das  fazendas  nacionaes,  sua  extensão,  gado, 
benrifeitorias,  rendimento  e  despcza 


províncias 


KAZEXDAS 


KILÚMETROS 


GADO 


CASAS 


Ahiioicis. 


i!s 

•li 


S.  nonlo... 
S.  Marcoi,, 
S.  3oió 


'  noquciíSio,. 
Drcjiiilio. .. 

Caciié 

Caclioiira.. 
CajazoirDS.. 

Sorra 

iD»ptrUmentodo  Piauhj,  jCanavioira . 
iEi|iuho^ ... 
Uratidc .. 
tianio<cira, 

Juliio 

Mueaiiibo.. 
\  baliuaa. 


PUIHT. . 


lOopartamonto  do  Nata- 
retb. 


I  DeparUmtnto    d«    Ca- 
l    niuiliS. 


Mucimbo 

Tranqueira 

Cattiarâos 

(ianiolcira 

Uoni|>a|>o 

Lígia  lio  ».  João. 

Guaribas 

lia  los 

Olho  il'A);ua 

Soiriíiha 

AlgoílCoí 


NOTft. 


Pàkí. 


lArarr  com  os  rstiros. . 


\S.  Loorgn(o  com  os  ro- 
tiroí. 


(Ribriradas  Aipsrealata] 

MikiAKBlo.. . ..  {    leste  da  riboira  Alpor-j 

f    calas.  ) 


Fazontlu 
PoçOt» , 

■'*aliiiai 

Campo-Grando. 

Cis  ollo 

Caiiipo-Larg  -... 

Ilha 

liuiity 

Saecu. 

Oily 

TrHn>|UOÍni  .... 

Sitio 

l-ohro 

Ilaixa. 

No  v.t- Fazenda. . 

Saqoinlia 

Ro>idoacia 


Santo  Antoi  io. 

Caçoai  lia  Villa  Franca.... 

Ararjr 

Santa  .Maria  tab.-iitdoitadit). 

S.  João 

PODiha^ 

S.  José 

Fortilou 

Sttmaà  ma 

S.  JUgaM 

Gaaiai.'i 

S.  Joio.yiiio 

As»acú  

SanliarS) 

Goiipanocú 

Cai  oboiran 


Matto  GkosiH).'.  , 


*•  "»•" }s.  cbriíi.; I 


S.  Lou ronco. 

Pacoral 

Sanl'Anna.. . 
Santo  Andié. 
S-  Macário.. 


S.  Eornarilo. 
S.  Miguol... 

nitione 

Ca.«a  va>eo . . 
Caiçara   .... 


Itaro-inom, 
S.  Vieoiilo. 


198 


3b9.7 


138,  C 


141,9 


306,9 


77, r9 


31,8: 


3,S€ 
6.ti 


7i),9 
S3.8 


6.6  a  33 


6,6  a  36,4 


16,5  a  42,9 


13,J  a  39,6 


lã,6  a  15,5 


3.733 


630 


1S.C9I 


6,6 


9,9 
S3,l 


i33 

Si? 


19.136 


793 


(.000 


I.ISÔ 


99 


Dircrsas. 


u 
u 

te 


4:000^^000 


u 

cu 

u 

a 


S:7i?SOlO  4:287^18 


2:000^000 


27:0005000 


txgm 


ssuooo 
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OBSERVAÇÕES 
A.iixazoxiaa 


A.  f-aieada.  S.  Marco».  S.  Donlo  e  S.  Josíforan.  arr.ndadi.,  por  eoutrato  d.  S5  do  Outubro  d.  1878,  por  aOT»  aunoi  a  6:OOOí)oO 
annualn>»n.o,con!ralo  qao  principiou  a  vigorar  a  2?  Je  Fevorelro  do  1870.  data  ora  quo  o,  arrenda  .rio.  tomaram  dolla.  eonl»,  .ondo  o  jado 
oeon.UnUdoreterido  eoutrato.  Aclualmoaloé  arrendatário   do»to«  próprios  aaeioa.o.   AutonioJo.é  Gome.  Pero.ra  Bastos. 

Vara 

K  irea.uperQeial  das  faioada.  .  .eus  roliro»  osli  calculala  cm  9S.299  heclaros  o  3J  aro,.  O  gado  ó  o  qac  foi  forrado  om  187(i  o 
ealeulara-io  oe.palhado  do  16  a  20.003  cabíças.  Sobre  a  razoada  Santo  Aatoaio  „So  ctl.ton.  oíclaroeimcnto.  sufllciontos. 

O  caeoal  da  VilU  Franca  e.ti   arr.aJ.do  á  ra.Io  do  i:0)03JJJ    a,u»aatmí.,to.  por   p-az.   do   n.,o   anãos,  a  eouUr  do  15  de  Outubro 

"  r razoadas  Arary  o  S.Loar.nço,  coru  tolo.  os  ,ous  rotiro,  c  ^ad..  foran,  arrorUala.  d  razão  do  27:03^»  annualn.on.e  por  espaço  do 
novcanaÓ-,  ,aoso  comoçoa  acont  .r  d,  lido  A«oUod.  1S78.  d,ae  „,,u>  os  ..•ro,.l...r.o..  n.,or  A.ton.o  Josí  .Vl.o,  do  BrUo  e  bacharo.s 
Joaquim  José  de  Assis  o  Joaiuim  Jonas  BoiorM   .Monlonogro,  tomaram  dollas  posso. 


Da,  fazenda,  do,  doparta-nontos  d.  Piauhy  o  Nxaueth.  a  cargo  do.to  MUistorio,  só  czi.to:n  as  torra..  As  do  ^«P^^-ento  do  Caolndí  . 
con.proher,don,    a.  torra,. bon>foitonas.  gado  o   uten.i..  A  rond.e  d  .,,>,x.   do™on,..r..da  rofcrem-so  aooiorccz.  do     ^3- 8St.  A  ra  go  do 
MiTÍfo  da  A,ricullur:  .cachar»  as  fazendas  do  depa.tan,onta  do  Xanro.h.  dono.o.nad.»  :   Guaribas,  .Mattos.    Olho    d..gua,  Sornnba. 
Algodeos  e  Rcsi.loncia  ;  aol'as  oii.UO  ostabílocimonto  rural  do  S.  P.ir.  d»  Alcaatara.  oalo  são  a^olb.doi  os  mgoauo,  c  men.re,    l.bortos 
e  recebom  cdacaçlo  e  iastrucçSo. 

,  Mara.nlaã.o 

Não  tom  apparecido  comprador  para  a.  fazenda»  sitas  nesta  província. 

Matto    Orosso 

A.  fazenda,  dosUprorincia  nuaca   foram  modidas  nom  domarcadis.    O  galo  aud.  disperso  poios  campo,  o  a  recoiU  o  dospeza  é  a 
conhecida  pelos  balanço,  do  1884-1883. 

S.    TPod.ro 

Na  faiendaS.YieonlosoachaleTaatadaapjToaçío  deaooiiaiJi  S.  V.conto.  con  po.miação  superio;  a  3.0J)  inliTlduos,  os  quaos  ,o 

acham  na  posso   das  torras.  ,    j    i  -       ii-  i« 

A  ostaneia  do  Ilaroquorn,  quo  porloneou  ao.  poros  da,  Missõos  do  Urnjuay.  passou  a  sor  próprio  nacional,  cm  rirtuda  da  Loi  n.  31,  do 
81  de  Outubro  de  18i3,  art.  3S.  Aeha-se  izadoTidamcole  om  poder  do,  hordoiro,  do  CoronoUosé  Corria  da  SiUa  Caimaries,  dos  quaos  ,e 
trata  derohaTol-a  para  a  posso  e  domloio  do  Estado.  Tém  íl  Uguas  quadradas  (91.476  hoctaros)  os  terrenos  do  criar,  um  oitaro  do  Icgua 
(S,45  aros)  OD  roda  de  torra»  incnltju  o  uma   logui  quadrada  14.3:»  heetaros)  do  terras  eulUradas. 


SoínndaSub-Directoria  das  Rondas  Publicas,  31  do  Março  do  1886.-  O  Sab-Direetof,  Carlos  P.  d*  Fisneired». 


Quadro  demonstrativo  das  loterias  concedidas  e  cxtraliidas  nji  Corte  e  Provincias  desde  o  V  de  Janeiro  de  4880  até  31  de  Dezembro  de  d885,  segundo 

as  informações   recebidas. 
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Nenbuma  nora  coocl-siIo  no  quinquénio;  as  loteriaa  extrabidas  sSo  de 
coiicessúes  auleriores,  e  os  ioipoitos  foram  dadoi  englobadanenle  nas 
despesas  de  extrac;5o  e  na  importincia  dos  bonelieios. 

Alem  daa  59  c  Dcdidas,  ha  outras  anteriores  do  namoro  illimilsdo. 

U  excesso  do  oumeru  dat  oxlracçõei  provém  das  euneeuões  anleriores. 

Suspensa.s  em   rirtude  de  ordem  do  gOTerno,  por  falta  de  pagamento  do 
imposto  de  15  % . 

Vieram  englobados  os  imponli»  grraes  com  os  provinciaes. 
NSo  consta  quaos  foram    os  benoQciídos. 

Além    do  beni-Irrio  de  3:64CjOUl,  0  Tbesourelro  recebeu  os  bilhetea  que 
dfixatam  do  ser  vendidoí. 

NSo  se  recebemm  as  inforoiaçSes  pedidas;  mas  tem  barido  moitas 
cxtracçS  s,  sendo  estas  nlti  aiiesle  suspensas  per  ordem  do  Presidente  da 
ProTincia. 

.Mo  se  receberam  as  infarma;5rs  pedidas. 

NIo  tem  haTido  eitiacçio  de  lotenas  nesta  piorincia. 

Idem,  idem. 

Idem  e  furam  rérogadas  todas  u  eoneossSes  feitas. 
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(1)  0   conetitioDario  p<lile  extrahir  doranto  cioco  annos  maior  numoroJs  lottrias  ;  ubríg.ido  aponai    a  dar,  eomo  beotilicio,  para  o  funJo  de  emancipação  30:nOOd,annuae9. 

(31  Aloda  Dlo  foram  eitrabidis,  e  sen    bonefieio,  c|ne  está  fixado  em    6.O00900O,  tcri   do    ser  applicado    do  locuiiita  modo :  2:O0OJDUO  para  n  Monte  de  Soccorro  e  4:O00^XX>  giara  cútislrurçún  de   raia^  destinadas  i  InilmrçJo  Publica. 
(41  Idem  :  o   plano  aioda  nSo  foi  or^anisado,  mas  o  capital  seri  de  S:OU050JO  cada  uma  com  ura  benrScl»  du  i:M(t3O0)  para  a  InstrueçSo  Publica. 

(5)  Idem:  o  sen    eapiUI  dsre  ser  de  10)^)005000.  eo  beneficio   reTorterácm  f.iTords  Faiid.)   do    emaneipaçJo.                                                                                                                                                                                             ,..,„•         .    .        t     d  wr      i     o  ^   „  ■ 

(6)  Idem :  jà  tem  plano    spproíado,   de  300:  OCJOflO   de    capital    eada   uma,  o    sua  extracção  já  csli    contraUda    com  cmprozario  de  fora  da  Província.   0  benofiein  dwtas  loloriaj  djTO  reierler  em    fator   dos  Hoipilaes,    loJtitniçSos  Pias  e  Instraeçío  Publica  da  frOTincia. 

Rio  do  Janeiro,  3]  do  Abril  de  1886.— O  Fiscil   das  Lotoriís,  Carlos  P,  de  Figurireio. 
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Planos   das   Loterias  Provinè^es  comparados  com  o  das  Loterias  da  Corte 
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STSrEMA  DE  EXTRACÇÃO 

lios  i  sorte     44  prémios  do      53DJ930  para  cima;  todos  oj  mais  sJo  diJos  porcombi 
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.  l:0O3J3O0  • 

.  l:COO50O0  . 

»  l:0O3J0O0  . 

»  5OO1O00  . 

>  1:0305000  . 

•  ioo;oo3  • 

•  dejdo  100  contos  atii  205303,  sendo  oi  10  rostantoi  approtimacôo: 


OTbser-vações 


oaçlo  com  oj  4  prinioiri>3  p  remios. 
3 
4 
3 


>  iliiiass  dospr.  g^randos. 
dos  5  promios    maiores. 


(1)  RoTerte  em  fsTor  do  faado  de  saaiicipaçSo. 

(2)  Rerorto  em  favor  do  beneficiado,  quando  de  pertenço  ao  numero  das  que  gozam  do  favor  da  isonf  5o  do  imposto  de  15  •.  ;  no  caio  con- 
trario faz  parto  da  renda  do  fundo  de  enaneipa{!a. 

(3)  N5o  consta  quo  tenha  pago  cil»  imposto,  mis  jâ  oipodlu-so  ordem  para  que  soja  cobrado. 

(4)  O  emprozario  destas  loterias,  que  sío  era  favor  do   fundo  d)  emancipaçio,  obrixoa-so  apenas  a  dar  a  esto,  com)  bonefi;io,  J0:033j 
annnalments,  ou  lOOrOOOJ,  lindo  o  praio  do  contraio  luo  f  ji  eolobrado  eom  o  Presidenlo  da  Proiincia  por  5  annos. 

(5)  N2o  consta  quo  lonlia  pago  o  imposto,  mas  já  cípcdiíi-sc  ordem  para  qne  seja  cobrado 

(6) 

(7) • 

(8) 

•9) 

m 

(U)  NJo  ha  beneficio  ;  este  é  rcpiesontado  unieamrnto  polo  produdo  do  imposto  de  IT  •/,  que  rerorte  cm  faror  da  eoncojjion«ria. 
(U)  Idem,  iiiem.  idem. 

(13)  Dirididaem}  se:ie<.  nas  para  corrorom  seguidamente,  com  inlorrallos  apenas  de  3  dias  unas  das  outras. 

(14)  Nío  ha  boncSeio  ;  eslo  é  representado  unicamente  polo  prodneto  do  imposle  de  13  \í  que  rerorle  om  favor  dos  bonellciados. 

(13)  NJo  con>la  qne  tenha  sido  dividida  om  seriet.mas  pija  ie:io  de  1ÍJ.033  billiete.s  de  3J  caia  nni,  como  st  aljloria   fo«e  dividida 
em  10  series,  e  aléna  disso  paga  mais  3:0COJDCO,  ou  1  %,  de  Imposto  prorineial. 


Rio  de  Janeiro, 30do  .\bril  de  I8WI.  — O  Fiscal  daj  Loleriav  Carte»  P.  U  Ft/uiiriii. 
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Quadro  das  loterias  concedidas  com  declaraçào  das  que  ainda  nao 

foram    extrahidas 


UlTl  Dli   CONCISH»cs 


Decreto  de  !3  de  Maio  do  18!l  e  Portaria 
de  13  do  Maio  de  ISiG 

Dito  n.  93  de  23  d  6  Outubro  de  18i9 

Dito  n,  1326  de  32  de  Agosto  de  1861 

Lei n.20iO  de  38  do  Setembro  do  1871 

Decreto  n.  3771  de  39  de  Solembro  de  1877.. 


Decreto  d.  1838  de  V  de  Sotcmbro  de  1870.. 

Diio  11.3327  de  30  de  Junbo  do  1873 

Ditou.  2774 de  6  de  Outubro  de  1S77.... 
Dito  Q.  3811  de  30  de  Outubro  do  1877... 
Dito  D.  95i  do  33  do  Sotombro  do  1853... 
Diton.  98i  de  23  de  Setembro  do  1S58.. 


KSTAHeLIÍOllIlíNri}:^  A    IJt;t:    PiinAU    CIINCKDIOAS 


Loterias  cuja  eitrucciio  (■  obriíjatorin,  mas  sfiii  iihi/ícco  definido 

Concede  duas  lotorias  annuacs,  cujo  beneficio  devo  si'r  repartido  pela  Santa 
Casa  de  MIaerIcordia,  Expostos,  iluconiimenlo  da)  Urpliils,  Colli';io  de 
Pedro  II  e  Seminário  de  S.  Jos^ 

Idem  umaloterii  Hnjiual  para  o  Hospital  da  Santa  Cisi  de  .Misericórdia  da  Cdrte.. 

Idem  um.i  loteria  moDsal  para  o  .Monte -pio  dos  Servidoras  do  Estado • 

Idem  seis  loterias  anniiaes  para  o.  fando  de  em.incipaçlo .■ 

Idem  cinco  loterias  aanuaes  para  os  Institutos  doa  Meninos  Cego  j  o  Surdo s-mudoi. 

Loterias  cuja  extracção  é  oirigatoria,    mas  com  nxtmero  dejlniio 


Concede  vinte   loterias  para  o  Hcspicio  do  Pedro  II,  para  ser  citrahida  uma  por 

anno 

Idom  mrirenta  loterias  para  as  obras  da  Irmandade  ilo  Sacramento  da  CundeiuriaL 

da  Carto 

Idem  seis  loterias  para   indemnisavão  da  compra  de  dous  prédios  para  a  Biblio- 

theca  Fluminense 

Idem  trinta  I itcri.is  pira  as  obras  do  Hospício  do  Fedro  II,  devendo  ser  eitra' 

hidas  quatro  por  anno 

Idem     três    loterias    para     a    Matriz   das    Brotai    do    Joazoiro,  na   proTloeia 

da  Dahia 

Idem  trnz  loterias  rara  as  obr.as  da  Matriz  do  Noisa  Soubora  do  Bom  Jardim,  na 
proTiucia  da  Sabia 


Loterias  cuja  extracção  depende  ie  autorizaçSo  do  Governo 


Decreto  n.  875  de  10  do  Setembro  de  185G...  Concedo  trinta  loterias  para  o  património  do  Hospício  do  Pedro  11. 

Dito  B.  875  de  10  .lo  Setembro  do  1856 lidem  com  loterias  para  a  construcçío  de  nm  Theatro  Lyrico  ax  Cdrte. 

Dito  a.  915  de  26  lio  Acosto  do  1^7 Mom  duas  loterias  para  airmanlade  de  S.  Pedro  da  cidade  de  Uarianoa 

Dito  n,  3128  de  30  do  Junho  do  1873 Idem  dez  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  S.  Joio  B.iptista  da La|âs,  ntClrte. 

Dito  D.  ã3£>  de  30  de  Junho  de  1873 I  em  doz  loterias  para  as  obras  di  Milrii  do  S-  Cbristur.to  da  Cdrte 

Dito  D.  2''86de3  do  Setembro  de  1S73 Idom    quatro  lotorias  para  as  obras  da  .Matriz  de  S.  Salrador  da  Gnu-atiba. ... 

Dito  D.  2li9  de  2(  de  Setembro  de  1873 jldem   iaz   loterias   pura  as  obras  da  Matriz  de  Nosta  Senhora  da  Gloria,  ns 

Corte 


11» 
43 

22'J 
83 
36 


It 

3 

25 

11 

3 

3 

!3 

/ 

a 

1 

1 

1 

36 

i 

58 

72 

1 

1 

7 

3 

(! 

i 

2 

1 

Rio  do  Janeiro,  em  30  de  Abril  de  18SÍ.— O  Fiscal  das  loterias,  dirioj  P.  ie  Fi}iiciredii. 


A 

Créditos  supplementares. 

B 

Operações  de  credito. 

c 

Relatório  do  Inspector  da  Caixa  de  Amortização. 

B 

Relação  dos    Decretos,  Circulares  e  Instrucções  do  Ministério  da  Fazenda, 
expedidos  de  1  de  Maio  de  1885  até  Abril  de  1886. 

E 

Relatório  do  Director  da  Casa  da  Moeda. 

F 

Relatório  do  Administrador  da  Imprensa  Nacional. 

G 

Bancos  8  Sociedades  Bancarias. 

H 

Decreto  para  cobrança  da  taxa  addicional  de  5  Vo  para  o  fundo  de  eman- 
cipação. 


CRÉDITOS  SUPPLEMENTMES 


Kef«re-sc  á  tobella  A,  appcnso  á  Proposta  da  Rcccitn  c  Despcza  para  1887-1888 


Senhor.— A  Lei  de  orçamento  n.  3141  de  30 de  Outubro  de  1882  concedeu  ao 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  no  art.  4°  para  as  despezasdo§  40  — «Ajudas 
de  custo  »  — 35:0O0$0O0,  e  igual  quantia  para  as  do  §5»  «  Extraordiaarlas  noex- 
teriop.» 

Importando  a  despeza  da  primeira  verba  em  35:390$625  eada  segunda  em 

41:148$138,  dá-se  naquella  um  deficit  de ; 390$625 

e  nesta  de __       6:148$138 

Total 6:538$763 

Para  supprir  esses  defldts  tenho  a  honra  de  suhmetterá  j\pprovaçao  e  Assi- 
gnatura  de  Vossa  Magestade  Imperial,  de  conformidade  com  a  lei,  o  Decreto  junto 
pelo  qual  é  aberto  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito  supple- 
mentar  de6:538$763  para  ter  a  indicada  applicaçSo.. 

Sou,  Senhor,  de  Vossa  Magestade  Imperial,  reverente  súbdito.  — fra/íCísco 
de  Carvalho  Soares  Brandão. 

Conforme.— Barão  de  Cabo  Frio. 


Senhor.— Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  por  Aviso  de  14  de  Dezembro 
ultimo,  que  a  SecçSo  do  Conselho  de  Estado  dos  Negocies  Estrangeiros  consulte 
com  seu  parecer  sobre  a  necessidade  da  abertura  de  um  credito  supplementar,  na 
importância  de6:538$763réis,  para  supprir  o  deficit,  que  em  duas  verbas  das  des- 
pezas  daquelle  Ministério  se  verificou  no  orçamento  de  1882  a  1883,  cujo  exercício  se 
acaba  de  encerrar. 

A'  SecçSo  foi  presente  o  Balanço  Geral  dos  créditos  e  das  despezas  desse 
Ministério  durante  o  referido  exercido,  e  do  exame  a  que  procedeu  verificou  que 
em  todas  as  verbas  desse  orçamento,  excepto  duas,  resultaram  sobras  na  impor- 
tância de  78:105$675,  sendo  que  na  verba— Ajudas  de  custo— deu-se  um  deficit 
de  390$62õ,  e  na  de— Despezas  extraordinárias  no  exterior  — outro  de  6:148$138, 
prefazendo  ambos  a  importância  de  6;538$763. 

Attendendo  a  Secç5o  do  Conselho  de  Estado  que  esse  insignificante  de^cíí  rea- 
lisou-se  em  despezas  de  sua  natureza  variáveis,  difficeis  de  serem  previamente 
calculadas  com  a  máxima  precisõo  desejável,  e  que  por  isso  mesmo  ach5o-se 
contempladas  na  Tabeliã  B  do  orçamento  do  Ministério  de  Estrangeiros  que  baixou 
com  a  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  J882,  é  de  parecer  que  na  conformidade  do 
arl.  20  da  Lei  n.  3140  de  .30  do  mesmo  meze  anno,  seja  o  G-overno  autorizado  para 
abrir  um  credito  supplementar  de  6:538$763,  afimde  preencher  o  d.cficit  mencio- 
nado. 

Este  é.  Senhor,  o  parecer  da  SecçSo.  Vossa  Magestade  Imperial  Mandará 
como  fôr  mais  acertado. 

Sala  das  conferencias,  4  de  Fevereiro  de  1884.  —  João  Lins  Vieira  Cansansão 
de  Sinimbu,.— Viscpnde  de  Paranaguá. —  José  Caetano  de  Andrade  Pinto. 

Conforme.—  Barão  de  Cabo  F}io. 


Decreto  n.  9i60  de  1  de  Março  de  188-4 

Concede  n  i  .Ministério  dos  Negoei')S  Ksti-angpiros  um  ereilito  siippleineiitiir  cie  G:538$783  para  «er  api>lie»do 
ai)  p:i,;'am.'Mio..leile.sp'2asaas  voi-!,as  do  §  4»  .  Ajiulas  de  custo  »  e§  5"  «  l'ktraop(linapias  aoexu-rior» 
il:»  I/^i  de  orcaineiiío  (1(1  oxereicio  linanceiro  de  1882-1883. 

Sendo  insiifficieiítes  os  créditos  concedidos  pela  Lei  ii.  3141  de  30  de  Outu- 
bro de  18S2  poiM  oecorrcr  <is  despezas  do.s  verbas  do  §  4°  «  Ajudas  de  custo » 
e  §  r.o  «  Extraordinárias  no  exterior  »  do  arL  4"  da  mesma  lei ;  Hei  por  bem 
tendo  ouvido  o  Consellio  de  Ministros  e  a  Secçúo  dos  Ne-ocios  Estrangeiros  dó 
Consellio  de  Estado,  de  conformidade  com  o  que  dispõe  o  art.  20  da  Lei  n.  3140 
de  30  de  Outubro  do  referido  anno,  Autorisar  o  Meu  Ministro  e  Secretario  de 
Esiado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  oI)rir  um  credito  supplementar  de  seis  contos 
quirdientos  trinta  e  oito  mil  setecentos  sessenta  e  três  réis,  para  serem  oppli- 
cados  trezentos  e  noventa  mil  seiscentos  vinte  e  cinco  réis  ás  despezas  da  verba 
«  Ajudas  de  custo  »  e  seis  contos  cento  quarenta  e  oito  mil  cento  trinta  e 
oito  reis  lis  da  verba  «  Extraordinaritis  no  exterior  »  do  exercido  de  1882-1 8K3 
o))servando-se  as  formalidades  da  lei. 

O  Senador  l--rancisco  de  Carvalho  Soares  Brandão,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar,  expedindo  os  despachos  necessários. 

e  do^'mperif  ^'"^  '^^  ''"''''''   '"^  ^  ^^  "^"""^^  '^^  ^^^*'  ^'^°  ^"^  Independência 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  ("are alho  Soares  Brandão. 
Coníovme.  —  Jiarâo  de  ''abo  Frio. 


—  .1  — 


"""'*  ""  ''•'■"""^  *  ««^'"  Pa,as  u.  .w«io  *  im-m 


issia 


Agoito. 


So  lembra., 
•^ovonilirp. 


I  Daieniliro., 


1NS3 


I,  Lopes G.íriw-.uíírlV''-"'''"  '"■"■'»uVi;ó,uíaõsr-V.--       »  qaarte'  " 
!  51    IJern  .dom  ,,„,.  por  aruS       7?  u V-^Í^^So  na  Belgi  a.     '''='"''0  "'l""-»  da  Cunh... 


--'■-'"•  =ír- »T»í^"íf :ÍKSaííi 


'*"í^r.i'>  cm  MonteV 


'1aa^-;:;^.--.|Ja.^.    -ap„  a.oJ, 


rjoni  idem 
I<loi 


na  China...        áquarlcis.' 


nomeação  de  rite-conju 

'"cstadata,  so  manjon  ihnniV  .■^'■'ij  .  -'l"aricis. 
ronioç3oWraaíS?._."  »»  aJd,do  o  Sr.   Jos, 


2(iuartois. 


í"^«^r„í2i^t,^-^--"±íe..,,,,. 


/::;^ir.-^-°-^è^aí^^p^sJ^„-•-od^ 


í  70.63.. 


^^cc^de  ConUkUidaJ,   .,.   ,;  d,-    D., „  ,„  .«,,._  „„,^^ 


JiOOO.JOOO 
l:5OQ5O00 
t:0O3,W0 
2--3Oft)O30 

J:OOJ{()00 

•1:763.5623 

3:õ03j000 
l-O0O^)0OO 

2.000,5000 

>:5flOáOOO 


í;0O0>O0O 
i:5O0jO00 

1--ÍÍOOÍOO0 

623,5000 


35:.T90i625 
35:000^000 


390,56»5 


■reclor,  Al-^^ir,  .^j,,,,,  ^^  Car..„M,._Coaf„ra„ 


o  Baroo  Je 


—  4  — 

Relação  das  despezas  da  veria  do  §  5°  «  Extraordinárias  no  exterior  »  do  art.  4" 
da  lei  de  orçamento  cm  vigor  no  exercício  financeiro  de  1882-1883 


1*183 
Outubro 


ríovciiibro  . 


Janeiro.... 
Março 

Abril 

Maio 

JuqIio 

Solombro . . 
Julho 

Solombro.. 
Outubro... 

Novembro. 

.M.-IÍO 

Outubro.... 

1^«<3 

Janoirc. .. 

FoYorciro., 


.Março 


Abril.... 
OuUbro. 


8 

Idoni, 

i.lfm 

11. 

S 

[dom. 

id  em 

II. 

a 

l.lciii. 

i-.iem 

n. 

» 

Idem, 

iílCII) 

11. 

íj 

IdOlII. 

idoiii 

11. 

10 

Idoui, 

idem 

n. 

i3 

Idem, 

idom 

11. 

1 

[dom. 

iJOIII 

11. 

23 

Idom, 

iilCIl) 

11. 

10 

Idem 

ide  IH 

n. 

Novembro., 
Dozembro., 

1SS3 

Fo  veroiro., 

.Março 

Julho 

Setembro.. 


l>ugas  nostiv  COrto 

\vito  i  Faionda  n,  43. —  .^siignatur.at  do  jornats  om  Buonos  Ajres £  3.18.0 

Idom,  idom.—  Tolof;raiiini,is,  idom £  S.IS.O 

Idom,  idom.—  Um  ma  |i.-i £  0.18.0 

Idom,  idom  n.     4X.—  .\'  coMi|tatilih  tio  navonaçjo,—  Passagens 

Idem,  idem  ii,     50. —  Coiiu'dorias  aui  iiidividiios  rorolliido»  no  oiicuuraçado  7  de  ^£. 

í*m6i-o 

Idem,  ilcBi  n.     61.—  Coiiilueoraçõoj 

Idom,  idom  n.     (i'i.—  Tulefraiiimas 

Idem,  idom  ii.     70.—  l  buaJeim  para  o  Consulado  no  Loreto 


83.. 

S4.. 
117.. 
119.- 
Ii2.. 
139.. 
I.-.9.. 

li;».. 

103.. 
18'... 


•  .Moiileviíléo.—  Soeeorriis  a  brazileiros  dosralulos 

■  Lc;'açiio  em  Buotius-Avres.    .\^>i;'natu^a5  de  jornacs.  £  3.18.0 

■  Condocorarõos 

Buciios..\yro.i.  -  Dosiiozas  eitraordiíiarias £  105. 7. 'j 

Indomnis.-içitú  á  .Marinlia 

.  Buenos-. Vyros.—  A.fsisiialuras  do  jornaes £3.18.0 

'  Assi^tuturas  do  Síaniiarií £  líí.19.0 

■  ISruielliis.  —  Telo^Tamma,< . 

■  Par'Suay. —  Dospoias  oxlraordinarias £  1C8.13.0 

■  k'  Teitjraph  Company.—  Telegraminas 


r*agcis  oiH  IjonUros 


k'  Lcsaçiio  na  Cran-Brotaiiha. —  SubTen;ão  ao  Riwr  piate  Jfai/,. 

Idom   em  Panz.—  Jonial  O/jicíal 

idom,  idom.—  Memorial  DiptomaUco 

Idem  na  Pruisia. —  Imprmsa 

Voneimonlos  do  Sr.  Callado,  ministro  na  China. —  1"  quartol.... 

k'  Dt>lof;acia. —  Tolegramraas 

Saquo  do  cniiNUl  geral  oní  Santa  Cruz  d«  la  Slorra 

Legação  na  Graii-Itretaiiha. —  Subvenção  ao  River  Plate  ^fail.., 

Ao  cônsul  110  Porto. —  Soccorros.—  Aviso  do  7  do  .\i;oslo 

k'  Legação  ora  AVashington .—  Duspozas  oitr.iorJi nanas 

Voneimonlos  ilo  Sr.  Callado,  ininidro  na  China. —  2"  ([uartcl.... 

Vieuna  d'Ausiria.—  Tolcgranimas.—  131  'Vioo  "orins 

A.' Legação  na  Itussia.. —  Coroação  do  Czar 


£  7.11.1 


Consulado  ora  Lisboa.—  Soceorros. —  OSjíOO  fortes 

A.'  Legaç.ão  na  Gran.Brolanha.—  ínbvonçjo  ao  iíiiier  Plate  ^^aii.... '...'...'...' .. 

Idem  na  PruJii.i. —  imprensa .",!...'....,. 

Ao  Barão  do  Aguiar  do  Andrade.—  Tologrammas • ....'...".'..' £6!ÒÕ. 

ko  coníulado  ora  Londres. —  Soccorros £  li.is.j 

A'  Legação  na  Grau-Brotanha. —  Tolcgranimas .....V .'. 

Idem  om  Parií.—  Idfm .' J, ."..!'..!'.! 

Ao  consulado  cm  Barcclíona.—  Soccorros '......1..'.'........'.'.'. .. 

A'  Locação  em   Pariz.—  Viagem  de  1  addido '.....'..'..'.'.  .'.....'.'.11'.'. 

Idom  na  lir.in-Drelanha.-  Uospcza  com  a  dcfoza  do  Viconto  Bravo...  i!!!!'..."'.! 

Idom,  idem.—  Subtenção  ao  River  Plate  MaiL !..!.. i. 

Saque  fjilo  polo  conselheiro  Lopes  Xctlo,  segando  a  cona  do  Lo*ndros'ri'.'Í3'dô'moi 
do  Jullio g  4j 

I>otoriiilnu(las 


Diversos  objectos  para  o  consulado  om  Loroio. 
Cayenna.—  Soccorros  a  1  brazileiro  desvalido. 


Enl-rro  lio  Yieo-eonsnl  Cardim,  fallociJo  na  Republica  Argentina     .  

baldo  do  contas  dorido  ao  Sr.  eonsclboiro  Callado,  ministro  na  CÍiin.a 

Um  telegranima  i  legação  om  Lisboa,  3Ii-.ÔO  fortes 

Idom  .i  legaciio  na  Ilalij,  111  francos 

Escosso  d..'  dcspe7.,is  que  fez  o  Barão  d'o  Alllin'd'r'a,"i'j(ir  "o'ccaViãò"dâ"co'r'.i.ãçái"dó 

..^f"---: •••: •■-•, 1.757  rublos 

A    Legação  om  Pariz.—  1  tologramma P  9  3  O 

Idom  na  Itália.—  1  dito Liras  lÚ  70 

Enicrro  do  consnl  M.aeiel  da  Rocb,i,  fallocido  'o'm   Pari'!'..'.' 


Soccorros  a  br.aziloirO!  desvalidos  e  mais  despezas   feitas  polo    iice-consul    Porta  v 

vionna '  «'/  30  ouro 

Consulta  ilo  ailrngados  om  Londros'.'.".'.'. ...'."  ". ^''í;  3  3  O 

'''íí  thT,"^'  ottr.iordinari.as  e  çvenlu'a'o's'<,'uõ 'põssa'm  tifsi'd'0'piga's'pib'dologido 

Vn,   n  rn  „  li    '"I''''  ■'"'"'  """"'""O  no»  ■«"«  dt  Agoilo.  Sclombro,  Outubro. 
.NoTcinbro  o  Dezombro  corro  nlo 


Credito.. 
Dífieit.. 


8U)0il 
39150UJ 

15,}i)8i 
98i),.O00 
208HS1) 

21ÍOJ0 

101,;889 

3if6fi7 

12.151)0J 

'J3C,!777 

283S.->C3 

3'.5r.C7 

1:0923«89 

2115  MO 

ilSOijDOO 

l;4M5'iOJ 


.->C5889 
2S,5Hl 

2:DR.sí889 

6:í3n,)OI0 

139,t85í 

l:72i5414 

075149 

27.-iá2."i9 

C:2j0jOI0 

97,5816 

õiOOO^OJ 


19C,Ç370 

444S114 

l:0885««9 

875313 
113,M08 
1505326 

535933 
3O05536 

40,5000 

l'.fO03 
44454-19 

305333 


2005000 
3Õ5166 

ÍO0.5O0O 
■*íii*44 
635109 
415630 

5:521519-. 

8I5.333 

415  i06 

7375OG8 

1:0:10  >O00 
2S5O0O 


!:OO05O00 


41:148{Í138 
35:OO0SO0O 


6:1-48^138 


,.  A^°.''^''2  '■''  CoDlibilid,aJe,  om  14  do  Doiomb 
Sê  tfioo  Frio. 


ro  do  1883.  —  O  Director,   Alexandre  ÁfTmsD  de  Carvalho.—  Conformo,  Barão 


Balanço  g,M  j^  ....jjto,  ,  j,,  ,^^„^  „„  ^,^,^j^_,,^  ^1^^  ^^^^^.^  fetrangoi,.., 


no  exercício  financeiro  ile  1882-1883 


«nEDITOS 


•vEnnAs 


i  1'-  Sicritlria  J'E4l»di),  moa Ji  ila  p.i, 

I  í„_  '-•*jVf3;;J^;_'"_';_''"  esterlinos 

li  JO—  EmpraoJos  an  dlipoiilbllM>,i«.  moeda  do  n.M 

l  *"-  Ajuda.  d.  cu.lo,  ao  .an,blo  do  J7  dlnh,lro,  OSlerlinOl  DO;  JJ 

i  S"-  Biiraordiniriaa  noHKrior,  idiini 

i  í»—  Ditas  nalnlorlor,  moaJi  do  pau ,. 

i  7o—  Conimiuíoi  do  liiuiiiii 


AS 


«7!  039,5000 
17B;S3l|J60fl 

3: 333^9433 

3»;oo,)íooo 


3° 
"a 

Sm" 

v«)íÍ 


DESPEGAS 


trrteTDAOA     Irou   ErracTViiii| 


m:msi3i\     i45..g4a5333 


m-.Kom) 

»:333j33t 
«3 1 333^3,')  ( 
SiCetjGCO 


536:S4lj66fi 

3SiOOOjOW 
33;U(»i!00U 

r.wsm 


Ii0l»l7èl6a 


S:U7j9Jl 


78;0(IOÍUOO       ll7!00ô*)00 


(8ã:i0lj0S8 
0:3->9ji;s 

33:39a,$Cl}l 

3l:098jí63|         7:0l3,5(i;5 
Mg|jfi66 
S8:M9«XM 


<«0::<7,;iOfl 
49l:839j'JM 

HtlliSlU 
I :  loi/seoo 

98;J9J^)j 


«..«s^a      .,,,.„.„      ,,,„,„,„,      ^^.3,^^^^  I      ^^^^^^^^1     ^^^^^^^ 


Seccio  da  (i)nlabil!dido  om  li  d«  Deiombro  d«  i883._ 


o  Dirocor.  ACxanírc  Aff„n„  d.  Cmm.-MormB.  IM,  dtCah»  Prio. 


paro  as  dospezcs  pela  verba-Va;'í^^^^  f  orçamento  e,n  .igor 

é  sufficiente.  '  ^  navaes-ato  o  fim  do  corrente  exercício,  nõo 

cicio  um  dejlat  de  ir/j:  uS        "    '"  ""^  ''"""^''^  ^'  ^"«^  '>^verá  no  fim  do  exer- 
Pclos  se...nntes  dados  dominstm-.se  o  que  fica  dito: 


Dcspoza  cjfcctica 

ThesoLiro  Nacional 

Pagadoria  da  Marinha. .'."..".'.' 267:876^r)2õ 

Delegacia  em  Londres        18:273$60rj 

Rioda  Prata...           3:879.?Õ56 

Alto  Urusuay    ""' 2:í]04$93G 

Mato  Grosso  ...■.::;;;:;;::;; 2:702$47o 

Outros  províncias.    ... 3:õ82$90O 

■ Í9:297s790 

Despia  „  .™„,,o. "JiS 

D«pe,a  licuula 314:734»2 

Despega  provável 

riiesoiiro  Nacional lAi-í^rrr. 

Pagadoria  da  .Marinha- ^ s^n 

^í;>Í^-^^ ::::::::::;:  i^ 

A.II0  Uniguay _         _    .  T.ow^rcorv 

.\Iato  Grosso caoí.Xt-a 

rt.               .    .            6:034s770 

Outras  províncias... -o o-^ro, 

• o3:/o3$434 

^^''^'^°^^'^' 380:0OQ$0O0 

Z).^a7  provável 159:118$803 

.•« /T  ° '^^'^"3°  <3aldespe:^a  provável,  com  relaç5o  ao  Thesouro  Nacional  e Pagado- 
riada  Mana ho,  tomou  a  Contadoria  por  base  a  conhecida  e  a  que  se  tem  defazeratéo 

fim  doexercicioporeffeitode  contratos  que  h5o  de  vigorar  até  30  de  Junho  deste 
amo,  tendo  também  em  vista  o  nnaiorconsumo  de  artigos,  em  razão  do  movimento 
aos  navios  que  formam  as  divisões  de  evoluções  e  outros. 
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No  Rio  da  Prata,  Alto  Urugiiay,  Provinda  de  Mato  Grosso  e  outras,  attendendo  & 
despeza  conhecida,  deu  como  provável  o  resto  dos  créditos  distribuídos  para  acudir 
aos  encargos  da  verta  até  o  flm  do  exercício. 

Os  motivos  do  auffmento  de  despeza  nos  nove  primeiros  mezes  do  exercido, 
augnnenlo  que  torrn  provn vel  o  deflcii  supramencionado,  foram  os  seguintes : 

Àpparelhamentodocruzador dei" classe ^/Antm/iíe^arroío  eos  reparos  ur- 
gentes das  corvetas  3)'ajano,Parnahyba  eMcíheroy  e  àe  ontTos  navios,  cujos 
apparelhos  tiveram  de  ser  renovados  afim  de  poderem  os  mesmos  navios  desempe- 
nhar commissões  que  eram  indispensíiveis  para  o  serviço,  instrucçao  e  exercícios  de 
ofBciaes  e  marinheiros. 

rambemconcopreupnra  o  excesso  de  despeza  a  renovação  dos  objectos  para  o 
rancho  ç  o  acqiiisiçao  de  maior  quantidade  de  taes  artigos  e  utensílios  era  razflo  do 
aiigmenlo  do  rumerode  praças  dos  corpos  de  Marinha  e  das  companhias  de  apren- 

dizes  marinheiros,  ora  consequência  do  engajamento  e   alistamento  de  voluntários 
e  menores. 

A.'  vista  do  exposto, e  lendo  na  forma  da  lei  ouvido  a  Secç5o  de  Guerra  e  Marinha 
do  Conselho  de  Estado,  tenho  alionra  de  submett-r  ú  approvaçao  de  Vossa  Majes- 
tade Imperial  o  decreto  junto,  abrindo  o  credito  de  159:ii8$80^  para  a  despeza"  da 
verba  —Munições  na  vaes  —  no  exercido  de  1832-1883. 

De  \'*ossa  Magestade  Imperial  súbdito  fiel  e reverente. 
João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos. 


Decreto  n.  89S8  de  30  de  Abril  de  1883 

Aatori.oa.«tosupp,c™cou.  .e  .9:»8õ.03p.ra  a,  a..pe„.  do  «i„i,.„io  .a  Ma.nha,  pela  ,orta  -  M„.i,.o,  .araos- 

ao   cxoreicio  áo  1882-1883 

Sendo  insufficiente  o  credito  votado  no  §25  do  art   5°  da  Lei  n  ■ -ii ai  wo  on  ^ 

Mr,LZeZ^:°^TÂIolZT'°":  toMeua„selho,  Secador  do  Império, 

e  raça  ^^.,^^^1  Tílt  >^T1' ^T^^S' ^^'t  Hr 

pendência  e  do  Império.  ^  ^^^'  ^^    ^^  ^"^«^e- 

Com  n  rubrica  de.  Sua  Magestade  o  Imperador.     ■' 

'^<'~'^ /íorentim  Meira  de  Va&concellos.  " 


m.mZ'!'-  ^^^"^^^-<^-  Negociosdo  império.- RIO  de  Janeiro,  26  ae 

cre^itold^lf     f    ?  P'P''^  J"''^^''  ^°^^^  ^  necessidade  de  abíir-se  um 
credito  supplementar  á  veria  « Soccorros  públicos,  do  exercicio  de  1883-1^4 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-  Francisco  Antunes  Maciel. 

A.  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  de  Estado  Martim  Francisco  Ribeiro  deAndrada. 


Decreto  n.  91 8d  de  5  de  Abril  de  1884 

Autoriza  o  .Minisro  e  Secrotario  de  Estado  dos  Negócios  do  toperio  a  abrir  .m  credito  supplementar  de 
483.29^274  a  verba  soccorros  públicos  do  eierciçio  de  1883-1884. 

Sendo  insufficiente  o  credito  de  2C0:0O0$030  votado  no  art;  2°  §  50  da  Lei  n.  3141 
de  30  de  oitubro  de  1882,  para  occorrer  ás  despezas  da  verba  Soccorros  públicos  do 
exercido  de  1883-1884 :  Hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  conselho  de  Ministros  e  a  secçSo 
dos  negócios  do  Império  do  consellio  de  Estado,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  20  da  Lei  n.  3140  de  30  de  oitubro  do  dito  anno,  Autorizar  o  ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  negócios  do  Império  a  abrir,  nos  lermos  do  art.  10  da  citada 
Lei  n .  3141,  um  credito  supplementar  de  quatrocantos  e  oitenta  e  três  contos  duzentos 
noventa  e  dous  mil  e  duzentos  e  setenta  e  qiiatro  réis  (48!:292$274)  á  referida  verba. 

Francisco  Antunes  Maciel,  do  Meu  conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  5  de  abril,  de  1S84,  63°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Antunes  Maciel. 


Senhor.— Por  aviso  do  Ministério  d(j  Império  do  '25  do  corrente  mez,  ordenou 
Vossa  Mngestade  Imperial  quo  a  Secção  dos  Negocies  do  Império  do  Gonsellio  d'Es- 
tado  consultasse  com  o  seu  parecer,  conforme  preceitua  o  art.  20  da  Lei  n.  3140  de  30 
deoitubrode  1882,  sobre  a  necessidade  de  abrir-se  ao  dito  ministério  um  credito  sup- 
plementar  de  •{S3:i9i$274  á  verba  «Soccorros  Piiblicos»  doexercicio  de  1883--188-Í,  nSo 
só  para  pagamento  dedespezas  já  autorizadas,  como  para  attender  ás  que  ainda  se 
tenham  de  fazer  até  ao  encerramento  do  exercício. 

A  proposta  do  credito  vem  acompanhada  de  uma  demonstração  desenvolvida  das 
despezas  da  sobredita  verba. 

As  razões  allegadas,  relativamente  ú  insufficiencia  do  credito  de  200:000^000 
antesmesmo  de  ter  sido  votado  pelo  poder  legislativo,  sflo  procedentes";  visto  quó 
só  as  despezas  de  caracter  permanente,  que  sobem  a  li3:371$!G7,  e  que  eram  conhe- 
cidas do  legislador  quando  promulgou-se  a  Lei  da  despeza  n.  3141  também  de  30  de 
oitubro  de  1882,  quasi  o  absorvem,  e,  portanto,  a  differença  de86:628$833  não  bastava 
si  quer  para  attender  ao  serviço  que,  de  ha  annos  para  cá,  o  Governo  faz  com  a  inter- 
nação de  immigrantes,  cuja  dcspeza  realizada  até  a  presente  data  eleva-se  a  mais 
delOO:OOOíOOO,semcontarem-secomasdc  soccorros  ú  população  em  geral  con- 
forme impõe  a  Constituição  do  Império,  por  occasiao  de  manifestações  de  moíestias 
epidemicas,  o  que  eíTectivnmente  se  deu. 

Em  virtude  do  art.  W  da  Lei  citada  n.  .^141  tem  o  Governo  faculdade  de  abrir 
credito supplemen taro  referida  verba. 

Conforma-se,  pois,  a  maioria  da  Secção  coma  proposta  do  Governo  por  serem 
convmcentes  as  justificações  porelle  exhibidas ;  esujeita  este  parecerão  alto  critério 
de  Vossa  Mogestade  Imperial. 

O  Conselheiro  d'EstadoAfronso  Celso  de  Assis  Figueiredo  deu  o  seguinte  voto 
em  separado:  o       ^   v^lu 

^^^Jmto  divergir  do  illustrado  Relator,  cujas  opiniões  estou  acostumado  a  res- 

de  18^83^;^S' '^oT'"'"'''^  "'  yerba-Soccorros  Públicos  -  para  o  corrente  exercício 
del883-lbS.,como  para  o  anterior,  destina-se  exclusivamente  ás  despezas  prove- 
nientes de  epidemias,  fume,  sècca,  inundação,  e  ás  de  soccorros  a  pessoas  Tnd 
gentes,  de  conformidade  com  a  Lei  n.  589  de  14  de  setembro  de  1850 

refe4m'snrm?,fn  ''''';  "!,'"^  ''  ''''  '''''''''  ^«-P^^^^^ndia   outras  que 
peS.  ^^^"^^'•^'^^"'^  ^o^st^^ío  sanitário,  como  se  vè  das  tabeliãs  res- 

.n  J'"f V'^° ''''''°"^"'''  '  <=o"^"^issaode  orçamento  do  Senado  em  seu  parecer 
opresentado  na  sessão  de  18  de  julho  de  1882,  como  se  verifica  dos  Anme  á  m^  ' 
propoz  sua  divisão  em  duas  -  uma  para  soccorros  públicos,  propr^an"ene  d  to^  é 
outra  para  melhoramento  do  estado  sanitário,  dizendo  •  '  ^ 

Hn  Zf  "^'''''"'  tal  divisão  nao  só  no  interesse  do  melhor  exame  e  fiscalisncSo 

n.  .^41  de  30  de  oitubro  do  referido  anno,  art.  2-  ns.  50  e  51 


serviços  inteiramente  distlnctos  dos  que  ello  com  prebende,  e  que,  demais,  per- 
tciicem  a  outros  rubricas  do  orçamento. 

Oro,  desse  numero  silo: 

1.°.-  Todas  as  parcellas  que  a  3."  Directoria  da  Secretaria  declara,  na  exposi- 
çao  para  a  abertura  de  um  credito  supplementar.  ter  morcadocom  um  signaí 
encarnado,  e  ciue  montam  pelo  seu  próprio  calculo  a  113:371s000; 

2.°- Outras   oddicções    que   niio  podem  igualmente  ser  iniputadas  á  verba  — 
Soccorros  Públicos-  como  sejíim:  acquisifT.o  e  concerto  de  escaleres  para  ns  visitas 
dosporlos,  gratificoçues  ás  commissOes  voccinico-sanitarias,  e  instituto  vaccinicola 
queexcedem  de  70:0;jO<000. 

Esles  dispcndios  devem  correr  por  outros  verbas,  que llies  silo  próprias:  Hygi- 
enePubiica,InstitutoVoccinico,  Inspecção  de  saúde  dos  portos,  Lazaretos,  Melho- 
ramento do  Estado  Sanitário  e  Obras. 

^     Leval-os  em  conta  para  abrir  crcditosupplementir  á  de  que  se  trata,  —  que  a  lei 
tão  clara,  e  positiviímcnie  discriniinoii,  não  seria  regular. 

Importaiia  um  duplo  abuso,  expressamente  proliibido,  isto  é:-  applicar  as 
consignações  de  uma  a  outras  rubricas  do  orçamento,  e  reforçar,  por  meios  indire- 
ctos, verbas  que  a. Tabeliã  B  da  citada  Lei  n.  3141  não  Incluio  entre  as  que  são  sus- 
ceptíveis de  siipplemento.  — 

Eliminados,  como  cumpre,  as  duas  parcellas  indicados,  a  somma  votada  para 
Soccorros  Públicos  ainda  offerece  margem. 

,^  ^  Si  esta  è  insufificiente  para  as  despesas  imprescindíveis  até  o  fim  do  exer- 
cido, e  nuo  é  possível  aguardar  as  providencias  do  Corpo  Leírislativo,  prestes  a 
rounir-sc,  está  o  Governo  Imperial  em  seu  direito  de  abrir  o  credito,  mas  tilo  so- 
mente da  quantia  necessária,  k.  que  pede  a  Directoria  de  483:292>;274,  não  me 
parece  justificada. 

Por  ultimo  ponderarei  que  nenhum  credito  pôde  ser  aberto  senão  depois  do 
9.0  mez  do  exercício,  como  determiina  a  Lei  n .  3140,  art.  20  §  1.° 

Sala  das  conferencias  da  SecçiSo  dos  ISegocios  do  Império  do  Consellio  d'Eslado> 
em  27  de  março  de  i^^.—  Martbn  Francisco  Ribeiro  de  Amlrada.—  José  Bento  da 
Cunha  e  Firjiteircdo.-Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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MINISTÉRIO    3»  MPBRIO 


1883-1884 


Demonstração  «l««  despexas  feita«   o   por   fazer    pela   verba 

«  Sooeorros   puDliooa» 

DESPEZAS     KEITAS 

Pessoa!  : 

Gralificaç5:'S  duranln  o  oxercicio  : 
\o  Dr.  José  Amónio  Pereira  da  Silva,  ammiinuejise  addido  da  Junla 

■  ,   .     .    „  1:400^000 

de  hygiene " 

Ao  Dr-  AnlonioMailins  Pinheiro,  ajudante  do  Inspector  de  saúde  do 
Dorto  pelo  iraballio  do  expediente  c  consiTvação  do  material  da  vi- 
sitado porto ^--^oo^ooo 

Aos  pharmaccuticos  Francisco  Maria  de  Mello  e  Oliveira  e  Ji.aquim 
Torquato  Soares  da  Gamara,  auxiliares  da  JunU  de  hygiene  no 
e^aine  das  pl.armacias  e  drogarias ^rCOngOOO         6:400^000 

Gratificações  tempornriase  que  cessaram  : 

A  Ignacio  Dias  Paes  Leme,  dei  de  julho  a  21  de  setembro  como 
encarregado  da  vaccinação  na  provinda  de  Goyaz l:080§0OO 

Ao  Dr.  José  de  Castro  Rahello,  de  20  de  setembro  a  31  de  dezembro, 
idem  do  tratamento  de  indigentes  nas  freguczias  de  Campo  Grande 
eirajá.. 3:7o8;$C66     • 

\o  Dr.  PorfirioDias  dos  Santos,  de  1  de  jiiiiio  a  31  de  agosto,  idem  na 

■  villadeltaguahy IMO^Q 

Ao  Dr.  Bernardo  José  de  Figueiredo,  de  18  de  setembro  a  5  de  no- 
vembro,  idem  na  freguezia  de  Jacarepaguá 1:8075999 

.\o  Dr.  Amaro  Ferreira  das  Neves  Armcnd,  dei  dejullioa2"  de  oi- 
tuLro  como  cmarirgado  do  tratamento  de  indigentes  no  niunicipio 
de  Saquartma • l  :93i)|5'i8:} 

Ao  Dr.  Celesliiio  do  .Xascimonio  e Silva,  de  29  de  setembro  a  28  de 
dezembro  na  frcguezia  de  Guaraliba l  líiOO.ílflOO 

Ao  Dr.  José  Ricardo  Pires  de  Almeida,  do  12  de  dezembro  a  II  de  fe- 
vereiro, idem  na  frognezia  do  Inhaúma 1:000)5000 

Aos  cxtinclos  vaccinadori^s  das  freguezias  urbanas  de  i  de  julho  a  31 
de  dezembro 13 : 77850O0 

Ao  pessoal  do  exlinclo  hospital  de  Santa  Barbara,  ia  1  de  julho  a  7 
de  dezembro 8:7903111 

\i)<  ai.tiiros  enc:irri'gadiis  de  ilesinfocçiJi's  de  casas,  de  1  de  julho  a  IS 

"  defevereiro 5:320^:330       39:970^609 

Gratificações  pagas  measaliiiente  e  que  continuam  : 

Ao  pessoal  do  hospital  iiiarilimo  de  Santa  Izahcl  de  1  de  Julho  a  29  de 
reverei  ro 12:483^)73 

Aos  auxiliares  do  Dr.  Domingos  José  Freire  nacoirimissão  de  que  se 
acha  incumbido  o  mesmo  doutur  sobre  febre  amarella,  idem :j:òO0^0O0 

Aos  vaccinadores  das  freguezias  suburbanas  idem 1:COO^OOO 

Aos  membros  e  mais  empregados  dascommissões  vacciuico-S3ni'arias 
de  31  de  dezembro  a  29  de  fevereiro 20:7765796       38:4624171 


—  5 


Material : 

Sustenlodosania,aeMuo  ser.ein  para  experiências  .la  com>nissào 
sobro  fiibre  amirolla 

Custeio  do  iiospilal  marilimo  de  Santa  Izab.- 1... '.'.",".',*  ' "'  *" 

Idem  do  iiospilal  deSaaia  Barbara ,.. .  ' *'" 

ConsiruccSo  do  cremaiorlo 

Sustento  e   conducção  de  immigranles '...'..'."...! 

Passagens  a  alienados  e  indigentes 

Alague!  de  um  niez  da   casa    ad(;ú^idã'pa;a ■agasalho  dós' múrà" 

dores   dos  corliçus  mandados    f.char  pelas  co.n.nis^ães  vaccinico 

sanitárias ^  _ 

Installacão  do  Instituto  vaciíiicola  da  cidade  de  Pdoiàs"!  ! 

Curativo  dus   iiHliyenles  d:i  villjide  li;ii,'iu,liy, 
AcquisivSo   de  um.  rede  para  conducçno  dos  indigei,lerfáÍíecidLs"ná 
frc^^uezin  de  Inhsúnia 

Medií-anientos  para  o  Iraiaiuenlo  dus  iadigeates 'das'rrèglie2Íàs' de 
JacarepagLia,  Inhaúma,  Giiaratib  i  e  Camiio  Grande 

Tratamentos  dos  iadigentes  da  cidade  do  Val.-nç-,,  e  fr.juezià  'dêsaàlô 
António  do  Rio  Honilo 

Idem  idem  cidade  de  S.  Fidelis 

Publicações  de   aiinuiicios  das  coniinissuL-s  vaccinico  sanitárias!.' .'.' .'.' 

InstalLiffio  dos  postos  das  ditus  coiTiiiiissòes 

Asseio  dos  mesmos  postos ., 


Aluguel  idem. 


Créditos  ás  províncias  : 
Amazonas  : 

Concerto  e  acquisição  de  novoí  escaleres  para  as  visilasdo  porto.,., 
Pará  : 

Tratamento  de  iadigenles  accominetlidos  de  variola.. , 

M,'"ranlião  : 


Tratami'nlo  de  indigentes ;icunimettidus  da  variola.... 

Concerto  e  acquisii-ão  de  novos  escaleres  para  as  visitas 

do  porto 

Piau  li  y  : 

Concerto  o  acquisição  de  novos  escaleres  para  as  visitas 
do  porto 

Tratamento  de  indigentes  aconi  inetlidos  do  febres  de  mau 
caracter 

Ceani  : 

Tratamento  de  indigentes  aconimeltidos  de  v.iriola,. . 
Idem  de  febres  interinitlentes  do  mau  caracter 

Parahyba : 
Tratamento  do  indigentes  acominettidos  de  variola. .. . 

Pernambuco  : 

Trat.imentode  indigentes  acomineltidos  de  variola 

Construcção  de  uma  baleeira  para  as  visitas  do  porto. . 


708âSOO 

160^700 
1445210 

171^'ÍO 
385,5836 


Í6S4m 

4:761(5133 

14:046^426 

12:733,5830 

13:28áí999 

i;7,550D 


300,5000 
5:000,5000 

^97^03 

24^000 
2:179í730 

4:177álo0 

7270100 

975^000 

2:374^900 

48^100 

432^79.:;       61:7ò3i56i6 


330ííUO0 


2:000^000 


3:2924,600 


1 :0O0;500O 
60(*,5298 


3U9,?910 

Sõl-yVÒQ 
OõlAáOO 

l:C08ií29a 
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Altgiaa : 

Tratamoiijlodelndigenleíacominellidosdcvdrlola....        1:3»4Í000 

Construccio  de  um  oscsler  para  as  visitas  do  porlo.  700*000        Í:08WOOO 

Sergipe: 
Tratíoienlo  de  indigentes  acoramellldosdevnriola....  l-OflO))000 

Bahia  : 
Acquisivao  de  .imbulaacias  e  graliOcaçíes  a  médicos 
commissionados  eia  diversos  pontos  da  província. . . .  5:000*000 

Espirito  Santo  : 
Tratamento  de  indigentes  acommeltidos de  v.inoIa....  847ÍÍÍÍ0 

S.  Paulo  : 
Tratamento  de  indigentes  acommeltidos  de  varíola —       12:2005000 
Concerto  do  escaler  das  visitas  do  porto ^OjjMOO       12:2i0*000 

Paraná  : 
Tratamento  de  indigentes  acommeltidos ie  varíola....  i7á*960 

Concerto  e  acquisição  de  escaleres  para  as  visitas  do 

porto r 2i2*500  415*160 

S.  Pedro  : 
Tratamento  de  indigentes  acomraettidos  do  variola. . . .  3:763*650 

Uinas  Geraes : 
Soccorros  ás  victimas  da  fome  aos  nmaicipios  do  Serro 
eS.Mignel 4:000*000      38:090*034 

DXSPEZAS  POR  FAZER 

Pessoal : 

GratiQcaçSes  até  ao  íim  do  exercido : 

Ao  pessoal  do  bospilal  maritimo  de  Saala  Izabel 11  :!S33*376 

Aosauxiliares  do  Dr.  Domingos  José  Freire  na  com- 

missãosobro  febre  amarcUa ..- 1:930*000 

Aos  vaccioadores  das  freguezias  sob  arbanas 800*000 

Aos  membros   c    mais  empregados  díls.  comoiisEScs 

vaccinico-sanitarias 48:000*000       02:253*370 

Material : 

Alngnoisdos  postos  vacciaico  sanitários. 933*332 

Asseio  dos  ditos  postos i60*O0O 

Transporte  de  imniigrantcs,  segando  as  contas  já  apre- 
sentadas   90:212*415       91:305*747 

Créditos  pedidos  pi.'las  províncias:  — — ^^— 

Pará : 

Tratamento  de  indigentes  acommeitidjs  de  variola 18:000*003 

Maranhão : 

liem  ideoa , 5:000^000 


Mauby ; 

Idorn  de  febre  demáocaracler 303AOJ7 

Rio  Grande  do  Korts  : 
Idem  de  moleslias  reinantes 3:OOOJOOO 

S.  Paalo : 

Tratamonlo  de  iadigenles  accomellidos  de  varíola...       lOrOOOíOOO 
Paraná : 

'*"'"•   '^«"^ 1:583^350 

Minas  Geraes: 

"«™''''^«^" '. C:868íi8l 

Alagoas: 

^''''"''  '^"^ íiOOjOOO       W:2Õ6Í671      198:81!«f79i 

-    „    ,  383:49íflí74 

Para  despezas  com  o  tratamenio  de  indigcnles   acomnieltidos  do 

varíola  em  iNiciiíeroy,  Angra  dos  Rci.s  Parahyba  do  Sul,  Campos 

e  S.  João  da  Barra,  j.í  autorizados,  cujo  dispêndio,  porém,  não  se 

conhece  ainda , 

Para  sustento  o  transportes  de  immigranles  até  ao  fim  do  exercício..  fi 

Para  soccorros  públicos  nas  províncias a 

Que  se  calculão  aproximadamente  em 300:0000000 

683:49i5274 
Credito  da  lei 200:000^0 

Importância  doada  pelo  Barão  de  Aquiao  e  mandada  addicionar  a 

esta  verba.., 200^00     200:200^000 

Credito  preciso.... 483:292(5274 

Terceira  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em  17  de  Março  de  1884.— 
Visto,  Miil'jsi.—A.  F,  Lias.  '    * 
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Decreto  n.  9194  de  26  de  Abril  de  d884 

Abre  xo  ministério  doi  negócios  da  j  isliça  o  cwdito  «traordinirio  <le  35-288tóM    n.  «. 

co«  as  o.,as  da  casa  de  a.enc,ao  da  cO«e,  no  elST^^^S TlS::"'^  "'  '"'"'^ 

Verificondo-s€  no  próprio  nacional,  em  que  funcciona  a  casa  de  detencfio 
grandes  estragos  originados  da  sublevoçdo  dos  presos  nos  dias  13  e  14  d  de'eS 
ulUmo  pelo  que  têm  de  ser  «li  executadas.  n«s  condições  previshs  nos  0^4^ 

ei8^  Z'T''''''-'"'"  ''  ^'"''  ^2^'§2odaden^792derdeouab:^ 
de  1877,  oipas  indispensáveis  e  urgentes,  nfio  sO  para  segurança  dos  mesmos  prescT 

que  se  acham  distnbuidos  até  por  estabelecimentos  de  prisfio  militar,  mas  ainda  nó 
interesse  de  evitar-se  maior  ruina  do  rdiflcio  e  o  desenvolvimento  de  moléstias 
Hei  por  bem,  ouvido  o  ministério  da  fazenda  (art.25.  §3»  dn  lei  n.  2792  de  20  de 
outubro  de  1877j,  ena  conformidade  do  parecer  do  conselho  de  estado  pleno  de 
26  do  corrente  (art.  20  da  lei  n.  3140  de  30  de  outubro  de  1882),  abrir  ao  ministério 
dos  negócios  da  justiça  o  credito  extraordinário  de  35:288$209,  que  será  applicado 
no  actual  exercido,  á  execuçSo  das  mencionadas  obras,  do  que  se  dará  conta  ooDor- 
tunamenteao  poder  legislativo. 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraiso,  do  meuconseliio,  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negoaos  da  justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  abril  de  1884,  630  do  independência  edo  império. 

Con)  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Prisco  de  SotLsa  Paraiso. 


o   — 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 


a  u  or.aU.>   oxtc.io..aiu*vl.,  do,tUxva>  A.    oUra, 


A  sublevação  dos  presos  na  casa  de  detenção  nos  dias  13  e  14  de  dezembro 
proxí.nassado  cauíou  grandes  estragos  .quclie  edificio.  propr.o  naoonal 
^  r.  r  npro,sorri  a  execucão  de  obras  importantes,  quo  pela  mspectona 
X^Tt::^^^^^  ^oTan^orçados  na  quantia  do 3.:-2SS.209.  segundose  .. 
fos  documentos  juntos  ao  aviso  de  lOde  janeiro  i.llimo  do  mnusteno  da  agrxcul- 
tiira  commercio  6 obras  púbicas.  _ 

4  sô  pela  segurança  dos  presos,  que  foi  mister  distribuir  provisoriamente  ale 
por  estabelecimentos  de  prisão  militar,  mas  ainda  no  interesse  de  eyitar-se  maior 
ínina  do  edificio,  e  o  desenvolvimento  de  moléstias  em  consequência  do  mau  estado 
em  que  ficaram  os  encanamentos  de  esgoto,  seria  da  maior  inconveniência  adiara 
realizacõo  das  obras  indicadas. 

Dispõe  o  art  12  ^  4°  da  lei  n.  llUde  27  de-  setembro  de  18G0  que  a  despeza 
com  os  propi-ios  nacionaes,  que  estiverem  ao  serviço  de  qualquer  dos  minislerios, 
corra  por  conta  da  verbo-  obras  publicas-do  mesmo  ministério. 

A  verba -obras -do  ministério  da  justiça,  porém,  foi  dotada  no  corrente 
exercido  pela  lei  n.  3141  de  30  de  outubro  de  1882,  art.  S°n.  13,  com  a  exígua 
quantia  de  15:000$,  e  somente  para  a  consercação  dos  prédios  ao  serviço  do  mesmo 

ministério. 

Desse  credito  ha  apenas  o  saldo  de  1:5£6^614,  sujeito  as  emergências  que 
occorrerem  até  30  de  juiiho  próximo  futuro,  tendo  tido  o  resto  a  seguinte  appií- 
cacao : 


DESPEZA    PAGA. 


Casa  de  correcção .í*f^? 

Secretaria  de  estado 2:G72ííO0O 

Casa  de  detenção 5o$34  > 

Secretaria  de  policia  da  c")rte 1: 400^000 

Postos  policiaes 44'J!>8l>1 

Sala  do  expediente  dos  vehicilos COSOOO 

Asylo  de  mendicidade 120$0O0 

Estaçíio  de  guarda  urbona õO-íOOO 

Secretaria  de  policia  do  Rio  Grande  do  Sul 250.-$0O0 

Relaçílo  de  Porto  Alegre 30$0O:) 

Auxilio  â  camará  municipal  da  aJiie  para  a  sola  do  jiiry 5 :0O9-^UO0 

ll:4õ3.$:!Sfi 
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DESPEZjV    AUTOmZ.VD.V 

Eslações  de  gniarda  urbana  -Roporo  e  linipjza,  indicados 

pola  junta  de  hygieiío l:0O0i;iJ0O 

Corpo  militor  de  policia 300$000 

Secretaria  de  estado l-^j^OOO 

Cnsn  de  correcção  —  l'OPias  dos  galos  em progíidos  nacoii- 

servnr-ao  do  cdineio COa^OOU     2:O2U.ÍO0O 

''"'^'^' I:J:47y$38G 

Ci'edilo  votado  pela  lei  n.  3141  de  30  de  ouUiljro  de  itiSi, 

^'^•'•^'^"•13 ;  iõiOJOiOUO 

Saldo T52ÍGÍ4 

E',  portanto,  o  c-iso  de  credito  extraordiíurio,  1105  termos  da  Id  n.  [.^t)  de  1)  de 
selembro  de  l?,5i),  art.  4"  §  .'í",  que  dispõe  : 

a  ...  poderá  o  Governo  abrir  crediloá  extraordinários  para  occori'or  a  servic^os 
urgentes  e  extraordinários,  não  coniprelieiididoá  na  lei  de  orçanienlo,  por  aão  pode- 
rem ser  previstos  por  ellu.  » 

Lei  n.  2792  de  20  de  outubro  de  1877,  arl.  25  §  2o,  que  dispõe  : 
«  Os  créditos  extraordinários,  fora  dos  aisos  exceptuados  na  segunda  parte  do 
§  40  do  artigo  40  da  lei  n.  5S9  de  'J  de  setembro  de  lá5:j,  sóiiiente  são  pjriuiltidos 
para  occorrer  a  serviços  (pie não  puderem  ser  previstos  na  lei  de  orea mento  e  que 
absolutamente  não  possam  ser  adiados  até  a  decretação  de  fundos  pelo  poder  legis- 
lativo. » 

Evidentemente  o  serviço,  que  ora  se  reclama,  é  por  sua  natureza  extraordinário, 
inteiramente  fora  da  previsão  orçameataria  e  não  pôde  ser  adiado. 

Ouvido  sobre  o  assumpto  o  ministério  da  fazenda,  na  fórina  do  art.  25  §  3°  da 
citada  lei  n.  2792  de  1877,  resp  ondeu  elle  e:n  data  de  õ  do  corrente  mez,  com  o  aviso 
seguinte  : 

«  Illni.eE.xm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  eni  resposta  aos  seus  avisos  de  22  de 
janeiro  e  28  de  fevereiro  uUinios,  que  está  dentro  dos  recursos  de  que  dispõe  o 
lliesouro  nacional  a  quantia  pela  qual  o  ministério  a  cargo  de  V.  Ex.  pretende 
abrir  credito  extraordinário,  aflui  deoccorrer  ás  despeitas  que  se  têm  de  fazer  na 
casa  do  detenção,  e  que  não  polem  ser  adiadas,  uma  ve/.  que  -a  referida  quantia 
não  é  avultada, 

«  Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafarjcttc  Rodiif/ucs  Pereira.—  A.?> .  Ex.  oSr,  Fran- 
cisco Prisco  de  Souza  Paraiso.  » 

Epara  que  o  Governo  possa  abrir  o  alluJido  credito  extraordinário  resta  a 
audiência  do  conselho  de  osfcklo  pleno,  conforme  preceitua  o  art.  20  da  lei  n.  314q 
de  30  de  outubro  de  IS82. 

4"  secção  da  secretaria  de  estada  dos  negócios  da  justiça  em  9  de  abril  de  1884. 
—  Bciiedicto  António  Bucno.—Visío  .—Directoria  geral,  9  de  abril  de  1884.—  Cunha 
Figueiredo  Júnior. 

A  26  de  alpril  foi  ouvido  o  consellio  de  estado  c  á  vista  do  seu  parecer  Laixou  o 
decreto  n.  9194  abrindo  o  credito  (mesma  data.  ) 
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Acta  (In  Confòronclfk  de  90  de  abril  do  ISd^A 


Aos  20  dcobrildo  aiino  do  Nascimento  de  Kosso  Senhor  Jesus  Ch  ris  to  de  1884, 
na  Imperial  Quinto  da  Boa  Visto,  bairro  de  S.  Christovíío,  desta  cidade  de  S.  Sebas- 
tião do  Rio  de  Janeiro,  reaniii-se  o  consellio  de  estado,  sob  a  presidência  do  Muito 
Alto  ,e  Milito  Poderoso  Seniior  D.  Pedr.)  Segundo,  Imperador  Constitucional  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brazii,  estando  presentes  os  consellieiros  de  estado  Visconde 
de  Muritlba,  Joaquim  Kayniuuílo  de  Lamare,  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Vis- 
conde de  Paranagaii,  José  Caetano  de  Andrade  Pinto,  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo 
eAlTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

Estiveram  tnitibem  presentes  os  ministros  e  secretários  de  estado  dos  negócios 
da  fazenda  e  presidente  do  conselho,  Lafnyette  Rodrigues  Pereira,  da  justi(;a,  Fran- 
cisco Prisco  deSOMzaParaiso,  de  estrangeiros,  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão, 
da  marinha,  António  de  Almeida  e  Oliveira,  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas,  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

Faltaram,  por  enfermos,  os  conselheiros  dtí  estado  Viscondes  do  Bom  Retiro  e 
Niclheroy,  e  por  impedimento  os  conselheiros  Paulino  José  Soares  de  Souza,  Jero- 
nymo  José  Teixeira  Júnior,  Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,e  JoiioLins  Vieira 
CansansCLcde  Sinimbu,  e  os  ministros  c  secretaries  de  esladodos  negócios  do  impé- 
rio, Francisco  Antunes  Maciel  e  da  guerra  Felippe  Franco  de  Sá. 

Aberta  o  conferencia  Sua  Magestade  o  Imperador  Oi'denoa  ciiie  servindo  de  secre- 
tario no  impedimento  do  Visconde  do  Bom  Retiro,  o  conselheiro  AfTonso  Celso,  pro- 
cedesse esleá  leilMra  das  aclas  das  conferencias  anteriores  de  7  de  agosto  de  1SS3  e  2 
de  outubro  do  mesmo  anno,  que  ainda  núo  tinham  sido  approvados. 

Feita  a  leitura,  c  não  liavendo  quem  sobre  as  ditas  actas  fizesse  reclamações, 
o  ^^esmo  A  ugusto  Senhor  deu-as  por  approvadas  e  Determinou  que  os  conselheiros 
presentes  emiltisscm  seu  parecer  sobre  o  objecto  da  conferencia  constante  do  aviso 
circular  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  justiça  de  23  do  corrente  mez,  a 
saber  — a  a' ert ura  de  um  credito  extraordinário  de  35;28S$209  para  occorrer  a  des- 
pezas  com  obras  urgentes  na  casa  de  detenrílo  desta  corte. 

O  Visconde  de  Muriliba  sente  não  poder  prestar  o  seu  voto  para  abertura  do  cre- 
dido  proposto. 

Alei  que  regala  o  assumpto  é  o  §  2»  do  art,  23  da  de  n.  2792  de  2J  de  outubro  de 

1S77. 

Estalei  exige  positivamente  duas  condições  simultâneas  para  abrir-se  credito 
extraordinário. 

1."  que  o  sejvvi(}or]ão  possa  ser  pre  eis  to  na  lei  do  orçamento. 

2^  que  o  serviço  não  possa  ser  absolutamente  adiado  até  a  decretoçõo  de  fundos 
pelo  poder  legislativo. 

Ora,  o  servic:o  de  reparos  nos  edifícios  do  ministério  da  justiça  nSosú  foi  previsto 
mas  também  effectivaraente  attendido  na  verba— obras  -  do  orçamento  vigente 
ainda  que  com  quantia  insufificienle. 

Vê-se  nos  orçamentos  que  servem  de  base  ás  respectivas  leis  que  naquelia  verba 
se  incluem  os  reparos  ou  conservação  dos  edifícios. 


—   i)  — 


Na  domonstrof-flo  da  dcsn^yn  r>n,>„         .    . 
sonirms  destinadas  a  iLs  ríZ^a  .    ''!       '"'^  ""'"^  '''"  verba  encontra ^-se 
extraordinárias.  '^"''  ''""  "  '"^^  "«^^  ^'«""Si-e  si  síío  ordinari«s  ou 

.  alplr-se  credito^^extraordrnaíiT  '"'"  ''"''"^"'  ^  ^°'''''"^''  "^'^  póde  ser  motivo  para 

n^oT:::ZTn:7òZ-^^^^^  ^^  ^--^-  na  casa  de  detenção 

assim  nfiodá  isso  occassifloao  referido  Tedi.n  ^°''''"  r*-^^^''  "°  orçamento,  aindn 
psros  doq.elln  casa  nflo  podiar.hl,,,  f  !  P*^'"  "^^  «-^star  justificado  que  os  re- 
fundos  pelo  poderlegislati^r         '^""'"^^'"^'^"^^  «^r  adiados  alé  o  decretação  do 

oco.ísi::;r:r:s^ií'::;;:r'^"^^"-^^-'°^od-rrido  desde  a,^ 
ditas  cabras  „aoptx";ó:*i':í:rr'"^™"  '"°"^° » ^"^»='=  -- 

Succcde  outro  lanloi»  2»  caso  'wis-uoii  JOilus. 

credUo'''°''°'°''^""''™'**'"''°™'""»"°«''>-™''»°deveraW.-seorererid„ 

ua  ine,  portanto,  o  seu  voto,  concordando  na  abertura  do  credito 

O  conselheiro  Dantas  pensa  con.  o  illustrado    coUega    qu^  o  precedeu     ser 
mduL.tavel  a  necessidade  e  legalidade  de  um  credito  extraordinário!  porá  repara S 

ue  presos  que  ali  houve  em  dezembro  do  anno  passado 

mini^,,^'^'^^''"?"''  !  '^«'^«"stração    offerecida    ao  conselho  de  estado  pelo  Sr 
r^n.^      '-''•''"'"' '"''^"^'°"^°  podia  continuar  no  estado  a  que  fi<;u 
fveisir-p"?  -7f-"d«  estabelecimento  dessa  ordem  sexn  as  Lispra- 
sams  cond  coes   de  perfeita  segurança.   As    obras    a  fazer-se  erara  inadiáveis 
e,  portanto,  também  inadiaveisas  respectivas  despezas.  '«adiáveis, 

lali2Si?oí^'^'"°^°''"''  ^"^°"^"^^«s;  faltaria  ao  seu  dever  si  hesitasse  a 

smteZ!^T m^TT  "^^  f  ^"^  ^'^'''^^'  '''  orçamento,  como  aliás  pretendeu 
sustentar  o  illustrado  conselheiro   que   fallou   em   primeiro   logar    jul-andoas 

a  natureza  do  facto  occorndo  tSo  posteriormente  á  elaboração  do  mesmo  orçamento. 


—  ('.  — 
u.nasublovnçno  do  presos,  cjú  ã  insi.ninconcia  da  ciuandu  com  quo  dotou  ellea 

'""toncecleado  15:000,^  nponas  para  o  consorvonlo  do  todos  os  edifícios  perlen- 
03.10.0  ninislerio  da  justiça,  não  podia  o  logislodor  ler  na  mente  que  coa.  tSo 
,'  «dos  e  ursos  se  acudisse  a  ostra.os  taes  e  tantos,  que  obrigaram  o  Governo 
co>;;ored?da  de  cautclo,  a  remover  os  presos  recoll.idos  á  detenção  até  porá  eslabe- 

'''™:;S:t;;n;í:ndoad..issivelnoospec.creditosupplen.entar,édeind.clinavd 
necessidudc  o  abertura  do  credito  cxlroordincrio,  ao  qual  convencidamente  presta 

''"  rviL^nd^Te"  Paranaguá  pondera  q.ie  o  corpo  legislativo  tem  sempre  se 
enforcado  p:-)r  bem  da  rej^nlaridade  dos  orçamentos,  cm  limitara  acção  do  Governo 
na  decretação  de  despoMS,  que  não  tenham  sido  nellcsconteniplodas,  ou  so  hajam 
recebido  insufficientesupprimento.  ' 

Assim  ó  qne  estando  ha  milito  prohibido  o  transporte  de  sobros,  marcados  os 
casos  o  tempo,  c  a  fúrma  da  abertura  de  créditos  supplementares  e  extraordinários, 
novas' providencias  tomou  na  lei  n.  Sl-W  de  30  de  outubro  de  1882,  já  reduzmdoo 
numero  das  verbas  susceptíveis  de  reforço,  já  vedando  que  o  credito  supplementar 
seja  concedido  antes  do  9^  mez  do  exercício,  ordenando  que  o  seu  computo  total  nao 
excedaem  todos  os  ministérios  a  uma  certa  somma,  e  finalmente  exigindo  para 
abertura  dos  mesmos  créditos  a  audiência  da  secção  respectiva  do  conselho  de 
estado  assim  como  a  do  conselho  de  estado  pleno  para  a  dos  extraordinários. 

Aesesbem  entendidos  escrúpulos  do  legislador  não  deixa,  seguramente  de 
corresponder  o  governo,  pretendendo  ura  credito  extraordinário  para  recollocar  a  casa 
dedctenr-io  d^  còrle  nas  condições  em  que  se  achava  antes  dos  acontecimentos  de 
dezembro  ultimo.  As  obras  a  realisarem-sesão  iniprescindiveis  ;  não  as  previu, 
nem  podia  prever  o  orçamento;  não  podiam  ser  custeadas  por  um  credito  supple- 
mentar,  e,  portaulo,  só  podiam  correr  por  um  extraordinário,  nos  expressos  termos 
da  lei  n.  hiO  de  O  de  setembro  de  isr)0  e  n.  2792  de  2'J  de  outubro  de  1877. 

Approva,  pois,  a  deliberarão  do  (ioveruo,  mandando  proceder  aos  devidos 
concertos  na quoUe  estabelecimento,  e  nem  ha  quem  possa  deixar  de  approvol-os. 

Entretanto,  observa  ([ue  si  atò  hoje  p.")de  o  governo  prescindir  do  uso  sua  incon- 
testável faculdade,  o  devendo  ter  logar  em  poucos  dias  a  reunião  das  camarás 
legislativas,  mais  curial  será  esperar  que  ellas  funccioneni  para  dar-lhes  conta 
de  sna  deliberação  epedir-lhcs  os  precisos  fundos. 

Logo  cm  seguida  á  sublevação  dcde/embroa  aborlurado  credito  de  que  se 
trntn,  não  poderia  solTrcr  objecção ;  não  a  SDÍVre  ainda  hoy  i{uanto  i'i  legalidade. 

Julga,  pnrrni,  que  agora,  nas  vos  porás  da  installaçãoda  as.semblóa  geral,  pndc 
ser  contestada  sua  opporluuidado. 

E'oque  pensa,  reservando-sc  o  direito  de  modificar  o  seu  juizo,  cm  visln  de 
informações  que  talvez  possa  dar  o  Sr.  ministro  da  justiça . 

O  conselheiro  AITonso  Celso  entende  que  a  despe/a  para  n  qiral  pretendo-sií 
abrir  um  credito  extraordinário  ao  ministério  da  justiça  está  perfeitamente  justi- 
ficada. 

Os  cslrngits  feitos  na  casi  de  detenção  peUis  presos  (|uese  sublevaram,  deviam 
ser  logo  reparados.  Não  era  possível  esperar  a  rouniãc  do  corpo  legislativo  para 
aiitorizarom-se  as   obras,   de  sua    jiaturexa  urgentes  e  imprescindíveis.     Como 


multo  bem  ponderou  o  illuslrado  Sr  Dnninc  n« 

senSo  coniplelamealD  segura.  '        ^^  comprehende  casa  de  detençflo, 

prolios  a  serviço  to  mlnislerio         *"""''-s«  exclusivamente  4  coraerrafío  dos 

peio  .l«guel  das  estante  suSmsTl'^  f°'  ™"™"'»«  0°  P^^soal, 
lentos.  suouiDoms,  c  pela  olimentação  e  curativo  dos  de- 

públicos.  ''°  ™°  "^""^  ^«'  "W^»"»  P"a  serviços  de  obras 

cambar vlToZf*  f  "■"  '  ""  "'  """">•  ""»■»  "«^  fonecionaodo  as 
csmaras,  vislo  tralar-se  de  uma  dos  liypollieses  enumerados  na  lei  de  1850  e  dadas 
as  quaes  é  penn.ltido  ao  Governo  .sor dessa  lamldode  em  qual,  er  u™ 

corpo  legislativo,  que  em  poucos  dias  funccionarà 

níloM^n  '"^''  ^"""P''^  ^■^''^-'^  ^  <^''^^"°=  °s  ^^«'ío^-es  do  estada 

ílílssos  '""''  '^"'       °  ''°"''"°  ''"^  "''^^^  P^'""  "°^^^^  °^  ^^'^^  '^^'"P^^- 

Si,  porém,  as  obras  foram  simplesmente  autorizadas,  ou  não  ha  ainda  paga- 
menos  vencidos,  quer  de  salários,  quer  de  fornecimento  de  materiaes,  então  mais 
regular  será  pedir  fundos  ao  poder  legislativo,  que  os  não  negará 

A  exposição  presente  ao  conselho  de  estado  não  contem  informações  que  o  ha- 
bilitem a  formular  seu  voto  senáo  por  esta  forma  alternativa. 

Pede  vénia  para  uma  otservação:  na  referida  exposição  diz-se  que  a  quantia 
disponível  na  verba- obras- é  de  l:526$6i4,  porque  ha  despezas  feitas  na  impor- 
tância dell:453$386  e  autorizadas  na  de  2:O2O.$O0O,  perfazendo  ambas  13:473$386 
que  deduzidos  dos  i5:0O0$O0O  votados,  deixam  somente aquella  margem . 

Suppõe  baver  nisto  engano,  que  assignala  por  hem  da  verdade  do  orça- 
mento. ^ 

No  calculo  da  despeza  feita  figuram  5:0O0$0O0  de  auxilio  á  camará  municipal 
para  a  sala  dojury. 

Nada  objectará  contra  essa  despeza,  senão  que  não  pode  ser  imputada  á  verbd 
—  Obras— ,  a  qual,  como  já  notou  e  a  própria  secretaria  da  justiça  reconheceu, 
destina-se  exclusivamente  á  coresercúpÃo  dos  prédios  a  serviço^do  ministério. 

Conservação  de  prédios  não  é  aquisição  de  prédio  ou  compartimento  novo.  ' 

Assim,  o  saldo  da  verba  deve  ser  de  6:526$O0O,  ainda  assim  insufficiente  para  as 
obras  em  questão,  e  demais  sujeito  ao  que  possa  occorreraté  findar-se  o  exercicio. 

O  conselheiro  ALndrade  Pinto  opina  com  os  collegas  que  o  pi-ecederam;  quanto 

ó  natureza  do  serviço  a  que  se  quer  oocorrer  por  meio  de  una  credito  extraordinário. 
A.    4 
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Manifestamente  nSo  entrou  elle  nas  previsCes  da  vigente  loi  do  orçamento. 
Elaborado  cm  outubro  de  1882  como  poderia  cogitar  de  um  successo  inesperado, 
qual  a  sublevação  dos  presos  da  detençiSo,  14  mezes  depois,  e  dos  consequentes  es- 
tragos do  edifício  ? 

Demais  a  própria  quantia  votada  para  a  verba  —  Obras  —  está  revelando  que 
o  legislador  attendeu  apenas  ás  pequenas  despezas  ordinárias  de  limpeza  e  conser- 
vação, e  nSodas  que-por  ventura  exigisse  um  facto  anormal  e  grave,  impossíveis  de 
avaliar-se  previamente. 

Os  concertos  da  casa  dedetençíjo,  pois,  constituem,  n3o  ha  negal-o,  serviço  de 
segurança  publica  comproniettida  por  um  acontecimento  fortuito,  imprevisto,  o 
queé  uma  das  condições  indispensáveis  para  decretação  de  credito  extraordinário. 

Mas  nao  basta  essa  condição  sú  :  ainda  para  os  casos  de  segurança  é  mister 
para  que  o  Governo  possa  lançíir  mão  desse  recurso,— que  o  serviço  seja  também 
absolutamente  inadiável. 

A-ssim  o   exige  oxpresaraente  no  art.  25  §  2°  a  lein.  2792  de  2  de  outubro  de 

1877. 

Ora,  a  este  respeito  tem  duvidas,.que  estimaria  ver  resolvidas. 

Seriam,  com  efTeito,  urgentes,  imprescindíveis,  inadiáveis,  na  phraseda  lei,  as 
ohras  importantes  orçadas  ? 

O  aviso  do  ministério  da  fazenda,  transcripio  na  exposição  distribuída  pelos 
conselheiros  de  estado,  autoriza  a  suppòr-se  que  não  eram.  Si  unicamente  a  5  do 
corrente  mez  (data  desse  aviso)  verificava  o  Governo  comportarem  os  recursos  do 
rhesouroas  respectivas  despezas,  certo  não  eram  ellas  inadiáveis,  pois,  si  o  fossem, 
não  se  deixariam  decorrer -i  mezes  para  esclarecer  ponto  tão  essencial. 

Visto  que  foi  possível  esperar  desde  dezembi'o  até  agora,  parece  que  não  se  pode 
justificara  abertura  de  um  credito  extraordinário,  quando  em  poucos  dias  estará 
reunido  ocorpolegislativo,  a  quem  compete  a  fixação  da  despeza,  e  a  indicação  dos 
meios  de  promover  a  ella. 

Pelo  que  sabedos  acontecimentos  não  crè  cl  lo  conselheiro  de  estado,  que  real- 
mente se  dê  caso  enn  que,  conforme  a  lei,  seja  licito  usar-se  da  faculdade  excepcional 
da  decretação  de  credito  extraordinário. 

E  tanto  mais  assim  pensa,  quanto  está  convencido  de  que  dada  essa  hypothese 
o  Governo  exacto  cumpridor  de  seus  deveres  não  demoraria  um  momento  as  neces- 
sárias providencias  ;  e  conseguintemente  as  despezas  devem  ser  feitas  e  o  credito 
virtualmente  aberto. 

Em  taes  condições,  o  que  parece  mais  acertado  é  levar  o  facto  ao  conhecimento 
das  camarás,  que  provirão  como  julgarem  em  sua  sabedoria,  salvo  ao  Governo  abrir 
sob  sua  responsabilidade  o  credito  extraordinário,  si  entender  que  não  pode  abso- 
lutamente esperar  a  reunião  do  poder  legislativo  para  a  decretação  de  fundos. 

O  conselheiro  ministro  dajustiça,  pedindo  vénia  a  sua  Magestade  o  Imperador 
para  dar  ao  conselho  de  estado  algumas  informações,  declara  que  o  r^pons^^^^^ 

sotrel'T'''™'''"^''"''"^^^^^'»^-^°  '^'^'  providenciar  d?  pronn;to 

So.nhecem.""""'"  "  ""''  '^^"^^°'  ''''"^  '''  acontecimentos  que 

Não  3Ó  para  evitar  que  se  evadissem  presos  como  para  impedir  que  entre  elles 

prios  encanamentos  de  esgoto,  era  mister  fazer  com  urgência  os  devidos  concertos. 


Comprchonde-se  que  o  alvitre  de  momento  n  I 

presos  por  outros  estabelecimentos,  até  miiitnrS TÍ  '"'  'l^^'''''^"í''em-se  os  mesmos 

provisório,  cuja  prolongoçao  teria  sérios  e  aZZ'        ^        ^^^  ^®"^°  ""^«  «cedida 

Mandou,  pois.  começ;.r  asobrí  lo^at  fl'"?''!;''"'''- 
dellos  está  nílo  só  concluída  como  pago  hav  ndoT.  n^  *'       '  ^  ^^^^"^«'«enle  parte 
Resta  agora  regularizar-se  esse  procedimentr.^  r   P^^^^^^^os  afazer-se. 

do-se  o  competente  credito.       P'''''^''""'"''^'  <^^'J«  legalidade  é  manifesta,  ahrin- 

Em  resposta  ao  conselheiro  Visconde  dP  xrnritih. 
prevista  na  verba -obras -do  ovcZZT^^  '  ^'-'^  J^^^^^ ^star  esta  despeza 
destina-seáco.s.r.«,,o%sitecio"rsePvi  o  \'''''^'' .^'^^'^'^^  <iue  essa  verba 
mesma  palavra -conLrvac^C^^^^^^^^  «  ''-  corgo,  e  que  a 

que  mandou  exocutarna  cosa  drd   e„o  o    .^f         "  ^^'"Pr^hender  os  reparos 

elleestragando-se,torne-sein.ptpiop    a^s^'^  ''^'"^  '''''"'''  ^- 

de  reconstruir  ou  reparar  estrojos  já  exisLníes     "^    '         '''"'"'  "  '°"^^  '^'^^^^^ 

O  honrado  conselheiro  que  foliou  em  ultimo  logar   o  Sr  Andr.H.  p-  * 
mentoucom  oavisodoSr.  ministroda  f-i^P^rto  ní       "^  ^'^- ^^'•^-ade  Pjnto,  argu- 
inadcavel,  nos  termos  da  lei  de  1877  '  ^"""  '''''''  ""'^  °  ^^^^'Ç<^  "3o  era 

tiçar;^^r::^^;::;srrs^r"^^^-  ^°^^"'^'-^°  ^^-- 

..^«..asohras.t.odepre^sre:iCr^^^^^^^^ 

Julga  ter  dado  os  esclarecimentos  precisos. 

O  conselheiro  Cunha  Figueiredo  não  carece  demonstrar  a  urgência  e  legalidade 
havWa       ^^^^^^'•^'"«"^^^^"^^^  t^-'^.  pois  que  iicou  isso  liqtido  na  dTcusSo 

Ouviu  alguns  de  seus  dignos  collegas  lembrar  que  está  por  poucos  dias  a 
abertura  do  parlamento,  e  que  seria  mais  acertado  esperar  que  elle  vote  os  fundos 
de  que  precisa  o  ministério  da  justiça.  luuuub 

Mas,  quando  haverá  effectivamente  numero  para  as  camarás  fanccionarem  ? 
Quando  estarão  concedidos  esses  fundos?    Tudo  isso  levará  tempo.       .  ' 

Sobre  a  proposta  que  a  esse  respeito  formular  o  Governo  hão  de  ser*ouvidas  as 
commissões  de  orçamento  da  camará  e  do  senado,  que  levarão  tempo  para  dar 
os  respectivos  pareceres;  em  ambas  as  casas  haverá  duas  discussões,  que  nSose 
pôde  prever  quanto  se  prolongarão,  até  porque  no  debate  acerca  de  créditos  falla-se 
sobre  tudo. 

Pôde,  pois,  haver  grande  demora,  sendo,  entretanto,  urgente  que  o  Governo 
disponha  de  meios  para  pagar  o  que  muito  legitima  e  acertadamente  mandou  fazer. 

Acha  por  isso  inaceitável  o  alvitre  e  opina  pela  abertura  do  credito. 

Obtendo  novamente  a  palavra,  o  conselhei.''o  Dantas  diz  que  deseja  accrescentar 
algumas  palavras  cora  referencia  ao  que  ouviu  a  três  dos  seus  illustrados  collegas.- 

Um  delles  entendeu  n5o  se  dar,  no  caso  vertente,  a  hypothese  de  um  credito   ' 
extraordinário  por  não  tratar-se  de  serviço  absolutamente  inadiável.  Os  dois  outros 
julgaram  preferível  á  abertura  desse  credito  pedido  de  fundos  ao  corpo  legislativo 
visto  dever  reunir-se  em  poucos  dias. 

A.  todos  responderá  com  a  lein.  590  de  9  de  setembro  de  1850,  art.  4°  §  40  que 
permitte  o  emprego  desse  meio,  em  casos  excepcionaes  como  sejam  os  de  epidemia 
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ou  qualquer  outra  calamidodo  publico,  sedição,  insiirreiçflo,  sublevaçilo,  o  outros 
dessa  natureza,  ainda  quando  esteja  funccionando  o  corpo  legislativo,  a  quem  deverii 
o  Governo  dar  iinmediatn  conta  do  seu  acto. 

Portaato,  n5o  stlo  unicamente  as  despezas  inadiáveis,  que  autorlsam  o  credito 
extraordinário,  sflo  todas  aquellns  que  p)ena  em  perigo  a  saúde,  a  segurança  ou  a 
tranquilUdade  publica,  como  incontestavelmente  foi  o  facto  occorrido  na  casa  de 
detenção ;  e  nem  a  presença  das  camarás  em  efTeclivo  exercício  obsta  a  adopçSo 
dessa  medida,  e  conseguintemente  muito  menos  a  proximidade  de  sua  reuniflo. 

Insiste,  pois,  no  seu  voto  já  manifestado  em  favor  do  credito. 

O  conselheiro  AíTonso  Celso  pede  licença  para  accrescentar  algumas  palavras, 
visto  que  ao  seu  voto  alludiuo  illustrado  conselheiro,  que  acaba  de  fallar. 

Quando  opinou  que  em  uma  iiypothese  dada,  mais  curial  seria  pedir  o  Governo 
fundos  ao  poder  legislativo  para  as  despezas  q^ie  mandou  fazer  na  detenção,  nSoíci 
por  considerar  esse  alvitre  o  único  legal. 

Ao  contrario,  muito  claramente  ponderou  que  relativamente  a  taes  despezas 
dava-se  um  dos  casos  em  que  pode  o  Governo  abrir  credito,  mesmo  em  presença  das 
camarás. 

N5o  esqueceu,  pois,  a  lei  de  1S50  citada  por  S.  Ex.,  e  que  aliás  já  se  pode  dizer 
velha  para  a  espécie,  visto  haver  outra  mais  recente,  que  rege  a  matéria,  con- 
firmando-a,  entretanto,  nesse  ponto:  aden.  2792  de  20  de  outubro  de  1877. 

Relativamente  a  despezas  extraordinárias,  resolvidas  pelo  Governo,  é  preciso 
fazer-se  uma  distincçSo,  que  está  bem  patente  na  lei  de  1850,  art.  4o§4°  assim 
concebido: 

«  Si,  porém,  estiver  reunido  o  corpo  legislativo,  não  poderá  o  Governo  abrir  os 
re/eridos  créditos  nem  aatorizar  a  despeza  sem  ?«eellessejam  votados  em  lei. 
Exceptuam-se,  porém,  os  casos  extraordinários,  como  sejam  os  de  epidemia  ou 
qualquer  outra  calamidade,  sedição,  insurreição,  rebelIi3o  e  outros  desta  natureza, 
em  que  o  Governo  poderá  autorizar  previamente  despeza,  dando  immediatamenté 
conta  ao  poder  legislativo. 

Uma  cousaé  a  MíorL-ar  despe.ra  ex.traordinaria,  verificado  algum  dos  casos  em 
que  ella  épormittida,  e  outra  a  decretação  do  respectico  credito. 

O  essencial  é  o  primeiro  facto,  porque  dess'art6 provê  o  Governo  ás  necessidades 
do  serviço  na  emergência  de  qualquer  calamidade,  ou  perturbação  da  ordem,  com  a 
presteza  requerida, 

A  abertura  do  credito  é,  por  assim  dizer,  secundaria,  pois  nada  mais  importa 
senão  a  formalidade  de  indicar  ao  Thesouro  qual  a  rubrica  em  que  deva  escripturar 
a  despeza  autorizada,  que  pode  ler-se  já  realizado  ou  não. 

Mas,  tanto  um  como  outro  facto  é  o  exercício  de  uma  faculdade  excepcional, 
de  que  não  deve  o  Governo  usar  senão  quando  fòr  indispensável . 

Por  isso,  e  ignorando  se  a  despeza  que  o  Sr.'  ministro  da  justiça  muito  legitima- 
mente autorizou,  ja  estava  ou  n3o  realizada,  e,  portanto,  si  era  urgente  escriptural-a, 
ou  não,  elle  conselheiro  lembrou  a  alternativa  que  o  honrado  eollega  como  que 
extranhou. 

EUa,  porém,  era  perfeitamente  correcta,  e  S.  Ex.  reconhecel-o-ha,  sem  duvida, 
attendendo  á  distincçSo  a  que  se  referiu . 

Agora,  em  vista  das  informações  prestadas,  não  hesita  em  opinar  sem  reserva 
pela  abertura  do  credito. 
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..nfLnl  n  ?  T  '  '''''''  ^""  '^"^ostade  O  Imperador  Deu  por  finda  D 
confeencla  o  levantou  a  sessão  a  I1/2  l.ora  da  tarde.  E  eu  Monso  Celso  de  Assis 
Figueiredo  membro  e  secrot.no  interino  do  consolho  de  estado  fiz  lavrar  e  substrev 
esta  acta.  <^e  ossisno  com  os  demais  membros  preseates.-  Paulino  José  Soares  de 
rn^rl.flnn'^  i  /  />«r«««,;.«.- ,/„,,,,.  Francisco  Riteiro  de  Andrada.- 
Josê  Caetano  de  M-ade  Ptnto.-Joao  Luiz  Vieira  Cansansao  de  Sinimbu.-  José 
Bento  da  Cunha  Figueiredo.  -  Zajayctte  Rodrigues  Pereira . 


n.  3230  de  3  <Ie  ^lemb^dê  tãT     ""'"^ '^»  ■*'=  (»'<»»00),  votado  pdaLel 

«Mun.ções  navaes»,  as  circumtancias  especificadas  na  mesmo  Id     devendo  oo 
portunamente    solicilar  do  Poder  Legislativo  os  fundos  necessários  paJa  esta  I 
n    li%T,oTaJT'%  Assir.,depoisdeou.i,  nos  termos  dTaríTo  da  Le 
l'JJT      i    ^^  Outubro  de  1882,  a  secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 

fun  o   ;h'   ;  """^T"'  '  'PP'°"^^'°  '^  ^°^^^  ^«»^«^^^^  imperial  o  Decreto 
junto,  abrindo  o  credito  supplementar  de  quinze  contos  duzentos  setenta  Pfr!^^n 

novecentosquarentaecincoréis(l5:273S945)paraasdespezas   a^^^^^^^^ 

ao  exercício  de  1884  - 1885.  netes,  etc.» 

De  vossa  Magest^de  Imperial,  súbdito  fiel  e  reverente.- (Assignado)  ^Í/Tedo 
Roé^ues  Fernandes  CAa.e.- Palácio  do  Kio  de   Janeiro  emSO^TelzSo 

Conforme,  S.  E.  Pessoa.-  Confere,  /.  M.  a.  leal. 
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EXERCÍCIO  DE  1884-1885 

MINISTÉRIO    DA   MARINHA. 

Demonstração  do  estado  da  rubrica -Fretes,  tratamento  de  praças  fora  dos 
Hospitaes  e  Enfermarias  da  Marinha,  enterros,  differenças  do  cambio  e 
commissões  de  saques—  do  exercício  acima 


Crodlto.  Lol  n.  3»30  do  3  do  Sotomtoro  do  188-*.. 

DESPEZA 

Pelo   Thosoaro    Nacional,  segundo   os  processos  romeltidos  aW   30  do 
RoTombro  do  1885,  a  sjbtr: 


Frolet  de  gODOros •••••. !'  """"à'. 

Tratamento    de   oflleiaes    o    praças   fora   dos  hospilaos   o   cniermanas   oc 
Marinha 


Pela  Pagadoria  da  Marinha  ilé  30  do  NoTembro  do  1883,  a  sahcr: 


Fretes 

Enterros  de  oOiciaos  o  praças., 
CommissGes  do  saques 


Pele  Rio  da  Praia  alé  Agoilo  do  1885,  a  saber: 


Fretes 

Tratamentos  do  praças... 
Enterramento  de  pra;as.. 


Polo  Alio  Urognay  até  Janho  de  188S,  a  saber: 

Fretes  do  rolomes 

Enterros  do  praças 


Pela  Flotilha  de  Malto*Grosso  e  Arsenal  do  Ladario  até  Jnlho  do   1885 
a  sabor: 


Enterros  do  olEciaos  «  praças,. 


Pelas  PrOTinelas,  sogando  os  documontos  existentes  na  Repartição  alé  30 
de  NoTOmbro  do  1885,  a  sabor : 


Fretes  do  géneros  e  de  embarcações.. 

Tratamento  do  praças 

Enterros  do  oiliciaos  e  praças 


Enconraçado  Riackuelú  om  riagom  de  Inglaterra  para  osla  C6rlo,  a  saber 
Fretes  de  gonoroi 


Addiciona-so : 

A  dilTorsnça  de  cambio  resnllanto  dos  saquos  feitos  pola  Legação  do   Braiil 

om  MontoTidéo  e  narlos  ali  eslacionados 

O  qna  resta  a  pagar  dos  crodilos  concodidos  ás  ProTincias 


Despoza  a  asnallar 

Deficit  no  fim  do  exireicio., 


7:421í3Sl 
S:  (38,^6 


(:13GãGiO 
l:43Uj0OO 
2:3065705 


4U8j380 

::01!S200 

KigX)J 


1!9,?780 
U6580O 


2:0-85348 
S1550OO 
921^110 


C9:80I5459 
i:3i0^60 


9:859^7 


7:87353« 


3:871j580 


2363580 


113iS50O 


3:52i$43S 


179S80O 


24:6785730 


71:1415819 


95:8205549 
5465604 


8O:0OOjO00 


95:2735945 


15:27359(5 


Primeira  Secçlo  da  Contadoria  da  Marinha  em  17  de  de  Doiembro    do    1885.—  O  Contador,  Frantueo  Jo:i  Ftrrein.- 
0  Chefe  de  Secçio,  A.,  dt  Bibe  Júnior.—  O  1°  Escriplorario,  5ení«  de  Ctnalho  <  Souio  Júnior. 
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Decreto  „.  9541  de  30  de  Dezembro  de  1885 

Autoriza  o  credito  aupplementar   de   n,  • 

do  AsssmUéa  Geral  Legislativa .  «PPí-ftaMnieiile  submettlda  4  approvaçao 

ESMO  dl^^eSa  MSh?a?r^t,r  ?r ''°' «^^^^ 

do  Rio  de  Janeiro  em  lri„te  de  D^TrolT,      '"'''*  "  '^í*  «"«^"«ar-  Palaeio 

smo  quarto  &  Mependencla  e  doTm  "  to    (í^"r°í^  °"^''  '  *"■  =«'«'8^- 

Cumpra-se,-HiodeJaneiro,í<,  dezembro  de  ^^j„  .   .. 
Cc.*r«e.-  í.  ff.  p,,,„,,  confere.-  j.  m  s  r^"    ^  "^  """"^- 
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Skniior.-  A'  Secçto  de  razenda  do  Conselho  de  Estado  foi  presente  o  scgiiinlo 
aviso : 

«  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-  Rio  de  Janeiro,  10  de  Janeiro  de  18S6. 

Illm.  eExm.  Sr.- Manda  Sua  Magestadeo  Imperador  remelter  á  Secção  de 
Fazenda  do  Consellio  de  Estado  a  inclusa  representação  da  Directoria  Geral  de  Conta- 
bilidade do  Thesouro  Nacional  sobre  a  necessidade,  demonstrada  nas  tabeliãs  anne- 
xas  á  naesma  representaçiio,  de  siipplemento  de  credito  para  as  rubricas  24-'',  20»,  27» 
e  28'^  doarL.  8°  da  Lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  1884,  relativa  ao  exércicío  de 
1884—  1885,  afim  de  que  a  dita  Secção,  na  conformidade  do  art.  2J  da  Lei  n.  3140  cie 
30  de  Outubro  de  1882,  consulte  com  seu  parecer  a  tal  respeito,  sendo  Y.  Ex.  o  re- 
lator. 

Deus  g-uordeaV.  Ex.—F.  Belisario  Soares  de  Souza.—  AS.  Ex.  o  Sr.  Con- 
seliíeirode  EsladoPauIino  José  Soares  de  Souza.» 

A  representação,  a  que  se  refere  o  aviso,  é  concebida  aos  seguiates  termos  : 
«  Illra.  eExm.  Sr.— Nas  rubricas  24a  26^^,  27^  £28^1  du  Ministério  da  Fazenda 
para  as  quacs  pôde  o  Governo  abrir  credito  supplementor,  verlficou-se  excesso  de 
despeza  no  exercido  de  1884-1885,  por  terem  sido  insufficientes  os  créditos  distribuídos 
pelo  art.  8"  da  Lei  n .  3230  de  3  de  Setembro  de  1884  para  os  serviços  a  que  ellas  se 
referem. 

«Submettendo  ú  alta  consideração  de  Y.  Ex.  as  tabeliãs  que  a  1°  contadoria 
organi/cou  á  vista  dos  documentos  oíficiaes  até  agora  recebidos  no  Tliesouro,  exporei 
o  que  motivou  a  d  eficiência  da  consigna  çúoassignada  para  cada  uma  das  indicadas 
verbas . 

24.'^  Dijferenças  de  cambio 

«  O  credito  que  a  citada  lei  votou,  na  importância  de  5.142:91l!í772,  foi  calculado 
pela  taxa  de  21  i/2. 

As  remessas,  porém,  em  consequência  da  depressSo  do  cambio,  realizaram-se 
a  d  iff crentes  taxas  que  dão  as  extremas  de  18  e  20  1/4  e  a  média  de  19 1/8. 

«Assim,  era  inevitável  o  excesso  de  desp;íza,  o  qual  se  eleva  a  1 .8õ2:S82$776, 
como  se  vô  da  respectiva  tabeliã. 

2e.^  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 

«Para  oceorrer  ao  pagamento  destes  juros  foram  concedidos  800 :000§,  quantia 
produzida  pela  taxa  de  5  Yo  sobre  a  emissão  de  10. 000:000$,  que  a  Lei  n.  3229  autori- 
zou, como  antecipo ção  de  receita. 
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« Mas  o  Thesouro  não  pagou  Juros  s6meat9  desta  somina,  pois  os  bilhetes 
emittldos  neste  exercício  e  os  que  para  elle  passaram  dos  anteriores,  por  nfio  ha- 
verem sido  resgatados,  attlngiram  é  importância  superior  de  86.000:0001000. 

«Por isso tomou-selnsuiSclente  o  credito,  concedido,  havendo  a  dlfferençade 
1.47S:S63$912,  que  fica  assim  Justificada. 

Í7.»  CommissOes  e  corretagens 

«  AconsígnaçSo  para  esta  verba  foi  de  6O:O0O$O0O. 

«  Â  despeza  é  de  248:7491094  e  provém  do  segiiiote : 

Londres 

Commissão  aos  agentes  pelo  pagamento  dos  juros  de 

empréstimo  de  1879.. 8;556$884 

Sello  de  cambiaes 35$630 

8:592$6i4 

Município  da  corte 

Commissão  aò  Banco  Commercial  por  compra  de  cam- 
biaes     238:790$980 

Ck)rretagem  ao  Banco  do  Brazil  por  compra  de  apó- 
lices do  empréstimo  de  1868...' l:365$60O 

— '■ 240:1561580 

«Ha,  pois  maior  despeza  de  188:749$094,  que  se  expUca  pela  commlssfio 

paga  por  compra  de  cambiaes. 

28."  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos 


a  Ã.  lei  fixou  a  quantia  de  50O:O0O$O00. 

a  Os  juros  pagos,  de  que  ha  conhecimento,   attingem  a  589:982$702.  ' 

«  E'  provável  que  esta  quantia  augmeate  desde  que  se  tenha  sciencia  de 
.todos  os  pagamentos  realizados  pelas  diversas  estações  flscaes  das  provindas 

«  A.ssim,  orçando-se  em  30:000$000  a  despeza  que  se  presume  feita,  mas' 
nao  conhecida  ou  classificada,  o  supplemento  de  credito  que  se  torna  necessário 
é  de  89:982$702.  v.«=»ax,u 

«  O  credito  supplementar  necessário  para  as  rubricas  de  que  se  trata  é  da 
somma  de  3.6iO:278$484;  e,  em  Cace  do  que  dispõe  o  art.  9»  da  mencionada 
Lei  n.  3230  e  o  art.  20  dâ  de  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882,  V.  Ez.  se 
dignara  de  providenciar  como  entender. 

vJ."!'^.^!  *  ^*  Ex.-Dlrectoria  Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro 
Nadonal,  èm  11  de  Janeiro  de  1888. -liim.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Francisco 
Beleano  Soares  de  Souza,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negqoios  da 
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iiham,  e  oSo  lemTue  obSí.  .í'  '*'",  °"»°  ™  «"Mira  que  a  acompa- 
Vo«.  Magestede  Imperial  mandaW  o  ,u«  achar  ««,  s^^^  Saladorla 


RKSOLUÇXO 


taderr,s.-:!r.itrr :  r^r  •  -"-  -  - «- 


Decreto  n.  9571  — de  20  de  Março  de  d886 

Ab^o  Ministério  da  Fazenda  «m  credito  supplementar  da  quantia  d.  3.610:2r8$484i«raa.„rba,24-  «• 

Usando  da  autorização  concedida  ao  Governo  pelo  art.  9°  da  Lei  n  3230  de 
3  de  setembro  dç  1884,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Coosellio  de  Es- 
tado, nos  termos  do  art.  20  da  Lei  n.   3140  de  30  de  Outubro  de  1882  Hei  por 

TZ  t^Lf  f  °í''''°  ^  ^"^""^^  ^^  ''"^^  supplementar  da  qJantia  Te 
á.6l0.278$^,  aflm  de  ser  appllcado,  conforme  a  tabeliã  junta,  á  liquidacfio  das 

I7im-lm' ''"  ^  ^°  ^'  '^'  ^°  ^^  "'^'^^  ^''  ""•  ^'  ^1«"^^  ««  «^««^icio, 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional assim  o  tenha  entendido  e  faça  :executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos 
20  de  Março  de  1886,  65°  da  Independência  e  do  Impeiio. 

I  ; 

Cem  a  rubrica  de  Sua  Mogestade  o  Imperador.       ' 
F.  Belisario  Soares  de  Sovusa. 
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TaUella^  a  m  se  refere  a  repentação  snpra  fla  tetoría  girai  ile  coBtalílllaíe 


Demonstração  do  esU^do  do  cresto ^o|do  - -ti«„Í^,3^AÍ^akll^e^^^^^^^^^ 

para  os  «n<araos  iw  verlws  24  36,  27  e  2d  ao  m^  er.dito,  na  dual  £•  compro- 

18S5  commradooomad^^^^^^^  óutuíro.   Loadres  até 

sl?emb?o*'de?885^'dasttmVo'^^^^^^^^^  últimos  baUnços  rectidos  no  acto  de  oca- 

íecoionar-39  es39  quadro. 
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DESPEZA  AUTORIZADA  E  EFFECTUADA 

EXCESSO  DA  DESPEZA  SOBBE 
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!4  Dillorontai  do  cimbio. . 
2(5  Juroj    dos  bilholos  do 

5.1«:911S772 

8O):O00íO0O 

00:0015030 

5OD:OOJ£O0:) 

0.933:2285314 

2.278:563j012 

243:1565580 

181:3U5S08 

10:G66,;23'. 

0.995 :8945-,48 

2.278:563  j9« 

âi8:749ja94 

S89:382á702 

1.852-982577C 

1.478:5635912 

188:7495094 

89:98J57fâ 

27  Coramijsõc»   o   correia - 

8:592j514 

2S  Juros  ia   empréstimo  do 
cofre  do  orphãoj 

378:0385494 

3O:OO0500J 

0.502:911,5772 

9.085:2935014 

389:3045728 

8:392  j5U 

30:00aáí)3í) 

U.113:190Í2Õ6 

3.010:3785184 

Primein  Contadoria  Ja  Djreeloria  Geral   do  CmlabiliJade,  U  deJanoiro   de   1386.—  O  í°  o»*iplurario,  Joio  PeiíoU  to 
Fonseca  Guinurãei. 
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1884     1885 


N.  24.— DíffereDçasfle  caiil 


Domonatraçao   do    estado  do   credito  votado  no  n.    24  do  art.   8»    da  lai  n.    3330  de  3  de 

Setemtro  de  1884 


CoJilo  votailo 

5.Uí:9iy772 

6.993  89l,S5i8 
).85a:9823776 

Dospeia  elToctuad.i  nas  protinciai  com  os  juros  do   ciiiproslimo  Jó"Í87g'.!!!!!! 

UU.MCIPIO 

Pafamonto  do  corpo  diplomático 

Í(J:'6€C533Í 

13;53l,$881 
187:J3655^J0 
323:t01íaJ6 
319:4715000 

■47:3749313 
10.377:69iJ493 

Araortiiação  do  oníprestimo  Jo    1808..      ..                                            

Juros  tfo  mwrno   cmprosliiuo 

Amorlização  do  Empreslimo  do  1879 

Juros' do  mesmo ]          " 

Romessa   para   Loudrci .."...'...'.'..'.'..J......".*.,'.'.'.""  ..'.'.."  "."*." 

Total 

11.3H:19(!S84' 
4.313:3025259 

Abato-so  a  imporLaneia  quo   portcnco  aos   oiitroi  ministorios,  do  eonrormijado 
com  a  elassilieaç.lo  feita  pola   i'  contadoria 

Torna-sc  necessário  oaugmealo  do 

1»  Contadoria  da  Diroelorla  Coral   do   ContabiliJide,   U  do  Janeiro  do  18SC.— O  5°    cs<rlptarjrio,  João  Peixoto  dl 
Fonseca  GimnoriB.— Visto.  il.  Gahãa. 


1884  —  1885 


1 26.— Jnros  flos  Metes  flo  ttonro 


Demonstração  do  estado  do  credito  votado  para   o  n.  26  do  art.  S"  da  lei  n.  3230  de  3  de 

SetemDro  de  1884 


Credito  TOUdo • 

800:0005000 
9.278:5«J3912 

Pagamento»    cffectaados    pola  Thejouraru  Gorai,  dos  juros  dos  bilhetes   do  tlic- 
sooro.  conformo  doclaram  03  balanços  de  Jalho  de  Í8S4   a  Out'ibro  do  1885 

l.(78:SC3.59U 

1°  Contadoria  da  Diroetoria  Ooral    do    Contabilidajoi   11    do   Janeiro  du  I8SC.— O  3'  oseriptarario,  João  Peixoto  ii 
Foiístca  Guimarães. 
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1884-1885 


1 2].-;Coiiiiissões  e  corretaieDS 


Scmonstrat&o  do  estado  do  credito  votado  no  n.  27  do  srt.  &  da  lei  n.  3230  de  3  da 

Setembro  de  1884 


Crodilo  TOtado , 

Doipeza  eSoeiatix  om  Lomlros  com  os  agonlos  Tinancciros  polo  pagjnionio  dos 

jaro<  do  tmproilinio  da  1879 

Deaptza  eom  oiello  dai  eambiaos 

Commiiilo  pana  ao  Banco    Commorcial   pola  compra  de  cambi.ics 

Corrolagom  ao  Banco  do  Brazil  pola  compra  do  apolicos  do  omprostimo  do  18(JS. . 


8:556,ÇR8i 

35âi30 

238:7«)j980 

l:365i«)0 


83:0005000 


2l8:7i35091 


m-.msm 


l'  Contadoria  da  Direcloria   Gorai   do  Contabilidade,   11  do  Janeiro  de  I 
Fonseca  Guitnarãti. 


■  O  2'  eseriplarario,  João  Peixolo  ia 


1884-1885 


N.  28.  -  Jnros  flo  eijrestimo  áo  coíre  ie  orpMos 

Demonstração  do  estido  do  credito  votado  para  o  n.  28  do  art.  8»  da  lei  n.  3230  de  3  de 

Setembro  de  1884 


Crodilo  rolado 

Roqnisiçffoa  feitas  poloi  JDizo»  da  1»  o  a^TarásdàVôrtò 

Idom  do»  eollocloro»  e    administradores  das  mesas  do"rondÍ3'di'ím;indadn 
Rio  do  Janolro.  conformo  as  inforraaçõos  da  2^  conladorii           V^otiaua.  do 

Í33.'967í85D 

47:376Í3Õ8 
378:638JS94 
33:0OOjOO0 

300:O30áJ0O 
589:9825702 

Sâ'c^nUd'orla''.°.'"  "'T"""""  ^°  ''"'""'"'  ""f™"  a  os-cript-«raiii  di 
°°onhíciS!. •,°. .^?.T.^Í?Í '!''ír ""  "^°''*"°'^ ■iíaVsificVda "pi-r-ilo- ^i^ 

Torna-io  necessário  o  angmonto  do 

89:9825702 

JFons.ca^à^Zft'''"^^'"'''''''   «°""Jo  ConUbilidado,   11   do   Janeiro  do 


í.—   O  2'  cjcripturario,  João  Peixoto  da 


de  ISitó 


N^  180.- Obras  do  Ministério  do  Império.- Rio  de    Janeiro.  9  de  outubro 


ILLM.    E    EXM.   Sr. 


Asdespe:.'.asimprovistas,aquederam  logar  as  obras  mn  is  urgentes  em  con- 
strucçuo  na  Ili.a  Graade  para  o  Lazareto,  e  a  necessidade  de  organizar  o  orçamento 
d.  U>das  as  que  ainda  restam  executar,  levam-me  a  dar  a  V.  Ex.  as  seguintes  expli- 

Incumbido  de  construir  o  Lazareto  na  Ilha  Grande,  o  meu  primeiro  cuidado  foi 
oproniptar  edifícios  que  accommodassem  os  quarentenados,  e  armazéns  para  car- 
gos e  bagagens,  reservando  outras  obras,  mesmo  as  que  se  referiam  a  varias  com- 
modidados,  para  mais  tarde. 

Assim  pois,  orcei  apenas  a  construcção  destes  armazéns  e  a  de  um  certo 
numero  de  casas  que  faziam  parte  de  um.  plano  geral  do  Lazareto  em  588-37i$757 
conforme  consta  de  uma  relação  apresentada  ao  antecessor  de  V.  Ex. 

As  outras  casas,  e  obras,  como  muros  pnra  sequestrar  os  quarentenados  gra- 
des, esgotos  geracs  de  aguas  pluviaes  e  matérias  fecaes,  canalisação  de  a-ua 
potável  em  lodos  os  pavilhões,  os  trilhos  para  os  armazéns  e  o  preparo  dos  cami- 
nhos para  os  paviUiOcs,  foram  adiadas,  algumas  para  depois  de  estudo  mais  com- 
pleto sobre  as  condições  do  terreno,  outras  para  depois  de  concluir  os  edifícios 
príncípaes,  e  outras  finalmente  para  o  futuro,  si  o  Governo  entender  necessário 
rcolízal-as. 

Dei  enlretaato  começo  ás  obras  com  os  poucos  recursos  que  o  primitivo  credito 
para  o  Lazareto  ofTcrecin , 

Osormazcns,  contratados  por  empreitada  com  António  Teixeira  Rodrigues 
foram  construídos  em  um  terreno  plano  situado  no  logar  denominado  «Abr°hãó 
Grande»  que  fazia  parte  da  antiga  fazenda  dos  Dous  Rios,  comprada  pelo  Governo 
Imperial  em  fevereiro  do  corrente  anno,  época  em  que  também  asna  construcçSo 
teve  começo.  A.  disposição  do  terreno  permittiu  tratar  ímmediatamenle  de  toda 
eçsa  obra,  que  comprehende  dous  armazéns  com  4O0  metros  quadrados  cada  um 
para  cargas  susceptíveis;  doiís  outros  com  a  mesma  área  cada  um  para  cargas  não 
susceptíveis  ;  dous  outros  com  300  metros  quadrados  cada  um  para  bagagens;  uma 
caso  para  morada  dos  empregados  dos  armazéns,  outras  menores  para  vigias  ;  um 
A.    6 
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galpão  paro  guardar  os  trilhos  e  o  material  do  serviço  dos  armazéns  ;  um  galpflo 
na  ponte,  e  flnalm  nte  a  estufa   para  desinfecção  das  bagagens. 

Esta  ultima  obn-,  n  da  estufo,  exigiu  estudo  especial.  De  accôrdo  com  o  í?r. 
Inspector  de  Saúde  do  P  )r-to  ficou  assentado  adoplor-se  o  systenia  de  estufa  empre- 
gada no  hospital  Moabiteni  Berlim,  e  depois  de  um  estudo  minucioso  &  vista  das 
resumidas  descripções,  que  apenas  eram  encontradas  em  algumas  obras  sobre 
hygiene  e  desinfecções,  consej:ui  organizar  um  plano,  cuja  execução  contratei  com  a 
casa  Manoel  Joaquim  Moreira  &  C."  desta  Curte.  O  systenia  adoptado  tem  a  grande 
vantagem  de  effectuar  o  aquecimento  por  inciodo  vapor  d'agua  circulando  com  con- 
ducto  de  cobre  em  todo  o  perimelro  da  estufa,  sendo  o  vapor  d'aguu  fornecido  por 
uma  caldeira  e  comprimido  no  condiicto  por  uma  pequena  machina  a  vapor  de  imi 
cavallo,  de  sorte  a  poder-se  manter  no  interior  da  camará  luna  temperatura  de  i20 
graus  mais  ou  menos,  conforme  determinam  os  liygienistas,  e  se  verifica,  na  parte 
externa  do  forno,  por  meio  de  dons  Ihermometros  metallicos. 

Esta  obra  está  ainda  em  construcção;  a  suo  demora  provém  de  que  algumas 
peças  só  foram  encommendadas  na  Europa,  em  fins  de  junho,  depois  que  recebi 
ordem  do  antecessor  de  V.  Ex.  para  dar  o  máximo  impulso  ás  obras. 

Na  secção  dos  passageiros  a  mesma  facilidade  não  ofTereceii  o  terreno  :  com- 
quanto  apresentando  uma  inclinai;2o  mais  ou  menos  suave  a  partir  da  praia,  tinha 
entretanto  algumas  grelas  e  barranc  s,  que  eia  preciso  vencer  por  meio  de  mura- 
lhas. Comecei  ahi  a  obra  por  administração,  afim  de  melhor  estudar  os  meios  de 
realizal-a  sem  prejuízo  da  solidez  O  orçamento  que  organizei  era  incerto,  porque 
a  obra  era  sujeita  a  muitas  eventualidades. 

Effectivamente,  logo  que  me  foi  possível  dar  maior  impulso  ás  obras,  tive 
necessidade  de  fizer  constrncções  de  segurança,  com  que  nõo  contava,  e  que  me 
escaparam  pela  urgência,  com  que  tive  de  encetar  os  trabalhos. 

Não  somente  nos  alicerces  e  embasamentos,  como  nas  próprias  paredes  dos 
edifícios,  fuiobrigadoa  fazer  augmen tos  importantes:  nos  alicerces  e embasamentos, 
porque  a  natureza  e  forma  do  terreno  assim  o  exigiam  em  alguns  logares ;  e  nas 
paredes,  porque  muitas,  que  eu  projectara  de  frontal  de  tijolo,  tive  de  substituir  por 
tijolo  dobrado,  afim  de  garantir  a  construcção  contra  os  ventos  de  sudoeste,  que 
alli  sopram  com  muita  intensidade  atravéz  da  garganta  da  serra,  por  onde  se  passa 
para  a  enseiada  dos  Dous-Rios. 

A  differença  principal  deu-se  no  grande  edifício  para  passageiros  de  3°  classe, 
O  seu  destino  ea  sua  forma  em  salões  corridos,  levaram-me  a  projectar  uma  obra 
ligeira,  mas  na  execução  reconheci  que  procederia  mal,  si  não  reforçasse  toda  a  obra: 
dahi  a  necessidade  de  muralhas,  de  um  cães  ao  longo  da  praia  para  resistir  ás 
resacas,  e  de  s:ibstituir  as  paredes  de  frontai  por  paredes  de  1 1/2  tijolo,  que 
garantissem  o  edifício  contra  a  pressão  dos  ventos. 

Semelhantes  difficuldades  eu  não  podia  calcular  inimediiitamenle,  quando  nõo 
conhecia  bem  as  condições  do  local. 

Pela  experiência  que  tenho  hoje  das  obras  na  Ilha  Grande,  c  pelos  contínuos 
embaraços  que  ellas  tèm  soíTrido,  devo  dizer  a  V.  Ex.  que  tudo  tem  corrido  ao 
contrario  do  que  eu  procurava  fazer,  afim  de  desempenhar  o  encargo  que  me  foi 
confiado,  com  a  máxima  promplídSo  e  economia. 

A  obra  do  Lazareto  é  muito  vasta,  muito  urgente,  muito  distante  da  Corte  e 
muita  dispendiosa;  qualidades  todas,  que  não  podem  ser  previstas  facilmente  em 
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tern^uado  o  pra^o  do  seu  on  ot  M.jr/T'  ''''°"  ''  trabalhar,  por  ter 
que  conservo  nn  Ill.n  CrniXo  pTo  ^.P  fn  T  °  '''P^^"'^^  «>"^  «  lancha  a  vapor, 
esta  lancho  fa^in  n  co,n  n  n  c^no  nor  S  Zí     "  '  "'"  '  ^'^  ^'"^'^  '^  '^'^'-  ^^^ 

o  empreiteiro  das  obras  dos  ormn/on*  ,>^^       ,  P^''''"  ",  aW  que,  tendo 

recorrer  varias  vezes  °'^'''''^°  " ''  'P*^'"  ^'•^^''^^'^^^.  a  ello  tive  de 

.5.  o  milheiro,  coníl^  'se;^^       '""^oTf^  "'  '""  '^  ^'""'°  '''  -^^'^^« 

altura  sob.  o  nive.  do  mar;  a'oal,  o  solo.  otr;:  eTc    '  ''^^^""  ''  '"^^  ^  ^^  ^^ 
Alem  de  tudo.  ns  obras  tèra  soíTrido  muitas  interrupções.  A  principio  não  foi 
possível  execntol-as  com  gronde  impulso,  porque  o  primitivo  credita  e^?^^^^^^^^ 

o  antecessor  de  V.  Ex.  resolveu  que  fossem  suspensas  as  obras  mais  atracadas  é 
s  conchusser.  npenns  as  n.ais  adiantada.:  nessa  occasiSo  (maio)  foram  deTíedidos 
nm.s  de  cem  operanos:  por  fim  nos  mezes  de  abril  a  junho  appareceram  entre  os 
operanos  febres  de  n.au  caracter,  devi  las  talvez  ao  uso  das  fru^s  ou  "ud"!'  de 
estação,  ou  mesmo  á  má  occommodaçâo  nns  casas  que  occupavam 

Por  outro  lado,  lem  havido  muitos  dias  de  Cuiva  ealgumas  falhos  na  remessa 
de  matenaes:_assim  houve  uma  época,  em  que  faltou  a  cal.  porque  os  barcos  que  a 
conduziam,  nuo  se  atreviam  a  afrontar  o  mar :  noutra  occasiSo  bouve  falta  de  tUob 

Todos  estes  obstáculos  trouxeram  dificuldades  incalculáveis  ao  bom  andamento 
dos  obras,  e  muitas  despezas  perdidas,  de  sorte  que  não  é  possível  contar  inais  com 
o  orçamento,  que  a  principio  organizei  para  os  obros  mais  urgentes,  e  muito  menos 
addicionando-lhe  as  obras  que  não  foram  neile  contempladas,  e  parte  das  quaes 
estSo  executadas  já.  i-  i      o 

No  estado  em  que  as  obras  se  acham  actualmente,  n5o  ha  vantagem  alguma  em 
alterar  ou  reduzir  o  plano;  desde  que  o  Lazareto  é  um  estabelecimento  necessário 
convém  levar  por  diante  as  obras,  embora  com  algum  sacrifício.  * 

Para  organizar  esse  plano  tive  em  vista  todos  os  melhoramentos  aconselhados 
pelos  hygienistas.  e  procurei  caminhar  sempre  de  accôrdo  com  o  Sr.  inspector  de 
saúde  do  porto. 

No  referido  plano  nSo  ha  luxo  algum  ;  tudo  é  singelo  ;  mas  a  solidez,  as  condi- 
ções hygienicas  e  as  prescripçõesespeciaes  aos  lazaretos  estão  totalmente  attendidas 
como  V.  Ex.  teve  occasião  de  verificar.  * 

Construir  de  madeira  semelhante  obra  sob  a  forma  de  hospitaes-barracas,  ou 
fazer  obras  ligeiras,  arriscadas  a  se  arruinar  antes  de  o  Lazareto  prestar  qualquer 
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serviço,  seria  Liiu  CITO,  cuja  rosponsnbilidndc  eu  nflo  assumirin.  Bnstom  os  exem- 
plos do  antigo  Lazareto,  que  se  projectou  construir  nas  ilhas  de  Maricá,  o  cujas  obras 
foram  destruídos  por  um  temporal,  o  a  própria  constriicçao  do  hospital  da  Junijuba, 
cm  que  uma  das  suas  alas  foi  completamente  reconstruída,  ha  dous  annos,  o  a  outrn 
nflo  está  em  bom  estado. 

Entre  os  obras,  que  nSo  foram  contempladas  no  primitivo  orçamento,  acliam-se 
as  do  esgoto  e  canalisaoilo  d'agua  até  o  interior  dos  pavilhões. 

Os  esgotos  das  matérias  fecoes  foram  projectados,  em  virtude  de  varias  confe- 
rencias, que  tive  com  o  Sr.  inspector  de  saúde  do  porto,  segundo  o  systema  ^^■aring, 
luo  preconisado  nos  Estados-Unidos  e  já  em  uso  não  só  cm  Pariz,  como  em  outras 
cidades  da  Europa.  Esta  obra  exigia  estudos  muito  minuciosos,  porque  não  somente 
os  tubos  deviam  preencher  certas  condirões  quanto  ao  diâmetro  e  aos  processos  de 
lavagem  interna,  como  também  os  próprios  apparelhos  para  as  lavagens  dos  enca- 
namentos e  vasos,  e  as  caixas  de  desinfecção  por  meio  de  acido  sulfúrico,  tinham 
disposições  inteiramente  especiaes.  .actualmente  esta  obra  acha-se  executada,  na 
parte  do  edifício  já  concluída  ou  por  concluir  brevemente,  tendo-se  encarregado  delia 
a  companhia  «  City  Improvements»,  unicc  estabelecimento  desta  corte  que  estava  no 
caso  de  realizal-a  com  toda  a  urgência  c  solidez.  Ao  mesmo  tempo  a  companhia 
encanou  a  agua,  construindo  um  pequeno  açude  no  rio  e  uma  caixa  de  distribuição. 

Apezar  dos  obstáculos  que  citei,  acham-se  promplos  todos  os  edifícios  que  fazem 
parte  da  secção  dos  armazéns,  dous  pavilhões  para  passageiros  de  1"  c  2^  classe", 
podendo  recolher  100  pessoas,  um  outro  para  passageiros  de  3'"'  classe,  podendo 
accomodar  pelo  menos  70  pessoas,  porte  do  grande  pavilhão  do  r>(JO  pessoas,  e  a  casa 
antiga  da  fazenda  do  Hollandez,  que  foi  reformada  e  augmontada,  assim  como  a 
padaria,  cozinha  e  varias  casas  para  depósitos. 

Estuo  em  construcção  adiantada  o  refeitório  de  1^  classe  e  respectiva  cozinha,  e 
a  parte  restante  do  edificio  para  .:00  passageiros,  a  ponte  de  cargas  e  de  passageiros, 
e  bem  assim  os  muros,  aterros  e  resto  do  cães.  Faltam,  para  concluir  todo  a  Laza- 
reto, a  enfermaria  e  dois  pavilhões  de  1°  classe. 

Junto  em  seguida  o  orçamento  para  completar  o  Lazareto,  incluindo  todas  as 
obras  para  esse  fim,  e  segundo  o  qual  são  ellas  actualmente  executadas  pelo  emprei- 
teiro António  Teixeira  Rodrigues,  na  forma  do  aviso  de  27  de  julho  ultimo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.—  Illm,  e  Exm.  Sr.  conselheiro  Barão  de  Mamoi>J,  Ministro 
e  Secretario  de  Eslatio  dos  Negócios  do  Império.— Dr.  A.  de  Patela  Freitas. 


Ito.ií  limo  ílo  oi'oain.ftntí*  d  n  «  ^w..  .   . 

«Ui  11,?"^  .  '"  '^""  '-"^-^-^vai»  oxooutar.*o  pura  o  t.u«nrot„ 

l.°  Pavilhão  do  ;í"  classe  "  " 

„    „.        .  I '5'> ■  11  fiil^S 

Reteilonoe  puvilliuesde  l"cla'^so  •  '      '— '^"*^-« 

;•:  ^^^'•""'^«V', ' 7^:741^840 

3.    Lorpo  central ^^^^^ 

t\lT         ■ m:m^m 

a::  Er:;^"::' "^ ■ -^^^^^^  ^^^^^^-^ 

7.0  Divo-^as obras. .■■.■.■■■■.■.■.■;.■.■.■.■.;■;;;:: ^:im3:^ 

»  Dms   pontes,    um    guiiiduslr/rcãicamênto.riios  27:000-000 

anna/.ens 

.,   Estufo :!S:OMíO0O 

» Esgotoeogua:. ::::.:;:::: -'/^^^^ 

.)  DospezQS  avulsas  e  eventuaes irj-OuO-^OCO 

»  Ullima  prestarão  da  constpucrão    dos  armazéns.. .  ;!:3:50O$O0O 

,       .     ,  61õ:38U$8G3 
Iniportoiícia  das  contas  c  Iblhíis  remetlidas  para  a  Se- 
cretaria do  Império,  até  17  de  .Vgosto  de  188:, :i75:S.0&s3i9 

991:189.^182 
...-''  .  Dh.  Paula  Freitas. 

Orçaniouto  totiH  co.npr-oUonao.^.lo  as  obr-as  ao  Lazareto  na  HH;i  Orando  ^ 
compra  .Uxs  raz.nau-:  dos  Dous-Rlos  o  .lo  IloUaaao^,  a  conxpr-a  da  laxachdo 
sa-rolro,  o  -rarius  ,1  o-ipozas    cxtrunUas  ao  Lazareto  da  nua  Grande 


COXSTRUCÇÃO   DO  LAZARETO 

Parte  conslniida 52:í :214^77 

Parte  em  construção  e  a  construir-se 4G7:97-i$G05 

Compra  dos  terrenos  enlre  as  fazendas  dos  Dous-Puos  e 
do  Ilollandcz  e  de  uma  ilha  em   frente  aos  ar- 

mazens 

Compra  das  fazendas  dos  Dous- Rios  e  do  HoUandez,  de 
uma  lancha  a  vapor,  escaler,  saveiro,  e  despezas 
estranhas  ao  Lazareto  da  Ilha  Grande 

Créditos  votados 

* 
Para  despezas  com  a  installacão  do  serviço  qiiarente- 
nario :  pessoal,  acquisiçíio  de  moveis  e  utensilios, 
fornecimento  de  géneros,  fretes,  trasporles,  eto 


991:lS9.í;i82 


10:000.$OOD 


261 :628$242 

1.262:817§425 
850:0OO$0O0 

412:817$425 


C0:000$000 


Dr. 


472.8l7$42ã 
Paula  Freitas. 
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E:x|>oaK'>'ia  de  uiatlvoa  nprcaeatntla  poi"  M.  Ek.  o  Si*.  Illiniatro  tio  Iiiiporlo  A 
n|>recIaci'io  do  Coimeilho  do  Kwtndo  lM«ii<>>  convocndn  poi*  i%vlso  du  1"  «le 
dezembro   corrento. 


A.  Lei  n.  3223  de  3  de  setembro  tle  IsSí  CDiiccdeu  ao  .Ministério  do  Império  um 
credito  extraonlinnrio  de  r)0;):OOJ^O:)Opai-a  dc-^^peziis  com  a  cnnstrucríío  de  um  la- 
zareto e  com  outras  providencias  (jne  se  tomassem  iieccssorias  pnra  prevenir  a 
invasão  da  epidemia  do  cliolera-morbus  no  Império. 

O  Governo  Impe  ria  i,  depois  de  minucioso  estudo  soljrc  a  mollior  localidade, 
mandou  construir  o  lazareto  na  Iliia  Gi-ande,  tendo  om  vista  es  planos  api-esento- 
dos  pelo  Engenheiro  das  oi>ras  do  ine.smo  .Ministério,  de  accòrdo  eom  o  Inspector 
da  saúde  do  porto. 

.4.3  obras  foram  então  orçadas  orn  r,SS::wl>;757,  e  por  conta  do  mencionado  cre- 
dito despenderani-se  cora  a  sua  execrieão  2:30:000>000  c  com  outros  providencias 
na  Corte  e  províncias  27O:0O0-'<0O0. 

Reconliecida  a  insufficiencia  desse  credito  solicitou  o  Governo  do  Poder  Legis- 
lativo, era  2S  de  maio  decorrente  anno,  um  au?niento,  na  importância d('  350:000>;030 
para  os  obras  mais  urgentes  do  lazareto ;  augracnto  que  foi  autorizado  pelo  §  i° 
n.  1  do  art.  1°  do  Decreto  n.  3271  de  28 de  setembro  findo,  que  mandou  vigorar  no 
exercido  de  1SS5-1SS6  as  leis  da  receita  e  dcspeza  doe.\ercicio  de  1884-1885. 

As  noticias  de  que  o  cliolera-morbus,  com  especialidade  na  Ilespanha,  onde 
tem  reinado  com  intensidade,  persiste  ainda,  c  com  fundados  receios  de  recrude- 
scimento, em  alguns  paizes  da  Europa  de  maiores  relações  commerciaes  com  o 
Brazil;  ao  que  accrescem  os  embaraços  que  sobrevêm  no  commercio  em  geral  da 
falta  de  um  serviço  qiiarenlenario  permanente,  completo  e  conhecido  desde  já,  de 
modo  a  estabelecer  a  confiança  dos  navios  que  demandam  os  portos  do  Império, 're- 
solveram oGoveraoa  accelerara  conclusão  das  obras  do  lazareto  ea  ordenara 
installação  immediala  do  serviço,  o  que  acaba  de  ser  efrectuado.  Em  virtude  desse 
acto,  queéjustificado  por  urgente  neces;sidade  do  serviço  publico  e  pela  conveni- 
ência de  salvaguardar  o  bom  conceito  dopniz  no  estrangeiro,  torna-se  imprescin- 
dível ainda  um  ultimo  augmenlo  de  credito  na  importância  de  472:817^35  não  só 
para  a  conclusão  de  todas  as  obras,  mas  também  para  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  com  a  installação  do  serviço. 

Tanto  umas  como  outras  despezas  acbam-se  especificadas  no  impresso  que 
acompanha  o  meu  Aviso  do  lo  do  corrente  mez,  convocando  em  nome  de  Sun  \Ia- 
gestade  o  Imperador  o  Conselho  de  Estado  Pleno  afim  de  ser  consultado  sobre  o 
assumpto,  conforme  preceitua  o  art.  20  da  Lein.  314íJ  de  .IJ  de  outubro  de  1882 
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Decreto   n.  9535  de  d2  de  dczombro  de  1885 

dos  N.'?"c;o,'de1„!i^rp'íaL,^i'"irÍ"nr;   2/  '"^''°"''""^'^<^«=0:»O$   concedidos   .o  Ministério 
de   28  do  solembro  do  cnTeulc   .nz>o'.  •^^«'""'■-'    "e  1SS4   ,■   Decreto    Legislativo  a.   3271 

mesm,  Conselho  de  eImo  'f^:"  \'^°"""-'™"'I<'-^"=co...  o  porecer  do  »,.iona  do 
pononcia  de  Ssrj.OTO   coa  e  .doSÓo  «i^a        ?  ""^"°^  e.toordlmrios  m  ■„,. 

'mpedo  """'"  ^'  '^  ''^""'^^  ^^  '^'''  ^°  ^^  IndepenLncia  e  do 

I :oin  a  rubrica  de  Sua  Víasestade  o  í  mperador. 
Barão  de  Marnoré. 

3"  Directoria.-  Ministério  do  Lnperio—  Rio  de  Janeiro  em   1-  de  Dezembro 


de  1885 


Illm.  eExm.  Sr.  -  Havendo  Sua  Mageslade  o  Imperador  Resolvido  Convocar 
o  Lonsellio  de  Estado  Pleno  de  conformidade  cora  o  arL.  2!)  da  Lei  n  3140  de  30 
de  outubro  de  1882,  afim  de  consultal-o  sobre  a  conveniência  da  abertura  de  um 
credito  extraordinário  paríioccorrer  não  só  4  continuação  das  obras  do  Lazareto 
na  lUia  Grande,  mas  também  ás  despezas de  inst-illaçíío  do  serviço  quarentenario  • 
assim  o  eommanico  a  V.  Kx.  rogando-Ihe  se  di-ne  comparecer  no  dia  5  do  corrente 
mezás  II  horas  dn  manhã  no  Paço  da  Boa  Vista.-  .^companha  a  exposição  cm  que 
0^  engenheiro  encarregado  da  construcção  do  mesmo  Lazareto  demonstra  a  neces- 
sidade da  abertura  do  referido  credito.- Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Barão  de  A/a - 
rnoré.  —  K?,.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Bom  Retiro.-  Na 
mesma  conformidade  aos  demais  Senhores  Conselheiros  de  Estado. 
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Cópiu.  Acta  da  Coiiforeuciu  do  Conselho  do  Kstudo  Pleno  de  5  de  do/embro  de 
1885.-  Aos  cinco  dias  do  nicz  de  dezembro  do  anuo  do  Nosso  Senhor  Jesus 
•  Cliristo  de  mil  oitocentos  eoitenlu  o  cinco,  i\s  onze  horas  do  dia  na  Imperial  Quinta 
da  Boavista,  Lairro  de  S.  Christovao  desta  Cidade  de  S.  SebnstiSo  do  Rio  de 
Janeiro,  reuniu-sc  o  Conseiiio  de  listado  Pleno  sob  u  Presidência  do  Muito  Alto  o 
muito  Poderoso  Senhor  Dom  Pedro  II,  Imperador  Coaslilucional  c  Defensor  Per- 
petuo do  Brazil,  estando  presentes  os  Conselheiros  do  Estado  Sua  Alteza  Real  o 
Senhor  Conde  d'Eu,  Visconde  de  Mm-itiba,  Paulino  José  Soares  de  Souza,  Joaquim 
Raymundo  de  Lamare,  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Visconde  de  Paranaguá, 
Luiz  António  Vieira  da  Silva,  Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  JoQo  Lins 
Vieira  Cansansão  de  Sinimbu,  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo  e  Affonso  Coiso 
de  Assis  Figueiredo.  Faltaram  com  cansa  os  Conselheiros  Visconde  de  Itom 
Retiro,  Jeroaymo  José  Teixeira  Júnior,  por  aclior-sc  ni  Europa  com  licen(;a,  e 
Lafayetlc  Rodrigues  Pereira,  em  Com  missão  do  Governo.  Taniboni  csUvorani 
presentes  os  .Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  >'egocios  Estrangeiros  e  Pre- 
sidente do  Conselho  de  .Ministros,  Barão  de  Cotegipe  ;  do  Império,  Ba ríío  de  Ma- 
moré,  da  Justiça,  Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  da  Fazenda,  Francisco  Beli- 
sario  Soares  de  Souza;  da  Guerra,  João  José  de  Oliveira  Junqueira  ;  da  Marinha; 
Alfredo  Fernandes  Chaves,  e  da  Agricultura  Commercio  e  Obras  Publicas,  An- 
tónio da  Silva  Prado. 

.Aberta  a  Conferencia,  Sua  Mageslode  o  Imperador  Ordenou  que,  no  impedimento 
do  Conselheiro  Visconde  de  Bom  Retiro,  servisse  de  Secretario  o  Conselheiro  Luiz 
António  Vieira  da  Silva,  e  determinou  que  os  Conselheiros  presentes  eniiltissem  seu 
parecer  sobre  o  objecto  da  conferencia  constante  do  Aviso  do  .Víinisterio  dos  Negócios 
do  Império  de  1  de  dezembro  do  corrente  anno,  sobre  a  conveniência  da  abertura 
de  um  credito  extraordinário  para  occorrer  não  só  ú  coaliniiação  das  obras  do 
Lazareto  na  ilha  Grande,  mas  também  ás  despezas  de  inslallaçuo  do  serviço 
quarentenario. 

Sua  .\lteza  Real  o  Senhor  Conde  d'Eu  deu  o  seguinte  parecer  — Pelo  Aviso  do 
.Ministério  do  Império  de  1  do  corrente  foi  convocada  a  presente  sessão  do  Conselho 
de  Estado  para  consultar  sobre  o  conveniencii  da  abertura  de  um  credito  extra- 
ordinário para  occorrer  não  só  à  continuação  das  obras  do  Lazareto  na  ilha  Grande, 
como  ás  despezas  de  instoUação  do  servi(;o  quarentenario. 

Sou  de  parecer  que  o  necessário  credito  deve  ser  concdido  na  porte  relativa  às 
obras,  porque  ellas  acham-se  adiantadas,  conforme  mostra  a  exposição  do  enge- 
nheiro, havendo  ao  que  parece  esperança  de  serem  terminadas  no  corrente  exercido, 
si  continuarem  em  andamento  ;  e  si  pelo  contrario  tiverem  de  ser  interrompidas, 
como  aconteceria  na  falta  de  credito,  desta  demora  seguir-se-liia,  mais  tarde, 
augmenlo  da  respectiva  despeza.  Demais  os  factos  ojcorridos  nos  últimos  annos 
patenteiam  a  conveniência  de  apressar  a  terminação  do  Lazareto  de  modo  a  se 
achar  em  estado  de  funccionar  no  anno  próximo,  caso  a  temporada  de  verão  na 
Europa  trouxer  a  recrudescência  de  alguma  epidemia  naquella  parte  do  mundo. 

Parece-me,  porém,  quanto  ó.  despeza  com  a  installação  do  serviço  quarentenario, 
que  poderia  sem  inconveniente  ficar  adiada  pelo  menos  a  que  diz  respeito  ao  pessoal 
c  ao  fornecimento  de  géneros,  até  que  porventura  alguma  mudança  desfavorável 
nas  condições  sanitárias  dos  paizescom  os  quaes  os  portos  do  Brazil  têm  communi- 
caçoes,  traga  a  necessidade  de  poro  Lazareto  em  actividade,  o  que  não  é  provável 
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acontecer  nos  nroxiino«;  spí-í  nm/n-  y^^ 

nps  cli.n«s  europeus  '  '^  ^""'^'  correspondem  é estarão  niois  favorável 

cxtr^S::;SrMS:í^^^ 

1877,  ,i«e  faculta  no  Governo  o  uso  1      V  ''  '"''"  ^^  "'^  "^  °"^^'^^'-°  ^^ 

despcas  no  e.so  .e  epS^  ertíLlL?: Wer''"^""'''°^^  ^^''^^  ^^^^^•'•^'-  ^'^ 

Rei  tivanicnte  no  r,«a«^,.„,  p.peco-me^ue  os  orçamentos  deveriam  ser  mais 

qaontio,  si,  peins  diligencies  que  fizer,  puder  diminuil-o 

OConselheiío  Paulino  Josú  Suares  de  s:ou/.a,  deu  o  seguinte  voto-- Senhor - 
O  Avsode  convocarão  da  presente  conferencia  do  Conselh;  de  Es    do  d  cl"  rat^ 
ella  por  fim  consultor  sobre  o  conveniência  da  .bertura  de  um  credito  extrao    LÍo 
paraoccorrcr.naosó  á  continuação  das  obres  do  Lazareto  m  ilha  Grandeza 
também  ás  despezas  de  installa..ão  do  serviço  quarenlenario 

Peço  respeitosamente  vénia  a  Vossa  Magestnde  Imperial  para  exprimir  o  em- 
baraço cm  que  me  vejo  de  dizer  sobre  a  conveniencio  do  olUidido  credito  tendo 
como  tenho,  escrúpulos,  que  me  parecem  fundados,  quanto  á  sua  legalidade ' 

A  Lei  n.  5Sí)  de  9  de  setembro  de  1850,  condemnando  o  antigo  regimen  dos 
transportes  de  verbas  do  Lei  de  8  de  outubro  do  1833  e  acabando  com  os  créditos' 
arbitrários  da  Lei  de  2s  do  outubro  de  1848,  autorizou  a  abertura  de  duas  espécies 
de  créditos,  supplementares  e  extraordinários  ;  definiu  os  casos  de  suo  legitimidade 
e  estabeleceu  ns  solemnidades  de  que  se  devem  revestir. 

Os  créditos  supplementares  se  caracterisam  pela  deficiência  das  quantias 
votadas  para  as  despezas,  e  pela  urgente  necessidade  de  proseguir  o  serviro  O  texto 
legislativo  é  (art.  4°  §  oo  da  lei  citada):  «  Quando  as  quantias  votadas  nas  ditas 
«  rubricas  não  bastarem  para  as  despezas  a  que  são  destinadas  e  houver  ur^rente 
«  necessidade  de  satisfazei -as.  » 

As  condições  dos  créditos  extraordinários  são  a  urgência  do  serviço,  o  ciracler 
extraordinário  deste,  a  sua  superveniencia  tão  r-epentina  e  imprevista,  que  não  podes- 
se  ter  sido  attendido  na  lei  do  orçamento.  A  disposição  da  lei  éassim  concebida  (citado 
art.  §  ,^o).  «Nas  mesnios  circumstancias  ecom  as  mesmas  solemnidades  poderão 
Governo  abrir  credito  extraordinário  para  occorrera  serviços  urgentes  e extraordiná- 
rios, não  coinprehe/ididos  na  lei  do  orçccnienío,  por  não  jtoierern  ser  previstos  jior  eUa.y> 
Temos,  portanto,  que  a  urgência  do  serviço  é  característico,  tanto  dos  créditos 
supplementares  como  dos  extraordinários.  Aquelles  refereni-se  a  serviços  contem- 
plados insuficientemente  na  lei  do  orçamento;  os  últimos  a  serviços  não  cogitados 
na  lei  do  orçamento,  cuja  necessidade  indeclinável  o  cogente  surge  inopinada  de 
occurrenciss  extraordinárias,  por  seu  turno  tão  inesperadas  que  não  possam  ser  pre- 
vistas pela  lei  do  orçamento. 
A.    7 
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No  mesmo  preceito  insislio  a  Lai  n,  2792  do  20  do  outubro  do  1877  quando  dispoz 
no  arl.  25  §  2."  «Os  créditos  extraordiníirios,  fora  dos  casos  exceptuados  no 
art. -ío§4odaLei  n.  5S9  de  9  de  setembro  de  1850,  súmonte  sflo  pcrmittidos  para 
occorrera  serviços,  que  Mo  puderem  ser  previstos  na  lei  de  orçamento  c  que  abso- 
lutamente mio  possam  ser  adiados  até  a  decretação  de  fundos  pelo  Poder  Legis- 
lativo. » 

O  serviço  de  que  se  trata  —  continuação  das  obras  do  Lazareto  na  Ilha  Grande  — 
é  muito  conhecido,  Ibi  previsto  pela  Assembléa  Geral  que  aindii  no  mòz  de  setembro 
ultimo  para  elle  votou  a  quantia,  na  sua  deliberaçíio,  julgada  precisa,  como  se  vò 
da  lei  do  orçxunento  vigente  (Dec.  n.  3.:i71  de  28  de  setembro  de  1885,  art.i''§4o 
n.  1),  onde  se  lè  «  Fica  o  Governa  autorizado  a  despender  a  quantia  de  350:0UO$  coni 
o  Lazareto  da  Ilha  Grande  e  outras  providencias  necessárias  para  prevenir  a  in- 
vasão do  cholera-morbus.  » 

Compreheiídido  o  serviço  na  lei  do  orçamento  e,  portanto,  por  ella  previsto,  n5o 
é  licito,  serif' duvido,  motivar  na  sua  omissão  e  superveniencia  a  abertura  de  cre- 
dito extraordinário.  Si  o  Governo  Imperial  o  reputa  urgente  eniio  é  bastante  para 
fazel-o  a  quantia  consignada  na  lei  do  orçamento,  seria  a  hypothese  de  credito  sup- 
plementar,  mas  a  decretação  deste  encontra  hoje  formal  resistência  em  preceitos 
também  expressos  e  terminantes  de  lei.  Em  primeiro  logar  a  Lei  n.  1177  de  9  de  se- 
tembro de  1SG2  declara  positivamente  no  art.  12  §  2"  que  «  N3o  dSo  logar  a  créditos 
supplementares  as  verbas  do  orçamento  relativas  a  obras  publicas.»  Em  segundo 
logar  e  quando  se  queira  entender  que  não  se  trata  de  obras  publicas,  mas  se  pre- 
tendesse inserir  o  serviço  na  rubrica  —  Lazaretos  —  ou  saúde  publica  do  artigo  das 
despezas  do  Ministério  do  Império;  nenhuma  destas  duas  verbas  admitte  créditos 
supplementares,  pois  que  não  estão  contempladas  na  tabeliã  A,  que  acompanha 
a  lei  do  orçamento  mandada  vigorar  no  corrente  exercício  pelo  já  citado  Decreto 
Legislativo  de  setembro  ultimo.  A  Lei  de  9  de  setembro  de  1862  dispõe  peremptoria- 
mente (art.  12)  que  a  faculdade  de  abrir  créditos  supplementares,  concedida  ao  Go- 
verno no  art.  4°  da  lei  de  9  de  setembro  de  1850,  só  poderá  ser  exercida  a  respeito 
das  verbas  em  que  as  despezas  são  por  sua  natureza  variáveis  e  que  devem  constar 
da  tabeliã  a  que  me  referi,  contendo  a  nomenclatura  dos  respectivos  serviços,  an- 
nexa  á  lei  do  orçamento  da  despeza  geral  do  Império. 

Em  terceiro  logar  e  por  força  do  disposto  no  art.  20  §  l°d8  Lein.  3.140  de  30 
de  outubro  de  1882  «os  créditos  supplementares  só  poderão  ser  abertos  depois  do 
9'  mez  do  exercício  »  e  estamos  apenas  no  começo  do  G°  mez  do  exercício  corrente. 
O  credito,  sobre  cuja  matéria  o  Conselho  de  Estado  foi  chamado  a  consultar,  é 
por  suo  natureza  supplementar,  pois  que  se  refere  a  serviço  contemplado  na  lei  do 
orçamento  com  quantia  pelo  Governo  declarada  insumciente,  mas  nuo  pôde  ser  de- 
cretado, qual  é,  á  vista  da  impossibilidade  legal  determinada  pelas  disposições  que 
tive  a  honra  de  recordar.  Esta  impossibilidade  por  nenhuma  formo  se  pôde  remover, 
dando-se-lhe  a  denominação  de  extraordinário,  nQo  só  porque  a  mudança  dos  nomes 
nao  altera  a  natureza  dos  cousas  que,  não  obstante  diversa  denominação,  continuam 
a  ser  o  que  de  feito  são,  não  se  lhes  podendendo  mudar  igualmente  a  essência,  mas 
também  porque  o  serviço  empreliendido  na  lei  do  orçamento  e  por  ella  previsto  não 
é  susceptível  de  ser  novamente  aquinhoado  por  meio  de  credito  extraordinário  se- 
gundo o  preceito  claro,  expresso  e  já  lembrado  do  art.  4"  §  3°  da  lei  de  9  de  de  se- 
tembro de  1850  e  do  art.  2õ  §  2°  da  Lei  n.  2.792  de  20  de  outubro  de  1877.  Além  disso 
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seria  preciso  prconclior  n<;  sainm..u   i 

nadas  na  de  1877.  citodoaít  '^'^IT"''  ''  ^^'  ''  ''''  °  f--«r  "s  diligencias  orde- 

positivo,nente:  «Fura  dos  casos  InlUo  los  r'?''';  '",'°  '''^'  ^"^  determina 
nidades  ahi  prcscripta.,  nao  pod  r  n  vr  "°^  §  ""^«^«dentes  e  sem  as  solem- 
responsalidndo,  foJoco;  fios    "^da, ■";;'''    '''^    ''^^°"'°'    '''    P^-^  '^^ 

aI.n,.T.o,  que  nao  tenha  Sido  coneCadnn.r^  '"™  '  "'""'"^"^^  ''^  ^^^P^^^ 
qunnti-.s  nella  consignadas  ,,^^^^''  "^'    ^^'  ^'^  orçamento  ou  que  exceda  as 

credito  proposto.  ^..n:Sp,,l^^^^^^^^^^^ 

a  exigivelfldelidadce  exactidão  olé  ni^r.  ^''''"'°'  observados  com 

con.otonÍK.ahon,.doLl  avas^^,  4?^^^^^^  '"T'^'"^  '"^  ^"'^^^°  -■»^^^' 
aso  sempre  o  tambeuu,o  caso  vrtnte^^^^^^^^^  Tl'  ''•^"^^■^-  ^^  í"e 

pela  Assemhléa  Geral  com  a  sanccio  do  P.  .     ?  ,       ?  '^'  ^'''^'  ^^  encarregado 

Imperial  na  responsabilidade  rrctiodttnn^^^^^^^^^^^^^^  r  "'•'''"  °  ^°^'™ 
da  attribuirão  legislativa  de  dn^rTr        .^^  ^    ""^ '''"  ^^Portante  como  a 

encargo  sObe  de  p^ntolL^XL^^^^^^^^^^^^^  A  gravidade  do 

pelosdepositanosdaaulorida  eleXnii  a  na^^^^^^^^^^  'f  ?  '^^    ^°"^^^^™d° 

como  mais  uma  garantia  de  fiel  exccur  o  dn^  ,        i  '  ^'  ^'  outubrode  18S2, 

faculdade  deab:^r  ereditos  extraSSriof '^^  '"P°^^^^  ^  ^«^^Sação  da 

pedr^r;í-;;rrdr';::;rar^^ 

Mandará  o  que  Achar  em  sua  .Uta  S^bedo^-ia  '''''''  '"^"'^^ 

O  Conselheiro  JoaqnimRaymundo  de  Lamarepronunciou-.e  aSsim-  <;pnhnr   n 
engenheiro  das  obras  do  Ministério  do  Império  en  sua  exnn.;.^-n  Senhor.  O 

a  necessidade  da  abertura  de  um  ornVin    Z^  exposição,  procura  justificar 

=rrr"  ^^^^^^^  r.rr»rrc::  s 

ficado  supplementar  ou  extraordinário.  ^    " 

Em  meu  conceito  não  devendo,  a  bom  do  serviço  sanitário  das  quarentenas  o 
conseguintemente  dos  créditos  do  pai,  adiar-se  por  mais  tempo  174^0 
funccionamento  desse  estabelecimento,  entendo  que  grande  inconveniente  se    ária 
em  considerar-se  como  supplementar  o  cradito  em  questão,  porquanto  mesmo  ou 
como  tal  fosse  licito  abrir-se,  só  poderia  sel-o  depois  donono  mez'do  ex;rcicio     qu 

E  nao  só  por  tal  motivo  como  ainda  porque  a  construcç5o  do  Lazareto  n3o  fora 
de  começo  contemplada  em  verba  ordinária    do  orçarnento,  mas  por  effeUo  de 

^^^"^  ''^'''"'  ^'  ^"''''  '^"'  °  ''™''"''  ^^^"•«^••li^ario  dessa  constmcção  pôde 
aut™  a  que  o  credito  para  sua  conclusão  e  installação  tenha  também  o  caracter 
extraordinário,  e  que  como  tal  seja  aberto  e  qualificado. 

E',  pois,  este  o  meu  voto. 

O  Conselheiro  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas  disse  :-  Senhor.  Em  verdade  o 
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exotno  (lesto  novo  credito  para  o  Lazareto  da  Illin  Grande,  desperta  qs  pondernçOes 
que  se  acabou  de  ouvir  ao  illustrado  Conselheiro  Paulino  de  Souza. 

O  serviço  do  que  se  trata  nao  é  extraordinário,  pois  que  para  elle  já  foronn 
votados  dous  créditos  de  cerca  de  850 :000>!,  sendo  o  de  2j():0O0!«;  contemplado  na  Lei 
n.  3271  de  28  do  setembro  ultimo,  que  mandou  continuar  em  vigor  durante  o 
excrcicio  de  188j-i8SG  o  orçamento  do  exercício  de  1884-1885. 

Assim  que  pódc-se  objectar  contra  a  abertura,  neste  caso,  d'uni  credito 
extraordinário,  nos  strictos  termos  da  Lei  n .  2792  do  20  de  outubro  de  1877,  art. "  2õ 
§  2°,  poi-que  ahi  está  preceituado  que  os  <:reditos  extraordinários  fora  dos  casos 
exceptuados  na  2'' parte  do  § -4°  do  art.  -4°  da  Lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850, 
somente  sOo  perniittidos  para  occorrcr  a  serviços  que  tiSo  puderem  ser  previstos  na 
lei  do  orçamento. 

Tuo  pouco  caberá  a  aberuira  de  um  credito  supplemenlar  permittido  no§  !<• 
do  art.  2,')  da  cilada  lei,  porque  surge  o  embaraço  do  nrt.  2.)  §  1°  da  Lei  n.  3140  de 
30 de  outubro  de  1SS2,  cm  virtude  do  qual  estes  créditos  (supplementares)  só  po- 
derão ser  abertos  depois  do  nono  mcz  do  exercício. 

Vem  a  propósito  deplorar  o  facto  de  núo  ter  sido  exacto,  ou  tão  aproximada- 
mente quanto  possivol,  o  orçamento  feito  para  as  obras  do  La/areto. 

D'alii  todas  as  difficuldades,  aliús,- infelizmente  muito  conbecidas  entre  nós,  por 
carecerem  quasi  sempre  de  exactidão  os  orçamentos  organizados  para  diversas 
obras  publicas. 

O  próprio  engenlieiro,  que  orçou  as  obras,  comprcliendendo  o  dever  de  expli- 
car-se  nesta  parte,  escreveu  o  seguinte  na  exposição  era  que  tratou  de  justificar, 
perante  o  Ministério  do  Império,  a  necessidade  deste  credito  : 

«  A  differença  principal  dcu-se  no  grande  edifício  para  passageiros  de3"  classe. 
O  seu  destino  e  a" sua  forma  em  salões  corridos,  levaram-me  a  projectar  uma  obro 
ligeira,  mas  ra  execução  reconheci  que  procederia  mal,  si  não  reforçasse  toda  a  obra, 
d'ohi  a  necessidade  de  muralhas,  de  um  cães  ao  longo  da  praia  para  resistir  ás 
resacas,  e  de  substituir  as  paredes  de  frontal  por  parede  de  1  V2  tijolo,  que  garan- 
tissem o  edifício  contra  a  pressão  dos  ventos. 

«  Semelhantes  difficuldades  eu  não  podia  calcular  immediatamente,  quando 
nrio  conhecia  bem  as  condições  do  local. 

«  Pela  experiência  que  tenho  hoje  das  obras  da  Ilha  Grande,  e  pelos  contínuos 
embaraços  que  ellas  têm  soffrido,  devo  dizer  a  V.  Ex.  que  tudo  tem  corrido  ao 
contrario  do  que  eu  procurava  fazer,  afim  de  desempenhar  o  encargo  que  me  foi 
confiado,  com  a  máxima  promptidão  e  economia. 

«  A  obra  do  Lazareto  é  muito  vasta,  muito  urgente,  muito  distante  da  Corte  e 
muito  dispendiosa,  qualidades  todas,  que  não  podem  ser  previstas  facilmente  em 
iim  orçamento.  E'  certo  que  peior  seria  si  o  local  escolhido  fosse  qualquer  das  ilhas 
de  Santa  Anna,  como  foi  lembrado  por  diversas  pessoas;  porque  então  até  a  própria 
agua  para  a  confecção  da  argamassa  seria  preciso  conduzir  para  lá. 

«  Os  transportes  são  difficeis  e  caros:  a  principio  havia  o  paquete  Presidente, 
que,  trabalhando  para  Angra  duas  ou  três  vezes  por  niez  facilitava  um  pouco  o 
transporte  dos  operários;  em  manco,  porém,  esse  vapor  cessou  de  trabalhar,  por 
ter  terminado  o  prazo  de  seu  contrato ;  acheí-me  entSo  apenas  com  a  lancha  a  vapor, 
que  conservo  na  lUia  Grande  para  o  serviço  entre  a  ilha  e  a  cidade  de  Angra.  Com 
esta  lancha  fazia  a  communicação  por  Sepetiba,  porém  muito  penosa  por  causa  da 
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distoncQ  o  da  dependência  dos  trens  dn  estrada  de  fói-ro  D.  pedro  II  até  aue  tendr. 

rrrrs^rr '-- ''''"''''-  ^^"^^-^°  -  --  ---'  -Ser  t 

«  Alguns  materiaes  levados  d'oqui  chegam  a  Ilha  Grande  pelo  dobro    Assim  o 
T^ouXr''  f'''''''  -iU.ei.-o.  6  posto  na  praça  L  AbraMopoTl 

fornecimento   depois  tem  ainda  o  transporto  até  o  logar  da  obra.    Outros  materiaes 
nuo  ficam   pelo  dobro  para  serem  postos  na  mcsnio  proia;  mas  exi4m    despeza 
enormes  para  leval-os  até  o  fogar  da  obra:   ne.ste  cas^  estão  as  vfts  de  made  ' 
posas  nos  l>a^.lh5es  de  L^  classe,  que  cst^o  a  300  metros  de  dispneia  do  m 
2a  de  altura  sobreonivel  do  mar;  a  cal,  o  soalho,  o  forro  etc 

«  Além  de  t„do,  as  obras  têm  soffrido  muitas  interrupr-òes.  A  principio  n5o  foi 
possível  executal-as  com  grande  impalso,  porque  o  p.imittivo  credito  estava  redu- 
zido a  menos  de  m.lade,  em  consequência  das  despegas  feitas  nas  províncias:  mais 
tarde  o  antecessn-  de  V.  Ex.  resolveu  q,ie  fossem  suspensas  as  obras  mais  atraza- 
das  e  se  concluíssem  apenas  as  mais  adinntodas:  nessa  occnsião  (maio)  foram  des- 
pedidos mais  de  cem  operários ;  por  fim  nos  mezesde  abril  a  junho  appareceram 
entre  os  operários  febres  de  mau  caracter,  devidas  talvez  ao  uso  das  frutas  ou  á  mu- 
dança de  estarão,  ou  mesmo  á  má  accommodnção  nas  casas  que  occupavam 

«  Por  outro  lado,  tòm  havido  muitos    dias  de  chuva  e  algumas  falhas  na 
remessa  de   materiaes:  assim  Iiouve  uma  época,  em  que  faltou  a  cil,  porque  os 
barcos  que  a  conduziam,  não   se  o  Ire  viam  a  afrontar  o  mar:   noutra  occa^ião 
houve  falta  de  tijolo. 

a  Todos  estes  obstáculos  trouxeram  difficuldades  incalculáveis  oo  bom  anda- 
mento das  obras,  e  muitas  despezas  perdidas,  de  sorte  que  não  é  possivcl  contar 
mais  com  o  orçamento,  que  a  principio  organizei  para  as  obras  mais  urgentes  e 
muito  menos  addicionando-lhe  as  obras,  que  não  foram  nelle  contempladas  e 
parte  das  quaes  estão  executadas  já . 

«  No  estado  em  que  as  obras  se  acham  actualmente,  não  ha  vantagem  alguma 
em  alterar  ou  reduzir  o  plano  ;  desde  que  o  Lazareto  é  um  estabelecimento  neces- 
sário, convém  levar  por  diante  as  obras  embora  com  algum  sacrifício. 

«  Para  organizar  esse  plano  tive  em  vista  todos  os  melhoramentos  aconse- 
lhados pelos  hygfenistas,  e  procurei  caminhar  sempre  de  accôrdo  com  o  Sr.  Inspe- 
ctor de  Saúde  do  porto. 

«  No  referido  plano  não  ha  luxo  algum  ;  tudo  é  singelo  ;  mas  a  solidez,  as- con- 
dições hygienicas  e  as  prescripções  especiaes  aos  lazaretos  estão  totalmente  atten- 
didas,  como  V.  Ex.  teve  occasião  de  verificar.  » 

Sendo  para  desejar  que  de  futuro  a  administração  não  se  veja  em  novos  emba- 
raços pelas  mesmas  causas,  dirá  em  conclusão : 

Que  sendo  imprescindíveis  as  obras  do  Lazareto,  em  ordem  a  poder  elle  pre- 
encher o  fim  para  que  foicreado,  parece  verificar-se  a  hypothese  comprehendida  no 
§  2"  do  art.  25  da  Lei  de  20  de  outubro  de  1877,  quando  allude  não  somente  aos  ser- 
viços imprevistos,  mas  ainda  aos  que  absolutamente  não  podem  ser  adiados  até  a 
decretação  de  fundos  pelo  Poder  Legislativo. 

Por  estes  motivos,  voto  pelo  credito  extraordinário,  de  conformidade  com  o 
pedido,  que  acompanhou  o  Aviso  do  Ministério  do  Império. 
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O  conselheiro  Visconde  do  Paranaguá  manifestou -se  soLro  o  assumpto  do 
seguinte  modo  : 

Senhor.  O  Governo  precisa  de  mais  472:8l7.'?-í2d  para  a  conclusão  das  obras  do 
Lazareto,  que  se  mondou  construir  na  Illia  Gnmdc,  instnllarfío  do  serviço  quarcn- 
tenario,  pessoal,  ocquisiçao  de  moveis e  utensílios,  otc. 

Os  créditos  votados  importam  em  SóDiOOOijOO  ),  os  qnacs  est5o  gastos.  E  achan- 
do-se  as  obras  qiiasi  concluídas,  6  de  presumir  que  já  se  tenha  gasto  muito  mais. 
Si  assim  fòr,  a  consulta  torna-se  uma  formalidade  vfl. 

Tem  decorrido  apenas  o  periodo.do  dous  me/.es  depois  do  encerramento  das 
Gamaras  Legislativas.  A  insuficiência  dos  créditos  especialmente  votados  para  a 
constriicf-ão  de  um  Lazareto  m  Ilha  d  rande,  já  era  conhecida  naquella  ópoca,  como 
se  evidencia  da  exposiçílo  que  acompanhou  o  Aviso  de  convocação  do  Consellio  de 
Estado. 

E,  pois,  o  novo  credito  que  ora  se  pretende  abrir  devia  ter  sido  contempiodo 
na  resolução  prorogativa  do  orçamento,  onde  outras  autorizações,  aliás,  ini^nos 
importantes  tiveram  entrada 

Si  mereceu  sempre  o  mais  serio  reparo  a  abertura  de  qualquer  credito,  nas  vés- 
peras da  reunião  das  Camarás,  a  quem  compete  fixara  receita  e  o  despeza  publica, 
o  que  se  não  dirá  de  um  credito,  embora  appellidado  de  extraordinário,  para  a  con- 
tinuação de  obras  e  serviços  decretados,  aberto  logo  depois  do  encerramento  do 
Corpo  Legislativo  ?  ! 

Bem  sei  que  os  créditos  extraordinários  não  estão  sujeitos  ú  condição  de  tempo, 
como  acontece  com  os  supplementares,  o  que  não  poucas  vezes  é  parte  para  que  sé 
apresentem  com  aquella  qualificação  —  créditos  de  natureza  diversa. 

Si  continuar  semelhante  pratica,  devo  dizel-o  com  toda  franqueza,  a  lei  do  orça- 
mento ficará  annullada,  e  a  melhor  prorogativa  do  parlamento  passará,  de  facto 
para  o  executivo,  desnaturondo-se  desfarte  a  nossa  forma  de  governo. 

Isto,  seguramente,  não  pôde  estar  nas  intenções  doGoverno°de  Vossa  Ma-estade 
Imperial,  cujo  procedimento  costuma  pa'itar-se  pelos  verdadeiros  princípios  do 
systema  constitucional  que  nos  rege.  Entretanto  as  obras  do  Lazareto  e  os  serviços 
a  que^se  refere  o  credito  de  que  se  trata,  são  urgentes  e  necessários  pela  intima 
relação  que  tem  com  a  saúde  publica,  com  a  immigração  e  com  o  commercio  de 
todas  as  nações,  cujos  navios  mercantes  frequentam  os  portos  do  Império 

A  necessidade  de  um  estabelecimento,  nas  condições  daquelle  que  se  está  con- 
struindo na  Ilha  Grande,  foi  reconhecida  pelo  Governo  de  Vossa  Magestade  Impe- 

Si  estes  não  bastam,  segundo  affirma  o  digno  engenheiro  encarregado  das  obras 
endo  o  caso  urgente  e  extraordinário,  e  tratando-se  de  obras  e  serviço     indispen- 
av^.s,  nao  contemplados  na  lei  do  orçamento  geral,  que  foi  prorogada,  no  posso 
feuas  as  considerações  expostas,  deixar  de  votar  pelo  concess5o  do  c  ed  to. 

Este  é  o  meu  parecer. 

O  Conselheiro  Luiz  António  Vieira  da  Silva  disse:  -  Senhor  A  verba  «  Sor 
qTLÍa  eTV.drrioT\'^  ""''''  '°  °^^^^^"^°  ^'="^"^^  f  dÍ\intdalaL"caÍ  s 
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poioTiis:'  z:i  cot  Tir  '^  ^"^^  ^^^"  ^^^  ^^^^  ^^^  ^-"-^^ 

lero  morbus,  óu  o  s  u!41eel.r  "  ""^^"^^  ^«  ""^°  «Pi^lemia  como  ocho- 
nao  previsla's  na  lei  ò  Zn  I"  toSÍ^^""  providencias  extraordinárias  e 
epidemia,  etc..ussunnremDrror^ro;/^^^^^^  '  sêcca,  a  inundação,  a 

o  Governo  tem  oh  iga  ao  deTten l  ?n '"'''"'í'"'"^  "^"  calamidade  publica, 
garante  os  socco,-rof  pnbiieos  e  •  '  T'  l  ^°"^"'^''Ç^°-«rt.  il79  §  31- 
querendo  conciliar  três  '  •  ndo      1    "       '"   'f^  disposição,  que  o  Legislador 

politico,  regulandoa  "b^t  "ostSrl^""'^  r  "^'^'-^^-"-  «  <> 
trata  de  casos  extrnorrli,,»  i  .         '^^^^'tos,  fa^  uma  excepção  notável  quando  se 

calamidade  mibTclt^-  '°"'°  ''•''™  '"  ^'  ^P^^^"^^^^  '^  1""l^^er  outra 

achondo-se  reun  d  a  vsCbl  n  Gerí^^  "'1T  ^"^'^^'^^^''^^^^«^  -'"^^  mesmo 
Decreto  n.  589  de  9  de  sSmbío  de  So  '  "'  ""  '"""  ''  "'  '^  ^  '°  '° 
portoTesrcínit?  ''''''''/'''  ^'  estnbelecer-se  o  serviço  quarentenario  do 

^Tn^2  si:;:^z  dít^or '  ^  ^'"  ^  ^-^^^^^  ^"-^-^^  ^°  ''^'-- 

se.nLertrrm:s:  ''"""  ^---'^  ^^^^'-  de  Andrada  resumia  o  seu  voto  nos 

Vo[o'anpl''^T''^°' ^''°  ''''^"°"'  parte  relativa  ás  obras  do  Lazareto. 

OCon^Z?T-'V  °''"  ^°''^^''  ^  ^''^'^"  ^°^  °  P^^^°«l  ^^s  quarentenas. 
O  Conselheiro  JouoLíns  Vieira  Ginsansúo  de  Sinimbu  pronunciou-se  assim  • 
benhor.  Começarei,  como  fez  o  honrado  Conselheiro  que  fallou  em  primeiro 

SdlSf  "'^^'''''  °'"^^^"^°  ^"^  "^^  ^  r^ular  emprdJnTs" 
obra.  de  tanta  miportancia,  e  custosas  como  são  as  do  Lazareto  da  Ilha  Grande  sem 

previamente  fazer-se  estudos  accurados  sobre  a  natureza  ,da  construcção,  tendo-ss 
em  vista  os  fins  a  que  são  destinados  e  depois  de  bem  attendidas  todas  as  condições 
e  circumstancias  locaes,  levanUir-se  a  planta,  e  fazer-se  o  respectivo  orçamento- 
de  modo  que  com  estes  dados  se  habilite  olegislador  a  decretar  a  despeza  com 
pleno  conhecimento  de  causa. 

Sei  que  nem  sempre  esses  dados  são  infalliveis  ;  e  que  no  decurso  da  construc- 
ção podem  occorrer  casos  de  força  maior,  circumslancias  imprevistas  que  as  al- 
terem, e  entre  nós  não  são  raros  os  exemplos.  Como  quer  que  sejam,  são  preceitos 
e  regras  que  se  não  devem  preterii-.  Do  relatório  do  próprio  engenheiro  vè-se  que 
por  não  se  terem  adoptado  esses  principios,  sérios  inconvenientes  tèm  resultado, 
não  sendo  o  menor  este  que  o  Governo  procura  remover  com  a  abertura  do  credito 
de  que  se  trata. 

Primitivamente  orçaram -se  essas  obras  em  3S8:371$757  ;  por  conta  desse  cre- 
dito gastarain-se99I:189$lS2,e  agora  para  conclusão,  incluindo-se  o  pessoal  e  gastos 
de  installação,  pedem-se  472:S17§42õ,  de  modo  que  o  credito  total  dessa  obra  será 
de  I.322:8l7$42õ. 

E  como  pôde  ser  explicada  esta  variação  no  custo,  senão  pela  faltada  um 
plano  convenientemente  estudado  para  servir  de  base  á  construcção  projectada  ! 

Tal  systerao,   por  incorrecto,  não  deve  mais  continuar. 

Passando  agora  a  tratar  do  ponto  que  serve  de  thema  á  convocação  do  Conse- 
lho de  Estado,  isto  é,  sobre  a  conveniência  de  abrir-se  um  credito  extraordinário 
para  a  conclusão  das  obras  do  Estado,  serei  conciso,  limitando-me  a  dizer  que 
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nosla  parle  osloii  do  perfcilo  accòrdo  coma  opiíiiílo  qiio  oinilliu  o  lionrado  Conse- 
llieií-o  quefallou  em  segundo  logar  — Paulino  de  Souza. 

Segundo  a  disposição  do  art.  25  §  2'  da  Lei  n.  2792  de  20  de  oiilnbro  de  1879, 
os  credites  extraordinários,  fórn  dos  casos  cxcopluados  nu  segunda  parle  do  § '»<> 
do  arl.  i°  da  Lei  n.  õSOdeOdc  setembro  de  LsriO,  súiiieiite  silo  permiltidos  para 
occorrer  a  serviços  que  lulo  puderem  ser  previstos  na  lei  do  orçamento,  c  que  ab- 
solutamente não  possam  ser  adiados  alé  a  tlecrelarão  de  fundos  pelo  Poder 
Legislativo. 

Ora,  estando  o  serviço  de  que  se  trata  previsto  na  lei  do  orçamento  vigente,  que 
alé  lhe  consigna  unia  verba,  é  claro  que  não  pude  ser  classificado  — crcdilo  extra- 
ordinário. 

.supplenienlar  que  é  o  titulo  que  mollior  ilie  caberia,  lambem  não  pijde  ser, 
porque  a  isso  se  oppue  a  disposição  do  §  1°  do  art.  20  da  Lei  n.  3.1  iO  de  30  de  outubro 
de  lSS2,quesó  perinitle  abertura  de  créditos  supplemenlares  depois  do  nono  me/, 
do  exercício,  condição  que  não  se  realiza  no  presente  caso. 

A  conclusão  lógica  desse  principio  é  que,  não  é  legal  a  abertura  do  credito  que 
se  projecta.  Terminarei  dizendo  q;ie  neste  ponto  estou  em  tudo,  conforme  ao  parecer 
do  honrado  Conselheiro  que  mencionei. 

O  Consellieiro  José  Beulo  da  Cunlia  e  Figueiredo  enunciou-sc  assim  : 

Senhor.  No  estado  mui  adiantado  em  que'se  aclia  o  serviço  da  construcção  do 
Lazareto,  e  em  vista  da  urgente  e  indeclinável  necessidade  de  acautelar  os  males  das 
epidemias  que  nos  ameaçam,  não  me  animarei  a  recusar  o  credito  pedido,  por  mais 
altendiveis  que  possam  ser  os  escrúpulos  fundados  no  intuito  de  zelar  a  stricta  e 
rigorosa  observância  da  lei  dos  créditos,  quer  sejam  elles  do  numero  dos  ordinários, 
quer  sejam  dos  extraordinários  ou  supplemenlares. 

Bem  conheço  que  a  demonstração  das  despezas  feitas  e  por  fazer  com  a  con- 
strucção do  Lazareto  e  seu  custeio  futuro,  não  se  acha  bem  especificada  para  que 
se  possa  cabalmente  calcular  a  sonima  do  credito  pedido;  mas  ao  Governo  com- 
petirá fiscalizar  convenientemente  e  regularizar  o  Iraballio  de  tal  modo  que  se  venha 
agastar  o  menos  que  fòr  possível,  dando-se  depois  contas,  em  devido  tempo: 
agora,  porém, convém  não  hesitar. 

Portanto  acompaalio  os  meus  illuslres  collegas  que  opinaram  pela  concessão  do 
credito  solicitado.  Vossa  Mageslade  Imperial,  porém,  Resolverá  o  melhor. 

O  conselheiro  Affonso  Celso  de  .Vssís  Figueiredo  deu  o  seu  parecer  pela  forma 
seguinte  : 

Pretende  o  Governo  Imperial  abrir  um  credito  extraordinário  de  ■í72:817^í42õ  dos 
quaes  destina  : 

.V  installação  do  serviço  quarentenario  :  6O:a).';i?O0O. 
A'  construcção  do  Lazareto  na  Ilhu  Grande  :  412:817$42õ. 
Os  créditos  extraordinários  podem  ser  autorizados  pelo  Governo  em  duas  hy- 
potheses  : 

1.'-'  Verificando-S3  algum  coso  de  força  maior,  como.  epidemia,  inundação, 
sedição,  ele.--  L'jí  n.  583  de  9  de  setembro  de  18õ0,  ort.  4°  §  4°  2"  parte. 

2.>'>  Necessidade  urgente  e  imprescindível  de  occorrer  a  serviços  não  previstos 
na  lei  de  orçamento  ;  ou  por  outro,  segundo  o  próprio  texto  da  lei,  -  necessidade 
de  occorrer  a  serviços  que  n^io  puderem  ser  preoistos  na  lei  de  orçameato  e  que 
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absolutamente  ndo  possam  ser  adinrlno    r,tár.  ^ 

para  ambos  esses  flos,  a  Kcsoliirão  n  G  ■  71  ,  J«  ,'      ,     ,  50"""i)no  de  1884, 

sao  TZ^L  ^n:L"^  ^'  — os-...nos  so.  a  e.ili:  oí'  :  p.es- 
choler>n™l"o^^^^  '^  ""'^^^^  ^^^«  ^  possibilidade  da  invasão  do 

ctad:':::r^:le::í;;::^f-'  se.oap.oveitaveis  asdespezas.  ,.  o  pr.e- 

nauí^rosT^^Zr-^^V''''''"'"'^-    "^"^""^^^  "^  ^^^^''"°  ^°^  ^'^"^•«s.  durante 
o  qual  os  consLrucçuos  huo  necessariamente  de  ser  interrompidas,  de  modo  iue  nos  5 

n^zes  que  fallom  paro  a  reuniiloda^Assembléa  Geral Legisativa  po^o  Z^-ha 
adiantar,  quanto  á  conclusão  do  Lazareto.  ^ 

Siapartedoestabelecimentojaterniinadonaofurutilisavel.com  o  que  se  fôr 
fazendo  ate  la  não  conseguirá  o  Ministro  do  Império  attende  és  necessidades  da 
quarentena,  descnvolvendo-se  a  peste.  "ctBbbiaaaes  aa 

núo  a'aard'Í"lr'"'''  ^^^7^'^/°'^^''  ^  ^«^^^^^^  P'-'"'^'?^!.  "ão  ha  razão  que  aconselhe 
mo  aguardar-se  a  reunu.0  das  Câmaras,  para  solicitar  delias  o  necessário  credito 
que  bem  pude  nao  ser  o  que  ora  se  calcula,  porém  maior  ou  menor 

O  serviço  quarenlenario,  sim,  pôde  ser  montado  de  um  momento  para  outro 
mas  para  levnl-o  a  effeito,  supponho  que  não  carece  o  Governo  lançar  mão  do  meio 
excepciona    da  abertura  de  credito,  pois  devem  sobrar-lhe  recursos  nas  verbas 
votadas  pelo  Poder  Legislativo. 

Quando  em  fins  de  maio   do    corrente    anno    foi    submettida  á  Camará  dos 
Deputados  a  Proposta  do  Poder  Executivo,  pedindo  augmento  do  credito  primiti- 
vamente concedido  para  o  Lazareto  e  as  medidas  preventivas  contra  a  invasão  do 
cholera-morbus,  havia  dos  500:000.$000  primeiramente  votados  o  saldo  de  8õ:90õ$483 
segundo  consta  da  mesma  Proposta.  ' 

O  Poder  Legislativo  concedeu  mais  3ó0:000.$000,  como  ponderei,  pela  Lei  n.  3  271 
de  28  de  setembro  próximo  passado,  e  não  é  fácil  admittir-se  que  toda  esta  quantia 
tenha  sido  consumida  em  dous  mezes  e  dias,  tendo  havido  como  declara  o  engenheiro 
constructor  muitas  interrupções  nas  obras,  em  consequência  do  máo  tempo  e  até 
faltas  de  materiaes. 

Ahi,  pois,  mui  provavelmente  encontrará  o  Governo  margem  para  organizar  o 
serviço,  salvo  si  praticou-se  o  abuso  de  continuarem  despezas  sem  credito,  ou  não 
foram  exactos  os  esclarecimentos  prestados  ás  Gamaras,  irregularidades  gravíssimas, 
nas  quaesnão  se  deve  crer  à  priori. 

Pelo  menos,  cumpre  averiguar  cuidadosamente  si  toda  a  somma  está  gasta,antes 
de  abrir-se  o  credito,  ou  para   não  exceder  do  que  seja  estrictamente  preciso. 

Um   credito    extraordinário,    assim  como  o  supplementar,  é,   repetil-o-hei 
medida  de  excepção,   que  só  justifica-se  pela   indispensabilidade  e  nunca  será 
demasiado  o  escrúpulo  que  presidir  á  respectiva  qutorizaçSo. 


A.    8 
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No  flnal  do  Aviso  de  convocação  do  Conselho  do  Estado  Pleno  observa  S.  Ex. 
o  Ministro  do  Império,  que  a  exposição  impressa  do  engenlieiro  encarregado  da 
construcçflo  do  La/aroto  demonstra  a  necessidade  da  aberliirn  do   ci-edito   extrii- 

ordinario. 

Em  1"  logar,  peço  respeitosamente  veaio  para  ponderar,  qao  esse  funccionario 
núo  diz  uma  palavra  sobre  o  serviço  qiiaronleiíario,  a  cujo  respeito  outro  esclare- 
cimento ntlo  obtive,  (aeni  mesmo  na  Secretariado  Kstado  onde  f.ii  iiiformar-mc), 
além  danotimaauscriptaúnltiaia  hora  ailditad;i  ao  impresso  na  qual  declara-se, 
sem  nenhuma  demonstração  ou  especificação,  que  pura  as  despezas  pertencentes  a 
esse  serviço,  pessoal,  acquisição  de  moveis,  etc.,  são  reclamados  6!):(H);).0)0,  alga- 
rismo que  alii  figura,  como  poderia  figurar  qualquer  ouiro. 

Porque  G0:0O0$0OJ,  e  não  20,  -W,  8:)  ou  1U):0;);J.'>  KJ  )f  Si  a  juslinca(;ão  serve  para 
aquella  somma,  caherá  a  qualquer  outiM,  o,  portanto,  é  completanieute  nulla. 

Não  é  este  o  exame  accurado,  a  verificação  prévia  o  minuciosa  (juc  a  lei  sabia- 
mente exige  para  a  concessão  de  qualquer  credito. 

Em  2°  logor,  e  no  tocante  ás  obras  do  Lazareto,  direi  que  a  exposição  do 
engenheiro  demonstra  não  a  necessidade  do  credito,  mas  a  necessidade  deestudar-se 
mais  attentamente  esta  qu:^stão,  e  a  facilidade  ciui  que  entro  nós  planejam-se  c 
executam-se  obras  dispendiosas,  o  que  não  pouco  tem  conlribuido  para  o  desequi- 
líbrio financeiro. 

Com  o  Lazareto  vai-se  reproduzindo  o  que  aconleceu  com  o  Matadouro  de 
Santa  Cruz,  com  o  abastecimento  d'agua  desta  Corte,  e  tantas  outras  obras  cm 
prejuízo  não  só  dos  créditos  profissionies  dos  auxiliares  do  Governo,  como  do 
zelo  da  administração  publica  e  dos  cofres  do  Estado. 

Calcula-se  a  obra  eai  certa  somma,  que  parece  rasoavel  c  dentro  dos  recursos 
disponiveis;  começa-se  a  executal-a,  e  em  breve  reconhece-se  ou  que  a  quantia 
orçada  não  chega,  ou  o  plano  é  defeituoso;  e  o  resultado  é  dispender-se  o  duplo, 
o  triplo,  o  quádruplo,  —  permittam-no  ou  não  as  forças  do  Thesouro,  ficando  a 
fabrica  sempre  imperfeita  e  exigindo  logo  reparação  ! 

Isto  não  deve  continuar  em  honra  nossa . 

Para  o  estabelecimento  de  um  lazareto,  e  outras  providencias  tendentes  a 
prevenir  a  invasão  do  cholera-morbus,  pediu  o  Governo  e  o  Poder  Legislativo  votou, 
ha  pouco  mais  de  um  anno,  pela  citada  Lei  n.  3.2i8  de  :5  de  setembro  de  1884  — 
50O:O0O$0O0. 

Passados  8  mezes  solicitou  novamente  o  Governo  mais'3õO:000$000,  ainda  para 
as  mesmas  medidas  preventivas,  e  Digne-se  Vossa  Magi-stade  Imperial  de  Notar 
—para  a  conclusão  das  obras  do  Lazareto  da  Ilha  Grande.—  Está  escripto  no  pre- 
ambulo da  demonstração  n.  1,  annexa  á  proposta  do  Ministério  do  Império  de  26  de 
maio  do  corrente  anno. 

Concedeu-se  esse  augmento  de  credito  nos  últimos  dias  de  setembro  próximo 
passado,  e  11  dias  depois,  aos  9  de  outubro  ultimo,  o  encarregado  das  obras  vem 
declarar  que  só  para  o  Lazareto  suo  precisos  1.2G2:G0O$O00,  quando  para  esse  estabe- 
lecimento e  mais  providencias  julgava-se  ha  um  anno  sufficientes  apenas  õOOiOOOíOOO, 
e  ha  alguns  mezes  850:000-í000 ! 

Quanto  vir-se-ha  a  pedir  daqui  em  diante  ?  Pôde  o  Estado  dispender  assim 
a  esmo  ?  ! 

Por  cutro  lado,  si  este  terceiro  calculo  está  bem  feito,  não  padecendo  dos  enganos 
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fraiicnmeiítooonfcssndos  na  exposição  (Io  O, lo  nntnhrn     ^        ,-.     ■ 
sidade  o  Governo  „no  ó  ,lc  .i7-srí  o     son'     ,  '  '  """^^'^^  ^'  ^"'  ^^"^  "«'^^s- 

Do  oroninonin  .-,     '""'-;■-' ^'"'"' '"•'^"^'''  como  é  focil  mostmr. 

do  "C  do, u-un  do, •„,,■,'„  '  "'"'"  P™''""^'^  ^'^  Poder  Executivo 

acai.toi-H-soM.nnn,..  '"'"  '  ^'^'T '^  'I'"^  ''•>  dcspc/.as  loitas  nas  províncias  ptn-a 
acai  tel,n-.S(  m  ,,,,pa,-ocin,onlo  ,!,,  epidemia  iniporlarmn  em  129:lS7A7õ') 

Dnqm  .s-ue-se  que  deíiril  ij,M,al  deve  accrese.T  aodas  ol,ras,  para  as  n,iae=; 

f>  .  <U>0 )  d  ,.erM,;o  .iuarontenario,clevarãoocreditoa(:02:ajõs=l&í  si  repito  o 
Ldtnno  calculo  não  tiver  ain.la  de  ser  revisto  c  ampliado  ' 

imnoWoM""!'";"'''  "•"""''''  ''•""°''  '""'  '^^'^  ^''"'^  Q^e  não  dispõe  O  Govemo 
imperai  dos  dados  posu,..-„sese,nros  de  que  i,a  mister  para  ougn.eUar  por  acto 
sen  a  despoxa  pnl.hea,  ,[„e  tanto  nr.^e  redn.ir  ao  absolula.nente  imprescindível 

Resnninido,  o  meu  parecer  é: 

Q.ieadie-se  a  conclusão  das  obras  do  Lazareto  alé  que  o  Poder  Legislativo 
proveja,  aprove.tando-so,  entretanto,  a  parte  concluída,  sendo  preciso  estabelecer-se 
a  quarentena. 

Uuanto  ao  servi,;o  d.^sta,  si  effectivamentc  esíá  esgotada  a  verba  da  Lei  n   '^Vl 
o  que  cumpre  exannnnr,abra-se  o  credito  indÍ3p:^nsavel,   na  conformidade  daleí 
n.  0-9  do ;)  de  selein!)!-o  dií  ISlO,  art.  4'\  s;  4",  2^'  parte. 

Hstc  credit )  terá  o  caracter  de  exlraordinario,  para  o  que  não  obsta  o  referir-se 
a  uma  despe/.a  pnívista  em  lei  orçamentaria.  Sol)  o  regimen  ontigo  da  lei  de  1850, 
seria  isso  um  embara.;o,  mas  essa  lei  foi  explicada  pela  do  n.  2792  de  2)  de  outubro 
de  1S77,  arí.  2.".  íJ  2',  que  pei-mitte  a  abertura  de  créditos  dessa  natureza,  ainda 
quando  liaja  verba  VMtada,  sempre  que  so  dè  caso  de  fon.-a  maior,  -  como  o  appa- 
recimenlo  de  uma  epidemia,  <■  a  consi-narão  seja  insufficiente. 

K  n-ida  mais  havendo  n  Iratu-,  Sua  Magestado  o  Imperador  De;i  porfiada  a 
Conferencia  e  levantou  a  sessão  a  mída  hora  depois  de  meio  dia.  Eu,  Luiz  António 
Vieira  da  Silva,  Con^^ellieiro  de  Estado,  a  fiz  escrevera  subscrevo  com  os  demais 
Conselheiros.— Cónrere.—  Pedro  Gitcdc.'^. 


importando  a  despexa  em  75  5-8^  o. ~t'  '°  T        ''  ''"'"''"  cie  45:0008000. 

de  haverem  sido  peniid^nv,:    ''''"''  '  '''^"'^  ''  '''■''^^''''  P''^^^""^"^'^ 
Consular  por  fallec  ,  Zn  f  ^      ''"°  ^°   '^°™"'  "°  ^'^^P'^  Diplomático  e 

Lonsuim   por  la  lecimeiUo  e  exonerarão  de  alguns  de  seus  membros. 

O  Governo  Imperial,  porém,  lendo  de  fnzer  o  proen.liimento  de  legares  ainda 
vagos  no  Corpo  Consular  e  talvez  remoques  ou  nomeações  de  emprega  Òsdiplo- 

Assim,  pois.  para  cobrir  o   dejicU  existente  e  occorrer  ú  despega  ocima 
eclarada,   venho  submetler  ,  approvação  de  Vossa  Magestade  Imperfal,  de  con- 
form.dadecom  a  lei,  o  Decreto  junto  pelo  qual  6  aberto  ao  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  o  credito  supplementar  de  50:r,78$i2õ,  para  ter  a  indicada  applicaçSo. 

Sou,  Senhor,  De  Vossa  Magesta  de  Imperial,  súbdito  muito  reverente 

Barão  de  Cotegipe. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  15  de  Março  de  1886  - 
4,"  Secção.— N.°  1  — 1885  -  1886. 

Illm.  e  Exm.  Sr,- Tenho  a  honrada  passar  ás  mãos  de  V.  Ex.  a  inclusa 
demonstração  das  despezas  do  §4° -Ajudas  de  custo -da  lei  do  orçamanto,  do 
exercício  de  1884-1885,  a  qual  foi  mandada  vigorar  no  de  1885-1886,  corrente,  pelos 
decretos  ns.  3260  e  :^271  de  27  de  Junho  e  28  de  Setembro  de  1885. 

Por  essa  demonstração  vè-se  que  está  veriflcado  o  deficit  de  30:57&$125, 
proveniente  de  haverem  sido  preenchidas  as  vagas  que  se  deram  no  Corpo  Diplo- 
mático e  Consular  por  fallecimento  e  exoneração  de  alguns  de  seus  membros. 
E,  como  se  tenha  de  fazer  o  preenchimento  de  logares  ainda  vagos  no  Corpo 
Consular,  e  a  remoção  ou  nomeação  de  empregados  diplomáticos,  torna-se  precisa 
mais  a  quantia  de  20:003.$0i}0,  perfazendo  as  duas  parcellas  o  total  de  50:57&$125. 

Tendo,  pois,  o  Governo  Imperial  necessidade  de  credito  supplementar  para  nSo 
só  cobrir  o  deficit  existente,  como  attender  á  despeza  acima  declarada,  Manda 
Sua  .Magestade  o  Imperador,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  20  da  lei 
n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882,  que  seja  ouvida  a  Secção  de  Estrangeiros  do 
Conselho  de  Estado  sobre  a  abertura  do  referido  credito,  sendo  V.  Ex.  o  relator. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  reiterar  a  V.  Ex.  os  protestos  de  minha 
alta  estima  e  mui  distincta  consideração. 

Barão  de  Cotegipe. 
Ao  Exm.  Sr.  Conselheiro  d'Estado,  Senador  Visconde  de  Paranaguá. 
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Demonatratifto  das  deap«za«  do  |  •««—Ajudas  de  ouato.  no  exerololo  flnanoelro 

de  198£l«18SO 


18S5 
Julho  ... 


Agosto., 


Outubro  . . . 
Dezembro ., 


1836 
Fevereiro 
Março 


1 


AJUDAS  DE  CUSTO 


24 


i9 


Ao  BarSotle  Itajubá,  depromoçilo  a  Enviado  Extraordinário  e  Minintro 

Plenipotenciário  noi  Eiladoi  Unidos  d"Araerica 2quartei«... 

Ao  Conselheiro  Felippe  Lope»  Netto,  líiiviado  Extraordinário  e  Miniitro 

Plenipotenciário,  íeremotiio  dos  Estados  Unidos  d'America  para  a 

Itália 2  quartéis... 

A  José  Ourgel  do  Amaral  Valente,  d«  promoção  a  Minisro  Kesidemite 

na  Bolivia 2  quariein... 

A  João  Arthur  de  Soiira  Correia,  de  promoção  a  Encarregado  de  Negocio* 

no  Paraguny 2  quartéis... 

A  José  de  Almeida  e  Vasconcellos,  que  passou  a  exercer  o  seu  emprego 

de  Secrct."  na  L?gação  cm  Buenos  Ayrís 2  q-iart?ig. . . 

A  Pedro  de  Araújo  Beltrão,  Sectário,  de  remoção   para  a   Gran-Bre- 

tanha 1  quartel.... 

A  J  isé  Aiig  isto  F.-rreira  da  Costa,  de  promoçã-)  a  Secretario  da  Legação 

emBjrlim 2  q'i:iriei«.,. 

Ao  Dr.  Podro  Ribeiro  Moreira,  Cônsul  Geral  de  remoção  do  Paraguay 

para  Francfort 2  quartéis. . . 

A  Francisco  Gil   Castello  Branco,  de   nomeação  da  Cônsul    Geral    no 

Paragiay 2  qiarieis... 

A  viuva  do  Cônsul  Geral  em  Francfort,  .Vntonio  Marque*  Soar;n,  para 

resressar  ao  Impirio 1  quartel 

Ao  Dr.  Ãlanoel  Joaquim  Bahia,  de  nomeação  de  Addido  d;  1*  classe 

i,  Legação  cm  Paris 2  qiartcis.,. 

Ao  Dr.  Alfredo  de  Barros  Moreira,  de  nomeação  de  Addido  de  1*  classe 

&  Legação  em  Venezuela 2qiartei«... 

A  Abilio  César  Borges,  de  nomeação  do  Addido  de  1»  classe  á  Legação 

na  Prússia 2  quartéis... 

A  Alberto    Fialho,  Addido  de  1*  class?,  que   foi  mandado  iervir  em 

Briísellas 1  quartel.... 

A  José  Bonifácio  Bucno  de  Andrada,  idem,  que  foi  mandado  servir  cm 

Vienna i  quartel.... 

.4.0  mesmo,  id^m,  idem »    

A  Alfredo  Sérgio  Teixeira  de  Macedo,  de  promoção  a  Enviado  Extraor- 

e  Ministro  Plenipotenciário  na  Rússia 1  quartel.... 

.4.  José  de  Almeida e  Vasconcellos,  de  promoção  a  Encar.-egauo  de  Negó- 
cios em  Veneziela  2  quari'MS... 

.•\.o  Dr.   Francisco  Regi»  de  Oliveira,  de  promoção  a  Encarreirado  de 

Negócios  no  Para?uajr 2  gaarteis... 

A  Pedro  Francisco  Correia  de  Araiijo,  de  promoção  a  Secret.»  da  Legação 

em  Berim 1  quartel..., 

-V  César  Augusto  Vianna  d;  Lima,  de  promoção  a  Secretario  íla  Legação 

em  Ba?nos  .\jrres 2  quart  -is. , . 

A  Binjamin   Franklin   Torreão  d-  Barros,  Encarr'gado  de  Negócios 

pos'o  em  disponibilidade,  para regresssar  ao  Império..     1  quartel 

A  .Vrth'ir  de  Carvalho  Moreira,  de  promoção  a  Secrcario  da  L»;,'ação  na 

Itália i  quartel. 

AoDr.  Pedro  Ril>eiro  Moreira,  Cônsul  Geral  posto  em  disponi!ii!ida!e, 
para  regressar  ao  Império i  quartel 

A  João  Arthur  de  Souza  Correi.a,  de  promoção  a  Ãlinistro  Residente  em 
Madrid 1  quar:el 

A  Eduardo  Félix  Simões  do»  Sanf.s  Lisloa.  de  remoção, como  Addido 
dei*  classe,  de  Li«boapara  aLegação  cm  Londres 1  quartel 


A  deduzir :  a  diflTerença  entre  a  ajuda  de  custo  de  2  quartéis  de  Encarre- 
gado de  Negócios  no  Paraguay  e  1  quartel  de  Ministro  Residente  em 
lladnd,  que  »e  mandou  que  João  Arthur  de  Souza  Correia  restituísse. 

Credito 

Deficit  até  esta  data 

Faltando  ainda  alguns  mezes  para  terminar  o  exercicio  financeiro  e 
necessitando  o  Governo  de  preencher  as  vagas  exísientes  no  Corpo 
Consular  e  as  que  se  derem  no  Diplomático,  precisa,  além  da  quantia 
indicada  acima,  da  de 'r  >  i 


iO:000$000 
9:531$250 
7:500$000 
5:00O$0O0 


l:2õ0$000 

2:0005000 

2.500$000 

2:500.$000 

1:2505000 

1:500.$000 

1:500$000 

1:500S000 

750,'JOOO 

750$0:)0 
750SOOO 

4:7655025 

5:0005000 

5:000$000 

1:0005000 

2:00O$00O 

2:5OJ500O 

1:0005000 


1:2505000 

3:5Iã$'125 

750:OJO 


77:062$ãOO 


1:484$?75 


75:5785125 
45: 0005000 


30:5785125 


20: 0005000 


50:578?125 


Secção  de  ContabiUdade,  15  de  Março  de  1886.-0  2»  Official.  r«w  Ca<tam  da  Silva,  director  interino. 
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SENHOR  -Houve  por  bem  Vossa  Mogestade  Imperial  mandar  ouvir  a  Seccfio  dos 
Negoc.osEstrange.ros  do  conselho  de  Estado,  de  conformidade  com  o  art  20  d 
Lei  «3140  de  W  de  Outubro  de  1882,  sobre  a  abertura  de  um  credito  supplementar. 
afimdenflo  só  cohnr  o  dejlcit  existente  nas  despezas- Ajudas  de  custo -do  §40 
art.  40  do  orçamento  vigente,  comoaltender  ás  despezas  com  o  preenchimento  de 
logares  vagos  no  Corpo  Consular  e  remoção  ou  nomeação  de  empregados  diploma- 

111  COS  * 

Ao  Aviso  do  Ministério  de  Estrangeiros  de  15  do  corrente,  que  contém  esta  ordem 
de  Vossa  Magestade  Imperial  acompanhou  uma  demonstração  das  despezas  feitas 
ou  por  fazer,  a  cargo  da  verba  do  referido  §  4°  no  exercício  financeiro  de  1885-1886 

Por  essa  demonstração  vè-se  que  as  ajudas  de  custo  marcadas  aos  membros  do 
Corpo  Diplomático  nomeados,  promovidos  e  removidos,  era  consequência  de  vagas 
ou  demissão,  elevOo-se  a  75:578$125. 

Ora  sendo  o  respectivo  credito,  apenas  de  45:000$000  resulta  um  dejicit  já 
verificado,  de  30:57S$125.  Alem  d'isso  o  preenchimento  de  outras  vagas  no  Corpo 
Consular,  e  d'aquellas  que  por  ventura  occorrõo  ainda  no  diplomático,  torna 
indispensável  o  augmento  de  credito  que  o  Governo,  rasoavelmente,  estima  em 
20:000$000,    sommando  os  duas  parcellns  50:57S$125. 

É  pois  evidente  a  Insufficiencia  da  quantia  consignada  para  este  serviço 
(45:000$000)  no  §  4°  art.  4°  da  Lei  do  orçamento  do  exercido  de  1884-1885,  mandada 
vigorar  no  de  188>-18S6  pelos  Decretos  ns.  3260  e 3271  de  27  de  Junho  e28de  Setembro 
de  1885.  Eessadespeza  decretada  é  da  natureza  d'aquellas  que,  nSo  podendo  ser 
calculadas  com  exactidão,  a  Lei  n.  5S9  de  9  de  Setembro  de  1850  permltte  a  abertura 
de  credito  supplementar. 

A  Secçõo  acredita  que  si  as  Camarás  Legislativas  tivessem  podido  discutir  e 
votar  a  proposta  para  novo  orçamento,  aquella  verba  teria  sido  melhor  dotada,  de 
maneira  a  evitar-se  a  anomalia,  tão  contraria  á  verdade  orçamentaria,  de  tomar-se 
hoje  indispensável  um  credito  supplementar  superior,  em  importância,  ao  credito 
votado  na  Lei  de  meios,  tanto  mais  quanto  a  necessidade,  antes  de  começar  o  actual 
exercício,  já  era  conhecida  do  Governo,  segundo  se  deprehende  da  data  das 
nomeações  feitas. 

Assim  que,  attendendo  á  insufficiencia  verificada  do  credito  votado  no§  4°  art.  4* 
da  Lei  do  orçamento  em  vigor  e  ao  prazo  decorrido  para  que  o  Governo  possa  abrir 
créditos  supplementares,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  20  da  Lei  n.  3140 
de  30  de  Outubro  de  18S2,  é  a  Secção  dos  Negócios  Estrangeiros  do  Conselho  de 
Estado  de  parecer  que  o  credito  de  que  se  trata  está  no  caso  de  ser  aberto  pelo 
Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial. 

Vossa  Magestade  Imperial  porém  resolverá  como  fôr  mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  Estrangeiros  do  Conselho  d'Estado» 

22  de  Março  de  iSSB.— Visconde  de  Paranagtiá.—João  Lins   Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu. — Luis  António  Vieira  da  Siloa. 


Decreto  n.  9583  — de  17  de  Abril  de  488C 


Abre  ao  Ministério  dos  Net-oeios  Estrangeiros  o  civdito   supplement.r  de  50:57S$105  para  a,   do.pe^as  do  § 

«AjiiJas   de  custo»  do  corrente   eiorcicio. 


Sendo  insiifficientc  o  credito  concedido  ao  §  «  Ajudas  de  custo »,  pelo  art  4° 
da  lei  n.  323J  de  3  de  Setembro  de  iSSi,  a  qual  continua  em  vigor  no  corrente 
exercício  de  1885-1886  pejos  Decretos  ns.  3260  e  3271  de  27  de  Juiiiio  e  -'S  de 
Setembro  de  1883,  Hei  por  h,m,  tendo  ouvido  o  Consellio  de  Ministros  e  o  Secção 
dos  Negocies  Estrangeiros  do  Conselho  de  Estado,  de  conformidade  com  o  que 
dispue  o  art  20  da  lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  18S2,  ;^utorizar  o  Meu  Ministro 
e  secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  abrir  o  credito  supplementar 
a  nt"nT     ;     ''""^"^'^'"'^^"'^^  ''''  n.il  cento  e  vinte  cinco  réis  para    e 

Ltraiid^si  M^ '' '''-''' '''-'-'''  "^  ---^  --^'°.  o^--^o-:e 

O  Barão  de  Cotegipe,  Senador  do  Império,  do  Meu  Consellio  Presidente  do 
conselho  de  Ministros  e  Ministro  e  Secretario  de  Eshdo  dos  Negoc  o^  Es  íTnl"  ros 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar,  expedindo  os  despochos  necelsSos         ' 
inipe''^?.''^  "'  ^"  ""'  '^"^''■°'  ^«^  ''  de  Abril  de  1886,  65o  da  Independência  e  do 


(Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador). 
Barão  de  Cotegipe! 


OPERAÇÕES  DE  CREDITO 


EMPEESTIi  i  1886 

£,  6.000,000  reaes  ou  ^  6.431.000  nominaes 

Contrato  preliminar 


Con  ra  o  celebrado  aos  2G  dias  do  mez  de  Fevereiro  de  1886,  entre  o  Governo 
impeml  do  Braz. ,  representado  pelo  Sr.  Conselheiro  Bacharel  José  António  de 
Azevedo  Castro,  delegado  do  Thesouro,  devidamente  autorizado  por  S.  M  o  Imoe- 
raaor  do  Brazil,  em  virtude  dos  Leis  ns.  3229  e  3230  de  3  de  Setembro  de  I884'  arts  2» 
6  9°,  e  Lei  n.  3271  de  28  de  Setembro  de  1885,  art.  1»,  para  reaUzar  o  empréstimo 
abaixo  mencionado,  e  o  Honorabilissimo  Sr.  Nathaniel  Mayer,  Lord  Rothschild  o 
Sr.  Alfredo  Carlos  de  Rothschild  e  o  Sr.  Leopoldo  de  Rothschild,  sob  a  firma  N  M 
Rotlischild  &  Filhos,  de  que  usann,  para  o  levantamento  da  somma  de  seis  milhões 
sterhnos,  applicavel  a  serviços  do  Império,  nos  termos  daquellas  Leis: 

1."  Os  abaixo  assignados  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  encarregam-se  de  ne- 
gociar o  dito  empréstimo  em  apólices  de  £  1.000,  £  500 e  £  lOO  com  coupons  semestraes 
de  5  °/o  ao  anno,  pagáveis  em  Londres  no  1°  de  Janeiro  e  no  1°  de  Julho  de  cadaanno, 
devendo  o  primeiro  coupon,  que  se  juntará  á  cautela,  ser  satisfeito  em  i»  de  Julho 
próximo  futuro.  As  ditas  apólices  serSo  resgatadas  de  conformidade  com  a  clau- 
sula 3»,  e  emittidas  a  £  95  %,  o  que  elevará  a  importância  do  empréstimo  a 
£  6.431.000,  comose  verifica  da  nota  annexa. 

2.0  O  pagamento  das  mesmas  £6.431.000  deverá  ser  effecluado  pelos  sub- 
scriptores  pela  forma  seguinte : 

£  5  no  acto  da  assignntura 

£  15  no  dia  da  distribuição 

£  20  na  segunda-feira  31  de  Maio  de  1886 

£  25  na  quinta-feira  5  de  Agosto  de  ISSO 

£  30  na  segunda-feira  13  de  Setemiro  de  1886 

95 

Os  subscriptores  terão  a  faculdade  de  pagar  antecipadamente  as  prestações, 
e,  nesse  caso,  se  lhes  concederSo  juros  correspondentes  a  5  Vo  ao  anno. 

O  primeiro  dividendo  de  2  !<  %  será  satisfeito  no  1°  de  Julho  de  1886  no 
escriptorio  dos  Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos,  ondeserSo  igualmente  pagos  os 
que,  se  forem  vencendo. 


—  4  — 

3."  Destlnar-se-ha  á  amorlizaçfío  1  "/o  onnual  da  importância  do  capital 
nominal,  ou  £  G4;310,  qiio,  a  partir  do  1°  de  Jiiliio  de  1887,  será  applicado,  con- 
juntamente com  o  juro  das  apólices  já  resgatadas,  a  compras  semestraes  de 
títulos  do  empréstimo,  si  estiverem  elles  no  mercado  abaixo  do  par;  si,  porém, 
se  acharem  ao  par  ou  acima  do  par,  sertlo  as  apólices  sorteadas,  três  mezes  antes 
do  resgate,  conforme  ó  de  estylo. 

4."  Os  Srs.  N.  M.  Rothschild  .j-  Fillios  scrfío  exclusivamente  incumbidos  das 
operações  de  amortização  e  do  píigamento  dos  juros  das  apólices,  abonando-lhes  o 
Governo  Imperial  a  commiss3o  usual  de  1  °/„  pelos  dividendos  que  satisfizerem, 
a  de  Vá  °/o  pela  quantia  que  resgatarem,  e  Vs  °/o  addicional  de  corretagem  pelos 
títulos  que  comprarem  no  mercado. 

5."  Pelo  trabalho  da  negociaçúo  deste  empréstimo  perceberão  os  Srs.  N.  M. 
Rothschild  &  Filhos  a  co m missão  de  1%  sobre  a  importância  do  capital  levantado,  e 
pelo  de  promover  a  subscripçOo  'A  7^  do  capital  nominal,  ficando  a  cargo  do 
Governo  o  sello  (V*  % )  dos  títulos. 

e.--»  Fica  ajustado  que  o  Governo  Imperial  mandará  preparar  com  a  possível 
urgência  as  competentes  apólices,  e  os  coupons,  que,  depois  de  assignadas  pelo 
Sr.  Conselheiro  Bacharel  José. António  de  Azevedo  Castro,  serão  entregues  aos 
Srs.  N.  M.  Rothschild  &  Filhos  para  as  negociar  ou  distribuir  pelos  subscriptores, 
em  troca  das  cautelas  que  tiverem  emittido. 

7.=^  O  Governo  Imperial  compromette-se  pelo  presente  contrato  a  proveres 
meios  para  o  pagamento  de  cada  dividendo  do  dito  empréstimo,  quinze  dias  antes 
do  vencimento,  e  assim  também  os  fundos  necessários  ao  resgate,  na  forma  acima 
estipulada. 

8.=>  O  producto  deste  empréstimo  será  creditado  pelos  Srs.  N.  M.  Rothschild  & 
Filhos  ao  Governo  Imperial,  em  conta  corrente  separada,  vencendo  juros  à  raz3o 
de  1  7o  abaixo  da  taxa  do  Banco ;  não  podendo,  porém,  exceder  de  4  7o. 

Principiará  a  ser  contado  o  juro  15  dias  depois  de  recebido  o  dinheiro,  e  ces- 
sará lõ  dias  antes  da  sua  entrega. 

Em  Lestcmunho  e  confirmação  das  clausulas  e  estipulações  supramencionadas, 
firmamos  de  próprio  punho  o  presente  contrato  aos  26  de  Fevereiro  de  188G. 

-V.  M.    Itothschild  ij-  Filhos. 
José  António  de  A:;evedo  Castro. 

Aíota  mencionada  na  clausula  1^» 

£  6.000.000  a  95 

1  7o  de  commissão  £  00.000  a  94 .^.... 

Sello  de  £  6.431.000o  '/í  7o  ou  £.32.155  i>  94!!.*!!.'!."!.*.'.'.' '**'.' "."." 
'A  7o  sobre  o  capital  nominal  ou  £  6.413.827  — £  16  034  56 
3933/4 


Ou  apólices  no  valor  de. 


£ 

G. 315. 790 
63.830 
34.207 

17.103 

6.430.930 

£ 

6.431.000 

Contrato  feito  com  o  Banco  do  Brazil  para  emissão  do  empréstimo 
de  50.000:000^000  em  apolicesdosjuros  de  5  °/o 

Janeiro  ulUmo,  sol,  os  L:2js  o^,,!^™;  ■"'"  ^='"^^'--'"™*.  »  «"nto.  do  1.  <,e 

s.açâs!TLt™'""'  "^'"'""'  °'°''  °  >'"=""-"'°  -"-^°  -«  Cinco  pre- 

lOO^OOO  no  acto  da  subscripçiio. 

lóO$000  no  1°  de  Junho  próximo. 

2CO$000  em2deAgosto. 

25O?O0O  no  1°  do  Setemljro. 

2õ5$000  em  3  de  Novembro. 

Os  bilhetes  do  Thesouro  e  as  letras  dos  Bancos  de  Jepositos  desta  praça  serão 
recebidos  em  pagamento,  mediante  redesconto,  quando  não  estiverem  vencidos 

Os  subscnptores  terão  o  direito  de  satisfazer  antecipadamente  as  entradas  abo- 
nondo-se-lhes  o  premio  correspondente  a  õ°/o  ao  anno.  ' 

Aos  subscriptores  de  5.000:0:)0$000far-se-ha  o  abatimento  de  O  2  %  aos  de 
10.030:000.?003  o  de  0,í  <>/„  e  aos  de  20.000:0005030 o  de  0,8  o/„,  sobre  o  valor  nominal 
dos  titules. 


2.» 


O  Banco  obriga-se  a  ficar  com  as  apólices  que  núo  forem  subscriptas  na  con- 
currencia  de  50. 000:000^030  nominaes,  fazendo  as  entradas  nas  datas  marcadas  para 
os  subscriptores,  com  o  mesmo  direito  no  caso  de  antecipação. 


3." 


O  Banco  entregará  ao  Thesouro  os  bilhetes  que  forem  sendo  recebidos,  e  cre- 
dital-o-lia  pela  somma  que  arrecadar  em  letras  dos  outros  Bancos  de  depósitos,  e 
em  dinheiro  proveniente  da  dos  ti  tu  los  e  do  redesconto  dos  bilhetes. 


4.» 


O  Governo  pagará  ao  Banco  1/2  %  das  sommas  subscriptas,  e  2,4  o/o  da  quantia 
com  que  ficar,  nos  termos  da  £«  condição. 

Rio  de  Janeiro,  1  do  Abril  de  1S8S.—  F.  Belisario  Soares  de  Sousa.—  J.  Machado 
Coelho  de  Castro. 


Relaçio  dos  aubscrlptows  de  anoUciB  An  ««»«»  —       ., 


António  Pereira  Borges 

António  Maria  dos  Santos 

António  Fernandes  de  Araújo 

Leitilo  &  Baptista 

JoSU)  Coelho  Gomes  Sobrinho 

Manoel  Joaquim  Barbosa  de  Castro 

Companhia  Geral  de  Seguros 

Cândido  Coelho  de  Oliv^ra 

Braz  António  Carneiro 

José  Ribeiro  Ferreira  de  Carvãíliò 

Manoel  Joaquim  Moreira 

Rebello&  Silva.. 

António  Ferreira  Leão 

Teixeira  Lopes  &  C.» 

Frederico  de  Souza  Lima 

Faria  Cunha  &  C.» 

Zeferino  Martins  dos  Santos 
Manoel  Domingues  Guerra 

J.  C,  Lampe 

José  Joaquim  da  Costa  Mondes. 

Florindo  Antunes  Guimarães  dos  Santos 
Manoel  Joaquim  da  Rocha  Bastos 
Gomes  de  Castro  Sobrinho  &  C, 

António  Luiz  Sayão 

Fernando  António  de  Lemcè  Júnior.!!! 
Theodulo  Maria  da  Costa  e  Paiva. ..... 

Carlos  Joaquim  de  Azevedo  e  Silva! . . ! . 
Bernardo  Belisario  de  Lemos  e  Silva  .. 

Azevedo  Silva  &  C.» 

Manoel  José  Fernandes  de  Macedo.!!! 
Francisco  Cândido  de  BalhOes  Ribeiro. 

Joaquim  Gonçalves  da  Silva 

ArthurCarlos  Watson 

Alberto  Barth '.. 

A .  Valentim  do  Nascimento . ! 

Firmino  Coelho  Pereira 

José  Cardoso  Moreira !. 

António  Gonçalves  Ribeiro 

Banco  Auxiliar 

Manoel  Guilherme  da  Silveira ! ! .  . 

Manoel  José  Rodrigues  Torres  Sobrinho 

Wille  Schimilinsky  &  C.» 

Clemente  Tose  de  (íóes  Vianna 

Ricardo  Ferreira  de  Carvalho 

Barão  de  Renes 

Soares  Quartim  &  C* 

Dr.  João  António  de  Sonza  Ribeiro 

Barão  de  ^Vraujo  Maia 

Banco  União  do  Credito 

Caixa  da  Amortização 

JoSo  António  de  Mattos 

Attilio  Boselli \ 


10 

10 

15 

100 

10 

30 

20 

20 

40 

200 

10 

9 

25 

5 

200 

30 

50 

30 

5 

200 

25 

120 

200 

100 

8 

30 

250 

150 

500 

500 

SOO 

20 

50 
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NOMES  DOS  SUBSCRIPTOIIES 


Attilio  Boselli  FiUio 

Carlos  Kopal 

João  Baptista  da  Fonseca 

Francisco  Firmino  de  Castro  Lima 

Ramoa  Camaiilio 

João  Pereiíu  da  Silva  Reis 

João  Manoel  Pereira  da  Silva  (Conselheiro) 

Josti  Ferreira  de  Carvallio 

Francisca  Lelialle 

Joaquim  de  Jlello  Franco 

José  Joaquim  Oliveira  da  Silra 

Luciano  Pereira  de  Moraes 

António  Ribeiro  de  Castro 

José  Rodrigues  Cliristello 

Visconde  de  Santa  Cruz 

Ferdinand  Reykner 

Viuva  Henry 

Dr.  João  Baptista  Kossuth  Vinelli 

António  Luiz  Hubert 

Francisca  Lelialle 

Alda  Romana d'01iveira  Monteiro  de  Barros.. . 

José  Pereira  do  Nascimento  da  Matta 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão 

Luiz  José  da  Silva  Castro 

José  Joaquim  Barroso 

António  Luiz  Barbosa  da  Silva 

José  Ferreira  de  Souza  Cabanellas 

Giuseppe  Repetto 

Manoel  Duarte  de  Avellar 

Manoel  José  Marques  de  Andrade 

Manoel  Mattos  de  Souza  e  Souto 

António  Gomes  de  Faria .'.'.'.. ." 

Manoel  Cardozo  Jorge 

José  Ferreira  de  Souza  Cabanellas 

Amélia  Callado  de  Miranda .' [ 

José  Maria  Ribeiro '....'..'. 

Albino  José  Duarte .'.'.'..!.'.'! 

Monte  Pio  Geral  dos  Servidores  do  Estíido. ...'. 

Bento  José  Leite '. . "_ 

Valdemiro  Amadel  Soares !..'."!!.*!!.!!!.! 

Bellarmino de  Arruda  Camará .. ......... 

Dr.  José  António  de  Souza  Gomes.' ..."  '.     .  . 

Eduardo  Pecher&  C.» 

Luiz  José  da  Silva  Castro ...*.!...!!!!.!!! 

António  José  da  Silva  Júnior ," 

Dr.  Liberato de  Castro  Carreira. ..........'". 

Banco  Industrial  e  Mercantil  do  Riodé  Janeiro' 

José  Pereira  Soares 

Companhia  de  Seguros  Fidelidade'. '..'.'.'. 

Guilherme  Augusto  Rodrigues  Franca. .'..'.'." 

Behrend  Schimidt  &  C.» 

Eduardo  Augusto  dos  Santos  Coíin . '. '. '. '. '.",".'." 

Custodio  Machado  Guimarães. . 

Dr.  Bento  Maria  da  Costa... 


NUMERO  DE  APÓLICES 


l:000$00O 


30 
4 
90 
20 
10 


40 

70 

6 

100 

120 
10 

100 
30 

100 
20 
30 
10 
12 
2 

500 

30 

4 

70 

5 

10 

2 

10 

5 

30 

300 
10 
.50 
37 
50 
20 
36 

100 
70 
10 
10 
20 

215 

10 

50 

20 

.000 

250 

200 

5 

30 

2 

20 

èo 


500;«)OO 


10 

20 
10 

20 


NOMUS  DOS  SUBSCUIPTORES 


Augusto  Frederico  Colin 

Josephiaa  Augusta  Colin !.!!'!!! 

Amália  Aufrusta  Pinto  da  Luz .'...*.'!.".'!!' 

Francisco  Pinto  da  Luz "........!!!..." 

Alexandre  Grosso .^ ..... 

Francisco  Ig:nacio  de  Oliveira  Aguiar. ................ 

Silvestre  Ferreira  Magalliães 

Alexandre  Fernundcs  de  Souza  Bastos. ............. 

João  Augusto  Abreu  Moura 

Abilio  António  Martins  Pinna 

João  Cândido  Martins  Vianna 

Max  Nothmann . 

Ortigão  &  C.» ..\..[[\.\\\\\\..\ 

Engracia  Vidal  Leite !....!!.!!'!.! 

Eugenia  Vidal  Leite 

Costa  Innão &  Soares 

Macedo  Sobrinho  Abreu  &  Quartim 

Maria  Amélia  de  Abreu  Almeida  (menor) '. , 

Manoel  Ribeiro  Valentim 

Companhia  IndustrLil  Fluminense 

António  Joaquim  dos  Santos  Pereira  e  Sá 

João  Biptista  Alcaide  y  Alonso , 

João  Domingues  Ennes 

José  Manoel  de  Lima,  Fontes 

Alberto  Tuti  do  Couto 

Luiz  António  Alexandre  Perrier , 

Francisco  António  Martins 

Manoel  Pereira  Pinto  Bravo 

Pedro  António  Pereira 

Aagusto,  menor,  fi  lho  do  finado  Manoel  A .  Esteves 

Emília  Maria  da  Rocha 

António,  menor,  fllho  do  finado  Manoel  .A .  Esteves 

João  Ferreira  d©  Carvalho. 

Cândida,  menor,  filha  do  finado  Manoel  A.  Esteves 

Alberto,  menor,  fllho  do  finado  Manoel  A.  Esteves. 

Esther,  filha  do  finado-  Manoel  A.  Esteves 

Soares  Qiuutim  AC* 

António  José  Alves  d' Andrade 

Jacqúes  Celestin  Bocha 

Achiles  Raunier 

Louis  Bocage 

Manoel  António  Esteves  &  Filho 

Karl  Valais  &  C.» 

Barão  de  Araújo  M^ia. 

Joaquim  José  Falhares  Sobrinho 

JoSo  Coelho  de  Magalhães 

Felippe  Corroa  de  Mesquita  Braz 

Bento  Luiz  Ferreira  Fontes '••-• 

Companhia  de  Seguros  Maritimos  e  Terrestres  Previdente. 

D.  \Iaria  Clementina  Magalhães  Pereira 

Virgílio  da  Silva  Pereira 

Costa  Irmão  &  Soares 

Visconde  de  Figueiredo • . 

Banco  Rural  e  Hypothecario 


NUMERO  DE  APÓLICES 


l:O0O$0O0 


4 

4 

8 

10 


30 

3 

20 

6 

5 

10 

100 

300 

50 

50 

20 

300 

20 

15 

20 

20 

12 

30 

10 

4 

6 

12 


25 

20 
20 
20 
25 
20 
20 
20 
50 
60 
50 
30 
10 
30 
50 

200 
10 
35 

100 
4 

100 

40 

40 

29 

10.000 

26.000 


500$000 
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NOMES  DOS  SUBSCRIPTORES 


Paulo  Theodoro  Robin 

Visconde  do  Tocantins .'...".".'.*.'.'.'." ." .' 

Joaquim  António  Fernandes  Pinlieiro. ! ..... 
Maria  Antónia  do  Andrade  Bulhões  Ribeiro. 

Maria  Juliu  do  Andrade  Marques  de  Sá 

Marcolino  Francisco  Hosa 

Souza  Irmão  &  C.» 

Raphael  Leite  Ribeiro ...............' 

Rinco  do  Brazil,  Carteira  Hvpothecarià!  * '. '. 

Barão  do  Amparo ." 

Banco  do  Brazil,  Carteira  HvpotiiêcariàV '. '. ' 


NUMERO  DE  APÓLICES 


l:00OiJ;O0O 


GO 

50 

30 

4 

5 

71 

79 

30 

.937 

.000 

9 


49.940 


5O0$0O0 


102 


Está  conforme—  Luiz  Marti>v<  do  Amaral,  secretario  do  Ranço  do  Brazil. 


Decreto  ii.  9381  -  de  17  de  Abril  de  1886 

Hei  por  bem,  para   oxcviivão  do  art.  7"  du  I  fi  n    lo^r,  ,1,0,0»      , 

Art.  1.0  0   Ministro   e  Lotario  d.  1^    d  o    ,1\  /  "'^™  ^' ^ 

converter  em    titulosde  5o/  a  nl  ,-     dó  o       e^i,  iT"'        'T!''  '"  '"'^'"'"''°  ^^^ 
1    100-  ^      r  ,        '"'-'''  '■''  "^  /o-  enjilticias  em  virtude  da  Loi  de  15  de  Novemhm 

de  182..  e  a  fazer   op<.,a,Oos  do  credito  p...  eniholsar  ao   j.r  e  por  series,  n>edianto  irSf^ 
portadores  das  opol, cos  de  0../„,  que  não  qui.oren,  roceLer  e,n  troca  aquelles  títulos 

Ar.  2  •  Considen.r-sc-h5ocomotendoaceitadoaconvorsãoospossuidores  que  não  reclamarem 
o  cmLoIso  dentro  dos  seguintes  prazos:  i  ''"'"Jittiamarem 

Dez  dias,  contados  de  20  do  corrente,  ^ara  a  Corte  e  Província  do   Rio  de   Janeiro;  I5  dias  a 

parfr  da   nresma  data,   pnraas  Provineias  servidas  pelo  telegrapho ;  e,  par.  aquell  s,  em  qut 

nao  ex.st=r  ccrospondencu  telegraphíca,    I5  dias  contados  da  publicarão  deste  Lreto  iri 

pectiva  folha  offiaal ;  e  Or.ahnente,  45  dias  para  o  exterior  do  Império,  a  contar  do  referido  dia  "S 

ao  corrente.  ■" 

Art.  3.»  Kão  precisam  do  autwização  onde  formalidade  judiciaria  para  aceitar  a  conversão- 
1.0  Os  tutores,  curadores,  fe-erentes,  administradores  e  mais  representantes  legaes  ou  neces- 
sários do  dono  de  apólices. 

2.0  Os  usufructuariosou  herdeiros  fiduciários  nos  crsos  de  nsufructo  o  fidei-coinmisso. 
Art.  4.0  AS  reclaniatOes  sei ão dirigidas  á  Repartição  onde  se  acliarem  inscriptas  as  apólices, 
ou  áBelegccia  do  Tlicscuio  em  Londres,  si  o  proprietário  se  achar  fora  do  Império  e  preferir 
este  alvitre,  entregando-se  nesse  acto  os  títulos,  de  quo  se  dará  recibo. 

Art.  5.0  Logo  qiíe  fòr  apresentada  a  reclamaí.úo  cessará  o  direito  de  transferencia  das  apó- 
lices, continuando,  porém,  a  ser  contados  es  juros  até  o  dia  do  resgate. 

Art.   6. o  As  apólices,  cujo  pigamento  não  houver  sido  reclamado,  vtncerão  os  juros  de  6»/,, 
até  31  de   Dezembro  do  corrente  anno,  e  de  5  0/0  do  1°  de  Janeiro  de  1887  era  diante. 

Artj  7.0  A   troca  das  apólices  de  6  V,  pelos  novos  títulos  far-se-ha  sem  despezapara  os 

aceitantes  da   conversão,  no   Thesouro,   Tliesourarias  de  Fazenda  e  Delegacia  do   Thesouro  em 

Londres;   emquanto,   porém,    se    não  realizsr  esta  operação  servirão  para  as  transferencias  o 

mais   transacções  as  apólices  antigs  s,  ficando  sem  eíTeito  a  declaração  que  ahi  se  lê  a  respeito  da 

taxa  dos  juros. 

Art.  8.0  Os  novos  títulos  serão  em  tudo  equiparados  às  apólices  até  hoje  emittidas. 

F.    Belisario    Soares  do    Souza,    do  Meu   Conselho,  Ministro  e    Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  do  Abril  de  1886,    65°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 

F.  Belisario  Soares  de  Sou:a. 
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InatruoQfiaa    paro    oxoougao    do  r>eoroti>   n.     OS91    deata  duta 

Art.  l."  Os  possuidores  deapolicos,  qu9opt\rem  pelo  embolso,  podorao  fazer  por  si,  S9us  lu^a- 
datarios  e  ropressntantes  legiios  as  roclam.içSes,  perante  as  Repartições  em  que  recobem  os  juros, 
ou  perante  a  Delegacia  do  Tliosouro  em  Londres,  si  estiverem  no  exterior  do  Imporio  o  profe- 
rirem este  alvitre. 

As  reclamações  deverão  mencionar  a  nunieraçiio  o  '^"alor  Jos  títulos,  o  o  anno  da  emissão,  o 
ter,  reconhecida  e  letiilizida,  a  assi-natuiu  do  intoressido,  sou  procurador   ou  ropresoatantj 

necessário. 

AS  que  forem  dirij,'idAS  á  Delegacia  indicarão  mvis  o    lo^^ar  em  que  se  cobram  os  juros. 

Os  reclamantes  apresentarão  os  titules,  a  procuração  especial,  si  forem  simples  mandatá- 
rios, e  a  autorização  do  Poder  competente,   si  forem  representantes  legaes:  de  tudo  dar-se-lhes-!u 

recibo  em  forma. 

Art.  2."  Findos  os  prazos  mircados  no  Decreto  desta  data,  as  Tliesourarias  e  a  Delegacia,  com- 
municaiãoao  Tliesouro,  pelo  meio  mais  prompto,  a  somma  a  que  attingem  os  pedidos  de  embolso. 

Art.  3.'  A  Delet'acia enviará  os  documentos  e  titulos  á  Repartição  em  que  se  pagam  os  juros, 

Art.  4."  A  Cai.\a  da  Amortização  e  as  Tliesourarias,  á  medida  que  forem- recebendo  as  recla- 
mações, conferirão  os  números  d  is  apólices  com  os  const.intes  das  iuscripçOos  ou  contas  correat.^s, 
e  encerrando  estas,  para  que  se  não  possam  dar  transferencias,  declararão  no  verso  do  pedido  que 
foram  preenchidas  as  disposições  legaes,  ou  informarão  sobre  quaesquer  duvidas  que  appareçam. 

Art.  5.°  Em  seguida  remetterão  ao  Tliesouro  todos  os  papeis  e  titulos  e  um  extracto  das 
inscriíiçCies  que,  no  dia  em  que  principiar  a  executar-se  o  Decreto  desta  data,  existam  em  seus 
livros,  mencionando  os  números  e  valor  das  apólices  e  as  clausulas. 

Art.  G."   Verificados  no   Tliesouro   os  números  e  posse  das  apólices,  org<inizar-se-ha : 

Uma  relação  dos  possuidores  que  não  liouverem  aceitado  a  conversão,  designando-so  a  im- 
portância que  cada  um  deve  receber  ; 

Uma  relação  dos  possuidores  que  tiverem  annuido  á  conversão,  mencionando-se  as  clausulas  da 
inscripção,  os  números  e  valor  dos  novos  titulos  que  lhes  serão  entregues. 

Essas  relações  deverão  ser  enviadas  opportunamente  ás  Repartições  que  tenham  de  realizar 
o  pagamento  e  as  novas  inscripções. 

Art.  7.°  Como  é  perniittid.i  a  transferencia  das  apólices,  cujos -donos  aceitarem  a  conversão, 
as  Repartições  em  que  se  houverem  de  fazer  os  lançamentos  terão  em  vista,  abrindo  as  novas 
inscripções,  as  mudimças  occorridas  por  transferencia,  caução,  etc.  , 

Ari.  8."  O  embolso  de  apólices  gravadas  com  clausulas  só  poderá,  ser  elTectuado  em  presença 
de   autorização  expressa  do  Poder  competente. 

Art.  9.»  Estando  promptos  os  novos  titulos,  proceder-se-ha  á  substituição  no  Thesouro,  Tlie- 
sourarias de  Fazenda  e  Delegacia  em  Londres,  recolhendo-se  os  antigos  à  Caiia  da  Amortiza,çuo, 
nos  termos  das  disposições  vigentes. —  F.  Bclisario  Soares  de  Soma. 
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RELATÓRIO 


DO 


INSPECTOR  DA  CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 


RELATÓRIO 


Caixa  da  Amortização,  16  de  Abril  de 


Illji.  e  Ex5í.  Sr. 


Em  observância  do  art.  11,  §  6?,  do  Decreto  n.  9370  do  amio  pissido,  veaho  relatar  as  occur- 
rencias  que  se  deram  na  repartição  por  mim  dirig^ida. 

Sendo-lhe  peculiar  não  só  a  inscripção  e  pagamento  dos  juros  da  divida  interna  fundada,  mas 
lambem  as  operações  concernentes  ao  papel-mosdu,  trat;irei  dos  dois  serviços  em  artigos  separados» 


DIVIDA  INTERNA  PUNDADA 


Em  Dezembro  ultimo  a  divida  interna  inscripta  importava  cm  402. 849:90O$O00,  sendo  : 
em  apólices  omittidas  nos  termos  da  Lei  de  15  de  Novembro 

de  1827 338.119:9O0$O0O 

om  títulos  do  empréstimo  do   1868 22:047:000$000 

»       >        >  >  >    1879 42.683:00O$O0O      402.849:900$000 


~  i 


A  pi-lmelra  parte  dossa  divida  ocliava-Be  assim  oscrlpturoda  : 
Na  provinda  das   Alagoas 


» 
> 
» 

> 
» 
> 
» 
» 
> 

» 
> 
> 
> 

> 


da  Bahia 

do  Ceará, 

»  Espirito  Santo 

»  Maranhão 

de  Mato  Grosso •  •  • 

>  Minas  Geraes 

do  Pará 

da  Parahyba 

do  Paraná 

de  Pernambuco 

do  Piauhy 

»  Rio  Grande  do  Norte 

>  Rio  de  Janeiro  (Caixa  de  AmortizaçSo). 
de  Santa  Cattiarina 

»  S.  Paulo 

>  S.  Pedro 

do  Amazonas,  Goyaz  e  Sergipe  (*) 


708 

22.092 

1.926 

537 

4.661 

1.482 

1.629 

1.413 

53 

2 

7.722 

163 

7 

287.922 

417 

3.911 

2.378 

1.090 


00O$O0O 
40O$O0O 
10O$O0O 
200$000 
00O$O0O 
30O$00O 
20O$O0O 
500$000 
40O$O0O 
10O$O0O 
800$000 
50O$O0O 
000$000 
900$000 
600§000 
900$000 
50O$O0O 
50O$O0O 


338.n9:900$000 


O  empréstimo  de  1868  estava  limitado  ao  Rio  de  Janeiro,  o  quatro  quintos  do  de  1879  circulavam 
em  Londres  e  Paris. 

O  movimento  das  apólices  goraes  da  Corte  para  as  províncias,  e  de  umas  Thesourarias  para 
outras  o  para  a  Caixa  de  Amortização  é  diminuto.  Entre  esta  repartição  e  as  das  províncias 
fizeram-so  apenas,  no  semestre  de  Jullio  a  Dezembro  ultimo,  as  seguintes  transferencias : 

14,  na  somma  de  219:700$,  das  províncias  para  a  Corte. 

29,  na  importância  de  953:30O§,  da  Corto  para  as  províncias. 

Nos  livros  da  Caixa  effectnaram-se,  no  sobredito  semestre,  2.589  transferencias  do  apólices 
geroes,  na  somma  de  13.997:700!?,  e  71  de  títulos  do  empréstimo  do  1868,  na  importância  de 
1.834:500$000. 

Em  fins  de  Dezembro  eram  13.559  os  possuidores  daquellas  apólices  e  837  os  destas. 

De  anno  em  anno  cresce,  como  é  natural,  o  numero  das  inscripçSes  das  apólices  do  typo  de  1827. 
Em  1878-1879,  quando  se  realizou  a  ultima  emissão,  havia  9.941 ;  em  1879-1880  elevaram-se  a  10.991; 
em  1880-1881  a  11.693  ;  em  1881-1882  a  11.929;  em. 1882-1883  a  12.356 ;  em  1883-1884  a  12.6206  em 
1884-1885  a  13.456. 

As  apólices  geraes  inscriptas,  quer  na  Caixa,  quer  nas  Thesourarias  de  Fazenda,  pertenciam 
em  31  de  Dezembro :  .  . 


(•)  As  Thoionrariai  deiuitrei  PrOTioeias  nSo  nUsfizoram  o  qno  foi  doUrminido  polo  »rt.  8)  do  Rojalamento  de  U 
de  FoTorelro. 
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Oi  242.556:8001000,  que  figuram  no  Rio  de  JoDQira  sob  o  titulo  parUeulare»  ostavom  assim 
distribuidos : 

'  Mmelaaiula i70.aí2:8OO$O00 

Em  iwcripçõe..                         [  ">•■«>' •-  3í-tó5:8OO$O0O 

(oomclaMul».)  «nt«rdloto 3.5O5:4OO$O0O 

dotast  e  í aalieaavei] 11.3 tO :70O$O0p 

usifructo 19.693:100^000 

Os  possuidores  de  cerca  de  25.000:000}  dessxs  apólices  achivi:n-se  no  exterior  do  Império, 
conforme  se  vô  das  procurações  exhibidas.para  a  cobrança  dos  respectivos  Juros. 
Os  títulos  do  empréstimo  de  1858  pertenciam  : 

A  particulares , 19. 017:000$000 

A  Bancos. 2.458:000$000 

A  diversos  estabelecimentos 572 ;000$000 

A  Caixa  de  Amortizaçlo  fez  de  Abril  do  anuo  [lassdllJo  a  3  do  corrente  as  seguintes  operações 
de  receita  e  despeza : 


• 

Existia  em  Abril  do  an  no  passado 

Recebeu 

Quanto    ás   apólices 

geraes 

(em  moeda  papel) 

Q:ianU>  ao 

empréstimo  de   1879 

(em  moeda  papil) 

Q  lanto  ao 
empréstimo  de  1868 
(em  ouro) 

207:278$S45 
17.288:775$00O 

79:86e$51ô 
330:0OO$OO0 

28:7705000 
2.001 :090$0O0 

Pagou 

17.496;053$81õ 
17.172:812§360 

409:866$518 
327:119$705 

2.O29:8GO$0O0 
1.322:145$0O0 

S^^''" 1           323:241$483 

82:746$781 

7O7:715$0OO 

O  cofre  dos  juros  convertidos  em  virtude  da  Lei  de  28  de  Outubro  do  1848, 
art.  48,  contiuha  em  flns  do  primeiro  quartel  do  anno  próximo  passado  (quadro 
n.  14  do  ultimo  relatório  do  Ministério  da  Fazenda),  em  apólices  de  O  e  5  «/„ 

a  importância  de.  . 

^                   1.933:300$0O0 

Compraram-se  depois. ...  «                • 

^ 304:000$000 

Esses  fundos  ascendem,  pois,  na  presente  data  a 2.237:300$000 

■ 

Grande  parte  dessa  quantia  representa  lucros  da  opera^,  que  é  da  maior  vantagem  para 
o  Estado  e  para  os  seus  credores. 
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Foram  estas  os  cotnçCes  das  aDoUces  nn  famT^«   i     —u     j 
à  primeira  de  Abril :  '°  '"'°"*'°  '*  P"""^'"^  'J'^""»'^  '">  <^^^ 


• 

APÓLICE 

9  OBRAES 

títulos  dos 
de  1863"^ 

ZMPRESTUIOS 

CAMBIO 

liel879   ~ 

108  '/,-109 
108,7-109 
108,9-  lio 

110— 110  V. 

103'/, -110,2 

ex-div. 
107'/. -110 

107 '/,- 108,8 

108  '/,  - 109 

108-109 

108,6-109'/, 

107  - 109,2 

107  '/,-1082, 

101  '/,-107 

1*  de  Outubro 

125  «/,  -  129 

18  V» 

17  "A. -18 

nv. -18'/. 
17  "/.. 

17"/..-18Vi. 
l^V. 

17»/, 
18.- 19  '/, 
18-19'/4 

19  '/»-20 



2»           .        

1»  de  Novembro 

140 
140 

2«              »           

92 

129 

1*  de  Dí  zembro 

2»          »          

140,2 

1»  de  Janeiro 

2*          »        

1*  de  Fevereiro 

130 

2»         .            



1»  de  Março 

144 
143'/. 

2«        .       

1«  de  Abril 

97ant.emm. 
96'/,- 99'/, 
novo  emp. 

130 

A  baixa,  que,  com  o  pagamento  dos  juros  vencidos,  soffreram  os  preços  das  apólices  geraes,  foi 
logo  compensada.  Oscillaram  depois  as  cotaç?5e3  em  consequência  dos  Iwatos  de  nora  emissão,  dando^ 
na  ultima  quinzena  grande  abatimento  nas  de  5  Vo,  jâ  por  se  liaver  realizado  o  empréstimo 
de  5O.OO0:0O0§0OO,,já  por  parecer  muito  próximo  o  cumprimento  do  art.  7  da  Lei  de  3  de  Setembro 
de  1884,  n.  3229. 


No  que  diz  respeito  ao  serviço  da  divida  publica,  o  Regulamento  de  14  de  Fevereiro  tem  em 
geral  sido  bera  comprehendido  e  regularmente  executado. 

Somente  os  Cônsules  brazileiros  deixam  de  satisfazer  a  exigência  do  art.  47,  que  os  incumbe 
de  declarar  —  si  o  documento  que  logalisam  foi  expedido  de  conformidade  com  a  lei  que  rege  a 
matéria  no  paiz,  em  que  so  acham  acreditados  —  e  si  as  autoridades  que  aelle  funccionaram  são  as 
competentes. 

Esta  repartição,  porém,  prestou  em  12  de  Setembro  ultimo,  á  requisiçSo  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  minuciosas  informações  sobre  o  assumpto,  e  ó  de  presumir  que 
ã  vista  delias  se  regularise  esse  trabalho. 

O  que  ó  certo  é  que,  para  evitarem-se  reivindicações  e  polemicas  prejudiciaes  ao  credito 
dos  títulos  da  divida  do  Estado,  toma-se  necessário  que  a  Caixa  do  Amortização  saiba  de  prompto 
si  os  documentas  apresentados  no  intuito  de  provar  direitos  â  transferencia  de  apólices,  oa  ao  rece- 
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bimento  de  seus  Juros,  proJiiziíiani  no  palz  em  que  sJo  [lassados  oá  mesmoá  effeltos  que  vem  pro- 
duzir no  Brazil. 


NSo  sendo  contrai'io  às  disposições  de  direito  o  averbamento  da  cessilo  dos  juros  de  apólices 
l)0ssuidas,  quer  em  usufructo,  quer  em  plena  propriedade,  e  parecendo  do  raziio  permittir-se  ao 
inscripto  dispor  do  que  lhe  pertence,  o  art.  44  deu  autorizaçilo  para  em  taes  circumstancias 
modiflcar-se  o  assentamento  aberto  nos  livros  das  ReiKirtiçCSes  pagadoras ;  mas,  em  logar  de 
se  haver  beneflciado,  como  se  i)retendia,  o  proprietário  ou  usufructuario  dos  títulos,  não  se  fez 
mais  do  que  proporcionareni-se  á  usura  e  à  fraudo  meios  do  jJi-osperaitsm. 

E,  assim,  as  inscripçOes  são  frequentemente  alteradas  com  a  cessão  de  jiiros,  e  com  a  annul- 
lação  da  verba  escripta  em  favor  de  um  cessionário,  para  em  acto  continuo  lançar-se  outra  em  pro- 
veito de  novo  contratante,  dando-se  repetidas  questões  entre  o  ce<lente  e  o  cessionário ;  porquanto 
si  este,  para  acautelar-se,  exige  quasi  sempre  elevados  prémios,  aquelle,  em  muitos  casos,  não 
vacilla  era  alienar  diversas  vezes  os  juros  relativos  aos  mesmos  semestres. 

Antes  de  Fevereiro  de  1885  appareciam  poucas  escriptui-as  do  cessão,  do  Março  seguinte  até 
hoje  apresentaram-se  39. 

Conhecendo  desses  factos,  a  Junta  Administrativa  desta  Repartição  solicitou  providencias  para 
atalhar-se  o  mal. 


Tem-sc  entendido,  cm  relação  aos  Bancos,  que,  á  vista  dos  respectivos  estatutos  o  do  con- 
trato de  penhor  assignado  por  ambas  as  partes,  a  nota  da  annuUação  de  que  trata  o  art.  72 
pôde,  nos  casos  de  não  pagamento  da  divida,  ser  lançada  independentemente  das  formalidades 
do  pedido  do  mutuário,  e  do  decreto  judicial ;  si  não  fôr  essa  a  verdadeira  doutrina  do  Regu- 
lamento, será  preciso  estabelecerem-se  regras  mais  ix)sitivas. 


Continua-se  a  reclamar  contra  o  privilegio  de  não  serem  penhoi-aveis  ou  embargáveis  as 
transferencias  e  o  pagamento  dos  juros  de  apólices,  senão  nos  casos  do  art.  105,  §  3.°  Preten- 
de-se  que,  pelo  menos,  se  deve  tornar  extensiva  ao  particular  a  Ordem  de  14  de  Setembro  de  1848, 
n.   112,  afloptada  pelo  §  2?  do  citado  artigo. 


A  Lei  de  orçixmento  abriu  um  credito  para  o  melhoramento  do  serviço  da  divida  publica  que 
só  em  parte  foi  aproveitado,  não  havendo  possibilidade,  com  o  pessoal  de  que  dispOe  a  Caixa, 
de  realizarem-se  todas  as  reformas  de  que  ella  necessita. 

Tentou-se  estabelecer  o  systema  dos  cartões  moveis,  que  prestam-se  tão  elHcazmente  nas 
repartições  da  divida  publica   franceza  e  italiana  á  flscalisação  e  á  rapidez  do  pagamento  dos 
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:>!,a  lareta,  a„ora  muito  pesada  polo  atrazo  em  que  cahiu. 
O  «gundo.  que  existia  por  detorminação  do  art.  31  da  Lei  do  15  de  Novembro  de  18^7 
foi  supprimido  peloart.  22  do  Rculam-^nto  do  =^H„v        .  e  xNovembro  de  1827, 

a'  necessidade  de  restabe.ecel-o.  ""'"=  ""  '  ^""^^  ^^-^  '^^™-'-'^° 

Corr,  o  auffmento  que  vai  tendo  o  numero  de  possuidores,  e  co.  a  passagem  das  inscripç5es 
para  .  p...o.as.  torna-se  .oroso,  e  =^  vo.s  incon.pieto,  qual,.er  exame  afl.  de  ZÍ 
cer-se  qual  é  o  dono  de  corto  o  determinado  titulo. 

Mér.  de  facilitar  esse  trabalho,  o  catalogo  presta:^,  en.  caso  do  incêndio,   o  in.portante 
servço  da  reorganização  dos  livros  de  apontamento,  ,ue  infelizmente  se  perderem 

.JlT''/"  T"  "''"  °  livro  principal  das  inscripç^s  é  feito  em  duplicata:    um 
«emplar  Uca  depositado  no  Thesouro,  e  outro  na  Repartição  da  divida  publica 

E- verdade  que  a  caixa  de  Amortização  vai  destinar  á  guarda  dos  li..os  de  assentamento  a 
.  casa  forte  que  lhe  restituiu  o  Correio  Gen.1 ;  mas  essa  providencia  não  dispensa  o  auxilio  do  um 
catalogo  convenientemente  escripturado,  ou  de  uma  duplicata  das  contas  correntes. 

PAPEL-MOEDA 

Como  Y.  Ex.  dignar-se-ha  ver  do  quadro  quesenl  presente  parajuntar- 
seao  Relatório  do  Ministério  a  seu  cargo,  circulava  no  dia  31  de  Março  ultimo 

5.  quantia  de ,„, 

194.282:585$500 

Que  comparada  com  a  que  figura  na  tab.  n .  28  do  ultimo  relatório 187.343;725$50O 

dàum  accrescimo  de 6.938:85O$O0O 


proveniente : 

da  sommaemittida  em  virtude  da  Lei  n.  3213  de  18  de  Julho 
de  1885 • 

menos  a  inaportancia  de  notas  substituídas  por  mootla  de 
tronze 

eade  cédulas  que  perderam  o  valor,  nos  termos  da  Lei  de 
1835 


C.  A.  —2 


46:79O$0O0 


M:350$0O0 


.000:000$000 


61:14Q$00O 
6.938:86Q$00O 
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No  período  de  Iode  Abril  do  anno  pastado»  31  d«  Março  supramencionado  oflfoctuaro^i-sí) 
quatro  queimas,  consumindo-se  3.909.690  notas  no  total  do  róis  20.967: 160$250. 

Da  encommenda.  do  papel  que  se  fez  á  American  Banh  Note  Company  vieram  até  a  ultima  data 
4.O0O.0O0  de  cédulas  de  $500,  1$,  2$,  5$,  10$o5OlO00, 

Estão  om  substituição  as  notas  de  2$  d*  5»  ostamia,  5$  da  7«  o  10  j;  da  6»,  haveado  principiado  a 
das  primeiras  e  sogundas  em  Março  do  anno  pissido,  oadas  torceirasem  Abril  do  1883.  O  prazo  para 
o  resgate  sem  desconto  foi  ultimamento  prorogado,  e  terminará  em  30  de  Junho  próximo  futuro. 

Circulavam  ainda  em  31  de  Março  : 

2.958.530    notas  de    2$  da  5"  est.  na  somraa  de 5.917:05O$OO0 

1.953.277       »     de    5$  da  7»      »  >         do 9.766:385$000 

417.025       >     de-10$daC»      >  »         de 4.170:25O$0O0 

Esses  algarismos  donionstrani  como  a  [icuea  vontade  dos  portadores  das  cédulas  demora  o 
processo  da  substituição,  acoroçoando  assim  a  f.ilsiílcaçõo,  o  transformando  o  meio  circulante  em 
umas  tiras  de  papel  dilacerado  e  nause.abundo, 

E',  conitudo,  idéa  de  muitos  que  se  deve  rcvog-ur  a  penado  art.  5° da  Lei  do  6  de  Outubro 
de  1835,  sendo  a  qualquer  tempo  trocada  a  no  ti  par  seu  valor  integral  ;  mas,  si,  com  a  sancção 
penal,  é  dillicillimo  afastar  da  circulação  as  ccilulas  estragadas  e  as  de  estampas  imitadas,  tor- 
nar-se-ha  impossível,  sem  o  correctivo,  qualquer  melhoramento. 

Ha  três  annos  que  se  rocollieni  as  notas  de  10$  da  .5^  cstimpa  e  ainda  se  acha  om  poder  dos 
portadores  a  terça  parto  da  emissão. 

Sou,  coaseguintoiuouto,  oLri^Mdo  a  negar  xipoíj  áquollu  opinião  ;  penso,  piorem,  que,  em 
attenção  á  classe  desfavorecida  da  fortuna,  s^ni  de  justiça  attcnuar-se  a  pena,  reduzindo-se  o 
desconto  a  2  °/o  mensaes. 

Mis,  para  que  essa  medida  não  retarde  cm  demasia  a  substituição,  convirá  que  as  repartições 
public.is  cumpram  rigorosamente,  o  que  ora  nã^  fazem,  os  artigos  do  Regulamento  tão  recom- 
mendados  pelas  Circulares  de  9  de  Maio  e  17  do  Junho  próximo  findo. 

O  prejuízo  solTrido  pelo  publico  com  o  rccolliimento  de  cédulas  oleva-se  a  4.410:751$700, 
sendo  por  desconlo  751 : O^S^TOO  e  pela  falta  de  apr-^sentação  da  nota  3.Cõ9:676$0O0. 

Tôm  apfarocido  ni  Curte e  nas  provi nci  is,  c- notavelmente  nas  de  Goyaz  eS.  Paulo,'  indus- 
triosos que  despedaçam  as  cédulas,  para  com  os  fragmentos  arrancados,  formar  outras.  A  policia 
tem  sido,  por  vozes,  chamada  a  conhecer  do  e\><j ;  não  pikle,  porém,  colher  os  criminosos,  que  fogem 
de  aprescntar-sc  ao  troco,  c  abusam  da  confiança  c  inexperiência  de  terceiro. 

A  Administração  einpreg.i  os  meios  ao  seu  alcanço  para  extinguir  o  mal ;  é  forçoso,  porém, 
confessar  que  não  podo  el la  prescindir  do  au,\ílio  do  publico.  Si  este  nãopermittir  a  circulaçiio 
de  notas  inteiramente  dilaceradas,  emendadise  cora  falta  de  pedaços,  si  recusar  recebel-as,  a 
in  luit ria  por  certo  não  medrará  . 

A  Caixa  de  Amortização  pivcura,  por  seu  lido,  melhorar,  tanto  quanto  Iheé  possível,  o  meio 
circulante. 

listXo  s 3  preparando,  e  brevemente  serão  submettidas  á  apreciação  de  V.  E.x.,duas  series  de 
desenhos  para  notas -na  primeira  attende-s-áreclamaçTo  da  imprensa,  adopta-se  o  requisito  do 
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numan,  para  asua  validade.  ™as har™o„is.„^os  InteressesdoEstado  eo.  .dos 
.seguadae.prega.se  o  pro^soseg.ido  na  Áustria  de  dividir. se  .^ulaera^^  JZ.Z 
tulveis,  quando  completas.  ««««wo,  wmjbh- 

Teatou.se  na  Corte  o  nas  Aiagias  a  i.„ita«ão  dos  notas  de  5$  e  10$  da  ultima  «tampa.  Sio 
a.da  toscas  para  ..  n.nte  iliudir,  guando  uovas;.as  poden,  prejudicar  os  incutosAnando 
proiK>s.tal.ent.  nodoadas  o  abarrotadas.  O.  criminosos  fora.  detidos  e  proces^ulos,  e  J.  deUes 
já  teve  sentença  condemnatoria. 

* 

Em  relação  a<)  serviço  do  p.p.lHuood.  o  Rogalameato  não  tem  o íTerecido  duvida. 

NO  .ntu.to  do  não  prejudicar  o  Thesouro,  nem  os  respectivos  portadores,  a  Junta  .Idmini»- 
trat.va,  em  casos  eni  que  nilo  temfic.do  bem  provada  a  perda  de  pedaços  das  notas  apresentadas 
mandou-as  substituir  pela  .netado do  valor;  por  isso  que  o  Aviso n. 424  de  11  de  AgostodeI879 
não  está  revogado  senão, .ara  as  Tkesourarias,  conforme  se  verifica  da  2^  parte  do  art.  131   do 
Regulamento. 

PESSOAL 

.Muito  constrangido  vou  oceupara  attenção  de  V.  E.v.  neste  assumpto  ;o  dever,  porém,  a 
isto  me  obriga. 

A  Repartição  a  meu  cargo  possuo,  não  ha  duvida,  empregados  zelosos  e  dedicados,  que  me 
não  deixam  nas  horas  de  maiores  fadigas;  mas  tem  igualmente  não  pequeno  numero  de  fonc- 
cionarios  inválidos  ou  inaptos.  Seu  pessoal,  reduzido  pela  reforma,  é  de  26  empregados,  e  muitas 
vezes  não  posso  confiar  senão  em  pouco  mais  da  metade. 

O  trabalho,  portanto,  sobrecarrega  os  mais  habilitados,  que  não  têm  tempo  para  acudir  a 
todas  as  exigências  do  serviço,  sempre  crescente. 

Algum  já  se  aclia  era  atrazo,  e  um  novo  se  apresenta,  o  do  empréstimo  de  57o, 
E',  pois,  da  maior  necessidade  a  mudança  do  pessoal,  não  na  quantidade,  que  o  numero  fi- 
xado pelo  Decreto  de   14  de  Fevereiro  me  parece  suíUcionte,  mas  na  qualidade. 

Cumpre-me,  porém,  declarar,  existe  um  obstáculo  para  o  melhoramento  dos  auxiliares  da 
Caixa:  não  é  possível  a  remoção  de  empregados  de  outras  repartições.  Dá-se  grande  diflerença 
nos  vencimentos,  o  emquanto  houver  mais  vantagens  em  pertencer-se ao  Thesouro,  á.Al&ndega, 
e  á  Recebedoria  do  R.io  do  Janeiro,  o  pessoal  habilitado  esqui var-se-ha  de  aceitar  logares  em 
ama  repartição  de  tanta  responsabilidade. 

V.  Ex.,  que  se  tem  dignado  examinar  com  tanto  interesse  os  trabalhos  da  Caixa  de  Amor- 
tização, reconhece  como  são  justas  as  palavras  com  que  termino  este  relatório,  e  providenciará 
como  cm  sua  sabedoria  entender  mais  acertado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— lUni.  o  Exm.  Sr.  Conselheiro  Francisco  Belisario  Scaies  da 
Souza,  Ministro  o  Secretario  do  Estub  dos  Xjgocios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tríbanãl  do 
Thesouro   Nacional. 

João  José  do  (Rosário 


D 


,  CiFculârej;  e  Itíiacoões  è  lÍDÍtóo  à  FazeDia, 
eipeJiJos  Je  1  k  íà  k  M  ú  M  k  1886. 


RELAÇÃO 


DOS 


Dptos,  dnlms  í  istni*  io  iitciio  Ja  Faziaiil^  wãk 
léMkimêMkim 


DECRETOS  DO  PODER  EXECDTIYO 


1885 

N.  9457  de  11  de  Jalho.- Autoriza  «  mcorporaçfo  e  «pprov.  os  esUtatoe  de  ma  Mcledade  «nonym. 

denominada  «  Banco  de  CreJito  Eeal  da  Pomainlraoo». 
N.  9514  de   31^e  Oatabro.-Approva.   com  modificaçSw,    as  alteraçSe»  feita,  nos  eatatoto.  do 

<  Grande  Banco  de  Credito  Real  do  Império  do  Brazil  >. 
li.  9536  de  19  de  Dezembro— Pemitto a  mndançade  nome  do  <Th9  New  London  and Brasilian  Bank. " 

Lmuted^  para  ode c  London  and  BraxiEan  Bank,  lánútsd  >, 
N.  9542  de  31  de  Dezembro.-  Autoriza  o  «  Englirfi  Bank  of  Rio  de  Janain).  Limited,  >  jiata  eatabe- 

lacer  Caixas  fUaes  nas  cidades  de  S.   Paulo,  capital  da  provincia  do  mesmo  nome,  a  de 

Pelotas,  da  prorincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol. 


1886 

N.  9548  de  16  de  Janeiro.— Desigma  a  ordem  em  quadeTomserexlrahidaaaaloUriaaaoannodeíaSS.  * 
N.  a5B9d«20d«íiTee«iio.— Altera  as  *«•>«  A^  ^f.«««i..gff^  ^.,  m«>y,^riM  a^^^^^jb, jy,  T- 

laawMdM  iíHimdiiga»  e  Mesas  de  Rendas,  e  dioatraayowdaBciaaL 
N.  9571  de  20  d«  Uarfo.— Abra  ao  lliustacio  da  Faseada  um  credito  a^pIsBuatar  da  quu^b^^: 

a.%i(bS7S$á3«  pcEE  as  Tertes  24*.  2B^,Zl*^28^jio»xl.8rèkLá^3e3f4i340g^< 

t«ad>i»4»i8M,zalBtÍTaMexeroieiodel£84-1889.  *  :;    v^f:!^, 

N.  S581  de  17deAbríL— AatorisaacoannCodaB  apaIÍ0asdadÍTÍdapdbIÍBsdejar«4^</^^ai^t«'^^^^  | 

fib»eaTÍrtodedaLéidel5daNoTembrodol827.  -ivfejW:^ 
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CmCUURES 
1885 


N.  12  de  25  de  Abril.— Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  cumpram  fielmente  o  disposto  nos 
arts.  1-14,  145  o  Í4IJ  do  Regulamento  anneio  ao  Decreto  n.  9370  de  14  do  Fevereiro  ultimo, 
relativamente  a  remessa  d«  notas  dilaceradas  e  substituidas. 

N.  13  de  4  de  Maio.— Ordena  ás  Thesourarias  do  Fazenda  que  executem  fielmente  a  Circular  n.  49 
de  10  de  Dezembro  de  1884. 

N.  14  de  4  de  Maio. —  Declara  como  deve  ser  executnda  a  Circular  n.  254  de  6  do  Dezembro  de  1883, 
determinando  o  modo  de  proceder  no  calculo  da  porcentagem  dos  coUectorese  respectivos 
Escrivães,  havendo  restituiçáo  de  impostos. 

N.  15  de  9  do  Maio.  —  Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  providenciem  para  que  as  respectivas 
RepartiçSss  de  pagamento  e  de  arrecadação  sitisfaçam  pontualmente  o  que  determinam  os 
arts.  128  a  130  do  Decreto  n.  9370  de  14  dj  Fevereiro  ultimo,  relativo  ao  recebimento  de 
notas  dilaceradas,  e  das  que  se  estão  substituindo,  e  á  remessa  delias  á  Caixa  de  Amorti- 
zação, para  serem  trocadas  e  substituidas. 

N.  16  do  22  do  Maio. —  Recommenda  ás  Thesourarias  de  Fazenda  o  rigoroso  cumprimento  das 
ordens  do  Thesoaro  determinando  a  remessa,  aSo  só  de  informaçõ?s  minuciosas  6  ee- 
mestracs,  sobre  o  pessoal,  mas  ainda  do  resumo  das  rendas  arrecadadas  no  mez  anterior. 

N.  17  de  22  de  Maio. —  Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  informem,  com  urgência,  quaea  os 
eiactores  que  estão  funecionando  sem  fiança;  quaes  os  que  estão  alcançados  e  qual  a 
melhor  proviJencia  para  execução  do  serviço  nas  respectivas  estações  de  arrecadação. 

N.  18  de  23  de  Maio. — Recommenda  o  exacto  cumprimento  da  CircuLir  n.  34  de  6  de  Junho  de  1883, 
que  mandou  com  a  máxima  urgência,  proceder  á  liquidação  e  cobrança  da  divida  activa 
proveniente  de  impostos  lançados . 

N.  10  de  2  de  Junho. —  Autoriza  as  Thesour;irias  de  Fazenda  para  continuarem  a  regular-se,  no  fu- 
turo exercício  de  1885-1880,  peU  ordem  d3  distribuição  de  créditos  .!e  16  de  Outubro 
de  1884. 

N.  20  de  11  de  Junho. —  Ordena  o  fiel  cumprimento  do  regulamento  n.  5135  de  13  de  Novembro 
de  1872,  tendo  em  vist  i  o  que  determina  o  decreto  n.  0341  de  20  de  Setembro  de  1870,  re- 
lativamente ao  arbitramento  para  a  indemnisação  de  escravos  por  alforria  pelo  fundo  de 
emancipação. 

N.  21  de  13  de  Junho. — Amplia  a  falculdade  concedida  pelo  art.  17,  §  1",  n.  15  do  Regulamento  de 
19  de  Maio  de  1883,  sobre  inutilisação  do  sello  dos  requerimentos  o  dos  documentos  a  elles 
anneios. 

N.  22  de  30  de  Junho.— Remetto  exemplares  do  Decreto  n.  3260  do  27  do  corrente,  determinando 
que  as  Leis  ns.  3229  e  32:10  de  3  de  Setembro  de  1881,  que  orçaram  a  receita  o  fixaram  a 
despcza  geral  do  Império  para  o  exercício  de  1884-1885  continuem  em  vigor  durante  os 
primeiros  quatro  mezes  de  exercício  de  1885.1886. 

N.  23  de  1  de  Julho.—  Ordena  ás  Thezourarias  de  FazenJa  que,  sempre  que  ás  eleições  de  deputados 
concorrer  miis  de  um  candidado,  de  moio  que  possa  pôr  em  duvida  quaes  os  que  serão  re- 
conhecidos, não  se  abone  ajuda  de  custo  a  nenhum. 

N.  24  de  8  de  Julho.— Recommenda  ãa  Thesour.irias  de  Fazenda  e  Chefes  das  Repartições  que  lhes 
são  subordinadas  qui  não  dirijam  telegrammas  a  esto  Ministério  sinão  em  caso  urgente 
o  quando  se  torne  necessária  medida  ou  decisão  prompta. 


N.  25  de  31  do  Julho.- Recommenda  á.  The.oararias  do  Fa.enda  que  providonciem  offlcazmenta 
para  que  ,o  faça  sempre  eai  dU  a  re-ne..ado8  bakaços  mens.ee;  devendo  manjar  imn,.- 
diatamenle  os  que  se  acham  ematr»zo. 

N.  26  do  27  de  Julho-Conamunica  aemi»aode  novos  lypos  de  oatampilha.  de  200,  40O  o  2$000  e 
úi  as  respectivas  dimeneass. 

N.  27  de  29  de  Julho.-  Declara  que  a  Circular  do  12  de  Junho  de  Í8S3  n5o  revogou  a  1'  parte  do 

art.  582  da  Tarifa,  que  trata  do  despacho  de  roupa  feita. 
N.  28  de  10  de  Agosto. -RocommenJa  a  fiel  observância  da  Circular  do  27 de  Outubro  de   1873  Bobro 

romeseasde  officios  communicando  saques  de  letras  sobre  o  Thesouro    e  eipedicSo   de 

Avisos  delles  por  1*  e  2»  via. 

N.  29  do  17  do  Agosto.-Communicaque    os  engenhos  centraes  for.m  assemelhados  ás   fabricas  de 

diatiUaçao  para  pagamento  do  respectivo  importo  de  industria. 
N.  30  de  15  de  Setembro.- Declara  que  não  devom   ser  recusados  os  manifesto»  originaee  dos  na- 
vios, quando  estiverem  escriptos   com  tinta  violeta,   mas  exigir-se  que  as  respectivas 

traducções  o  sejam  com  tinta  preta  indelével. 
N.  31  de  23  de  Setembro—  Manda  que  pelas  Alfandegas  e  Mezas  de   Rendas  sejam   remattiJos  á  Se- 

cre^ari.i  da  Marinha  a  lista  de  navios  e  mais    esclarecimentos   exigidos  pela   Circular 

n.  51   de  15  do   Dezembro  ultimo. 
N.  32  de 2-1  de  Setembro.— Equipara  a   industria  de  mercador    de   manequins  á  de   mercador   de 

formas  pura  pagamento  do  respectivo  imposto. 
N.  33  do  25  de  Setembro.- Recommenda  ás   Thesourarias  que   restrinjam   as  despezas  das  Repar- 
tições a. «eu  cargo   aos  créditos  distribuídos  para    cada  uma  das  respectivas  verbas. 
N.  34  de  5  de  Outubro.— Ordona  ás  Thesourarias  que  remettam   regularmente  ao  Diário   Offieial 

nos  primeiros  dias  de  cada  mez,  as  demonstraç5os  nuosó  das  rendas  geraes  arrecadadas 

nas   respectivas   Províncias,  mas  também  as   do  movimento  dj  importação  e  exportação 

(los    principaes  géneros  e  mercadorias. 
N.  35  de  5  de  Outubro.—  Sobro  a  cobrança  do  imposto  de  Pharóes  dos  navios  que  entram   nos   portos 

do  Mossoró  e  Wacáu,  bem  como  da  do  sêllo  dos  passes  a  que  estão  sujeitas  as    ditas  em- 

barcaçSes. 
N.  30  de  15  do  Outubro.—  Orden:i  ;Í3  Thesourarias  que,  quando   precisarem  de  notas  de  pequenosva- 

lore?,  observem  o  disposto  na   Circulam.    144  di  4  de  Junho  da  1870. 
N.  37  de  16  do  Outubro.—  Recommenda  a  emissão  de  mooda?  de  nickel. 
N.  38  do  17  de  Outubro.—  Ordena  às  Thesourarias   que  aos  pedidos  de  fornecimento  de  fundos,   além 

da  justificação  clara  e  cirjumstanciada,    acompanhem  as   informações    das  respectivas 

contadorias. 
N.  30  de  17  de  Outubro.— Sobre  a  entrega  das  cartas   do  liberdade  de   escravos  que  se  alistam   no 

Exercito. 
N.  40  de  17  de  Outubro. —  Declara   que   as  lotarias  concedidas    pelas  Assembléas  provinciaes   para 

augmentodo  fundo  de  emancipação,  estão  sujeitas   ao  imposto  de  15  "/„,   do  art.   6'   da 

Lei  n.  3220  de  3  de  Setembro  de  1884. 
N.  41  de  10  de  Outubro. —  Prohibe  quo   se  continuem  a  trocar  meias  notas. 
N.  42 de  20  de  Outubro. —  Manda  substituir  as  notas  completamente  estragadas    pelo  uso, 
N.  43  de  21  de  Outubro. —  Ordena  a  remessa  dos  trabalhos  que   têm  de  ser    presentes  ao  Corpo 

Legislativo. 
N.  44  de  2G  de  Outubro.— Declara  que  os  signatários   dos  termos  de  responsabilidade,   nos  despaches 

de  transito,  estão  apenas  sujeitos  ao  pagamento   dos  direitos  de  consumo  das  respe- 

ctivas  mercadorias,    nos  casos  de  falta  de  apresentação  de  prova  da  descarga  das  mesmas 

mercadorias. 
N.  45  de  27  de  Outubro. —  Providencia  sobre  o  serviço  de  arrecadação  dos  bensde  defuntos  e  ausentes, 

vagoi  e  do  evento. 


_  4  - 

N.  46  da  31  d*  Outubro.— Daelan  que  oi  vágSM  d»  o«rga  a  carros  para  pauagairos,  deatinadoí  is 

aatradu  da  farro,  aatKo  eomprehendidoa  bo  art.  875  da  tarí&  apa  vigor,   para  pagaram 

direitos  na  razio  da  10  °/,  ad  valorem. 
N.  47  da  9  doNoTombro. —  Pado  informatQes^minacioaas  lobre  os  Empregadoa  de  Faienda. 
N.  48  de  11  d«  Novembro.  —  Sobra  o  troco  de  nota*  dilaceradas. 
N.  49  de  12  de  Novembro.—  Revoga  a  circular  de  1  de  Setembro  de  1870  qae  determinava  que  os 

objectos  destinados  ao  expediente  das  RepartifSea  de  Fazenda  fossem  fornecidos  somente 

por  intermédio  do  Thesoaro. 
N.  50  de  14  de  Novembro. —  Manda  que  seja  recolhido  aos  cofres  nacionaest   no  dia  anterior  <to  da 

extracçSo  de  cada  loteria,  nSo  só  o  imposto  do  sello  dos  respectivos  bilhetes,  mas   ainda  o 

de  15  °/o  das  qae  não  gozarem  da  isençSo  delle. 
N.  51  de  24  de  Novembro. —  Declara  que  fica  extensiva  a   todas   as  Estações   fiscaes   a  disposiçSo 

do  art.  33  do  Decreto  n.  8912  de  24  de  Março  do  1883,  relativa  á  sabstituiçSo  doa  Admi- 
nistradores e  Escrivães  das  Mezas  de  Rendas. 
N.  53  de  27  de  Novembro. —  Equipara  a  cova  indnstria  de  vender  artigoa^para  fabricação  de  chapéos 

— 'á  de  mercador  de  chapéos —  para  pagamento  do  respectivo  imposto. 
N.  53  de  15  de  Dezembro. —  Sobre  arbitramento  do  valor  locativo  de  prédios  para  o  lançamento  do 

imposto  de  industrias  e  profiasSea. 
N.  54  de  22  de  Dezembro. —  Modo  de  escripturar-se  o  producto  da  taxa  de  1  «/o   calculada   sobre   os 

saldos  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas. 


1886 


N-  1  do  19  do  Janeiro.—  Determina  qne  as  Thesourarias  remetiam  directamente  à  Secretaria  de 
Estado  do  Ministério  da  Agricultara,  de  três  em  três  mezes,  uma  raliçSo  nominal  dos  con- 
cessionários de  patentes  de  invenção  que  tiverem  pago  os  impostos  a  que  sSo 
obrigados. 

N.  2  de  21  de  Janeiro —  Declara  qne  em  qualquer  mez  do  exercício  pôde  ter  logar  a  annnilaçJto 
de  divida  proveniente  de  taxa  de  escravos,  nos    casos  de  morte  ou  manumissSo. 

N.  3  de  4  de  Fevereiro.— Autoriza  o  despacho  livre  de  direito  de  todos  os  prodoctoa  qae  se  desti- 
narem á  exposição  de  Berlim. 

N.  4  de  27  de  Fevereiro.—  Remette,  para  a  devida  execnçSo,  o  Decreto  qno  alterou  a  taxa  de  arma- 
zenagem das  mercadorias  depositadas  nos  armazéns  das  Alfandegas  a  Mezas  de  Rendas  e 
que  dá  oatras  providencias. 

N.  5  de  9  de  Março—  Determina  qae  as  EstaçSes,  por  onde  corre  o  serviço  da  matricula  de  escravos, 
não  continuem  a  impor  multis  por  infracç5o  das  disposições  da  Lei  n.  2040  e  outras,  visto 
já  estar  annuneiado  o  prazo  para  a  nova  matricula, 

N.  6  de  2  de  Abril.—  Declara  a  que  taxa  está  sujeita  a  profiasSo  de  Agrimensor. 

N.  7  de  3  de  Abril.-  Declara  qae  na  parte  relativa  á  remaneraç5o  pelo  serviço  do  arrolamento  dos 
sexagenários,  é  applicavel  a  concessão  do  que  trata  a  Ordem  n.  210  do  Thesouro  de  12  de 
Julho  de  1872. 

N.  8  de  5  de  Abril.-  Minda  incldr  na  Tabeliã  7»  annexa  ao  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860 

o  arame  de  ferro,  afim  de  poder  ser  despachado  sobre  agua. 
N.  9  de  8  de  AbrU.-  Commanica  a  emissSo  e  descreve  o  novo  typo  de  estampilhas  de  100 réis. 
N.  10  de  10  de  Abril  .-Autoriza  as  Thesourarias  de  Fazenda  para  pagarem   aos  empregados   das 

Inspectonaa  Geraes -de  Hygiene  ede  Saúde  do.  Portos  os  Tencimentos  marcado,  na 

tabeliã  annexa  ao  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  9554  de  3  de  Fevereiro 

deste  anno. 


Ti. 
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INSTRUCÇÕES 
1886 


Do  17  de  Abril.-  Para  execuçSo  do  Decreto  n.  9581  desta  data,  autorizando  a  converalo  das  apólices 
da  divida  publica  do  juroa  de  6  «/o. 


RELATÓRIO 


DO 


DIRECTOR  DA  GASÂ  Di  MOEDA 


RELATÓRIO 


Directoria  da  Casa  da  Moeda,— Rio  de  Janeiro,  31  deMvrçode  1886. 


ILLM.  E  ExM.  Sr. 


Tenho  a  honra  de  apresentar  a  V.  Ex.  o  relatório  dos  trabalhos  executados  nesta  repartição, 
de  1  de  Fevereiro  do  anno  próximo  findo  a  28  de  Fevereiro  ultimo . 

No  laboratório  chimico,  além  dos  ensaios  de  ouro,  prata  e  nickel,  em  numero  de  1 .213,  em  ser- 
viço da  Casa,  e  que  devem  ser  duplicados,  porque  taes  operaçOes  são  sempre  repetidas,  fez-se  o 
seguinte  :  quatro  ensaios  de  terras,  das  quaes  duas  auriferas,  cinco  ditos  de  nickel  vindo  da  Europa 
para  os  trahalhos  desta  repartição,  dous  ditos  de  pyrites  de  ferro,  sendo  uma  anrifera,  dous  ditos  de 
rochas  auriferas,  um  dito  de  uma  moeda  de  ouro  remettida  pelo  Chefe  de  Policia  do  Paraná,  dous 
ditos  de  quartzitos  para  se  verificar  si  continham  ouro,  um  dito  de  um  cascalho  aurífero,  dous 
ditos  de  amostras  de  mercúrio,  um  dito  de  uma  barra  de  cobre,  um  dito  de  areia  aurífera.  Anar 
lyse  qualitativa  dos  aros  de  seis  óculos  remettidos  pela  Alfandega  da  Corte,  duas  ditas  de  moedas 
falsas  de  nickel,  três  ditas  de  mineraes  manganiferos,  duas  ditas  de  terras  phosphatadas,  uma  dita 
de  agua  proveniente  de  Campinas,  duas  ditas  de  ferro  olijisto,  uma  dita  deperoxydo  de  raanganez. 
Exame  de  diversas  amostras  de  mineraes,  dito  de  amostras  de  kerosene,  dito  das  aguas  do  Rio  Man- 
tiqueira e  da  Cachoeirado  João  Pinto,  dito  de  uma  moeda  falsa  remettida  pela  Policia  da  Corte  e 
outros  trabalhos  de  menor  importância,  sendo  quasi  todos  estes  ensaios  analyses  e  exames  pára  par- 
ticulares, que  pagaram  as  respectivas  taxas ;  e  o  restante,  em  serviço  publico. 

Na  ofScina  de  gravura  cunharam-se  : 

1 13  medalhas  de  ouro,  35  de  prata,  1 1  de  nickel  e  1C3  de  cobre  —  ao  todo  322.  Transportaram-se 
32  chapas  de  estampilhas  de  differentes  taxiis  para  o  Thesouro  e  Correio ;  gravou-se  o  seguinte :  uma 
ponção  comaefflgio  deS.  A.  I.,  o  anverso  e  reverso  da  medalha  dos  prémios  da 5«  Exposição  Hor- 
tícola e  Agrícola  de  Petrópolis,  do  1885;  uma  chapado  latão  com  a  data  do  anno  para  a  machina 


do  moor  tinta,  umadita  pam  o  laboratório  chimlco,  um  loito  do  estampilhas  do  valor  de  200  róis,  um 
dito  do  do  100  róis,  um  do  ajOOO,  19  projectos  do  estampilhas  do  Thesouro  e  Correio  para  difforentes- 
valores.  Propararam-se  tros  matrizes  e  duas  ponçOos  tia  nova  moeda  de  nickel  do  100  :\5is,  o  trea 
ditns  o  uma  ponçáo  para  a  modillcaçao  da  do  200  róis. 

Transportaram-so  12  cylindrosde  estampilhas  do  Thosouro,  de  differentes  valores,  o  20desello8 
(lo  Correio.  Fizeram-se  132  cunhos  do  moedas  de  diversos  valores,  alóm  de  retoques  do  leitos  e  cha- 
pas ;  desenhos  de  hilhetos  do  Thosouro  e  de  estampilhas  para  os  deus  serviços  ;  ponçOes  para  marcar 
barras,  typos  para  letras  do  Thesouro,  etc .  Cuuharam-se  mais  em  Março  deste  anno  22  medalhas, 
(las  quaes  2  de  ouro,  8  de  prata  e  12  de  hronzo  para  aG*  Exposição  Agrícola  e  Hortícola  de  Petró- 
polis, com  a  (lata  do  21  do  Março  de  1886. 


O  traljalho  da  oíllcina  de  machinas  foi  o  seguinte  :  uma  niachina  grande  para  moer  tintas,  132 
cunhos  do  moedas  recosidos,  132  ditos  torneados,  132  ditos  temperados,  10  matrizes  para  cunhos  de 
moedas,  22  cunhos  de  medalhas  temperados  e  torneados,  22  leitos  de  aço  para  gravuras  do  talho  doce, 
32  cylindros  para  transporte  de  gravura,  e  outros  tantos  temperados  ;  concerto  da  machina  de  trans- 
port:ir,  UO  tarugos  de  aço  torneados  para  cunhos  de  moedas,  10  ditos  para  medalhas,  2  mesas  de 
pinho,  reparação  Jde  uma  galga,  2  quadros  do  ferro  fundido,  4  taboleiros  de  cobre,  12  caixas 
(Ic  ferro  fundido,  um  tanque  de  alvenaria,  8  cortadores,  20  cantoneiras  de  ferro  batido  com  as 
competentes  prateleiras,  assoalhamento  e  pintura  do  gabinete  do  chefe  da  laminaçiío,  concerto  e  pin- 
tura da  sala  da  machina  a  vapor,  além  da  limpeza  e  concerto  de  balanças,  aferição  do  pesos,  caixões 
pai-a  nickel  e  estampilhas,  etc. 


A  de  estamparia  fez:  40O  letras  do  Thesouro  do  valor  de  10:000.<;  cada  uma,  400  ditas  do  de 
20:000§,2.100  ditas  do  de  50:000$,  10.000  bilhetes  do  Thesouro  de  1:000§,  1.450  tabeliãs  de  juro  para 
os  mesmos,  2  apólices  de  200$,  1  de 400$,  3  de  500$,  2  deSOO.S,  78  de  1:OOO.SOOO.  .Mais  de  20.000.000 
do  sellos  para  o  Correio,  de  tUfferentes  taxas ;  numero  superior  a  7.O00.0O0  de  estampilhas  do  The- 
souro, e  mais  de  400.000  biliíetes  postaes,  sem  mencionar  giunde  numero  de  guias  para  entrega 
(1  w  estampillias,  balancetes,  cautelas  provisórias,  ditas  definitivas,  pedidos  para  a  cisa,  etc. 

INFORMAÇÕES  DIVERSAS 


Ouro  a;nocdalo  pvra  particulares .57:689!^5 

Idem  c:ii  Ijarras    ;>  »        

Idem  afinado       »  i.        

Prata  amoedada  »  »        

Idom  c:n  Ijarras    j>  »        

Idem  afinada        »  > 

Nickel  amoedado  do  Estado 

Nos  1.1  mezes  sobre  os  quaes  estou  relatando. 


4G3:035$591 

5:484$698 

5:502§63O 

41:G31.$486 

92a$G90 

224:400$000 
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SALDOS 


o  dasmood«s  do  10  o  20rôis  ora  no  dia  28  do  Fevoroiro  ultimo..     ..  854:353*616 

O  das  nioodas  do  40  róis 

O  das  moedas  do  nickol  de  100  o  20O  róis.. 

O  do  ouro  e  prata 

O  das  estampillns 


65:609$980 

254:97O$30O 

69:679$09O 

2.827 :703$20(> 


COBRE  DO  ANTIGO  CUNHO 


Atéo  ílm  do  mez  do  Fevereiro  ultimo  havia-so  recebido  nesta  repartição  em  moedas  de  cobre  a 
quantia  dei. 434 :159$485.  Em  meu  ultimo  relatório  %ura  a  quantia  de  1.403:213$745.  Houve 
pois  augmento  de  30:945$740,  para  o  qual  contribuiram  a  Corte  com  16:37ã$740,  Pernambuco,  que 
é  a  primeira  nas  remessas  desta  espécie,  com  7:400$,  S.  Paulo  com  4:000$,  o  mais  sete  províncias  com 
quantias  menores. 

Peço  permissão  para  lembrar  a  V.  Ex.  a  conveniência  de  marcni--se  prazo  razoável  para  a  sub- 
stituição do  que  ainda  e.xiste  na  circulação. 


ESTAMPILHAS  DO  THESOURO 


Teni-so  feito  desde  a  fundai^ão  do  serviço  até  28  de  Fevereiro  próximo  findo  45.635.444  estam- 
pilhas'das  13  taxas  que  existem  na  circulação.  Este  algarismo  representa  a  importância  de 
25.642:832$80O. 


SELLOS  DO  CORREIO  E  BILHETES  POSTAES 


Foram  entregues  no  Clorreio  desde  o  começo  deste  traballio  na  Casa  da  Moeda  78.749.920  sellos 
no  valor  de6.431:G36$000  ;  e  1.737.894  bilhetes  postaes  no  de  52:15a$lõ0. 

Os  sol  los  de  100  réis  só  por  si  representara  a  quantia  de  4.327:548.'50O0  ;  03  da  taxa  de  200  réis 
a  de  1.492:416$000;  os  das  outras  o  que  falta  para  o  total  acima  dado. 

Dos  bilhetes  postaes  a  taxa  que  d'aqui  teve  mais  sabida  foi  a  de  20  réis,  no  valor  de  24:637^00,. 
seguindo-se  a  de  50  réis  no  do  21:600§450  ;  a  differença  é  para  a  taxa  de  80  réis,  menos  rendosa.  Por 
estes  dias  vou  remetter  mais  alguns  milhões  de  sellos  de  IO,  lOO  e  20O  réis,  e  para  cima  de  lOO.OOO' 
bilhetes  postaes. 
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VANTAGENS  DA  SENSIBILIDADE 

Em  um  dos  meus  últimos  olBcios  tive  a  lionra  de  dizer  a  V.  Ex.  que  a  odrainistraçOo  postal  am&» 
ricana  soffre  um  desfalque  annual  em  sua  renda  de  dous  a  quatro  mil  coutos  de  róis,  por  serem  os 
selloadapois  de  lavados  empregados  se^nda  vez  ;  e  somma  avultada  o  Thesouro,  por  suas  estam- 
pilhas, devido  isto  ámesmx  fraude,  apezar  de  ter  lá,  o  goverao  agentes  da  policia  secreta  encarre- 
gados da  descoberta  de  taes  abusos. 

O  que  ha  poucos  aniios  se  deu  na  Inglaterra  a  respeito  dos  sellos,  mostrei  aqui  a  V.  Ex.  quando 
visitou  esta  repartição.  A  fraude  obrigou  o  governo  inglez  a  adoptar  para  o  Correio  igualmente  o 
principio  de  sensibilidade,  o  que  começou  a  fazer  em  1881;  eu  aqui  iniciei  essa  applicação  em  1880, 
para  os  sellos  da  taxa  de  200  réis,  havendo-a' posteriormente  estendido  aos  da  taxa  mais  rendosa  — 
a  de  100  réis. 

Em  nosso  paiz  sobretudo  esta  medida  deve  ter  produzido  excellentes  resultados,  e  si  tiver  occi- 
siSo  applical-a-hoi  a  outras  taxas,  alargando-se  assim  a  área  de  um  melhoramento  que  bastante  con- 
tribuirá para  o  maior  desenvolvimento  da  renda  postal. 

De  passagem  direi  que  muitas  vantagens  coUateraes  auferimos  do  fabrico  dos  sellos  no  paiz  :  são 
mais  baratos  do  que  os  de  fora,  fornecidos  quando  necessários,  sem  empate  de  grandes  quantias  e  sem 
o  perigo  correspondente  ao  crescido  numero  que  delles  se  recebia,  conferidos  logo  depois  de  chegarem 
ao  Correio,  summa  facilidade  para  as  conferencias  e  balanços  na  respectiva  repartição,  fiscalisação 
rigorosa  por  parte  da  Casa  da  Moeda :  dà-nos  mais  alguma  occupação,  estudo  e  renda,  etc. 

Quanto  ás  estampilhas  do  Thesouro,  essas  foram  desde  o  começo  feitas,  em  vista  de  prevenir  os 
abusos  a  que  as  antigas  eram  sujeitas.  São  todas  sensíveis,  e  com  o  emprego  delias  coincide  um 
augmento  de  muitas  centenas  de  contos  annualmente  :  augmento  que  só  por  si  dá  para  pagar  a 
somma  total  das  despezas  de  custeio  e  administração  da  Casa  da  Moeda  durante  todo  o  tempo  de 
minha  direcção,  restando  ainda  uma  differença  de  mais  de  dous  mil  contos  de  réis ;  sem  mencionar 
agora  os  fractos  que  por  seu  lado  deve  ter  colhido  a  repartição  dos  Correios. 

Não  me  passa  sequer  pela  meníe  comparar  pela  f  tce  artística  os  artigos  que  fazemos  com  os  que 
recebíamos  da  America  do  Norte :  não,  por  ahi  confesso  ra  lis  uma  vez  que  não  conheço  iguaes  no 
mundo.  A  face  principal  por  que  elles  devem  ser  considerados,  segundo  penso,  éa  da  fiscalidade,  e 
essa  os  não  acompanhava  —  defeito  em  extremo  prejudicial  às  nossas  finanças. 

Não  sendo  possível  f;izer  cousa  igualou  mesmo  approxiniada,  quanto  á  esthetica,  fil-a  superior 
pelo  lado  flscal,  objecto  de  que  antes  não  se  h  ivia  cogitado,  e  que  era  entretanto  o  essencial. 

E' de  esperar  que  tempo  virá  em  que  possimos  levar  parai  lelamente  os  dous  melhoramentos; 
poremquanto  contentemo-nos  com  o  que  mais  garante  os  interesses  da  Fazenda  Publica,  sem  preju- 
dicaro  interesse  particular  bem  entendido. 

Assim  me  exprimo  porque  para  muitos  o  interesse  estaria  pelo  contrario  em  que  esses  artigos  se 
prestassem  a  novo  serviço,  depois  de  cuidadosamente  tratados. 

Nos  s9lIos  11x03  do  Correio  não  seria  tão  grave  o  mal,  si  não  fosse  daficiente  com  bast  inte  fre- 
quência o  modo  de  os  inutilisar,  que  mesmo  não  pôde  ser  regular  cm  todos  os  pontos,  attentas  as 
circumstancias  de  nosso  paiz. 
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Com  M  estampillms  do  Tliesouro  poróm  o  meio  ordinurio  de  as  cancellar  ó  tal  por  Bua 
natureza/que 'ellos  podiam  sor  de  novo  aproveitadas,  e  com  pouco  trabalho  em  grande  numero  de 
casos. 

Era  essa  espécie  de  fal3Íflca«ao  a  que  mais  se  devia  temer,  por  nSo  deixar  nem  vestigios  quando 
feita  em  boas  condiçQes. 

A  sensibilidade  nollas  introduzida  foi  pois  o  golpe  mais  efflcaz  que  se  podia  desfechar  conf  a  a 
fraude. 

NSo  é  portanto  fora  de  propósito  dizer  que  é  sem  duvida  á  adopção  destas  tintas  em  todas  as 
estampilhas  do  Thesouro,  que  se  devo  uma  fracção  não  pequena  do  extraordinário  a ccrescimo  verifi- 
cado no  consumo  depois  que  ellas  são  aqui  fabricadas. 

A' custa  de  incessante  estudo  croio  haver  produzido  alguma  cousa  com  relaçSo  aos  princípios 
que  devem  regular  esta  espécie,  -  nunca  perdendo  de  vista  a  peculiaridade  das  funcçOes  que  ella  é 
destinada  a  desempenhar.  Por  cmquanto  nada  ha  escripto  que  eu  saiba  sobre  esta  matéria,  aliás 
digna  de  occupar  a  attenção  de  homens  competentes  para  estas  investigações. 

Foi  por  desconhecerem  esti  face  principal  das  estampilhas  que  os  nossos  antigos  fornecedores 
nol-as  davam,  conw  para  o  seu  paiz  o'  fazem,  perfeitas  a  todos  os  respeitos  —  artisticamente  enca- 
radas ;  mas  em^alto  grau  compromettedoras  por  seu  demasiado  vigor  e  por  sua  perigosa  flxidade. 

Desejando  que  fique  bem  accentuado  o  ponto  de  distincção,  peço  licença  para  algumas  pala- 
vras mais,  pois  será  provavelmente  a  ultima  vez  que  em  tal  assumpto  tenha  de  tocar.  ' 

Sem  razão,  preco-me,  assimilaram-se  dous  grupos  bem  differentes.  As  estampilhas  tanto  do 
Thesouro  como  do  Correio  têm  funcção  inteiramente  —  sui  generis:  xiãa  convém  que  sejam  collocadas 
na  mesma  linha  de  vida  indetinida  e  inatacável  das  notas  do  Thesouro  e  dos  Bancos,  das  apólices, 
letras,  etc.  O  sello  posto  em  uma  carta  ou  em  qualquer  volume  que  o  deva  ter,  depois  de  carimbado 
pelo  funccionario próprio,  tem  preenchido  oseutim,  está  com  a  sua  missão  terminada.  Entretanto 
o  que  se  dava  geralmente  era  que  elles  podiam  adquirir  vida  nova  depois  da  conveniente  operação, 
continuando  assim  em  actividade,  quando  não  deviam-passar  do  primeiro  emprego  —  ora  uma  verda- 
deira resurreição  —  após  o  banho  regenerador.  O  mesmo  relativamente  às  estampilhas  do  Thesouro 
—  mutatis  mutandis.  Esto  é  o  grupo  delicado  —como  se  lhe  pôde  chamar  —  de  valores:—  nSo  con  - 
stitue  propriamente  espécie  circulante.  O  grupo  forte  compõe-se  das  notas,  letras,  etc. ;  este  tem 
circulação  por  si,  entre  nós  extensíssima,  vida  própria  e  indefinida ;  deve  pois  ser  feito  em  papel  o 
mais  possível  consistente,  estampado  com  tintas  de  todo  o  vigor,  etc— os  objectos  do  primeiro  grupo 
que  se  destinam  exclusivamente  a  ficar  adheridos  a  documentos,  cartas,  etc.  vivem  dependentes, 
encostados,  nSto  tém  necessidade  de  força  que  deve  caracterizar  o  outro  grupo.  Este  modo  de  ser  que 
não  é  o  mesmo  para  as  duas  espécies,  e  que  não  convém  que  o  seja,  poderá  ter  sido  reconhecido  ; 
mas  não  sei  que  por  alguém  fosse  formulado. 

Admittida  a  diflferença  entre  elles,  segue-se  como  consequência  a  differença  no  fabrico:  cada 
grupo  conforme  o  seu  destino.  A  esta  falta  de  distincção  se  deve,  segundo  penso,  a  queixa  de  que 
tenho  noticia,  de  prejuízos  enormes  devidos  à  lavagem  das  estampilhas  para  os  dous  serviços. 

Sem  maior  desenvolvimento,  parece  suflJciente  o  que  deixo  escripto  para  se  fazer  idéa  do  ponto 
de  vista  a  que  fui  levado,  e  do  qual  decorrem  os  melhoramentos  conhecidos. 
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OMISSÃO  DE  ESTAMPILHAS  NOS  DOCUMENTOS 

Aqui  poderei  lembrar  alg:uma  cousa  que  disse  om  meu  ultimo  relatório  com  pequenas  niodiflca- 
ç5es  indispensáveis.  Assentando  o  calculo;do  accrosciíiio  da  renda  sobre  a  base  larga  de  seis  annos, 
•claro  flca  que  não  se  trata  mais  de  experiências.  As  vantagens  múltiplas  desto  trabalho  que  data 
de  1879  me  parecem  incontestáveis.  Mencionando  o  grande  augniento  do  ronda  proveniente  desta 
fonte,  não  posso  deixar  de  lado  o  muito  maior  que  se  conseguiria  si  não  fosse  tão  desattondido  o  que 
prescreve  o  Regulamento  do  sollo.  Aomissáo  de  estampilhas  nos  documentos  que  as  devem  ter, 
notasse  em  contristadora  escala  em  toda  a  extensão  do  Império.  Havendo  estudado  este  assunii>to  o 
continuado  a  colher  informações  de  pontos  diversos,  posso  sem  exagerar  dizer  que  pereisto  na  opi- 
nião de  que  veríamos  duplicada  a  renda  actual  si  alguma  providencia  liouvesse  que  cortasse  parto, 
ao  menos,  de  tão  numerosos  abusos. 


Não  terminarei  sem  assegurar  a  V.  Ex.  que  todos  os  serviços  correram  com  pontualidade,  severa 
fiscalisação  e  a  economia  habitual  desta  repartição. 

A  este  acompanhara  13  tabeliãs,  nas  quaes  se  encontram  muitas  outras  inforniaçCes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex —  lllm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Francisco  Bclisario  Soares  de  Souza,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional. 


O  Director 


.^enta  jfcáe  .^,ilf€ito.  .^o^ólatxtÉ. 


N.  1 


Tab«ll*  do  ouro  o  da  prata  entrexuea  aoa  partloulai>«a  pela   Caaa   da  Moeda 
e  da  onnbacem  do  nlokel  de  1°  de  Fevereiro  de  168K  a  »S  de  Fevereiro  de 


TS^m   nni>A   smOAdlldo* 

P\RnCi;L*RE3 

aOTE&KO 

TOTAL 

57:689$355 

463:0355591 

5:481$698 

■5:502$63U 

41:631$4S6 

926SC90 

$ 

1 

% 

224:40o|0O0 

57:689*355 

463:03.1  591 

5:484(698 

5:5021530 

41:631$486 

926$690 

224:40O$OO0 

THnm  ^m  barra.s.      •.      •■      .• 

Idem  a&nado 

P^ft-ta  RinoedíLdii.     ..      ■.      ■•     ..     ..     .* 

Idem  em  barras 

'Níf*lcftl  a.iiií>cdado    ■•     ■•     .•     ■•     •. 

574:270$45O 

224:40O$000 

798:6rO$450 

Casa  da  Moeda,  31  de  Março  de  1886.—  Bento  José  Ribeiro  Sobragy. 


c.  u.  s 


N.  2 


Tabeliã  da*  >»oe>l«"  de  bronze  e  de  nlokel  recebida.,  ounhadaa  e  entregue, 
pela  Casa  da  Moeda  até  »S  de  Fevereiro  de  1860  "»"«»" 


MOKDAS  DK  BRONZE  DE  10  E  20  RÉIS 


RecebidasdeBruiellas  até  1870..     . 
Moída!' yi""^^'  ^*   Inglaterra  até   Í8C9  V   cVnhidas 'na' Casi  da 

Ditas  fabricadas  fl  cunhadas  na  Casa.'     .' 

Moedas  de  10  réis  devolvidas  por  diversas  Estações!!     !!     !!     !!     !! 

Idem  de  10*20  réis  entregues  ás  Províncias    .. 

Idem  idem  á  Corte..     ..     

Idem  de  10  réis  convertidas  em' 40  réis 

Idem  de  20  réis  encontradas  para  menos  "e  que  'confo'rm'e'o3"baían-òs 
anteriores  de  entregas  se  considerou   toíerancia.       ..     . .  ' 


2.705:560$000 

561:200SOOO 
C7:75i)$000 
8fl:720$160 


1.58e:385$0O0 
812:135$160 
164:779$870 

5:158§714 


MOEDAS  DE  BRONZE  BE  40  EÉIS 


Chapinhas  feitas  e  cunhadas  na  Casa    . 
Moedas  recebidas  da  Estrada  de  Ferro,  étc 

Idem  entregues  ás  Províncias  . . 

Idem  idem  á  Cirte '       " 


495:962$000 
427$980 


372:418$000 
58,362Ç0ÕO 


MOEDAS  DE  NICKEL  DE  100  E  200  RÉIS 


Recebidas  de  Bruiellas   até   1873 
Feitas  na  Casa _ 

Entregues  ás  Províncias 

Idem  á  Cirte '"     "' 


I.13l:472S60O 
1.715:729$10O 


1.811  .•2O0ÍO0O 
1.382:03l|400 


3.421 :230$460 


2,568:458$7-14' 


852:771§716 


496:389$980 
430:780$000 


65:609$980 


2.848:2Ol$70O 
2.593:231$40O 


254:970J30O 


Casa  da  Moeda,  31  de  Mar^o  de    1886.-  s^ntoJosi  muiro  So^agy. 


N.  3 


T«b«IIa  das  moeda*  a»  oobre  do  nnti»^  -      w 


províncias 


AlagAu .     . . 
Amtuonas  . . 

Bahia 

Ceará  ..  .. 
lilspirito  Saato 
Qojraz  .,  .. 
líaranhão  . . 
Minas  Geraes 
Uatto  Grosso. 

Pari 

Parahyba    . . 
Paraná. 


ATÍ  3i  DK   JANEIRO 

DK  1885 


Pernambuco 

Piauhy 

Rio  Grande  do  Norte. 
Santa  Caiharina.     .. 

S.  Paulo 

S.Pedro 

Sergipe 


Cirte. 


85 

3 
50 
24 

3 
U 
99 
10 
20 
103 

9 

24: 
254: 

9 
12 
11: 
57: 
85: 
17: 


:86O$160 
:164$510 
:489$5O0 
:y81$8O0 
■182|000 
:550iOOO 
894?OaO 
2965770 
73S$8S0 
824$520 
259$8(X) 
593$0O0 
962$lO0 
600$0O0 
095$010 
35O$0O0 
337$8O0 


DE  l"  DE  FEVEREIRO 
DE  1885  A  28  DE 
Í-EVEREIRO  DE  1886 


031$2O0 


S36:8C4$530 
566:319§215 


1.403:213$745 


l:220$0OO 
156$00O 
30(^000 

S 
750$0Oij 

S 
S 

I 

25$0OO 

119$000 

7:4O0$00O 

& 

5 

600$O0O 

4:000$000 

$ 

5 


14:570$O0O 
16:375$740 


30:945$740 


TOTAL 


28:OSO$160 
3:320S510 
50:7 
24:98 
3 

12;-.-,... 
99:894|0OO 
10:2981770 
20:736$8SO 

103:82 

9: 
24:T 
262:362t400 
«:60^0OO 
i2:O9SS01O 
11:9 
61:337! 
85: 
17 


851:434$530 
582:724^955 


1.434:159$485 


Dos  1.434:159^85  em  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  recebidos  nesta  Repartição,  foram  rtdozidos 
a  barras  e  neste  estado  entregues  a  diversos,  cooio  consta  do  mappa  junto  ao  meu  relatório  de  13  do 
FeTereiro  do  anuo  proiimo  passado,  175:068$180,  pesando  IH.W.SIO. 

Laminaram-«e  1.194:573$370  pesando  877.014'',874  dos  qu&es  foram  remettidos  á  Inglaterra  onde 
foram  vendidos  pelo  Cônsul  Geral  do  Brazil  em  Liverpool  3 41.355'' ,500,  á  Intendência  da  Marinha  110.000,^ 
á  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  24.500,'' á  Hepartição  das  Obra  s  Publicas  3.000»,  á  oficina  d«  fundição 
desta  Casa  para  lig^a  das  moedas  de  nickel  78.428,»C60,  e  vendido  a  particulares  180.00*,  ficando  o  saldo 
de  22.73O»,304, 


Casa  da  Moeda,  31  de  Março  de  1886.—  límto  José  Ribeiro  Soiragt/. 


N.    4 


Tabeliã  da*  moedas  de  bronze  do   IO,  90  o  -40  r6lm  entregue*  pola  Ca«a  da 
Moeda  atô  !9S  de  Fevereiro  de  ISSe 


províncias 


Alagoas  . .  . . 
Amaconas . .     . . 

Bahia 

Ceará 

Espirito  Santo. . 

Goyaz 

Maranhão..  .. 
Matto  Grosso  .. 
Minas  G-eraes  .. 

Pará 

Parahyba  . .     . . 

Paraná 

Pernambuco    .. 

Piauhj 

RiojGrande  do  Norte 
Santa  Cattiarina 
S.  Paulo    . .     . . 
S.  Pedro    . .     . . 
Sergipj 


Corte 


MOEDAS  DE  BRONZE  DE  10  E  20  RÉIS 


Até  31  de   Ja 
neiro  de  1S85 


De  i  de  Fe- 

■vereiro  de 

1855  a  28  de 

Fevereiro 

do  1886 


81:500$0O0 
50:7505000 

Utí: 4505000 
76:3605000 
52:0j0S0O0 
39:3005000 
94:9505000 
78:65O.$0O0 
42:1505000 
99:8105000 

102:500$000 
59:3455000 

125:5505000 
44:9005000 
86:7005000 
34:1755000 

102:9405000 

194:10(^000 
84:2055000 


1.5';9:38550OO 
961:0185310 


2.530:433$810 


$ 
S 

2:0005000 
$ 

s 
s 
s 
$ 

s 
$ 
o 
$ 
s 
$ 
$ 
s 
10:0005000 

5 
5:0O0$O00 


17:0005000 
21:0245934 


:}8:021$934 


TOTAL 


84:5005000 
50:750:000 

118:4505000 
76:3W$000 
52:0505000 
30:3005000 
91:9505000 
78:6505000 
42:1505)00 
9.1:8105000 

102:5005000 
59:3155030 

125:5505000 
44:9005000 
86:7005000 
34:1755000 

112:9405000 

194:1005000 
89:2055000 


1.586:3855000 
9S2:073$744 


2.558:458$744 


MOEDAS  DE  BROmE  DE  40  RÍ19 


MA  31  da  Ja- 
neiro de  1885 


De  1  de   Fe- 
vereiro do 

1885  a  28  de 
Fevereiro 
de    1886 


14:O0O$O00 
15:0005000 
30:C0o5000 
13:5005000 
12:5005000 
4:000j000 
15:000$000 


8:0005000 
25:0005000 
20:850s000 

2:50J5000 
20:0005000 
10:0005000 
35:0005000 
12:5005000 
50:8735000 
38:2005000 
27:4955000 


354:4185000 
58:3525000 


412:78O$0O0 


$ 

3:O0O$0OO 
$ 
5 
$ 

s 

5 
$ 

S 


s 
s 
s 
s 

10:OOOSOOO 

$ 

5:000§000 


18:O0O$0OO 


18:000$oOO 


TOTAL 


14:O00$00O 
1d:O00s00O 
33:O00$00O 
13:50ú$00O 
12:500SOOO 

4:O00$00O 
15:O00$00O 
$ 

8:000$000 
25:000$000 
20:850$00O 

2:500$000 
2O:0«;0$00O 
10:000$COO 
35:0008000 
12:500|0OO 
6O:873$00O 
38:200S00O 
32:495$000 


372:4183000 
58:362$00O 


430:780$000 


Casa  da  Moeda,  31  d«  Março  de  1886.  — /J<it£o  Josi  Ribeiro  Sobragy. 


N.  5 


Tabeliã    da*    moetln*  de  nlckel  entrofjue.  pela  Ca«a  da    Moeda    até  »«    de 

I<everelro  de   ISt^O 


províncias 


ATÉ  31  DE  JAMEIRO 
DE  1S85 


Alagoas 

Amazonas 

Babia  

Ceará   

Kspinio  Santo  . .     . . 

Goyai 

Maranhão 

Maito  Grosso    . .     . . 
Minas  Gíraes    . .     . . 

Pará     

Parahvba    ..     ..     .. 

Paraná 

Peraambuco 

Piauhy 

Rio   Grandu  do  Norte 
Santa  Cathariua.     . . 

S.  Paulo 

S.  Pedro 

Sergipe 


Còrtc 


DE  1'  DE  PEVE- 
REIKO  DE  Í8i5  A 
28  DE  FEVEREIRO 

DE  1886 


•16: 

a3: 

227: 

02: 

3: 

6: 

•II: 

15: 

12: 

71 

34 

22 

106 

23 

72 

8 

83 

91 

22 


OOOÍOOO 

ooo$ooo 
000.50  o 
ooo$ooo 
ooo$ooo 
ooosooo 

OOOJOOO 

200.5000 
0005000 

00O.$0O0 
00O$0O0 
OOOíOOO 
;00O$OO0 
:  0005000 
:0OO$'X)0 
OOOJOOO 
:0OO$OO0 
:0OO$O00 
:0OO$O00 


977:2OO$O00 
1.331 :831$400 


2.309:03 1$100 


20:0OO$0OO 

$ 
50:O0O$0OO 
10:000$000 
10:0005000 

S 

S 

5 

8:00O$0OO 
20:0OOS0OO 

s 

20:00{SOOO 
10:000$000 
10:0005000 
30:0OO$0OO 
G: OOOSOOO 
20:0005000 
20:0005000 
$ 


234:000$000 
50:000$000 


284:000$000 


66:000$000 

33:O00S00O 

2r7;0OÕÍ00O 

72:000Í00O 

13:000$00O 

6:0005000 

41:000$00O 

lõ:200$000 

2O:O00$00O 

91: OOOSOOO 

34:O00$00O 

42:O00$0OO 

116:OOOSOOO 

33:O00$00O 

iO2:O00$0OO 

14:O00$0OO 

103:0fl0$000 

lli:O00S0OO 

22:O00$0OO 


1.211:20O$0OO 
1.381:831$«)0 


2.593:031§400 


Casa  da  Moeda.  31  de  Março  de  1886.—  £c7ito  José  Ribeiro  Séragy 


N.  6 


TabttUa  daa  eatampllba*  do  ThMouro  «  doaseUM  e  blIhatM  poataes  <Uii4abiI«. 
na  Gaaa  da  Moeda  deado  o  «eu  comaco  am  ia  da  Abrildaia^ra^iiM  J^ 
Outubro  do  ISSO  e  11  da  .%K<Mtu  da  IS^l  até  9S  de  Ferreiro  de  isíse 


ESTAMPILHAS  DO  THESOURO 


QUANTIDáDEJ 


VALOR. 


lOO 

20O 

40O 

SOO 

l$00O 

2$00O 

3$O0O 

4$O0O 

5SO0O 

lõlooo 
lõioõo 

2O$O0O 
50|000 


2.030.880 

31.930.224 

3.013.O90 

970.140 

2.237.760 

1.944.624 

181.824 

99.456 

610.850 

317.42» 

40.368 

.153.504 

15.300 


46.635.444 


203 
6.998 
1.217 

485: 
2.23T; 
3.889: 

545; 

397; 
3.054: 
3.174: 

605: 
3.070: 

765: 


044$800 


;070í000 
:76a»O0 
:248|0O0 
:472Í0OO 
:824|0O0 
25O$0O0 
24O$ÕO0 
52Q$0OO 


O0O$0OO 


26.642:832$8O0 


SELLOS  DO  CORREIO 


10 

20 

50 

100 

200 


QOAMTIDADES 


VALOa 


13.494.960 
8,304.920 
6.212.480 

43.275.480 
7.462.080 


BILHETES  POSTAES 


TAXAS 


qUANTlOAOES 


VAIOR 


134:9491600 

166:098$400 

310:621^ 

4.327:548$000 

1.492:41 


78.749.920 


6.431:636$000 


20 
50 
80 


1.231 

432 
74 


009 
UOO 


1.737.894 


24 

51 

5 


:637í70O 
6O0I45OJ 
920!" 


52:158$150 


Casa  da  Moeda,  31  d»  Março  de  1886.-  Bento  JoU  Ribeiro  Sobragy. 


N.  7 


iTabellia  do  ouro  e  da  oPAt»  «m^v^^ ■ 


Moedagem 


Cunhagem 
Fundição, . 
Afinação,. 
Enaaioa.  .. 


RECEITA 


ODRO 


PaXTA 


TOTAL 


79:553$5«) 


FabriíxHie  Medalhas  para  particulares. 
Apurações  de  terras  idem  .. 

Aaalyses  idem  . .    '    * "    ' 

Obras  idem J     '_'    [[    "    ' 

Venda  de  cinzas     ..     .*.    ]."    '/    "    ' 


795$535 
1:444$075 
1:386$747 
l:191|50O 

4:797$857 


10:5651695 


1:04)1776 

1221809 

97í669 

196$800 

1:4591054 


90:119$235 


SESPSIA. 


Folha  dos  empregados 

Feria  dos  operários.    ..           .'. 
Qeaeros  para  provimento  do  armazém  ".'. 
£<^>edieate 


6:256f9il 


115$000 
lOOtOOO 


9:158$407 


169:855$407 


rai^if  H^;rá:ailf„S!S°i^^»S-r„*  ""l"'*  «'Pf  ^V'  ^=f  «««9.  Em  prata  reduzi- 
trinta,,  cinco  ditas  dS?uro  e  iTltfm^^ã.X^^é^^^^^^^Zt^^.^fj:'}^^^  i»  <^^i^ 


p^^lgpí^:^^^--?^ 


a.<< 


Casa  da  Moeda,  31  de  Março  de  1886.- Anto  loti  Ribeiro  Sobra^. 


N.  8 


Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  amoodadoB  na  Casa  da  Moeda  no  1">  aemeatre  do 
exercido  de  188Í{.Í88C  e  de  «eu»  respectivo»  rendimento»  e  despexa» 


1 

OCRO 

PRATA 

TOTAL 

20:520$779 

2:813$144 

23:333$223 

RECEITA 

Cunhagem 

Fundicílo  .            ..     .         . • 

205$198          277$375 
911 $682          124Í585 
317S002           21$96S 
828$00O          139Í200 

482$573 

1:036$267 

338S970 

9S7$20O 

Ensaios            ..                       .       .*       .••....<•••• 

2:261$882 

563?128 

2:825$01O 
145$000 

Aouracõss  de  terras  idem.     -,.      .       .       .*.       ...       ......       ...     .>       ... 

Analyses  idem • •    ..     .. 

DESPEZA. 

Fulha  dos  empregados ..    .        

3:796$263 

38:060$744 

33:99  i$816 

7:372$fi«2 

2:303$259 

Expediente .]     '        

Sl:731$501 

Redu2iram-se  a  barras   182:336$756  em  ouro,   afinaram-se 
reduziram-se  a  barras  24:0503670  e  afinaram-se  366$128. 

na  mesma 

espécie   asS^T 

T7.  Em  prata 

Casa  daMoeda,  31  de  Março  de  1886.— Sinto  José  Ribeiro  Sóbragy. 


N.  9 


ToboHa  d«.  ™«'«^».  do  oupo  c  Uepr„ta  eunhuda.  na  Caw  da  Mooda 
uesae  IHSO  até  31  de  Uezombro  de  1S8K 


Dí  1850  a  18S5 

OURO 

TOTAL 

20$0OO 

10§O0O 

õ$000 

33.497:O20S00O 

9.029:1905000 

5O4:390$00O 

45.630:600$000 

De  1850  a  1885 

PRATA 

TOTAL 

2$000 

ISOOO 

$500 

$200 

3.993:858$000 

9.128:579$000 

3.836:047$500 

492:340§40O 

17.450:824$900 

Moedíisde  prata  faTirlcadas  na  Casa  da  Moeda  em  virtude  do  art.  37  da  iM  n.  1507  de  26 
da  Setembro  de  1867  e  Decreto  a.  3900  de  30  do  mesmo  mez  e  anro 

De  1867  a  1870 

PRATA 

TOTAL 

,     2$003 

1$000 

$500 

§200 

306:122§000 

144:395$000 

813:454$500 

369:460$200 

1.633:431$700 

As  moedas  de  ouro  de  5S  foram  desmonetisadas  por  Decreto  n.  1083  de  22  de  Ag:osto  de  1860  e  as  de 
prata  de  200  réis  pelo   Decreto  n.  4822  de  18  de  Novembro  de  1871  ebem  assim  as  moedas  deste  metal  de 
titulo  inferior  a  0,917. 

Casa  da  Moeda,  31  do  Março  de  1886.—  Sento  José  Ribeiro  Sóbragy. 


C.  H.    3 


N.  10 


Tabeliã  das  moeda*  de  nickel  o  de  bronze  de  .«O  rél«  cunhadaa  na  Caaa  <ln 
Moeda  oonrorme  oa  Decreto»  na.  ^»1tít  de  18  de  Novembro  de  ISTl  o  SCAnn 
de  IO  do  meamo  inez  de  1873  ■•«» 


NICKEL 

BRONZE 

De  I873-1874  a  1883-Í88Í 

1.476:321$100 
213:G08$000 

495:962l$0O0 

De  1884-1885.     ""     ' 

l.C89:929$100 

495:962íOOO 

Moedas  de  cotoe  do  antijo  cunho  recebidas  de  dirersas   Repartições. 

do  Império 

De  1870-1871  a  1883-1884 

De  1884-1885 

RECEBIDAS 

REDUZIDAS  A  BARRIS 

LAJUNADAS 

1.392:533S590 

176:068âl80 

1.167:3633376 

- 

1.427: 19S§990 

176:0C8$18O 

1.190;<)63§376 

Casa  da  Moeda,  31  de  Março  do  1886.-  Bento  José  Ribeiro  Sobragy. 


N,    U 


";í!!.vrÃr«T^r.s^aTj';sâyA'4iwí"^^^^^^ 


Saldo  em  30  de   Junho  do  iS84 

Recebidas  da  Estamparia  no  exercício  de  ISSi-isss! 

ESTAMPILHAS 

QUANTIDADE 

■VALOR 

3.062.940 
5. 056.504 

4.246:696$8O0 
2.781:61O$0O0 

Entreg-ues  no  mesmo  noriodo 

8. 119.444 
5.6CG.303 

7.028:336-5800 
4.377:752$8O0 

Recebidas  da  Estamparia  no  1°  semestre  de  1SS5  -  1S86 

Entregues  no  mesmo  periodo 

1. -153.141 
3.567.516 

2.650:584§0O0 
2.060: 84O$0O0 

5.020.757 
3.583.728 

4.711:424$0OO 
1.745:272§200 

1.437.029 

2.966: 151$8O0 

Nas  estimpilhas  recebidas  se  acham  comprehcndidas  600    vindas    da  Collectoria  do  Pirahy,  300  da 
Província  de  S.  Paulo  e  16  que  doiíaram  de  seguirpara  a  referida  Província,  enas  entregues 6€8. 983  de 
diversas  taxas  que  foram  queimadas  por  ordem  superior. 

Casa  da  Moeda,  31  de  Março  de  ISSO.— Bento  Josi  Ribeiro  Sobragy. 


N.^  1^ 


Tabeliã  demonstrativa  do  movimento  doa  «elloa  do  Correio  e  bilhetes  poataea 
feito»  na  Casa  da  Moeda  no  õxerololo  de  18S41  -  ISStt  e  1°  aemeatre  de 
ISStE  •  1888 


Recebidos  da  Estamparia  no  exercicio  de  1884 
1885 

Entregues  no  mesmo  período 

Recebidas  da  Estamparia  no  i"  semestre  de  1885  - 

1886 

Entregues  no  mesmo  período 


SELLOS  DO  CORREIO 


QUANTIDADE 


23.380.000 
23.380.000 


7.800.000 
7.800.000 


VALOR 


1.838:0003000 
1.838:0005000 


825:0005000 
825:OO0ÇOOO 


BILHETES  POSTAES 


QUANTIDAIIE 


845.000 

845.000 


135.880 
135.880 


VALOa 


26:470$000 
26:470$00o 


2:637{600 
2:637$500 


Casa  da  Moeda,  31  de  Março  de  1885.-  Bento  José  Ribeiro  Sobragy. 


N.  13 


Tabeliã  demonstraUva  do  ino'wlineiit/»H«n.-,i^-.i      ^ 

do  Xh«M>arelro  d«  Caiada  SE.1Si«  JÍ?  P«»Pe>  ««tampado  e  em  branco  a 
de  16St(.18Sa  Mo«da  no  exercício  de  I8S4-188tB  e  !•  aen 


oarso 
•emeatre 


Saldo  em  30  de  Junho  de  1884  . . 
Estampadas  oi  recebidas  em  brinco 
no  exercício  de  1884-1885    .. 


Entregues  no  mesmo  período  . .    , 


Estampadas  ou  recebidas  em  branco 
no  l"  semestre  de  1885-1886.. 


Entregues  no  mesmo  período 


Saldo  existente  em  31  de  Dezembro 
de  1885 


PAPEL  ESTAMP^VDO 


26.000 


25.000 
26.000 


33J 


334 
334 


18 


2.600 


2.600 
2.600 


PAPEL  EM  BRANCO 


8.800 
351.400 


363.200 
133.200 


224.000 


22Í.OO0 
86.400 


137.600 


5.4761/4 


5.476  1/4 
176 1/2 


Õ.2993/4 


5J2993/4 
12 


5J2873|4 


5.356  1/4 
100 


5.456  1/4 
802  5/4 


4.653  1/2 


4.653  1/2 


4.653  1/2 


34.520  1/2 
150 


31.670  1/2 
13.456 


21.214  1/2 


21.214  1/2 


21.214  1/2 


Casa  da  Moeda,  31  de  Março  de  1885.— 5en£o  Josl  Sibeiro  Sobragy. 


RELATÓRIO 


DO 


ADMINISTRADOR  DA  IMPREISA  MCIONA 


•ILATOIIO 


Rio  de  Janeiro,  10  de  Abril  de  1886. 


IIÍiii.  t  <êm.  ^r. 

EM  VIRTUDE  do  que  preceitua  o  art.  18  §  16  do  Regulamento  de  21  de  Fevereiro  do 
anno  passado,  venho  apresentar  a  V.  Ex.  o  relatório  da  Imprensa  I^acional,  cuja  administração 
me  está  confiada. 

Além  de  mencionar  as  occurrencias  no  periodo  limitido  entre  esta  data  e  a  do  meu  ultimo 
relatório,  procurarei  neste  condensar  todos  os  dados  estatísticos  e  esclaxecimentos  que  me 
pareçam  necessários  para  hem  avaliar-se  os  serviços  que  presta  este  Estabelecimento. 


O  privilegio  garantido  á  Imprensa  INacional  pelo  art.  17  da  Lei  n.  2.940  de  31  de  Outubro  de 
1879  vai  se  tornando  eíTectivo  â  proporção  que  se  augmeutam  o  melliorato  os  seus  instrumentos 
de  trabalho,  créam-se  novas  secções  de  serviço  e  radica-se  a  convicção  de  que  deve  ser-lhe  dada 
a  preferencia  para  a  impressiio  de  todos  os  documentos  oíBciaes. 

Os  meios  que  tenho  empregado  para  robustecer  essa  convicção  consistem  na  cuidadosa  escolba 
do  material,  na  nitidez  da  impressão,  no  bem  acabado  da  mão  de  obra  e  na  modicidade  relativa 

dos  preços. 

Desvanecem-me  os  resultados  já  colhidos ;  hoje  todas  as  Secretarias  Je  Estado  e  repartiçíSes 
a  ellas  subordinadas  recorrem  à  Imprensa  Nacional  para  apromptificiiçao,  senão  de  todos,  aa 
menos  da  maior  parle  de  seus  trabalhos. 


Cumpre-nie  copitudo  prestar  a  V.  Ei.  brevas  osclurocimontos  sobre  algumas  dessas  repartições. 

A  Repartição  Geral  dos  Telographos,  que  despeade  annualmonte  cerca  da  24:000|  com 
impressões  para  o  seu  numeroso  expediente,  mandava  vir  da  Europa  todas  as  de  que  precisava. 
Yariflcando,  porém,  que  a  todos  os  respeitos  era  bom  servida  pela  Imprensa  Nacional,  dirig^e  hoja 
para  aqui  as  suas  encommendas  e  assevera  que  nilo  oram  mais  bem  preparadas  nem  mais  baratas 
as  que  lhe  vinham  do  estrangeiro. 

O  serviço  de  fornecimentos  a  essa  Repartição  ostá  de  tal  fórraa  methoJisado  que  de  ha  muito 
não  tem  havido  do  sua  parte  reclamaçilo  alguma. 

Coma  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  que  oíTectua  com  impressos,  talões,  livros  em  branco 
para  escripturação,  etc,  despeza  superior  a  120:000$000  annualmonte,  o  para  a  qu.il  já  faz  este 
Estabelecimeoto  fornecimentos  em  larga  escala,  importando  os  do  1»  semestre  do  exercício  corrente 
em  18:550$92O,  trato  de  flrmar  accòrdo  para  concentrar  aqui  todos  os  artefactos  typographicos  o 
accessorios  de  quo  usa.  Para  este  eíToito  c  por  solicitaçCSes  desta  administração  o  Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas  concedeu  a  necessária  autorização  por 
Aviso  n.  14  de  28  de  Janeiro  ultimo. 

No  intuito  de  accelerar  o  accòrdo,  já  subraetti  á  apreciação  da  Directoria  dessa  Estrada  as 
respectivas  bases,  annexando-lhes  desenvolvidas  e  minuciosas  tabeliãs  de  preços  correntes,  que 
organizei  para  todas  as  impressões  de  avulsos,  talões,  livros  em  branco  para  escripturação,  etc,  era 
uso  na  mesma  Estrada . 

Nutro  esperanças  de  que,  firmado  o  accòrdo  em  elaboração,  a  Imprensa  Nacional  satisfará 
compromptidão  e  modicidade  de  preços  todos  os  pedidos  que  Uie  forem  enviados  pela  Estradado 
Ferro  D.  Pedro  II. 

Si,  quanto  a  estas  duas  importantes  repartições,  posso ;  aíBrraar  que  concorrem  não -somente 
para  o  augmento  da  receita  da  Imprensa  Nacional,  mas  também  para  o  desenvolvimento 'do 
trabalho  em  seus  diversos  ramos,  outro  tanto  não  me  é  dado  dizer  de  duas  outras,  importantes 
também. 

São  ellas  a  Directoria  Geral  dos  Correios  e  a  Alfandega  da  Corte. 

De  dia  para  dia  as  suas  encommendas  diminuem  e  tendem  a  desapparecer.  E'  isto  devido  á 
creação,  nessas  duas  repartições,  de  pequenas  ofHcinas  typographicas  e  de  impressão,  que  se  vão 
paulatmamente  desenvolvendo  com  o  augmento  de  pessoal,  prelos,  utensis  e  material 


Prover  as  offlcinas  de  material,  ma^^hinas,  utensis  e  pessoal  habilitado,  de  modo   a  ter  plena 
execução  a  referida  Lei,  tem  sido  o  objectivo  de  meus  constantes  esforços.  Si,  pois.  não  estão  ellas 

Zlntr  '"'"'  ''"'"  '"^"^  '°'^'  ^^"^  "'"P^^  •^^'"P-^^  -  ^-i-- 

Cumpre-mo,  comtudo,  asseverar  que  tn^balho  algum,  por  mais  difilcil  e  volumoso  que  seja, 

zzzr:::z:'''  ^^°-"^-^'  ^-  -  -  — ^^  -  rcjeitodo  por 


E  para  quo  V.  Ex.  possa  mellior  ajuizar  dos  recursos  do  quo  presonteraento  dispSe  este 
Estabolecimonto  e  a  somma  de  trabalhos  quo  podoin  as  suas  diversas  oOlciaas  deseniponhar  em 
tempo  dado,   submetto  íi  apreciação  do  V.  Ex.  o  seguinte: 

Qiaflro  dos  relatórios  miiiisteriaes  e  ontros  pmptificaíos  m  1885 


DESIGNAÇÃO 


Do  Ministério,  da  Fazenda.     ..     . 

>  X  (la  Justiça 

»  »  tia  Agricultura .     . 

»  »  do  Império 

»  »  de  Estrangeiros.    . 

>  »           da  Marinha.    . .    . 
»  »  da  Guerra 

Da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 
Synops?  da  Camará  dos  Deputados 


2  í 


1.5O0 

1-16 

1.8O0 

079 

2.0O0 

428 

1.200 

G73 

1.800 

lõl 

1.2O0 

1C9 

1.3O0 

289 

l.OtJfl 

155 

l.OOO 

214 

Í2.8O0 

2.934 

97 

16S 

135 

104 

9 

74 

76 

116 

160 


939 


VALOR 


7:924$0OO 

13:00O$0O0 

13:083«0O0 

13:714§0O0 

4:0215000 

5:400$0O0 

6:71OÇ0OO 

8:731§0O0 

6:484}000 


79:07O§0O0 


Todas  estas  peças  offlciaes,  cujo  valor  ascende  a  79: 070$O0O,  compostas,  impressas  e  brochadas 
simultaneamente  dentro  do  prazo  de  GO  dias,  sem  haver  preterição  no  preparo  das  impressões 
communs  para  as  diversas  repartições,  que  nessa  época  sempre  são  numerosas,  promptificadas 
embora  com  o  recurso  do  prolongamento  da  hora  do  traballio,  dão  palpável  testemuaho  da  profusão 
de  typos,  da  actividade  do  pessoal  operário,  da  boa  direcção  dos  mestres  e  da  possança  das  macliinas 
quo  possue  o  Estabelecimento. 

A  notável  economia  que  faz  o  Estado  com  as  suas  impressões  aqui,  rosalta  aiuda  mais  quando 
pondera-se  que  a  somma  actualmente  despendida  com  o  completo  preparo  dos  relatórios 
ministeriaes  fica  sensivelmente  aquém  da  que  se  despendia  ha  alg^uns  annos. 

OFFICINAS 


Continuam  funccionando  regularmente  as  diversas  offlcinas  em  que  está  subdividida  a  Secçlío 
deFArtes  da  Imprensa  Nacional.  Guardam  todas  entre  si  a  devida  proporção,  de  modo  que  as 
encommendas  que  por  ellas  transitam  só  permanecem  em  cada  uma  o  tempo  strictamente  indis- 
pensável ao  seu  preparo,  não  havendo  demora  ató  final  expedição. . 

O  trabalho  é  executado  na  mór  parte  a  jornal,  e  em  pequena  escala  por  obra. 
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Convencido,  pela  oxperloncia,  das  vantagens  que  offerece  este  sobre  aquelle  sj'8toma,  tenho 
quanto  possível  deixado  de  preencher  os  legares  de  jornaleiros  que  vagam,  e  permittldo  que  passem 
a  trabalhar  por  obra  os  operários  que  o  tém  requerido. 

A  transformação,  porém,  do  trabalho  de  um  para  outro  systenin,  na  proporçtto  que  convôm, 
só  pôde  ser  operada  paulatinamente,  niSo  tanto  por  equidade  para  com  os  operários  que  percebem 
jornal,  como  porque  torna-se  indispensável  rever,  alterar  e  additar  a  tarifa  em  vigor,  reguladora 
do  pagamento  aos  obreiros,  a  qual,  organizada  pela  primeira  vez  em  1883,  contém  os  defeitos 
inherentes  a  todas  as  primeiras  tentativas. 

E'  este  um  trabalho  minucioso,  que  demanda  tempo,  reflexão  e  acurado  estudo ;  n2o  mo 
olvidarei  entretanto  de  leval-o  a  effeito  o  mais  breve  que  me  fôr  possível. 


A  somraa  dos  trabalhos  realizados  pelas  ofHcinas  no  oxercicio  de  1884-1885  e  no  1»  semestre 
do  actual  tem  sido  minuciosamente  descripta  nas  relaçOes  estatísticas  que  mensilmente  renietto 
à  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  e  faço  publicar  no  Diário  Official. 

Resumindo-as  nos  quadros  annexos  Sob  a  epigraphe— Aíoeime^Ko  do  ímJatto /ias  o;^ct«ns— 
tive  em  vista  apresentar  a  V.  Ex.  o  resultado  de  cada  uma  e  o  guajiíw»»  da  sua  cooperação  para 
a  elevação  do  algarismo  da  receita  deste  Estal^elecimento. 

Passo  a  tratir  discriminadamente  de  cada  uma  delias. 


COMPOSIÇÃO  —  Divide-se  esta  offlcina  em  quatro  turmas,  que  são  dirigidas  por  chefes  que, 
auxiliados  por. aprendizes  adiantados,  occupam-se  nas  paginações  e  nas  emendas  de  3"  provas. 

A  1»  turma,  exclusivamente  constituída  de  offlciaes  jornaleiros,  emprega-«e  na  composição 
de  mappas,  tabeliãs,  trabalhos  mathematicos,  etc,  cuja  mão  de  obra  é  difflcil  tarifar  pelas 
Innumeras  modalidades  que  continuamente  apresentam. 

As  demais  turmas  são  constituídas  por  obreiros,  competindo-lhes,  em  geral,  os  trabalhos  de 
composição  compacta. 

Tem  a  Officina  de  Composição  os  seguintes  annexos : 

1.0  O  DEPOSITO -onde  é  recolhido  e  distribuído  para  as  obras  em  execução  todo  o  typo  e  material 
typographico  em  uso,' e  onde  são  guardadas,  em  armários  e  estantes  especiaes,  todas  as  formas 
das  tabeliãs  dos  balanços  do  Thesouro,  dos  orçamentos  e  dos  relatórios,  que  podem  ser  aproveitadas 
nos  annos  seguintes,  rubricando-sc,  isto  é,  alterando^e  unicamente  os  algarismos  e  alguns 
títulos. 

2.0  A  Escola -comprehendendo  35  aprendizes,  sendo  10  sem  vencimento.  As  diárias  que 
percebem  depois  de  seis  mezeselTectivos  de  aprendizagem  variam  de  .<S0O  a  2.$000,e  lhes  são  abonadas 
tendo  em  vista  a  conducta,  grau  de  adiantamento  e  tempo  de  serviço. 


OvulordasfórniAsquo  preparam,  sob  a  dlroc^iloo  vigilância  do  reàpoctivo  mestre,  compensa 
largamente  a  dospeza  quo  com  oiles  so  faz. 

Na  Escola  do  Composição  ostà  concoiítrada  a  manuftictura  dos  impressos  de  expediente,  toes 
como  avulsos,  talses,  formas  para  livros  em  branco,  ote„  além  de  outros  trabalhos  quelhesOo 
distribuídos. 

—  No  poriodo  a  quo  se  refero  esto  rohitorio  foram  fornecidos  a  osta  olHciaa  pela  Fundição  da 
Typos  10.944  'i  kilos  do  diversos  tyi^s  e  material  typograpliico,  no  valor  de  24:65a<;760,  e  pelo 
deposito  70  pares  de  eivlxas  de  composição  no  do  490sOOO. 

Excede  de  60.000  kilos  o  typo  commum  de  diversos  corpos  que  possue  esta  ofBcina. 

Tal  abundância  do  material  tj-pograpliico  e  a  racional  divisiSo  do"pessoal  permittem  enipre- 
bonder,  ao  mesmo  tempo  e  sem  atropello,  a  composição  do  muitas  obras  volumosas,  taescomo, 
na  presente  ópoca,  as  dos  relatórios  miuisteriaos,  da  Estrada  de  Ferro,  orçamentos  e  balanços  do 
Tliesouro. 

Tenho  sempre  em  vista  o  enriquociracuto  das  fontes  dos  typos  existentes  e  a  acquisição  de 
outros  modernos  e.  elegantes  para  a  composição  dos  variados  trabalhos  confiados  à  Imprensa 
Nacional. 

—  O  seu  pessoal,  conipreliendendo  os  aprendizes  remunerados,  elevava-se,  em  31  de  Março 
ultimo,  a  107  operários,  sondo  57  jornaleiros  e  50  obreiros. 

lilPRESSÃO  —  Mantem-se  esta  offlciaa  no  estado  doscripto  no  meu  anterior  relatório.  Todas 
as  suas  machinas,  em  numero  de  20,  estão  bem  consirvadas,  não  obstante  funcciouarem  todos  os 
dias  e  contai-em  algumas  longos  annos  de  serviço. 

Bem  provida  como  S3  acha,  pode  imprimir  cora  presteza  todas  as  formas  que  passar-lhe  a  de 
Conqjosição, 

—  OJssu  pessoal  compSe-se  de  36  operários,  sendo  34  jornaleiros  e  '2  obreiros,  achando-se 
comprehendidos  iio  numero  daquelles  13  aprendizes,  ci^os  vencimentos  variam  de  §500  a  2§000. 

SERVIÇOS  ACCESSORIOS  —  Esta  subdivisão  da  Secção  de  Artes  comprehende  três  grandes 
r.amos:  encadernação,  brochura  e  expedição. 

A  encadernação  abrange  este  sor\-iço  para  livros  impressos  e  em  branco,  e  mais  os  de  pautação 
e  douração. 

A  brochura  compreliende  -esto  serviço  e  os  de  pontear,  numerar,  dobrar,  cortar  e  manufacturar 
tal(5es. 

O  serviço  de  expediçiio  de  cncommendas  consisto  na  contagem,  empacotamento,  dttwção  e 
remessa. das  obras  a  seu  destino. 

Para  esta  offlcina  fez-so  apemus,  no  prazo  comprehendiJo  neste  relatório,  acquisição  de  uma 
machina  de  pontear,  do  custo  de  3OO$O0O,  indispensável  para  dar  vasão  aos  numerosos  pedidos  de 
talões,  principalmente  da  Estrada  de  Ferro  D,  Pedro  II  e  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 


—  Exigindo  a  dita  Estrada  tio  Kori^o,  por  luilhoiros,  enveloppea  de  diversos  formatos  para  u 
oxpodiçíio  do  sua  variada  corrospondoacia,  onsaioi  manufactural-os  na  casa,  mandando  para  esse 
fim  forjar  peças  do  aço  cortantes,  conformo  os  modelos  dos  pedidos,  e  consegui  dostomodo,  vencendo 
difflculdados  devidas  àíklta  do  instrumentos  aperfeiçoados,  ÍUzor  alguns  fornecimentos  importantes. 

Este  ensaio  trouxo-mo  a  vantagem  do  rcconliocer  que,  dispondo  do  mais  algumas  daquollas 
poçíis,  feitas  para  modelos  mais  eommuus,  e  do  uma  machina  aperfeiçoada  para  o  corte  do  papel, 
poderia  crcar  nesta  olHcina  uma  secção  de  niaiiufactm-ai-  euveloppes,  não  só  para  a  Estrada  de  Forro 
D.  Pedro  II  como  para  as  outras  repartições,  com  pequena  despoza  para  compra  do  utonsis,  mas 
sem augmento  de  pessoal. 

Que  lia  nesta  ereação  economia,  é  evidente':  basta  atteuder  a  que  os  milheiros  do  cnveloppes 
aqui  promptiflcados  ficaram  mais  baratos  20  °/o  do  que  os  comprados  no  mercado  ;  e  maior  será  essa 
reducção  do  preço  si  a  Imprensa  Nacional  dispuzer  da  machina  do  cortar,  para  cuja  acquisiçilo 
solicitei  de  V.  Ex.  autorização  em  odlcio  de  2  de  Março  ultimo,  sob  n.  113,  do  qual  aguardo  solução. 

A  estabilidade  da  producção,  cm  grande  escala,  desse  novo  serviço,  ó,  aliás,  de  sobejo  garantida 
pelo  grande  expediente  das  repartições  ]mblicas,  que  consomem  annualmente  muitos  milheiros  do 
.  enveloppcs,  comprados  no  mercado  por  preços  elevados  o  cm  sua  quasi  totalidade  fobricados  no 
estrangeiro. 

Para  dar  uma  idéa  da  extracção  que  lia  do  envcloppes,  basta  dizer  que  só  o  consumo  na  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  11  excede  de  1.000.000  annualmente. 

—  Compreliendo  esta  oITicina  6õ  operários,  sendo  19  aprendizes  remunerados,  21  obreiros  e 
20  jornaleiros. 

A  transformaçíão  do  trabalho  de  jornal  pai-a  o  trabalho  por  obra  tem  tido  progressivo  desenvol- 
vimento nesta  oiricina,  com  evidente  lucro  para  o  Estabelecimento. 

FUNDIÇÃO  DE  TYPOS  —  Os  productos  desta  oíficina  têm  sensivelmente  melhorado,  e  o  seu  pes- 
soal, pela  maior  parte  composto  de  aprendizes,  vai,  coma  pratica,  adquirindo  as  precisas  habilitações. 

Subdivide-se  em  duas  secçOes  : 

Fundição  —  comprehendendo  os  trabalhos  de  fundição  mecânica  o  manual,  processos  do  quebrar, 
passar,  crenar,  compor,  cortar  e  emmassar. 

Galvanopla-stia  estereotypia  — onde  são  fabricadas  e  reproduzidas  todas  as  chapas  necessá- 
rias aos  trabalhos  do  grandes  edições  ou  cneommeniLadas  por  particulares . 

—  No  oxercicio  de  1884-1885  0  no  1°  semestre  do  actual,  o  deposito  geral  do  Estabelecimento 
forneceu  a  esta  oíllcina,  além  de  2.851  kilos  de  typo  inutilisado,  18.359  !4  kilos  do  nietaes,  cuj.i- 
liga  forma  o  apropriado  á  íubricíxção  do  typo  e  chapas  de  stereotypia,  sendo  : 

Kiloi 

Chumbo 12.893  ;í 

Antimonio 4,554 

Estanho 912 


Tondo-Bo  faln-ieaJo  no  mesmo  ponodo  l,,^',  Rilo.  d,  typos  Jivoísos,  fllotfs,  eutivliul  as, 
vinhetas,  guamic0.s  sy.tonvAticas,  etc,  ilcaram  cm  s^.  ou.  31  d.  D.ze^ubro  ultimo  C3rca  c'e 
2.000  kilos. 

-  O  pessoal  desta  omcinn,  con)in'ol.c.ndendo  aprendizes  remunerados,  ó  do  30  operários,  sendo  13 
jornaleiros  o  17  obreiros. 


ESTAMPARIA -lista  ollloina,  crcada  pelo  art.  4o  §  1»  n.  5  do  •iiovoRe-ulamonto,  ainda  não 
foi  installada,  posto  que  seus  trabalhos  so  tornem  cada  dia  mais  nocess  irios,  princi:  ai  mente  paia 
obras  illustradas,   cujas  cncomniendas  não  são  raras. 

Não  solicitei  ainda  a  precisa  antoriziv/io  para  inaugui-al-a,  oml  attene^io  á  insulTiciencia  da 
verba  pai-a  occorrcr  às  despezas  de  pessoal  e  nnicliinisnios  imlispensaveis. 


MOVIMENTO  DO  TRABALHO  NAS  OFFICINAS 


Os  quadros  infiu  resumem  todo  o  vai-ia.do  trabalho  executado  nas  olllcinas  deste  Estabelecimento 
no  exercício  de  188-1-188Õ  cno  1°  semestre  do  de  18&5-188ij: 


Oficina?  t  CoiDiiosiçâo  e  Impressão 


MIJZKS 


Julho..  .. 
Agosto  . . 
Setembro . 
Oiitibro  . 
Novembro 
D','Jeiiil)rr>. 
Janeiro  .. 
Fevereiro. 
Março.  . . 
Al.ril  .  .. 
Maio..  .. 
Junho.   .. 


E.\ERCLIO  DK  1SS4-1SS3 


ío'.: 

92  J 
■415 
560 
432 
795 
458 
501 
(»G 
SSO 
7» 
76P 


FOLII.VS  DV.  P.VPF.I. 


Í.5SS.897 

1.703.967 

2.207.187 

1.476.828 

&33.9.37 

1.214.933 

õOá.PM 

681.213 

439.341 

49'.t.4r)l 
.021.847 


7.938  12.099.821  2.7.W.4M  ■<0.79( 


2S.S.479 
313.2í;4 
218.111 
218.188 
281.619 
272.379 
102.522 
70. 709 
13:!.0S8 
200.021 
234.45: 
241.581 


7.4fii 
9  278 
0.533 
8.683 
9.141 
5.129 
4.432 
5.945 
6.997 
2.. 508 
7.(:53 
7.027 


35:877.'>!30 
30:899.'Í392 
21:131$2,S0 
24:527s920 
27:9345150 
24:9I1S860 
1S:75'.IÇ124 
20:603>6'.i3 
17:476<30ti 
I5:(»?í;583 
22:754$í(i8 
42:487-982 


1"  SK.MKSTRIi  DS  1885-1880 
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FOLHAS  DE  PAPEL 
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X 

^  o 
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c 
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^ 

^  'r 

h^ 

— 

jC 
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471 
3C1 
4,59 
4^:2 
411 


1.077.429 
1.5C0.834 
377. 4S8 
99:>.C65 
714.445 
87i;.482 


14.5.151 
316.742 
l.;6.47S 
2S2.931 
1.50.244 
210.813 


:!02:973$1'.'0  2.75!  5. 60:!. 313  1.278.33!)  45.001  79:181$5U 


15.359 
9.431 
5.175 
6.S93 
4.050 
4.114 


14:095S580 
13:680§340 
16:239 i840 
10:724$99C 
10:339.$230 
8:10Ií555J 
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Offlcíua  lie  SerTiços  Accessorios- 


Já.^CERCICIO  DE  1881-1885 

1»  SEUlíSTRli  DE  1885-188C 

LI  V  nos 

L.IVUOS 
K     KOl.llKTOS 

o 

3 

UVU03 

LIVROS 
li    FoLnKTOS 

o 

a 

MKZICS 

P 

c 
í 

o 

73 

s 

■  _o 

o 

-3 

o 

Cff 

0 

ã 

0 
•3 

o 
B 

u 

z 

z; 

u 

'/) 

c 

X 

tí. 

u 

< 

t 

< 

— 

'- 

u 

— 

*• 

'jH 

U 
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> 

Julho 

51 

100 

51 

38.579 

2:G2i;$l-tO 

92 

cr, 

fi92 

21.4,50 

3: 4045 -140 

A-oÃto.     . 

l.-.l 

203 

1.9S3 

21.0.54 

5:27i.-Stí0O 

7 

77 

811 

27.010 

4:539$400 

Seie:iilii-o. 

l.j 

73 

i-J-J 

18.092 

2:9.-i5$()00 

81) 

3t>8 

7.757 

20.584 

4:5l4$lt;0 

OiUibro   . 

31 

213 

3.1-50 

1(3.022 

5:097^770 

22» 

9.) 

10.412 

2C.4;0 

5:183S9tf0 

Novenibrj 

:i2 

111 

1.72.J 

ÍÍ.242 

5.295.^10  1 

147 

113 

3.342 

17.03S 

5:421í-.G70 

Dezembro 

311) 

202 

1.4(;3 

14. ,300 

•l;y82S740 

•>]Z 

05 

i.390 

9.412 

5:423s2õJ 

Janeiro    . 

131 

2DU 

i.:«o 

2'J.7SU 

7:117.-í722 

Fevereiro. 

lOl 

144 

l.CSl 

15.850 

4:111S830 

Marco.     . 

104 

213 

2.li'.»4 

32.145 

•1:491S070 

Abri].,     . 

90 

i7y 

10.272 

19.831 

G:147$)IO 

Maio..     . 

318 

154 

.")i7 

28.930 

.S:9lOS0:5 

Jimho .     . 

177 

04 

322 

25.'.;O0 

7:8G2.->U30 

1.532 

l.'J46 

25.802 

2GS.731 

04:O00$957 

7$4 

820 

24.401 

121.902 

28:5Tr§320 

Oliiia  t  Fanflíção  ile  Tyjos 


MEZES 


Jullio..  .. 
.■\?osio  . . 
Seiembro . . 
Oufibro  .. 
NivíinlT.) . 
Ihzpinbro.. 
Janeiro  .. 
Fevereiro.. 
Março  .  . . 
Abril..  .. 
Maio  . . 
•Timho  .     . . 


E.XEliCICIO  DE  1884-1883 
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1.074 
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,  4.54  % 

1.820 


Q.GOl  \i 


G5 
197 
50 
19 
.30 

1..523 

335 


312 

yi 


2.07! 


k. 

Ii3 

G9 

2r,s 

13114 
218 

131 14 

1.58 


280  !4 
095  !4 
235  !-^ 


2.300:4 


1 

19 
22 


2 
a3 
13 
15 
44 


IG.- 


l:O31$.!0O 

1:14.35050 

S62.500O 

.5fJ5  ■•.450 

2:1335750 

G:917$650 

1 :457.SGIX) 
2:O-i5§40O 
2:2935850 
2:090.5100 
5:0.355.500 


20:1.50-5310 


1»  8fc:.ME$TRE  Dl-:  188.5-1880 
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23 

2 

27414 

30 

37 
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38814 

2D2 

. 

193 
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2.31014 

304 

1:041.$150 
l:290?10O 
4:952$550 
4:440S150 
2:357.5650 
3:510Ç70O 


17:592!?3()0 
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Tlprocldndo  om  seus  detallios  os  quadros  acima  transcriptos,  vô^  ; 

KXKRCICIO  Dlí  1884-1885 


A  Okkicina  I)K  Co.miwicão  proniptitlcoii  7.0,'Í8  lonuas  de  composição  typographica  diversas, 
das  ciiiaesadc/m^;,vs-.sv7«  tirou  12.0'.)'J.821  excmplaivs,  dando  consumo  a  5.513  resmas  de  papel 
do   diirorontcs  formatos  o  qualidades. 

O  valoi-  do  traballio  realizado  o  expedido  subiu  a  :i02:U7;!.siy().  • 

A  Octicina  i)K  SKuviçns  Acckssoiuos  encadernou  l-Siá  livfos  cm  branco  o  1.946  impressos  ; 
cartonou  25.802  livros  o  IbUictos  e  brochou  208.731  ditos,  equivalendo  toilo  o  tratallio  a  64:900$957. 

A  Officin-a  iik  FuN-DieÃo  hl.;  Tyi-os  proniptitlcou  O.GOl  'i  kilos  do  typo  commum,  2.671 
ditos  de  fiintasia  o  vinhetas,  2.3G0  'i  ditos  de  liletcs,  entrolinhos  e  juamiiçOes  systeniaticas  e  1C5 
chapas  (livers-is  de  storeotypia   c   íralvanoiílastia,  tuilo   na  importância  de  26:156§310. 


1°  SEMESTRE  DO  EXERCÍCIO  DR  1885-1886 


A  Officixa  iiK  Composição  preparou  2.753  formas  de  composição  typographica  diversas,  das 
quaos  a  do  [>)iprcssno  fez  uma  tiragem  de  5.603.343  exemplares,  consumindo  2.556  li  resmas 
de  papel  de  diversos  formatos  e  qualidades,  tudo  na  importância  de  79:181$544. 

A  Officina  1)k  Skrviços  Acckssorios  encadernou  784  livros  em  branco  para  escriptui'ação  o 
820  impressos  ;  cartonou  24.404  livros  e  folhetos  e  brocliou  121.902  ditos,  asceadendo  o  valoi" 
do  trabalho  que  realizou  a  28:õ77.$320. 

A  Officina  de  Fundição  dk  Typos  produziu  4.757  kilos  do  typo  coinmuin  de  diversos  corpos, 
G20  ditos  de  fantasia,  2.31G 'í  ditos  de  entrelinhas,  filetes  c  g-uarnições  systematicas  e  304  chapas 
diversas  do  stereotjpia  c  galvanoplastia,  importando  todo  o  trabalho  em  17:d92§3O0. 


ENCOMMENDAS 


Ficaram  em    execuçiio  ao  começar  o  oxercicio  de  1884-1885.    ..         218 
Knti-aram  durante  o  exercicio 3.217     3.435 


Das  quacs  foram  promptificadas  e  expedidas 3.250 
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Passamni  imiM  o  cwowido  il.>  18íi5-!880 185 

Eatraraiu  no   1"  soiiwstre 1.298      1,133 

Das  qimes  foiMin  promptillcai.las  o  cxpoiliJas 1.203 

Ficam  em  ni5o 275     1.483 

Cora  exclusilo  dns  eiicoiíimcndas  qiio  já  foram  moncioiíadas  no  niou  relatório  anterior,   rofe- 
r^tes  aocxorcicio  de  1884-1885,  fljiiram  as  seLriiiiites,   de  maior  importância  : 


IvXiíRCICIO    DK    1884-1885 

ImjU-oecmmis   of  thc  bar  ofRin   Grwvlc  do  Svl.    l)y  Honório  Bicallio. 
AfMitametito  ao  relatório  da  coimnissTw  encarro-.ida  de  rever  e  clasáiflcir  as  rondas  g.iraos, 
provinciaes  e  municipaes  do  Império  —  2  vols. 

CompcuUo  de  Botânica,  do  Conselheiro  J.  M.  Caniinhoá,  fosciculo  13.» 

Mzos  critkos  e  indica  alpliabetico  do  Compendio  de  Botânica  do  ConsMú.-o    Cwm,>',ud. 

Stjnopse  da  Camará  dos  Srs.  DcpiUados,   de  Í884. 

Catalogo  ria   Exposição  Medica  Brazileira. 

Manual  do  Empregado  de  Fa:e)ula,   tomo  19.» 

Guia  paraosalumnosdol»  amo  do  curso  de   engelharia  civil,   pelo   Dr.    .\udr.5  Rebouças. 

Statit  liber,  pelo  Consellieiro  AíTonso  Celso. 

Consultai   da  Secção  de  Guerra  do  Consallio  de  Estado 

Consolidação  das  leis  das  Alfandegas. 

Auto  de  cxhumação  do  cadáver  de  Castro  Malta 

Almanah  da  Guerra  de  1885. 

Án-naes  da  Camará  dos  Dcpvtados  —  1»,  2',  3»  e  4"  vols.  do  1885 

Catalogo  da  Bibliothcca  do  Exercito. 

Almanah  da  ilarinlia  de  1885. 

A  propriedade  das  minas,  pelo  Dr.  A.  H.  do  Souza  Bandeira.. 
Liccionario  geographico  das  minas  do  Brazil,  pelo  Dr.   F.  I.  Ferreira. 
Orçameruos  dos  Ministérios  da  Guerra,  J,sti,a,  Marin',^.  e  Império  para  ISSS  -  1887. 
S,j,iopse  da  receita  e  despcza  do  Império  ao  exercido  de  Í883  -1884 

Dados  estcuistieos  do  estado  sanitário  do  Rio  de  Ja>^iro,  por  JuIio   Proeopio    Favilla   Nanes. 
Eiudes  r>.icroseopú,ues  sur  Ic  .ncroUe  de  la  fli.re  jaua.,  pelo  Dr.    DDminjos   José  Freire 
Relatórios  dos  Mini.crios da  Mari,,a,   Fa:enla,  G.erra,  Império,    E.trang.ircs,    AgricvUura, 
e  Justiça—  7 vols. 

Orçamento  geral  do  Império  para   188Õ-ÍS87. 
Compendio  de  OrthogrnpJUa,  j>or  José  Ventura  Boscoli. 


.{criio  do  (imiai);  polo  Dr.  M.inoal  Hotlriguos  Poixoto. 

.1  moriilu-a  ti  a  ,«■/«  ctirabilUlade,  [talo  Dr.  J.  L.  do  Ma-allules. 

Relatório  da  Estradado  Fervo  D.  Pedvo  II, 

Relatorio.da    Secrílo  de  Estatiitica  do  Mi,iiiUrio  do  Impario. 

1"  SEMESTRE  DE  1885  -  188G 

liegnhtine.íto  girai  da.^i  ostmilas  de  fun-o  do  EsUulo. 

Relatório  da  Repartição  Geral  fío.<  TeUgraphos. 

Mndanra  de  bitola  —  proposta  e  p;iroecr  do  enjoiíheiro-cliofe  do  prolonga^ncnto  da  Estr.vda 
de  Ferro  D.  Podro  11. 

Balanço  ijeml  do  Impi-rio  do  rxercicio  do  1882  -  1883. 

Hiitorico   da  •itj.s.fão  ej:tmordi,iuria  da  Camará  dox  Sn.  Deputados  mt  IO''  legislatura. 

Relatório  a  parecer  do  ciigciheiro-ehefe  da  commwísi-)  de  est'ido^  da  Estrada  de  Ferro 
D.    Pedro  I. 

Relatório  do  cnyenhciro-fl^cíd  do  .3°  diitricto  do.<!  engenhos  centraes, 

Xoeo  terceiro  litro  de  leitura,   por  Hilário  RilDsiro  —  ?<ova  edição. 

Estudo  sobre  o  cíkího  primário  m  Grã-Bretaidia  e  Irlanda,  paio  Dr.  César  Augusto  Vianna 
dc  ]<ima. 

Collecção  dax  ordem  do  scrciço  do  trafego  da  Estradado  Ferro  D.  Pedro  II,  dos  annos  de 
iSGO,  Í8G7  c  Í8G8. 

Aunaes  da  Camará  dos  Srs,  Dcpidados  —  /">,  2»,  .S»  e  4"  vols.  da  sessão    ordinária. 

Relatório  da  comrjiissão  dc  estados  da  Estrada  de  Ferro  do  Madeira  e  Mamorè, 

Eugonianas  —  traducçCíes  de  poesias  de  Yictor  Hngo  por  poetas  nacionaes,  colleccionadas  por 
Mucio   Teixeira. 

Relatório  da  Co>ninissão  Parlamentar  dc  Injtierito, 

Revista  dos  cursos  práticos  e  theoricos  da  Faculdade  de  XTedicina  do  Rio  de  Janeiro  — n.  2. 

Horários  dos  trens  das  ferro-vias  em  trafego  mutuo  com  a  Estrada  de  Ferro  D.    Pedro   II. 

Relatório  sobre  a  Exposição  de  Sygieiís  e  Educação  em  Londres. 

Prophylaxia  e  tratamento   do   cholera-morbus. 

Novo  segundo  livro  de  leitura,  por  Hilário  Ribeiro  —  Nova  edição. 

Tratado  de  escripturação  mercantil,  por  João  Baptista  da  Silva  Sobrinho. 

Eslatislica  do  coinmercio  rnaritinio  do  Brazil  —  4'»  parte,  vol.  G."  1872-  1873. 

Relatório  da  commissão  do  exame  das  obras  do  açude  do  Quixadd. 

Livro  da  infwicia —  O"  edição. 

Collecção  das  leis  c  decisões  doGoocr/io  da  1884  —  2  vols. 

A  Immigração  —  órgão  da  Sociedade  Central  de  Immigração,  boletins  ns.  1  a  15, 

Etisaios  Económicos,  pelo  Dr.  Francisco  Amyntlias  do  Carvalho  Moura. 

Relatório  dos  exircicios  militares  feitos  no  Rio  Grande  do   Sul. 

Instr^icçSes  para  a  cuUura  do  trigo  no  5raji7  —  Nova  ediçiio.  *     , 
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DIÁRIO    OFFICIAL 


OFFICINAS  —  Foi  recolhida  iio  deposito,  para  sor  opportiinamcnto  roínettida  á  Officma 
de  Fuidição,  toda  a  fonte  do  typo  que  serviu  até  31  do  Dezembro  do  1885  e  que  se  achava 
estragada  pelo  longo  uso,  o  portanto  improst.wcl. 

Fil-a  substituir  por  uma  nova  fonte  de  corpo  8,  pesando  8.388  kilos,  no  valor  do  19:089!ft85O 
lixado  pela  tarifa  da  Iniprenga  Nacional,  que  ó  inferior  á  do  mercado.  Esta  quantia  foi  levada  á 
receita  da  Imprensa  Nacional  e  á  despeza  do  Diário  Officiál,  visto  serem  distinctas  as  respe- 
ctivas verbas. 

Posto  que  abundante,  tem  esta  fonte  de  sor  ainda  aug-nientada  aflm  do  ovitar-so  a  despeza 
de  nova  composição  das  leis,  <lecrctos  o  debates  das  Câmaras,  que  devem  ser  posteriormente 
reunidos  em  volumes. 

PUBLICAÇÃO  DOS  DEBATES  DA  CAMARÁ  DOS  SRS.  DEPUTADOS  -  A  fiscalisaçilo  deste 
serviço,  anteriormente  a  cargo  desta  administração,  iiassou,  em  virtude  do  art.  25  do  novo  Regula- 
mento, a  ser  exercida  pelo  Director  do  Diário  Officiál. 

As  leis  do  orç;uiiento  do  1883-1884  e  1884-1885  consi-nawni  fundos  para  quatro  mesas  de 
revisão  extraordinária,  compreliendendo  oito  empregados,  no  presupposto  de  publicar  o  Diário 
Officiál  os  debates  de  ambas  as  Camarás. 

Tendo,  porém,  cm  1883,  de  publicar-se  somente  os  debates  da  Camará  dos  Srs.  Deputados, 
reduzi  ao  principio  essas  me^is  a  três,  e  para  o  fim  da  sessão  a  duas,  por  liaver  reconhecido  quê 
este  numero  era  sufficiente,  resultando  dessa  medida  não  pequena  sobm  na  respectiva  consignação. 


consta  do  quadro  infra  a  despeza  eíTecti vãmente  realizada  com  o  tiabalho  da  publicação  dos 
debates  e  impressão  dos  Annaes  da  Camará  dos  Srs.  Deputados  no  exercício  de  1884-1885  e 
nos  primeiros  quatro  mezes  do  actual. 
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MKZliS 

PUBLICAÇÃO 

DOS 

DEBATKS 

IMPRESSÃO 

DE 
.    ANNAES 

TOTAL 

VOLDMES 

IMPORTÂNCIA 

1884-1885 
Julho  .      

C:2í)GS0O0 
õ:253íj2O0 
l:301S6O0 
i:970ílO0 
0:O0OS(jl.'0 
7:453SCO0 
7:41GS0O0 
6:õ80§800 

C:G57$CO0 
6:48O§0O0 
3:631$4O0 

3» 
4» 

5» 

1» 

2" 
3" 

l:S17S()00 
l:50l)S8OO 
l:9í9$f)00 
2;526S4O0 
3:1COSOOO 
4:244!S0&'J 

8:li3$600 
6:754$O00 
3:2}llS200 
4:496$80() 
9:16O$OO0 
H:C97S600 
■    7:4ie|O00 
6: 5805800 

8:S4956O0 
S-Ai2$m 
6:174$í00 
2:0505000 

Agosto 

Setembro 

Kevereiro 

Março 

Abril ;.      .    

Maio 

Junho 

1885-1885 
Julho 

1» 

3»     . 
4» 

2:192$000 
1:932S400 
2;54ftS0OO 
2:O5O$0OO 

Agosto 

Setembro 

Outubro 



59:O43SGO0 

iO 

23:922-5800 

82:936$400 

OBSERVAÇÕES 

CIRCXJLAÇÃO  —  A  etlição  actual  do  Diário  Oficial  attinge  a  2.70O  exemplares,  a  saber : 

Assignaturas  pa8;íis  e  distribuídas  na  Corte,  províncias  e  estrangeiro..    ■  1.283 
Distribuição  gratuita  a  diversas  bibliotliecas,  redacçOes  de  outros  jomaes, 
camarás  munieipaes,  legações,    senadores,  deputados,  ministros  do 
Suiiromo  Tribunal  de  Justiça,  descinkirgadores  e  juizes    na  Corte..      1.287 
Venda  avulsa   o  deposito •  130 

2.700 


Prevendo  que  a  despeza  com  o  papel  excederia  de  muito  a  verba  votada,  si  continuasse  a 
distribuição  gratuita  aos  juizes  do  paz  cm  exercício  em  todo  o  Império,  fiz  sustar-lhes  a  remessa 
do  1»  do  Janeiro  do  corrente  anno  em  diante,  continuando  somente  a  enviar  o  Diário  Ofjicial  às 
camarás  munieipaes- 


iC, 


o  Decreto  n.  9.381  do  21  de  Fevereiro  do  1885,  quo  dou  novo  regulamento  a  esto  Kstabe- 
lecimento,  pcrniittiii,  no  sou  art.  27,  quo  os  funccioiiarios  públicos  gomcA  o  proviíiciacs  quo 
autorizassem  a  estnção  conipetbiito  a  descontar  mensalniento  do  seus  vencimentos  a  quantia  do 
l,'5O00,  tivessem  direito  ao  recebimento  do  Diário  Offícial  pelo  tempo  quo  durasse  o  doscoiito. 

Esta  salutar  providencia,  facilitando  a  leitura  do  oi-gão  do  Governo  Imperial  pelos  funecic- 
iiarios  públicos,  mediante  tão  suave  o  módica  retribuição,  concorre  não  somente  vara  a  maior 
circulação  da  folha  oíllcial  como  tanitem  pam  o  augmento  da  sua  receita. 

Do  grande  numero  de  provincias  do  Impcrio  foram  logo,  por  intermédio  das  Tliesourarins 
do  Fazenda,  enviadas  listas  de  assignantes,  e  o  quadro  seguinte  resumo  o  movimento  liavido 
dui-ante  o  anno  de   1885  : 


2»  SE5IKSTRE  DE 

•     1S84-1885 

lo  SKMESTRE  DE 
18S3-18SS 

t 
0 

O 

s 

PROYINXIAS 

°  5 

a 

tf) 

< 

13 

§2 

n 

< 

s 

« 

U 
H 

B  ir. 

'  2 

D  m 
7.  2 

s 

< 
D 

l\ 

n 
< 

•A 

Z 

«^ 

1 

9 

3 

4 

5 

6 

7 

S 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

Amazonas / 

Pará 

22 

7 

40 

:!õ 

2S 

3 

G3 

18 

r)5 

15 

u 

39 
12 

SSiJOOO 

1215000 

13ÓSO0O 

70$O0O 

57.>O0O 

9SO0L) 

1.5õ$O0() 
.">4SO0O 

15SSO0O 
■li^íOOO 
•14.ÍO0O 

insooo 

24íO0O 

30 
19 
40 
37 
34 
12 
(il 
18 
50 
1.-. 
15 
44 
12 
2 

i80.$:oo 

lOlíçOOO 
269!S00O 
22IS00O 
lOIkSOOO 
6l)§00O 
376)5000 
lOtiSOOO 

OOS^JOO 
ÍJ7SO0O 
259S00O 
72S00O 
12)5000 

218.SOO0 

116!iOOO 

403.5000 

2Dl$0Oll 

247.<OO0 

TíiSOOO 

õn$(X)0 

IfláSOOO 

483S0O0 

135S0O0 

i;)lí50O0 

37a5OC0 

f6$000 

12$0O0 

Maranlião 

Ceará   

Rio  Graiulc  do  Norte 

Parahyba 

Pernambuco 

Seriip? 

Bairia ::  ;:  ;.  ■;  ::  ;;  " 

Minas  Geraes 

Paraná 

Rio  (Jrande  do  Sul ' 

Matto  Grosso .... 

Piauhy 

" 

•       >  . 

357 

'J19$000 

•101 

2:362§03O 

3:2S1SOOO 

Si  por  disposição  lopislaliva  a  assi^ruatura  nestas  condiçãos  fosse  obrigatória  pnra  to:los  os 
empregados  públicos,  cujo  vencimento  excedesse  de  l:20Os0OO,  sem  ónus  sensível  para  a  classe,  a 
rendada  folha  oíficial  excederia  de  mnitoá  despeza  queconiella  se  faz. 

PESSOAL  — A  média  do  pessoal  das  oíTicinas  do  Dmn-->0/^cú,;  regula  onlinariamonto  por 
G7  oper.irios.  Durante  as  sessões  do  parlamento  esse  numero  clcva-so  de  accónlo  com  as  exigências 
do  serviço. 

Na  Officina  de  Comi.osiçào  de  lia  longo  ten>i,o  que  o  ti aballio  é  p.go  por  obra  fciti. ,  com  vaata- 
gem  evidente  para  o  bom  andamento  do  serviço. 
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RECEITA  E  DESPEZA 

IMPRENSA.  NACIONAL 

i-:\i-:itcicio  D!':  i.s,s-i-i885 

i;i:i;i-".iTA 

Vciuk  de  oliiMS  na  Cò-.te  i' iii-<iviii(.-ii'.s 2G:4-lls87õ 

Idemdo  pi'o:liu'to  il;'s  o:lii-ii;a-; .■j9G:27K9-1G 

Uloin(leo]j^rtos  ii'utris :ri.s320    42:):OOOA1-Í1 

Ordenados 10:284,-^000 

Férias  do  oiionrios 19õ~47s421 

Matoriul og:895S102 

Kxpedientee  dcápczasiniiubs G98.S8G0    311:G25.'>o83 

S:ildo 111:404:^75» 

Comp-ii-ada  a  ivcjita   drsto  ex^ivicio 423:000:^141 

coma  do  anterior,   do  1.88;;- 1884,  íiuo  foi  do 378:2-0.<ÕOi-) 

apparece  uma  diUV-ivniu  para  mais  a  nivoi'  daquoUa,  iia  imiicrtancia  do  44:810;?G41 

l£runlconii)aravão<.':itvea<io.sp.ra  desteexorcicio  ..  ■ 31I:C25.s38í 

,     loc-í  i«Qj  313:831s29a 

e  a  de    1883-18S4 

aproscnt-A  a  dilloroi..;A pu-a  menus  no   oxerctcio  de  1884-1885 de.     . .  ^=^5'^^^" 

O  sildo  ontrc  a  ro:oit  i  o  a  desp^xa  no  oxercicio  do  1883-1884  foi  de  &4:43a^'(M 

,    ,„„,  ,00-    ,  111:461S758 

eno   de  1S84-1880  de '      ^ 

resultando  uma  dilTeren^u  a  f.uor  do  ultimo  do 47:02ã^54 

F.    3 


^'.'iW 
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DIÁRIO  OFFICIA-L 


RECEITA 


Assignaturas 13:291$900 

Publicações  offloiaes  e  particulares 45:067$320 

Dita  dos  debates  da  Camará  dos  Srs.  Deputados 52:842$0O0 

Números  avulsos.    ..     943^60    112:144$980 


BGSPBZA. 


Vencimento  de  empregados 20-334$763 

Férias  de  operários' 88:4O0$024 

^^"^"■^ ..         23:593^81 

Expediente  edespezas  miúdas I:383$370    133;711<t938. 

^^°" 21:566$958 

€onfrontando-se  a  receita  deste  exercido 112-144ÍS80 

<!om  a  anterior,  1883-1884,  que   foide.     ..    121-2904140 

veriflca-senaqaellaadifferença  para  menos  de 9:145*160 

Igual  confrontação,  quanto  ádespeza,  entre  os  exercidos  de  1883-1884  e  1884-1885,  apresenta 
neste  uma  differença  para  mais  de  10: 846$494. 

Tratando dareceitaedespeza,  corre-me o derer  deponderar  a  necessidade  de  regularizara 
o  pagamento  por  jogo  de  contas  dos  débitos  das  Repartições  publicas  pelas  impressSes  e'traballios 
queencommendam.  AoFassoqueosbalançosdoThesourodãoàlmprensa  Nacional  despeza  muito 
super,orareceita,verifica-se,emrealidade,ofa.tocontrario;  não  podendo attribuir^  isto  senão 
ao  systama  de  escripturaíão  actualmente  adoptado. 

Que  amedidaqnesolidto  é imprescindível  não  ha  duvidax;  basU  coosiderar-se  que  nos  três 
^os  exercícios  de  18^-1883,  1883-1884  e  1884-1885  deixou  de  ser  levada  à  receita  deste 
estabelecimento  a  considerável  sommade722:618$206. 


pturalTr^^r"""*""^  ^"  -aror,  teve  começo  no  exercício  de  1884-1885  a  escri- 
qual  a  producçao  e  a  despeza  de  cada  uma  delias. 
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ORÇAMENTO  PARA  1887- 1888    • 

NSo  podendo  cora  tanta  antecedência  prever  as  alteraçSes  que  se  tornem  necessárias  e  venham 
a  influir  no  orçamento  da  despeza  para  o  exercido  do  1887-1888,  limitei-me  a  apresentar  ao 
Thesouro,  em  15  de  Março  ultimo,  orçamento  igual  ao  do  anno  flaanceiro  de  1886-1887,  ciyo  resumo 
é  o  se^inte : 

PESSOAL  .  ,  ■ 


Administrai^  e  Secção  Central  — Ord.  e  grat. 
Direcção  do  Diorfo  O^cta? 


Secção  de  Artes,  a  saber : 
OflScina  de  Composição  e  rovisSo 

»     de  Impressão  e  annexos 

»     de  Serviços  Accessorios 

»     de  Fundição  de  Typos 

>     de  Estamparia 

O&ciass  io  Liario  O fficial 

Serviço  interno  e  externo 

Gratificação  ao  encarregado  do  archivo. 


25:800$000 

11:600$000 

37:40O$O0O 

84:04(^000 

32:000$000 

45:000$000 

22:400$000 

14:400$000  . 

68:832$0O0 

9:800$000 

96O$0OO 

277:432$000 

314:832$000 

MATERIAL 


Diversos  artigos  para  as  ofiBcinas.    . 
Idem,  para  a  OfiScina  de  Estamparia. 


94:400$000 
5:600$000 


100:000$OOa 


EXPEDIENTE  E  DESPE2AS  MIÚDAS 


Artigos  de  expediente,  inclusive  porte  da  correspondência. 


12:800$00O 


EXTRAORDINÁRIA 


Pessoal— em  5 mezes  de  sessão  das  Camarás 31:365$000  ».^ 

Material- idem- 7:635$000        39:QP0{P0O 
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DISTRIBUIÇÃO  DE  LEIS 


12m  Outubro  (Io  1885  procetleu-so  á  distriliuição  da  collorçito  ilo  lois  do  1884,  coniprohondeiido 
2  iíTOssos  volumos. 

O  numero  de  exoiiiplaro-;  distriliuidos  olovou-so  a  2.0S0,  assim  disc-riminadcs  pelos  seguintes 
Ministérios : 

Justiça 1.1S8 

Fazenda 398 

Giiemi 201 

Império lõH 

Airricultura 50 

Marinha 50 

Kslrang-eiros 40 


2.080 

Destas  collecçõcs  foram  distriljuidas : 

Xa  Corte ..  710 

Xas  províncias 1.3G4 


2.080 


CoacIuiu-S3  a  impressão  da  coUecção  do  leis  do  1825,  que  lirevementc  será  distribuída. 

Uade  1885  ju  está  impressa  e  brocliada  a  l^  parte  (leis c  decretos  do  poder  executivo).  Aclia-sc 
110  prelo  a  2-' parte  (dedsúes),  não  terminada  por  faltar om  ainda  originaos  do  algumas  Secretarias 
de  Estado. 

Estando  esgotadas  as  edii;õcs  das  collei^^-õos  de  1850  e  1873  ordenei  a  reimpressão  do 
201)  exemplares  de  cada  uma.    X  de  1830  está  terminada  c  a  de  1873  vai  muito  adiantada . 

ARCHIVO  DE  IMPRESSOS 

Pouco  tempo  depois  de  assumir  a  administração  da  Imprensa  Nacional  creci  no  Estabeiccimcnt., 
umarcliivo  typographico,  com  o  intuito  de  iiello  reunir  todas  as  obras,  opúsculos,  papeis  avulso.s 
o  gazetas  sabidos  do  suas  ollicinas  desde  a  sua  fundação  em  1808. 

A  casa  não  guardava  exemplares  dos  livros  que  imprimia,  e  por  isso,  fundindo  o  arcliivo, 
cmpeahe-:-me,  como  ainda  m=  empenl.o,  cm  rohavor  c  reunir  tudo  o  que  produziu  a  Imprensa 
Nacional  desde  seus  primitivos  tempos. 
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Ao  omprogailodo  f|UO  tratiio  i\rl.  SldoUoj^iilainoato  ostú  iiiciiuihida  a  tarofa  dii  acqiiisição 
das  obras  o  sua  classitlougão  ofoiítíDi-vaçuo. 

Foi-mo  iiorollo  aiireseiitiido  o  piililieado  pohi  casúem  1881  o  1"  volamo  dos  Aiiiutes  da  Inqtroisa 
.Víieioiiíi/,  quo  descrevo  todas  as  oln-as  impressas  iio  pcrioilo  eoloiiial  (1808  - 1822).  Para  o  2"  volume 
dos  mesmos  .Ah-í-wn,  que  abiMiige  as  olii'as  imblicadas  iio  primeir.)  reinado  (1823  -  1831),  eoUec- 
eionaui-so  presontomente os  precisos   oloinmto.s. 

Continuo  a  usar  da  autorizarão  iiuo  lUJ  c  coiiforida  [lelo  art.  53  do  Rogulaniento,  permutando 
^lor  obras  existentes  em  fíi-aiule  c<>pia  no  dopositu  as  piii)lica<.-r)Osdu  (jue  a  Imprensa  Nacional  não 
possuo  exemplares. 

Al<5m  dos  opúsculos  e  oLras  em  Irocluu-a,  coiivcnieuteiupnte  j,'ii;u-dados,  possuo  já  o  arcbivo 
1.171  volumes  oncaderniulos,  outre  os  (piucs  Ujruram  algumas  coUecçOes  iiuasi  completas  de 
relatórios  ministeriaes. 

Enipcnliatlo,  desde  1880,  em  adiiuii'ir  obras  a'|ui  editadas,  alguma  cousa  tenlio  conseg-uido; 
Loa  cópia  de  livros  raros  e  preciosos  impressos  já  possue  a  Imprensa  Nacional. 


DEPOSITO  DE  PAPEL  E  MATERIAL 


No  dia  7  do  corrente  era  esto  o  seu  estado: 

Papel  destinado  à  impressão  do  obras 1-5'/    resmas 

y,  »        »         »       .  úo  Diurio  õfpcial 478       » 

>  -  de  diversas  cores '"O       * 

•  1                                                                        .  237       > 

»    nnporial 

T>    de  diversas  qualidades  e  jlenoininações ^       " 

3.238       » 

No  valor  de 

Materiaes   diversos 

Sobresalentes  para  as   macliiuas 


38:360§06O 

1d:974$õ60 

422§õ39 

54:7õ"$lõ9 


ADMINISTRAÇÃO 


o  novo  Regulamento,  em  vigor  desde  o  1=  de  Março  do   1885,  tem  sido  fielmente  observado 
ra  parte  attribuida  a  esta  administração,  sen,  encontrar  duvidas  ou  óbices  na  sua  execuçlo. 
A  experiência  entretanto  aconselha  a  sua  modificação  cm  alguns  pontos. 
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O  pessoal  permanonte  da  SocçJlo  de  Artes,  que  constituo  a  mestrançA  o  venço  maiores  salários 
podo  sor  reduzido,  som  projuizo  do  serviço  o  com  sensivol  economia, '  concontrando-se,  sob  a 
direcçiXo  de  um  só  mestre,  a  flscalisaçilo  de  trabalhos  por  sua  natureza  connexos,  toes  como  a  com- 
posiçilo,  a  impressão  e  a  fundiçilo  de  typos, 

O  pessoal  da  Secção  Contrai  constante  da  tivbolla  aunoxa  ao  Regulamento  ó  insulllcionte  para 
desempenhai',  nas  Iioras  ordinárias,  os  trabalhos  de  escripta  adianto  detalhados,  mas,  como  póde-so 
recorrer,  para  conserval-os  em  dia,  ao  moio  de  que  trata  o  art.  18  §  1 1,  e  não  ouso  propor  au "•mento 
de  empregados,  parece-me  de  justiça  que  sejam  ao  menos  os  vencimentos  dos  escripturarios  e  con- 
tinuo ajudante  do  porteiro  igualados  aos  da  Casa  da  Moeda,  estabelecimento  cujo  movimento 
geral  não  é  superior  ao  da  Imprensa  Nacional. 

A  despoza  com  esto  accrescimo  não  excederá  de  2:700.'íOOO. 


Existe  no  Regulamento  uma  sensível  lacuna  :  nenhuma  de  suas  disposições  attende  ao  futuro  do 
operário  encanecido  nas  oITiciuas  do  Estado  e  contando  longos  annos  deelTectivo  serviço,  quando 
com  a  velhice  chega-lhe  a  invalidez  e  a  miséria,  porque  os  salários,  em  geral  minguados,  não 
permittem-lhe  accumular  economias. 

Os  regulamentos  por  que  se  regem  os  Arsenaes  de  Marinha  e  Guerra  e  a  Casa  da  iMoeda  contêm 
esta  generosa  providencia ;  seria,  pois,  justo  que  o  fovor  se  estendesse  também  aos  operários  da 
Imprensa  Nacional  cão  Diário  Offlcial. 

A  despeza  d^ahi  proveniente  seria  pequena,  porque  bem  poucos  operários:  permanecerão  no 
Estabelecimento  o  numero  de  annos  necessário  (25  a  30  annos)  para  ter  jus  a  uma  diária  igual  á 
metade  ou  dous  terços  da  que  actualmente  percebem. 

OMonte-piodequetratao  art.  15,  e  para  o  quil  ainda  não  e.tpediu-se  regulamento,  não 
pôde  comprehender  os  poucos  que  já  se  acham  nestas  condições,  como,  não  fallando  em  outros, 
o  chefe  da  Composição,  David  António  Corrêa,  que,  não  obstante  contar  mais  de  40  annos  de  serviço! 
é  ainda  o  mais  zeloso  e  o  mais  assíduo  dos  operários  da  Imprensa  Nacional. 


O  disposto  nosarts.  44,  45  e  45  do  Regulamento  ainda  não  teve  execução,  não  obstante  haver 
esta  administração  remettido  ao  Thesouro  em  tempo,  pani  servir  de  base  á  íl:cax^  da  quantia 
destinada  por  cada  um  Ministério  a  impressCSes,  um  quadro  das  despezas  realizadas  por  contados 
mesmos  nos  exercícios  de  1882  -  1883  e  1883  - 1884. 

A  observância  daquelles  artigos  deve  concorrer  oíScazmente  para  sanar  os  males  que  provêm 
a  este  Estabelecimento  do  pagamento  por  jogo  de  contas,  como  actualmente  efeito. 
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Estilacargocla  Socçilo  Centml  a  escripluraçilo  Jos  seguintes  livros  o  documentos  e  a  promptl- 
llcaçao  do  oxpedionto  abaixo  onumoiudo : 


LIVROS 

—  Encommondas. 

—  Devedores  da  Imprensa  Nacional . 

—  »        do  Diário  Official. 

—  Caixa,  comprehendendoa  receitada  Imprensa  Nacional  e  a  do  Diana  Official. 

—  Assigaantes  do  Díarío  OfficuU  na  Corte. 

—  Assignantes  do     >         »       nas  provincias. 

—  Assignantes  do     »        >       (art.  27doR.ogulamento ). 

—  Distribuição,  suspensões  e  transferencias. 

—  Entrada  geral  no  Almoxarifado. 

—  Sabida  geral  do  > 

—  Entrada  e  sabida  de  material  nas  oíHcinaa  ( consumo  ) , 

—  Receita  e  despeza  das  olHcinas. 

—  Registro  de  balanços. 

—  Hegistro  de  contas  remettidas  ás  repartições  publicas. 

—  Mappa  do  deposito. 

—  Ponto  geral  da  Imprensa  Nacional. 

—  Ponto     »     do  Diário  Official. 

—  Matricula  geral. 

—  Termos  de  contratos. 

—  Discriíninaçiio  das  rendiís  da  Imprensa  Nacional  das  do  Diário  Official. 

—  Inventario. 

—  Contas  correntes  com  os  Ministérios  e  com  as  Thesourarias. 

TALÕES 


—  Guias  de  devedores  da  Imprensa  Nacional . 

—  >     >  >  do  Diário  Official. 

—  Conhecimentos  de  caixa  da  Imprensa  Nacional. 

—  >  >      »      do  Diário  Official. 

—  Encommendas. 

—  Assignaturas  do  Diário  Official. 

—  Prestação  de  material  às  ofHcinas. 

—  Guias  de  encommendas  aviadas  o  remettidas  por  conta. 

—  Pedidos. 
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líXPUDIENTE 

Levantamento  d.is  cont:is  d;is  reiíartiçõM  publicas  o  ilos  particulares. 

ConvsponJencia  diária  da  administração. 

Extracção  o  remessa  das  cjutas  dis  repartivCi-'s  publicas  e  doá  particulares. 

Orgivnizaí,-rio  das  folhas  o  lerias  do  ii.igainento. 

Correspondência  da  Dirci'toria  ilo  Dím-íj  O/pcUih 


Para  executar  todo  este  traballio  Ibraiií  creadoi  siV.iiJiitc  os  sejiiintes  cmpreg-ados  :  1   cliefe, 
1  primeiro eicripturario,  2  s?s:uiidos  ditoso  2  praticantes  ;  ao  todo G. 

Basta  esta  simples  menção  para  recoiiliecLT-sc  a  desijroparção  entre  o  pessoal  creadoeo  serviço 

a  desempenhar. 

Xão  0'jstante,  a  escripluração  iIjí  livros  priíicipAes  o  dos  talõ2i,  cujo  alrazo  traria  perturlia- 
(;Oes  á  ordem  do  servii.'0,  acha-so  em  dia  ou  muito  adiantada. 


>'o  período  a  qne  se  refere  este  relatório deram-3c  no  pessoal  desta  Secçiloas  seguintes  alte- 
rações : 

Por  despacho  de  22  de  Outuljro  de  1885  foram  demittidos  dos  logiires  de  2'  escripturario  e  prati- 
cante Manojl  Alves  de  .Moura  c  Júlio  Vil  leia  Viannn,;  euomeados:  por  íitulode21  de  >\'ovcmbro, 
para  o  log-ar  de  2"  escripturario,  José  Joaquim  Lisboa  de  Ayuiar,  antigro  empregado  da  casa,  que  não 
fora  contemplado  no  quadro  por  occasião  da  reforma;  e  praticante,  por  titulo  de  30  de  Outubro, 
António  Manoel  de   Proença  Gomes,  que  fez  concurso  de  1*  eutrancia  no  Tliesouro  Nacional. 


Esta  ligeiíu  exposição,  escripta  no  meio  dos  múltiplos  c  afanosos  labores  decorrentes  da 
aflluencia  de  trabalhos  urijentes  que  nesta  época  são  pronipti ficados  na  Imprensa  Nacional,  c  que 
solicitam  constantemente  a  minha  attcnção,  terá  naturalmente  incorrecções  e  lacunas,  defeitos 
esses  que  V.  Ex.  se  dignará  relevar-me,  tendo  oní  consideração  os  motivos  apontados  c  sobretudo  a 
minha  insullicicncia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. 

lUm.  e  Exra.  Sr.  Conselheiro  Francisco  Belis.nio  Soares  de  Souza,  Ministro  c  Secretario  de 
Estado  (los  Negócios  da  Fazenda. 

O  AdmiStstrador 


Balaneó  de  entrada  e  sahida  das 


IsT.  1 

oficinas  relativo  ao  exercido  de  1884-1885 


EN"T3RAX>.A. 


Offloinaa  do  Composição  e  Impress&o 


MATBKIAI,  ; 

Mauria  prima 

Maohinas  e  utensis  •  •    •  • 
Tjfpo» 


II    I  *    ■ 


piisoAi. : 

Salários..    ..     ..     ..    ••   ,••.    ••  .•■ 

Quotas  da  despexa  de  administração, 


OíBciua  da  SarTlgos  Accesaorloa 


uATiRiAb : 

Matéria  prima  .  • 
Maohinas  e  utensis 


PgSSOAL  ! 

íjalarios..    ..    ..  _,••   ,■•,  ••,  '•.' 

Quota  da  despeia  de  administração. 


Offloina  da  VundlQão  de  Typos 


MATBRIAI,: 

Matéria  prima  . .     .  ■     ■  • 
Maobinas  e  utensis  . .    . 


PBSSOAL  : 

Salários..  ...     •■    ,■•    ,••.',',•;-„' 
Quota  da  despeia  de  administração. 

Ottolnas  do  <  Dlarlo  Offlolal  » 


lUTiRiAii ; 

Matéria  prima 


PIS80AI.: 

.'         DirecçSo..    •  • 
R«TÍsSo..     .. 

S^dâdeipeia  di-admlnl.traç8o. 


■  è        •  •        •  "        •  •. 


Saldo  Teplfloftdo  no  exepololo 


6:7194078 


il0:813$190 
15:002|844 


14:274tS22 
2:27^81 


84:14?ÍÚ10 
125:876$040 


4!S:  132^573 
7:53l|422 


8:04i$210 
73|S00 


16:5503200 
5e!6O3$0O5 


210:0231050 


s.a:exiz3^a. 


OíQotnas  de  ComposiçSo  a  Impreasfto 


Valor  de  diversas  impressões  encommendadas  pelos  Mi- 
nistérios e  particulares    ..     ..     :;  ," 
Idem  de  obras  recolhidas  ao  Almoxarifado 


I        1        • 


6g:2U$201 


23!l34f558 
7;S3i(422 


8:115^10 
30:6659980 


S7:340S882 


0:527f7õ8 
17:9801793 
91:2091874 


27:340$882 


118:e98$440' 
7:63l|42S 


38:780$900 


Offloina  de  Serviços  Aooessorlos 

Valor  das  encómmendas   manufacturadas  . 
Idem  de  obras  recolhidas  ao  Almoxarifado. 


Offloina  de  Fundlç&o  de  Typos 


Valor  dos  typos  fornecidos  a  particulares  ■■     ••     ■;,  :• 
Valor  dos  typos,  clichés,  eto.,  recolhidos  ao  Almoiarlfado 

Offlolnas  do  «  Diário  Offlclai  » 

Renda  do  Diário  Offteial,  proveniente  de  publicações  offl- 
oiaes  e  parllculares,  debate»  da  camará,  assigna- 
luras  e  venda  avulsa 


163:5701744 


471:B88|985 
114:8121242 


MacUnas  e  utensis 

Valor  com  que  passam  para  o  seguinte  eiercieio  (5  •/.  de 
abatimento) 


B8ai40i|2S7 


Typos 

Idem,  idem,  idem  de  10  >A. 


302:973(190 
30:4741535 


18:^^65 


I:9(;4i500 
24:191^10 


8:615|419 


16:898(571 


339:447|7S5 


83:138(222 


26:156(310 


112:144(980 


500:887(237 


25:513(990 


fi80:401tm 


SecçSo  Central  da  Imprensa  Nacional,  31  de  Março  de  1880. 


O  1"  EaoRmuRÂUO 

■  r  .    ■  ■..     ,  :  '  ■  ■•.,■.,  i''.i.i;L'';.;f'frjii..'^f.íi'i',;... 


G 


BHCOS  E  SOCIEDliS  BMRUS 


A 


BAirco  so  Bium 


A  seguinte  noticia  das  operações  effectuadas  no  aano,  que  terminou  a  30  de 
Junho  de  1885,  consta  do  relatório  apresentado  á  assembléa  geral  dos  accionistas: 

A  emiss5o  geral  do  Banco  em  30  de  Junlio  de 

i884erade 19.285:800$000 

Amortização  dentro  do  anno,  resgate  annual ...        1 .  140 :0O0$0O0 
Notas  sem  valor,  por  não  terem  sido  apresen- 

tadasaotroco •  41:400$000        1.181:400$000 

Emissão  em  30  de  Junho  de  1885 18.104:400$(X)0 

Sendo: 

^    ^.          ,  .  Í7.684:810$00(> 

Da  Caixa  matriz rwwwiA 

»  extincta  filial  da  Bahia *f'%S 

»         o          »    de  Pernambuco 95:550$(XX) 

»        D          D    doMaranhfio 71:57O$O0O 

»        »          .    dopará ^=3^í3$000 

r,        »          »    do  Rio  Grande  do  Sul 15:l3O$O0O 

Aa  rinrn  Pppln                    21 :20O?O0O 

IcaJa    :fesPaur:::::;:::: -'o-^^^    "^-°^ 

18.104:400$000 


A  emissõo  das  Caixas  fillaes  teve  a  i^ducçfio  de  81:2908000  durante  o  anno. 


o  movimento  da  Secçflo  do  emlssfio  nt6  30  de  Junho  Ibl  o  seguinte: 

Notas  paio  os  Coixas  motriz  e  filiaes  do  Banco, 

vindíis  dn  Caixa  da  Amortização  otô  óO  de 

Junho  de  1885 38.9i0:0Oí)5Í0O0 

Notas  paro  as  Coixas  matriz  e  filiaes  devolvidas, 

assignadas  até  30  de  Junho  de  1884 34. 435:000-000 

Notas  da  Caixa  motriz  devolvidas  durante  o 

nnno l.O2õ:O0O$O0O       3r>.4S0:0O0$0OO 

Existência  em  30  de  Junho  do  corrente  nnno. . .  3.520:0O0$0Ol) 


As  notas  trocadas  na  CnixQ  do  .Vmorlizaçao  durante  o  anno  representara  a 
somma  de  1.45i:700-->!000  a  saber: 

Do  Caixa  matriz 1 .380:  ã80$o00 

DasCaixíis  filiaes , 65:120*000 


1.451:700SOOO 


Ein  cumprimento  do  art,  13  da  Lei  n.  3720  de  18  de  Outubro  de  1866,  foram 
incinerodas  pela  Caixa  da  Amortizarão  42.626  notas  inutilisadas  das  Caixas  matriz 
e  filiaes  do  Banco,  na  importância  de  2.G26:20O$0D0. 

Foi  o  movimento  da  caixa  no  anno  bancário  de  1.255.799:934$276,  dos  quaes 
í;27.375:340$924  por  entrada  e  628.424:593!?352  por  sabida,  ficando  em  cofre  em  m  de 
Junho  o  saldo  de  4.940:  ISOS^lO. 

Consegiiintemente,  foi  menor  omoviraento  cerca  de31.0O0:0O0$0O0  do  que  o  do 
nnno  anterior. 

AThesouraria  pagou  durante  o  anno  21.388  cheques  (1.937  menos  do  que  o 
anno  anterior),  a  saber:  17.02G  sobre  contas  correntes  credoras  e  4.362  sobre  contos 
correntes  devedoras,  os  quaes  moveram  409. 275: 386^000  (cerca  de  3.10O:O0O$O0O 
menos  do  que  o  anno  anterior)  representando  Oõ  o/,  do  movimento  da  caixa  por 
sahidn. 

A  liquidação  de  cheques  sobre  os  outros  Bancos  regulou  mensalmente  por 

8.000:00*5000. 

Os  lucros  do  anno  bancário  elevaram-se  a  7.810:823$451,  sendo: 

La  Carteira  Commercial 6.311:887Í0:)G 

Do       .>       Hypolhecaria 1.498:93&$355 

dos  quoes,  deduzidas  as  despezas  de  :Lni5:621.$160,  inclusive  os  juros  pagos  pelas 
duas  carteiros,  ficou  o  liquido  de:]. 895 :202.:;291,  que  teve  a  seguinte  applicaçSo: 

Dividendos  árazíio  de  8'/,  o/, 2.805:000,000 

Admmislração  do  Banco 7O-125IO0O 

Fundos  de  reserva .■.■.■.■.■.■.■.■.■.'.■.■.■;.■         i.020;077$29l 

Deixaram  de  ser  computados  os  lucros  líquidos  da  Caixa  Filial  deS.  Paulo,  os 
quaes  se  elevaram  no  anno  bancário  a  338:459?26t,  e  que  em  vez  de  passarem, 
como  .  costume,  para  a  Caixa  motriz,  foram  alli  deixados  para  fazer  face  ao  prejuízo 
que  possa  dar  a  conta  de  -  Títulos  em  liquidação  -  da  mesma  Caixa 


Comporodos  com  os  do  anno  anterior,  dovlam  os  fundos  de  reserva  elevar-se  em 


30  de  Junho  ultimo  a 

D3bltoiido-3e  porém: 

Por  títulos  em  liquidaçflo 

Prejuízo  da  Carteira  Hypolhocaria 

Ecreditando-se: 


Lucro  na  conta  de  operações  de  cambio. 
Recebido  de  diversos 


2.',)5í:832$389 
6:385$á45 


501:0641222 
n3:655§í)00 


Apresentam  o  saldo  de. 


10.202 :275$447 

2.961 :217$!)34 
7.241:057.$513 

534:7205122 
7.77õ:777$635 


Foram  descontadas  letras  na  importância  de  108. 17G:05Gií827,  discriminadas  da 
seguinte  fórmn  : 

Letras  do  Tliesoiiro.. . .. . . . . . . . , .:. . .  .r. .-. ::. . .      '61.800:000^00 

Ditas  de  duas  firmas  residentes  na  Corte 38.444;765$277 

Ditos  contendo  além  de  outras   firmas,   uma 
residente  na  Corte 


7.9;í1:231$3G0      108.176;053§83'i 


19.378:629$097 

3.933:217$425 
22:2õO$000 


Ctomparadas  estás  operações  com  as  do  anno  anterior,  apresentam  as  seguintes 

differenças : 

Em  letras  do  Tliesoiiro  —  mais. 21 .984:O0OíO00 

»      »       de  duas  firmas —menos 

»     »      contendo  além  de  outras  firmas,  uma  residente  na 

Corte  — menos 

Em  letras  caucionadas  houve  a  diminuição  de 

O  movimento  de  contas  correntes  com  garantia  foi.  por  entra- 
da 52.174:852.^75,  por  saliida  49..603:6õ8íi34,  havendo  umadimi- 
nuiçSo  no  saldo  de  2.571 :194$74i. 

O  valor  nominal  das  garantias  destas  contas  em  30  de  Junho 

era  o  seguinte : 

Fundos  públicos 

Acções  de  Bancos,  companhias  e  debentures 

Cartas  de  credito 

Títulos  commerciaos  e  outras  responsabilidades 


2.716: lOOSGOO 

6.001:460i000 

7.023:5005000 

22.280:827$030 


38.021 :887$030 


Dinheiro  a  premio:  foi  o  movimento  em  letras,  de  149.225 :47.4$908,  tendo^se  re- 
cebido durante'o  anno  bancário  75.081:S38?654  e  pago  74.143:63^$254.   houve  por 

'"'^roSrdo^coit^^^^^ 

ede  312.391:260  012  por  sabida,  51.742:374$360  menos  do  que  o  anno  anterior, 
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Reunldos  os  saldos  destas  duas  verbas  do  passivo,  apresentam  ellea  no^nno 
findo  umaugmento  de  2.786:49Oii801. 

Teve  a  seguinte  alteração  o  valerdes  fundos  públicos  e  das  acções  e  debentu- 
res  de  companhias: 

Em  fundos  públicos  a  diminuição  de  3.264:737$600,  proveniente  da  veada  de 
apólices,  e  em  acções  de  debentures  de  companhias  o  augmento  de  12:203$330,  que 
provém  da  differença  entre  o  preço  por  que  ficaram  ao  Banco  1.114  acções  da  Com- 
panhia da  estrada  de  forro  da  Leopoldina,  que  lhe  estão  caucionadas,  e  o  producto 
de  titulos  sorteados  e  vendidos,  bem  como  os  dividendos  das  acções  da  Companhia 
Pastoril. 

O  lucro  em  operações  de  cambio  foi  no  primeiro  semestre  doanno  bancário  de 
501 :064$222,  incluído  o  saldo  de  314:043$738  que  havia  passado  do  anno  anterior, 
sendo  aquella  quantia  levada  a  credito  da  conta  —  Reserva  especial. 

Para  a  conta  de—  Ganhos  e  perdas—  passou  ao  credito  a  quantia  de  28:846$108, 
lucros  no  segundo  semestre. 

Neste  ramo  de  negocio  a  administração  limitou-se  a  operar  por  conta  de  ter- 
ceiros. 

A  contado  titulos  em  liquidação  teve  o  seguinte  movimento  : 

Saldo  em  30  de  Junho  de  1884 1.596: 199.$34S 

Debitado  durante  o  ultimo  anno  bancário : 
Por  letras  descontadas  não  pagas  no  vencimento    4.325:055$500 
»       »     a  receber  »         »       »  »  2.856:990$817 

»    decima  de  prédios  penhorados  pelo  Banco  1:621$800 


7.183:668$117 
8.779:867$465 


Creditado  no  mesmo  período  : 

Recebido  em  dinheiro 279:145$098 

Debitado  á  conta  Bens  ruraes 1 :406$638 

»     a  Letras  a  receber 116:000$000 

»     a  conta  corrente  com  garantia 39l:524$318 

»     a  Ganhos  o  perdas 8:735$9I5 

»     a  Reserva  especial 2.954:832$389 

Saldo  em 30  deJunhode  18S5 


3.751:6445358 


5.G28:223$107 


Relativamente  á  carteira  hypothecaria,  dá  o  mesmo  relatório  conhecimento  do 
seguinte : 

Em  30  de  Juniio  de  1885  o  saldo  devedor,  representado  por  754  contratos  hypo- 
thecarios,  era  de  26.<)53:336-?645,  contra  28.981:226^8  em  30  de  Junho  de  1884,  o  que 
importa  ter  a  verba  -  Hypothecas  -  baixado 2.027:8^99733, 

Coma  amortização  realizada  no  anno  pagou-se  á  Carteira  Commercialosaido 
?.?Zf^?^°^'  ^•*00:O0O.$0O0,resgataram-se390:5O0ÍW0de  letras  hypothecarios, 
163 :000$000  foram  empregados  em  novos  contratos,  existindo  o  saldo  em  caixa . 
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As  hypothecos  existentes  eslflo  assim  distribuídas  : 
Empréstimos  ruraes: 

315    na  Província  do  Rio  de  Janeiro 11,742:4S6$275 

248     D        »        deS.  Paulo 9.342:611$570 

138     J>        »         »  Minas  Geraes 4.858:938$150 

8     D        »        do  Espirito  Santo...  137:542$730 

Empréstimos  urbanos : 

44    no  municipio  da  Corte 863:018$080 

lo        T>         deNictheroy 8:689.$840 

754  26.953:336$6Í5 


O  movimento  das  transacções  no  anão  bancário  findo  em  Junho  de  1885,  foi  o 
seguinte : 

Existiam  propostas  do  anterior  representando  pedidos  na  impor- 
tância de - 4.5dO:O0O$00O 

Destas  reolizaram-se  quatro  empréstimos  na  importância  de....  163:000$000 

Foram  retiradas  pelos  proponentes  pedidos  na  importância  de. ..  874:000$íXX) 

Ficaram  propostas  na  importância  de 3.513:O0O$O0O 

4.õ50:000$000  . 

O  activo  da  Carteira  Hypolliecaria  em   30  de 

Junho  de  1885  era  de ____;___ 

a  saber : 
Em  hypothecas  realizadas  : 

-o,«  .         2.651:0õ9$445 

Ruraes  a  curto  prazo 23.430:569$280      26.081:628^25 

»    a  longo    »    

93:75O$O0O 

Urbanas  a  curto  prazo •  ^,^.9,-^20  871:707$92O 

»       D  longo     »    

..„„  1.938:079$370 

Em  juros  de  hypothecas  venadas • TT.ryíGíOSO 

Em  porcentagem  de  Administração  vencida.. ..  2'SwO 

Em  letras  liypothecarias 638:2551901 

Em  dinheiro.. 

29.706:0371936 
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MOVIMENTO  GERAL 

As  hypothecas  realizadas  desde  n  creaçflo  dn  repartição  foram 

1.323  representando 75.042;013>38S 

Ficaram  existindo  754  representando 26.953:3;}6$G45 

'^'^''•^"Ç" _4;S.Q80:67G.v743 

Os48.088:676$743  recebidos  representam  Iiypolliecas  liquidadas, 
amortizações  e  pagamentos  antecipados,  sendo  : 

Até  30  de  Junho  de  1884 4õ.897:787>010 

No  anno  bancário  findo  em  30  de  Junlio  de  I8á5 2. 190:889$733 

18.088:67G5743 

A.somma  total  das  operações  eíYectuadas  du- 
rante o  anno  bancário  de  1884-1885  foi  de.. .  8.064-84''.$475 

Pertencendo  : 

Aolo  semestre,  por  entradas 2.209:803$263 

"    "         '           "    ^^^'^'^ 2.002:771^985         4.212:575-^248 

AO  20  semestre,  por  entradas 2.191:145§y25 

"  "    "     "  ^^^'^^^ l.C6l:121$302    3.852:267,227 

8.064:842$475 
Movimento  e  estado  da  Caixa  Hypothecaria  : 

Saldo  em  30  de  Junho  de  1884 „(..  ,nn..«,p 

Recebidonol.  «re.... ;;;:  3 ^St 

2.191:145$925  4. 400: 049$  188 

Pago  no  1»  semestre...  ~„     " 

„     „  20         »        2.002:77i$085 

1.6G1:12íí;302  3.663:893§287 

Saldo  em  30  de  Junho  de  1885  ' 

737:055.$9Ol 

Emissão  de  letras  liypothecarias  dos  annosde  1875,  1876  e  1878:  "^ 

Da  ia  serie 

Da2a      »    •    2.0õ0:00.')$000 

DaSa     »    1.0X):000$000 

Resgatadas.'. ^^.OQ.ooq^O        5.050:000.^000 

saldo  de  emissão ''', 2,732:m(mo 

2.317: lOOSOOQ 
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ACTIVO 


CARTEIRA  COMMERCIAL 


Letras  descontadas 

Do  Thesouro  Nacional 41.400:000$000 

De  duas  firmas  residentes  na  Corte 1 1 .514:76&4278 

Letras  contendo,  além  do  outras  firmas  uma  resi- 

■   dente  na  Corte: 2.680:C88$109    5õ.595:456$387 

Leiras  caucionadas 

Por  apólices,  acçSes 91:856$000 

»    titulos  commerciaes 76:696$812        168:5õ2$812 

Letrasa  receber 1.448:177$802 

Contas  correntes  com  garantia 

Por  empréstimos  a  diversos 16.674:779$608 

>            »           >    Governos  provinciaes 1.033:469$534    17.708:249$I42 

Bensde  raiz 1 .222:480$7G2 

Edifício  e  mobília  do  Banco 82G:800sOOO 

Fundos  públicos 6.164:472$-90O 

AcçOes  e  debentures  de  diversas  companhias. . .  2.031:222§055 

Titulos  em  liquidação 4.ori:005$079 

Caixa  filial  de  S.  Paulo 

Conta  de  capital 8OO:O0O$00O 

>       >  emissão 52:050$000        852:O5O,$O0O 

Carteira  hypothecaria,  conta  de  capital 2õ.l04:572$519 

Titulos.  depositados 61.093:955$040 

Diversos,  saldo  de  varias  contas 406:860$392 

Thesouro  Nacional,  conta  corrente 15.684:260$151 

Caiia 3.164:681$825    19d.482:796$S66 

Carteira  hypothecaria 

Hypothecasruraes  a  longo  prazo    21.793:182$I60 

>  >      >  curto     >         2.546:754$305    24.339:936$465 

>  urbanas  a  longo  prazo        693:748$030 

>  >    >  curto     >  94:750$000        788:498$030    25.128:434$495 

Juros  vencidos  de  hypothecas 1 .956:763,$820 

Porcentagem  de  administração,  vencida 79:88aj380 

Bilhetes  do  Thesouro 2.3O0:00O$O0O 

Caixa 214:483$812     29.679:57O$507 

225.162:367$373 

Bjufcos  2 
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PASSIVO 

CARTEIRA  COMMERCIAL 

Capital,  valor  de  1G5.000  acçõesde  200$000 

Fundo  do  reserva 5.770:123$540 

Reserva  especial 248:0O5$338 

Emissão  circvlante 

Em  notas  da  caixa  matriz 17.721 :82O$O0O 

>       >    das  caixas  fliiaes , 382:580$000 

Letras  por  dinheiro  a  premio 

Contas  correntes ; 

Letras  a  pagar 

Diversos,  saldo  de  varias  contas 

Thesouro  Nacional,  conta  de  cauçiio 

Caixa  íillal  de  S.  Paulo,  conta  corrente 

Depositantes 

Dividendos  não  reclamados 

Carteira   hypothecaria 
Capital  supprido  pela  carteira  commercial. ..... 

Emissão  de  letras  hypotLecarias 

Contas  correntes 

Lucros  suspensos 


33.000:000^0 
6.018:128$878 


18.104:400$000 

40.543:9O?$893 

23.275:874$569 

17:845$Tr5 

3.596:481$320 

7.000:000$000 

2.700:42a$281 

6l.093:95.5$O4O 

131:785$110 


195.4  82:796$8G6 


25.104:572$519 

2-]23:100$000 

261:476$528 

2.190:421  ;4€0 


23.679:57Q$507 


225.162:367$373 


BAUCO  PREDIAL 


Não  tendo-se  recebido  ainda  no  Thesouro  o  relatório  das 


anno  social  de  1885,  limito-me  atranscrever  o  seguinte  balanço  So  mezde  Ma^ 


operações  do  Banco,  efectuadas  no 


ultimo ; 


ACTIVO 

Acções  a  emittir 

Empréstimos  hypothecarios:  ' 2.000:000$000 

Ruraes 

Urbanos ; .".'.' 5.753:622$504 

Prediaes ...*...'....*..'..'.'.. 184:789$249 

87:375$855    6.025:787$608 

Fundos  pertencentes  ao  Banco  : 

4.082  letras  em  carteira 

12.171  ditas  a  reemittir...  408:20O$0OO 

1-217:100$000         I.625:3OO$O0O 
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Propriedades  do  Banco: 
Ruraes 

Urbanas 458:000$000 

179:033$230 

Valores  hypotliecados ~ 

Contas  correntes,  garantidas  por  hypotliecas .'. .". .",'•.'.'.'  ] 

Fianças 

Valores  depositados 

Mobília 

Caixa,  dinheiro  om  cofre 

Diversas  contas 

PASSIVO 

Capital 

Garantias  de  hypothecas  : 

'^"^^ •••••' 13.358:911$624 

^^^^ 341:011$500 

^'®^'"*S 198:O00$0O0 

Emissão : 
70.449  letras  hypotliecarias  em  circulação,  inclusive  as  perten- 
centes ao  Banco 

Letras  sorteadas  : 

270  a  resgatar 

Depósitos 

Caução  da  directoria 

Juros  de  letras  hypotliecarias 

Dividendos  não  reclamados 

Contas  correntes  : 

Saldo  a  favor  de  diversos 

Diversas  contas 

Fundo  de  reserva 


637:033$230 

13,897:923$I24 

1.239:090$966 

30:000$000 

31:100$000 

5:762$410 

7:221$943 

99õ:450$938 

26.494:670$249 


4.000:000$000 


13.897:923$124 


7.044:900$000 

27:00a$000 

61:100$000 

30:000$000 

172:652$171 

115$000 

527:987$062 
608:07ajl22 
124:919$770 

26.494:670$249 


BAKCO  BE  CEEDITO  HEÂL  DO  BRAZIL 


Por  Decreto  n.  9514  de  31  de  Outubro  de  1885,  o  Governo  Imperial  approvou 
com  modificações  a  reforma  dos  estatutos  do  —  Grande  Banco  de  Credito  Real  do 
Império  do  Brozil  —  qiie  passou  a  denominar-se  —  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil. 

O  balanço  de  suas  operações  fechado  em  31  de  Março  ultimo  é  o  seguinte  : 

•    ACTIVO        .  . 

Acções : 

A  emittir,  87.500  de 200$000 17.500:0(K)$000 

Entradas  a  realiaar  sobre  12.500  acçSes.... .'....'        1.750:700$000       19.250:700$ÒOO 

Depositoda  directoria "  80:000$000 


-  12- 

Smprestimos  hypoAecarios 

Ruraes,ouro 2.618:3O0$0OO 

Ditos,  moeda  corrente 1.548:700$000 

Urbanos,  ouro 70O:7O0$0OO 

Ditos,  moeda  correate , 65:7O0$00O 

Contas  correntes  garantidas 162:034$94O 

Idem  caucionadas , 62:967$620 

Valores  hypothocados '. 12.212: 161$865 

Idem  depositados.. 625:0O0$O0O 

Moveis  e  utensílios 

Diversos:  saldo  de  varias  contas 

Caixa:' 

Jím  letras  hypotliecarias,  5  Vo 49:900$000 

Emmo3d.i  correato....; .•;..'  104:071$176 


5.158:402$560 


12.837:161$865 

17:681$400, 
836:636$596 


153:971$176 
38.334 :553$597 


PASSIVO 

Capital : 

Valor  de  lOO.OOO  acçOes  a  20O$000 20  O00-noo*non 

f-<^°=^~- •• 56:318$467       "^-^^""^^^ 

Lucros  suspensos 189:306$786            245:625$253 

Caução  da  directoria ' 

8O:O0O$OO0 

emissão  de  letras  hypoíhecar ias 

T^^''" 3.3I9:0O0$O0O 

Moeda  corrente, 6  »/o ,  ^,,  ,VV*„ 

'   1.614:40O$O0Q    4.933:400$0O0 

Garantias  de  hypothecas 

Ruraes 

Urbanas 10.834:083$865 

Penhores  egaraniiaZ".':."':: l.J8:078$O0O 

625:00O$O0O        12.837: 161$865 

Contas  correntes  com  juros  .  '' 

7:794$854 

Dividendo 

Saldo  apagar 

4:320$2O0 

Amortização 

Pela  quota  recebida...'. 

Resgatepor  sorteio  a  pagar!  90:590$845 

11:716$880 

Diversos 

Saldo  de  varias  contas 

123:943$700 

38.334 :553$597 


—  13  - 


BAirCO  DE  CREMTO  REAL  DE  S.  PA710 


Do  relatório  apresentado  à  assembléa  geral  dos  accioaistas,  na  reunião  de  24 
de  Março  ultimo,  coasla  que  durante  os  dois  semestres  de  1883  continuou  a  ser 
nominal  a  garantia  dada  pela  Província  ao  capital  do  Banco. 

Realizaram-se  20  contratos  novos  de  empréstimos  liypotliecarios,  sendo  todos 
ruraes  ea  longo  prazo,  na  importância  total  de848:COO$030: 

Estes  20  contratos  comprehendem  22  propriedadas  agrícolas  avaliadas  em 
1.995:240$00O. 

A.  totalidade  dos  empréstimos  realizados  pelo  Banco  até  31  de  Dezembro  de  1885 
ascende  a  5.541  :õOO$030,  sendo  : 

129  contratos  ruraes  na  importância  de 4.974:500$000 

22        »         urbanos»  »     .        » 567:000$000 

Destes  151  contratos  foram  já  liquidados  6,  sendo  2  durante  o  anno  findo,  per- 
manecendo portanto  145  cujo  saldo  em  divida  é  de  5.142 :690$785,  garantido  por  141 
propriedades  ruraes,  avaliadas  em  10.601 :109.$366,  e  56  urbanos,  avaliados  em 
710:355$COO. 

Existiam  em  circulação,  em  31  de  Dezembro  de  1884,  42.814  letras  hypotheca- 
rias,  todas  do  vnlor  nominal  de  lOO^OOO  na  importância  de  4.281:40O$O0O,  e  havendo 
sido  emittidas  em  1885  5.815  no  valor  de  581:500?000  e  sorteadas  879  no  valor  de 
87:9O0$0O0,  ficaram  em  circLilação  47.750  no  valor  de  4.775:O0O$O0O,  sendo : 

Da  primeira  serie 27.822 

j)    segunda    »    ^ 19.928 

Foram  sorteadas  em  Julho  do  anno  findo  640  letras  hypothecarias  da  1"  serie 
6  239  da  segunda,  na  importância  de  87:9Í)O$O0O,  correspondentes  ás  amortizações 
recebidas  pelos  empréstimos  que  determinaram  a  emissão  das  letras. 

Eis  aqui  o  balanço  do  mez  de  Março  próximo  findo  : 


ACTIVO 

Accionistas:  pelas  eatradas  realizadas 5.173:690$0OO 

Acções  em  commisso 1U:530$000 

Empréstimos: 

Por  hypothecas  ruraes 4.934:586$155^  ^ 

Idem   idem  urbanos .*...'... 411':  303$990 

Contas  correntes  garantidas 364:913$530     5.710:803$675 
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Caixa: 

Saldo  a  favor  na  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brazil 1  Oq .450*490 

Idem  no  B{inco  Comraercial  do  Rio  de  Janeiro .*..'.*  3í>.*941M3o 

Idem  no  cofre  do  Banco "'"  oI"r^o*-.-r        ,„. . 

32;643$547         166:037$367 

Valores  em  carteira : 

Por  letras  hypotUecarias  pertencentes  ao   Banco ,  ooQ-sooiOon 

Prestações  a  receber i.wy.WJO^íOOO 

Moveis  e  utensílios 165:957$385 

Propriedades "..'..".'.."..".'.'.!".'.'. " 12:103$000 

Valores  liypothecados.... '.....".."". ■"■  9:774$294 

Depósitos:  por  letras  líypothecarias'de'posiiãd^.";. ■.■;.'.■;.■; ^^^S^SS 

Titulos  caucionados ■                   1.346:600$000 

Deposito  da  direcção. . ,'.'. .  .*.'.".'..  .*...".'.' . '. ' ^^  :800$000 

Juros  de  letras  emittidas 80:000$000 

Diversas  contas .*  72;970$200 

71:990$835 

24.312:438$622 

PASSIVO 

Capital 

Fundo  de  reserva .'.'.'.'.'.'.'.'".".','.' 5.000:000$000 

Lucros  a  verificar  .            6I:591$329 

Garantias:            128:632$000 

Di  liypothecas  ruraes..    . 

Idem  idem  urbanas    .     n.I09:329$865 

Idem  contas  correntes.     710:355$000 

_,    .  • 561:800$000    12.38I:484$S66 

Emissão  de  letras  hypothecarias  

-   .,               5.006:300$000 

Depositantes: 

Por  letras  hypothecarias  pertencentes  a  diversos  . 

Juros  de  letras  hypothecarias 1.346:60O$O00 

Contas  correntes  de  depósitos ".*.','.". 125:I24$213 

•'"TOS *..".."..*.. 99:537$227 

Caução  da  direcção 2I:706$riO 

Juros  de  hypotliecas ['''' 80:000$000 

Commissão  de  Administração.. ..'..'..'.'.'''. 5:9Õ9$750 

Letras  hypothecarias  sorteadas :  '           ° 

Pelas  não  reclamadas 

Dividendos:                                    3:7O0$0OO 

Pelos  não  reclamados 

Amortizações:                                       5:192$770 

Pela  quota  de  amortização  nas  prestaçiSes  a  receber 

Diversas  contas :.........                40:521$690 

""" ••••  3:974$725 

24,312:438$622 
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BANCO  DA.  BAHIA 


Os  dados  móis  recentes  que  existem  no  Thesouro  em  relação  ás  operações  deste 
Banco,  constam  do  balanço  fechado  a  27  de  Fevereiro  do  ccrrenle  anno,  e  que 
abaixo  se  segue  : 

ACTIVO 


Accionistas 

Apólices  da  Divida  Publica. 
Ditas  provinciaes 


Acções  de  diversos  estabelecimentos. 

Bens  moveis 

Conta  corrente  de  credito 

Contas  a  liquidar 

Despezas  geraes 

Ditas  judiciaes 

Ediflcio  do  Banco 

Firmas  f allidas 

Hypothecas 

Juros  a  receber 

Ditos  do  56»  semestre 

Idem  do  57°       >       

Idem  do  58»       »       •. 


Letras  a  recelwr 

Ditas  ajuizadas 

Penhores  arrematados. 

Titulos  depositados 

Diversos  devedores.... 


Caixa,  sendo: 

Cédulas  do  Governo  maiores  de  lOiJOOO 

Ditas  idem  menores 

Ditas  da  extincta  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brazil. 

Ditas  do  próprio  Banco 

Fracção 


1.016:O23$OO0 
885:410$000 


3.O0O:0O0$0O0 
1.901 :433$0O0 


PASSIVO 

Capital 

Conta  corrente  de  deposito 

CommissOes 

Descontos  do  56°  semestre 

Ditos  do  57°  senaestre 


7O:035$0O0 

2:499$375 

896:545$730 

463:419$417 

5:488$000 

291$770 

142;416$886 

"3:4O6í$060 

1.529:383$391 

35:440$879 

27:39515520 

24:940$890 

4:984$0O0 

57:320$410 

1.847:623$786 

241:066$719 

4:0O0$0OO 

l.O59:0(X)$0OO 

1.457:927$968 

421:(X)O$0O0 

3:961$0O0 

3:O00$0O0 

25:O00$0O0 

9$231 

452:970$231 

13.240:267$922 

8.000 :0O0$0O0 

.    117:822$510 

3:035$860 

70:208$573 

186$0O0 

70:394$573 
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Dividendosdo  55"  semestre 

Dividendos  aatigos 

Fundo  de  reserva 

Juros  á.  ordem 

Obrigações  a  pagar 

Valores  depositados  no  Banco 

Diversos  credores 

Emissão,  sendo  :         10  cédulas  do  200^000 2:000^000 

2.C65       >       »    KX^OOO 2CG:5O0<«)0O 

8.160       »       »     50$O0O 4O8:300J;O0O 

13.978       »       >     25$O0O 349:450^000 


12:282$000 

20:631$950 

450:000$000 

11:575$394 

1.248:l72$2õO 

1.059:0OO$O0O 

1.221:103$385 


1.02G:25O$O0O 
13.240:267$922 


Fitmlo  de  garantia 

528  apólices  da  Divida  Publica  de  6  %  (diversos  valores).. ... .  450-400^000 

r^^*!'        *     *          »        >5o/,(       ,            ,     ) 101:200>;000  ~'      ' 

Deducçaopara  equ.paral-as  ao  valor  par  das  de  G -/» 16:8G6Í667  84:33aS33.3 

450  apólices  da  Divida  Publica  de  G  %  compudas  por 464:  iS 

Garantia  para  a  1»  parto  da  emissão '^■i.^rir.c^  ^Í??'??^ 

Quotadosaldo  em  c.rteira  para  garantir  a  2^  parto.';.";::::::;  t^Z^  '''-'"^ 

■1.026:250$000 

Excesso  dogarantia ""  '  487:777á333 


BATO  DO  MAEANHÃO 


ACTIVO 

AcçCes:  por  16.500  não  emittidas 

Apólices  geraes  da  Divida  Publica ^  .650:000$000 

Idem  da  Divida  Publica  Provincial ;;;;'; 93:360$000 

Letras  descontadas,  saldo  em  carteira...::::;;.'. 53:000$000 

Idem  caucionadas,       >               »              970:821$624 

Títulos  em  liquidação  >               >       : I17:8.37$832 

Contas  correntes  caucionadas:  saldo  de^div^;;,;^ 'contos  corrente  70:2I8$246 

Cobranças  por  contas  de  terceiros:  saldo  desta  conta  »78:056$670 

Impostos:  saldo  desta  conta 37:833$õl0 

Bensderaiz:  ediflciodo  Banco :::; 1:503$025 

Bensmoveis:  mobilia do  Banco ::::;:; ' 26:000$000 

2:700$000 
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Jiiros  de  dinJieiro  a  premio 

Saldo  do  mez  próximo  p.\ssado 

Resultante  das  oporaçOesdesto  mez 

Despezas  gemes:  pelas  deste  semestre 

Diversos  devedores:  saldo  de  diversas  contaâ 

Hypothecas :  saldo  desta  conta 

Caixa  :  fundo  p?,ra  troco  de  emissão 

»     disponivel 

Em  moeda  de  cobre 

Em  notas  do  Tliesouro,  menores  de  10$000. 

»       »     »         »         de  outros  valores 

>  >  de  bancos:  da  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brazil. 
do  próprio  Banco  do  Maranlião. . . 


PASSIVO 


9:391$989 
525$000 


43:837$500 
213:45i$013 

$513 

.39:73I$0OO 

206:990$0OO 

8:820$0OO 

1 :7ÕO§000 


9:916$989 
3:736$975 
4:388$086 
8:520$043 

257:291$5I3 


4.185:I84$513 


Capital:  Realizado  em  13.500  acções 1.35O:0O0$0OO 

\aIor  de  16.500  não  emittidas i  .650 :0O0$0OO       3.00O:0O0$0OO 

Emissão:    Valor  era  circulação 175:350$000 

Letras  a  pajar:  saldo  do  mez  próximo  passado 282:1 13$391 

Imprtancia  paga  neste  mez 2:935^00          279:I77$391 

Dinheiro  tomado  a  premio  em  conta  corrente:  saldo  desta  conta  152:151$368 

Descontos:  saldo  do  mez  próximo  passado 45:574$965 

Resultante  das  operações  deste  mez 5:896$565           51:471§530 

Depósitos  para  conta  corrente:  (sem  juros)  saldo  do  mez  pró- 
ximo passado 36:945$710 

Neste  mez 19:266$000           56:211$710 

Fundo  de  reserva  :  realizado  até  esta  data 303:368.|631 

Diversos  credores  :  saldo  desta  conta 156:218$lfô 

ConnmissSes  :  realziadas  neste  semestre 7$522 

Juros  de  apólices  da  Divida  Publica 

Saldo  dos  vencidos  em  31  de  Dezembro  próximo  passado 2:870$000 

Sello  da  emissão 52$466 

Dividendos  :  pelos  não  reclamados 8:231$300 

Lucros  e  perdas  :  saldo  desta  conta 73$930 

4.185:184$Ò13 


Bancos  3 
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Emissão  e  fundo  de  garantia  em  31  de  Janeiro  de  1886 


KmissSo 


430  notas- de. 

715      »     >  . 

351      >»  . 

12      »     >  . 


2O0$0O0 
100$000 
50$0O0 
25$0OO 


8G:000$000 

7I:500$000 

17:5Õ0$000 

300$000 


Fundo  de  garantia  :  apólices  da  divida  publica  de  G  "/o  para  ga- 
rantir a  1»  parte  da  emissão 

Quota  do  saldo  da  cirteira,  paia  garantir  a2»  parto  da  emissão 
Fundo  para  troco  di  emissão  :  em  notas  do  Tliesouro 


175:3ÕO$000 

87:075$000 
87:G75$0OO 
43:837$500 


BANCO  DE  CREDITO  REAL  DE  PERNAMBUCO 


Por  Decreto  n.  9457  de  11  de  Julho  de  1885,  o  Governo  autorizou  a  incorporação 
e  approvou  os  Estatutos  da  sociedade  anonyma  denominada  -  Banco  de  Credito 
Real  de  Pernambuco. 

O  mesmo  Banco  foi  inaugurado  no  dia  2  de  Janeiro  do  presente  anno,  conforme 
a  participação  recebida  dos  Administradores  em  officio  de  5  do  dito  mez. 


ia  taia  lilicioial  k  5  '|, 
è 


DECRETO  N.  9593  DE  7  DE  MAIO  DE  1886 


I^Iandii  cobrar,  p;ira  o  f undo  de  emancipação,  a  taxa  de  5  °/o  addicionaesa  todos  os  impostos  geraes, 

excepto  os  de  exportação. 


Para  execução  do  art.  2°,  n.  2,  e  art.  4°,  §  7»,  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885,  Hoi 
por  bem.  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Ordenar  que  se  observe  o 
seguinte : 

Art.  1."  Do  1»  de  Julho  proTimo  futuro  em  diante,  começará  a  ser  cobrada  ^em  todo  o  Im- 
pério, para  o  fundo  de  emancipação,  e  livre  de  despezas  de  arrecadação,  a  taxa  de  5  %» 
addicionaes  a  todos  os  impostos  geraes,  excepto  os  de  exportação. 

Art.  2."  Os  impostos  geraes,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  e  que  constam  da  Lei  de  orça- 
mento geral  do  Estado,  são  os  que  se  seguem:  direitos  de  importação  para  consumo;  expediente  dos 
géneros  li\Tes  de  direitos  de  consumo ;  dito  das  capatazias ;  armazenagem ;  imposto  de  pharóes ; 
dito  da  doca ;  sello  do  papel ;  imposto  de  transmissão  de  propriedade ;  dito  sobre  industrias  e 
profissões ;  dito  sobre  o  subsidio  e  vencimentos ;  dito  predial ;  dito  de  transporte ;  dito  de  gado ; 
prémios  do  depósitos  públicos  ;  o  o  imposto  de  patentes  o  privilégios.  Renda  com  applicação  especial, 
a  saber:  taxa  de  escravos  inclusive  a  addicional ;  transmissão  de  propriedade  de  escravos  ;  multas ; 
imposto  sobre  os  consignatários  de  escravos ;   dito  sobre  loterias ;  e  sello  dos  bilhetes  de  loterias. 

Art.  3."  Nenhuma  Província,  nem  mesmo  as  que  gozarem  de  tarifa  especial,  ficará  isenta  do 
pagamento  deste  imposto. 

Art  4.0  A  referida  taxa  de  5  "/o  será  calculada  sobre  a  importância  dos  indicados  impostos,  quer 
estes  sejam  fixos,  quer  proporcionaes. 

Art.  5.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Belizario  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Maio  de  1886,  es^da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

F.  Belisario  Soares  de  Souza. 


Innorlal  RosoUiçio  ao  Consulta  da  Soócão  ao  I-azoada  ao  Consomo  ao  Estado, 
o  qizo  so  roforo   o  Docroto  n.  9593  do  7  do  corroixto  moz;. 

Senhor  -  Por  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  20  de  Novembro  ultimo,  foi  declarado  que, 
suscitando-se  duvidas  sobre  a  intelligencia  do  art.  2»,  n.  2,  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  do 
corrente  anno,  que  estabeleceu  a  taxa  de  5  7"  addicionaes  a  todos  os  impostos  geraes,  excepto  os 
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íirrí^í.";?"""  P°'  '''™  "^'"^  iít^^sestaie  Imperial  Ordenar  que  a  SecçSo  do  Fazenda drv 
Conselho  de  Estado  consulte  com  seu  parecer  ãeerea  dos  seguintes  pontos  • 

«vn«  ■°°"^°f°*^''''''-  ^'  °-  ~'*í"'  '"J^"^  '^íl^dida  taxa  cobrada  rf..rfe  U,  poderá  o  Governa 
xped^-oregulamentoparaarespectivacobrançae  arrecadação,  apezar  de  nii  t  r  sMo  esse  S 

»,teor„,,  hís«adelbas„aiu,eÍS  l*-^'» ''«  "^P"™ W  c  »o  «s„,„  top„  ^3^ 

rido  art.  2»,  n.  o  ""  °  ^^''^""^  '^'^  í^l^^-^-^s  em  que  se  acha  redigido  o  refe- 

^ÍÍ«:odo^:„JS^3^Í:,^----orezaass.:    _ 
«  2'  Dn  tnS:  5  o/"!;?''"'  '"^  '"^'"^'^  "'-^  ^^^^^^^°  vigente  ; 

no  orçamento  da  rcccit.,  a^rcSn  ,Ío  1' ^seIf^T^'' '''''^''^"' '^  aonualmente  inscripta 
de  Estado  dos  Xogocios  ^a  Fal^Tl  '        "'"'  ^'^'''''''''  P^'°  ^""^''^^^  «  Secretario 

Com  eOcito,  mais  explicita  não  podia  ser  a  redacção  do  texto 

->eiie  nao  se  refere  o  Icislidor       '  v  ■■"  uu  n^.viu. 

estatue  a  necossi,Iade  do  ;„e'a  novrhxaÍirL^f  °"'°'  ''°''''=*°'  financeiros.   Para  esses 
receita.  *=^-^'^  '^^^  regularmente  inscripta  no  orçamento  annual  da 

E  não  se  contonton  o  Poder  I  p"-i«i-,t;-,-«  ,i^  j- 
a  este,  determinou  que  a  ^Z^^t^y^JZ^::  "''''^^  ^  ^"*--  Ao  passo  que,  no  tocante 
ceira,  recebendo  nas  leis  annn.s  a  conJn.^^Z"  ''"T""'"  "°™"  ^°  "°'^  ^-^"""^'--^  A^^"- 
T>;^,  e   positivan>onte  estatuiu,  que  o     Seorrenr   -'  '^"°  '^P^^'^^™  °^  -tros   impostos, 
relação  a  esse  exercido,  mandou-a  vi^o       S    do^^f  T  """"'''"^  ^-^  ^^^-^ '^«'^tnbuição,  e,  em 

.  ^  ou  não  ten,  ...nti-Io  nenhu.n  (o  q.        ãH  1 1 1  T         °  °  '^^^^l^-^^entemente  delle. 
P"de  ter  a  clausula  terminante:  ^°  '"Pí'°'^'  °"  ^^solutamente  outro  sentido  não 

le'-  e  esta  lei  entra  om  vigor.  -^  '  "*'  "'  ^''^''^  °  "i°"^ento  em-que  esta  reforma  é 

doixa^mclaroqueo  PoasK.el  ^l^^a  J^c^^^r' "^^^^^^^^  "^  ^--^°'  -^<^«-tes 
^^-^iro^actual.       ^  °'^™^=^  '  ^  coe.M.stenca  da  novataxa  com  o  e.xercicio  flnan- 

^i^^^l!n:Zi^^:,Z  s^í^^o^^;;!^^:::.;"  ^°"^^^-  ^  -^^-e  do  mecanismo  pelo 
pontos  extra.orç:,mcnt.arios,  e  ben,  aSn  qT  e^i:'?  ""'^""'?  ^°  ^^^^^o-  -  instituição  de L 
oppunham  a  esse  modo  de  tributar.  '  "'  ''t''*^''^°^  ''^  ''i'''^''»  Positivo,  entre  nós,  se 
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Por  parto,  porém,  da  maioria,  qua  converteu  om  lei  o  projecto,  foi  respondido: 

1 ."  Quo  nito  lia  contra  vença  j  ;is  leis  orgânicas  do  Governo  reprosontativo  na  decrotaçiío  extra- 
orçamentaria  de  um  imposto,  uma  voz  quo  este,  nas  duas  Camarás  o  pelos  tramites  usuaes,  receba 
o  assentimento  dos  Representantes  da  Naçilo ; 

2.»  Que  as  leis   se  revogam  por  leis  ulteriores ; 

3."  Quo  o  desde  jd  não  tinha  outro  fim  senão  traduzir  o  propósito  meditado  e  formal  de  dar 
existência  ílscalao  imposto  antes  do  ser  incluido  no  orçamento. 

Por  amor  da  demonstração  do  quo  acaba  do  asseverar,  passa  a  Socçilo  a  trasladar  para  aqui  alguns 
trechos  do  discursos  proferidos  na  Camará  dos  Senadores. 

Em  12  de  Setembro: 

<  O  Sr.  Dantas:- . . .  Devo  chamar  a  attcnção  do  honrado  Presidente  do  Conselho  pari  iini  ponto, 
que  reputa  muito  importante,  ventilado  pelo  honrado  senador  por  Minas  Geraes,  e  que  ainda  não  foi 
contestado  do  modo  a  tranquillisar-nos.  Rcflro-mo  á  necessidade  do  serem,  ou  não,  incluídos  no 
ovçixmonio,  para  o  /i.u  de  poilereni  se,-  cobnuloi,  os  impostos  de  5  %  creados  neste  art.  2»  do  pro- 
jecto. 

<  O  Sr.  Saraiva:—  V.    Ex.  leia  o  projecto  :  nelle  está  que  a  cobrança  começa  desde  jd. 

<  O  Sr.  Dantas:-  Mas  esta  ó  precisamente  a  minha  questão. 

<  O  Sr.  Saraiva:—  Cobra-se  desde  jd  e  mcluc-se  nus  futuros  orçamentos.  Leia-se  a  lei. 

«O  Sr.  Dantas:—  Sim  ;  não  ha  duvida  que  na  lei  está  que  esta  taxa  será  cobrada  desde  já... 

«  O  Sr.  Saraiva:—  Está,  pois,  perfeitamente  respondida  a  objecção  do  Sr.  AfTonso  Celso. 

€  O  Sr.  Dantas  :—  Queira  ouvir-me,  porque  a  minha  duvida  está  exr.ctamente  emsaborsi  esta 
disposição  do  projecto  pôde  prevalecer,  si  não  fòr  ratificada  na  lei  do  orçamento.  Em  outros  termos : 
a  questão  resume-se  no  seguinte  :—  votado  o  imposto  por  uma  lei  especial,  pôde  começar  a  ser  co- 
brado antes  de  entrar  na  lei  do  orçamento  ? 

<  O  Sr.  Saraiva :— A  lei  manda  cobrar  dc.<de  jã,  antes  do  entrar  na  lei  do  orçamento. 

<  O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  :—  Apoiado, 

<  O  Sr.  Saraiva  :— Escrevi  do  propósito  isto,  para  não  se  suscitar  duvida. 

<  O  Sr.  Dantas  :—  E'  obrigação  constitucional  apresentarem-se  annualmente  oorçamento  e  os  ba- 
lanços que  os  economistas  denominam  activo  e  passivo  do  Estado  ;  consignando  a  importância  de 
todos  os    impostos   antigos  ou  novos  e  de  todas  as  rendas  publicas. 

«  A  meu  ver,  nisso  está  virtualmente  contida  a  obrigação  de  incluirem-se  no  orçamento  todas  as 
despezas,  assim  como  todos  os  recursos,  decretados  dentro  ou  fora  do  orçamento. 

«  E  tanto  assim  ó  que  leis  posteriores  ao  orçamento,  como  a  de  25  de  Agosto  de  1873  e  a  de  19  do 
mesmo  mez  de  1879,  determinam  expressamente  que  as  despezas  creadas  por  leis  especiaes  só 
serão  pagas  depois  de  declaradas  no  orçamento  as  ve''bas  da  receita  por  conta  das  quacs  devam  ser 
satisfeitas. 

«  A  lei  de  1879  manda  que  os  recursos  creados  para  as  despezas  decretadas  em  leis  especiaes  sejam 
levados  á  lei  do  orçamento. 

«  O  Sr.  Correia  : — Não  era  preciso  declarar-se  em  lei :  está  claro  que  na  lei  da  receita  se  hão  de 
incluir  tod;is  as  fontes  de  recursos. 

«  O  Sr.  Dant.vs  :  —  .Mas,  si  isto  assim  ó,  como  é  quo,  antes  do  entrar  nessa  apreciação  orça- 
mentaria, quanto  aos  resultados  do  imposto  e  á  influencia  que  elle  ha  de  exercer  nos  tributos 
existentes,  c  antes  de  vcrillcir  até  onde  poderão  ser  prejudicadas  as  fontes  deproducção,  ha  de 
o  honrado  Presidente  do  Conselho  julgar-so  autorizado  a  arrecadar  o  applicar  estes  novos  impostos? 

«  O  Sr.  Saraiva  : —  Por/^ue  a  lei  mandou  que  os  fizesse  arrecadar.  A  lei  diz  —  desde  já. 

«  O  Sr.  Dantas :—  Podemos,  ó  certo,  decretar,  como  estamos  fazendo,  impostos  addicionaes  de 
5  "/o,  e  determinar  que  s.^jam  desde  já  cobrados  ;  mas  para  isso  será  preciso  tamijcm  que  os  incluamos 
no  orçamento,  c  agora  tanto  mais  quanto  elle  estii  pendente. 

«  O  Sr.  Visconde  do  Paranaguá  :—  Opportunamente  ;  por  ora,  não. 

«  O  Sr.  Dantas :—  Isto  ó  que   não  está  na  lei. 


«  o  Sr.  AÍTonso  Celso :-  E  niXo  ô  conforme  a  Índole  do  systoma. 
<  O  Sr.   Dantas:—. . .  e  ó  contra  a  Índole  do  systonm. 

Min.w^Tr  ®"  ''^•.^•'-  =  «í""'  'i  razão  por  que,  devido  principalmente  aos  esforços  do  actual 
Mnis  ro  da  Quernv,  naultima  sessOo  acabámos  om  porto  do  metade  eo.u  o  orçamento  extrao^UntS 
Mo  fo.  senão  porque  pretendemos  consi.^nar  n-um  orç^ontosõ  todos  os  elementos  piTE- 
mos  da.  necessidades  publicas  e  decretarmos  os  recursos  mediante  os  quaes  ellas  fossem  satisS 
de^m^o  a  nao  poder  ser  facilmente  ,uebr..o  o  equilíbrio ,  decretadl  a  despeza  confonn^rreS 

«  O  Sr.  Correia:—  Ou  vice-versa. 

*OSr.  Dantas:- Si,  contra  esta  doutrina  e  esta  pratica  que  já  ímciãmos  e  começámos  a 
observar  voltarmos  ao  que  antigamente  se  fivzia  e,  por  aneio  do  leis  especiao.,  con  nu™  í 
decretar  despez.^  extraordínari.^s,    creando  correspondenten.ente  imposto     nov^   p  1^^ 

i: ^ZT^-^:^.'-''"  ^--''  ^'  -'~'  ^«  ™-'  ^'^  ^^  -  cumprir., 

pro4Si  "-q^^r^ríí:;  rr  r:f  ;:irt]:  i2ir 

respeito  dos  5  «A  addieionaes  que  o  projectí  a;pir  t  elní;^'"''^  """ ''^'^°^'^^^  ^^^°'='''^'  ^ 
Is  Z:  ff  ?  T^'^'"  ^ ''''''''"'' ''°  '^°"^°"'°)  •-  S'  "^-^^  ^0"  ^«^^^  oi""i5o,  como  irei  pedir?  > 

Diz,  com  razão,  Cohon  : 

desesoumettre  àla  loi  Jérerde  ZtrZT  f  °"  ^'°=''''  '« 'í^^"»- PO"""  claque  citoyen, 
-u  résultat  qu'il  s'a,it  de  a  seÍ  dTs  nl  J^''/^^^^^^  de  sa  fortune  ou  d.  son  concour^ 
Plissement  J  indépe^ndant  TZ^i^^^!!^  T  ''^™^  ^^^--^•^'-.  ^ont  Tacom- 
rE-tat,unsacriliceimposépar  lui  •  c'est  uÍrcontwn  ,  ',"'  ^"  "°  Prélèvement  opérépar 

D«   l„„5«sa,„i   <lefi«.mtae,.lvoam3„teo,lc!,„cdaw: 

« todos  os  impostos  geraes  » 


e 


ç.     ,  .  ,.  *  e.xcepto  03  de  exportvção  > 

SI  a  lei  dissesse  simplesmente  —  < t  tim  .1=  K„r     >>•  • 

-portação  >,  a  exclusão  taxatit"lnte  c  tSlccid    :  C        T'  "'  '"^"^'"^  ^'^'^  «^-«^Pt^  °^  ''^ 
dataxaatoJososoutros.  ''*'^°'"''^''^^^^'°^d«-^*«s.  ^^''r^cío,  significaria  a  exten^ 

Exclnsio  unim,  inclusio  altcritis. 


uma 


.     -Logo,  não  ô  dada  qualquer  outra  exclusiTo  sob  qualquer  pretexto 

A.nfomaçOodoThesouro.quo  acompanha  o  aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  desenvolve  um* 

d.stincçSo  entro  impostos  propriamente  ditos  e  impostos  propriamente  designados  como  taes,  para 

concluir  que  estes  nSo  se  comprehendein  na  sobre-taxa  de  5  o/». 

Parece  á  SeccSo  que  esta  distincção  não  pôde  ser  adraittida  no  caso  em  questão 
Certamente,  como  se  alloga  na  informação,  o  Correio  e  o  Tolo^rapho  constituem  serviços  sociaes 

qiioo  hstado  nao  devo  encarar  principalmonto  como  fontes  do  renda. 


Esta  consideração,  poróm,  não  tira  o  caracter  de  i-nío.fo.  ás  contribuições  especialmente 
ínadcuj    a  esse  ramo  da  administração  publica.  Imposto  ó  necessariamente  a  quoU  parte  que 


e  consi- 
sae 


da  algibeira  do  contnbutnte  para  a  organização  e  conservação  do  Estado,  sob  a  forma  de  contri 
buiçao  obrigatória. 

Quando  os  economistas  dizem  que  a  carta  não  devo  sor  .tida  como  verdadeira  matéria  tribu- 
tável, o  seu  pansameutoécalcular-se  a  tarifa  postal  com  o  fira  somente  de  cobrir  as  despezas  de 
administração,  contando,  panx  os  proventos  do  erário,  mais  com  o  augmento  da  correspondência, 
postal,  do  que  com  a  elevação  do  preço  do  transporte.  Mas  nem  por  isso  deixam  os  economistas  ã& 
chamar  «laas  a  esse  preço  de  transporte  imposto  pela  autoridade  legislativa. 

Leroy-Beaulieu,  com  cujas  palavras  procurou  autorizar-se  o  autor  da  informação,  a  que 
esta  alludindo  a  Secção,  escreve: 

cPourleservicedes  postes  c'e3t  la  chose  la  plussimpledu  monde:  il  sufflt  de  faire  payerune 
<axe...   La    taxation  des  correspondances...  > 

Propondo  a  questão  -si  o  Estado  deve  fazer  do  serviço  postal  uma  fonte  de  renda  liquida,  de- 
modo  que,  deduzidas  as  despezas  sobro  um  excessivo  de  receita,  possa  applicar  a  outros  serviços  ?— 
Beaulieu  observa :  '  .  ' 

«  Esta  questão  não  se  teria  suscitado,  si  o  Estado  nunca  houvesse  pretendido  elevar  os  seus 
lucros  acima  de  ura  liraitemoderado,analogo  ao  que  os  industriaes  costumara  auferir  de  suas 
transacções.  > 

Ainda  escreve  a  mesma  autoridade: 

«O  serviço  dos  Correios  deve  encarar-se principalmente  como  um  serviço  social  muiacces- 
soriamente  como  origem  de  renda  fiscal.  > 

Trata-se,'pois,  de  uma  theoria  incontestável,  segundo  a  qual  não  se  pretende  destruir  na  con- 
tribuição dos  Correios  o  seu  caracter  íiscal,  mas  apenas  reduzil-o. 

Essa  theoria  não  é  realidade  social,  bem  que  os  povos  mais  adiantados  caminhem  nessa, 
direcção. 

O  orçamento  da  Itália,  de  1883,  consignava  uma  receita  de  trinta  e  quatro  milhCes  para  uma 
despeza  de  vinte  e  nove,  no  serviço  postal.  Nesse  mesmo  paiz,  em  1882,  o  serviço  telegraphico  des- 
pendeu 7.976.063  liras,  realizando  uma  receita  da  10.323,446.  No  primeiro  caso,  cinco  milhões 
de  beneficio  liquido ;  no  segundo,  de  2.347.383  liras. 

Parece  estar ahi  bem  accentuado  o  caracter  fiscal. 

Portanto,  sendo  uma  theoria,  um  ideal,  esse  principio  deve  servir  de  norma  aos  legisladores, 
mas  não  pode  servir  para  base  da  classificação  na  legalidade  existente. 

O  nosso  orçamento  (Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884)  ainda  não  considera  a  contribuição 
postal  como  simples  preço  de  ura  serviço,  nem  a  consigna  separadamente  ao  custeio  do  transporte- 
das  cartas.  Classiflca-se  e  engloba-se  indistinctaraente  na  receita  geral  do  Império,  considerando-a, 
pois,  como  um  recurso  geral  das  nossas  finanças. 

Conseguinteraente,  parece  á  Secção  que,  si  se  quizesse  eximil-a  da  taxa  addicional,  abrir-se-hia  a. 
seu  respeito  mxis  uma  excepção,  além  da  expressa  e  única,  instituída  por  lei  para  a  exportação. 

O  mesmo  se  deverá  dizer  em  relação  a  todas  as  outras  taxas  omittidas  na  formula  da  excepção- 
a  que  nos  temos  referido. 

Mas,  pergunto-se,  como  cobrar  a  addicional  sobre  os  sellos  postaesde  lOO  réis? 

Como  arrecadal-a  sobre  o  sello  adhesivo  desse  valor  ? 

Parece  á  Secção  que,  nesta  parte,  a  execução  da  lei  detem-se  ante  a  impossibilidade- 
material . 


intuito 


—  6  - 

Nem  a  intenção  da  lei  p<5de  ir  além  desse  limite  insuperável:  jamais  este  podia  ser  o  seu 


Essa  impossibilidade  material  ninguém  mais  do  que  a  administração  possuo  meios  de  verificai  a 
e  Jto  reuo,  eabe-lhe  subn^otter  ao  Poder  Legislativo  os  an.Waço^s  ,^e  oncontr"  na  ap;^ 

Finalmente,  parece  á  Secção  que,  nos  casos  om  que  a  annuencia  do  Governo  Imperial  estiv«. 
hjda  por  convenções  intarnacionaes  (tn.ta-se  do  serviço  postal  e  do  tolegraphico  S  ten  n 
nao  caberá  a  incidência  da  taxa  addicional.  P   >-";,  oviueniemente 

São  óbvios  03  motivos  desta  asserção. 

Quanto  ao  2o  quesito,  o  Conselheiro  de  Estado  Paulino  Josó  Soares  de  Souza  diver-o  do  seus  hon 
rodos  collegas  no  modo  de  considerar  o  porte  das  cartas  particulares,  encarrosud   aolorr  o  G  rai" 
e  os  despachos  telegraphicos  tiunsmittidos  pelos  flos  eléctricos  do  kstado  ' 

A  distincção  feita  na  informação  do  Thesouro  entre  impostos  propriamente  ditos  e  r.nd., 
de  serviços  acarto  do  Estado  é  perfeitamente  fundada.  O  Cor  eio  eoTolot^rn.- 
convém  ao  Estado  fazer  no  interesse  da  administração   pubS   e  cuj  s  v  J  °  rn^r^  '"' 
g^l  a  todos,  não  S6  pelo  dever  e  interesse  de  facilUar  f.í  trarcçc"'  omm^  ^ ^^  T 

a^es  de  ordens  diversas,  mas  também  porque  da  compensação  do  proveito  tirirpolos   n    ros" 
serviços      """"'^'^^^'"'"'"^  e  telo.rapbicas  resulta  ai  li  vio  da  L^ntribuição  pubCi'  íí 

n^alas  do  Correio  e  o  LLsrnlsJJ::^:^::^^^:^  r'^"'"™  '  "^"^'^^^^  "^^ 

Com  relação  a  este  ultimo  serviço,  convcm  oV^ervar  nno  n  T7-+,in 
tombem  emprezas  particulares,  o  que  m portaria  daí íbe        dirtit    t  '°"'""°  """^  °  ^"^"^ 

fazer  avultar  os  recurso    d7Tresroti  °''      '''P"'''^"^'"^*^'™'-  Pó^^^  também,  para 

tildas  de  ferro,derorquee^™detr  °  VT  '''  ^'^''''  '  °^  ''''''  "^  ^"^  «^- 
cofres  públicos.  ^  °  ^'  '"""^P""''  ''^'•^«'  ^°'"'>  J=^  tem  dei.xado,  saldo  a  favor  dos 

.ud:^n:;::?c::  zírrr^rs^^^  ^°"°"^  -^'"-'  --^-^  ^--  p^^ 

cstnuia  de  feiro,  veja  no  po^^amento  e"Xou  a  d  T  '""^  '""^'  -ie  passagem  em  uma 

vé  no  portedo  correio  o  píe^o  da  cond^td:  ^a  c:i"  '"'°  '°,""  transporte,  assim  como 
telegi^p,.  a  retribuição  da  remessa  do  srreXrfi::^™'^  ^  ""'  "^°^^"'^  ^^^  ^° 
periaitsSTo^YrmaÍa^^^^^^      '^''''^  ^°  ^°-^^°  ^^  Estado.  Vossa  .lagestade  Im- 

-^ttrSZL^i:2Íitr^i^  --^-  -  -ado,  10  de  OezembrodelSSS. 

.Antomo   Y^exra  d-,  SUva.-Paulino  José  Soares  de   Sou^a. 

KESOLUÇÃO 

como  pare.  ao  Conseibeiro  Paulino  .osé  Soares  de  W.-  Paço.  20  de  Março  de  1886. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador, 
-f.  Belisario  Soares  de  Sou:a. 


